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AÍTonso  II  succede  a  seu  pae.  —  Assembléa  dos  preiaaos 
e  nobres  em  Coimbra.  Resolução  definitiva  das  dispu- 
tas entre  a  coroa  e  o  clero.  —  Discórdias  do  rei  com 
seus  irmãos  sobre  a  herança  de  Sancho  I.  Saída  de 
Portugal  dos  infantes  Pedro  e  Fernando.  Espoliação 
de  Mafalda.  Resistência  de  Thcresa  e  Sancha.  —  Reno- 
vação das  luctas  dos  christãos  e  mussuimanos  da  Pe- 
nínsula. Soccorros  enviados  a  Castella,  e  batalha  das 
Navas.  —  Continuação  da  resistência  das  infantas  a 
AÍTonso  II  :  guerra  civil  e  intervenção  de  Aifonso  IX. 
Retirada  dos  leoneses  por  influencia  de  Affonso  VIII 
de  Castella.  A  questão  com  as  infantas  converte-se  era 
lide  judicial.  Seguimento  do  litigio  e  sua  conclusão 
favorável  ao  rei.  Causas  prováveis  da  benevolência  do 
papa.  Solução  do  censo  á  Sé  apostólica.  —  Consorcio 
da  infanta  Beréngaria  com  Waldemar  de  Dinamarca.  — 
Morte  de  Affonso  YIII  de  Castella.  —  O  seu  successor 
desposado  com  Mafalda  e  fallecido  pouco  depois.  — 
Situação  interna  de  Portugal.  Confirmações  geraes  e 
sua  signiíicação.  —  As  fronteiras  do  sul  e  os  mussui- 
inanos.  —  Estado  do  oriente.  Nova  cruzada.  Vinda  de 
uma  armada  do  norte.  Empreza  de  Alcácer  e  seu  des- 
fecho. —  Procedimento  de  Affonso  II  durante  a  guerra 
e  depois  delia.  —  Symptomas  de  novas  contendas  com 
a  ordem  ecclesiastica.  Discórdias  entre  o  bispo  de  1  is- 
l)oa  e  o  deão  valido  do  rei.  Motivos  do  descontenla- 
menlo  do  clero.  —  Marfim  Sanches,  filho  bastardo  de 
SanciO  j,  poderoso  em  Leão.  Relações  suspeitas  do 
arcebispo  de  Braga,  Estevam  Soares,  com  Affonso  IX  e 
com  Marliin  Sanches.  —  Politica  de  Affonso  il  e  sua 
viagem  a  í^ompostcUa.  — Rompimento  final  com  o  ciro- 
Lispo.  —  Alterações  pelas  fronteiras  do  norte  e  inva* 
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são  dos  leoneses.  Pacificação.  —  Continuam  as  conten- 
das com  os  ecclesiasticos.  —  Entrada  dos  dominicanos 
e  franciscanos.  Fr.  Sueiro  Gomes.  —  Providencias  admi- 
nistrativas do  rei  de  Portugal  naquella  epocba.  As  inqui- 
rições e  seus  elFeitos  complicados  com  as  resistências 
do  clero.  —  O  rei  próximo  á  morte.  Reconciliação  co- 
meçada com  o  arcebispo  de  Brag^a.  —  Morte  de  Af- 
íonso  lí.  —  O  seu  testamento.  —  Considerações  acerca 
do  systema  de  governo  deste  principe  e  sobre  o  seu  ca- 
racter. Situação  interna  do  reino. 


AFFOífso,  O  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e 
cinco  annos  quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo 
das  campanhas  deste,  tanto  contra  os  sarracenos 
como  contra  Leão,  era  o  infante  mui  moço,  e  á  curta 
idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  tão  débil  que  fazia 
duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobreviver-lhe, 
e  ainda  mais  quando,  entrado  na  adolescência,  o 
accommetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se 
attribuiu  a  milagre  (i).  Tinham  vindo  após  isso 
tempos  de  paz  exterior,  e  os  cuidados  do  rei  e  dos 
barões  e  cavalleiros  j)ortugueses  haviam-se  voltado 
inteiramente  para  a  repovoação  do  território  e  para 
as  contendas  entre  a  coroa  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  rei- 
nado que  findava.  Por  estes  motivos  Aflonso  II  não 
podia  ter  sido  educado,  como  Sancho  I,  nos  campos 
de  batalha  e  no  tracto  das  armas,  única  eschola 
segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra.  Chegando  á 
idade  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera,  podia 
já  e  devia  intervir  nos  negócios  públicos  não  achara 
tão  vivos  os  ódios  contra  os  sarracenos  e  leoneses 


(I)  Docum.  na  Mon.  Lusit.  L  12,  c.  27.  A  hesitação  que  a 
tal  respeito  apparece  no  testamento  e  codicillo  de  San- 
cho I,  feitos  em  ii88,  explica-se  por  este  documento,  e 
d'ahi  resulta  o  que  dizemos  no  texto. 
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que  haviam  sido  o  alTecto  principal  de  duas  ou  três 
gerações,  como  os  que  se  orig-inavam  das  dissensões 
civis  entre  a  monarchia  e  a  ordem  sacerdotal.  Elle 
próprio,  jjostoque  não  houvesse  contribuido  para 
nascerem  taes  dissensões,  oíferecera  involuntaria- 
mente ensejo  para  se  manifestarem  e,  para  assim 
<lizer,  reeebera  no  rosto  o  arremesso  da  luva  que 
Martinho  Rodrigues  atirara  a  seu  pae.  Era  impos- 
sivel  que  o  infante  não  tomasse  jjarte  activa  nos 
successos  que  occorreram  em  consequência  desse 
rompimento  :  incitavam-no  para  isso  a  própria  inju- 
ria e  o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E 
<juando  Sancho,  aterrado  pela  imagem  da  morte, 
-cedia  ao  clero  uma  fácil  victoria  não  é  crivei  que 
seu  filho,  no  vigor  da  idade,  condescendesse  de  boa 
mente  com  as  pretensões  exaggeradas  daquella 
-classe  e  que,  tomando  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno, procedesse  com  sinceridade  acceitando  in- 
-discriminadamente  como  legítimos  os  factos  extor- 
quidos á  consciência  timorata  de  um  moribundo. 

Todavia,  apenas  começou  a  reinar,  AUbnso  II, 
que,  conforme  depois  diremos,  tinha  a  peito  um 
negocio  não  menos  importante  para  elle  do  que  o 
averiguar  os  aggravos  mútuos  comosecclesiasticos, 
aproveitando,  segundo  parece,  a  concorrência  em 
Coimbra  dos  j^relados  seculares  e  regulares,  dos 
xicos-homens  e  de  muitos  outros  fidalgos^  convocou 
uma  cúria  solemne  ícortes),  onde,  além  de  outras 
providencias  tendentes  a  ordenar  a  administração 
da  justiça,  providencias  que  teremos  de  mencionar 
opportunamente,  se  promulgou  como  lei  do  reino 
aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio  e  ainda  mais.  O  direito  ecclesiastico, 
reduzido  já  a  um  corpo  desde  o  meado  do  século 
-antecedente,  mandou-se  considerar  como  inviolável, 
<leclarando-se  nuUa  qualquer  legislação  contraria  á 
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igreja.  Impôs-se  aos  governadores  de  districto 
(príncipes  terrae)  e  aos  juizes  e  olficiaes  públicos  a 
obrigação  de  ampararem  as  parochias  e  mosteiros^ 
contra  os  seculares.  Estabeleceu-se  a  forma  da  no- 
meação dos  parochos  nas  igrejas  onde  o  padroado 
fosse  em  todo  ou  em  x^arte  do  rei,  devendo  ser  elec- 
tivos naquellas  em  que  houvesse  coUegiadas.  Ficou, 
além  disso,  o  clero  geralmente  exempto  do  tributo- 
chamado  colheita  e  das  fintas  municij)aes  nos  con- 
celhos que  traziam  arrendados  por  somma  certa  os- 
direitos  reaes.  Exceptuaram-se  também  todos  os- 
indivíduos  pertencentes  á  ordem  clerical  das  anií- 
duvas  ou  contribuições  em  trabalho  e  de  darem 
pousada  ao  rei  ou  aos  seus  delegados,  Einfim,  o  cos- 
tume de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  mau  grado 
seu,  o  que  constituía  uma  das  accusações  dirigidas- 
contra  Sancho  I  j)elo  bis^ío  de  Coimbra,  foi  virtual- 
mente abolido,  prohibindo  o  rei  a  si  proj)rio  e  aos> 
successores  o  constrangerem  pessoa  alguma  a  con- 
trahir  matrimonio  com  olTensa  do  livre  alvedrio- 
d'ambos  os  contrahentes  (i). 

Esta  extrema  condescendência  de  Aflbnso  II  j^ara 
com  os  ecclesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  por- 
que equivalia  á  condemnação  de  factos  em  que  ellc> 
tivera  maior  ou  menor  j)arte,  e  era,  afora  isso,  con> 
traria  aos  interesses  da  coroa.  A  prova  de  que,  ce- 
dendo ás  circumstancias,  não  fazia  senão  adiar  a 
lucta  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião, 
o  qual,  evidentemente,  fora  a  intelligencia  que  diri- 
gira o  duro  braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  vali- 
mento do  novo  monarcha,  recebia  deste  elogios  e 
recompensas  pelos  serviços  que  fizera  a  seu  pae  e^ 


(i)  Leis  de  AíTonso  II,  i,  9,  i3,   16,    20,  no  Liv.  das  Leis 
Post.  A.  no  Arcb.  Nac. 
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avô  e  que  lhe  fazia  a  elle  próprio  (i).  E,  na  reali- 
dade, á  influencia  do  clianceller  poderemos  sem 
receio  de  erro  attribuir  uma  resolução  que,  a  par 
das  que  acima  expusemos,  se  promulgou  na  assem- 
bléa  de  Coimbra,  bem  diflerente  delias.  Ahi  ap pa- 
receram as  primeiras  tentativas  de  uma  lei  de 
amortisação,  isto  é,   de  uma  lei  que  combatesse  o 


..  —  <:asteilo  do  Montemor-o-veilio. 


rápido  incremento  da  propriedade  ecclesiasticí^ 
prohibindo  ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens  de 
raiz  por  titulo  de  compra,  salvo  o  caso  em  que  fos- 
sem destinados  para  os  anniversarios  dos  reis.  Fi- 
cavam, todavia,  livres  as  doações  e  legados  pios,  e  a 
qualquer  individuo  pertencente  á  ordem  do  clero 
continuava  a  ser  licita  aquella  forma  de  acquisição 


(i)  dono  prediclo  cancellario  pro  bono  servicio  quod 
fecit  avo  meo...  et  patri  meo,  et  pro  bono  servicio  quod 
mihi  facit :  Doe.  5  de  dez.  de  1211  na  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  i.» 
—  Veja-se  M.  ia  de  For.  A  n  •  3,  f.  19,  38,  40,  53,  5^  na 
Arch.  Nacion. 


ia 
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como  aos  seculares  (i).  Na 


"feiP"^^ 


1^)  Cí!:^;  Ut»--.  fjoi»5  lpfipE«ç^iu^jl>0  íjbWnXpVl 
*  fe-fSbf*  ^"í  a|&i«i-'tpaaMy  ^  ts^  [foici  iím]-i  jI.~TÍ. 

íÍtj'  i  otno  cjt  tpíítUíS  viUí-  ^u^^^|'k  cf" 
jcíurtríçi^yat-  (3tt{ji;  ít  ara'  iÍÍx^í  jíi  "1?*^ 


2.  —  Z-ívro  das  Leis  e  Posturas  :  uma 
parte  da  primeira  pagina,  (/.rchivo 
Nacional.) 


assembléa  achavam-se 
presentes  os  prela- 
dos do  reino  :  toda- 
via esta  lei  não  pa» 
rece  ter  ahi  encontra- 
do séria  resisstencia 
í2).  E  certo,  porém, 
que  o  g-rande  nume- 
ro de  bens  que  a 
ig-reja  accumulava 
ou  provinham  de 
legados  para  suffra- 
gios  ou  lhe  eram 
ollerecidos  em  re- 
missão de  peccados, 
sendo  o  caso  de  com- 
pra o  que  mais  ra- 
ramente se  dava. 
Accrescia  que  o 
clero  não  ignorava 
o  modo  de  iliudir  a 
lei,  como  em  logar 
competente     vere- 


(i)  Leis  de  AíTonso  II, 
Lei  IO,  L  cit. 

(21  Todas  estas  leis 
de  I2II,  algumas  das 
quaes,  na  verdade, 
honram  a  memoria  de 
Affonso  II  ou  dos  seus 
conselheiros,  se  dizem 
feitas  «  com  conselho 
de  J).  Pedro  eleito  de 
Braga  e  de  todos  os 
bispos  do  reino  e  dos 
homens  de  religião  e 
dos  ricos-homcns  e  dos 
seus  vassalios  ».  Ibid. 
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mos,  e  ella  mesma  deixava  pelo  incompleto  das 
suas  disposições  porta  franca  para  se  commette- 
rem  abusos.  Sobre  a  questão  do  privilegio  de  foro, 
que  havia  sido  um  dos  motivos  capitães  de  queixa  no 
tempo  de  Sancho  I,  tomou-se  uma  resolução  média, 
determinando- se  que  nas  causas  de  violência,  inju- 
rias e  desafios  os  clérigos  respondessem  perante  os 
respectivos  bispos  e  nas  causas  sobre  bens  moveis 
ou  propriedades  perante  os  tribunaes  seculares  (i). 
Finalmente,  o  clero,  lembrado  talvez  dos  actos  de 
violência  practicados  por  Sancho  I  contra  os  par- 
ciaes  do  bispo  de  Coimbra,  obteve  por  esta  occasião  ^\ 
que,  apesar  de  se  ter  em  geral  estabelecido  a  invio- 
labilidade do  direito  canónico,  se  promulgasse  como 
lei  civil  uma  disposição  salutar  que,  modificada, 
passara  do  direito  romano  para  as  leis  ecclesiasti- 
cas.  Falamos  da  celebre  ordenação  em  que  o  pró- 
prio monarcha  impunha  um  freio  á  sua  cólera  re- 
pentina e  cega,  ordenando  se  não  cumprisse  a  sen- 
tença de  morte  ou  mutilação  dada  por  elle  sem 
passarem  vinte  dias  (2). 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  susci- 
tadas no  fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero, 
a  quem  o  rei,  provavelmente,  entregou  logo  as 
sommas  destinadas  por  seu  pae  para  as  diíferentes 
sés  e  mosteiros,  executando  assim  do  modo  possivel 


(i)  Leis  de  AfTonso  II,  n.»  12,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do 
Farrobo,  chamado  Ordenações  de  D.  Duarte,  f.6,  cit.  por  J. 
P.  Ribeiro,  Reflex.  Hist.  P  2,  p.  i38  e  nos  Portugal.  Monu- 
menta  (Leges  et  Cons.j  Vol.  i,  pag.  170.  Só  mencionamos 
aqui  estas  leis,  porque  se  prendem  com  os  successos  polí- 
ticos da  epocha. 

(2)  Liv.  das  Leis  e  Post.  no  Arch.  Xacion.  Lei  19.  —  A 
lei  romana  contida  no  Código  de  Justiniano  (Tit.  De  Poe- 
nis,  20)  estabelecia  3j  dias.  Xo  Decreto  de  Graciano  [Can. 
69  caus.  II.'  quaesl.  3;  apparecem  estes  reduzidos  a  ao. 
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O  rescripto  do  papa  em  que  dava  de  conselho  a 
Sancho  cumj)risse  ainda  em  vida  os  legados  pios 
que  deixava.  As  excepções  da  lei  de  amortisação 
não  tiveram,  acaso,  outro  motivo.  Aílonso  adquiriu 
desta  maneira  a  reputação  de  princii)e  piedoso,  que 
não  devia  tardar  a  perder,  e  mereceu  de  Innocen- 
cio  III  a  bulia  de  confirmação  do  reino,  que  lhe  foi 
expedida  em  abril  do  anno  seguinte  com  a  renova- 
ção de  todos  os  privilégios  concedidos  e  condições 
impostas  aos  reis  anteriores,  não  esquecendo  ao 
papa  o  lembrar-lhe,  como  depois  veremos,  a  conti- 
nuação do  pagamento  dos  dous  marcos  de  ouro 
annuaes  que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monar- 
cha  otferecera,  reconhecendo  a  coroa  portuguesa 
como  censual  da  Sé  apostólica  (i). 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  Affonso  II  a 
dar  ao  clero  demonstrações  de  uma  benevolência 
com  que  este  não  devia  contar  era  assas  grave  para 
o  príncipe  procurar  antes  tranquillisar  esta  pode- 
rosa classe  e  attrahi-la  ao  seu  partido  ou,  pelo  me- 
nos, torná-la  indiíferente  nas  contendas  que  iam 
suscitar  se.  O  procedimento  de  D.  Theresa  para 
com  Aífonso  Henriques  durante  a  sua  menoridade 
e  o  deste  para  com  D.  Theresa  apenas  pôde  dispu- 
tar-lhe  o  poder  bastariam  para  nos  provar,  quando 
os  exemplos  de  todos  os  paizes  e  tempos  não  sobe- 
jassem, que  os  laços  de  familia  são  mui  frágil  bar- 
reira contra  a  cubica,  a  ambição  ou  o  ciúme  do  po- 
der. Em  Aífonso  II  veriíicava-se  ainda  uma  vez  esta 
observação.  Admittira  elle  de  má  vontade  os  am- 
plos legados  que  Sancho  I  deixara  aos  outros  filhos, 
não  só  aos  legítimos,  mas  ainda  aos  bastardos.  A 
existência    desta   repugnância  transpira  dos  jura- 


(i)  Huic  (Saneio)  successit  íilius  Aldephonsus  in  princi- 
pio christianissimus,  in  fine  suae  deditus  voluntati  :  Ro 
der.  Tolet.,  L.  7,  c.  6  —  Innoc.  III,  Epist.^  L.  i5,  ep.  o^. 
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mentos  que  lhe  haviam  sido  exigidos  pai»  que  res- 
peitasse a  derradeira  vontade  paterna  —  da  exclu- 
são do  próprio  principe  do  numero  dos  testamen- 
teiros —  da  solcmne  promessa  feita  por  estes, 
jurando  que  acceitariam  a  qualificação  de  aleivosos 
e  traidores,  se  não  desempenhassem  á  risca  o  dever 
que  lhes  era  imposto  —  e,  finalmente,  de  todas  as 
outras  cautelas  que  se  tomaram  para  remover 
quaesquer  difficuldades  que  se  oj)pusessem  á  execu- 
<;ão  do  testamento,  difficuldades  que  só  o  successor 
da  coroa  podia  suscitar.  As  vehementes  suspeitas  que 
taes  circumstancias  g^eram  são  confirmadas  pelos  fac- 
tos que  occorreram  no  mesmo  anno  em  que  Sancho 
falleceu.  Tinha  este  deixado,  como  dissemos,  o  senho- 
rio das  villas  de  Montemor  e  de  Esgueira  a  sua  filha 
D.  Theresa,  a  divorciada  rainha  de  Leão,  e  o  de 
Alemquer  a  D.  Sancha.  Montemor  e  Alemquer  eram 
povoações  importantes,  talvez  as  principaes  desde 
o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Coimbra,  Santa- 
rém e  Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as 
idéas  do  irmão  e  que  se  temiam  delle,  supplicaram 
a  Innocencio  III  lhes  confirmasse  em  especial  o 
dominio  daquelles  togares,  confirmação  que,  aliás, 
virtualmente  se  continha  na  do  testamento  do  rei 
íallecido.  D.  Mafalda,  a  quem  coubera  o  mosteiro 
de  Arouca  e  o  de  Bouças  e  que  já  possuia,  segundo 
parece,  o  de  Tuyas  na  diocese  do  Porto,  impetrou 
igualmente  da  cúria  romana  um  titulo  que  a  prote- 
gesse contra  as  tentativas  de  Aífonso.  Aos  prelados 
de  Compostella,  Guarda  e  Lisboa  foi  incumbida  a 
execução  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  ao  primeiro, 
junto  com  os  de  Zamora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
])eito  á  mais  importante  herança  das  outras  duas  v* 
princesas  (i).  Todavia,  a  repugnância  do  moço  mo-    fl 

Uj  Iiinoc    Epist.  L.,  i4,    ep.   ii5,  ii6,  117,  118.  O  senhorio 
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narclia  em  obedecer  cegamente  ás  ultimas  disposi- 
ções de  seu  pae  logo  se  tornara  visivel  :  o  que  nú» 
parece  fácil  é  dizer  hoje  até  onde  elle  intentou 
illudi-las  quanto  aos  irmãos.  A  opinião  do  mais 
grave  dos  nossos  historiadores  é  que,  pelo  que  res- 
peita a  Theresa  e  Sancha,  as  suas  pretensões  foram 
legitimas  (i),  e  esta  opinião  é,  até  certo  jíonto,  bem 
fundada.  As  circumstancias,  porém,  que  precede- 
ram as  discórdias  de  Alfonso  com  os  infantes  Pedro 
e  Fernando,  circumstancias  que  poderiam  culpar 
ou  absolver  o  rei,  ignoram-se  :  somente  sabemos 
que  apenas  Sancho  falleceu  os  dons  príncipes  saí- 
ram de  Portugal.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o 
chefe  da  mais  poderosa  familia  de  Portugal  e  que 
quasi  sem  interrupção  exercera  desde  a  morte  do 
conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo  principal  do  es- 
tado, o  de  mordomo-mór,  não  só  foi  substituído 
pelo  alferes-mór  Martim  Fernandes,  mas  também 
abandonou  a  corte  (2),  talvez  para  fora  do  reino  : 
ao  menos,  é  certo  que  por  esse  tempo  vários  fidal- 
gos foram  expulsos  de  Portugal  (3).  As  alterações 
que,  além   desta,  nos  oílerecem  os  documentos  nos 


do  mosteiro  de  Tuyas  vem  mencionado  na  confirmação  do 
papa  a  D.  Mafalda,  postoque  se  omitta  no  testamento  de 
Sancho  I.  Fr.  Leão  de  S.  Thomas,  que  escreveu  antes  de 
Baluzio  publicar  o  reg-esto  de  Innocencio  111,  tinha  já  no- 
ticia doc^acto  (Bf  nedict.  Lusit.,  T.  2,  p.  i43j  por  algum 
outro  documento. 

(i)  Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c    4- 

(2)  E'  o  que  resulta  da  comparação  entre  os  personagens 
que  intervém  na  doação  dlnlaneis  a  Moreruela  (Liv.  a 
d'Affonso  III,  f.  i5)  com  a  doação  de  Avis  á  ordem  dEvora 
(Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  i,  p,  12),  e  com  o  documento  de 
6  de  dezembro  de  1211  em  Brandão  {Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  i). 

(3)...  quibusdam  nobilibus  adversariis  regis,  qui  de 
regno  expulsi  fuerant  ab  eodem  :  Bulia  de  Innorí.  Ill  de 
3i  de  agosto  de  1212.  Gav.  16,  M.  2,  n.»  i5,  f.  3  v.  no  Aroh. 
I«íacion 
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nomes  dos  ricos-homens  que  seguiam  a  corte,  indi- 
cam-nos  que  a  nobreza  não  ficou  indiílerente  ás 
contendas  da  familia  real ;  e  até  Pedro  Aílonso,  o 
bastardo  de  Aílonso  I  e  o  amigo  constante  do  mo- 
narcha  fallecido,  parece  haver  abandonado  o  so- 
brinho (i).  Se  não  nos  esquecermos  de  que  elle  e 
Gonçalo  Mendes  eram  os  principaes  testamenteiros 
de  Sancho  e  de  que  os  legados  dos  infantes  consis- 
tiam somente  em  valores  pecaniarios,  é  licito  sup- 
pôr  que  Aílonso  II,  não  tendo  para  allegar  contra 
estes  os  motivos  que  allegou  contra  as  irmans,  recu- 
sasse com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes 
as  sommas  que  lhes  j^ertenciam.  Verosímil  é,  tam- 
bém, que  dalii  proviesse  o  saírem  os  infantes  do 
reino  e  o  suscitarem-se  desgostos  entre  o  rei  e  al- 
guns dos  seus  ricos-homens.  D.  Pedro  foi  buscar 
amparo  na  corte  de  Leão,  e  D.  Fernando  retirou-se 
para  França,  onde  então  residia  a  condessa  de 
Flandres,  ^lathilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva 
e  viera  procurar  o  favor  de  Philippe  Augusto,  rei 
de  França,  contra  os  dous  Balduinos,  VIII  e  IX, 
que  depois  da  morte  de  Philippe  d'Alsacia,  seu  ma- 
rido, tinham  governado  a  Flandres  e  o  Hainaut. 
Passaram  tempos,  modificaram -se  os  ânimos,  e  ulti- 
mamente Balduíno  IX,  partindo  para  a  cruzada, 
julgou  conveniente  confiar-lhe  a  ella  e  ao  conde  de 
Namur  a  tutela  de  sua  filha  e  herdeira,  Joanna  de 
F^landres.  Balduíno  morreu  no  oriente,  e  Philippe 
Augusto,  como  suzerano  do  conde,  pretendia  ser  o 
supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a  Paris, 
e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  Aílonso  Hen- 
riques era  ambiciosa  ;  a  historia  das  contendas  que 
teve  com  os  successores  de  seu  marido  provam-no 


(i)  Documentos  cit. 
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assas.  A  chegada  do  sobrinho  abria-lhe  largas  espe- 
ranças de  reconquistar  grande  influencia  em  Flan- 
dres, se  obtivesse  casá-lo  com  a  sua  pupilla.  Tinha 
astúcia  e  activijxde,  e  de  accordo  com  o  rei  de 
França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposo- 
rios,  e  o  foragido  foi  elevado  a  uma  situação 
brilhante.  Soldado  valente,  o  moco  conde  figurou 
muito  nos  successos  da  Europa.  O  motivo  a  que 
um  antigo  chronista  attribue  as  suas  dissensões 
com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  caiu  prisio- 
neiro na  batalha  de  Bouvines,  prova  que  herdara  o 
caracter  violento  de  seu  pae,  caracter  que,  exagge- 
rado  nelle,  tocava  as  raias  da  brutalidade  (i). 

A  resistência  que  Aífonso  II  não  encontrara  em 
homens  e  cavalleiros  esforçados,  como  seus  irmãos 
depois  provaram  que  eram,  achou-a  no  animo  altivo 
das  infantas.  Invoca vam-se  contra  ellas,  como  (  '  - 
semos,    fundamentos  legitimos;    mas  a  sua  a^    li- 


(i)  Art  de  Yérif.  les  Dai.,  Vol.  4,  P-  io6  e  segg.  —  Geneal. 
Comit.  Flandriic  apud  Marlene:  Thesaur.  Anecdotor.,  T.  3, 
p  396  e  segg.  —  Iperii,  Chron.  S.  Bertini  ibid.  p.  694-  — 
Sigeberti,  Continiiatio  Aquicinctina  ad  ann.  1212,  apud 
Pertz,  Monum.  Germ.  vol.  8,  p.  /^3-j.  —  Chron.  Andrens, 
apud  Achery  Spicileg.  Vol.  2,  p.  852.  —  Nangis,  ibid. 
Vol.  3,  p  25.  O  casamento  íez-se  no  inverno  de  121 1  para 
1212,  como  se  vè  dos  AA.  citados,  principalmente  do 
Chronicon  Andrense,  e  por  elles  se  deve  emendar  a  data 
do  tractado  de  fevereiro  de  1211  em  Dumont  (Corps^  Di- 
plom.,  T.  I,  n."  267Í.  — Fernandus...  uxorem  suam.  .  pro 
ludo  scaccorum  que  eum  ipsa  uxor  saepe  malaverat,  ipsam 
verberaverat  et  iahonestè  tractaverat  :  Chron.  Senoniensi 
(Art  de  Vérif.  les  Dat.,  1.  cit.).  Fernando  practicava  estas 
gentilezas  poucos  meses  depois  de  casado.  O  que  se  diz 
no  (Auadro  Elementar  do  Sr.  Visconde  de  Santarém  (T.  3» 
p.  9)  sobre  o  haver  negociado  Affonso  II  o  casamento  do 
irmão  estriba-se  na  auctoridade  de  um  chronista  dema- 
•^o  moderno  e  é  difíicil  de  conciliar  com  as  discórdia» 
lilia  real. 


LIVRO    IV 


19 


cação  era  neste  caso  demasiado  severa.  Nas  pre- 
tensões do  rei  partia-se  da  doutrina  contida  nas 
resoluções  dos  oncilios  de  Toledo  que  formam  o 
«xordio  do  código  wisigotliico  í  c  ade  se  acham  as 
leis  politicas  con^  que  a  existência  da  monarchia 
começara.  Pur  estas  leis  o  património  real  passava 
integralmente  do  rei  fallecido  para  o  successor,  não 
podendo  reverter  em  beneficio  dos  filhos  senão  os 
bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa  (ij.  As 
mudanças  que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  po- 
litica das  nações  modernas  da  Hespanha  tinham 
gradualmente  ou  modificado  ou  oblitterado  a  legis- 
lação wisigothica,  e  por  isso  não  admira  que  se 
recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da 
bulia  de  Alexandre  III  pela  qual  a  posse  do  reino  e 
a  dignidade  de  rei  fora  confirmada  a  Affonso  I  e 
aos  seus  successores.  Ahi  ordenara  o  papa  que  se 
respeitasse  a  integridade  dos  domínios  do  novo 
estado  e  se  lhe  restituísse  logo  qualquer  cousa  que 
lhe  houvesse  sido  tirada  (2) .  Esta  sentença  da  bulia 
de  II 79  foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu 
pae  deixara  apenas  o  senhorio  de  algumas  herdades 
€  de  dous  ou  três  mosteiros,  sobre  os  quaes  ella,  na 
forma  da  cor\firmação  de  Innocencio  ».II,  só  podia 
ter  o  direito  ^2  padroado.  O  negjci  D,  porém,  offe- 
recia  outra  difficuldade.  Mafalda  tinha  usado  de 
destreza  para  se  melhorar  numa  lucta  em  que  a 


(i)  Fuero  Juzgo,  Exord.  lei  2  e  ^.  Sobre  esta  matéria 
diremos  só  o  que  for  indispensável,  tezit''.}  de  individuá-la 
«m  (Hitra  parle. 

2  ...  per  felicis  memoriai  Aiexanun  papae...  privilegium 
captuiu  esse  ne  alicui  regi  Portugaliíe  in  successoris  pre- 
judiciuiu  liceal  minuere  regniim  ipsum  :  Bulia  de  Innoc.  Ill 
de  21  de  julho  de  1212  :  Gav.  16,  M.  2,  n."  lõ,  f.  2  v,  ua 
Arch.  Nacion.  É  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179, 
a  doutrina  que  só  era  expressa  na  antiga  lei  wisigothica* 
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força  era  desproporcionada,  procurando  associar 
aos  seus  interesses  a  ordem  do  Hospital.  Para  a 
obter  doou-lhe  o  dominio  de  Bouças  e  dos  outros 
logares,  reservando  o  usufructo  durante  os  seus 
dias.  Resolvida  a  viver  monasticamente,  fazia  aos 
hospitâlarios  uma  doação  vantajosa  e  ao  mesmo 
tempo  nada  perdia,  porque  pouco  lhe  importava 
que  fossem  seus  herdeiros  elles  ou  a  coroa.  O  receio 
de  contendas  com  a  ordem  do  Hospital  não  pôde» 
na  verdade,  reter  o  príncipe  na  prosecução  do  seu 
empenho  ;  mas  a  cessão  de  D.  Mafalda  suscitou-lhe, 
como  ella  previra,  graves  embaraços.  Aílbnso  II, 
conforme  o  uso  peremptório  daquelles  tempos,  co- 
meçou por  emj)reg-ar  a  força  contra  os  freires,  que 
para  assegurarem  a  futura  posse  logo  haviam  esta- 
belecido residência  em  Bouças.  Aggravou  a  ordem 
para  o  papa  ;  porém  o  rei  enviara  á  cúria  romana 
um  agente  que  advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo 
Silvestre,  talvez  o  mesmo  que  depois  veio  a  ser 
arcebispo  de  Braga.  Mandado  ouvir  sobre  oaggravo 
dos  hosi)italarios,  o  enviado  de  Portugal  invocou 
perante  o  pontífice  não  só  o  principio  que  excluia  a 
íilheação  dos  bens  da  coroa,  mas  também  a  circums- 
tancia  de  versar  unicamente  sobre  o  usufructo  a 
doação  daquelles  togares  feita  por  Sancho  I  a  sua 
lilha,  a  de  ser  a  dieta  doação  limitada  ao  caso  de 
D.  Mafalda  entrar  em  clausura  e  a  de  estar  o  rei  in- 
sensato quando  tal  concessão  fez  (i).  Ultimamente, 
Silvestre  observava  que,  sendo  prohibido  aos  reis 
de  Portugal  alienarem  a  minima  porção  de  bens 
públicos  em  damno  do  herdeiro  da  coroa,  haveria 
um  desfalque  de  sete  mil  morabitinos  annuaes  nas 
rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por  legitima  a 


(i)  ...  tempore  quo  concessit  compôs  non  fuerat  mentis 
suse  :  ibid. 
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posse  dos  hospitalarios.  Como,  porém,  faltassem  rle 
parte  a  parte  provas  sufíicientes  para  se  resolver  a 
questão,  Innocencio  III  nomeou  os  bispos  de  As- 
torga,  de  Burgos  e  de  Segóvia  delegados  adhoc  para 
que,  recolhendo  as  necessárias  informações,  a  jul- 
gassem definitivamente  (i). 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se 
apoderara  dos  bens  disputados,  só  tinha  de  seguir 
pelos  seus  procuradores  as  longas  e  tediosas  phases 
de  um  processo  em  que  a  justiça  não  estava,  quanto 
a  nós,  da  sua  parte.  O  principio  geral  que  elle  sup- 
punha  expresso  na  bulia  de  Alexandre  III  não  se 
achava  lá  sem  uma  interpretação  forçada,  e  o  di- 
reito wisigothico,  que  lhe  oíTereceria  mais  solida 
base,  não  se  atrevera  elle  a  invocá-lo.  Também  não 
lhe  podia  ser  fácil  provar  que  o  rei  fallecido  esti- 
vesse insensato  quando  legara  a  sua  filha  alguns 
bens  para  seu  património.  Finalmente,  depois  da 
inexacção  que  havia  acerca  da  jurisprudência  em 
que  se  estribava  a  defesa  de  AíTonso  II  é  licito  des- 
confiar de  que  o  allegado,  quanto  ás  limitações  da 
concessão,  fosse  igualmente  inexacto.  Entre  todos 
os  diplomas  conhecidos  de  Sancho  I  nenhuns  se 
encontram  de  doação  a  D.  Mo  falda,  senão  o  ultimo 
testamento  daquelle  princií^e,  no  qual  a  mercê  é 
plena  e  simples,  sendo  visivel  no  de  1188,  tempo  em 
que  por  certo  Sancho  não  estava  mentecapto,  a  ten- 
ção que  tinha  de  fazer  concessões  perpetuas  a  suas 
filhas  (2).  Fosse,  porém,  o  que  fosse,  é  certo  que,  de 
facto,  ao  menos  quanto  a  Bouças,  Mafalda  íicou  des- 
pojada da  herança  paterna. 


■  i    Jbid. 

(a  Et  fdia  meamajor  castrum  deMontemayore  ..habeat... 
jure  hereditário.  Et  filia  mea  minor  habet  eodem  jure 
hereditário  Bauzas...  Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  2,  p.  ii(>. 
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O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  sd 
apoderar  das  terras  de  suas  irmans  para  depois  ven~ 
tilar  a  questão  de  direito  era  commodo,  mas  tinha 
inconvenientes  e,  se  produzira  bom  effeito  na  con- 
tenda com  oshospitalarios,  deu  péssimos  resultados 
no  que  respeita  a  Theresa  e  Sancha.  Com  os  mes- 


Restos  do  castello  de  Alemquer. 


mos  pretextos  com  que  negara  a  seu  pae  o  direito 
de  ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e 
terras  que  deixara  a  esta  recusava  reconhecer  o 
senhorio  das  villas  e  eastellos  de  Aveiras,  Monte- 
mor e  Alemquer  legados  ás  irmans  mais  velhas  (i). 


(i)  A  villa  de  Aveiras  não  é  mencionada  no  testamento 
de  Sancho  I,  mas  sabemos  que  a  infanta  D.  Sancha  a  pos- 
suia  já  em  vida  de  seu  pae...  :  Aaveyras,  in  cujus  posses- 
sione  iuit  quielò  m  vita  pairis  et  etiam  post  mortem :  Doe. 
de  Lorvão  na  Mon.  Lusit.,  P.  4.  App.  Escrit.  6,  e  Liv.  3  de 
Affonso    III,   f.  26,   no   Arch.  Nacion.   Este  documento   © 
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Os  começos  da  lucta,  como  muitas  vezes  acontece, 
foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  procedimento 


4.  —  A  torre  da  Couraça  de  Aleinquer. 

do  rei  relativamente  á  questão  sobre  o  senhorio  de 


importantíssimo,  porque  contém  as  alienações  do  rei  e  das 
infantas  perante  os  juizes  apostólicos;  mas  a  copia  de 
Brandão  é  erradíssima. 
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Bouças,  devemos  crer  que  o  seguiu  também  quanto 
aos  outros  togares  e  que  tentou  retê-los  por  meio  <  a 
aos  alcaides  que  nelles  estavam  ou  de  cavalleiros 
ani   inQuentes.  Os  parciaes,  porém,  das   infantas 
segundo  parece,  assenhoriando-se  desses  castellos 
perseguiram   os   que   eram    favoráveis   ao  rei   (i) 
Lstava  travada  a  lucta ;  mas  Allonso  II  não  empre 
gou  logo  força  aberta,  porque,  talvez,  sentiu  que  as 
suas  pretensões  não  eram  inteiramente  justificadas. 
Lima  circumstancia   imprevista    o    habilitou,   mau 
grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos  mais  sólidos, 
liniitando-as,  e  para  encubrir  até  certo  ponto  a  vio- 
lência com  o  manto  da  moderação.  O  que  se  passava 
na  llespanha  entre  os  christãos  e  os  sarracenos  pro- 
duziu essa  circumstancia  favorável. 

Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os 
successos  do  império  almohade  nos  primeiros  oito 
ou  nove  annos  do  governo  de  Annasir  successor  de 
Tacub.  Os  distúrbios  de  Africa  e  a  guerra  com  os 
Ibn  Ganyyiahs  haviam  occupado  todas  as  attenções 
do  imperador  de  Marrocos,  e,  entretanto,  o  rei  de 


'I)  Replicamiis  enim  regem príus  nos  securitate  castrorum 
gpoliasse.  Item  de  villa  de  Aaveiras.  Item  in  ohsidione  : 
il)iii  E'  claro,  portanto,  que  houve  dous  actos  do  rei;  tirar- 
Ihes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercar-lhes  os  cas- 
tellos. Affonso  II,  respondendo  a  esta  réplica,  evita  falar 
na  primeira  espoliação;  porém  não  a  nega.  Item  contra 
replicationem  ea.vum  duplicamus  de  spoliatione  facta  per 
eas.  scil.  de  Ro  Nunis  et  omnium  parentum  suorum.  Item 
Vincentii  ^-Petris  et  fratris  sui,  ante  illiid  quod  dicunt  de 
obsidione :  ibid.  Este  Rodrigo  Nunes  recebia  annos  depois 
«  doação  de  uma  vinha  em  Aivisquer  pro  eo,  quod  propter 
nos  apiid  castram  de  Alanquer  amisistis  (M.  if^  de  F.  A. 
n."  3,  f.  38  V.).  Os  dous  documentos  combinados  provam 
que  antes  do  cerco  já  tinham  precedido  resistências  á 
posse  das  infantas  e  violências  da  parte  destas.  Quanto  á& 
palavras  securitate  castrorum  spoliasse,  ver-se-ha  adiante 
o  que  significam. 
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Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christiios  du 
Hespanha  era  o  inimigo  mais  de  recear,  aprovei- 
tava a  occasião  para  ir  quebrando  o  poder  dos  almo- 
hades  áquem  do  Estreito.  Dotado  de  valor,  de  claro 
-engenho  e  de  uma  actividade  á  qual  o  uso  dos  nego- 
■cios  e  a  madureza  dos  annos  tinham  associado  a 
prudência,  meditava  havia  muito  nos  meios  de 
obter  inteira  reparação  do  desar  que  padecera  em 
Alarcos.  Depois  desta  fatal  jornada  não  perdera 
«lie  a  esperança  do  futuro,  contentando- se  com 
<iizer  :  «  Os  filhos  vingarão  o  sangue  vertido  pelos 
pães.  »  Nunca  este  pensamento  lhe  fugira  da  me- 
moria, e  a  occasião  da  vingança  era  chegada.  As 
tréguas  feitas  com  o  terrível  Al-manssor  em  1197  (^) 
•expiravam,  e  a  paz,  se  não  sincera,  ao  menos  tal  na 
^pparencia,  existia  entre  elle  e  os  outros  princij^es 
•christáos.  O  reino  de  Castella  achava-se  forte  e  res- 
peitado, e  solidas  allianças  ligavam  Allbnso  VIII 
com  os  reis  de  França  e  d'Inglaterra.  Roma  pro- 
tegia-o,  e  os  sarracenos  do  Andaluz,  atemorisados 
com  os  annuncios  da  procella  que  viam  imminente, 
invocavam  já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  caste- 
lhano buscava  um  pretexto  para  o  rompimento.  Não 
•era  difíicil  empenho.  Fundando  Mora  ou  Moia  na 
fronteira  dos  sarracenos,  esse  facto  foi  considerado 
por  elles  como  uma  declaração  de  guerra.  Chegadas 
as  cousas  aos  termos  que  Affonso  VIII  desejava, 
mandando  entrar  seu  filho  o  infante  Fernando  com 
algumas  trojias  pelo  lado  deTruxilloe  Montanches, 
penetrou  com  o  grosso  do  exercito  por  outra  parte 
«  assolou  successivamente  os  territórios  de  Baeza, 
Andujar  e  Jaen  2).  As  noticias  das  calamidades  que 


(I)  V.  r.  III,  p.  319. 

2    Luc.  Tud.,  p.  iio.  —  Rod.    Tolot  ,  L    7,  c.    34  e  35.   — 
Annal.  Toled.  1.,  p.  3g5. 
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ameaçavam  o  islamismo  hespanhol  tinham  entre- 
tanto soado  em  Marrocos,  Annasir  começara  logo  a 
prei)arar-se  para  o  djihed  e,  feitos  grandes  aprestos 
de  armas,  munições  e  soldados,  passara  o  Estreito. 
Dirigindo-se  com  as  suas  numerosas  tropas  para 
Sevilha,   saíra  d'alli  a  sitiar  Salvatierra,  um    dos 
mais  importantes  castellos  das  fronteiras.  Sabendo 
o  ai)ertode  Salvatierra,  AíTonso  YIII  marchou  para 
aquellas    partes.    Eram    superiores    as    forças   de 
Annasir,  e  o  rei  de  Castella  não  ousou  atacá-las. 
Perdidas  as  esperanças  do  soccorro,  a  guarnição  dt> 
forte   castello   que   o   tinha  defendido  jior   muitos 
meses  veiu  emíim  a  succumbir.  Golpe  mais  funda 
feria  entretanto  o  coração  do  monarcha  :  Fernando^ 
seu  filho  e  herdeiro,  accommettido  de  súbita  enfer- 
midade faiieceu  pouco  depois.  Não  j)ôde,  todavia,» 
dor  oíTuscar  o  espirito  de  Aífonso  a  ponto  de  o  fazer 
abandonar   os  seus  intentos.   Depois  de  sustentar 
por  algum  tempo  a  campanha  e  de  reduzir  vários 
castellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na 
entrada  do  inverno.  Nesse  periodo  de  forçado  re- 
pouso, emquanto  chamava  ás  armas  todos  os  súb- 
ditos e  invocava  o  auxilio  dos  principes  comarcãos.^ 
expedia  mensageiros  para  França  e  para  Roma  eii- 
carregados  de  attrahir  á  Hespanha  soldados  estraii 
geiros   com  que  augmentasse   as  suas  forças.  Em 
toda  a  parte  encontrou  a  melhor  vontade  t  o  jDaj^a 
deu   aquellas   demonstrações   que   se   costumavam 
empregar  em  attrahir  soldados  para  as  expedições 
á  Palestina,  e  tropas  numerosas  jjassaram  os  Pyre- 
néus.  Toledo  foi  escolhida  j^ara  se  ajunctarem  os 
diversos  corpos  de  que  se  havia  de  formar  o  exer  - 
cito,  no  qual  entravam,  não  só  gentes  Je  França,, 
dltalia  e  de  outros  paizes,  mas  também  os  araga 
neses  caj)itaneados  pessoalmente  peio  rei  e  os  auxí- 
lios que  enviavam  os  demais  principes  da  Hespanha» 
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christan ;  de  maneira  que,  em  breve,  a  cidade  e  os 


5.   —  A  porta  de  Carvalho  de  Alemquer. 

arredores  se  acharam  cubertos  dos  guerreiros  de 
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tão  diversas  regiões,  cheios  de  entliusiasmo  e  de 
esperança  (i). 

A  guerra,  com  os  seus  vários  accidentes,  durava 
havia  maisdedousannos  (i2ioaií2ií2).  Era  o  ultimo 
acto  deste  longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia 
representar.  Os  mussulmanos  preparavam-se  tam- 
bém para  um  successo  cuja  influencia  decisiva  na 
sorte  futura  das  duas  raças  inimigas  parece  que  se 
previa  de  parte  a  parte.  Gançados,  emfim,  de  com- 
Í)ates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros 
coUigiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem 
a  contenda  numa  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  estra- 
nhos e  remotos,  Affonso  VIII  tinha  direito  a  esperá- 
los  de  seu  genro  o  moço  rei  de  Portugal.  A  natu- 
reza da  intentada  guerra,  a  antiga  e  longa  amizade 
de  seu  pae  com  o  príncipe  castelhano  e  os  víncu- 
los de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo  obri- 
gava Affonso  II  a  voar  com  as  tropas  de  Portugal 
em  auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia 
chamar  a  causa  commum  da  Hespanha  christan.  O 
rei  de  Aragão,  seguido  dos  mais  illustres  cavallei- 
ros  dos  seus  estados,  marchava  já  a  unir-se  com  a 
^ente  de  Castella.  Só  o  rei  de  Leão  se  mostrava 
pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios  co-religio- 
narios,  havendo,  até,  suspeitas  de  que  estivesse 
occultamente  de  accordo  com  Annasir  em  damno 
dos  christãos.  Fiel  ao  seu  dever  e  longe  de  seguir  o 
vergonhoso  exemplo  de  Aflbnso  IX,  o  rei  j)ortu- 
guês,  rogado  pelo  de  Castella  para  que  o  auxiliasse, 
linha  resolvido  fazê-lo.  Mas,  como  nem  o  seu  animo 
era  demasiado  bellicoso,  nem  o  estado  dos  negócios 
internos  lhe  consentia  sair  do  reino,  deixou  a  cargo 


(i)  Rod.  Toled  ,    L.  7,  c  35  e  36  ;  L.  8,  c.  i,  a,  3.  —  Luc 
Tud..  1.  cit.  —  Ann.  Toled.  1.  cit. 
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de  outros  o  capitanearem  as  tropas  de  soccorro.  Visto 
que  as  ordens  militares  jjelo  seu  instituto  eram  espe- 
cialmente chamadas  a  intervir  naquella  facção,  os 
homens  d'armas  portugueses  professos  nessas  ordens 
apressaram  se  também  a  partir  para  tomar  parte 
nella,  sobretudo 
os  templários,  sin- 
gulares entre  os 
demais  pelo  valor 
e  unidos  debaixo 
do  mando  de  Go- 
mes Ramires,  en- 
tão mestre  do  Tem- 
plo em  toda  a  Pe- 
ninsula,  o  qual 
sellou  com  o  seu 
sangue  a  victoiia 
obtida  nessa  glo- 
riosa camjíanha. 
Além  disso,  mui- 
tos cavalleiros  e 
uma  grande  mul- 
tidão de  peões  par- 
tiram de  Portugal 
para  Toledo.  Sain- 
do finalmente 
d'alli,  o  exercito 
christão,  composto 

de  tão  diversos  elementos,  penetrou  no  território 
mussulmano,  apoderando-se  de  Malagon  e,  suc- 
cessivamente,  de  Calatrava  e  de  Alarcos,  bem  como 
dos  castellos  circum vizinhos.  A  maior  parte  dos  vo- 
luntários franceses,  desalentados  com  as  privações, 
com  a  agrura  dos  desvios  que  atravessavam  e  com 
a  temperatura  ardente  do  clima,  tinham  abando- 
nado a  empreza ;  mas  foi  nesta  conjunctura  que  a 


-  A  porta  de  Nossa  Senhort  ia 
Conceição  de  Alenujucr 
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rei  de  Navarra,  o  qual  a  princij)io  se  mostrara 
remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  luzidos 
soldados,  e  o  exercito  cliristão,  entrando  na  serra 
Morena ,  preparava  -  se  para  atacar  Salvatierra 
quando  constou  a  approximaçào  do  imperador 
almohade  (i). 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado  havia  pouco 
de  aj)oderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castello, 
emquanto  Afíbnso  ia  tomando  vingança  dessa  grave 
perda  com  a  conquista  das  fortalezas  que  submettia 
na  sua  impetuosa  passagem.  O  arraial  de  Annasir 
movia-se  já  contra  os  inimigos,  e  os  dous  exércitos 
encontraram-se,  emíim,  nas  chapadas  do  pendor 
meridional  da  serra  Morena  chamadas  as  Navas  de 
Tolosa.  Não  particularisaremos  os  successos  desta 
batalha,  uma  das  mais  notáveis  que  se  deram  na 
Península  dej)ois  de  conquistada  pelos  árabes, 
porque  não  j^ertencem  propriamente  á  nossa  his- 
toria. Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  insus- 
peito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus 
foi  incalculável,  afíirmando  elles  que  de  mil  com- 
batentes apenas  escaparia  um,  não  obstante  acha- 
rem-se  alli  reunidas  todas  as  forças  do  Moghreb  e 
do  Andalús.  Desde  aquella  fatal  jornada  (julho  de 
1212)  a  decadência  do  dominio  mussulmano  foi, 
apesar  de  algumas  vantagens  parciaes,  profunda  e 
rápida,  e  a  roladas  Navas  de  Tolosa  ou  de  Al-'akab 
(conforme  a  designam  os  escriptores  árabes}  retum- 


(i)  Chron.  Conimbnc.  —  Annal.  Compostell  ,  p.  323  :  — 
A.nn.Toled.  I.,  p.  39G  —  Luc.  Tud.,  1.  cit.—  Rod.  Toled..  L. 
8,  c.  3,5,6.  —  limoc.  III,  Epistol.,  L.  i5,  epist.  182.  — cúiii... 
rex  Gasteliô..,  contra  mauros  pro  defensione  chrisliani 
nomiui.s  profectuinis,  ad /t!/mf/í?//i  sil)i  auxilium  regem  soí- 
Ucilaret  eundem  AíTonsoII  de  Portugal):  Innoc.  III. ,  epist. 
(3i  de  agosto  de  1212  na  Gav.  16,  M.  2,  n."  i5,  1'  3  v.,  no 
Arch.  Naciou 
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bou  na  Africa  e  na  Europa  como  uma  terrível  res- 
posta ao  cântico  da  victoria  entoado  dezesete  annos 
antes  pelos  vencedores  em  Alarcos  1 1). 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  figura- 
ram, porém,  naquella  celebre  batalha,  e  o  modo 
como  ellas  alii  Sfi^liaUXêram  é  uma  particularidade  ^ 
que  interessa  a  gloria  nacional  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  é  indicio  do  progresso  que  tinham  feito  as 
forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  o 
coração  verdadeiramente  português  quando  vê,  no 
meio  da  narrativa  de  um  acontecimento  em  que  os 
guerreiros  christãos  practicaram  todo  o  género  de 
gentilezas,  não  se  esquecerem  escriptores  contem- 
porâneos e  estranhos  a  nós  de  mencionar,  não  as 
façanhas  dos  illustres  cavalleiros  de  Portugal, 
dessa  nobreza  altiva  cuja  occupação  única  era  a 
guerra,  mas  dos  villãos  condemnados  pelo  seu 
humilde  destino  á  obscuridade.  Lá,  entre  a  innu- 
meravel  multidão  de  homens  darmas  cubertos  de 
ferro  e  montados  em  possantes  cavallos,  entre  o 
confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estanda.'tes,  ao  lado 
dos  macissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam 
como  un  pinhal  cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse 
com  o  vento  aos  j^rimeiros  raios  do  sol.  a  numerosa 
mas  pobre  e  grosseira  infantaria  portuguesa  soube 
distinguir-se  por  extremos  de  solfrimento  e  de  acti- 
vidade no  mais  duro  e  pesado  serviço  do  exercito  e 
no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava  ao  combate, 
como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite  de 
um  banquete  (2).  E  de  que  gente  se  compunha  esta 


( ii  Os  mesmos  AA.  —  Abdel-lialim,  p.  261  e  segg.  —  Al- 
makkari,  Vol.  2,  p.  323.  —  Al  kairuani,  p.  207  e  208. 

(a  Affuerunt  portugallenses...  qiii  ad  proeliiim  tanquam 
€1(1  epiilas  properabant  :  Lud.  Tud.,  p.  iii — plerique  mili- 
Kes  de  partibus   Portugallis,  peditiim  vero  copiosa  multi-m 
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infantaria  enérgica  e  valente  que  gerava  assombro» 
num  dos  indivíduos  mais  eminentes  daquella  epo- 
cha,  Rodrigo  de  Toledo,  o  qual  foi  testemunha  da. 
sua  promptidão  e  esforço?  Dos  homens  desses  con- 
celhos começados  a  organisar  no  berço  da  monar- 
chia  e  que  os  nossos  dous  primeiros  reis  espalha- 
ram com  mão  profusa  por  todos  os  ângulos  do- 
reino.  Era  o  povo  que  surgia  forte  e  activo,  porque 
a  vida  municipal  despertara  nelle  o  sentimento  da 
liberdade  e  a  idéa  de  pátria;  porque  o  chefe  da 
monarchia  os  elevara  a  seus  próprios  olhos,  dando 
os  primeiros  passos  para  essa  mutua  alliança  de 
séculos  contra  o  orgulho  e  desenfreamento  brutal 
das  classes  privilegiadas,  convertendo-os  de  homens- 
de  creação  ou  matados  quasi  servos  dos  senhores  de 
terras  em  súbditos  livres  do  rei;  porque,  final- 
mente, as  suas  cartas  de  garantia  constitucional^ 
chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  contractos  onde 
ao  lado  de  cada  dever  que  se  impunha  aos  bur- 
gueses se  lhes  assegurava  um  direito.  O  modo  coma 
a  peonagem  portuguesa  se  houve  na  batalha  das» 
Navas  não  é,  porém,  a  única  prova  da  importância 
e  desenvolvimento  que  ia  adquirindo  a  classe  popu- 
lar já  no  século  XIII  :  outras  virão  confirmar  ista 
mesmo  no  processo  da  nossa  narrativa. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  influíram  na 
contenda  de  Affonso  II  com  suas  irmans  Theresa 
e  Sancha,  contenda  cujo  aspecto  era  mais  grave 
que  o  da  defesa  legal,  mas  porventura  inútil, 
da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  adverti- 
mos, como  parente,  como  cavalleiro  e  como  chris- 
tao,  o  príncipe  português  não  podia  honesta- 
mente   refusar  os   auxílios    pedidos   pelo    rei    de 


indo,  qui  mira  agihtate  cxpeditionis  onera  facilè  sustine» 
baiit  et  audaci   impeta  impelebant :  Rod.  Tolet.,  L.  8,  c,  a. 
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Castella,  e,  todavia,  o  estado  dos  neg^ocios  polí- 
ticos não  consentia  que  se  allastasse  do  reino.  Por 
motivos  que  com  certeza  absoluta  não  se  ])odeni 
determinar,  mas  que  todas  as  probabilidades  per- 
suadem terem  sido  a  má  vontade  que  mostrara  a 
seus  irmãos  e  o  desprezo  do  juramento  que  fizera 
de  cumprir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  i» 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa 
desde  que  elle  principiara  a  reinar.  Esses  nobres, 
repellidos  da  corte  portuguesa  (ij,  haviam  seguido 
para  a  de  Leão  o  infante  Pedro  e  alli,  naturalmente, 
excitavam  contra  o  rei  de  Portugal  o  animo  de 
AíTonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia, 
a  favorecer  Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha 
as  suas  tropas  desembaraçadas  para  operar  onde 
quizesse  i2j,  ao  passo  que  Allonso  II  era  obrigado 
para  não  seguir  aquelle  vergonhoso  exemplo  a 
fazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos 
defensores  do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans 
estavam  de  posse  dos  castellos  disputados  e  mos- 
travam-se  resolvidas  a  não  cederem  a  simples 
ameaças.  Neste  apuro  Affonso  recorreu  á  politica, 
buscando  um  termo  médio  pelo  qual  as  próprias 
pretensões  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das 
infantas  fossem  respeitados  sem  quebra  dos  da 
coroa.  Taes  pareciam  ao  menos  os  intentos  do  rei  : 
se  eram  sinceros.  Deus  e  elle  o  sabiam.  Em  vez  de 
empregar  a  violência,  havia  começado  por  intimar 
pacificamente  suas  irmans  para  que  lhe  entregas- 
sem as  villas  e  castellos  que  possuíam  mal,  quanto 
a  elle..   pelos   mesmos  fundamentos  que    invocara 


(i)  Vide  ante  p,  i6. 

(2)  Rex  legionensis,  de  quo  specialiter  dicitur...  curo 
sarracenis  oífendere  praesumpserit  christianos  :  Innoc.  III 
Epist,  L.  i5  —  epist.  i5. 
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D.  Mafalda  e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  três 
vezes  repetiu  as  intimações  mettendo  entre  uma  e 
outra  o  intervallo  de  oito  dias.  Assim  se  passou 
quasi  um  mês,  que  as  infantas  aproveitaram  habil- 
mente em  lorti ficar  Montemor  e  Alemquer  e,  tendo- 
se  recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca  (i) 
ao  primeiro  dos  dons  castelios,  pediram  soccorros 
aos  cavalleiros  que  andavam  foragidos  em  Leão. 
Parte  delles,  a  cuja  frente  se  achava,  segundo 
parece,  o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  i,  Gon- 
çalo Mendes,  atravessando  a  Beira,  vieram  com 
alg  uns  homens  d^armas  e  peões  portugueses  e  leone- 
ses lançar-se  na  povoação  onde  as  inlantas  se  adia- 
vam e  accrescentar  ousadia  aos  parciaes  destas. 
Para  attrahir  os  ânimos  dos  burgueses  de  Monte- 
mor e  Alemquer,  Theresa  e  Sancha,  reformando  os 
foraes  daquellas  villas,  demittiram  de  si  uma  parte 
dos  tributos  e  augmentaram  os  privilégios  e  exemp- 
ções  municipaes.  Affonso  II  via-se,  portanto,  obri- 
gado a  recorrer  ás  armas.  Emquanto  marchava 
contra  Montemor,  Esgueira  foi  provavelmente  occu- 
pada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas  reaes  dirigiram 
se  para  Alemquer.  Devastadas  as  cercanias  dos  cas- 
telios e  derramado  já  algum  sangue,  Affonso  en- 
viou a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Preten- 
dia que  Montemor  se  entregasse  a  um  nobre  que 
merecesse  a  sua  confiança  e  a  de  D.  Theresa,  ao 
qual  elle  rei  daria  o  soldo  preciso,  e  que,  reco- 
nhecendo no  castello  o  supremo  dominio  da  coroa, 
lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mus 


(i)  A  bulia  de  3i  de  agosto  de  laia,  que  vamos  seguindo, 
diz  :  cum  B.  sorore  ipsarum.  Do  testamento  de  Sancho  I  e 
da  composição  das  infantas  com  Sancho  II  em  iaa3  (Mon. 
Lusit.,  T.  4»  App.  XIV)  se  conhece  que  se  tractava  de  D, 
Branca,  interessada  igualmente  na  contenda. 
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os  ânimos  estavam  irritados,  e  esta  moderada  pre- 
tensão recebeu  uma  inteira  repulsa.  Emfim  os  par- 
tidários das  infantas,  lançando  inteiramente  a  mas- 
cara, proclamaram  o  rei  de  Leão,  prorompendo  em 
brados  insultuosos  contra  o  seu  principe.  A  trama 
que  estava  ordenada  patenteou-se  então.  AíTonso  IX, 
que,  aproveitando  a  partida  do  rei  de  Castella  para  a 
campanha  contra  os  sarracenos,  se  tinha  apoderado 
de  vários  logares  nas  fronteiras  daquelle  estado, 
voltara  as  armas  subitamente  contra  Portus^al. 
Um  exercito  leonês  capitaneado  pessoalmente  pelo 
rei,  ao  qual  acompanhavam  seu  filho  D.  Fernando, 
que  elle  houvera  da  rainha  D.  Theresa,  agora  cer- 
cada em  Montemor,  o  foragido  infante  D.  Pedro  e  o 
celebre  Pedro  Fernandes  de  Castro,  encaminhava- 
se  inesperadamente  para  as  fronteiras  de  Alem- 
douro.  A  guerra  civil  eminente  tinha  attrahido  para 
o  Mondego  as  forças  portuguesas  diminuídas  tão 
consideravelmente  pelo  auxilio  dado  a  Affonso  VIII. 
Accrescia  a  circumstancia  de  nenhum  receio  haver 
até  ahi  de  que  Leão  quebrasse  a  paz  com  Portugal 
A  inlluencia,  emfim,  da  parcialidade  das  infantas, 
se,  como  os  documentos  o  persuadem,  esta  tinha 
por  chefe  o  mais  velho  dos  Sonsas,  devia  também 
facilitar  naquelles  districtos  o  progresso  do  exer- 
cito invasor,  entre  cujos  principaes  cabos  se  con- 
tava um  principe  português.  Com  extrema  brevi- 
dade os  mais  notáveis  castellos  das  raias  do  norte  e 
do  oriente  desde  o  de  Contrasta,  que  foi  destruído, 
até  o  d'Alva  sobre  o  Douro  caíram  em  poder  dos 
leoneses.  Taes  foram  Melgaço,  Lanhoselo^  Ulgoso, 
Balsamão,  Freixo,  Urros,  Mós  e  Sicoto.  Os  distric- 
tos de  Barroso,  Vinhaes,  Montenegro,  Chaves, 
Laedra  Lampazas,  Aguiar,  Panoias  e  Miranda, 
isto  é,  os  que  abrangiam  a  maior  parte  da  moderna 
província  de  Trás-os-Montes,  foram  postos  a  ferro 
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e  fogo.  Depois  Affonso  IX,  entregando  ao  infante 
D.  Pedro  um  dos  castellos  submettidos  e  os  res- 
tantes a  alcaides  leoneses,  proseguiu  vigorosamente 
a  guerra  (i). 

Invadidas  as  províncias  septemtrionaes  e  ateadas 
as  discórdias  civis  no  coração  do  reino,  AíTonso  II,. 
privado  das   forças   que   combatiam  no  Andalús,. 
achava-se  numa  situação  assas  difíicultosa  e  pagava 
bem  caro  a  falta  de  piedade  fraterna  e  a  quebra  do 
juramento  que  fizera  a  seu  pae.  As  memorias  da- 
quelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expor  circum- 
stanciadamente  e  com  absoluta  certeza  o  systema 
de  defensa  adoptado  pelo  rei  de  Portugal.  Delias 
apenas  se  vê  que  marcliou  para  Alemdouro,  prova- 
velmente logo  que  soube  da  aproximação  dos  leo- 
neses, ou  deixando  algumas  tropas  que  se  oppuses- 
sem  a  qualquer  tentativa  das  guarnições  de  Monte- 
mor e  de  Alemquer  ou  enviando-as  todas  a  repellir 
a  invasão.    Pouco   hábil,   porventura,   na  arte  da 
guerra   e   inferior   em  valor  e  em  forças,  Aílonso 
perdeu  por  si  ou,  o  que  é  mais  provável  (2),  por- 
seus    generaes   uma    batalha    em    Valdevez,    na- 
quelles  mesmos  sitios  em  que  seu  avô  alcançara  do 
imperador  Aífonso  VII  as  brilhantes  vantagens  que 
o  habilitaram  para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso- 


(i)  Innoc.  III,  Epist.  a,  kal.  sept.  XV  pontif.  (Gav.  16,  M. 
a,  n.*  i5,  f.  3  v.,  no  Arch.  jSacion.).  Acta  Negotii  inter 
lleg.  Port.  et  sorores  ejus  (Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  a6)  Luc- 
Tud.,  p.  III  e  iia  —  e  nota  I  no  íim  do  vol. 

(a)  Não  só  o  persuade  assim  o  génio  pouco  bellicoso  que- 
Affonso  mostrou  depois,  mas  também  a  phrase  de  Lucas- 
de  Tuy  (loc.  cit):  «  congregati  sunt  omnes  portugalenses- 
adpraelium  et...  rex  legionensis...  vicit  eos  ».  Quem  conhecfr 
o  modo  de  historiar  de  Lucas  de  Tuy  sabe  que  não  se 
exprimiria  deste  modo,  nem  diria  que  venceu  os  portu-^ 
gueses,  mas  sim  o  rei  de  Portugal,  se  Affonso  11  tivesse 
estado  presente. 
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no  alto  Minho,  tendo  por  alliado  os  próprios  mem- 
bros da  familia  do  seu  adversário  e  uma  parte  da 
fidalguia  portuguesa,  que,  sacrificando  o  amor  de 
pátria  aos  ódios  domésticos,  proclamava  no  sul  do 
reino  o  dominio  do  príncipe  estrangeiro,  Aíícnso  IX, 
o  confederado  occulto  dos  sarracenos,  o  velho  e 
entranhavel  inimigo  de  Sancho  I  e  de  seu  filho, 
sentia  acaso  dilatar-se-lhe  o  coração  com  a  esperança 
de  reduzir  á  ultima  ruina  esta  ^^equena  monarchia 
do  occidente,  tão  incommoda  vizinha  da  sua.  Sup- 
pondo  que  AíFonso  VÍIl  fosse  desbaratado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Annasir,  nada  havia  que 
podesse  embargar  os  progressos  das  armas  leonesas 
em  Portugal.  Anniquiladas  ou  dispersas  as  tropas 
enviadas  por  AfTonso  II  ao  sogro  e  reduzido  este  a 
defender  os  próprios  estados  contra  o  amir-al-mu- 
menin,  era  impossível  que  o  rei  português  podesse 
resistir  por  muito  tempo  á  revolta  que  o  ameaçava 
no  coração  do  reino,  ao  exercito  vencedor  em  Val- 
devez que  o  apertava  pelo  norte  e  ás  tentativas  fei- 
tas nas  fronteiras  da  Beira-baixa,  por  onde,  segun- 
do parece,  os  cavalleiros  villàos  e  a  peonagem  do 
concelho  leonês  de  Galisteu  invadiam  o  território 
de  Sortelha  e  travavam  com  os  habitantes  deste  dis- 
tricto  sanguinolentos  combates  (i). 

A  batalha,  porém,  das  Navas  ganhada  pelos  exér- 
citos reunidos  de  Castella,  Aragão,  Navarra  e  Por- 
tugal não  só  salvava  a  Hespanha  christan  de  uma 


(i)  Luc.  Tud.  1.  cit.  —  Doação  do  concelho  de  Pena  Sor- 
telha ao  mosteiro  de  Mazanaria  :  era  isSq  «  per  illum 
locum  ubi  pugnavimus  cuin  illos  de  Galisteo  et  mortuus 
fuit  Petrus  Salvatori  «  (Gav.  I,  M.  4>  n."  22  no  Arch.  Nac). 
Este  combate,  anterior  a  1221,  devia  occorrer  na  occasião 
de  guerra  entre  as  duas  nações  :  por  isso,  antes  desta 
epocha,  só  podia  veriíicar-se  em  1212.  Veja-se  também  a 
nota  I  no  fim  do  vol. 
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das  mais  temerosas  invasões  de  que  foi  ameaçada  e 
abria  o  caminho  para  a  rápida  e  não  interrompida 
queda  do  islamismo  liespanhol,  mas  também  influia 
de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  AíFon- 
so  II  e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei 
de  Castella  partira  das  Navas  três  dias  depois  do 
grande  combate  e  havia-se  apoderado  dos  castellos 
de  Vilche,  Ferral,  Banos  e  Tolosa.  Seguindo  a  victo- 
ria,  encaminhou-se  para  o  oriente  ao  longo  da  mar- 
gem direita  do  Guadalquivir,  entrando  em  Baeza» 
a  qual  os  sarracenos  tinham  desamparado  para 
defenderem  Ubeda,  que,  apesar  de  algumas  tenta- 
tivas de  resistência,  foi  reduzida  e  arrasada.  De 
Ubeda,  onde  começavam  a  propagar-se  as  doenças^ 
o  exercito  voltou  por  Calatrava  a  Toledo  nos  fins 
de  julho,  e  alli  as  tropas  se  dispersaram,  restituiu- 
do-se  cada  qual  aos  seus  lares  (i).  Esta  solução  de 
um  problema  de  que  dependia  a  sorte  futura  dos 
estados  christãos  da  Península  encheu  de  susto  o 
rei  leonês.  Postoque  os  logares  tomados  a  Affonso  VIII 
no  meio  das  apuradas  circumstancias  em  que  se 
vira  tivessem  outr'ora  pertencido  a  Leão,  o  modo 
como  foram  recuperados  forçosamente  havia  de 
despertar  ajusta  indignação  do  príncipe  vencedor. 
Dotado,  porém,  de  Índole  generosa,  a  alegria  de  tão 
espantoso  triumpho  tornara  ainda  mais  magnânimo 
o  rei  de  Castella.  Longe  d«  esmagar  o  seu  emulo, 
foi  elle  próprio  que  oííereceu  a  paz.  Ainda  nos  fins 
de  121 2  começaram  a  tractar-se  os  preliminares 
delia,  vindo  a  ser  definitivamente  assentada  na  pri; 
mavera  de  I2i3.  Grato  ao  genro,  que  lealmente  a 
ajudara  na  hora  do  perigo,  uma  das  condições  que 
Ailbnso  VIII  impôs  ao  rei  leonês  foi  a  restituição 
dos  castellos  portugueses  que  tomara  e  por  conse- 


(i)  Roder.  Tolet.,  L.  8,  c.  ia. 
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quencia  a  cessação  das   hostilidades  contra  Affon- 
so  II  (i). 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  a  gente  de  soccorro 
enviada  a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios 
que  costuma  dar  o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira 


•lio  de  Miranda. 


necessariamente  se  tornava  mais  frouxa  até  cessar 
de  todo  com  a  renovação  da  paz.  Desassombrado  da 
guerra  estrangeira,  o  príncipe  português  deu  novo 
vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 


(lí  Id.  ibid.,  c.  i3.  —  Luc.  Tud.  1.  cit. 
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que  ellas  e  os  seus  partidários  defendiam  foram 
violentamente  accommettidos.  As  tropas  do  rei 
talaram  os  arredores  de  Montemor  e  de  Alemquer, 
onde  já  os  damnos  da  primeira  tentativa  haviam 
sido  grandissimos.  Combatidos,  porém,  com  enge- 
nhos e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra,  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os 
guarneciam  possuidos  das  idéas  cavalleirosas  da- 
quella  epocha  pelejaram  denodadamente  em  defesa 
das  infantas  que  haviam  invocado  o  seu  auxilio.  É, 
pelo  menos,  o  que  se  pode  concluir  da  inutilidade 
dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apesar  da  paz  com  Leão  e  da  volta  das 
tropas  que  tinham  pelejado  nas  Navas,  Aílonso, 
depois  de  alguns  meses  de  assedio,  não  poderá 
triumphar  da  desesperada  obstinação  dos  rebeldes, 
e  os  estragos  ter-se-hiam,  talvez,  protrahido  indefi- 
nadamente,  se  o  papa,  chamando  os  contendores 
para  o  campo  da  discussão  legal,  não  houvesse  inter- 
posto a  sua  suprema  auctoridade  naquella  deplo- 
rável questão 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se 
passou  nesse  demorado  litigio  e  aval. ai'  o  que  havia 
plausível  a  favor  de  uma  e  de  outra  parte  é  neces- 
saiio  que  exponhamos  aqui  alguns  factos  da  historia 
social  deste  periodo,  factos  de  que  ainda  havemos 
de  iractar  com  a  devida  extensão  em  logar  oppor- 
tuno.  Agora  só  diremos  em  resumo  o  estrictamente 
indispensável  para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar 
facil  a  iíueliigencia  de  um  facto  da  ordem  politica, 
o  qual  não  e  possível  separar  do  que  o  explica,  os 
costumes  e  as  instituições  da  nação. 

Até  a  epocha  a  que  se  refere  esta  narrativa,  as 
terras,  senhorios  e  propriedades  possuidas  pelos 
ricos  homens,  infanções  e  cavalleiros  nobres  foram 
de  duas  espécies.  A  primeira  era  a  das  terras  patri- 
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moniaes  transmittidas  hereditariamente  de  pães  a 
HLhos  desde  tempos  anteriores  á  monarchia,  ou 
havidas,  quer  dos  reis,  quer  de  particulares,  por 
dillerentes  modos,  mas  passando  depois  com  a  natu- 
reza de  hereditárias  para  os  filhos  e  netos  do  pri- 
meiro possuidor.  Tanto  umas  como  outras  consti- 
tuiam  aquillo  a  que  se  chamava  honras  e  nào  raro 
coutos,  postoque  tal  designação  se  applicasse  mais 
ás  terras  ecclesias- 
ticas.  Essas  terras  ^  , 
ou  propriedades  ti- 
nham privilégios, 
sem  terem  nenhuma 
<ias  obrigações  feu- 
daes  que  eram  com- 
muns  na  Europa. 
Se  o  rei  precisava 
dos  serviços  mili- 
tares de  um  nobre, 
ainda  simples  ca- 
valleiro,  pagava- 
Ihe,    porque    entre 

nfjs  não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de  se- 
nhorios e  terras  era  a  das  tenencias,  alcaidarias  e 
prestamos  ou  prestimonios.  Esta  espécie  constituia, 
j;^or  assim  dizer,  a  moeda  com  que  o  rei  pagava  os 
serviços  militares  e  civis,  quando  para  isso  não 
despendia  dinheiro  eíTectivo,  o  que  era  menos  vul- 
gar, sobretudo  no  começo  da  monarchia.  As  tenen- 
cias vinham  a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos 
districtos  em  que  o  paiz  se  dividia,  eosricos-homens 
«ram  aquelles  a  quem  unicamente  se  confiavam 
semelhantes  tenencias;  as  alcaidarias  constituiam 
os  governos  especiaes  dos  castellos  e  das  cidades  e 
Tillas  acastelladas,  e  o  alcaide  ípraetor)  entrava  na 
jerarcbia  immediata  á  do  governador  de  districto 


8.  —  Porta  do  caslello  'le  Miranda. 
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(princéps  térrae,  tenéns);  os  prestamos  ou  préstimo- 
nios  eram,  finalmente,  as  propriedades,  a  percepção 
dos  impostos  pagos  por  tal  ou  tal  povoação  e,  até,  oa 
direitos  senhoriaes  de  um  ou  de  outro  reguengo  qu& 
o  rei  concedia  a  qualquer  individuo  para  que  o 
servisse  e  á  nação  ou  em  recompensa  de  assim  o 
haver  feito.  Um  grande  numero  de  documentos  nos- 
piHívam  que  os  cargos  de  governador  de  districto  e 
o  de  alcaide,  com  os  proventos  que  produziam,  eram 
inteiramente  amoviveis,  emquanto  o  vitalício  pre- 
dominava, senão  absolutamente,  ao  menos  em  regra^ 
na  concessão  dos  prestamos.  Assim,  até  o  principio 
do  século  XIII  distinguia-se  entre  nós  perfeitamente 
o  exercício  de  um  cargo  do  estado,  civil,  militar  ou 
mixto,  da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa 
hoje  trÍAÍal  e  simples,  mas  que  nos  paizes  feudaes 
estava  bem  longe  de  o  ser,  porque  não  só  a  terra,  a 
propriedade  fixa  ou  de  raiz,  se  constituirá  em  feu- 
dos, mas  até  os  empregos  de  todo  o  género. 

Apesar  das  disposições  dos  concílios  toledanos 
contidas  no  exórdio  do  Liber  Judiciim,  o  que  resulta 
de  um  sem  numero  de  documentos  é  que  os  dous 
primeiros  reis  de  Portugal  faziam  doações  de  pro- 
priedades e,  até,  dos  redditos  de  aldeias,  de  pobras 
e  ainda  de  villas  (ao  que  se  chamava  doar  esses, 
logares)  sem  reversão  e  j^erpetualmente.  Nesta 
parte  a  lei  gothica  estava  posta  em  desuso  jjelo* 
costumes,  que  na  jurisprudência  daquella  epocha 
eram  considerados  como  iguaes  á  lei.  O  que  voltava 
á  coroa  eram  os  prestamos,  mercês  transitórias  e 
condicionaes,  quer  em  terras,  quer  em  rendas,  que 
representavam  exclusivamente  os  soldos  ou  pensões^ 
geralmente  vitalícios,  e  bem  assim  os  proventos  da» 
alcaidarias  e  tenencias,  que  equivaliam  a  ordenados, 
pelo  exercício  destes  importantes  cargos,  amovíveis 
e  revogáveis  como  elles  e  com  elles.  Diplomas  exis» 
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tem,  na  verdade,  em  que  o  rei  doa  hereditariamente 
a  um  cavalleiro  ou  a  outro  qualquer  individuo  o 
prestamo  já  possuido  por  este  no  acto  da  nova 
mercê;  mas  esses  exemplos,  longe  de  se  opporem  á 
condição  de  ser  transitória  a  posse  de  um  prés- 
timonio,  confirmam  o  principio  que  estabelece- 
mos. 

Deste  modo  a  concessão  de  uma  villa  não  impor- 
tava necessariamente  a  do  cargo  de  pretor  ou 
alcaide-mór  delia,  e  muitíssimo  menos  o  de  gover- 
nador do  districto,  suppondo  que  esse  logar  fosse  a 
cabeça  de  uma  divisão  territorial.  Aquella  conces- 
são podia  limitar-se  aos  rendimentos  ou  direitos 
reaes  que  não  entravam  no  cumulo  dos  proventos 
que  pertenciam  ao  alcaide-mór  e,  até,  podia  conter 
esses  mesmos,  se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe 
civil  e  militar  um  soldo  em  prestamos  ou  em  di- 
nheiro. O  essencial  era  conservar  dependentes  e 
amovíveis  cargos  que  o  systema  politico  da  nação, 
incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso  que 
o  dominante  na  Europa  central,  considerava  como 
simples  delegações  do  rei. 

Resta-nos  ainda  expor  mais  uma  particularidade 
das  usanças  daquelles  tempos  que  servirá  para  in- 
telligencia  da  causa  que  se  ventilava  entre  Aííbnso 
e  suas  irmans.  E  ella  a  das  fianças  (seciiritates,  Jide- 
litates).  Quando  se  fazia  um  tractado  ou  convenção 
sobre  matéria  importante  entre  príncipes,  podendo- 
se  dar  abuso  de  força  e  quebra  nas  condições  do 
pacto,  recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  preve- 
nir tal  quebra ;  meio  extremo  e  fértil  de  consequên- 
cias fataes,  mas  de  indisputável  efíicacia  e,  talvez, 
uiiico  para  se  obter  o  desejado  fim.  Se  o  negocio  era 
entre  os  príncipes  de  dous  estados  independentes^ 
caaa  um  delles  nomeava  um  certo  numero  de  cas- 
tellos,    cujos   alcaides    ficavam  responsáveis    pela 


^^  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

execução  do  convénio  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo 
i'ei  estrangeiro  ou  a  entregar-lh'os,  se  o  natural 
deixava  de  cumprir  o  que  promettera.  O  mesmo 
parece  ter-se  verificado  algumas  vezes  nos  contrac- 
tos assim  affiançados  pelo  rei  a  individuos  eminen- 
tes do  próprio  paiz.  Em  tempos  nos  quaes  pouco  se 
duvidava  de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais 
solemnes  e  em  que  na  realidade  só  a  força  fazia  res- 
peitar o  direito,  o  receio  de  ver  passar  para  o  ini- 
migo os  próprios  vassallos,  na  primeira  hypothese, 
<e  de,  na  segunda,  achar  diante  de  si  a  resistência 
legal  repellindo  o  abuso  do  supremo  poder,  servia 
para  enfrear  os  reis,  tão  arrebatados  e  cubiçosos 
«omo  os  seus  rudes  barões  e  como  elles  promptos  a 
sacrificar  a  lealdade  ao  capricho,  á  vingança  ou  á 
avareza. 

E'  possível  que  a  imbecilidade  mental  que  Affbn- 
so  II  attribuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que 
mandara  redigir  o  ultimo  testamento  fosse  um 
facto  ;  mas  o  simples  testemunho  do  moço  príncipe, 
interessado  em  assim  o  affirmar,  não  basta  para 
que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além  disso, 
de  evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verda- 
deira, não  ficavam  por  isso  nullas  só  as  verbas  do 
testamento  relativas  ás  infantas;  ficavam -no  todas 
<e,  invocando  o  principio  de  ser  o  cumulo  da  fazenda 
publica  um  deposito  sagrado  que  devia>  passar 
intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara  ao  próprio  dever  e 
espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  lega- 
dos, principalmente  os  que  respeitavam  ás  igrejas, 
mosteiros  e  ordens,  na  verdade  excessivos.  Fosse  o 
que  fosse,  é  certo  que  as  provisões  daquelle  impor- 
tante diploma  eram  expressas  :  Sancho  deixava  a 
suas  filhas  villas,  terras,  padroados  e  outros  bens 
bereditariamente  ou,  antes,  declarava  e  sanctiíicava, 
digamos  assim,  com  a  expressão  da  sua  derradeira 
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vontade  um  acto  anterior  (i).  Como  pae  devia  e 
como  soberano  podia  íazê-lo;  era  o  costume.  Affon- 
so  1  e  elle  mesmo  assim  o  haviam  practicado  para 
com  innumeraveis  individuos,  e  ainda  boje  os 
velbos  pergaminhos  dos  arcbivps  do  reino  nos  offe- 
recem  disso  repetidos  exemplos.  A  lei  gothica  estava 
oblitterada,  a  ponto  que  o  moço  príncipe  ou  o  seu 
cbanceller,  o  astuto  Julião,  ainda  influente  nos  pri- 
meiros annos  deste  reinado,  não  ousaram  invocá-la 
]  erante  o  papa,  contentando-se  com  estribar  um 
direito  siipposto  na  supposta  sentença  da  bulia  de 
Alexandre  III. 

Deste  modo  AíTonso  II  despojara  sua  irman 
D.  Mafalda  e  pretendera  fazer  o  mesmo  a  D.  The- 
resa  e  a  D.  Sancha.  Mas  a  resolução  que  estas  mos- 
traram de  não  ceder  sem  combate  obrigou  o  rei  a 
reduzir  as  suas  pretensões  a  termos  mais  razoáveis.. 
As  propostas  que  oífereceu,  dirigindo-se  a  primeira 
vez  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  estri- 
ctamente  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  haviam,, 
porém,  feito  já  o  seu  ofíicio,  e  os  ânimos  estavam 
grandemente  azedados.  Além  do  mais,  as  infantas- 
tinham  um  grave  motivo  para  duvidar  da  lealdade 
do  irmão.  Este  começara  por  lhes  tirar  o  penhor  do 
seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que  Sancho  I. 
exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  executíiria  a 
sua  ultima  vontade,  mostrara  duvidar  das  intenções 
do  filho.  Não  contente  com  as  promessas  feitas 
solemnemente  perante  si  e  revalidadas  perante  o 
arcebispo  de  Braga,  o  rei  fallecido  recorrera  ao  sys 
tema  das  fianças,  fidelidades  ou  seguranças,  cuja 
natureza  e  fins  acima  apontámos.  E  com  este  intuito 


(11  dedi  reginae  domne  T.  pro  hereditate...  D.  S.  dedi  pro 
hereditate...  D.  M.  dedi  pro  hereditate...  Testamento  de 
Sancho  I. 


46  HISTORIA   DE   PORTUGAL 

que  o  mordomo-mór,  Gonçalo  Mendes,  e  os  dous 
ricos-homens,  Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares, 
parece  lerem  sido  chamados  a  intervir  na  execução 
do  testamento  real,  obrigando-se  a  cumpri-lo  e  a 
fazê-lo  cumprir  por  todos  os  meios  (i).  Apenas, 
porém,  as  infantas  se  apoderaram  das  villas  que 
haviam  herdado,  Aíionso  II,  aproveitando-se  da 
amovibilidade  dos  cargos  públicos,  substituiu  os 
alcaides  dos  castellos  contidos  nos  districtos  da- 
quelles  três  nobres  e,  porventura,  mudou-os  a  elles 
proj)rios  de  governos.  Esta  interpretação  que  damos 
á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo  entre  o 
rei  e  suas  irmans  é,  quanto  a  nós,  a  única  possivele 
explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes, 
desgosto  que  o  levou  a  seguir  o  estandarte  da  rebel- 
lião,  emquanto  os  seus  dous  collegas,  ou  menos 
escrui)ulosos  acerca  de  juramentos  ou  com  menos 
orgulho  que  o  chefe  da  familiadosSousas,  se  uniam 
á  parcialidade  do  novo  monarcha  e  obtinham  assim 
continuar  no  valimento  e  poder. 

Já  dissemos  que  pouco  dejícis  do  fallecimento  de 
Sancho  I  suas  filhas  impetraram  de  Roma  buUas  de 
confirmação  sobre  as  respectivas  heranças.  Apenas 
as  discórdias  começaram  Theresa  e  Sancha  interpu- 
seram appellações  para  Roma  contra  a  violência  de 
seu  irmão  :  depois,  ao  passo  que  imploravam  os 
soccorros  materiaes  dos  leoneses,  buscavam  valer-se 
das  armas  espirituaes  que  Affonso  IX  lhes  podia 
indirectamente  ministrar.  O  arcebispo  de  Compos- 
tella  e  o  bispo  de  Zamora,  os  quaes  com  o  arcebispo 
de  Rraga  (então  lallecido)  tinham  sido  nomeados 
juizes  executores  do  testamento  de  Sancho  I  e  que 
eram  súbditos  daquelle  priucipe,  não  hesitaram,  de 


(i)  Debenl  ea  adimplere  modis  quibuscumquo  potuerintr 
Ibid. 
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feito,  em  fulminar  excommunhões  contra  AffonsoII 
e  em  pôr  interdicto  em  Portugal  ao  mesmo  tempo 
que  o  exercito  de  Leão  invadia  o  Minho  e  Trás-os- 
Montes.  AíTonso,  procurando  defender-se,  recorreu 
também  ao  papa,  que  nomeou  novos  juizes,  os  ab- 
bades  de  Spina  e  de  Osseira,  ordenando-lhes  que 
viessem  a  Portugal  e  que,  tomando  juramento  ao 
rei  de  que  na  matéria  ventilada  cumpriria  á  risca 
a  resolução  pontifícia,  relaxassem  as  censuras  im- 
postas; que,  recebido  igual  juramento  das  infantas, 
-exigissem  do  príncipe  português  que  no  entanto 
não  as  molestasse,  constrangendo-as  a  ellas  também 
a  fazerem  sair  de  Montemor  e  de  Alemquer  as  pes- 
soas suspeitas  ao  rei  e  a  entregar  estes  castelios  a 
indivíduos,  dos  quaes  nenhum  damno  podesse 
provir  a  seu  irmão;  que,  finalmente,  i^rocurasst^m 
trazer  os  contendores  a  accordo  e  que,  não  sendo 
isso  possível,  fizessem  um  inquérito  exacto  sobre 
todas  as  particularidades  do  negocio  e  o  transmit- 
tissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  Affonso  como  as 
infantas  deviam  ventilar  sua  justiça  por  procura- 
dores idóneos  (i). 

Gomo  Innocencio  III  o  previra,  a  concórdia  não 
se  realisara,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um 
dos  bandos  allegava  os  damnos  que  padecera  e  os 
direitos  que  tinha  ou  suppunha  ter.  Entretanto, 
pela  sua  moderação  e  pelo  respeito  e  temor  que 
infundiam  as  suas  recentes  victorias,  o  rei  de  Cas- 
tella,  obrigando  Affonso  IX  a  viver  em  paz  com  elle 
€  com  o  rei  de  Portugal,  indirectamente  collocara 
Theresa,  Sancha  e  os  seus  adherentes  na  mesma 
situaçãr  difficultosa  em  que  pouco  antes  Affonso  II 


(i)  securitate  castrorum...  qua  spoliata  est  post  appela- 
iionem  :  Acta  Negotii  1.  cit.  —  Bulia  2  kal.  aug.  laia  no 
Arch.  Nacion.,  Gav.  16,  M.  2,  n.  i5,  f.  3  v. 
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e^^livcra.  Privados  do  auxilio  estranho  e  rediizidc» 
a  (K-  enderfin  se  dentro  dos  muros  de  dous  castellos. 
iicMliuni  prospecto  de  feliz  desenlace  lhes  oíTerecia. 
o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostrarem  favorá- 
veis os  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa. 

Por  outro  lado  o  rei,  que  achava  dura  resistência 
no  bando  das  irmans  e  via  uma  parte  da  fidalguia 
declarada  contra  elle,  devia  voltar  igualmente  as 
suas  esj^eranças  para  a  força  moral  que  a  benevo- 
lência e  o  favor  do  papa  lhe  podiam  dar.  Assim , 
ambas  as  parcialidades  estavam  forçosamente  mais 
dispostas  para  disputarem  judicialmente  o  negocio 
do  que  para  o  resolverem  pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apresentaram- 
se  na  corte  de  Portugal  e,  sujeitando-se  Affonso  II 
ás  condições  impostas  pelo  pontífice,  procederam  á 
suspensão  das  censuras.  Requereram  contra  isto  as 
infantas,  accusando  de  mentirosas  as  premissas  com 
que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  semelhante  reso- 
lução e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  seguro  para 
assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos; 
mas,  a  final,  resolveram  acceder  a  esta  petição. 
Ojipôs-se  o  rei,  exigindo  a  restricta  execução  da 
bulia  dirigida  aos  dous  delegados,  e  aj)pellou  j^ara 
o  papa.  Levado  o  pleito  perante  Innocencio  III,  este 
ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  que,  re- 
novando o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras  ;  que  compellissem  os  contendores,  sob 
pena  de  excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violên- 
cias; qu^ fizessem  rej^arar  as  injurias  e  damnos 
mútuos  sobre  cuja  existência  não  houvesse  duvida 
e  que,  finalmente,  ouvindo  as  queixas,'  tanto  de 
Aftbnso  como  de  suas  irmans,  sobre  os  pontos  con- 
testados e  examinando  as  respectivas  provas,  se  nãa 
podessem  reduzi-los  a  amigável  composição,  ins- 
truindo o  processo  o  remettessem  á  cúria  romana^ 
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onde  os  litigantes  deviam  em  tempo  prefixo  enviar 
seus  procuradores  para  ouvirem  a  sentença  defini- 
tiva sobre  aquella  matéria  (i). 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  iai3  no  meia 
desta  lide  judicial.  A  ultima  resolução  pontifícia  não- 
pôde  terminá-la,  e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três 
annos.  A  vista  do  mandado  do  papa  as  censuras 
contra  o  rei  e  contra  o  reino  levantaram-se  nos  fins 
de  janeiro  de  1214  (2) ;  mas  Affonso  foi  condemnado 
em  cento  e  cincoenta  mil 
morabitinos  a  favor  das 
infantas.  Era  avultada  a 
somma,  e  elle  recusou 
pagá-la.  Appellando  ain- 
da uma  vez  mais  para 
Roma,  os  juizes  fulmina- 
ram    novas     excommu- 

nhões  contra  elle  e  de  novo  puseram  interdicto  no 
reino.  Nenhuma  das  partes  se  contentava  com  lhe 
serem  perdoados  os  damnos  que  havia  feito  á  outra  : 
ambas  queriam  que  fossem  amplamente  reparados 
os  que  padecera.  Levado  o  litigio  á  cúria  pela  terceira 
vez,  Innocencio  III  tornou  a  annuUar  as  censuras  e 
ordenou  que  os  castellos  das  infantas,  onde  ellas 
continuariam  a  viver  pacificamente,  se  entregassem 
á  guarda  dos  templários,  de  modo  que  nenhum  mal 
se  podesse  d'ahi  fazer  ao  rei  ou  ao  reino,  com  a  con- 
dição de  que  Affonso  II  nem  por  si  nem  por  outrem 
as  incommodasse,  antes  as  defendesse  e  amparasse 
em  tudo  aquillo  que  de  direito  lhes  pertencia.  Subs- 
tituindo nesta  commissão  aos  abbades  de  Spina  e 


f.  —  Moeda  de  Affonso  II. 


(i)  Innoc.  III,  Epistol.,  L.  16  —  52,  e  na  Mon.  Lusit.,  P. 
4,  App.  Escrit.  7. 

(a)  dominica  in  septuagesima  era  laõa  :  Liv.  3  de  AíTonso 
III,  f.  a5  no  Arcb.  Nacion. 
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d'Osseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de  Compôs- 
tella,  determinava-lhes  que  procedessem  a  um  in- 
quérito sobre  a  justiça  ou  injustiça  com  que  de 
parte  a  parte  se  intentara  a  guerra,  sendo  constran- 
gido a  resarcir  os  damnos  do  offendido  aquelle  que 
sem  direito  tivesse  sido  o  offení;or,  uma  vez  que  o 
primeiro  lhe  não  quizesse  remittir  a  indemnisação. 
Neste  ponto  Innocencio  III,  parecendo  deixar  ainda 
a  porta  aberta  para  novas  duvidas,  insinuava  indi- 
rectamente aos  juizes  que  decidissem  a  favor  do 
rei;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  testamento  de 
Sancko  I  se  entendia  como  só  relativo  aos  rendi- 
mentos das  terras  legadas  a  suas  filhas  e  não  á  ju- 
risdicção  real  e  eminente  sobre  as  mesmas  terras, 
mandava  que  as  infantas  cedessem  por  esse  lado 
sem  restricção  nem  obstáculo  algum,  devendo  im- 
raediatamente  os  delegados  pôr  em  execução  esta 
sentença  (i). 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quasi 
desde  o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  se- 
nhorio de  Montemor,  de  Alemquer  e  das  outras 
terras  sobre  que  ella  corria  estava  evidentemente 
perdida  para  as  infantas,  e  a  ultima  supplica  levada 
em  nome  delias  perante  o  sólio  pontifício  revela 
completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as  derra- 
deiras disposições  de  seu  pae  fossem  asseguradas, 
dando-se-lhes  as  fianças  de  castellos  que  elle  esta- 
tuirá com  esse  intuito  ou  que,  em  ultimo  caso,  dos 
castellos  reaes  se  entregassem  também  aos  templá- 
rios alguns  iguaes  em  numero  e  força  áquelles  que 
eram  obrigados  a  ceder  militarmente.  Ainda  assim, 
pediam  também  ao  papa  mandasse  firmar  pazes  ou, 
ao  menos,  tréguas  entre  ellas  e  o  rei,  sanctificando- 


(i)  Innoc.  IIJ,  Bulia  de  ia  knl.  jun.  ig.»  pontif.  (1216)  na 
Mon.  Lusit.,  P.    ^jApp.  escrit.  3. 
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«e  o  pacto  que  se  fizesse  com  o  juramento  dos  prela- 
dos, barões  e  pessoas  notáveis.  Innocencio  III,  evi- 
tando responder  ao  primeiro  ponto,  deferiu  ao 
segundo  e  ordenou  aos  seus  delegados  que  fizessem 
assentar  a  paz  ou  tréguas  com  as  cautellas  e  firmeza 
requeridas  e  que  fulminassem  as  censuras  ecclesias- 
ticas  contra  quem  quer  que  pretendesse  protrahir 
o  litigio  ou  quebrar  a  concórdia,  sobre  o  que  resol- 
via fosse  definitiva  a  sentença  dos  dous  juizes  (i). 

Assim  ficou  temporariamente  sopitada  uma  lucta 
intestina  que  durara  por  cinco  annos  e  trouxera 
grandes  males  a  Portugal ;  que  são  esses  os  fructos 
sempre  certos  das  discórdias  civis.  Além  das  devas- 
tações feitas  por  Affonso  II  nas  terras  de  suas 
irmans  e  dos  outros  damnos  que  deste  successo 
para  ellas  resultaram,  devastações  e  damnos  avalia- 
dos em  cento  e  cincoenta  mil  áureos  ou  morabiti- 
nos,  a  entrada  dos  leoneses  pelas  fronteiras  do 
norte,  as  despesas  inevitáveis  da  guerra  e  os  estra- 
gos practicados  pelos  parciaes  das  infantas  deviam 
produzir  ainda  mais  graves  perdas  para  a  coroa. 
IVão  era,  porém,  só  isto.  A  mutua  má  vontade  das 
famílias  nobres,  divididas  entre  os  dous  bandos, 
produzia  necessariamente  longas  rixas  que  se  lega- 
vam como  herança  de  honra  de  pães  a  filhos.  San- 
gue illustre  correu  por  certo  nestas  contendas,  e  a 
tradição  de  tempos  bem  próximos  daquelles,  men- 
cionando uma  anecdota  guerreira  do  esforçado 
Gonçalo  Mendes  de  Sousa  quando  defendia  Monte- 
mor por  D.  Theresa,  tem  por  si  a  probabilidade  de 
verdadeira,  senão  em  todos  os  accidentes,  ao  menos 
no  essencial  (2).  Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da 
qual  no  seu  despeito  contava  o  rei  como  um  ou 


'\ 


I)  Ibid. 
<a)  Nota  II  no  fim  do  voL 
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antes,  como  o  principal  dos  adversários,  accumulava 
os  ódios  contra  a  dynastia  de  Afíbnso  Henriques, 
ódios  que  se  tinham  começado  a  gerar  no  reinado 
antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e 
quasi  imperceptivel  nos  monumentos  históricos» 
torna-se  cada  vez  mais  sensivel  até  rebentar  em 
procella  violenta.  É  elle  que  virá  explicar  a  desgra- 
çada sorte  do  successor  de  AíTonso  II,  que  de  certo 
o  clero  não  teria  alcançado  expulsar  de  Portugal,  se 
a  fidalguia  estivesse  unida  em  volta  do  throno  e  se 
nesta  poderosa  classe  não  houvesse  muitos  que  es- 
condiam na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malque- 
renças herdadas  de  seus  pães  contra  a  coroa. 

Seguindo  attentamente  o  processo  da  contenda 
sobre  os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  sobre 
a  villa  d'Esgueira  'e  sobre  as  outras  terras  e  bens 
deixados  por  Sancho  I  a  suas  filhas,  é  impossível 
desconhecer  nos  diplomas  expedidos  sobre  aquelle 
negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a  favor 
do  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  o  litigio 
teve  uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a 
D.  Theresa  e  a  D.  Sancha.  Pelo  contrario.  DesJe 
que  o  rei  limitara  as  suas  pretensões  ao  senhorio 
eminente,  ao  governo  militar  dos  castellos  dispu- 
tados, deixando  livíes  as  rendas  para  as  irmans,  a 
justiça  estava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradição  po- 
litica do  reino,  e  embora  o  príncipe  se  estribasse 
num  titulo  inapplicavel,  nem  por  isso  o  direito  era 
menos  verdadeiro,  sobretudo  numa  epocha  em  que 
o  costume  equivalia  inteiramente  á  lei  (i).  Mas  á 
facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes  quando 


(i)  O  preambulo  de  varias  leis,  posteriores  ainda  a  esta 
epocha,  no  Livro  das  L.  e  Post.  Ant.  no  Arch.  Nac,  co- 
zueça  :  Costume  é  e  dês  hi  dereyto. 
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AíTonso  se  queixava  das  sentenças  destes,  o  cuidado 
que  mostrava  em  fazer  levantar  as  censuras  contra 
elle,  o  não-de ferimento  á  justa  petição  das  infantas 
para  que  se  dessem  alguns  castellos  da  coroa  em 
segurança  da  paz,  ao  passo  que  eram  obrigadas  a 
entregar  os  seus  á  guarda  dos  templários,  ficando 
assim  á  mercê  destes  ou  antes  do  irmão,  indicam 
uma  benevolência  demasiada  para  com  o  principe 
português.  Ha,  porém,  mais  alguma  cousa  no 
procedimento  de  Innocencio  pelo  que  tocava  a 
D.  Mafalda,  á  piedosa  princesa  que  parece  ter 
merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser  contada  no 
numero  dos  sanctos.  Confirmando  o  testamento  de 
Sancho  I,  o  papa  o  interpretara,  limitando-o  ao 
direito  de  padroado  pelo  que  pertencia  a  legar 
mosteiros  como  outra  qualquer  propriedade.  Nesta 
parte  elle  considerava  validas  as  ultimas  disposi- 
ções do  monarcha,  sendo  assim  entendidas.  Depois, 
apenas  Sancho  fallecera  o  pontífice  não  duvidara 
de  confirmar  a  infanta  na  posse  de  Arouca,  Tuyas 
e  13ouças  (i).  Até  aqui  o  seu  procedimento  explica- 
se  facilmente,  visto  que  a  esta  nova  concessão  se 
deviam  ap^plicar  as  mesmas  limitações  postas  na 
primeira.  Não  pode,  porém,  deixar  de  produzir 
estranheza  que  logo  no  mês  de  março  do  anno 
seguinte  (1212;  o  mesmo  Innocencio  III  confirme 
Alíbnso  II  na  posse  de  todos  os  padroados  que  seu 
pae  possuirá  (2j,  isto  quando  mais  acceso  andava  o 
litigio  entre  o  rei  e  D.  Mafalda.  Era  a  questão  de 
pequena  monta,  se  attendermos  ao  direito  canónico, 
segundo  o  qual  o  padroado  dos  mosteiros  poucas 


(i)  Innoc.  III,  Epist.  i4  —  Ii5. 

(a)  Bulia  10  kal.    april.    i5.»   pontif.    na   Gav.    16,  M.  t» 
n.»  i5,  f.  4»  no  Arch.  Nacioa. 
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vantagens  materiaes  oíTerecia  (i) ;  mas,  na  realidade, 
tanto  entre  nós  como  nos  outros  paizes  elles  cons- 
tituíam uma  verdadeira  propriedade  para  o  pa 
droeiro,  o  qual  absorvia  a  maior  e  melhor  porção 
das  suas  rendas  (2).  Innocencio  não  o  ignorava  (3), 
nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com 
tanto  afíinco ;  mas,  quer  elle  tivesse  diante  dos 
olhos  o  rigor  do  direito,  quer  a  realidade  dos 
factos,  é  evidente  que  a  ultima  bulia  annullava  a 
confirmação  anterior,  que,  justamente,  se  referia 
aos  padroados  dos  três  mosteiros,  segundo  a  inter- 
pretação dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de 
Sancho  I. 

Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  papa  certa 
vontade  de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter 
satisfeito  ás  queixas  e  pretensões  do  clero,  apesar 
da  lei  da  amortisação,  que  não  tardara  nem  podia 
tardar  a  ser  infringida?  E'  fácil  de  crer ;  mas  a  na- 
tureza de  outros  negócios  que  então  se  tractavam 
entre  Portugal  e  Roma  melhor  explicariam  o  favor 
do  pontífice.  Escriptores  modernos,  e,  até,  protes- 
tantes, têem  procurado  vindicar  a  memoria  de 
Innocencio  III  da  mancha  de  interesseiro  eattribuir 
a  sua  indubitável  ambição  politica  á  idéa  que  fazia 
da  omnipotência  papal.  Sem  desconhecermos  que 
Innocencio  fosse  um  desses  caracteres  enérgicos, 
dessas  intelligencias  summas  que  muitas  vezes  não- 
apparecem  durante  centenares  de  annos,  receamos 
que  o  espirito  de  reacção  contra  o  systema  histórica 


(i)  Riegger,  Jus  Can.  P.  3,  Tit.  38  passim.  —  Boehmer, 
Decretai.  L.  3,  Tit.  38  pass. 

(a)  Ribeiro,  Mem.  de  Litter.  da  Acad.,  T.  6,  p.  8  c  29.  — 
Idem,  Dissert.  Ghronol.,T.  4.p-  i4i  e  seg^g.  —  Idem,  Reflex. 
Histor.,  P.  I,  p.  56  e  segg. 

(3)  Rescripto  de  Innoc.  III  de  i5  kal.  sept  ia.»  do  pon- 
tif.  :  Mem.  de  Litter.  cit.,  p.  8. 
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do  século  passado  influa,  ás  vezes,  demais  no  animo 
dos  que  hoje  escrevem  :  receamos  que,  assim  como 
se  buscava  na  historia  a  prova  de  uma  doutrina  ou 
opinião,  em  vez  de  se  buscar  saber  o  que  era  que  a 
historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiado 
absolutos  nas  nossas  conclusões  pelo  novo  modo  de 
ver  as  cousas  e  os  individuos  dos  tempos  passados. 
Nem  é  possivel  que  o  temor  de  parecer  parcial 
ponha  ás  vezes  quebra  na  imparcialidade.  A  crença 
de  que  este  papa  tinha  sido  condemnado  ás  penas 
infernaes,  a  qual  vogou  na  Europa  depois  da  sua 
morte,  estribava-se  em  algumas  antecedencias,  e  a 
accusação  de  cubica  e  avareza  dirigida,  não  só 
contra  a  cúria  romana,  mas  também  contra  elle 
pessoalmente,  por  escriptores  coevos  e  acreditados 
não  parece  que  se  haj  a  absolutamente  de  desprezar  ( i ) . 
Innocencio  era  homem,  embora  grande  ;  e  numa 
epocha  de  profunda  corrupção,  que  admira  bus- 
casse por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que, 
talvez,  não  raro  careceria  para  realisar  as  suas 
vastas  concepções?  O  que  se  passou  entre  elle  e 
Sancho  I  sobre  a  questão  do  censo  não  o  abona  em 
extremo  ;  advertido  o  que,  contentar-nos-hemos 
com  apontar  os  factos,  deixando  ao  leitor  o  deduzir 
delles  as  conclusões  ou  as  suspeitas  que  a  sua 
consciência  lhe  dictarem. 

Ape.ias  começada  a  deplorável  contenda  cuja 
origem  e  desfecho  temos  narrado,  Affonso  11 
escolheu  pessoas  de  confiança  que  em  Roma  vi- 
giassem pelos  seus  interesses  e  os  promovessem 
com   efficacia.    Foram  o   bispo   de  Lisboa,   Sueiro, 


(i;  Raynald.  ad  ann.  1216,  §  11  e  ia  e  Fleury,  Hist.  Eccles. 
L.  77,  §  62.  —  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hist.  707.  —  MattiL 
Paris  ad  ann.  I2i3  p.  mihi  a3õ. 
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e  O  deão  da  mesma  Sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos 
para  esse  fim  (i).  Aquelles  activos  ecclesiasticos, 
achando-se  em  Itália,  preparavam-se  para  vir  a 
Portugal  já  em  abril  de  12 12,  talvez  porque  o  estado 
dos  negócios  exigia  que  os  tractassem  pessoalmente 
com  o  rei.  E'  de_£rer  que  ás  suas  diligencias  se 
devesse  a  bulia  de  coníirmação  da  coroa  de  que 
anteriormente  falámos  e  a  dos  padroados,  expe- 
didas ambas  no  mês  antecedente.  Se  na  primeira  o 
papa  não  se  esquecera  dos  censos  decorridos, 
agora,  aproveitando  a  partida  dos  dous  agentes, 
renovou  as  instancias  sobre  este  objecto.  Desde  o 
tempo  de  Afíbnso  I  eram  os  arcebispos  de  Braga 
os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro 
annuaes  e  de  os  remetter  para  Roma,  e  por  isso 
Innocencio,  mandando  apresentar  ao  rei  pelo  bispo 
e  pelo  deão  os  titulos  em  virtude  dos  quaes  Por- 
tugal era  obrigado  áquelle  tributo,  ordenava-lhe 
que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro,  as 
sommas  que  se  devessem  dos  annos  até  então  de- 
corridos fa).  Esta  repetição  da  exigência,  acompa- 
nhada dos  diplomas  em  que  se  estribava  um  direito 
que  devia  ser  bem  conhecido,  persuade  que  o  prin- 


(í)  Sciatis  quod  ego  sum  multum  debitor...  domno 
S.  Ulixbon.  episcopo...  pro  eo  quod  ipse  servivit  mihi 
multum  Iam  apud  Romam  quam  in  reg-no  meo  in  causa 
que  vertebatur  inter  me  et  sorores  meãs  super  castris 
montis  maioris  et  alenquer,  de  quibus  ipsae  tenebant  me 
exhereditatum  et  juvit  me  ad  liereditationem  predictorum. 
castrorum  in  sentencia  a  domino  papa  innocencio  tercio 
optenta  super  iisdein  castris  :  Carta  de  Protecç.  a  D. 
Sueiro  :  era  laSõ.  Gav.  i,  M.  3,  n.»  14  no  Arch.  Nacion. — Na 
Gav.  3,  M.  I,  n.»  10  encontra-se  umadoação  a  mestre  Vicente 
pelos  mesmos  motivos. 

(a  Innoc.  III.  Epist.  8  kal.  maii  i5.*  pontif.  (IÍ212).  Gav.  x& 
M.  a,  n.»  i5,  f.  a  v.  e  $. 
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<iipe  oppusera  algumas  difíiculdades  á  solução  do 
<ienso.  A  repugnância  da  coroa  portuguesa  a  reco- 
nhecer por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos 
pontifices  começara  a  apparecer  apenas  obtida  a 
xioncessão  do  titulo  real.  AíTonso  Henriques  nunca 
pagara  os  dous  marcos  douro,  e  Sancho  I  só  o 
ílzera  depois  de  larga  resistência  e  constrangido 
pela  necessidade.  Não  era  muito  que  Affonso  II, 
tão  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro  como  as  dis- 
córdias com  os  membros  da  sua  familia  o  mostra- 
T^am,  seguisse  nesta  parte  os  vestígios  do  avô  e  do 
pae.  Agora,  porém,  elle  precisava  do  favor  de 
Koma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter  os 
«censos  devidos.  Affonso  II  protrahiu  a  conclusão  do 
negocio,  ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas 
íi  contenda  que  o  tornava  dependente  da  cúria  ou 
porque,  entretido  em  se  defender  da  aggressão  dos 
leoneses,  achou  nas  inquietações  publicas  desculpa 
<das  demoras.  Mas,  feita  a  paz  com  Leão  e  reduzidas 
•sls  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,  faltavam  todos  os  pretextos.  ínnocencioIII 
«enviou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo, 
iiespanhol  de  nação  e  legado  na  Península,  o  qual 
parece  ter  vindo  a  Portugal  unicamente  para  con- 
-cluiraquelle  negocio,  visto  não  se  encontrar  nenhum 
outro  vestigio  da  sua  estada  neste  paiz.  A  occasião 
«eraoppcrtuna  :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
nos  fins  de  I2i3,  istoé,  na  conjunctura  em  que  mais 
acceso  andava  o  litigio  e  em  que  sobre  Affonso  II  e 
«obre  o  reino  pesavam  as  censuras  que  os  abbades  de 
Spina  e  de  Osseira  ainda  não  tinham  levantado. 
íNestas  circumstancias  o  rei  de  Portugal  abriu  os 
seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu  3.36o mo- 
rabitinos,  "■  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e 
estes  a  vinte  e  oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito 
annos  eram  um  período  que  abrangia  todo  o  rei- 
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nado  de  Sancho  I  e  o  tempo  já  decorrido  do  rei- 
nado presente.  Aquelle  monarcha  havia,  porém^ 
Jjago,  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e,  portanto,  a  divida, 
real  não  podia  exceder  a  metade  da  somma  recebida 
por  frei  Gonçalo.  Todavia,  ou  porque  faltassem: 
clarezas  do  anterior  pagamento  ou  porque  ao  rei 
não  conviesse  disputar  sobre  tal  matéria  naquella 
conjunctura  ou  por  outro  qualquer  motivo  hoje 
ignorado,  é  certo  que  Affonso  II  pagou  indevida- 
mente 1:680  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle 
quitação  geral  até  o  íim  de  dezembro  de  I2i3. 
Seguiu-se  a  isto  levantarem- se  as  censuras  poucas 
semanas  depois,  e  encaminhar -se-lhe  rapidamente 
desde  então  o  processo  que  absorvia  quasi  todas  as 
suas  attenções  para  uma  conclusão  favorável  (i). 

A  íim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um 
litigio  que  no  meio  de  varias  phases  se  protrahiu 
até  121 6  deixámos  de  referir  outros  successos  polí- 
ticos que  nesse  meio  tempo  occorreram  e  que  nãa 
interessam  menos  á  historia  daquella  epocha.  Cabe 
aqui  fazê-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  1  eram  as 
mais  moças  Branca  e  Berengaria.  Branca  seguira  a 
fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  porém,  e 
Berengaria  ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu 
irmão  ou  só  lhe  haviam  opposto  uma  resistência 
moderada  e  legal  ;  a  primeira  pela  Índole  timida  e 
piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda,  talvez^ 
porque,  ainda  em  curta  edade,  não  podia  intervir 
naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia,, 
que  suas  irmans,  emquanto  estas  combatiam  para 
salvar  a  herança  paterna  conquistavam  ellas  paciíW 
camente  dous   thronos  da  Europa.  Wald^maar  II, 


(l)  ^'ota  III  no  fim  do  vol. 
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rei  de  Dinamarca,  passando  a  segundas  núpcias^ 
escolheu  por  consorte  a  ultima  (1214)  (i),  sem  que 
seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de  circumstancias 
e  por  intervenção  de  quem  um  principe  das  regiões 
boreaes  desposou  a  filha  orphan  de  um  monarcha 
do  extremo  occidente.  Seria  por  influencia  da  des- 
graçada Ingerburge,  irman  de  Waldemar  e  rainha 
de  França,  de  quem  Philippe  Augusto  se  conser- 
vara divorciado  dez  annos  e  com  quem  de  novo  se 
unira  ?  Seria  Waldemar  o  principe  que  as  antigas 
memorias  dizem  ter  vindo  á  frente  dos  dinamar- 
queses na  cruzada  de  1189,  e  datariam  daquella 
epocha  as  suas  relações  com  a  corte  de  Portugal? 
Nessa  hypothese,  porém,  fora  esse  illustre  cruzado, 
não  o  sobrinho,  mas  o  irmão  de  Knud  VI.  Interviria 
neste  negocio  a  antiga  condessa  de  Flandres,  The- 
resa,  viuva  de  Philippe  dAlsacia,  a  qual  pouco 
antes  obtivera  para  seu  sobrinho  Fernando  a  mão 
de  Joanna  de  Flandres  ?  Ignoramo-lo.  O  que  é  certo 
é  que  Berengaria  partiu  para  a  Dinamarca  dous  ou 
três  annos  depois  da  morte  de  seu  pae.  A  virtude  e 
bondade  de  Margarida  deBohemia,  primeira  mulher 
de  Waldemar,  chorada  ainda  pelos  dinamarqueses, 
tornava  difficultoso  para  a  nova  rainha  o  fazer-se 
amar  dos  súbditos  do  marido.  Além  disso,  o  caracter 
de  Berengaria  participava  do  de  seu  pae  e  de 
seu  irmão  :  amava  com  ardor  o  ouro,  e  o  povo 
attribuia-lhe  as  novas  exacções  quç  sobre  elle 
pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que,  Margarida,  esta 
princesa  viveu  largo  tempo,  deixando  após  si  três 
filhos,  todos  os  quaes  cingiram  successivamente  a 


(i)  Art  de  Vérif.  les  Dat.,  T.  2,  P.  2,  p.218  e  219.  —  Mal- 
Jet.  Hist.  de  Dannem.,  T.  3,  L.  3.  —  Dahlmann,  Gesch.  y 
Daennemark,  2  B.,  K.   6. 
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r 
coroa  dinamarquesa  íi).  Ao  mesmo  tempo  que  esse 
consorcio  se  eíTeituava  os  successos  que  occorriam 
na  Hespanha  preparavam  indirecta  e  inesperada- 
mente o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de  Portugal 
se  entretinha  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  en- 
grandecimento do  seu  paiz  e  para  a  gloria  do  chris- 
tianismo,  os  de  Castella  e  de  Leão  aproveitavam  o 
tempo  colhendo  os  fructos  da  victoria  das  Navas, 
em  que  Affonso  IX  não  tivera  parte  alguma  e  onde 
as  tropas  portuguesas  tão  denodadamente  haviam 
pelejado.  AíTonso  YIII  proseguira  a  guerra  na  pri- 
mavera de  12x3  e  tomara  successivamente  vários 
logares  e  castellos  dos  sarracenos  emquanto  o  rei  de 
Leão,  passando  as  suas  fronteiras  do  sul,  ajudado 
por  vários  cavalleiros  castelhanos  cujo  serviço 
íiquelle  principe  lhe  facultara,  se  apoderava  de 
Alcântara  sobre  o  Tejo  e,  marchando  depois  para  o 
sueste,  accommettia  inutilmente  Cáceres.  Uma 
grande  fome  que  então  opprimia  a  Península  e 
vários  accidentes  menos  prósperos  daquella  cam- 
panha  trouxeram  umas  tréguas  entre  christãos  e 
mussulraanos,  tréguas  que  duraram  por  algum 
tempo.  Mas  Affonso  YIIÍ,  querendo,  segundo  se 
<liz,  aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu  genro 
és  emprezas  militares  que  delineava  contra  a  Gas- 
cunha,  convocou-o  para  umas  vistas  em  Palencia, 
aonde  logo  se  dirigiu  a  esperá-lo,  para  alli  tracta- 
rem  pessoalmente  o  negocio.  Accommettido,  porém, 
de  grave  enfermidade  no  caminho,  falleceu  na 
aldeia  de  Guttierre  Munós  no  districto  de  Arevalo, 
onde  o  tinham  vindo  encontrar  sua  mulher  e  seus 
lilhos.  Correu  depois  voz  que  lhe  abbreviara  a 
existência  o  haver-se  recusado  o  rei  de  Portugal  a 
celebrar  a   conferencia   nos  estados  do  sogro,  em- 


U)  Ibid. 
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bora  Falência  fosse  a  ultima  povoação  da  fronteira 
castelhana.  Assim  acabou  mais  cheio  de  gloria  que 
de  dias  um  dos  maiores  principes  de  que  a  Hes- 
panha  pode  com  razão  ufanar- se  (i). 

A  coroa  de  Gastella  recaía  num  rei  menino. 
Henrique,  único  filho  varão  que  restava  dos  que 
AíTonso  YIII  houvera  de  sua  mulher,  D.  Leonor 
d'Inglaterra,  contava  pouco  mais  de  dez  annos.  A 
rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns  dias  ao 
marido,  e  o  leme  do  estado  parecia  ficar  ao  desam- 
paro. O  ensejo  excitava  e  favorecia  as  ambições.  A 
repudiada  rainha  de  Leão,  Berengaria,  irman  mais 
velha  do  herdeiro  do  throno  e  que  residia  desde  a 
epocha  do  divorcio  nos  estados  de  seu  pae,  era  a 
tutora  natural  de  Henrique  e  por  tal  foi  declarada. 
A  poderosa  familia  dos  Larasdisputava-lhe,  porém, 
o  passo,  e  a  rainha  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde 
Álvaro  Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável 
daquella  familia.  Assenhoreado  do  supremo  poder, 
o  conde  só  cuidou  em  abater  os  seus  émulos  e  em 
tornar  impossível  para  Berengaria  o  recuperar  a 
situação  que  perdera.  Em  nome  do  rei,  que  trazia 
sopeado,  practicava  todo  o  género  de  violências, 
não  respeitando  a  própria  rainha  de  Leão,  a  qual 
privou  dos  senhorios  que  AíTonso  VIII  lhe  legara, 
pretendendo,  até,  que  saísse  do  território  caste- 
lhano. Tinha  Berengaria  parciaes,  e  o  systema  de 
governo  adoptado  pelos  Laras  não  era  o  mais  pró- 
prio para  lhes  conciliar  amigos.  Lembrou-se  então 


(I  Rod.  Tolet.,  L.  8,  c.  i3,  14,  i5.—  Luc.  Tud  ,  p.  iir.  — 
Annal.  Toled.  i  ad  ann.  —  Cron.  Gener.,  f.  899  v.  e  400.  Em 
Rodrigo  de  Toledo  nada  se  lè  relativo  á  recusação  de 
AíTonso  II  e  ao  eíFeito  que  isso  produziu  no  animo  do  rei 
enfermo,  \bona-o,  apenas,  a  pouco  segura  narrativa  da 
Crónica  3eneraL 
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O  tutor  de  lormar  allianças  fora  do  reino,  buscando 
para  o  seu  pupillo  uma  esposa  que  lhe  servisse  a 
elle  de  dócil  instrumento  para  melhor  o  dominar. 
Mafalda,  a  irman  do  rei  de  Portugal,  pela  brandura 
do  génio,  pelo  ascetismo  em  que  vivia  e  pela  ignorân- 
cia do  mundo  estava  apta  para  o  intentado  ílm,  ao 
mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que  o  rei 
de  Gastella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em 
seu  animo  decisivo  predominio.  Por  outra  parte 
AÍTonso  II  diligenceava  a  realisaçáo  deste  con- 
sorcio, e  mestre  Vicente,  o  deão  de  Lisboa,  era  o 
seu  agente  em  Gastella  para  esse  fim  (i).  O  hábil 
ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão, 
e  Mafalda  foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mos- 
teiro para  subir  ao  principal  throno  da  Hespanha. 
Elevada  á  categoria  de  rainha,  ella  adquiriu  aos 
olhos  do  irmão  titulos,  senão  mais  legítimos,  ao 
menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe 
legara.  E'  assim  que  parece  terem  terminado  as  dis- 
córdias com  Mafalda,  aquém  vemos  conservar  paci- 
ficamente depois  o  senhorio  dos  mosteiros  e  bens 
que  lhe  eram  disputados,  sem  que  appareçam  ves- 
tígios de  que  se  continuasse  e  concluísse  o  pro- 
cesso (2). 


(i)  Qui  adjuvisti  sororem  meam  1).  Mah.  esse  reginam 
in  Gastella  :  Doaç.  a  mestre  Vicente  na  ]Mon.  Liisit,  L.  i3, 
c.  a4- 

(2)  Rod.  Tol.,  L.  9,  c.  I  e  segg.  — Em  novembro  de  1217 
Affonso  II  ordenava  ás  auctoridades  seculares  e  ecclesias- 
ticas  que,  se  acontecesse  elle  morrer,  se  entregassem  a 
D.  Mafalda  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  receber 
quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  e  que  estivessem 
ainda  em  poder  delle:  Liv.  3  d'Affonso  III,  f.  25. — Veja-se 
também  a  Nova  Malta,  T.  I,  p.  281,  nota  ii5,  e  T.  2,  p.  19, 
a8  e  segg.  Nas  inquirições  de  1220  (Liv.  i  de  Inquir.  d' Af- 
fonso II,  f.  33  V.  no  Arch.  Nacion.)  no  titulo  do  julgado 
d'Arouea,    lê-se  :    Et  homines    monasterii    qui   morantur 
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o  conde  Álvaro  Nunes,  que  viera  pessoalmente 
a  Portugal  para  se  realisar  o  enlace  do  seu  pupillo 
com  D.  Mafalda,  conduziu  a  infanta  portuguesa  a 
Castella,  onde  o  consorcio  foi  logo  celebrado  (i). 
Mas  Berengaria,  que  previa  as  consequências  de 
ííemelhante  consorcio,  trabalhou  activamente  con- 
forme se  diz  e  é  provável,  para  que  Innocencio  III 
o  annullasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco. 
Condescendeu  o  paj^a,  e  o  casamento  foi  dissolvido 
antes  de  chegar  o  moço  rei  á  idade  de  se  unir  com 
sua  mulher  (^).  A  promptidão  com  que  o  tutor 
acceitou  a  resolução  do  pontifice  mostra  que  ou  elle 
receava  que  as  censuras  ecclesiasticas,  as  quaes 
necessariamente  seriam  fulminadas  no  caso  de  re- 
sistência, dessem  demasiada  força  ao  partido  de 
Berengaria,  ou,  porventura,  já  revolvia  na  mente 
outros  designios,  não  sendo,  acaso,  infundada  de 
todo  a  voz  que  correu  de  que  ainda  depois  do  divor- 
cio elle  procurava  conservar  a  alliança  de  Portugal, 
sollicitando  para  si  próprio  a  mão  de  D.  Mafalda, 
a  qual,  havendo  residido  algum  tem^jo  em  Castella 


«xtra  cautum  ante  quam  veniret  regina  peetahant...  et 
de  isto  nihil  modo  faciuiit  propíer  reginain.  ISote-se  que 
isto  era  já   em  '220. 

(I)  Cum  Mafaldam  íiliam  regis  PortugalliaB  adduxisset  : 
Roder.  Tol.,Liv.9,  c.  a.  O  comiuum  dos  historiadores  põem 
este  consorcio  algum  tempo  depois.  Flores  (lley.  Cathol. 
T.  I,  p.  429  ,  á  vista  dos  documentos  suppõe-no  já  feito  no 
meado  de  I2i5.  A  doação  á  ordem  d'Aviz  por  D.  Mafalda 
do  que  tinha  em  Seia  Nova  Malta,  T.  i,  p.  23,  nota  ii5), 
datada  de  2  idus  januarii  1210,  é  :  Datam  Baneis,  2.»  idas 
Januarii  era  I253.  Se  entendermos  Bafios  pela  palavra 
Baneis,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa  conjunctura  á 
•corte  de  Castella. 

a)  Roder.  Tolet.  e  Flores,  Reyn.  Cathol.,  loc.  cit.  O  arce- 
t)ispo  de  Toledo  não  fala  das  diligencias  de  Berengaria» 
de  que  só  faz  menção  a  Cron.  General,  f.  401  v. 
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apesar  de  repellir  as  pretensões  de  D.  Álvaro^» 
voltou  enfim  á  pátria,  onde  tomou  o  véu  no  mos- 
teiro de  Arouca,  dedicando  o  resto  dos  seus  dias  ao 
exercicio  das  virtudes  monásticas  (i). 

Mediocre  guerreiro  e  pouco  de  temer  para  os^ 
estranhos,  o  filho  de  Sancho  I  parece  ter  sido  sá 
dominado  por  um  desejo  commum  e  natural  nos^ 
príncipes,  o  de  augmenlar  os  recursos  da  coroa  e  a 
influencia  do  poderio  real.  O  que  se  passara  du- 
rante cinco  annos  devia  ter  levado  os  espíritos  a 
reflectirem  na  questão  mais  importante  para  qual- 
quer povo,  a  do  direito  de  propriedade.  Das  pre* 
tensões  de  Aflbnso  II  acerca  de  suas  irmans  e  das 
doutrinas  Avisigothicas  sobre  a  não-alienaçáo  dos 
bens  públicos  que  elle  a  principio  invocara,  pos- 
toque  attribuindo-as  a  uma  origem  que  nas  idéas- 
do  tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguia-se 
que  as  doações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao 
clero,  quer  aos  concelhos,  feitas  pelos  reis  ante- 
riores, constituíam  uma  serie  de  actos,  senão  ille- 
gaes,  ao  menos  transitórios  e  dependentes  da  von- 
tade do  successor  da  coroa,  que  por  essas  mercês^ 
se  podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que 
fossem  os  homens  daquellas  eras,  as  formulas  da 
administração  da  justiça,  os  princípios  de  direito 
que  serviam  já  nos  tribunaes  para  a  resolução  dos 


(i)  Roder.  Tolet.  I.  cit.  —  Cron.  Gener.  ibid.  —  Salazar 
de  Castro  (Casa  de  Lara,  T.  3,  p.  õ6i  rejeita  esta  voz  que 
correu  {fertur,  diz  Rodrigo  Ximenes)  como  fabulosa,  com 
o  fundamento  de  que  já  o  conde  era  casado,  difíiculdade 
pouco  grave  para  aquelles  tempos,  em  que  a  ambição 
facilmente  sabia  com  o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros, 
parentescos  quebrar  esses  laços.  A  demora  de  Mafalda 
cm  Castella  até  depois  da  morte  de  Henrique  parece 
deduzir-se  do  documento  de  noví>mbro  de  121J  que  acima 
citámos  ;  L.  3  de  Affonso  III,  f.  30. 
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pleitos  e  mil  outras  circumstancias  da  vida  civil 
nos  provam  que  o  conhecimento  dos  diversos  modos 
de  possuir  e  o  desejo  de  fixar  as  condições  da  pro- 
priedade estavam  mais  ou  menos  generalisados.  A 
declaração  explicita  de  AíTonso  II,  de  que  o  rei  não 
podia  conceder  hereditariamente  senhorios,  terras 
e  padroados,  feita  acerca  de  tão  eminentes  perso- 
nagens como  eram  suas  próprias  irmans,  não  podia 
deixar  de  produzir  viva  impressão  nos  ânimos, 
sobretudo  nos  da  nobreza.  D'aqui,  talvez,  proce- 
deria em  parte  o  favor  que  as  infantas  acharam  em 
certo  numero  de  fidalgos  que  seguiram  a  sua  for- 
tuna, principalmente  mancebos,  muitos  dos  quaes 
receariam  que  lhes  fossem  disputados  algum  dia 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avós  com 
a  natureza  de  hereditários.  Na  verdade,  a  contenda 
havia  em  breve  tomado  outro  aspecto,  abandonadas 
pelo  rei  as  primeiras  pretensões  apenas  encontrara 
resistência;  nada,  porém,  mais  fácil  do  que  renová- 
las  acerca  de  outros  quaesquer  indivíduos  ou  famí- 
lias que  houvessem  recebido  dos  anteriores  prín- 
cipes mercês  de  terras  e  propriedades. 

Accrescia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa 
á  acquisição  de  herdamentos  ou  direitos  domini- 
caes  sobre  illes  para  suscitar  contendas  entre  a 
coroa  e  os  particulares.  Os  institutos  pios  (como  os 
hospitaes  e  albergarias),  as  ordens  militares  e  os 
nobres  mancommunavam-se  com  os  villãos  e  a  troco 
de  certa  somma  ou  de  um  cânon  annual  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios 
privilégios,  diminuindo  assim  as  rendas  publicas. 
Uma  cruz  erguida  sobre  a  terra  não  privilegiada, 
um  signal  que  indicasse  a  qualidade  de  immune 
bastavam  para  a  defender  dos  exactores.  fiscaes  ; 
porque,  segundo  a  forma  das  cruzes  ou  pelos  mar- 
cos e  padi^ões,  se  entendia  ter  nella  domínio  directo 
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um  instituto  de  caridade,  uma  das  ordens  de  caval- 
laria  ou  algum  fidalgo.  O  simples  facto  de  se  haver 
creado  num  casal  o  filho  de  qualquer  cavai leiro 
obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribuições.  Havia 
nisto  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  pôr 
termo  na  assembléa  de  121 1,  prohibindo-se  aos  hos- 
j)itaes  o  defraudarem  por  tal  arte  a  fazenda  pu- 
blica e  tornando  de  nenhum  eíFeito  para  esse  íim 
todos  os  demais  privilégios  (i),  isto  é,  os  das  ordens 
e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei,  todavia,  não  só  foi 
impotente,  como  quasi  todas  as  que  então  se  pro- 
mulgaram, mas  também  tinha  o  inconveniente  de 
estabelecer  que  os  bens  de  raiz  já  exemptos  das 
contribuições  por  semelhante  meio  voltassem  ao 
antigo  estado.  Era  mais  um  motivo  de  futuras  dis- 
córdias entre  o  rei  e  as  classes  j^rivilegiadas,  cujos 
interesses  neste  ponto  concordavam  com  os  desses 
agricultores  que  haviam  trocado  impostos  e  exac- 
ções  de  diversas  espécies  por  um  censo  menos 
pesado. 

A'  doutrina  de  não  ser  licito  alienar  absoluta- 
mente as  terras  da  coroa  e  ao  desejo  de  pôr  bar- 
reiras ao  abuso  condemnado  na  assembléa  de  Coim- 
bra attribuimos  nós  um  facto  que  os  monumentos 
nos  apresentam  pela  primeira  vez.  Falamos  das 
confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
titulos  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  indivíduos 
possuíam  propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era 
examinar  quaes  herdamentos  se  continham  ou  não 
continham  nas  concessões  anteriores,  fazendo-se  ao 
mesmo  tempo  reconhecer  que  dependia  do  chefe  do 
estado  a  prorogação  da  mercê.  Durante  os  annos 
que  passaram   desde   a   temporária    conclusão  do 


(I)  Liv.  das  Leis  e  Postar.  Ant.  .  Lei  11  no  Arch.  Najioa» 
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famoso  litigio  até  começarem  as  luctas  com  o  clero 
achamos,  com  eíleito,  Alíbiíso  II,  quer  na  capital, 
quer  discorrendo  pelas  provincias,  exclusivamente 
entretido  em  confirmar  as  mercês  feitas  pelos  seus 
antepassados,  contlrmações  em  que  entraram  não 
só  os  titulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  foros 
das  povoações.  Todavia,  uma  parte  dos  barões  e 
cavalleiros  parece  terem  recusado  reconhecer  no 
rei  o  direito  de  annullar  as  dadivas  feitas  pelos 
seus  predecessores,  desdenhando  aceitar  a  confir- 
mação. Assim  se  exi)lica,  pelo  menos,  a  existência 
de  innumeraveis  cartas  de  doação  que  nos  restam, 
ou  orig-inaes  ou  confirmadas  só  em  reinados  poste- 
riores ou.  emfim,  lançadas  accidentalmente  em  re- 
gistos mais  modernos  sem  confirmação  (i  .  Não  é 
hoje  possivel  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu  dos 
donatários  o  reconhecerem  por  este  modo  a  dou- 
trina que  o  chefe  do  estado  proclamara  ou  se  foi 
uma  parte  delles  que,  para  assegurarem  a  posse 
tranquilla  do  que  possuiam,  pediram  ao  rei  que, 
mandando  transcrever  em  novos  diplomas  os  anti- 
gos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de 
que  reconhecia  a  concessão,  dando  assim  firmeza 
á  propriedade  não-patrimonial,  indirectamente  aba- 


^i;  A  dusconliança  de  J.  P.  Ribeiro  Memor.  para  a  Hist. 
das  Goníirmaç.  de  que  os  diplomas  régios  de  doação  ante- 
riores a  estas  coníirmações  e  uellas  não  contidos  sejam 
falsos  é  evidentemente  inadmissível.  Existem  muitos  ori- 
ginaes,  cuja  genuidade  resiste  ao  mais  severo  exame. 
Nesta  parte  Ribeiro  caiu  ainda  uma  vez  em  erro  por 
abstrahir  dos  factos  históricos  que  motivam  a  existência 
de  taes  documentos,  aliás  difíicil  de  explicar  só  á  luz 
diplomática.  O  que  dizemos  no  texto  salvaria  a  sua  authen- 
ticidade,  se  os  próprios  caracteres  intrinsecos  e  extrin- 
secos  não  bastassem  a  salvá-los,  sem  que  com  isto  pre- 
tendamos afíirmar  que  entre  elles  se  não  encontre  um  o« 
outro  falso. 
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lada  ]3or  uma  questão  que  durara  tantos  annos  & 
que  preoccupara  tão  vivamente  os  espíritos  por 
esse  largo  periodo.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos- 
subditos,  o  que  é  certo  é  que  durante  os  annos- 
de  12x6,  1217  e  parte  dos  seguintes  não  encontra- 
mos, a  bem  dizer,  outros  vestígios  da  existência  de 
AlTonso  II,  senão  os  documentos  desta  espécie 
expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos  districtos- 
do  reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com  o 
intuito  de  acalmar  por  essa  maneira  a  inquietação 
geral  (i). 

Entretido  com  estes  negócios,  AíTonso  II  fora  de 
todos  os  príncipes  chrístãos  da  Hespanha  o  adver- 
sário menos  incommodo  para  os  sarracenos.  As 
suas  propensões  bellícosas  e  os  seus  talentos  mili- 
tares estavam  de  certo  mui  longe  d'igualar  os  de 
Aiíbnso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  I.  A  cam- 
panha no  Alem  douro  contra  os  leoneses  tinha  sido 
bem  pouco  brilhante,  e  dentro  do  próprio  paiz  elle 
não  alcançara  submetter  dous  castellos  rebellados^ 
apesar  de  combatidos  com  todos  os  recursos  da 
guerra.  Nada  nesse  meio  tempo  se  havia  emprehen- 
dido  pelas  fronteiras  do  Gharb,  salvo  algumas, 
correrias  obscuras,  que  os  cavalleiros  do  Templo,^ 
de  Sanctiago  e  de  Galatrava,  ou  os  concelhos  mais. 
próximos  tentariam  acaso,  mas  cuja  noticia  não 
chegou  até  nós.  Continuava,  todavia,  o  antigo 
systema  de  multiplicar  as  preceptorias  ou  com- 
mendas  das  ordens  militares  pelas  margens  do 
Tejo  ou  além  delle.  Assim,  o  senhorio  do  território 


(i)  Estas  confirmações,  que  seria  impossível  pelo  seu  nu- 
mero citar  individualmente,  acham- se  em  boa  parte  no 
registro  d'Affonso  II,  conhecido  nos  antigos  escriptores 
pela  designação  de  livro  velho  de  forais,  que  hoj^í  é  no 
Arch.  Nacion.  o  n."  3  do  M.  12  de  Foraes  Antigos. 
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chamado  a  Cardosa  foi  concedido  aos  temj)larios. 
Possuia  aquella  vastissima  herdade  um  certo  Fer- 
nando Sanches,  que,  intentando  edificar  ahi  sobre 
as  ruinas  de  antiga  povoação  uma  nova  com  o  nome 
de  Yilla-franca,  buscou  o  auxilio  dos  temj)larios, 
os  quaes  fez  meeiros  nos  encargos  da  empreza  e 
nos  direitos  que  delia  resultavam.  Mas,  ou  porque 
fallecesse  ou  porque  os  ambiciosos  cavalleiros  se 
aproveitassem  da  própria  influencia  para  se  asse- 
nhorearem de  tudo,  é  certo  que  três  annos  depois 
(i2i4)  a  ordem  do  Templo  recebia  de  Aff'onso  11 
uma  ampla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com 
a  obrigação  de  se  fundar  a  povoação  já  antes  come- 
çada e  a  que  puseram  o  nome  de  Castello-branco. 
Aos  freires  d'Evoradeu-áe  o  logar  denominado  Aviz 
na  margem  direita  do  Ervedal,  onde  edificaram  o 
castello  que  na  doação  se  lhes  imj^unha  por  dever 
fundarem  (i).  As  relações  hostis  com  os  mussul- 
manos  j)arece,  portanto,  haverem-se  limitado  na- 
quella  epocha  a  tornar  cada  vez  mais  numerosos  os 
diversos  pontos  fortificados  nos  districtos  do  sul ; 
e  desta  epocha  datam  os  primeiros  vestígios  da 
existência  de  Marvão  (2),  cujos  termos,  cubertos  de 
antigas  ruinas,  se  jírocuravam  povoar.  Os  aconte- 
cimentos,  porém,   da  Europa   vieram  despertar  a 


(i)  Gav.  7,  M.  14,  n.*9,  e  Cart.  de  Thomarno  Arch.  Nacion. 
—  Elucid.,  T.  2,  p.  363.  —  Prov.  da  Hist.  Geneal.,  T.  i,  p.  12. 
O  que  Viterbo  reflecte  acerca  da  data  do  foral  de  Castello- 
branco,  que  se  diz  dado  em  I2i3,  é  exacto,  não  só  por 
dever  preceder  a  fiuidação  á  carta  de  íoro,  nias  também 
porque  nesse  documento  os  templários  se  referem  ao 
foral  dElvas  conquistado  alguns  annos  depois. 

(2)  Doaç.  a  Alcobaça  do  reguengo  «  quod  acceperamus 
in  termino  de  INIarvan,  quod  dicitur  Aramenia,  et  damus 
vobis  qiiantum  inuri  ville,  que  ibi  fuit,  circiimdaverunt ; 
(junho  de  lai^;)  GoUecç.  Espec.,  Gav.  28,  M.  3.,  n.»  i6  no 
Arch.  Macion. 
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espirito  guerreiro  dos  portugueses,  que  parecia 
dormitar  debaixo  do  governo  de  um  principe  cuja 
vocação  não  era  o  tracto  das  armas. 

Para  chegarmos  aos  successos  militares  que  illus- 
traram  o  anno  de  1217  importa  que  examinemos 
qual  era  a  situação  das  j)rovincias  mussulmanas  da 
Hespanha.  Tinha  sido  para  ellas  fatal  o  desbarato 
de  Annasir  na  memorável  jornada  das  Navas.  O 
principe  almohade,  retirando-se  para  a  Africa,  fora 
esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imj^eriaes  de 
Marrocos  e  como  se  quizesse  afogar  a  memoria  de 
tamanha  calamidade  num  turbilhão  de  sensações 
variadas,  encerrando-se  no  seu  alcassar  entregou-se 
exclusivamente  aos  deleites.  Indiiferente  á  sorte  do 
império,  tendo  feito  acclamar  por  successor  seu 
filho  Yusuf,  vulgarmente  chamado  Abu  Yacub  Al- 
-mostanser  Billah,  abandonou  as  rédeas  do  governa 
aos  wasires  e  nunca  mais  saiu  do  seu  palácio,  onde 
morreu  envenenado  (121 4).  O  jíoder  continuou  a 
ser  exercido  pelos  ministros,  porque  Al-mostanser 
apenas  entrava  na  puberdade  quando  subiu  ao 
throno,  e  o  império  conserva va-se  tranquiilo,  por- 
que os  tios  do  moço  amir  e  os  wasires  vigiavam 
pela  conservação  desse  throno.  Começando,  porém, 
Yusuf  a  governar  por  si,  mostrou  logo  estar  talhado 
para  fazer  progredir  rapidamente  a  decadência  dos 
almohades.  Eram  os  seus  validos  homens  de  intima 
classe,  e  para  aífastar  de  si  os  tios  e  os  clieiks  mais 
respeitados  encarregou  uns  e  outros  de  diversos 
governo?  em  Hespanha  e  nas  províncias  d' Africa 
remotas.  Abu  Mohammed  Abdullah  e  Mohammed 
Abdullah  Al-manssor,  irmãos  de  Annasir  foram 
enviados  junctamente  com  o  cheik  Abu  Zeyd  para 
a  Península,  onde  começaram  a  haver-se  com  os 
povos  como  conquistadores,  tractando  só  de  se  enri- 
quecer.  Como  em  todos  os  tempos  de  decadência. 
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o  ouro,  essa  origem  principal  da  corrupção,  era 
■quem  tudo  podia :  por  ouro  se  davam  e  tiravam 
cargos  ;  por  ouro  se  comprava  a  justiça  ou  a  injus- 
tiça. A  venalidade  triumphaiite  irritava  o  animo 
<las  suas  vietimas,  que  eram  as  multidões,  e  o  des- 
contentamento que  já  começara  a  manifestar-se  por 
toda  a  parte  annunciava  a  guerra  civil  e  offerecia 
iavoravel  ensejo  aos  princij^es  christàos,  para  com 
vantagem  moverem  as  armas  (i).  A  morte  inopi- 
nada de  Henrique  de  Castella,  occorrida  por  esse 
tempo  (1217) ;  as  discórdias  civis  que  chegaram 
*ntão  ao  seu  auge ;  a  accessão  ao  throno  do  tilho  de 
Berengaria,  Fernando  III,  que  succedeu  ao  tio  por 
vontade  de  sua  mãe,  á  qual  competia  a  coroa  ;  o 
ciúme  do  rei  de  Leão,  que,  segundo  se  diz,  chegou 
■ai  offerecer  á  filha  de  AlTonso  Vlll  o  ligar-se  com 
cila  por  novo  consorcio,  para  o  que  obteria  per- 
jnissão  do  papa ;  a  guerra,  finalmente,  que  pela 
.i^epulsa  de  Berengaria  ou,  antes,  pela  ambição  de 
Ationso  IX  rebentou  entre  os  dous  estados;  tudo 
iez  com  que  Portugal  fosse  o  primeiro  em  aprovei- 
tar-se  daquella  espécie  de  anarchia  que  reinava 
entre  os  mussulmanos  (2).  Não  foi,  porém,  ao  esforço 
c  á  pericia  de  Ationso  II,  mas  ao  génio  guerreiro 
<ios  seus  súbditos  e  a  circumstancias  imprevistas 
-que  se  deveu  um  dos  mais  gloriosos  successos  que 
illustram  a  nossa  historia. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oriente 
Tuostravam  um  aspecto  cada  vez  mais  sombrio  ao 
anesmo  tempo  que  o  enthusiasmo  pela  redempção 
4I0S  sanctos   logares    era   cada   vez   mais    tibio.    A 


(i)  Abdel-halim,  p.  264  e  scj^g.  —  Conde,  P.  3,  c.  55  ad 
lin.  e  56. 

(2j  Flores,  Reyn.  Cathol.,  T.  i.  p.  4^3  e  segof.  —  Risco, 
Tleyes  de  Leon,  p.  376  e  se^^g.  —  Roder.  Tolet.,  L.  9,  c.  4  e 
segg.  —  Gron   Gener.,  f.  402  e  segg. 
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cruzada  de  1199  desviada  do  seu  alvo  só,  a  bem 
dizer,  servira  jiara  substituir  uma  dynastia  franca 
á  dynastia  grega  no  throno  de  Constantinopola.  Este 
facto  trouxera  a  desmembração  do  império  do 
oriente,  e  Theodoro  Lascaris,  um  dos  principes^ 
mais  illustres  do  seu  tempo,  tinha-se  proclamado- 
imperador  em  ISicéa,  ao  i)asso  que  outros  princi- 
pados surgiam  em  diversas  provincias,  retalhando - 
se  assim  um  estado  que  era  barreira  natural  contra 
o  islamismo  e  contra  a  Ásia,  posto  na  vanguarda  do 
christianismo  e  na  fronteira  da  Europa.  O  reino 
christão  da  Palestina  quasi  se  podia  dizer  anni- 
quilado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Além  disso,  as  riva- 
lidades entre  os  diversos  barões  francos,  que  haviam 
podido  estabelecer  naquellas  partes  senhorios  mais 
ou  menos  independentes,  e  entre  as  ordens  mili- 
tares, que  se  consideravam  como  outras  tantas 
potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras,  de 
certo  modo  civis,  as  quaes  compensavam  as  pertur- 
bações da  mesma  espécie  que  enfraqueciam  os  mus- 
sulmanos.  Ao  passo,  porém,  que  o  oriente  offerecia 
este  deplorável  espectáculo,  o  occidente,  embebido- 
em  discórdias,  devorava- se  a  si  mesmo  e  na  prose- 
cução  de  ambições  mesquinhas  abandonava  gra- 
dualmente a  idéa  dominante  do  século  antecedente 
que  arrojara  a  Euroj^a  contra  a  Ásia,  idéa  grande, 
prolífica  e.  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua 
realisação,  nas  suas  formulas  não  raro  houvesse 
sido  mal  desenvolvida  e  manchada  por  crimes  e 
tor^^ezas.  Accrescia  que,  sem  correr  os  riscos  das 
procellas  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na  Syria, 
em  meio  de  povos  numerosos,  aguerridos  e  ligados 
para  combater  os  sectários  de  uma  religião  inteira- 
mente estranha  pelos  laços  fortíssimos  da  crença  0 
pati'ia  communs,  a  cubica  e  c  ^mor  da  guerra,  ori- 
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gem  não  menos  efílcaz  das  cruzadas  que  o  enthu- 
siasmo  relig-ioso,  tinham  achado  na  França  meri- 
dional uma  presa  em  que  podiam  com  menores 
riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente.  Era  a  here- 
sia dos  albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na 
verdade  condemnaveis,  o  ódio,  a  anciã  do  roubo  e 
o  fanatismo  carregavam  de  mais  pesadas  sombras 
com  mil  calumnias  absurdas,  as  quaes,  por  isso 
mesmo  que  o  eram,  o  povo  acreditava  com  mais 
inabalável  fé.  Na  verdade,  o  novo  campo  que  se 
apresentava  aos  ceifa  dores  de  riquezas  e  de  vidas 
não  bastava  para  satisfazer  tantas  paixões  más  e 
ignóbeis  quantas  puUulavam  na  Europa  ;  mas  as 
expedições  de  ultramar  rareavam  em  frequência  e 
em  numero  de  soldados,  não  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  lierejes,  mas  também  ]3oi'- 
que  as  repetidas  licções  da  adversidade  recebidas  no 
oriente  iam  esfriando  a  crença  nas  lisongeiras  illu- 
soes  que  tinham  promovido  e  alentado  tantos  annos 
aquellas  emprezas  longinquas  e  amorteciam  as 
esperanças  de  se  obter  delias  2^1'ospero  e  decisivo 
resultado  fi). 

Não  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencio  III 
nem  á  sua  immensa  actividade  as  luctas  e  os  traba- 
lhos de  muitos  géneros  no  empenho  de  firmar  a 
omnipotência  pontifícia  para  lhe  absorver  toda  a 
energia  e  lazê-lo  pospor  o  pensamento  das  cruzadas. 
A  que  elevara  Balduíno  ao  tlirono  de  (Constantino- 
pola  (isoa),  posto  facilitasse  á  Sé  apostólica  mais 
directa  influencia  nò  oriente,  tinha  sido  promovida 
por  Innocencio  III  com  a  sincera  intenção  de  que 
cila  preenchesse  melhor  os  seus  verdadeiros  fins. 


(ll  Gibbon,  Decl.  and  Fali.,  c.  60,  61,62,  e  os  principaes 
historiadores  das  cruzadas,  Wilkens,  Michaud,  ele.  '— 
Raj-naid,  ad  ann.  ii^S,  121O.  —  Fleury,  L.  76,  77. 
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Em  I2i3  este  x)apa  renovou  as  diligencias  para  so 
ordenar  uma  expedição,  diligencias  em  que  se  pro- 
seguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense, 
convocado  nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no 
<le  121 5  e  em  parte  destinado  para  dar  calor  á  ten- 
tativa. Saiu,  emíim,  com  seu  intento,  e  a  Europa 
agitava-se  ainda  uma  vez  para  accommetter  a  Ásia 
quando  a  morte  veio  interromper  a  carreira  inne- 
gavelmente  gloriosa  dos  grandes  designios  de  Inno- 
<;encio  (julho  de  1216).  Honório  III,  que  lhe  suc- 
cedeu,  postoque  inferior  em  dotes  de  espirito  ao 
grande  homem  cuja  mão  de  ferro  se  abrira  mori- 
bunda para  lhe  largar  as  rédeas  da  Europa,  soube 
proseguir  no  systema  do  seu  antecessor.  Sem  aban- 
donar as  questões  da  supremacia  papal  sobre  os 
príncipes  da  terra,  Honório  cuidou  igualmente  em 
promover  a  expedição  da  Syria;  mas  as  graves  per- 
turbações da  França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição 
dos  albigenses,  as  emulações  das  republicas  d' Itália, 
o  estado  dos  negócios  na  maior  parte  dos  paizes  do 
occidente  e,  emfim,  mais  que  tudo,  talvez,  a  deca- 
dência do  enthusiasmo  por  aquellas  emprezas  fize- 
ram com  que,  a  bem  dizer  só  a  Hungria  e  a  Alle- 
manha  respondessem  ao  grito  de  guerra  sancta  que 
soara  em  Roma.  Emquanto  André,  rei  da  Hungria, 
seguido  do  duque  d' Áustria  e  d'outros  príncipes, 
barões  e  prelados  do  império  germânico  empre- 
liendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra, 
uma  numerosa  armada  que  conduzia  os  cruzados 
das  cidades  do  Rheno  inferior  e  das  províncias 
vizinhas,  partindo  de  Wlaardingen,  velejava  para 
-as  costas  de  Hespanha,  donde  devia  continuar  a  sua 
TÓta  para  o  Mediterrâneo  (i). 


(i)   AA.  cit.  —  Raumer,  Holienstauf.,  T.,  3,  p.  164  e  segg» 
■  Godefridi  Mon.  apud  Struv.,   Rer.  Germ.   Script.   T.    i, 
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A  frota  rhenana  composta  de  mais  de  duzentos 
navios,  que  em  grande  parte  haviam  sido  armados 
13elos  habitantes  de  Colónia,   era  capitaneada  por 
diversos  chefes,    entre  os  quaes  se  destinguiam  o 
conde  de  Witlie  e,  sobretudo,  o  condestavel  da  gente 
de  guerra,  Guilherme,  conde  de  Hollanda,  alliado 
que  fora  do  infante  Fernando   de  Portugal  e  seu 
companheiro  de  desventura  na  infeliz  jornada  de 
Bouvines.  Com  viagem  demorada,  mas  sem  perigo, 
havendo-se  apenas  jierdido  um  navio  com  gente  de 
Manheim  que  tocara  num  baixo  do  canal  d'Ingla- 
terra,  a  frota  chegou  ao  porto  de  Pharo  na  Galliza, 
donde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visitar 
o  templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  novo,  levan- 
taram ferro,  e,  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o 
sul,  uma  furiosa  tempestade,  que  inesperadamente 
rebentou,  fez  espalhar  as  naus.  O  condestavel  com 
uma  parte  delias  entrou  na  foz  do  Douro,  naufra- 
gando, j)orém,  na  barra  duas  ou  três  embarcações 
eraquanto  o  conde  de  Withe,   correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita  (i).  Final- 
mente, serenado  o  mar,  os  cruzados  velejaram  até 
o   Tejo   resolvidos    a   esperar  neste   porto   alguns 
navios  que  ainda  faltavam,  descançando  entretanto 
de  uma  viagem  em  que  commummente  se  gastavam 
quinze   dias  e   em    que  elles  haviam  posto  mês  e 


p.  184.  —  Oliverii,  Hist.  Damiatana,  apud  Eccard,   Corpus 
Hist.  Med.  ^vi,  T.  2,  p.  1401. 

(i)  Godefr.  Mon.  1.  cit.  —  Gosuini  Cármen  v.  33.  —  04, 
apud  S.  Boaventura  :  Commentaria  de  Aleobac.  Manus- 
criptoruni  Bibliotheca,  Append.,  p.  i.  —  VII,  e  nos  Portug. 
Monum.  Histor.  (Scriptores),  vol.  i,  p.  loi  e  segg.  O  texto 
de  Godefredo  está  nesta  parte  evidentemente  corrupto  e 
por  isso  obscuro.  Illustram-no,  porém,  os  versos  d» 
Gosuino. 
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meio,  partindo  de   Wlaardingen   a   29  de  maio  e 
«hegando  a  Lisboa  a  10  de  julho  de  1217  (1). 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resul- 
tado da  invasão  de  Yacub  no  Gharb  occidental 
cm  II 91.  Apesar  de  reconquistado  todo  o  território 
além  do  Tejo,  os  sarracenos  tinham-se  contentado 
com  fortificar  e  guarnecer  o  forte  Alkassar  Ibn  Abu 
Danes,  abandonando  os  desmantellados  castellos  ao 
norte  e  norueste  do  Glietawir.  Os  christãos  torna- 
ram então  a  occupar  successivamente  aquelle  dis- 
tricto  e  a  reparar  as  fortalezas  arruinadas.  Provável 
é  que  o  recuperá-las  custasse  mais  de  um  recontro 
com  uma  ou  outra  partida  de  almogaures  mussul- 
inanos ;  mas  os  monumentos  são  mudos  a  tal  res- 
peito. Sabemos  só  que  os  bellicosos  sjiatharios  pos- 
suíam de  novo  Pamella  no  anno  que  precedeu  a 
morte  de  Sancho  i  e  que  ahi  residia  então  o  capi- 
tulo da  ordem  (2).  Era  Palmella  o  ponto  mais  avan- 
<;ado  contra  Alcácer,  e  Alcácer  o  mais  terrível 
padrasto  contra  o  progresso  das  armas  christans 
j)OT  aquella  parte.  Governava-a  um  cajíitão  illustre 
2)or  gloriosas  façanhas  e  encanecido  no  exercício 
da  guerra,  Abu  Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi, 
íiquelle  mesmo,  segundo  parece,  que  em  ii89  sus- 
tentara o  memorável  assedio  de  Silves  e  que  aju- 
dara Yrcub  a  reconquistá-la,  sendo  depois  escolhido 


(i)  O  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se 
encontra  na  relação  de  Godefredo.  Na  carta  dos  prelados 
])ortugueses  ao  papa  Ravnald  (ad  ann.  §  82]  diz-se  que  os 
cruzados  gastaram  quatro  meses  no  caminho,  talvez  reíe- 
rindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos  pri- 
meiros navios  de  Colónia  pelo  Rheno  abaixo  até  que 
toda  a  frota  se  reuniu  no  Tejo.  EUes  tinham  interesse  em 
cxaggerar  nesta  parte  a  sua  narrativa  para  capacitar  Ho- 
nório III  de  que  a  demora  dos  cruzados  em  Lisboa  fora 
forçada. 

(2)  V.  T.  Ill,  p.  349. 
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por  Annasir  para  o  tão  arriscado  quanto  impor- 
tante cargo  de  Avali  do  districto  de  Al-kassr,  cuja 
capital  era  como  a  chave  dos  territórios  meridio- 
naes  do   Gharb  e  que  por  isso  merecera  o  nome 


-i^^ 


m 


iS^^fc 


ia.— Selk 


de  D.  Nicolau,  flamengo,  bisi)0  de  Silves,  e  do  prior  de 
S.  Vicente  de  Fora.  {Archivo  Xacional). 


de  Kassr  Al-fetali  ícastello  da  porta  ou  da  en- 
trada) (i).  Tinham  nelle  os  freires  de  Palmella  e  os 
outros  homens  darmas  que  estanceavam  entre 
Sado  e  Tejo  um  incommodo  vizinho,  que  nao  os 
deixava  repousar.   Eram  continues  os  combales  e 


o 


U)  V.  T.  Ill,  p.  68,  nota. 
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tãó  repetidas  as  entradas  para  levar  gente  captiva^ 
que  corria  de  plano  ser  pensão  imposta  naquelle? 
castello  o  enviar  cada  anno  cem  ]>risioneiros  chris- 
tãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta  situação» 
violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando» 
a  armada  dos  cruzados  veio  fundear  no  Tejo  (ij. 

Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  não  só  hábil  nego- 
ciador, como  as  diligencias  em  Roma  a  favor  d'Af- 
fonso  e  contra  as  infantas  o  tinham  provado,  mas. 
também  homem  enérgico  e,  porventura,  mais  apto 
para  envergar  a  dura  couraça  de  soldado  que  para 
trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Achavam- se  então 
com  elle  o  bispo  d'Evora,  o  abbade  de  Alcobaça  e  o 
commendador  de  Palmella,  Martinho,  além  de  mui- 
tos cavalleiros  illustres  e  vários  membros  da  ordem 
do  Templo  e  do  Hos^Dital,  provavelmente  porque  a 
noticia  da  chegada  daquella  numerosa  frota  e  o 
pensamento  commum  de  se  valerem  delia  contra  os 
sarracenos  os  attrahira  a  Lisboa.  Sueiro  fez  uma 
recepção  magnifica  aos  cruzados,  que  nelle  encon- 
traram franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a 
situação  em  que  se  viam  as  fronteiras  vizinhas  epon- 
derou-lhes  que,  estando  tão  adiantado  o  estio  ]}avat 
a  longa  viagem  que  ainda  lhes  restava,  elles  pode- 
riam cAàtar  um  ócio  vergonhoso  jjara  guerreiros  da 
cruz  e  ao  mesmo  tempo  cubrir-se  de  gloria,  comba- 


(i)  Suas  continuas  tribulationes  et  angustias  ex  nimio- 
vicinia  sarracenorum...  exponebant...  hoc  castrum  in  pen- 
sione C.  Ghristianorum  suo  regi  de  Marroch  singulis  annis. 
Ibre  obligatum  :  Godeír.  Mon.,  p.  365. 

castrum  super  omnia  castra  nocivum 


Castrensesque  suo  regi  dant  quolibet  anno 
Centum  christicolas  :  solvimus  ista  quidem. 
Gosuini  Cármen,  v.  63,  69,  70. 
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tendo  contra  os  infiéis  em  proveito  da  liberdade  da 
Peninsula.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiros 
portugueses  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empreza 
digna  de  tão  nobres  soldados,  por  se  ter  aquella 
praça  na  conta  de  chave  e  antemural  de  toda  a  Hes- 
l^anha  mourisca;  que  parecia  havê-los  Deus  trazido 
errantes  tanto  tempo  pelos  mares  só  para  que  tives- 
sem de  invernar  em  Lisboa  e  de  contribuir  para  o 
desaggravo  da  fé;  que,  finalmente,  e  era,  talvez,  este 
o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  caísse  nas 
mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  victualhas, 
mas  também  com  que  remir  as  despesas  da  expedi- 
ção. Fizeram  abalo  taes  razões  nos  ânimos,  sobre- 
tudo nos  dos  condes  de  HoUanda  e  de  Withe,  ante 
cujos  olhos  se  representavam  a  difficuldade  do  tra- 
jecto e  a  inutilidade  da  sua  chegada  á  terra  sancta 
naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os 
outros  príncipes  de  Allemanha  com  as  tropas  ger- 
mânicas e  italianas  não  passariam  ainda  ao  oriente. 
Resolveram  ficar.  Havia,  j)orém,  muitos  que  reluc- 
lavam,  e  a  discórdia  rebentou  entre  os  cruzados. 
Vinha  a  principal  opposição  dos  frisões,  que  insis- 
tiam em  seguir  avante  e  que,  não  podendo  resolver 
os  companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior 
parte  saíram  do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios. 
Das  duzentas  e  tantas  velas  reunidas  em  Wlaardin- 
gen  algumas  não  chegaram  a  sair  ou  logo  retroce- 
deram ;  outras  tinham  ido  a  pique  ou  dado  á  costa 
durante  o  temporal.  Com  a  partida  de  mais  de 
oitenta,  a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a 
cem  transportes.  Era,  portanto,  com  o  auxilio  destas 
forças  que  se  podia  emprehender  a  arriscada  tenta- 
tiva de  Alcácer  (i). 


d]  3oo  naves  preparavit,  quarura  quaedam  remanserunt  : 
quaedam  in  tempestate  perierunt ;  sed  major  pars  pervenit 

VOL.    IV.  6 
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Os  dous  prelados  começaram  então  a  pregar  a 
cruzada  contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a 
este  brado  de  guerra  nacional,  que  j^arecia  ter 
emmudecido  para  sempre  debaixo  das  lousas  que 
cubriam  o  cadáver  de  Sancho  I  e  o  de  seu  pae.  Os 
mestres  das  ordens,  o  abbade  de  Alcobaça  e  outras 
pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino  e,  ainda, 
lóra  delle  (i)  ajunctar  homens  d'armas.  Não  eram 
vãos  esforços  :  muitos  corriam  a  alistar-se,  tomando 
a  cruz  vermelha,  e  os  reis  de  Hespanha,  aprovei- 
tando a  fermentação  dos  espíritos  e  o  exemplo  de 
Portugal,  preparavam-se  para  quebrar  a  um  tempo 
as  tréguas  com  os  sarracenos.  Entretanto  os  condes 
de  Hollanda  e  de  Withe,  saindo  da  barra  de  Lisboa, 
penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio  no 
oceano  por  uma  vasta  bacia.  As  aguas  do  mar 
rompendo  pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  for- 
mam, não  diremos  um  porto  continuado,  mas  um 
canal  de  bastante  extensão,  por  onde  podem  subir 
navios  de  mediano  porte  e  que  no  século  XIII  devia 
ser  ainda  mais  facilmente  navegável.  Caminhavam 
por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de  Lisboa  e  de 
Évora,  o  commendador  de  Palmella  com  os  seus 
freires  e  vários  fidalgos,  formando  uma  lustrosa 
companhia  de  gente  escolhida,  postoque  pouquís- 
simo  numerosa    (2).    Chegados   os   estrangeiros  ás 


Ulixbonam  :  Oliverii,  Hist.  Damiat.  loc.  cit.  —  Moram... 
cum  centutn  navimus  faceremus  :  Litter.  Comitis  Holland. 
Honório  III,  apud  Ilaynald.  ad  ann.,  §  3õ  —  Jacob  a  Vi- 
triaco,  Hist.  Orientalis,  L.  3.  (Gesta  Dei  per  Francos, 
p.  ia3i).  —  Godefr.  Mon.  1.  cit.  —  Gosuini  Cármen,  v.  55 
—  90. 

(i)  De  magnatibus  regnorum  portugalensis  et  legionen- 
sis  :  Litter.  Praelator.  Honor.  Ill,  apud  Raynald-  ad 
ann.,  §  33. 

(a)  Gúm  nos  de  regno  Portugaliae  essemus...  paucissimi  • 
Ibid. 
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immediações  de  Alcácer  (3o  de  julho),  romperam  as 
hostilidades.  Devastadas  as  vinhas  que  rodeavam 
a  povoação  e  repellidos  alguns  almogaures  que  pre- 
tendiam escaramuçar,  os  cruzados  acamparam  pró- 
ximo dos  muros  e  alli  esperaram  quatro  dias  que  os 
portugueses  chegassem.  A  3  de  agosto  estavam 
junclas  todas  as  forças.  Cuidou-se  logo  no  assalto. 
A  armada  achava-se  a  cuberto  dos  tiros  e  por  isso  a 
alguma  distancia,  mas  os  arraiaes  tinham-se  assen- 


l3.  —  Riiinas  do  castello  de  Alcácer  do  Sal. 

tado  tão  perto,  que  os  mussulmanos  não  podiam  sair 
do  âmbito  das  muralhas  sem  grave  risco.  Abrangia 
esse  âmbito  duas  ordens  de  fortificações  ladeadas 
de  muitas  torres  difficeis  de  commetter  por  cerca- 
rem a  coroa  de  um  monte  despenhado,  onde  ainda 
hoje  as  ruinas  que  delias  restam  causam  assombro 
e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla  de  fora. 
Marcharam  os  sitiadores  á  escala  :  os  figueiraes  e 
«livedos  que  rodeavam  a  nobre  povoação  como  um 
cincto  de  verdura  caíram  aos  golpes  dos  machados  e, 
convertidos  em  instrumentos  de  guerra,  serviram 
para  entulhar  os  fossos.  Foi  bravo  o  combate  ;  mas 
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OS  sarracenos  incendiaram  as  fachinas,  e  aquella 
mutil  tentativa  só  serviu  para  van  prova  de  esforço 
com  mortes  de  parte  a  parte.  Então  começaram  a 
trabalhar  as  machinas  de  guerra  ao  mesmo  tempo 
que  os  gastadores  ehristãos  abriam  minas  e  os  mus- 
sulmanos  contraminavam.  AUuida  pelos  trabalhos 
subterrâneos  e  pelos  tiros  dos  engenhos,  uma  das 
torres  veio  por  íim  ao  chão ;  mas  nem  por  isso  ficou 
aberta  a  passagem,  porque  a  parede  interior  delia 
estava  intacta,  e  o  sangue  continuou  a  ser  inutil- 
mente derramado  (i). 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da 
emjjreza  que  se  delineava,  Abu  AbduUah  enviara 
mensageiros  aos  outros  ^valis  do  Andalús  para  que 
se  apressassem  a  soccorrer  aquella  praça,  de  cuja 
perda  ou  conservação  dependia  em  parte  a  sorte 
futura  das  enfraquecidas  e  cada  vez  mais  limitadas 
províncias  da  Hesj^anha  mussulmana.  A  defesa  dt> 
império  e  a  própria  segurança  incitavam  os  chefes 
sarracenos  a  darem  attento  ouvido  ás  supplicas  do 
esforçado  wali  e,  se  acreditarmos  um  historiador 
árabe,  o  próprio  Almostanser,  a  quem  fora  com- 
municada  a  noticia  da  perigosa  situação  de  Alcácer^ 
deu  terminantes  ordens  aos  seus  walis  e  cheili:s  na 
Península  para  voarem  em  auxilio  d'Abu  Abdul- 
lah  (2).  De  feito,  não  só  o  governador  do  districto 
de  Badajoz  marchou  com  as  tropas  do  Gharb  e  o  de 
Sevilha,  Cid  Abu  Ali,  com  as  da  província  que 
regia,  mas  também  os  walis  de  Jaen  e  de  Xerez 
com  a  cavallaria  de  Córdova  e  os  cheiks  de  Sidónia^ 
Ecija  e  Carmona  (3).  Este  numeroso  exercito  avan- 


(i)  Godefr.  Mon.  1.   cit.  —  Gosuini   Cármen,  v.  91  —  iia. 

(2)  Abd-el-halim,  p.  267. 

(3)  Conde,  P.  3,  c.  56.  —  Conde  faz  do  eastello  de  Aica- 
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^ou  inesperadamente  até  as  immediações  de  Alcá- 
cer, fazendo  alto  a  uma  légua  de  distancia  dos 
sitiadores.  Calculavam-se  as  tropas  mussulmanas 
«m  quinze  mil  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil 
iníantes,  e  o  temor  de  que  se  possuíram  os  cruzados 
i\o  receberem  aquella  nova  augmentava  a  grandeza 
do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse  dia  a  chegar 
soccorros  :  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  portu- 
gueses ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo 
temporal  entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigi- 
lância :  guarneceu-se  a  armada  e  construiram-se 
vallos  e  fossos  em  volta  do  arraial.  Todavia  o  susto 
fazia  ahi  seu  ofíicio,  e  muitos  propunham  a  retirada 
com  o  pretexto  de  que  o  primitivo  destino  daquella 
expedição  fora  libertar  o  sepulchro  do  Redemptor 
e  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cumprir  os 
votos  que  se  tinham  feito.  Felizmente,  no  meio  da 
inquietação  dos  ânimos,  o  auxilio  seguiu  de  joerto  o 
perigo  e  a  confiança  o  temor.  Toda  a  cavallaria 
christan  não  passava  de  trezentos  homens  ;  mas 
nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente 
peonagem,  forte  e  bem  armada,  mas  também  o 
mestre  do  Templo,  Pedro  Alvitiz,  com  os  seus 
freires,  os  hospitalarios  e  muitos  fidalgos  de  Por- 


cer  e  da  sua  tomada  dous  castellos  e  dous  factos  diffe- 
rentes.  —  Esta  parte  da  Historia  do  dominio  Árabe,  coor- 
denada depois  da  morte  do  aucter,  é  apenas  a  serie  dos 
apontamentos  coUiidos  por  elle.  A  sua  confusão  nasceu 
provavelmente  de  ter  feito  extractos  de  dous  historiadores 
diversos,  um  dos  quaes  denominou  Alcácer  Kassr  Abu 
Danes,  e  outro  Kassr  Al-fetah.  Aproveitamos,  todavia,  da 
sua  narrativa  as  circumstancias  que  faltam  em  Abdel- 
lialim,  nesta  parte  demasiado  lacónico,  e  que  em  geral 
concordam  com  a  relação  do  monge  Godefredo  e  com  a 
carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa. 
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tugal  e  Leão.  Eram  ao  todo  quinhentos  cavalleiros, 
a  que  se  devem  ajunctar  os  homens  darmas  que 
costumava  trazer  comsigo  ás  batalhas  cada  rico- 
homem  ou  infanção.  Cobraram  assim  animo  os 
cruzados  para  proseguir  no  cerco,  e  os  portugueses 
prepararam  se  para  coinbater  os  sarracenos,  que 
pretendiam  fazè-lo  acabar. 

Havia  quasi  mês  e  meio  que  Alcácer  estava 
sitiada. 

A  vinda  das  tropas  do  Andalús  fora  a  lo  de 
setembro,  e  os  auxiliares  christãos  haviam  chegado 
ao  camião,  como  dissemos,  nessa  mesma  noite.  Na 
madrugada  do  dia  ii  os  trezentos  cavalleiros  que 
desde  o  j^rincipio  tinham  assistido  ao  assedio  saí- 
ram como  exploradores  e  aproximaram-se  dos 
arraiaes  mussulmanos.  Observaram  tudo.  Por  uma 
grande  distancia  o  solo  desapparecera  cuberto  da 
multidão  dinfiéis.  Perceberam  estes  a  cavallaria 
que  os  atalaiava  e,  alevantando  o  clamor  de  com- 
bate, correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos  a  pé 
firme  os  valentes  homens  darmas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  j^odia  ser  duvi- 
doso o  resultado  :  eram  um  contra  cem.  Os  caval- 
leiros portugueses  foram  obrigados  a  recuar.  Lan- 
çando os  escudos  ás  costas  para  se  ampararem  dos 
golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram  á  rédea  solta 
precipitar- se  no  acampamento  perseguidos  pelo 
exercito  inimigo,  que  immediatamente  marchara. 
Entretanto  os  quinhentos  cavalleiros  chegados  nessa 
noite  montavam  a  cavallo  e,  vendo  aproximar  os 
sarracenos  prepararam-se  para  romper  a  batalha. 
Deviam  ser  na  maior  parte  templários,  porque  esta 
ordem  era,  talvez,  a  mais  numerosa  de  todas  e 
porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos 
de  Hespanha,  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam  reu- 
nidos aos  freires   de  Portugal  muitos  de   Leão   e 
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Castella  (i).  A  severa  disciplina  da  ordem,  as  solem- 
nidades  cora  que  entravam  nas  batalhas  produziam 
necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  ânimos,  em 
geral  esforçados,  e  naquelles  que  os  viam  a  seu 
lado.  Os  esquadrões  do  Templo  ao  formarem-se 
para  a  batalha  guardavam  profundo  silencio,  que 
só  era  cortado  pelo  ciciar  do  balsão  bicolor  (negro 
e  branco)  que  os  guiava  despregado  ao  vento  e  dos 
longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se  agi- 
tavam. A  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signa  1 
do  combate,  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu, 
entoavam  o  hymno  de  David  :  Nào  a  nós,  Senhor, 
não  a  nós!  mas  dá  gloria  ao  teu  nome!  —  Então, 
abaixando  as  lanças  e  esporeando  os  ginetes,  arro- 
javam-se  ao  inimigo,  como  a  tempestade,  envoltos 
em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir  eram  os 
últimos  em  retirar-se  quando  assim  lh'o  ordena- 
vam. Desprezando  os  combates  singulares,  prefe- 
riam accommetter  as  columnas  cerradas,  e  para 
elles  não  havia  recuar  :  ou  as  dispersavam  ou  mor- 
riam. A  morte  era,  de  feito,  mais  bella  para  o  tem- 
plário que  a  vida  comprada  com  a  covardia.  Bas- 
tava que  nào  attingisse  ao  typo  de  valor  humano, 
como  os  velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam, 
para  ser  punido  por  fraco.  A  cruz  vermelha,  dis- 
tinctivo  da  corporação,  com  o  manto  branco  sobre 
que  estava  bordada  tiravam-se-lhes  ignominiosa- 
mente, e  elle  ficava  separado  dos  seus  irmãos  como 
um  empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chão 
nú  :  não  lhe  era  licito  o  desforço  das  injurias  e  nem 
sequer  castigar  um  cão  que  o  maltractasse.  Só  de- 
pois  de   um  anno,  se   o   capitulo  julgava  a  culpa 


íi)  E  fueron  allá  de  Portugal,  e  los  Freyres  de  los  otros 
regnos  ;  Annal.  Toled.  I  ad  ann.,  p.  400. 
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expiada,  o  desgraçado  cingia  de  novo  o  cingulo 
militar  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  affron- 
tas  e  de  supplicio  (i). 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habi- 
tuados á  exaggeração  de  tal  disciplina  fácil  é  de 
imaginar.  As  outras  ordens  imitavam,  mais  ou 
menos,  os  templários;  dominavam-nas  as  mesmas 
idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e  tanto  mais 
ardente  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam 
recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração 
debaixo  de  formulas  severas  e  tristes.  No  acampa- 
mento juncto  a  Alcácer  os  freires  das  três  ordens 
rivaes  —  Templo,  Hospital,  Sanctiago  —  achavam- 
se  reunidos  :  tinham  de  ser  julgados  uns  pelos 
outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente;  e  nunca 
mais  opportuna  occasiáo  se  lhes  oíTerecera  de  vencer 
com  gloria  ou  de  perecer  nobremente.  Estavam, 
segundo  parece,  já  além  do  rio  :  a  febre  dos  com- 
bates exaltava  os  ânimos  até  o  delir io,  e  ao  ergue- 
rem os  olhos  ao  céu  j^ara  a  invocação  da  partida 
afigurou-se-lhes  ver  na  immensidáo  do  espaço,  a  uns 
uma  cruz  brilhante,  a  qual  oíluscava  as  estreitas 
que  se  immergiam  no  alvor  da  manhan,  a  outros 
um  estandarte  em  que  a  mesma  cruz  se  desenhava. 
Não  havia  que  duvidar  da  victoria  :  era  Deus  que 
a  annunciava  (2). 


(i)  Veja-se  a  eloquente  descripção  dos  templários  por 
Jacob  de  Yitriaco  no  liv.  3°  da  Historia  Oriental,  que  os 
Maurienses  julgam  ser  o  g-enuino,  em  Marlene,  Thesaur. 
Anecdoct.,  T.  3,  p.  276  e  277,  e  nas  obras  de  S.  Bernardo  a 
Lxhortatio  ad  Milites  Templii. 

(2)  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  deduz- 
se  que  a  apparição  foi  de  madrugada,  postoque  o  monge 
Godefredo  alíirme  ter  sido  na  véspera  á  noite.  Aquellas 
auctoridades,  como  de  testemunhas  oculares,  são  preferi- 
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A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que 
tília  rompia,  a  marcha  desordenada  do  exercito  sar- 
raceno, a  crença  dos  cavalleiros  christãos  no  auxilio 
celeste,  sentimento  assas  enérgico  para  lhes  mos- 
trar no  espaço  uma  cruz  resplandecente,  tudo  os 
favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o  Sado 
para  o  occidente,  estende-se  uma  vasta  campina, 
campina  funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  lo- 
cares, os  vindouros  terão  de  erguer  um  altar  de 
expiação  ao  sangue  português  alii  vertido  por 
mãos  portuguesas  quando  o  silencio  da  morte  tiver 
pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  historia  houverem 
pesado  e  condemnado  os  nossos  dej)loraveis  ódios 
civis  (i).  Foi  nessas  planícies,  segundo  todas  as  pro- 
babilidades, que  sarracenos  e  christãos  se  encon- 
traram. Os  cruzados  do  norte  tinham  ficado  impe- 
dindo alguma  sortida  dos  sitiados  (2),  e  á  multidão 
<ios  infiéis  havia  só  a  oppôr  os  freires  militares,  os 
cavalleiros  leoneses  que  vieram  associar-se  á  gloria 
ou  aos  desastres  daquella  jornada  e  os  homens 
<i"armas  e  peões  de  Portugal.  Mas  uma  imprevista 
circumstancia  favoreceu  estes  :  o  sol  nascia,  e  os 
christãos  occupavam  o  lado  septemtrional  da  cam- 
pina e  os  montes  que  a  bem  curta  distancia  da  mar- 


"veis  á  de  Godefredo,  até  porque  nesse  momento  de  crise 
•e  de  excitação  moral  era  mais  fácil  a  illusão.  O  auctor  da 
Historia  Damiatana,  também  testemunha  ocular,  guarda 
*ilencio  acerca  deste  milagre. 

(i)  Combate  civil  de  Alcácer  em  i833. 

(2)  sarracenorum  máxima  multitudine  contra  quam 
pugnaverunt  templarii  et  spatharii  cum  militia  regiuÉe 
portugalensis  :  Oliver.  Hist.  Damiat.  1.  cit.  A  ausência  dos 
-cruzados  do  norte  na  batalha,  que  desta  passagem  se 
«deduz,  é  confirmada  pelo  silencio  do  monge  Godefredo  e 
pelo  do  próprio  conde  de  HoUanda,  que,  narrando  os  suc- 
ccsos  da  sua  armada,  só  menciona  o  cerco  e  a  tomada  de 
Alí*acer  :  Rayn.  ad  ann.  35  e  36. 
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gem  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste.  O 
reflexo  metallico  das  armas  e  armaduras  ia  batei* 
nos  olhos  dos  infiéis  e  dava  ao  pequeno  exercito 
português  uma  apparencia  que  lhe  accrescentava 
as  dimensões.  Ou  fosse  efleito  do  mesmo  reflexo- 
dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos  que 
multiplicavam  a  torrente  da  luz  oriental  ou  fosse  o 
excitamento  religioso,  capaz  de  hallucinar  ainda  ou- 
tra vez  os  espíritos,  os  combatentes,  ao  travarem-se 
com  os  mussulmanos,  creram  ver  no  ar  um  tropel 
de  cavalleiros  vestidos  como  os  templários  que  tam- 
bém feriam  os  inimigos.  Foi  terrível  o  embate.  O 
commendador  de  Palmella,  Marliiiho,  homem  pe- 
queno de  corpo,  mas  animoso  como  um  leão  (i)^ 
abaixando  a  cabeça,  com  o  escudo  embraçado  na 
esquerda  e  na  direita  o  estandarte  da  ordem,  arroja- 
se  ao  meio  dos  esquadrões  sarracenos  :  Pedro  Alvi- 
tiz,  o  mestre  do  Templo,  leva  a  mesma  dianteira,  e 
os  respectivos  freires  seguem  o  exemplo  dos  seus 
chefes.  Os  cavallos  batem  de  peitos  uns  nos  outros,, 
as  espadas  faiscam  nas  espadas,  os  escudos  retinem 
contra  os  escudos,  e  os  elmos  e  cervilheiras  rolam 
pelo  chão  rotos  e  abolados  fsl.  Os  mussulmanos 
titubeiam  :  por  entre  as  nuvens  de  pó  confundem- 
se  amigos  e  inimigos,  e  uma  completa  anarchia  se 
derrama  pelas  fileiras  sarracenas,  já  forçosamente 
desordenadas  pela  rápida  e  dilatada  marcha  que 
tinham  trazido  perseguindo  os  exploradores.  No 
meio  da  confusão  aquella  numerosa  cavallaria  che- 
gou a  combater  uma  contra  a  outra  emquanto  os. 
cavalleiros  christãos,  por  isso  mesmo  que  eram  pou- 


(i)  commendator  Palmeie,  parvus  corpore,  corde  leo  r 
Godefr.  Mon.  1.  cit. 

(2)  Hic  equus  opponilur  equis,  hic  ensibus  ensis,  hie 
clypeus  clypeis,  hic  obruta  casside  cassis  :  Id.  ibid. 
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COS,  estavam  livres  de  cair  em  tal  erro.  Em  breve  o 
desbarato  das  tropas  andaluses  se  tornou  inevi- 
tável :  possuidos  de  terror  começaram  a  fugir,  e 
parte  dos  fugitivos  foram  precipitar-se  no  Sado^ 
Abafados  deljaixo  dos  pés  dos  ginetes  e,  até,  dos^ 
troços  d'infantaria,  muitos  expiraram  sem  haver 
combatido  m.  Perseguidos  por  espaço  de  dez  mi- 
lhas pelos  christàos,  três  dias  durou  a  carnificina,  e 
dous  Avalis,o  de  Córdova  e  o  de  Jaen,  ficaram  entre 
os  mortos.  O  calculo  que  destes  se  fez  montava  de 
quatorze  a  quinze  mil,  afora  um  sem  numero  de 
prisioneiros,  os  quaes,  ou  jíara  lisongearem  seus 
senhores  ou  para  se  desculparem  j^erante  a  própria 
consciência  de  tão  vergonhosa  rota,  ouvindo  lalar 
do  auxilio  dado  aos  christàos  pelos  cavalleiros- 
aerios,  asseveraram  tê-los  igualmente  visto  e  expe- 
rimentado a  sua  fúria,  o  que  não  podia  deixar  de 
fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na  decisiva  pro- 
tecção divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta 
galés  que  os  sarracenos  tinham  mandado  para  a  foz 
do  Sado,  accommeltida  por  horrorosa  borrasca^ 
luctava  debalde  com  os  elementos  e  era  destruída 
sem  combate.  Saindo  ao  encontro  delia,  a  frota 
christan  só  achou  ante  si  as  solidões  do  oceano  :  as 
galés  inimigas  tinham  ido  a  pique  ou  dado  á  costa. 
Ainda  em  tempos  de  mais  luz  tanta  fortuna  legiti- 
maria a  crença  no  favor  celeste,  quanto  mais  numa 
epocha  em  que  a  credulidade  fazia  sempre  intervir 
o  Omnipotente  nestes  cruéis  dramas  de  matança  e 
de  estragos  (2). 


(i)  Sternitur  hic;  ille  pedibus  calcatur  equorum  : 
Hic  hominum  :  quidam  praecipitanturaquis  : 
Gosuini  Cármen,  v.  i56 —  i58. 

(a)  AA.  cit.  :  In  eo  praelio  multa  mahometanorum  miHia 
cecidere  ;  complures  etiam  capti,  alii  admodúm  panei  tur- 
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O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o 
«speraTam  os  cruzados.  Aquella  sanguinolenta  ba- 
talha, que  produziu  entre  os  habitantes  do  Andalús 
uma  impressão  quasi  igual  á  da  grande  rota  das 
JNavas  de  Tolosa  (i),  não  pôde  abalar  a  constância 
■de  Abu  Abdullah.  Perdidas  todas  as  esperanças  de 
^occorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  con- 
tinuar na  enérgica  resistência  que  durante  mês  e 
nieio  opjiusera  aos  sitiadores.  Inflammados  ainda 
•com  a  ebriedade  do  triumpho,  estes  correram  ao 
4issalto;  mas  acharam  na  guarnição  todo  o  esforço 
-que  faltara  ás  tropas  dos  walis  reunidos.  Os  que 
-avançavam  aos  muros  baqueavam  esmagados  pelas 
traves  e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  retira- 
vam-se  queimados  pelas  invenções  de  fogo,  e  uma 
nuvem  de  frechas  e  virotes  obscurecia  os  ares.  O 
sangue  correu  largamente  ;  mas  o  combate  cessou 
pela  retirada  dos  christàos.  Vendo  a  inutilidade  das 
•suas  diligencias  para  levarem  a  praça  á  escala,  estes 
soltaram  ao  anterior  systemadas  minas.  Fora  ocioso 
descrever  miudamente  os  vagarosos  expedientes  a 
•que  então  se  recorria  para  reduzir  qualquer  forta- 
leza na  falta  de  artilharia,  ainda  desconhecida,  pos- 
toque  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora  usada  na 
.guerra  para  vários  artifícios  de  fogo  e,  até,  para 
impellir  x^rojecteis.  O  que  neste  logar  poderíamos 
fazer  seria  rej^etir  a  descripção  da  tomada  de  Lis- 
boa e  de  Silves.  Houve  combates  entre  os  gastadores 
•ao  toparem  umas  nas  outras  as  minas  e  contrami- 
nas ;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas; 
construiram-se  torres  de  madeira,  donde  a  morte 
•descia  inesperadamente  sobre  os  cercados,  e  ma- 


piter  fugali  :  Abu  Bekr,  Vestis   Serica,  apud  Casiri,  Bil)I., 
T.  a,  p.  59. 

ti    Abd-el-halim,  p.  267. 
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cliinas  de  bater  que  aluiam  os  muros  ;  emprega- 
ram-se,  emfim,  todos  os  recursos  do  commetti- 
mento  e  da  defesa,  até  que,  desenganado  de  podei^ 
sustentar  aquelle  montão  de  ruinas,  Abu  Abdullah 
foi  obrigado  a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  nãa 
se  espalhara  entre  os  sitiadores,  como  succedera  em 
Lisboa  e  em  Silves ;  não  lhes  faltavam  victualhas, 
e  o  desbarato  completo  dos  Avalis  andaluses  tirava- 
Ihes  todos  os  receios  de  prolongarem  o  assedio  pro- 
longando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Alcacer- 
ficou,  portanto,  prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os^ 
habitantes  caíram  nos  ferros  da  escravidão.  Dous 
mil  captivos,  os  ricos  despojos  do  sacco  e  a  posse- 
daquella  chave  do  Gharb  foram  para  Portugal  os. 
fructos  de  tão  gloriosa  empreza  (i). 

Os  vários  successos  desta  campanha  desde  a  en- 
trada dos  cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de^ 
Alcácer  haviam  consumido  o  espaço  de  dons  meses 
e  meio  (3o  de  julho  a  18  de  outubro).  Os  prelados  de 
Lisboa  e  de  Évora,  o  mestre  do  Templo,  o  prior  do- 
Hospital  e  o  commendador  de  Palmella  escreveram 
logo  ao  pontífice  relatando  as  causas  que  tinham 
movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal  e 
quaes  tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa. 
demora.  Concluíam  pedindo  que  lhes  fosse  permit- 
tido  conservarem  a  armada  em  Lisboa  por  mais  um 
anno,  com  o  que  esperavam  poder  destruir  inteira- 
mente os  sarracenos  da  Península,  que  tanto  aos. 
cruzados  como  ás  tropas  i:>ortuguesas  que  entrassem 
nesse  empenho  se  concedessem  as  mesmas  induK 
gencias  que  obteriam  se  pessoalmente  fossem  á 
terra  sancta;  que  o  vigésimo  dos  rendimentos  do 
clero  em  toda  a  Hebpânha  se  aijjjlicasse  ^ara  a  eon* 


(1)  A  A.  cit. 
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tinuação  da  guerra,  na  forma  do  que  se  achava 
estabelecido  a  similhante  respeito;  que,  finalmente, 
aquelles  indivíduos  da  armada  que,  ou  pela  exces- 
siva demora  ou  por  pobreza  ou  enfermidade,  esti- 
vessem inhabilitados  para  proseguir  a  erapreza  fos 
sem  mandados  voltar  á  pátria  com  plena  remissão 
de  seus  peccados.  Acompanhava  esta  carta  outra 
do  conde  de  HoUanda  em  que  igualmente  se  expu- 
nham as  vantagens  obtidas  e  as  que  resultariam  da 
prosecução  da  guerra.  Pedia  elle  instrucções  ao  i3apa 
sobre  se  devia  acceder  aos  desejos  dos  prelados  por- 
tugueses, se  continuar  a  viagem.  A  sua  opinião  era 
que,  na  primeira  hyi^othese,  as  esperanças  conce- 
bidas sobre  o  desfecho  decisivo  da  guerra  se  reali- 
,*9ariam.  Punha  o  conde  a  sua  confiança  em  Abu 
Abdullah,  homem,  dizia  elle,  illustre  tanto  entre 
siarracenos  como  entre  os  christãos  e  de  cuja  influen- 
cia esperava  tirar  immensa  vantagem.  O  motivo  por 
que  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em  Abu 
Abdullah  era  o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pe- 
dido e  acceitado  o  baptismo.  Enganava-se,  porém, 
naquelles  cálculos.  As  maravilhosas  apparições 
que  deram  a  victoria  aos  christãos  fraco  efleito  ha- 
viam produzido  no  coração  obdurado  do  sarraceno 
ou  os  seus  olhos  profanos  não  tinham  podido  des- 
cortinar das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos 
cavalleiros  aéreos  e  a  cruz  brilhante  estampada  no 
lundo  escuro  dos  céus.  A  conversão  do  guerreiro 
^vali  não  passara  de  uma  sacrílega  astúcia  para 
obter  os  meios  da  fuga  e  com  a  fuga  a  liberdade, 
designio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  annos 
depois,  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guer- 
ras civis  (l). 


(i)  Litter.  Praelator.  et  Comit.  Holland.,  apud  Raynald.  ad 
anil.  §  3a,  36  —  Abdallah arte   et  fuga  libertati  con- 
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No  principio  de  novembro  ^i)  a  armada  rhenana 
voltou  a  Lisboa  a  esperar  a  resolução  de  Honório  III, 
<jue  recusou  acceder  aos  desejos  dos  prelados,  dos 
chefes  das  ordens  militares  e  do  próprio  conde  de 
Hollanda,  a  quem  o  insolente  gracejo  de  Abu  Abdul- 
lah  devia  ter  curado  da  sua  demasiada  boa  fé  nas 
•conversões  repentinas.  Segundo  o  costume,  estran- 
geiros e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisão 
<los  despojos,  e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  que  mais  se 
<jueixava  de  ter  sido  gravemente  prejudicado.  A 
discórdia,  porém,  não  chegou  a  rompimento,  e  o 
■castello  vazio  e  quasi  em  ruínas  foi  entregue  aos 
«eus  antigos  senhores,  os  spatharios,  que  outr'ora  o 
tinham  perdido  depois  de  conquistado  por  Ailbnso  I. 
Poi,  talvez,  nesta  conjunctura  que  o  dominio  chris- 
tão  se  estendeu  a  algumas  outras  obscuras  povoa- 
ções do  Alemtejo,  ao  que,  provavelmente,  alludeum 
«scriptor  coevo  (21.  Entrados  no  rigor  do  inverno,  os 
guerreiros  do  norte,  inhibidos  de  proseguir  imme- 
diatamente  a  sua  viagem,  ficaram  em  Lisboa  repou- 
sando das  passadas  fadigas  até  a  voltada  primavera, 
cm  que  abandonaram  as  praias  hospitaleiras  de 
Portugal  (3i  de  março  de  1218)  (3). 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais 
estrondosos  daquella  epocha,  successo  não  só  gra- 
víssimo em  si,  mas  também  fértil  em  consequências, 
o  leitor,  aífeito  a  ver  os  príncipes  portugueses  sem- 
pre á  frente  dos  seus  súbditos  nas  horas  dos  grandes 
perigos  e  das  grandes  glorias,  desejaria  mais  de  uma 


sulens,  ad  suos  rediit:  Abu  Bekr  1.  laud.  —  Al-makkari, 
Y.  2.  p.  320,327. 

I,    Post    lestuni    omnium    sanctorum    ;    Godefr.  Mon,, 
p.  386. 

(2)  Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  6. 

3;    Littera    Honorii    III    Prselat.,    Uayn.    ad   ann.    §    38, 
Gosuini,  Carm.,  v.  202,  220.  — Godefr.  Mon.,  p.  386,  3S7 
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vez  perguntar-nos  :  «  Mas  AíTonso  II,  onde  eslavo  ?  » 
Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  conces- 
sões dos  seus  antecessores  e  annullando,  talvez^ 
algumas  :  continuava  a  realisar  o  pensamento  que 
parece  ter  dirigido  quasi  todos  os  actos  do  seu  go- 
verno, o  augnientar  directamente  a  influencia  do 
poder  real.  Esta  ausência  de  Aílbnso  II  dos  campos 
de  Alcácer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do  estado 
se  expunha  ás  incertezas  de  desigual  batalha,  é  na 
verdade  estranha,  e  os  nossos  historiadores  procu- 
raram desculpar  aquelle  principe  com  uma  enfer- 
midade que  liberalmente  lhe  concederam  para  o 
reter  nesta  ej^ocha  em  Coimbra  no  leito  da  dor  (i). 
Ignoramos  em  que  monumentos  se  estribaram  para 
assim  o  referirem  òu  antes,  cremos  que  lhes  deviam 
faltar.  Os  que  podemos  descubrir  dizem-nos,  pelo 
contrario,  que  apesar  da  obesidade  que  a  tradição 
attribuiu  a  Aílbnso  11  (ignoramos  também  com  que 
fundamento),  elle  rapidamente  se  aífastava  por  esse 
tempo  para  bem  longe  do  theatro  da  guerra,  par- 
tindo de  Lisboa,  onde  ainda  residia  em  maio,  para 
Alcobaça,  d'aqui  para  Coimbra  e  de  Coimbra  para 
Guimarães.  Nesta  villa  se  entretinha  em  conceder- 
cartas  de  confirmação  no  mês  de  agosto,  emquanto 
os  seus  valentes  súbditos  junctos  com  os  cruzados 
do  Rheno  combatiam  e  morriam  debaixo  dos  muros 
de  Alcácer.  Entregue  ás  mesmas  occupações  pacifi- 
cas, o  rei  de  Portugal  parece  ter  passado  depois 
pelos  districtos  de  Trás-os-Montes  e  Beira-alta,  des- 
cendo de  novo  por  Trancoso,  onde  residia  em  outu- 
bro, achando- se  de  volta  em  Coimbra  por  novembro 
e     aproximando-se     até    Santarém    nos     fins    de 


(i)  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  10,  p.  90,  col.  i.  (i.*  ediç.)  — Pina> 
Chron.  de  Affonso  II,  c.  5. 
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iai7  (i).  Dir-se-hia  que  o  chefe  do  estado  se  afastava 
á  medida  que  o  estrépito  das  armas  crescia  e  que  se 
aproximava  ao  passo  que  esse  importuno  ruido 
diminuia.  AíTonso  II  mostrava-se  então,  como  sera- 


Portas  do  Soí  de  Santarém. 


pre,  mais  cioso  de  aug^mentar  a  intensidade  da  pró- 
pria força  em  relação  ao  paiz  que  de  accrescentar 


<i  Para  não  citarmos  uma  infinidade  de  documentos 
apontamos  alguns  que  bastam  a  provar  a  ordem  desta 
virgem  do  rei  :  Liv.  3  de  Affonso  III,  f .  4  —  Gav.  i,  M.  3, 
n.«  14.  —  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  aS.  —  M.  12  de  F.  A., 
n.«  4,  f.  37  e  122.  — Gav.  3,  M.  8,  n.»  2.  —  M.  12  de  F.  A.,n.°3, 
f.  37  V.,  f.  38  V.,  f.  39.  —  Liv.  I  de  Affonso  III,  f.  65.  — 
Liv.  2  do  dicto,  f.  3o  v.  c  63.  —  M.  12  de  F.  A.,  n.»  3,  f.  Sa 
V.,  55,  õ,  58,  68  v.  e  69.—  Gollecç.  Especial,  Gav.  28,  M.  3, 
n.""  14  e  19  no  Arch.  Nacion.  O  modo  como  na  Historia 
Damiatana,  Oliverio,  testemunha  ocular,  designa  o  exer- 
cito português,  dizendo  que  eram  tropas  da  rainha  de  Por- 
tugal, poderia  parecer  um  epigramma;  mas  na  verdade 
prova  que  os  cruzados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe 
do  estado. 

VOL.    IV.  7 
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a  gloria  e  o  temor  do  seu  nome  em  relação  aos  sar^ 
racenos  ou  aos  outros  príncipes  da  Hespanha 
christan. 

As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  portu- 
gueses, os  valentes,  enfim,  que  nos  campos  de  Alcá- 
cer tinham  obtido  dos  infiéis  tão  ruidosa  victoria 
deviam  aproveitar  o  desalento  dos  povos  do  Gliarb 
para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos  districtos  do 
moderno  Alemtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até  ahi 
quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lenta- 
mente a  conquista  pacifica  da  povoação  e  cultura. 
As  consequências,  todavia,  dos  successos  de  Alcá- 
cer ficaram  por  então  muito  áquem  do  seu  termo 
natural.  O  brilhante  quadro  feito  ao  papa  pelos 
prelados  e  por  Guilherme  de  Hollanda  acerca  dos 
resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada 
rhenana  em  Portugal  reduziu-se  a  passarem  os  cru- 
zados seis  meses  de  vida  folgada  110  meio  dos  com- 
modos  e  deleites  que  lhes  oíierecia  Lisboa  (i).  As 
circumstancias  politicas  dos  reinos  de  Leão  e  Cas- 
tella,  ajudadas  pelo  caracter  do  príncipe  português 
tão  pouco  aifeiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annuUa- 
vam  os  eileitos  daquelle  facto  capitalissimo.  Beren- 
garia  de  Gastella  cedera  nesse  anno  a  coroa  que  her- 
dara por  morte  do  irmão  ao  filho,  seu  e  d' AlTonso  IX ; 
mas  a  guerra  civil  com  os  Laras  ainda  dufava,  e, 
apesar  de  ver  o  projírio  herdeiro  elevado  ao  throno 
castelhano,  o  rei  leonês  com  desnaturai  ambição  pro- 
seguia  nas  fronteiras  dos  dous  paizes  a  guerra  que 
encetara  apenas  succedera  a  desastrada  morte  do 
moço  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a  coroa 
de  Gastella  retinha  alguns  logares  fortes  que  per- 


(I)  Tola  hyeme  ibi  bonani    ducens  vitam  :   Godefr.  Moo, 
l.  cít. 
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tenciam  á  sua  (v.  Eram  estas  deploráveis  discór- 
dias que  retardavam  a  queda  final  do  poder  mus- 
sulmano  na  Península.  Mas,  se  a  ambição  e  os  ódios 
mútuos  impediam  muitas  vezes  que  os  christãos 
aproveitassem  todas  as  vantagens  da  victoria,  a 
anarchia  em  que  se 
achavam  os  dominios 
dos  almohades  oppu- 
nlia-se  também  a  que 
os  sarracenos  reparas- 
sem os  resultados  or- 
dinários dos  grandes  e 
frequentes  reveses.  A 
dynastia  de  Abdu-1- 
miumen  estava  degene 
rada,  e  o  império  fun- 
dado por  elle  começava 
a  dissolver-se.  Al-mos- 
tanser,  o  amir  de  Mar- 
rocos, era  um  príncipe 
fraco  e  voluptuario  que 
nunca  saía  dos  seus 
paços,  entretido  em 
passatempos  e  deleites : 
governavam  por  elle 
homens  de  humilde 
condição,    entre   os 

quaes  escolhera  os  validos,  e  os  Avalis  e  cheiks  do 
império  escusavam-se  de  obedecer  a  taes  ministros. 
Xa  verdade  a  guerra  civil,  fructo  quasi  certo  dos 
governos  frouxos  e  corruptos,  não  rebentou  durante 
um  reinado  em  que  a  todos  era  licito  lazer  tudo  ; 
mas  ajunctavam-se  os  elementos  para  futuras  tem- 


i5.  —  Uma  guarita  das  muralhas 
de  Santarém. 


(i)  Flores,   Reyn.  Cathol.,  T.  i, 
Reyes  de  Leon.  p.  3zó  e  segg. 


p.  435  e   segg.  —  RÍ.SCO, 
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pestades,  que  haviam  de  facilitar  as  conquistas  dos 
cliristãos  e  dar-lhes,  apesar  dos  seus  erros,  o 
dorainio    completo    da    Hespanha  (i). 

Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como 
antes  delia,  orei  de  Portugal  continuou  a  entreter- 
se  com  o  negocio  que,  a  bem  dizer,  resume  todos  os 
actos  do  seu  reinado,  isto  é,  com  o  duplicado  em- 
penho de  alargar  os  limites  do  poderio  real  e  de 
lazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto 
um  como  outro  fim  elle  empregava,  todavia,  um 
systema,  quanto  a  nós,  perigoso  e  incompleto.  Con- 
sistia este,  pelo  que  respeitava  ao  poder  da  coroa» 
em  mostrar  aos  possuidores  de  terras  e  bens  do 
estado  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente  da 
vontade  do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade  mais 
ou  menos  occulta  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e 
ainda  do  clero.  Pelo  que  tocava  ao  augmento  da  fa- 
zenda publica^  o  systema  consistia  em  mandar  pelos 
governadores  dos  districtos  proseguir  na  rei)ovoa- 
ção  e  cultura  da  terra  por  aforamentos  a  um  ou 
mais  individuos,  estabelecendo  assim  a  granja,  o 
casal,  a  aldeia,  e  raramente  a  villa,  o  concelho,, 
única  instituição  que,  nas  circumstancias  daquella 
epocha,  podia  restaurar  a  vida  popular  pelo  senti- 
mento da  própria  segurança  —  pelo  amor  á  única 
X)atria  possivel  para  a  sua  quasi  barbara  intelli« 
gencia  —  pela  força  solida  que  as  multidões  assim 
organisadas  davam  realmente  ao  throno  contra  o> 
clero  e  contra  os  nobres,  ganhando-a  ao  mesmo 
tempo  para  resistirem  por  si  a  brutaes  violências 
—  pelo  incremento,  emfim,  muito  mais  rápido  que 
a  agricultura,  a  industria  e  as  outras  diversas  ma- 


(i)  Abd-el-halim,  p.  265  e  segg.  —  Conde,  P.  i.  —  Al- 
makkari,  B.  8,  c.  3.  —  A  opinião  de  Ibn  Khaldun  (ibid. 
p.  LXX)  é  mais  favorável  a  este  príncipe. 
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nifestações  da  civilisação  adquiriam  naquelles  gré- 
mios de  familias  ligadas  por  mil  laços  moraes, 
incremento  esse  que  é  a  verdadeira  fonte  do  accres- 
cimo  da  renda  publica  (ij.  Sancho  I  fora  cubiçoso  e 
ajunctara  grandes  the- 
souros,  talvez  illicita- 
menle ;  mas,  não  obs- 
tante isso,  rei  mais  que 
nenhum  popular  e  mu- 
nicipal, erguera  de  suas 
ruinas  um  avultado  nu- 
mero de  antigas  povoa- 
ções, fundara  muitas 
outras  de  novo,  e  nào  se 
poupara,  apesar  de  gra- 
ves contratempos,  a  cu- 
brir  de  colónias,  até 
estrangeiras,  os  sitios 
mais  despovoados  do 
reino.  Além  disso,  res- 
peitara as  largas  doa- 
ções e  legados  que 
Atfonso  Henriques  fizera 
aos  seus  companheiros 
de  gloria,  aos  mosteiros 
e  ás  cathedraes.  Usando 
de  politica  diversa,  Aílbn- 
so  II  semeara  a  ventania 

e  ceifara  a  tempestade.  As  riquezas  distribuídas 
por  Sancho  entre  todos  os  filhos  trouxeram  os 
ódios  fraternos.  A  guerra  civil  consumiu  o  melhor 


16.—  Sello  de  churabo 
de  Attonso  II.  (Arclii- 
vo  Xacional.) 


I  Noutro  logar  teremos  de  especialisar  as  circumstan- 
cias  que  caracterisam  o  desenvolvimento  da  civilisação 
nos  primeiros  reinados.  Ahi  os  documentos  virão  abonar 
o  que  dizemos  aqui  de  passajjem. 
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dessas  riquezas,  e  os  maiores  estragos  do  reino 
procederam,  como  Timos  e  ainda  veremos,  das 
dissensões  entre  os  membros  da  família  real.  A 
saída  dos  infantes  Pedro  e  Fernando  j^ara  fora 
do  reino,  a  guerra  civil  ateada  dentro  deste  por 
Theresa,  Sancha  e  Branca,  os  vàos  queixumes 
de  Mafalda  e  as  tentativas  do  bastardo  Martim 
Sanches  contra  seu  irmão  que  em  breve  have- 
mos de  narrar  seriam  indícios  bastantes  j^ara 
attribuirmos  a  culj^a  de  tantos  desastres  antes  á 
prepotência  e  avareza  de  um  individuo  que  ao  pro- 
cedimento de  muitos,  se  um  certo  numero  de  factos 
característicos  do  reinado  de  Alfonso  II  não  defi- 
nissem bem  a  índole  deste  príncipe.  Postoque  na 
lucta  com  Theresa  e  Sancha  AíTonso  II,  limitando 
fts  primeiras  pretensões,  chegasse  a  ter  a  razão 
pela  sua  parte,  elle  mesmo  veio  a  reconhecer  indi- 
rectamente que  fora  injusto  a  principio,  mandando 
que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  restituíssem  a  Ma- 
falda, já  elcA  ada  ao  throno  de  Gastella  (o  que  lhe 
liava  força  para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer 
sommas  vindas  ao  fisco  que  lhe  fossem  devidas  em 
Portugal,  apenas  ella  as  exigisse  (i).  Assim,  cre- 
mos que  das  miras  ávidas  que  já  seu  j^ae  nelle  mos- 
trava descortinar  nas  prevenções  tomadas  antes  de 
morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno  que  uti- 
lidade. 

No  meio,  porém,  de  um  systema  que  os  documen- 
tos nos  obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insufficiente 
Aífonso  II  soubera,  ao  menos,  aílastar  com  arte  o 


(i)  si  aliqui  de  morabitinis  qui  in  regno  meo  debentur 
sorori  inee  regine  D.  ^lahalde  ad  me  perveneiint,  et  ante- 
quam  eos  sibi  mittam  me  mori  contingerit,  ipsi  taliter 
custodiant  illos,  qiiod  cum  ipsa  miserit  pro  illis,  mittant 
illos  sibi  :  Doe.  de  maio  lai     no  Liv.  de  Âffonso  III,  f  a5. 
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perigo  mais  formidável,  as  discórdias  com  o  clero, 
se  exceptuarmos  uma  violenta  mas  passageira  con- 
tenda com  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro  de  que 
depois  falaremos.  Vimos  as  largas  concessões  que 
fizera  á  igreja  no  principio  do  seu  reinado  :  a 
mesma  lei  pela  qual  pretendera  pôr  barreira  par- 
cial ao  augmento  das  riquezas  ecclesiasticas,  prohi- 
bindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a  acquisiçào  de  bens 
de  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impunemente  vio- 
lada ou  illudida  (i).  Foi  deste  modo  que  mereceu 
ao  clero  tantos  gabos  de  bom  christão  j^elos  pri- 
meiros annos  do  seu  governo,  como  de  maldicçòes  e 
injurias  lhe  foram  vertidas  sobre  o  tumulo  por 
causa  dos  derradeiros  (2).  Em  11  de  Janeiro  de  1218 
Honório  III  confirma va-lhe  a  posse  da  coroa  (3),  e 
em  i3  de  abril  seguinte  fazia  elle  aos  bispos  do 
reino  uma  concessão  magnifica.  Os  dizimos,  fonte 
})erenne  de  corrupção  j^ara  a  igreja  emquanto  os 
seculares  não  lhe  disputaram  o  goso  exclusivo 
delles  e  que  dej^ois  mudaram,  em  parte,  de  destino, 
vindo  a  servir  para  alimentar  por  séculos  os  vicios 
de  validos  e  de  aduladores  e  j^ara  recompensar  pros- 
tituições de  mais  de  um  género  ;  esse  tributo  des- 
igual e  pesado,  que  tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje 
parecer,  quanto  é  certo  que  se  estribava  na  creduli- 
dade popular,  estava  estabelecido  já  na  Europa 
nesta  epocha  e  generalisado  pela  Hespanha  chris- 
tan  como  uma  instituição  de  direito  divino,  direito 


d]  Trigoso,  Memoria  sobre  as  leis  de  amortisação  nas 
Mein.  da  Acad.,  T.  7,  p.  3o  e  segg.,e  Append.  Õ9,  60,  61. 

Í2  In  principio  cbristianissimus,  in  íine  suae  deditus 
Toluntali  :  Roder.  Tolet. 

i'3  Bulia  Manifestis  probnturn  11  de  janeiro  do  ann.  a.* 
do  pontif.  de  Honório  IIIj  no  Arch.  Nacion.  M.  27  da  Bui. 
ix."  3. 
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logo  controvertido  (i).  Estes  dízimos  variavam  no» 
objectos  tributados  e  na  quota  do  tributo,  mas  os 
rendimentos  reaes  nunca  tinham  estado  sujeitos 
áquella  contribuição  religiosa.  Como  uma  prova 
da  sua  piedade,  Atíonso  II  submetteu  á  solução 
do  dizimo  as  rendas  que  percebia  nas  dioceses  de 
Braga,  Coimbra,  Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego, 
Idanha  e  na  parte  do  bispado  de  Tuy  que  se  inter- 
nava em  Portugal.  O  bispo  d'Evora,  que  já  gosava 
desta  concessão,  foi  confirmado  nella,  e  a  rara  gene- 
rosidade do  príncipe  abrangeu  o  mosteiro  de  Sancta 
Cruz  de  Coimbra  pelo  que  tocava  a  Leiria,  de  cujo 
dominio  ecclesiastico  estava  de  posse,  havia  muitos 
annos,  aquella  corporação.  As  cartas  passadas  em 
sexta  feira  de  paixão  de  1218  deveram- se  ás  rogati- 
vas de  vários  indivíduos  que,  segundo  parece, 
tinham  grande  influencia  no  animo  do  rei,  distin- 
guindo-se  entre  elles  o  deão  de  Lisboa,  mestre  Vi- 
cente, personagem  que  o  leitor  já  conhece  (2). 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertencia  ao  alto 
clero  e  desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da 
igreja  de  Lisboa  depois  do  prelado,  cujo  compa- 
nheiro de  incommodos  e  vigilias  havia  sido  em 
Roma  no  serviço  do  príncipe,  quem  devia  ser  causa 
de  este  dar  os  primeiros  passos  numa  senda  poli- 
tica diametralmente  opposta  á  que  até  ahi  seguira 
em  relação  aos  ecclesiasticos.  As  discórdias  que  tor- 
naram os  últimos  annos  do  reinado  de  Aílonso  li 


(i)  Eichhorn,  Deutsch-St.  u.  R.  Gesch.  §  325.  —  Raumer, 
Hotienst  ,  6  B.,  S.  i49  e  segg.  —  Ribeiro,  Reflex.  Hist.,  P.  j, 
n  •  20 

(2)  M.  12  de  F.  A.,  n  •  3,  f.  39  a  ^i,  76.  É  nolavel  não  se 
achar  lançada  neste  registo  a  concessão  ao  arcebispo  de 
Braga  ;  mas  o  diploma  então  expedido  encontra-se  no 
archivo  daquella  Sé  ;  Elucid.,  T.  2,  p.  i56,  col.  a. 
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tão  tempestuosos  como  os  do  reinado  de  seu  pae  co- 
meçaram por  uma  contenda  entre  Sueiro  e  o  seu 
<ieào,  contenda  que,  nos  brandos  costumes  dos  tem- 
pos modernos,  se  limitaria,  talvez,  a  ridiculas  de- 
monstrações, que  dessem  assumpto  ás  facécias  de 
•algum  .poeta  satyrico.  mas  que  naquella  epoclia 
ierozm.ente  energ-ica  foi  sustentada  com  persegui- 
•ções  encarniçadas  e  á  custa  do  sangue  humano. 
<Juando  Sueiro  partiu  para  a  expedição  de  Alcácer 
mestre  Vicente  ficou  reg^endo  a  diocese.  Na  volta  do 
bispo  o  cabido  fez  amargas  queixas  do  procedi- 
mento do  deào,  que  nesse  meio  tempo  tentara,  se- 
cundo parece,  reformas  que  nào  agradaram  e  que 
havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do  que  lhe 
tinham  sido  concedidos.  As  paixões  dos  membros 
<lo  corpo  capitular  achavam-se  grandemente  excita- 
-las, e  ou  porque  entre  o  activo  bispo  e  o  não  me- 
nos inquieto  deão  existisse  apenas  simulada  bene- 
">'olencia  ou  porque  novos  interesses  quebrassem  a  íÍ 
antiga  amizade,  é  certo  que,  apesar  de  ter  o  ultimo 
obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se  tornasse 
«extensiva  á  Sé  de  Lishoa  a  concessão  dos  dizimos, 
isso  nào  impediu  que,  justa  ou  injustamente,  D. 
Sueiro  privasse  mestre  Vicente  do  exercicio  do 
•<leado  e  o  substituísse  por  outro.  Mas,  se  o  bispo 
•era  audaz  e  violento,  não  o  era  menos  o  olfendido.  " 
Fiado  na  decisiva  protecção  de  Aflbnso  II,  não  só 
se  manteve  á  força  na  posse  dos  bens  e  rendas  do 
beneíicio  que  disfructava»  mas  ainda  de  cousas  que 
pertenciam  ao  cabido,  e  isto,  segundo  parece,  por 
meio  das  justiças  reaes.  Era  a  questão  sobretudo 
•canónica  .  AíTonso  guardara  até  ahi  as  leis  que  a  si 
próprio  impusera  de  respeitar  as  da  igreja,  e  o  pre- 
lado tinha,  talvez,  razão  de  rejeitar  naquelle  negocio 
51  intervenção  secular,  appellando  para  Roma  e  ad- 
vertindo o  príncipe  para  que  não  se  intromettesse 
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nas  cousas  ecclesiasticas.  É  natural  que  o  procedi- 
mento de  Sueiro,  mais  celebre  pelos  dotes  de  agente 
politico  e  de  homem  de  guerra  que  pelas  virtudes 
sacerdotaes,  fosse  naquella  conjunctura  menos  pru- 
dente e  moderado  do  que  convinha,  embora  elle- 
attribuisse  tão  somente  aos  eni^edos  de  mestre  Vi- 
cente as  suas  desgraças.  Provavelmente  foram  am- 
bas as  causas  que  contribuiram  para  se  accender  a. 
cólera  de  Atfonso,  o  qual,  esquecendo-se  dos  servi- 
ços pessoaes  que  aimos  antes  lhe  íizera  Sueiro  e  dos^ 
que  a  este  prelado  devia  o  reino,  por  ter  sido  o  mo- 
tor da  gloriosa  emj^reza  de  Alcácer,  não  lhe  líoupoit 
perseguições  e  injurias.  Também  o  antigo  deão,, 
pela  sua  parte,  se  não  descuidava.  Ai^pareceram- 
cartas  do  arcebispo  de  Gompostella  (metrópole  cuja: 
suífraganea  então  era  a  diocese  de  Lisboa)  para  o» 
bispo  se  apresentar,  por  si  ou  por  outrem,  em 
Évora,  onde  a  causa  devia  ser  tractada  perante  o> 
metropolita  ou  perante  os  seus  delegados.  Um  indi- 
viduo não  menos  interessado  neste  negocio  que? 
Sueiro,  o  cónego  que  substituirá  mestre  Vicente,  foi 
escolhido  para  ir  sustentar  a  contenda,  e  parti Ui 
para  Évora.  Ahi  o  novo  deão  foi  cubertode  ludibrio» 
pelo  seu  antecessor,  depois  de  o  haverem  grave- 
mente ferido  dous  sobrinhos  deste,  tentando  assas- 
siná-lo. As  cartas,  porém,  do  compostellano,  como» 
depois  se  conheceu,  eram  forjadas,  apparecendo* 
em  breve  outras  que,  segundo  parece,  o  não  eramv 
e  que  constrangiam  o  bispo  a  comparecer  pessoal- 
mente. Sueiro  apresentou-se  perante  os  delegados, 
apesar  do  perigo  que  corria,  e  o  vingativo  mestre? 
Vicente,  postoque  não  ousasse  mandar  pôr  mãos> 
violentas  no  bispo,  vendo -se  ameaçado  durante  o» 
pleito  por  um  certo  Gonçalo  Martins,  pessoa  ad-^ 
dieta  ao  prelado,  nesse  mesmo  dia  o  fez  cair  numan 
cilada,  onde  cuberto  de  feridas  íiccu  barbaramente 
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mutilado  (i).  A  certeza  da  impunidade  pelo  favor 
do  rei  movia  por  certo  o  antigo  deão  a  practicar 
taes  actos  ;  mas  a  escolha  do  logar  onde  este  ho- 
mem astuto  conduzia  as  suas  victimas  e  se  praetica- 
vam  taes  gentilezas  mostram  bem  que  a  segurança 
individual  não  fizera  grandes  progressos  naquella 
remota  fronteira  d' Évora  desde  o  tempo  das  equi- 
vocas laçanhas  do  salteador  Giraldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava 
contrai^ôr  o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia 
o  seu  adversário,  e,  assim,  expunha  a  Honório  III 
os  próprios  aggravos.  Delegou  este  o  abbade  e  o 
j)rior  de  Alcobaça  e  o  chantre  de  Coimbra  para  to- 
marem conhecimento  do  negocio  e  resolverem-no 
definitivamente.  O  resultado  parece  ter  sido,  senão 
restabelecer-se  cordeal  amizade  entre  os  conten- 
dores, ao  menos  cessar  aquella  escandalosa  discór- 
dia. O  deão  exjiulso  foi  restituido  (21,  ou  jíorque  os 
cargos  que  se  davam  delle  não  eram  bem  fundados 
ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha  naturalmente 
mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  clamores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  va- 
lido pôde  gosar  em  paz  do  seu  triumpho  e  das  mer- 
cês que  Aífonso  lhe  conferia  com  mão  larga  (3). 
Apesar,  porém,  daqnella  mais  ou  menos  apparente 
reconciliação,  a  contenda  trouxera,  sobretudo,  um 
inconveniente  que  não  fora  fácil  nem  talvez  possi- 
vel  remediar.  O  clero,  habituado,  senão  á  amizade^ 
ao  menos  ao  respeito  do  rei,  devia  conceber  sérias 


íi)  Honor.  IIÍ.  Epist.  L.  3,  ep  8,  ajíucl  Manrique,  AnnaL 
ad  ann.  1218,  c.  8,  §  7. 

2  Em  1220  mestre  Vicente  era  ellectivamente  deão  de 
Lisl>oa.  Yejam-se  os  documentos  do  Arcli.  Nacion.  Gav.  3^ 
M.  I,  n."  10  e  M.  12  de  E.  A.,  n  "  3.  í.  42  v. 

!3  Doe.  cit.  por  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  a^ 
f    I  I'),  col.  I  V.  col.  2. 


108  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

inquietações  vendo-o  perseguir  Sueiro,  prelado  que 
não  só  á  nação,  mas,  ainda,  ao  próprio  monarcha 
havia  feito  assignalados  serviços,  e  isto  para  favo- 
recer um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse 
mesmo  prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro 
«xemplo.  Qualquer  1'aisca  accendida  de  novo  podia 
trazer  maior  incêndio  :  foi  o  que  succedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as 
particularidades  das  graves  discórdias  do  rei  com  o 
<*Iero,  cumpre  tocar  em  successos  que  parece  não 
serem  inteiramente  estranhos  a  essas  discórdias, 
postoque  de  natureza  politica.  São  apenas  vestigios 
incertos  os  que  acerca  delles  nos  restam  ;  relâmpa- 
gos que  mais  deslumbram  que  allumiam  :  mas  é 
necessário  não  os  desprezar.  As  observações  que 
delles  deduzimos  podem  conduzir  outros  a  novas 
pesquisas  que  venham  a  esclarecer  a  escura  histo- 
ria destas  epochas  antigas,  cujas  memorias  incom- 
pletas e  desconnexas  tantas  vezes  condemnam  ao 
supplicio  de  Tântalo  o  historiador  que  prefere  es- 
<'rever  laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a 
<*ompaginar  em  estylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa 
li ybrida  e  sem  nome,  que  não  chega  a  ser  historia, 
masque  vae  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  Affonso  II,  imi- 
tando o  exemplo  paterno,  se  envolvia  num  negocio 
«eclesiástico  ao  qual,  talvez,  se  devera  conservar 
estranho,  e  tornfva  as  suas  intenções  suspeitas  ao 
clero,  ia  por  outra  parte  confirmando  os  receios  dos 
prelados  com  actos  que  se  prendiam  á  questão  de 
supremacia  absoluta  do  poder  real,  ainda  sobre  a 
propriedade  ecclesiastica.  Postoque  se  tivessem  limi- 
tado um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de 
engrandecimento  e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  hou- 
vesse assegurado  a  posse  tranquilla  do  que  ella  já 
possuia  e  a  immunidade  dos  seus  privilégios,  nem 
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O  rei  nem  o  clero  tinham  respeitado  as  mutuas 
obrigações.  Apesar  da  lei  de  121 1,  este  ultimo  pro- 
curara, sem  excepção  de  meios,  engrossar  cada  vez 
mais  o  seu  património,  e  o  primeiro  não  só  estender 
a  própria  auctoridade,  mas  também  augmentar  ( fj 
recursos  do  estado  á  custa  do  clero.  Se,  como  ha 
pouco  advertimos,  as  igrejas  e  os  mosteiros  cont> 
nuaram  sempre  a  comprar  bens  ín,  também  o  rei» 
abusando  do  direito  ou  antes  encargo  que  Inno- 
cencio  III  lhe  impusera  da  advocacia  (conimenda) 
ou  protecção  das  cousas  ecclesiasticas  e  do  sacer- 
dócio, gravava  este  mais  ou  menos  com  oppressões 
de  ditlerentes  espécies,  constrangendo  os  clérigos- 
ás  anúduvas  e  a  vigiarem  nas  torres  de  atalaia,  a 
litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  perante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  ás  decisões  delles 
e,  o  que  mais  era,  ás  da  cúria  real  nas  questões  que 
se  originavam  da  resistência  á  solução  dos  impôs- 
tos  (2).  Assim  as  esperanças  que  essa  altiva  classe 


(ii  Trigoso,  Mem.  cit.,  App.  69,  60,  61. 

(2)  Innocentius  pp olini  ecclesiarara  regni  tui  com- 

niendam  ad  instanliam  praelatorum  tibi  duxerit  commit- 
tendam  :  Honório  III,  Epist.  :  Ciini  felicis.  EíTectivamente 
assim  era,  porque  o  próprio  rei  o  diz  na  carta  de  pro- 
tecção ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coimbra  Collecç.  Espec. 
Gav.28,M.  3,n.»  18,  no  Arch.  Nac.  :  «  quare  dominus  papa 
mandavit  mihi  dicere  quod  ego  tenerem  in  commenda 
omnia  monasteria  regni  mei  :  »  (abril  de  121Õ .  Sobre 
estas  commendas  ou  advocacias  que  se  distinguiam  dos 
padroados,  veja-se  Yan  Espen,  P.  2,  sect.  3,  tit.  8,  §  i5  e 
segg.  ^  ...  clericos  et  alios  religiosos  tam  in  criminalibus 
quam  civilibus  causis  respondere  compellat  coram  judice 
saeculari...  eos  ad  muros  faciendos  vel  reficiendos  nec  non 
in  expeditione,  et  ad  excubias,  quce  illonim  vulgari  anu- 
duve,  vel  atalaya  dicuntur,  ire  cogit  iiivitos  :  Honorii  III, 
Epist.:  Gravi  nobis — ...  super  hiis  quse  petit  ab  ipsis  coram 
se  vel  suis  judicibus,  ordine  judiciário  perturbato,  tan- 
quam  actor  et  judex  respondere  compellit :  Id.  Epist.  Ad 
nostram  noveritis  —  Veja-se  a  nota  iv  no  fim  do  vol. 
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concebera  de  uma  constante  benevolência  tinham 
desapparecido.  Preparava-se,  evidentemente,  uma 
collisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que 
deviam  travar  a  peleja  não  tardaram  a  apparecer. 
O  leitor  recorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e 
audaz  que  conduzia  pela  mão  Sancho  I  nas  suas 
luctas  com  o  clero  e  com  o  terrível  Innocencio  III. 
O  chanceller  Julião  legara  a  Affonso  II  um  suc- 
cessor  que  bem  o  substituísse,  o  seu  secretario  Gon- 
çalo Mendes,  imbuido  nas  doutrinas  da  omnipo- 
tência real  e  da  resistência  á  igreja.  Emquanto  as 
circumstancias  lhe  não  consentiram  seguir  a  poli- 
tica do  seu  predecessor,  Gonçalo  Mendes  pareça 
ter-se  accommodado  a  um  procedimento  ou  gene*- 
roso  ou  tiinido  para  com  os  ecclesiasticos  ;  mat, 
apenas  a  situação  das  cousas  o  permittiu,  lançou 
fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  persona- 
gem da  corte,  o  mordomo-mór  Pedro  Anu  es,  como 
elle  adverso  á  cleresia.  Ambos  de  commum  accordo 
incitavam  o  rei  a  practicar  esses  actos  que  os  offen- 
didos  reputavam  illegaes  e  que  até  certo  ponto  o 
eram  (i).  Aquelles  dous  membros  influentes  do 
governo  tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua 
opinião  (a),  e  é  provável  que  entre  estes  lá  figurasse 
o  deão  de  Lisboa,  cujos  resentimentos  deviam  ser 
profundos  e  que  no  meio  da  guerra  feita  ao  clero 
vemos  sempre  favorecido  na  corte,  onde  dominava 
exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo   Mendes,    a 


(i)  P.  Johannis  et  Gund.  Menendi,  dictus  caneellarius, 
cum  (scil.  regem)  ad  quodcumque  volunt  suo  commo- 
ventes  instinctu,  facerunt  ut  praeter  inpietates  alias,  etc. 
Id.  Epist.  Ciim  nonunqiiam  . 

(21  P.  Johannis  et  G.  Menendi,  dicti  cancellarii,  et  alio- 
riim  cumpUcura  tuorum  :  Id.  Epist.  Qaod  solitae  saluta* 
tionis. 
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^uem  mestre  Vicente  veio,  no  reinado  seguinte,  a 
succeder. 

Se  por  um  lado  não  faltavam  campeões  que  sus- 
tentassem as  regalias  da  coroa,  estribados  na  força 
material  delia,  pelo  outro  havia-os  também,  não 
menos  firmes  e  enérgicos,  que  armados  com  os  raios 
-da  igreja  e  invocando  a  sanctidade  do  seu  minis- 
tério e  as  immunidades  ecclesiasticas  reconhecidas 
<em  todo  o  orbe  christào,  tinham  quasi  a  certeza  de 
triumphar  a  final,   uma  vez   que  soubessem   con- 
•servar-se  com  tenacidade  no  campo  das  suas  dou- 
trinas. O  arcebispo  de  Braga,  primeira  personagem 
•ecclesiastica    do   reino,    pela    situação  em   que   se 
íichava  e  pelo  próprio  caracter  devia  coUocar-se  á 
frente  do  partido  da  igreja,  o  que  fez  sem  hesitar. 
Estevam  Soares  da  Silva  era  homem  illustre,  não 
:só  por  letras  (das  virtudes  que  os  historiadores  lho 
íittribuem  duvidamos  algum  tanto),  mas  também 
por  linhagem.  Filho  de  um  poderoso  barão  de  Alem- 
<louro,  Sueiro  Peres  Escacha,   descendia   por   sua 
:avó  materna  da  altiva  familia  dos  Sonsas  e  de  E£>as 
Fafes  de  Lanhoso,  filho  de  Fafes  Luz,  o  alferes-mór 
do  conde  Henrique  (i).  Seguindo  a  vida  ecclesias- 
tica, fora  pelos  seus  talentos  e  instrucção  promovido 
;á  dignidade  de  mestreeschola  da  Sé  bracharense  e 
<laquelle  beneficio  á  dignidade  archiepiscopal.   Xo 
principio  do  seu  governo  partiu  para  Roma  e  ahi 
teve  artes  de  fazer  com  que  Honório  III  suspen- 
desse indefinidamente  a  demanda  entre  a  mitra  de 
Braga  e  os  arcebispos  de  Toledo,  que  pretendiam 
«xercer  o  direito  de  primazia  sobre  todas  as  metró- 
poles   da  Peninsula,  demanda   que   durava   havia 
um  século  e  em  que  elle  tinha  por  adversário  um 


(I)   Cunha,    Hist.    Ecclesiast.    de   Braga,    P.    2,    c.    21.   — 
Lavanha,  Nobil.  do  Conde  D.  Pedro,  T.  39. 
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dos  sujeitos  mais  hábeis  e  respeitados  naquellfe 
tempo,  o  celebre  historiador  Rodrigo  Ximenes  (i). 
Voltando  a  Portugal,  seguira  a  corte,  segundo  o» 
uso  dos  prelados  daquelle  tempo,  e  observara  a_ 
mudança  de  proceder  do  rei  acerca  da  cleresia.  K 
crivei  que,  resolvido  a  collocar-se  á  frente  da  resis- 
tência, recorresse  primeiro  ás  admoestações,  tanto 
mais  que  já  nas  fileiras  do  clero,  como  depois  se^ 
viu,  começavam  aapparecer  soldados  menos  firme* 
e  que  não  tardaram  em  desertar  francamente  parai 
o  campo  inimigo.  Cousas  havia  nas  queixas  dos- 
ecclesiasticos  em  que  a  justiça  os  favorecia  e  outra* 
em  que,  se  essas  queixas  não  fossem  excessiva- 
mente exaggeradas,  também  ella  lhes  não  faltaria» 
Entrava  no  numero  das  primeiras  o  facto  de  serent 
julgados  nas  causas  crimes  perante  os  tribunaes. 
seculares,  o  que  era  opposto  ao  que  se  resolvera  na 
assembléa  de  Coimbra  de  121 1  para  terminar  a* 
questões  de  jurisdicção.  Eram  não  menos  fundados 
os  queixumes  contra  a  obrigação  das  anúduvas,. 
de  que,  igualmente,  tinham  sido  exemptos  na- 
quella  assembléa  os  membros  do  clero.  Além  disto^ 
havia-se  ahi  declarado  a  jurisprudência  canónica 
superior  á  civil,  e  os  ecclesiasticos  tinham  razão^ 
em  these,  de  suppôr  o  direito  Abolado  em  quaes- 
quer  actos  governativos  que  exorbitassem  daquella 
jurisprudência.  Na  segunda  classe  de  aggravos  é 
que  provavelmente  as  queixas  seriam  excessivas, 
vendo  o  clero  em  tudo  o  que  se  oppunha  aos  seus 


(i  Desta  demanda  se  tractará  com  especialidade  emi 
logar  competente.  Veja-se,  entretanto,  Cunha  1.  cit.  Em 
fevereiro  de  I2i3  já  Estevam  Soares  estava  eleito  arce- 
bispo :  electo  in  Brachara  magistro  Sclala  mestre  Esca- 
chai :  Foral  (aforamento)  de  Campo,  termo  de  Jales  :  P» 
A.  de  Leit.  N.,  f.  i3o  v.  no  Archiv.  Nacion. 
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interesses  uma  offensa  das  leis  da  igreja,  ao  passo 
que  elle  não  se  abstinha  de  attentar  contra  a  legis- 
lação do  reino,  ao  menos  na  matéria  da  acquisição 
de  bens  por  titulo  de  compra,  diminuindo  assim  as 
rendas  publicas  pelos  privilégios  inherentes  a  esses 
bens  que  tomavam  a  natureza  de  ecclesiasticos. 

Ao  rompimento  íinal  entre  AtTonso  II  e  Estevam 
Soares  precederam  successos  que  parece  terem  com 
essoutro  uma  connexão  mysteriosa  e  dão  campo  a 
suspeitas  que  a  escaceza  dos  monumentos  tarde  ou 
nunca  auetorisará  o  historiador  a  narrar  com  cer- 
teza. Entre  os  muitos  filhos  bastardos  de  Sancho  I, 
Martim  Sanches  distinguia-se  pelos  dotes  mais  esti- 
mados naquella  epocha,  a  força  e  o  esforço,  no  que 
poucos  cavalleiros  de  Portug-al  podiam  competir 
com  elle.  O  partido  que  seguira  durante  as  guerras 
civis  ignora- se;  mas  é  natural  que  se  inclinasse  ao 
das  infantas,  porque  delle  não  se  encontra  o  menor 
vestígio  na  corte  dAftonso  II.  Não  melhor  se  co- 
nhecem os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  o 
que,  entretanto,  parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216 
ou  121 7,  quando  a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha 
estava  inteiramente  perdida.  Passando  a  Leão, 
Aíibnso  IX  recebeu-o  no  numero  dos  seus  barões  e 
deu-lhe  o  governo  de  dois  districtos,  o  de  Toronho 
e  o  de  Limia,  aquelle  na  fronteira  d'Entre-Douro  e 
Minho,  este  na  de  Trás-os-Montes.  Descontente 
Martim  Sanches  de  seu  irmão,  era  natural  conser- 
vasse relações  de  amizade  com  o  metropolita  de 
Braga,  também  descontente.  Acaso,  á  sua  influencia 
deveu  este  a  magnifica  doação  do  couto  d'Ervededo 
em  Limia,  que  lhe  foi  feita  por  Affonso  IX  (i).  Esta 


(i)  Os    primeiros  documentos,  em    que   achamos    figu- 
rando   Martim    Sanches    como  rico-homem    na   corte   do 
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mercê  devia  em  todo  o  caso  excitar  vivas  suspeitas 
no  animo  de  Affonso  11,  vendo  tão  bemquisto  de 
um  principe,  quasi  semj)re  adverso  a  Portugal  e 
em  quem  seus  irmãos  tinham  achado  e  achavam 
franca  e  efíicaz  protecção,  um  prelado  seu  súbdito, 
ua  conjanctura  em  que  ia  travar,  ou  já  travara 
com  elle  uma  encarniçada  lucta. 

Se  este  comj)lexo  de  factos  e  indicios  ameaçava  a 
quietação  e  a  segurança  dos  districtos  do  norte, 
outros  factos  e  indicios  nos  insinuam  que  o  rei 
português  buscava  os  meios  de  evitar  a  guerra  e  ao 
mesmo  tempo  de  chamar  a  si  os  barões  influentes 
de  Alemdouro.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  antigo 
mordomo-mór  de  Sancho  I,  seguira,  como  vimos,  a 
fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa 
das  infantas,  retirou- se  da  vida  publica,  no  que  o 
imitaram  seus  irmãos,  á  excepção  de  Rodrigo  Men- 
des, o  qual,  havendo-se  inclinado  ao  partido  do 
principe,  figura  constantemente  entre  os  ricos- 
homens  de  Affonso  II.  É  de  crer  que  ás  diligencias 
deste  se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  familia 
dos  Sousas  com  o  chefe  do  estado.  Affonso  partiu 
para  Entre-Douro  e  Minho,  e  na  primavera  de  12 19 
residia  em  Guimarães,  onde  os  quatro  filhos  do 
conde  D.  Mendo  de  novo  nos  apparecem  entre  os 
nobres  da  cúria  real.   Seguido  delles,  Affonso  diri- 


Affonso  IX,  são  a  carta  de  18  de  abril  de  1219,  pela  qual 
o  rei  augmenta  os  lermos  ao  alfoz  de  Leão,  em  que  appa 
rece  como  tenens  Limiarn  et  Sarriarn  iRisco,  Reyes  de  Leon^ 
p.  406),  e  a  doação  d'Ervededo  na  Galliza  ao  arcebispo  de 
Braga  :  junho  de  1219  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  17  .  Depois 
apparece  em  1222  como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp. 
Sag-r.,  T.  41,  App.  29  .  Os  districtos  dados  a  Martim  San- 
ches [divididos  de  diverso  modo  estavam  ainda  em  1210 
governados  por  outros  ricos  homens  (Esp.  Sagr.,  T.  16, 
App.  Sy). 
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giuse  a  Sanctiago,  jornada  a  que  serviria  de  pre- 
texto a  devoção,  mas  que  naturalmente  tinha  alvo 
politico.  Nem  seria  arrojado  demais  conjectuar  que 
elle  pretendesse  obter  a  neutralidade  de  AíTonso  IX 
e  que  esta  viagem  fosse  aconselhada  pelo  deão  de 
Lisboa,  que  soubera  ganhar  o  animo  do  arcebispo 
conipostellano,  segundo  se  deduz  da  anterior  nar- 
rativa acerca  das  suas  discórdias  com  o  bispo 
Sueiro  II).  E,  porém,  de  crer  que  o  rei  de  Por- 
tugal voltasse  aos  seus  estados  sem  alcançar  cousa 
alguma  segura  do  reservado  leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a 
contenda  da  igreja  e  do  throno  chegou  a  termos 
de  guerra  patente.  No  processo  das  confirmações 
Aftonso  II,  que  das  antecedencias  já  narradas  se 
pode  inferir  era  fácil  em  annullar  as  mercês  que 
julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  feitas  á 
igreja  e  aos  seus  membros  ao  mesmo  tempo  que, 
com  diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita 
-das  ordens  militares  e  dos  mosteiros,  Sés,  alberga- 
rias e  outros  logares  pios,  contra  as  disposições 
expressas  dos  privilégios  que  elle  próprio  promul- 
«■ara.  Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o  arce- 
bispo convocou  uma  assembléa  de  prelados  e  outros 


I  Citar  todos  os  documentos,  que  provam  a  ausência 
•dos  Mendes  íá  excepção  de  Rodrigo  da  corte  de  Affonso  II 
até  o  anno  de  1219,  fora  demasiado  longo.  Acham-se  pela 
maior  parte  no  M.  12  de  F.  A.  n."  3  no  Arch.Nacion.  Sobre 
a  epooha  em  que  nos  parece  ter-se  feito  a  completa  recon- 
ciliação e  sobre  a  viagem  do  rei  ao  Minho  e  a  Compos- 
tella  veja-se  nesse  mesmo  registo  a  conlirmação  da  doação 
-de  Freitas  Guimarães,  março  de  1219  f.  47,  em  que  pela 
primeira  Vez  figuram  os  quatro  Mendes,  e,  ig-ualmente,  o 
Liv.  I  de  AtTonso  III,  f.  õo  v.,  onde  se  encontra  a  coníir- 
mação  do  Foral  de  Melgaço  agosto  de  1219  ,  dada  apud 
Sanctnm  Jacobum^  em  que  também  íiguram  os  quatro 
irmão». 
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personagens  ecclesiasticos  e  perante  ella  afeiou  o 
procedimento  do  príncipe  que  assim  calcava  aos 
pés  a  justiça  e  a  religião.  Porventura  a  linguagem 
enérgica  do  metropolita  houvera  surtido  o  desejado 
clíeito,  se  a  violência  do  seu  caracter  lhe  permittira 
conter-se  nos  limites  da  prudência.  Passando  a 
julgar  os  costumes  do  rei,  lançou-lhe  em  rosto  os 
seus  amores  illicitos,  accusando-o  de  preferir  quasi 
sem  rebuço  o  adultério  ao  aíTecto  conjugal.  O 
eíFeito  que  produziram  as  affrontosas  reprehensões 
do  prelado  no  espirito  de  Affonso  facilmente  se 
concebe.  Repellindo-as  com  indignação,  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara  e  redo- 
brou os  vexames  até  então  practicados.  Não  titu- 
beou o  arcebispo  :  o  mordomo-mór,  o  chanceller» 
todos  os  individuos  que  mereciam  a  confiança  do 
lei  e,  finalmente,  este  mesmo  foram  feridos  do  ana- 
thema,  e  o  reino  posto  em  interdicto.  A  conse- 
quência destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar. 
Afíonso  mandou  destruir  os  bens  patrimoniaes  de 
Estevam  Soares  e,  para  tornar  a  resistência  impos- 
sível, as  tropas  concelheiras  de  Coimbra  acompa- 
nharam os  officiaes  públicos  encarregados  dessa 
missão.  Não  parou  aqui  o  brutal  desforço.  Os  bur- 
gueses de  Guimarães,  capitaneados  por  dous 
cavalleiros  e  pelos  magistrados  territoriaes,  dirigi- 
ram-se  a  Braga  e  apoderaram-se  dos  celleiros  e  de 
todos  os  demais  bens  que  alli  possuia  o  metroj)olita 
e,  fulminando  este  excommunhão  contra  os  deten- 
sores,  só  dahi  tirou  a  destruição  das  granjas  archi- 
episcopaes,  cujas  vinhas  foram  arrasadas,  e  os 
pomares  e  mattas  arrancados  pela  raiz  ou  reduzidos 
a  cinzas  (i). 


(i)  Honório  III  Epist.  :  Quod  solitae  salatationis» 
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Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  inter- 
posto recurso  para  Roma  ;  mas  desprezadas  pelo 
seu  adversário  as  excommunhões  e  o  interdicto, 
viu-se  constrang-ido  a  fugir  para  evitar  maior 
damno,  dirigindo-se  á  Itália  com  alguns  paroclios 
que,  para  o  acom2:>anharem,  desampararam  as  suas 


i^.  —  Ruínas  do  caslello  de  Guimarães. 

ovelhas  (i).  Sabidos  por  Honório  III  estes  succes» 
SOS,  resolveu  tomar  acerca  delles  as  providencias 
que  o  interesse  do  sacerdócio  e  a  pertinácia  do  rei 
de  Portugal  exigiam.  Durante  alguns  dias  a  questão 


(i)  Que  Estevam  Soares  tinha  partido  para  Roma  nos 
princípios  de  1220  parece  resultar  das  Inquirições  feitas 
em  agosto  desse  anno  na  diocese  de  Braga:  «  De  S.  André  : 
non  hahet  ibi  prelatus  qiiia  fiiit  ciim  archiepiscopo  et  non 
dimisit  ibi  clericum  Inquiriç.  de  AÍTonso  II,  L.  i,  f.  70).  O 
mesmo  se  diz  da  igreja  de  Sancta  Eulália  de  Gontim 
(Ibid.  f.  70  V.)  :  D  De  termino  de  Cauto  de  Brachara...  De 
S.  Pedo  de  Scutaríis...  abbas  istius  ecclesie /uií  ad  Romam 
et  non  dimisit  ibi  clericum. 
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do  arcebispo  absorveu,  por  assim  dizer,  quasi  toda» 
as  attenções  da  chancellaria  romana.  O  primeiro 
acto  de  Honório  foi  privaf  Affonso  II  da  advocacia 
das  igrejas  portuguesas  e  ordenar  a  todos  os  suf- 
fraganeos  de  Braga  e  aos  mais  prelados  da  provincia 
se  fintassem  entre  si  para  estabelecerem  uma  côn- 
grua ao  seu  desterrado  metropolitano,  de  modo 
que  elle  podesse  viver  com  decência  e  não  fosse 
obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao  prín- 
cipe na  lucta  em  que  se  achava  empenhado.  O 
bispo  de  Osraa,  o  de  Palencia  e  o  deão  desta  ultima 
diocese  foram  incumbidos  de  fazer  cumprir  a  reso- 
lução pontifícia.  Entretanto  o  papa,  escrevendo  ao 
rei,  abstinha-se  das  expressões  ordinárias  de 
benevolência  official,  desejando-lhe  espirito  de 
mais  são  conselho.  Apontando-lhe  as  culpas  de  que 
se  tornara  réu,  perguntava  se  tal  proceder  era 
digno  de  um  príncipe  christão,  se  de  um  tyranno  : 
buscava  movê-lo  com  exemplos  da  historia  biblica, 
atterrá-lo  com  as  comminações  dos  prophetas  e, 
depois  de  o  admoestar  com  razões  piedosas  para 
que  reparasse  tantos  aggravos,  concluia  declarando- 
Ihe  que,  no  presupposto  contrario,  ordenara  aos 
bis^ios  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy  publicassem 
solemnemente  a  excommunhão  contra  elle  e  o 
interdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a 
ameaça,  sobre  todas  gravíssima,  de  que,  no  caso  de 
serem  inúteis  estas  providencias,  elle  rei  devia 
recear  que  a  Sé  ai)ostolica,  absolvendo  os  vassallos 
do  vinculo  da  fidelidade  e  excommungando  aquelles 
que  não  ousassem  quebrá-lo,  entregasse  Portugal 
aos  príncipes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se 
delle,  legitimando  esse  acto  para  todo  o  sempre. 
Effecti vãmente  Honório  escreveu  aos  três  prelados, 
e  a  carta  dirigida  a  estes  continha  as  mesmas  pio 
visões  que  se  annunciavam  ao   rei.  Não   contentt* 
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com  isso,  encarregou-os  também  de  insistirem  com 
Affonso  II  para  expulsar  da  corte  o  mordomo-mór 
Pedro  Annes  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  íiel 
depositário  das  doutrinas  politicas  do  seu  ante- 
cessor. Dessas  doutrinas  vinha  o  mal,  e  a  igreja 
s^ntia-o.  O  fel  do  ódio  ressumbra  nas  expressões 
do  pontifice  acerca  dos  validos  :  dir-se-hia  que  as 
dictara  o  próprio  Estevam  Soares ;  porque  não  ha 
injuria  que  sobre  elles  não  chova.  São  Ímpios,  faci- 
u;u'osos,  seductores,  gente  ambiciosa  que  se  com- 
praz em  fazer  mal  e  em  ser  por  isso  temida,  homens 
pestíferos  e,  finalmente,  rans  aninhadas  nos  pórti- 
cos do  paço  que  enredam  o  rei  na  maldade,  mo- 
vendo-o  á  mercê  do  próprio  instincto.  D'aqui  se  vê 
que,  levada  da  cólera,  a  chancellaria  romana  pas- 
sava no  figurado  do  estylo  a  meta  nebulosa  de  Pin- 
daro.  Aos  bispos  de  Astorga,  Orense  e  Tuy  foi  em 
particular  incumbido  o  reduzirem  Affonso  II  a  que 
não  avocasse  aos  tribunaes  civis  as  causas  sobre 
resistências  do  clero  ao  pagamento  de  tributos,  que 
era  a  parte  mais  séria  do  negocio,  por  ser  a  lucta 
do  egoismo  ecclesiastico  e  da  cubica  real.  Assim 
como  esta  matéria  se  pôs  a  cargo  dos  três  prelados, 
do  mesmo  modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram 
especialmente  encarregados  de  tractar  com  o  rei  a 
dos  serviços  pessoaes  dos  clérigos  e  a  da  compe- 
tência de  juizo  nas  causas  ordinárias,  eiveis  ou 
crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a  tal  respeito 
j)arece  não  terem  sido  destinadas  á  publicidade, 
porque  são  escriptas  em  linguagem  comparativa- 
mente moderada,  que  era  só  a  pro2)ria  para  acalmar 
a  irirtação  do  rei  de  Portugal  (n.  Na  ultima  delias 


ii  Honorius  III,  Epist.  :  Cíim  felicis.  —  Id.  Epist.  : 
Qnod  solitae.  —  Id.  Epist.  :  Certantibiis  pro  jiistitia.  —  Id. 
Epi.st.  :  Cúm  nonniinqiiani.  —  Id.  "Epist.  :  Gravi  nobis.  — 
Id.  Epist.  :  Ad  nostram  noveritis. 
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ha,  todavia,  uma  particularidade  notável.  O  papa 
invoca  o  privilegio  de  foro  e  a  exempção  de  talhas 
e  outras  exacções  concedida  ao  clero  pela  recen- 
tissima  legislação  do  imperador  Frederico  II,  que 
elle  parece  considerar  como  devendo  ter  vigor  em 
Portugal.  Nascia  tão  estranha  idéa  de  se  entender 
que  os  imperadores  d'Allemanha  tinham  uma  es- 
pécie de  supremacia  sobre  todos  os  reis  christãos, 
como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
catholico  (i).  Tantos  meios,  porém,  empregados 
pelo  pontífice  para  assegurar  a  victoria  ao  arce- 
bispo foram  inteiramente  inúteis.  O  rei  de  Portugal 
conservou-se  inabalável,  e  as  cousas  ficaram  no 
mesmo  estado. 

Os  successos  ultimamente  referidos  tinham-so 
protrahido  desde  os  fins  de  1218  ou  princípios  de 
12 19  até  os  começos  de  laai  (2).  Se  a  Affonso  II  fal- 
tava o  esforço  militar  de  seu  pae,  tinha  tanto  ou 
mais  do  que  elle  o  valor  ou,  digamos  antes,  a  au- 
dácia politica.  A  vida  dos  homens  j)ublicos  do  nosso 
tempo,  epocha  tão  semelhante  á  idade  médiajem  con- 
vulsões sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes 
que  estas  duas  espécies  de  energia  moral  podem 
andar  separadas.  A  procella  imminente  era  agora 
ainda  mais  tenebrosa  que  no  reinado  anterior.  Ho- 


(i)  Id.  Epist.  Graii  nobis  :  Golecç.  da  Ajuda,  Vol.  i43, 
n.»  27  e  citado  Regesto  de  Honório  III  em  Raumer,  Gescli. 
der  Hohenst.,  3  B.,  S.  204.  —  Eiciíhorn,  Deutsche-St.  u.  R. 
Gesch  ,  §  289. 

(2)  As  diversas  bulias  citadas  nas  duas  notas  antecedente» 
são  datadas  de  janeiro  de  1221  e  dos  fins  de  dezembro  do 
ann o  anterior.  Na  que  começa  Quod  solitae  diz  se  que  havia 
um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  excommungado  pelo 
arcebispo  (per  annnm  et  amplias)  e  a  lucta  devia  ter  du- 
rado já  muito  quando  Estevam  Soares  recorreu  a  est« 
meio  extremo. 
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norio  não  se  contentava  com  os  anathemas  :  amea- 
<çava  sacudir  o  facho  dag^uerra  sobre  o  reino,  despe- 
<laçar  os  laços  da  unidade  nacional,  offerecer  este 
<;ori»o  dilacerado  como  prèa  aos  ambiciosos.  O  rei 
«abia  que,  realisada  a  ameaça,  podia  não  ser  van 
nos  seus  efleitos,  nem  disso  faltavam  exemplos.  Ac- 
cresciam  outras  diííiculdades  que,  talvez,  o  clero 
lhe  suscitara  occultamente,  mas  que  tinham  por 
causa  im  mediata  a  sua  falta  de  aíleições  fraternas - 
Ai)esar,  porém,  de  todos  os  inconvenientes  e  peri- 
gos, Allbnso  não  recuou  diante  do  seu  adversário. 
Vejamos  quaes  eram  essas  novas  difficuldades  que 
Tinham  complicar  a  situação  do  principe  portu- 
guês. 

O  bastardo  Martim  Sanches,  cujo  valor  e  ousa- 
<iia  bem  mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  san- 
gue de  Sancho  I,  fora  revestido  por  Afíbnso  IX  da 
«uprema  auctoridade  militar  na  fronteira  de  Galliza 
pelas  raias  septentrionaes  de  Portugal,  Com  os  des 
gostos  que  havia  entre  aquelle  illustre  cavalleiro  e 
seu  irmão  nada  mais  fácil  do  que  suscitar-se  um 
motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  As- 
sim succedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo,  ignora-se  ; 
mas  póde-se,  acaso,  conjecturar  que,  possuindo  o 
arcebispo  de  Braga  o  couto  de  Ervededo,os  officiaes 
a  quem  o  rei  encarregara  do  seu  feroz  desaggravo 
passassem  as  fronteiras  e  fossem  practicar  na  Gal- 
liza as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens  patri- 
mmiaes  de  Estevam  Soares  ou,  pelo  menos,  con- 
íicá-los,  como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  pro- 
X)riedades  da  mitra   de  Braga   no   Alemdouio   (i). 


'i)  Auxilia  estahypothese  o  breve  de  Honório  III:  Ceríantc- 
èisprojustitia.Se  o  couto  de  Ervededo  estivesse  em  poder 
de  Estevam  Soares,  ou  não  houvera  sido  devastado,  o  risco 
^e  miséria  eminente  em  que  o  pontifica  o  julga  collocado 
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Memorias  antigas  alludem  mais  ou  menos  especifi- 
cadamente a  essa  guerra  que  então  se  levantou  en- 
tre os  dous  paizes,  e  outras,  de  cuja  authentic idade 
não  ha  certeza  absoluta,  referem  as  particularidades, 
delia,  attribuindo  tanto  umas  como  outras  ao  rei 
português  a  culpa  do  rompimento.  Refere-se  que 
homens  d'armas  ou  officiaes  públicos  de  Aííonso  II 
passaram  a  fronteira  para  se  apoderarem  em  terra 
de  Limia  não  sabemos  do  quê.  Estava  ausente  Mar- 
tim  Sanches,  mas,  voltando  e  sabendo  daquella  vio- 
lação do  território  que  lhe  fora  confiado,  primeira 
e  segunda  vez  mandou  pedir  a  seu  irmão  que  lhe 
reparasse  os  roubos  perpetrados.  Baldadas  as  dili- 
gencias, Martim  Sanches  recorreu  á  força  para  se 
desaggravar.  Os  homens  d'armas  dos  districtos  de 
Toronho  e  Limia  e  do  valle  de  Varonceli  reunirara- 
se  ás  bandeiras  do  seu  chefe  e  invadiram  com  elle 
a  provincia  de  Entre  Douro  e  Minho,  marchando 
sobre  Ponte  de  Lima.  Logo  correra  noticia  dos  pre- 
])arativos  que  se  faziam  em  Galliza,  e  AlTonso  II 
com  as  forças  da  j)i'ovincia  estava  preparado  para 
resistir  á  invasão.  Os  dous  exércitos  avistaram-se. 
Se  acreditarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  Sancho  I 
sentia  remorsos  tendo  de  combater  soldados  que  se 
abrigavam  á  sombra  das  bandeiras  sacro-sanctas  da 
pátria,  e  assim,  enviou  mensageiros  ao  irmão,  pe- 
dindo-lhe  se  retirasse  a  distancia  de  uma  légua» 
onde  elle  não  visse  esvoaçar  o  pendão  real.  AtlbnsoII 
s-itisfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recuando  com 
a  gente  de  guerra  que  tinha  comsigo  até  as  margens 


não  existira.  Os  motivos  que  se  dão  ao  rompimento  de 
Martim  Sanches  também  parece  coníirmarem-na,  dizendo— 
se  (Nobil.  attrib.  ao  conde  Y).  Pedro,  T.  aõ,  §  3  no  Arch.. 
Nacion.i  que  cx>mpanhas  d'elrei  de  Portugal..,  foram  fazer- 
penhora  a  Galliza  em  terra  de  Lima. 
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do  Ave,  só  parou  em  S.  Thyrso,  donde,  abando- 
nando os  seus  ricos -homens,  veio  acolher- se  ao  sul 
do  Douro  no  castello  de  Gaia.  Era,  ao  menos  uma 
vez,  generoso  para  com  seu  irmão,  concedendo-lhe 
para  que  evitasse  combater  contra  os  pendões  reae» 
doze  léguas  de  intervallo  em  logar  de  uma  que  ellô 
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i8.  —  Mosteiro  de  S.  Thyrso.  —  Claustro. 

apenas  pedia.  O  que  os  documentos  até  aqui  no» 
têem  revelado  acerca  do  génio  pouco  militar  de 
Aílbnso  II  legitima  a  suspeita  de  que  a  tradição  do 
pudor  patriótico  de  Martim  Sanches  não  seja  mais 
do  que  uma  novella  tecida  para  corar  a  vergonhosa 
retirada  do  príncipe  diante  daquelle  que  melhor 
guardara  as  tradições  de  esforço  dos  seus  communs- 
antepassados  (i).  Seja  o  que  for,  diz-se  mais  que  os 


(i)  O  Livro  Velho  das  Linhagens,  índubitarelmente  mais 
antigo  e  menos  deturpado  que  o  attribuido  ao  conde  D.  P& 
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capitães  portugueses,  saindo  de  S.  Thyrso,  avança- 
ram de  novo  para  o  norte  emquanto  Martim  Sanches 
entrava  em  Barcellos.  Um  filho  de  Gonçalo  Mendes, 
Mem  Gonçalves  de  Sousa,  João  Peres  da  Maia,  Gil 
Tasques  de  Soverosa  e  outros  barões  de  Alemdouro 
<jue  conduziam  as  tropas  de  Portugal  pararam  a 
uma  légua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar  a 
Martim  Sanches  algumas  victualhas  que  o  altivo 
fronteiro  lhes  ordenara  enviassem,  marchou  elle  a 
encontrá-los.  Travou-se  um  combate  juncto  do  mos- 
teiro da  Várzea.  Fizeram-se  prodigios  de  valor, 
€  João  Peres  da  Maia,  só  com  uma  lança  nas  mãos, 
derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza  :  mas,  emfim,  os 
portugueses  tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso 
do  destemido  bastardo.  Retiravam- se  para  Braga 
2:>erseguidos  pelos  vencedores,  e  Gil  Vasques  era 
um  dos  que  cubriam  a  retaguarda.  Martim  Sanches, 
accomettendo-o,  fez-lhe  voar  das  m£.os  a  espada.  Era 
o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado  com  D.  Ma- 
ria Ayres  de  Fornelos  depois  da  morte  de  Sancho  I. 
Martim  Sanches,  contentando-se  com  havê-lo  desar- 
mado, lhe  deu  generosamente  a  liberdade  (i).  De- 
balde os  vencidos  tentaram  melhorar- se  :  desbara- 
tados successivamente  juncto  de  Braga  e  de  Guima- 
rães, tiveram  de  se  encerrar  dentro  dos  muros 
desta  villa  e  ver  d'alli  os  soldados  leoneses  devasta- 
rem e  roubarem  impunemente  aquelles  arredores 
emquanto  Aífonso  IX,  sem  cuja  annuencia  por  certo 


<iro,  omittindo  a  mensagem  de  Martim  Sanches  diz :  hoiwe 
tão  grande  poder  em  Ponte  de  Lima  que  qiiiz  lidar  com  cl- 
-rei  de  Portugal  e  todo  seu  poder,  e  non  teve  elrei,  que  hi 
era,  lide:  Prov.  da  Hist.  Geneal.,  T.  i,  p.  i86.  E'  igto  que 
tem  todos  os  visos  de  verdade. 

(i)  «  E  íilou-lhe  a  espada  da  mão  e  disse-lhe  :  já,  padre. 
Já:  cã  assas  lidaste!»  :  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  l 
«it. 


LIVRO  IV 


I2> 


CO. 

CS 

I 


ia6  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

O  seu  fronteiro  de  Toronho  e  Limia  não  intentara 
a  guerra,  entrando  por  Trás-os-Montes,  accommettia 
e  tomava  Chaves.  Mas,  ou  porque  os  leoneses  jul- 
gassem vingada  a  aíTronta  ou  porque  Aííonso  II 
oíTerecesse  rej^aração  das  injurias,  renovou -se  a  paz 
€ntre  os  dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de 
Leão  senhor  de  Chaves,  que  só  veio  a  ser  restituida 
em  tempo  de  Sancho  II,  servindo  de  pretexto  para 
aquella  retenção  a  segurança  das  terras  da  infanta, 
rainha  D.  Theresa,  que,  junctaoente  com  D.  San- 
cha, de  novo  movera  litigio  ao  irmão  perante  Honó- 
rio III  sobre  as  suas  inveteradas  contendas,  litigio 
para  resolver  o  qual  o  papa  nomeara  juizes  os  bis- 
pos de  Burgos  e  de  Lugo  e  o  deão  de  Compostella  (i). 
Martim  Sanches  voltou  então  á  Galliza  rico  de  des- 
pojos e  no  anno  seguinte  ou  no  immediato,  enviado 
á  frente  do  exercito  leonês  contra  os  sarracenos,  foi 
ganhar  mais  honrados  louros  na  batalha  de  Tejada, 
em  que  obteve  uma  celebre  victoria  (2), 


(i)  «  Esten  como  estavan  (os  logares  da  fronteira)  en 
ticmplo  (sic.)  delrey  D.  Affonso  de  Leon,  salvo  la  postura 
que  puso  elrey  D.  Fernando  com  elrey  D.  Sancho  en  Sau- 
gal,  quando  le  dexo  Sanct.  Estevan  de  Chaves  » :  Tract.  de 
limites  de  1267  no  Liv.  3  de  Aflbnso  111,  f.  16  v.  no  Arch. 
Jíacion.  Effectivamente,  no  tractado  de  Sancho  11  com  Fer- 
nando de  Gastella  em  laSi  se  accordou  esta  entrega.  Ahi 
se  dá  por  motivo  da  retenção  o  que  dizemos  no  texto 
(Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  12).  —  Bulia  Cíirn  felicis  de  HonoriolII, 
6,  id.  au<?.  pontif.  2  do  Ilegesto  de  Honório  III,  T.  i,  c.  a, 
epist.  553,  na  Gollecç.  authentica  enviada  ao  Arch.  Nacion. 
pelo  Sr.  Visconde  da  Carreira).  Esta  bulia  coincide  com 
oufra  (ibid.  epist.  552)  em  que  o  papa  coníirma  a  D.  The- 
resa,  por  seu  pedido,  a  posse  vitalicia  de  muitos  bens  em 
Leão  que  Affonso  IX  lhe  concedera.  A  coincidência  destes 
dous  documentos  não  é  uma  das  melhores  provas  do  de- 
sapego aos  bens  terrenos  da  infanta-rainha. 

(a)  Sobre  este    paragrapho   veja-se     o   Nobil.    attrib.    ao 
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Estes  successos  que  coincidiam  (1220  —  1222)  (i) 
com  as  contestações  alevantadas  entre  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  rei  e  que,  segundo  grandes  probabili- 
dades, tinham  cora  ellas  occultas  relações  deviam 
accrescentar  a  irritação  do  principe  e  aggravar  o  seu 
«dio  contra  o  clero  addiclo  á  causa  do  metropoli- 
tano. Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados,  an- 
tigo adversário  da  coroa,  mas  que  AiTonso  II,  como 
-veremos,  soubera  domar,  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pe- 
dro, deu  involuntariamente  causa  a  multiplicarem- 
«e  os  seus  desgostos  com  a  igreja.  Afim  deillustrar 
a  nossa  narrativa  é  necessário  referir  algumas  par- 
ticularidades anteriores  que  para  isso  especialmente 
contribuir  am. 

A  severidade  da  disciplina  monástica  principiara 
a  afrouxar  na  Europa  desde  antes  do  século  X,  e  a 
corrupção  lavrava  já  rapidamente  pelos  mosteiros 
no  XII.  Da  necessidade  de  ])òr  barreiras  a  essa  de- 
cadência moral  nasciam  as  reformações  que  gera- 
vam novas  ordens  regulares,  as  quaes,  remontando 
ás  regras  primitivas  da  vida  religiosa,  renovavam 
por  alguns  annos  a  sanctidade  dos  institutos  até 
gradualmente  virem  também  a  relaxar-se  e  a  tornar 
necessários  novos  reformadores.  Foi  assim  que  suc- 
cessi vãmente  aj)pareceram  os  cluniacenses,  os  ca- 
maldulenses,  os  carthusienses,  os  cistercienses,  os 
premonstratenses  e  varias  outras  ordens  que  fora 
longo  enumerar  :  todas  ellas,  porém,  se  achavam 
mais  ou  menos  corromi)idas  no  principio  do  século 
XIII.  A  causa  do  phenomeno  era  fácil  de  perceber  : 
consistia  na  (ievogão  exaggerada  dos  povos  para 
com  essas  instituições  e  na  arte  com  que  os  mostei- 


conde  D.  Pedro,  1.  cit.  —  Liv.  velho  das  Linhagens,  1.  cit. 
—  Lucas Tud.,  p.  ii3  e  114. 
íj  Nota  V  no  fim  do  voL 
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ros  exploraTam  a  mina  inexgotavel  da  credulidade 
geral.  Cada  um  destes  era, digamos  assim,  umacom- 
panliia  de  seguro  ou  um  monte-pio  de  salvação. 
Cada  qual  ia  abi  abonar-se  para  apparecer  ante  o 
supremo  juiz,  tão  mal  eonbecido  nesses  tempos  de 
ignorância  quanto  receado.  Deste  modo  as  riquezas^ 
monásticas  cresceram  desmesuradamente.  Não  ba- 
\ia  sinistros  ;  porque  o  tremendo  silencio  do  tumulo 
segurava  os  seguradores.  Ao  passo,  porém,  que  os- 
bens  do  clero  regular  augmentavam  succedia  a  est& 
o  mesmo  que  ao  clero  secular  :  os  olbos  que  vigia- 
vam vastas  e  férteis  propriedades  ou  cofres  cbeios- 
de  ouro  esqueciam-se  de  que  lá  em  cima  estava  o 
céu.  Quando  os  commodos  eos  gosos  que  a  opulên- 
cia facilita  batiam  brandamente  ás  j)ortas  dos  claus- 
tros fugiam  espavoridas  as  tradições  austeras.  A 
vida  monástica  era  naquelles  tempos  e  em  certas^ 
relações  um  bem ;  diríamos,  até,  uma  necessidade  ; 
e,  todavia,  ella  encaminhava- se  á dissolução. Torna« 
va-se  preciso  restaurá-la,  reconduzi-la  á  primitiva 
pureza,  lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  ac- 
tuaes  e  efficazes  da  abnegação  dos  antigos  anacho- 
retas  •  mas,  como  esperar  a  conversão  súbita  de 
tantos  homens  pervertidos  ?  Como  impôr-lh'a  ? 
Nesta  critica  situação  não  faltaram  á  igreja  indivi- 
duos  talhados  para  salvar  um  dos  principaes  ele^ 
mentos  da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de 
génio,  Innocencio  III,  se  assentava  no  sólio  ponti- 
fício para  manter  a  acção  da  jerarchia  sacerdotal 
surgiam  da  obscuridade  outros  dous  homens  que 
haviam  de  hastear  de  novo  a  bandeira  da  abnega- 
ção e  fazer  abraçar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa 
pobreza  repellida  das  congregações  monásticas,  ins- 
tituindo em  frente  delias  as  congregações  mendi- 
cantes. Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous  indi- 
víduos :  Francisco  de  Assis  e  Domingos  de  Gusmão» 
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aquelle,  liumilde  mas  abastado  burguês  italiano 
que,  depois  de  convertido  ao  mysticismo,  seguia 
com  tanto  ardor  a  vereda  da  mortificação  como  antes 
seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites  ;  este  nobre 
e  altivo  hespanhol,  já  revestido  de  dignidades  ec- 
clesiasticas  e  que  se  arrojara  á  grande  empreza  da 
reforma  sem  perder  os  caracteres  da  sua  raça.  Aus- 
tero e  inflexível,  homem  cujos  avós  pelejaram  sem- 
pre contra  os  sarracenos  com  o  ferro  numa  das 
mãos  e  o  facho  do  incêndio  na  outra,  dir-se-hia  que 
mal  sabe  combater  de  diverso  modo  os  que  não 
crêem  como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa  é  intole- 
rante :  a  luz  suave  do  Evangelho  não  pode  vê-la  se- 
não reflexa  na  espada  pulida,  senão  retincta  em 
sangue.  O  gemido  do  hereje  no  patibulo  é  para  elle 
um  hymno  ao  manso  cordeiro  do  Calvário :  para  elle 
o  algoz  exerce  um  sacerdócio  (i).  Taes  foram  os  fun- 
dadores das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  francisca- 
nos, e  dos  pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas, 
aquella  por  Innocencio  III  em  1210,  esta  por  Ho- 
nório III  em  I2i6.  Ambas  se  espalharam  rapida- 
mente pela  Europa,  e  Portugal  foi  das  primeiras  pro- 
vindas onde  se  estabeleceram  conventos  de  uma  e 
d'outra.  Aqui,  bem  como  nos  demais  paizes,  os 
franciscanos  e  os  dominicanos  obtiveram  grande 
popularidade.  As  congregações  antigas  eram  corpos 
privilegiados,  ricos,  poderosos  e,  portanto,  ligados 
naturalmente  á  nobreza;  estas  novas  ordens,  sobre- 
tudo a  dos  minoritas  eram  j)obres,  desprezadas  ou 


(i)  As  accnsações  contra  o  fundador  dos  dominicanos  fei- 
tas pelos  esoriptores  contemporâneos  ou  mais  próximos 
arbam-se  collig^idas  em  boa  parte  no  i.'  Tomo  da  Historia 
da  Inquisição  de  frei  Pedro  Monteiro  :  a  differença  está  em 
que  tanto  elle  como  os  chronistas  de  que  se  valeu  viram^ 
matéria  de  elogio  naquillo  em  que  só  deveriam  encontrar 
motivos  de  reprovação. 
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mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas  nas  ha- 
bitações, nos  trajos,  nos  alimentos  e,  por  isso,  po- 
pulares. Os  franciscanos  e  os  dominicanos  numpaiz 
como  o  nosso,  essencialmente  municipal  naquella 
epocha,  teriam  sido  verdadeiros  tribunos  da  plebe, 
se  a  cúria  romana  não  houvesse  previsto  a  sua  fu- 
tura influencia  e  não  tractasse  logo  de  aproveitar 
esta  como  instrumento  do  próprio  poder.  Exceptua- 
das a  abnegação  das  riquezas  e  a  austeridade  da 
vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram  imitadas 
das  antigas;  mas  no  systema  hierarchico  do  seu 
governo  interno  distinguiam-se  ])rofundamente  del- 
ias. Nas  ordens  monachaes  dominava  o  systema  das 
filiações  :  o  mosteiro  mais  antigo,  aquelle  onde  pri- 
meiramente se  estabelecera  o  instituto,  ficava  sendo 
o  centro  da  associação  :  os  outros  que  abraçavam 
esse  instituto  ou  eram  povoados  por  membros  da- 
quella  espécie  de  seminário  consideravam-se  como 
filiaes  delle.  Ahi  residia  o  chefe;  ahi  se  ajunctavam 
as  assembléas  deliberativas  chamadas  capítulos 
geraes.  O  reformador  de  Assis  fora,  porém,  um 
homem  do  século,  e  o  terrível  Domingos  de  Gusmão 
pertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  crea- 
das  por  elles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâ- 
neos do  monarchismo,  mas,  digamos  assim,  enxertos 
vigorosos  embebidos  nessa  arvore  carcomida.  Os 
seus  chefes  não  tinham  residência  fixa  :  os  capítulos 
celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajunctavam. 
Os  frades  (fratres),  nome  com  que  em  breve  se  dis- 
tinguiram dos  monges  os  membros  das  duas  corpo- 
rações, nada  tinham  que  os  prendesse  a  qualquer 
paiz.  Roma  podia  dispor  destes  seus  infatigáveis 
soldados  sem  embaraços  j^oliticos, 

Sueiro  Gomes,  português  de  nascimento  e  um  dos 
discípulos  de  Domingos  de  Gusmão,  viera  por  estes 
annos  estabelecer  em  Portugal  a  nova  congregação» 
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Collocado  pelas  circumstancias  da  sua  vida,  antes  da 
instituição  da  ordem,  no  foco  ardente  da  lucta  com 
os  albig-enses,  Domingos  assistira  ou  interviera  nos 
successos  que  deixaram  devastado  o  sul  da  França. 
Alii  se  desenvolveu  nelle  esse  espirito  de  violenta 
intolerância  que  principalmente  caracterisou  depois 
os  dominicanos.  A  guerra  aos  herejes  era  o  pensa- 
mento que  dominava  o  fundador  da  ordem,  e  essa 
guerra  tinha  sido  e  estava  sendo  um  compendio  de 
inauditas  atrocidades.  A  fereza,  própria  dos  costu- 
mes daquella  epocha,  crescera  nos  ânimos  dos  que 
nella  andavam  envolvidos  com  o  longo  habito  das 
«cenas  de  horror  que  ahi  se  representavam.  Sueiro 
<jomes,  provavelmente,  presenciara  taes  espectá- 
culos:  ijelo  menos,  fora  um  dos  primeiros  que  Do- 
mingos escolhera  para  consócios  e  propagadores  do 
novo  instituto  ( i),  donde  é  fácil  inferir  quaes  seriam 
as  suas  opiniões  e  o  seu  caracter.  Mandado  a  Por- 
tugal para  estabelecer  a  ordem  dominicana,  achara 
aqui  favor  entre  os  jioderosos  e  não  devia  tardar  a 
achá-lo  entre  os  burgueses  e  populares,  bem  como 
o  haviam  encontrado  os  minoritas ;  porque  os  aus- 
teros e  pobres  frades  oilereciam  um  notável  con- 
traste com  os  ricos,  devassos  e  orgulhosos  membros 
<lo  antigo  monachismo. 

Pedro,  bispo  de  Coimbra,  depois  de  ter  assistido 
^o  IV  concilio  lateranense  (i2i5j  voltara  a  Portu- 
gal. Aqui,  não  sabemos  ao  certo  por  que  motivo, 
suscitaram-se  entre  elle  e  o  rei  sérias  desavenças 
que  levaram  A ífonso  II  a  declarar-lhe  crua  guerra. 
Èra^o  prelado  de  esi:)iritos  apoucados,  e  o  terror 
obrigou-o  a  encerrar-se  nos  paços  episcopaes.  Para 
o  conservar  alli  como  preso  não  foi  necessário  ao 
rei  pôr-lhe  guardas.   Bastou  dizer  um  dia,  apon- 


(I;  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  i,  L.  i.  c.  8. 
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tando  para  a  residência  do  bispo  :  «  Aqui  está  o 
falcão  e  alli  a  garça;  se  a  garça  se  mover,  o  falcão 
ha  de  apanhá-la.  »  Desde  então  ninguém  mais  se 
atreveu  a  enírar  no  paço  do  bispo  senão  algum  clé- 
rigo. Quando  D.  Pedro  chegou  a  sair  trazia  as 
barbas  crescidas  e  no  hombro  a  cruz  vermelha  de 
cruzado  (i).  A  sua  intelligencia  começava  já  ou 
começou  desde  então  a  obscurecer-se,  chegando  ás 
vezes  a  practicar  actos  de  rematada  loucura  {n).  Por 
este  ou  por  outro  motivo  o  rei  deixou  de  perse- 
gai-lo,  e  elle  submetteu-se  a  tudo.  É,  pelo  menos^ 
o  que  parece  resultar  do  seu  procedimento  no  meio 
das  contendas  de  Affonso  II  com  o  arcebispo  de 
Braga,  durante  as  quaes  não  fez  caso  do  interdicto 
na  sua  diocese  (3).  Vivia  assim  pacificamente. 
Naquelle  animo  hallucinado  produziu,  como  era 
natural,  profundo  abalo  o  austero  fanatismo  de 
Sueiro  Gomes  e  dos  que  o  seguiam,  bem  como  as 
cartas  de  protecção  que  Honório  III  concedera  aos 
dominicanos  para  todos  os  prelados  da  Europa  (4). 
Auctorisou-os  para  missionarem  pela  diocese  e 
concederem  remissão  de  peccados  e  indulgências 
a  todos  aquelles  que  as  suas  predicas  attrahissem* 


(i)  Gav.  12,  Repart.  2,  M.  i,  n.»  43  no  ArcMvo  da  Sé  de 
Coimbra  :  «  Rex  dixit  ista  verba  :  —  hic  est  falco  et  ibi 
ardea,  vertendo  se  ab  domnm  episcopi :  si  se  moverit^ 
falco  capiet  eam  —  intelligens  se  nominare  per  falconem 
et  per  ardeam  episcopum  ».  Além  das  particularidades 
que  neste  documento  se  referem  sobre  a  loucura  du  bispo, 
allude  a  ella  Gregório  IX  na  bulia  que  se  acha  em  Cunha. 
I.  abaixo  cit. 

(2)  Doe    de  Coimbra  cit. 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  P.  2,  c.  25  e  o  documenta 
ahi  cit.  —  Honório  III  Epist.  :  Sperabamus  hactenus  ma 
T.  45,  f.  28  da  Collecç.  da  Ajuda).  —  Doe.  de  Coimbra  cit. 

í4)  Honorii  III  Litterae,  apud  Raynald.  ad  ann.  1219^ 
§  54,  55. 


20. —  Coimbra. --Portal  da  igreja  de  S.  Thiago. 


l34  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

Foi  ainda  mais  longe  :  deu  em  especial  ao  prior 
Sueiro  licença  e  poder  de  compellir  á  emenda  e  d& 
corrigir  quaesquer  excessos  sem  lhe  pôr  condições 
no  modo  de  os  reparar  ou  na  qualidade  dos  delic- 
tos  (i).  Era  a  permissão  arriscada.  Com  as  idéas  de 
um  dominicano,  com  a  recordação  da  cruzada  con- 
tra os  albigenses,  em  que  os  dous  poderes,  temporal 
e  espiritual,  andavam  confundidos  na  practica  e  em 
que  o  braço  do  algoz  era  muitas  vezes  guiado  pela 
mão  que  vibrava  o  anathema,  nada  mais  fácil  do 
que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a  meta  do 
justo  e  legitimo  na  correcção  dos  excessos  e  do  que 
impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra  quem  a 
igreja  nenhuma  outra  acção  tinha  que  não  fosse  a 
censura  canónica.  E  a  esta  circumstancia  que  nós 
attribuimos  a  audácia  com  que  o  prior  dos  frades 
pregadores  promulgou  leis  penaes,  cujo  numero^ 
disposições  e  applicação  se  ignoram  geralmente; 
mas  que  despertaram  em  Aífonso  II  todo  o  ciúme 
da  auctoridade.  Existe  um  celebre  diploma  deste 
principe  contra  semelhantes  leis,  diploma  que  tem 
oiferecido  campo  a  diversas  conjecturas  acerca  da 
sua  natureza,  todas  mais  ou  menos  inverosímeis. 
Os  factos  até  aqui  apontados  parece-nos  conduzirem 
a  uma  explicação  mais  plausível.  No  acto  da  sua 
coroação  em  Roma  (1220)  o  imperador  Frederico  II 
])romulgara  vários  estatutos  em  favor  das  liberdades 
ecclesiasticas  e  outros  contra  os  herejes  e  seus  fau- 
tores, impusera  graves  penas  aos  que  roubassem 
os  navios  naufragados  e  mandara  que  se  guardassem 
I  para  com  os  peregrinos  e  estranhos  as  leis  da  boa 
'    hospitalidade,  accrescentando  a  estas  providencias 


(i)  Et  adhuc  concedimus  ei  (scil.  Suerio  Gometio)  li- 
centiam  et  potestatem  compellendi  et  corrigendi  omnes 
cxcessus  :  Docum.  em  Sousa,  op.  cit.,  P.  i,  L.  1.,  c.  iG. 


] 
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íl.  —  Parte  de  uma  pagina  das  Inqui- 
rições de  Aflonso  II.  (Archivo  Nacio- 
nal, inquirições  de  D.  Dinis,  Liv.  Vj. 
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protectoras  do  commercio  outras  favoráveis  á  ag^ri- 
cultura  e  ao  direito  de  propriedade.  Estas  leis 
foram  sanctificadas  por  Honório  III,  que  fulminou 
o  anathema  contra  quem  quer  que  as  infringisse  (i), 
e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as  considerava  obri- 
gativas  para  Portugal,  bem  como  para  todos  os 
paizes  da  Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadores 
de  AUemanha  pretendiam  ter  uma  espécie  de  pri- 
mazia politica.  Roboradas  assim  pela  sancção  do 
império  e  do  sacerdócio,  não  era  muito  que  o  prior 
dos  pregadores  se  atrevesse  a  publicá-las  no  seu 
paiz  natal,  agora  que  nelle  andavam  tão  perturba- 
dos os  negócios  da  igreja  e  que  um  prelado  addicto 
ao  rei  o  auctorisava  não  só  a  combater  os  abusos, 
mas,  até,  a  corrigi-los.  Fossem,  porém,  quaes  fossent 
as  provisões  dos  decretos  de  Sueiro  Gomes,  é  certo 
que  apenas  constou  em  Santarém,  onde  a  corte  en- 
tão residia,  que  estes  se  publicavam,  expediu-se 
uma  circular  aos  concelhos,  alcaides  e  ofíiciaes  pú- 
blicos (2),  em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação 
eram  severamente  prohibidas.  Taxavam-se  ahi  de 
ofTensivos  das  leis  do  reino  e  dos  foros  e  privilegio» 
de  todas  as  classes.  A  pena  que  o  rei  impunha  a 
qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  validade  a  taes 
ordenações  era  a  muleta  de  mil  morabitinos,  e  aos 
ofíiciaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos  e  o  cas- 
tigo corporal  e  confisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse 
a  elle.  As  ultimas  disposições  do  decreto  real  hão 
sido  interpretadas  como  tendo  por  objecto  a  accei- 


(i)  Gothofr.  Corp.  Jur.  Civil.  Consuet.  et  Constit.  L.  5. 
Tit.  17.  íaliás  I  Constit.)  Bullar.  Magn.,  T.  i,  p.  62  —  Pertz, 
Monumenta  (Leges)  Vol.  IV,  p.  243- 

(2)  A  carta  do  rei  (M.  12  de  F.  A.,  n.»  3,  f.  17  e  Mon. 
Lusit.  App.  II)  é  dirigida  ao  concelho  de  Santarém;  mas 
do  seu  contexto  se  deprehende  que  era  uma  circular. 
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tacão  daquella  parte  das  leis  de  Sueiro  Gomes  rela- 
tivas a  certas  compras  e  vendas,  no  que  provavel- 
mente se  alludia  aos  roubos  perpetrados  contra  os 
náufragos.  Mas  nesta  parte,  como  no  mais,  apenas 
são  licitas  as  conjecturas  (i). 

Póde-se  dizer  que  nunca  príncipe  tão  pouco  belli- 
"COSO  como  Aftbnso  II  combateu  tanto  quanto  elle ; 
mas  esses  combates  estavam  bem  longe  de  seme- 
lharem as  gloriosas  luctas  de  seu  avô  para  alargar 
os  limites  do  reino  á  custa  do  islamismo  e  os  não 
menos  gloriosos  trabalhos  de  seu  pae  no  empenho 
<ie  accrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com 
o  augmento  da  população  e  de  dar  energia  e  liber- 
-dade  ao  povo  com  a  rápida  multiplicação  dos  muni- 
<;ipios.  O  calor  de  vida  que  os  seus  antecessores 
tinham  procurado  attrahir  á  periferia  do  corpo 
«ocial  buscava  elle  concentrá-lo  na  cabeça  e  no  co- 
ração da  republica.  Pôde  ser  que  este  príncipe  ou 
os  seus  conselheiros  vissem  em  semelhante  politica 
<im  progresso  de  ordem  e  de  melhoramento  para  a 
nação ;  mas  o  que  a  experiência  nos  ensina  acerca 
-das  paixões  humanas  persuade  antes  que  tantas 
diligencias  para  augmentar  por  todos  os  modos  os 
recursos  da  coroa  e  o  poder  real  não  tinham  os 
motivos  mais  nobres.  E  assim  que  um  acto  admi- 
nistrativo assas  importante,  tentado  e  reduzido  a 
'CÍleito  no  meio  das  alterações  e  contendas  que  ficam 
relatadas,  sendo  em  si  excellente,  j)óde,  conforme 
^  luz  a  que  se  vir,  honrar  mais  ou  menos  a  capaci- 
•dade  governativa  de  Aílbnso  II  e  dos  seus  ministros 
ou  indicar  a  cubica  do  rei.  Falamos  das  inquirições 
;geraes.  No  meado  de  1220  uma  alçada  ou  commissão 


íi)  Veja-se  acerca   deste    paragrapho    a   nota   VI  no  íim 
<io  vol. 
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composta  de  officiaes  públicos  e  (i'outras  pessoas  dst 
confiança  do  i^rincipe  foi  enviada  pelos  districtos^ 
de  Alemdouro  para  se  averiguar  judicialmente  a. 
natureza  das  diversas  x^^^^P^i idades,  dos  direitos- 
senhoriaes  e  dos  padroados  de  igrejas  e  mosteiros. 
Nos  volumosos  cadastros  que  resultavam  daquella 
importante  diligencia  se  ia  registando  tudo  quanta 
em  cada  freguezia  se  podia  considerar  como  reguen- 
gos, terras,  direitos  e  padroados  da  coroa  e,  igual- 
mente, todas  as  informações  que  era  possível  coUi- 
gir  dos  processos  summarios  que  se  instituíam 
sobre  os  bens  do  estado  e  do  património  real  dis- 
trahidos  illegalmente  do  cumulo  da  fazenda  pu- 
blica. De  outras  alçadas  análogas  mandadas  no 
mesmo  anno  ou  nos  immediatos  pelas  demais  pro- 
víncias do  reino  apparecem  largos  vestígios.  De 
nenhuma,  porém,  se  encontram  tão  particularisadas- 
memorias  como  daquella  cujo  encargo  era  inquerir- 
nos  territórios  que  caíam  dentro  do  arcebispado  d& 
Braga.  Assim  uma  providencia  económica  e  razoa* 
vel,  considerada  de  i3er  si  e  sem  relação  ás  circums- 
tancias  politicas,  não  passará  aos  olhos  dos  despre- 
venidos por  inteiramente  insuspeita  de  ter  até  certo 
ponto  sido  aconselhada  pela  má  vontade  contra 
Estevam  Soares  e  seus  partidários,  tanto  mais  qufr 
entre  os  delegados  régios  figuram  dous  antigos, 
adversários  do  arcebispo,  os  priores  dos  mosteiros^ 
augustinianos  de  Sancta  Marinha  da  Costa  e  d& 
S.  Torquato,  com  quem  o  turbulento  prelado  tivera 
graves  contendas  de  jurisdicção  ainda  em  vida  de^ 
Innocencio  III  (i). 

Apesar  de  tudo  quanto  Aífonso  II  fizera  desde  o 
2)rincipio  do  seu  reinado  para  consolidar  nas  pro^ 


(i)  Memor,  das  Inquiriç.,   Mem.  a   passim.   —  Doe.  euk 
Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  ai,  §  3. 
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prias  mãos  a  summa  força  politica,  a  sua  situação 
devia  ser  pouco  vantajosa.  As  confirmações  geraes 
tinham  produzido  necessariamente  desgostos  nos 
corpos  privilegiados ;  mas  as  inquirições  iam  abalar 
directamente  as  fortunas  dos  barões,  cavalleiros  e 
clérigos,  fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam 
unicamente  na  propriedade  territorial.  Num  pa'4 
desmembrado  em  parte  de  outro  e  em  parte  con- 
quistado recentemente,  no  meio  de  uma  ignorância 
profunda,  sem  leis  sufficientes  j^ara  se  applicarem 
a  todas  as  condições  ordinárias  da  sociedade  civil 
e  muito  menos  para  regularem  os  novos  direitos  e 
deveres,  tornavam-se  muitas  vezes  duvidosos  os 
titulos  de  posse  dos  bens  de  raiz  e  os  limites  das 
exempções  de  taes  bens.  Nessa  epocha,  também, 
em  que  a  igualdade  ui^iversal  perante  a  lei  não 
existia,  talvez  nem  como  idéa,  em  que  a  escala  in- 
finita do  privilegio  substituia  as  regras  geraes  das 
instituições  modernas  e  em  que  era  difíicil,  não  só 
o  conservar  os  documentos  de  familia  no  meio  das 
devastações  de  continuas  guerras,  mas  também  o 
reduzir  a  escripto  todas  as  transacções  acerca  da 
propriedade,  as  duvidas  e  contendas  sobre  a  origem 
legitima  do  dominio,  j)or  um  lado,  e  por  outro  as- 
intrusões,  os  abusos,  as  violências  e  as  rapinas 
eram  forçosamente  repetidos.  Os  rudes  barões  do 
conde  Henrique  ou  de  seu  filho,  cujas  famílias,, 
pelo  que  respeita  a  muitos  delles,  eram  mais  anti- 
gas no  território  que  a  nova  dynastia,  não  se  liavam 
•menos  na  sua  espada  e  nas  lanças  dos  seus  homens 
d'armas  que  no  direito  derivado  das  concessões  dos 
principes.^Nào  devia  por  certo  inquietá-las  dema- 
siado o  averiguar  se  as  mercês  que  ihes  fazia  o 
chefe  do  estado  se  lançavam  ou  não  num  pergaminho 
inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar  muito  em  am- 
pliar os  termos  dos  seus  solares  pelos  arredores  ou. 
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em  servir-se  do  primeiro  pretexto  que  lhes  occor- 
resse  para  obrigar  a  villanagem  indefesa  e  não  or- 
ganisada  em  municipalidades  a  pagar-lhes  tributos 
com  que  alimentassem  o  esplendor  dos  paços  e  a 
profusão  dos  banquetes.  Esses  paços  fortificados  ou 
construídos  no  interior  de  castellos,  não  raro  ninhos 
de  abutres  que  saíam  a  pairar  sobre  os  campos  e 
desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  fructo 
das  suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  in- 
cursões, as  quaes  peores,  de  sarracenos  e  leoneses 
um  asylo  seguro  para  a  população  solta  e  um  recep- 
táculo para  os  seus  utensílios  e  provisões.  Além 
disso,  o  senhor  da  terra  tomava  por  interesse  j)ro- 
prio  a  defensão  dos  seus  colonos  ameaçados  das 
rapinas  dos  outros  cavalleiros,  distribuía  justiça 
nas  questões  particulares  entre  elles,  fundava  edi- 
fícios para  o  culto  e  dotava-os,  estabelecia  alber- 
garias e,  retalhando  o  solo  para  augmentar  o  nu- 
mero de  contribuintes,  fazia  muitos  homens  do 
povo  participantes  das  doçuras  inherentes  ao  sen- 
timento da  propriedade  por  contractos  em  que  lhes 
transmittia  o  dominio  útil  dos  campos  numa  espécie 
mais  ou  menos  imperfeita  de  emphyteuse.  As  lentas 
usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção  immediata  e 
esj)oliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham  por 
certo  más  consequências;  mas  é  indubitável  que 
também  tinham  algumas  boas,  boas  para  os  peque- 
nos e  opprimidos,  e  de  proveito,  ao  mesmo  tempo, 
para  a  nação  em  commum. 

Foi  assim  que  as  honras  se  multiplicaram  :  o  pri- 
vilegio da  aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desen- 
volvei indirectamente  a  força  popular,  em  que 
mais  directa  e  efficazmente  os  reis  trabalhavam 
com  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes,  fir- 
mados nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam 
para  resistir  ás  extorsões  dos  nobres,  as  honras  e 
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OS  coutos  (que,  pelo  que  tocava  aos  seculares,  não 
eram,  geralmente,  senão  honras  constituídas  por 
diplomas  especiaes  do  principe)  evitavam,  pelos 
privilégios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do 
território,  as  extorsões  do  fisco.  K  deste  modo  que 
se  foram  estabelecendo  e  dilatando  os  herdamentos 
honrados,  as  maladias,  os  paramos,  as  cavaliarias, 
as  terras,  emíim,  nem  reaes  nem  municipaes, 
conhecidas  pelas  variadas  denominações  que  noutras 
partes  teremos  de  individuar.  A  nào-resistencia  das 
multidões  a  esse  facto  durante  o  século  XII,  se  em 
parte  se  explica  pela  pouca  significação  e  influencia 
que  ainda  tinha  entre  nós  o  terceiro  estado,  no  resto 
ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  conveniência  que 
acima  expusemos.  Quando,  porém,  no  século  XIII 
as  instituições  de  concelhos,  que  Sancho  I  tanto 
dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  produzir  em 
larguíssima  escala  os  seus  benéficos  effeitos,  ao 
mesmo  tempo  que  a  segurança  se  estabelecia  gra- 
dualmente, sobretudo  nos  territórios  centraes,  não 
só  por  ir  declinando  a  violência  dos  ódios  entre 
Portugal  e  I;eão,  mas  também  por  se  aíTastar  cada 
vez  mais  o  theatro  da  lucta  com  os  sarracenos  para 
o  meio-dia,  as  vantagens  da  população  nas  terras 
senhoriaes  deixavam  de  equivaler  aos  encargos  e 
vexames,  em  cuja  modificação  nenhuma  influencia 
podiam  ter  os  progressos  da  segurança  externa  e 
pouca  a  instituição  dos  concelhos ;  porque,  postoque 
na  verdade  o  commum  dos  foraes  contivesse  dispo- 
sições tendentes  a  attrahir  para  esses  grémios  po2:)u- 
lares  os  habitantes  das  honras,  taes  disposições 
actuavam  principalmente  nos  proletários  e  nos  cri- 
minosos. O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
qualquer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o 
cerrado  —  que  se  abrigava  á  sombra  da  arvore 
antiga,  juncto  da  qual  murmurava  a  fonte  do  seu 
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TÍUar  —  que  orava  no  templosinho  rural  que  seus 
pães  tinham  ajudado  a  erguer  e  em  cujo  adro  elles 
dormiam  perpetuamente,  não  podia  abandonar  o 
burgo  ou  a  aldeia  onde  consumira  um  capital  accu- 
mulado  de  trabalho,  a  cruz  juncto  da  qual  jaziam 
as  cinzas  paternas  e  a  arvore  que  desde  a  infância 
conhecera  ou  que,  talvez,  educara  pelas  próprias 
mãos.  Contentava- se  com  aprender  a  detestar  o 
poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  prepotência  o 
avexavam  e  cujos  benefícios,  sobretudo  a  protecção 
contra  o  perig-o  das  invasões,  o  augmento  da  força 
publica  e  as  victorias  e  conquistas  da  raça  christan 
tinham  tornado  menos  prováveis. 

O  processo  das  inquirições  despertava  necessa- 
riamente esta  natural  malevolencia  dos  colonos  :  os 
commissarios  régios  enviados  pelo  reino  chamavam 
cm  cada  freguesia  os  homens  mais  antigos  ou  mais 
conhecedores  da  situação  e  historia  dos  diversos 
herdamentos  ou  propriedades  e,  deíirindo-lhes  jura- 
mento, inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a 
origem,  posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  pro- 
priedades. Obtinham  assim  esclarecimentos  sobre 
os  bens  que  eram  verdadeiramente  do  património 
do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alienações  subrejíticias 
e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo,  emfim, 
que  podia  esclarecer  os  agentes  fiscaes  para  augmen- 
tarem  as  rendas  publicas,  impondo  contribuições 
ou  lançando  em  devasso,  como  então  se  dizia,  as 
honrasse  mais  senhorios  de  fidalgos  e  de  igrejas, 
indevidamente  privilegiados  ou  abstrahidos  do  pa- 
trimónio publico  por  extorsões  ou  engano.  O  vicio 
deste  systemaera  o  sujeitar  a  propriedade  nobre  ás 
contingências  que  podiam  resultar  das  denuncias 
malévolas  das  testemunhas,  visto  que,  em  regra, 
os  senhores  não  eram  ouvidos,  nem  ao  menos  veri- 
ficada a  existência  ou  não -existência  dos  seus  titu- 
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los  de  dominio  ou  de  privilegio.  Restava-lhes,  é 
«erto.  contra  a  injusta  espoliação  o  poderem  recorrer 
^o  supremo  tribunal,  a  cúria  do  rei;  mas  a  falta  de 
<iocumentos  escriptos  que  se  daria  muitas  vezes,  as 
■delongas  e  os  gastos  das  demandas  e,  em  geral,  a 
incerteza  do  direito  faziam  com  que  o  remédio  esti- 
vesse longe  de  ser  completamente  efficaz. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  des- 
gosto entre  os  individuos  que  j)ertenciam  ás  altas 
<?lasses  e  ferir  mais  cruelmente  interesses  já  oífen- 
-didos  pelo  acto  das  confirmações,  que,  sem  duvida, 
íoram  o  preludio  dos  posteriores  inquéritos.  Tinha, 
na  verdade,  Aífonso  II  meios  para  apaziguar  os  âni- 
mos com  favores  particulares;  tinha  para  distri- 
l)uir  pelos  mais  poderosos  ou  mais  insoffridos  as 
mercês  úteis  e  honorificas,  o  valimento  e  todas  as 
outras  vantagens  com  que  os  príncipes  podem  com- 
prar, não  amigos,  mas  ao  menos  simulachrosdelles. 
Não  bastavam,  porém,  estes  meios  paraasserenar  o 
descontentamento  geral :  abaixo  dos  ricos-homense 
prelados  ficavam  os  infanções,  os  cavalleiros  de  uma 
lança,  os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles,  emfiin,  que 
•dentro  da  orbita  das  duas  classes  constituiam,  se  é 
licita  a  expressão,  o  vulgo  de  cada  uma  delias  e  que 
■eram  sem  comparação  os  seus  mais  numerosos 
membros.  Podiam  tirar-se  ás  resistências,  em  parte 
ou  no  todo,  os  chefes  naturaes;  todavia,  como  as 
causas  de  fermentação  não  só  ficavam  subsistindo, 
mas  aggravavam  -se,  logo  deviam  apparecer  novos 
individuos  que  servissem  de  núcleo  a  essas  resis- 
tências, tanto  mais  que  o  objecto  de  que  setractava 
■era  de  um  interesse  material  directo  e,  ainda  para 
os  espíritos  mais  broncos,  facilmente  comprehen- 
sivel. 

Ao  lado  desta  questão  económica  suscitava-se  a 
questão   politica  das   immunidades   do  clero.  Por 
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diversos  modos,  que  não  podem  escapar  á  penetração 
do  leitor,  estavam  ambas  travadas  entre  si ;  porque 
em  ambas  se  ventilava  o  augmento  ou  a  diminuição" 
de  força  do  poder  real.  Cercear  as  exempções  e  os. 
haveres  da  nobreza  ou  os  do  clero,  como  corpo  poli- 
tico, eram  factos  que  representavam  em  relação 
ao  equilíbrio  social  uma  só  idéa.  A  esta  conspiração 
d'int cresses,  não  íicticia  e  calculada,  mas  espontâ- 
nea e  natural,  ajunctava-se  ainda  outra  circumstan- 
cia  que  contribuía  para  a  tornar  mais  formidaveL 
As  diligencias  de  Sancho  1  em  organisar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  possível,  o  dos  gre« 
mios  municipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  as- 
sombrosas até,  no  meio  das  difficuldades  e  pertur- 
bações que,  como  vimos,  cercaram  a  melhor  parte 
dos  dias  da  sua  vida.  Sancho  fora  um  rei  essencial- 
mente municipal,  e  o  seu  ministro,  o  chanceller 
Julião,  um  homem  de  alto  e  sagaz  pensar.  AíTonsoII 
era,  pelo  contrario,  um  rei,  por  assim  nos  expri- 
mirmos,  essencialmente  monarchico,  e  o  chanceller 
Gonçalo  Mendes  discípulo  inferior  em  penetração 
ao  mestre.  No  antecedente  reinado  othrono  tentava 
eievar-se  assentado  sobre  o  broquel  popular,  esco— 
rar-se  no  solo  com  os  duros  braços  do  homem  d& 
trabalho,  remido  por  esses  evangelhos  primitivos 
da  liberdade  moderna  chamados  foraes  :  a  coroa 
lançava  ante  si  no  combate,  que  era  inevitável  entre 
ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão  cerrado  dos  con- 
celhos; fortificava  o  próprio  poder  buscando  um, 
alliado  que  por  gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leaL 
Agora,  porém,  o  novo  monarcha  e  o  seu  chanceller 
tinham-se  aflastado  daquella  senda.  Era,  iicaso^ 
porque  julgassem  sufficiente  o  numero  dos  peleja- 
dores que  lhes  havia  legado  Sancho  I  ou  porque  se 
receassem  do  raX)ido  incremento  dos  concelhos  ou, 
linalmente,  por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia 
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tinha  bastante  robustez  para  combater  por  si  mesma 
quando  o  cresse  opportuno?  —  Quem  ousara 
escolher  entre  essas  dillerentes  soluções,  tentan-do 
sondar  tantas  trevas?  Baste-nos  o  facto,  e  o  facto 
que  Portugal  conta  nos  seus  archivos  tão  pequeuc 
numero  de  cartas  municipaes  de  Atíonso  II,  quanto 
são  numerosas  as  de  seu  pae  e  de  seu  avô  (i).  Não 
faltavam  ermos  2^ara  povoar,  nem  sobejavam  as 
viilas  acastelladas  para  defensão  do  território,  nem 
o  monarcha  devia  contar  demasiado  com  o  seu 
esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes.  Porouiro 
lado  metade  do  que  despendera  em  contendas  e^^te- 
reis  de  familia  bastaria,  talvez,  para  duplicar  o 
numero  dos  togares  fortes  do  reino,  sobretudo  n?s 
fronteiras,  e  povoá-los  de  liomens  independentes  e 
enérgicos.  Má  é  de  desculpar  esta  visivel  repugnân- 
cia de  Aftonso  II  ao  pensamento  já  seguido  por  seu 
avô,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  pae  *»  abra 
çado  depois  com  empenho  pelos  seus  successores. 
Se,  porém,  a  esse  proceder  se  pode  achar  alguma 
explicação  plausível,  em  todo  o  caso  é  certo  que  o 
desenvolvimento  do  terceiro  estado  não  foi  na  epo- 
cha  do  seu  governo  proporcional  ao  progresso  das 
contendas   em   que   tanto  elle   como   Sancho   I   se 


(i)  Os  diplomas  de  AfFonso  II,  reputados  foraes.  são 
assas  diminutos  em  numero  absolutamente  falando;  nias 
esse  pequeno  numero  ainda  íica  reduzido  a  muito  menos 
quando,  examinando-os  de  perto,  se  conhece  que  parte 
delles  consistem  em  aforamentos  collectivos,  espécie  de 
emphyteuse  sem  vestígios  de  instituição  municipal.  A 
necessidade  de  indicar  uma  feição  notável  deste  reinado 
e  de  lixar  bem  a  situação  do  paiz  nos  últimos  annos  delle, 
para  se  explicarem,  em  parte,  os  phenomenos  do  subse- 
quente, foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns 
factos  da  historia  da  civilisaçào,  a  que  daremos  a  seu 
tempo  a  sancção  dos  documentos. 
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haviam  servido  dos  concelhos  como  de  principal 
instrumento  nas  violências  contra  os  ecclesiasticos 
6,  ultimamente,  para  abalar  os  interesses  da  fidal- 
guia por  novas  providencias  fiscaes.  Em  summa,  ao 
passo  que  os  seus  actos  indispunham  contra  elle  as 
duas  altas  ordens  do  estado,  porque  tentava  cercear- 
Ihes  o  poderio  e  a  influencia,  Aflonso  II  esquecia-se 
de  que  a  força  do  sceptro  não  estava  tanto  na  aucto- 
ridade  real  como  na  animadversào  do  povo  contra 
as  classes  privilegiadas  e  de  que  o  multiplicar  os 
grémios  populares  não  era  mais  do  que  desenvolver 
novos  meios  de  triumphar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  appa- 
rentes  do  rei,  a  situação  interna  do  paiz  não  lhe 
oflerecia  um  campo  assas  seguro  para  a  propagação 
do  combate  com  o  audaz  Estevam  Soares,  embora 
uma  parte  do  clero,  por  motivos  individuaes,  hoje 
desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  interesses  da 
própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz. 
As  excommunhões,  os  interdictos  e  as  ameaças  de 
Honório  III  tinham  sido  inúteis  para  dobrar  o  fer- 
renho coração  de  Aflonso  II :  mas  ao  mesmo  tempo 
(junho  de  1222)  em  que  se  expedia  d'Italia  ao  errante 
prelado  uma  bulia  em  que  o  pontifice  o  auctorisava 
para  alevantar  as  terríveis  censuras  que  j)esavam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino, 
na  hypothese  de  chegar  em  fim  a  uma  concórdia  em 
que  obtivese  condigna  reparação  (i),  Honório  escre- 
via ao  príncipe  português  uma  carta  com  o  intuito 


(i)  Ut...  rex...  facilius  redire  vaieat  ad  ecclcsiae  unita- 
tem...  absolvendi  eum  et  cúmplices  siios  excommunica- 
tionis  et  suspensionis  senteiitiis...  et...  interdicti  sententiam 
relaxandi...  liberam  tibi...  concedimus  facultatem;  M.  a6 
de  Bulias  N.*  9  no  Arch.  Nac.  e  na  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  a3. 
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de  o  commover  e  não  menos  de  o  atemorisar  com  a 
ira  celeste  e  com  os  males  que  a  vingança  inexorável 
da  Sé  apostólica  podia  fazer-lhe  recair  sobre  a  ca- 
heçiL.  Nesta  carta,  assas  extensa,  é  evidente  a 
intenção  de  produzir  effeito  no  animo  de  Aílbnso 
com  os  recursos  da  arte  oratória,  despertando  na 
sua  alma  os  aíTectos  religiosos  e  suscitando  nella  a 
piedade  e  o  terror.  Mas  as  tradições  da  nobre  e  tem- 
pestuosa eloquência  d'Innocencio  IIIíamafTrouxando 
€  esquecendo  na  cbancellaria  romana,  acaso  porque 
esfriara  com  a  morte  delle  a  crença  severa  e  ardente 
na  omnipotente  magestade  do  throno  pontifício.  A 
carta  de  Honório,  se  exceptuarmos  as  ameaças  e  as 
passagens  e  allusões  biblicas,  é  de  um  estylo  falso  e 
por  vezes  ridiculo  (i).  Abstemo-nos  por  isso  de 
expor  miudamente  as  ponderações  que  ahi  se  fazem 
e  que  são  apenas  pretextos  para  phrases  estudadas 
Contentar-nos-hemos  com  advertir  que  do  contexto 
dessa  carta  se  colhe  terem  sido  infructuosas  todas 
as  diligencias  feitas  anno  e  meio  antes  para  domar 
o  espirito  vingativo  do  rei  de  Portugal,  que,  vendo 
confirmadas  pelos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e 
Tuy,  delegados  do  papa,  as  censuras  fulminadas 
pelo  arcebispo  de  Braga,  se  limitara  a  interpor 
appellação  para  Roma,  continuando  a  j^erseguir  o 
clero.  A  vista  deste  procedimento,  Honório  declara 
o  seu  fírme  propósito,  não  só  de  fazer  uma  e  outra 
vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os  validos  e 
o  reino,  mas  ainda  de  realisar,  emfim,  a  antiga 
ameaça   de   oíYerecer  Portugal  aos  príncipes   que 


(i)  Si"  tamem  ipse  uoleas,  condolemus,  ímmò  dolemus 
gravissimè  quod  non  doies...  non  hactenús  doluisse  inspi- 
íias,  nec  dispicias  quam  graviter  displiceas  crealori... 
ministrum  ipsius,  vel  ipsum  potiús  in  ministro,  etc. 
Honorii  III,  Epist.  apud  Raynald.  ad  ann.  1233,  §  5o  e  segg;. 
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quizessem  apoderar-se  delle,  desligando  os  súb- 
ditos de  AíTonso  do  preito  de  lealdade  e  excom- 
mungando,  até,  aquelles  que  se  lhe  conservassem 
fiéis  (i).  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apresentava  oíTerecendo  um  armistício  ou  a  reno- 
vação do  combate.  A  conjunctura  fora  habilmente 
aproveitada,  A  lucta  de  interesses  que  se  agitava 
accresciam  outras  circumstancias  que  indicavam  a 
necessidade  de  abrandar  a  cólera  do  prelado,  munido 
agora  contra  o  seu  adversário  de  todas  as  armas  da 
igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Castella,  dos  quaes  apenas 
restam  vestígios  e  cujas  causas  se  ignoram  (2),  a 
pouca  saúde  de  Affonso  II,  a  quem  a  providencia 
lerira  de  um  mal  terrível,  demasiado  vulgar  naquel- 
les  tempos  (3)  (particularidade  que  até  certo  ponto 
explica  a  sua  falta  d'esforço  militar)  decaía  visivel- 
mente (4),  í?  tudo  annunciava  uma  occorrencia  fatal^ 


(I)  Id.  ibid. 

2]  Carta  de  AÍTonso  II  para  que  as  suas  justiças  façam 
guardar  a  paz  e  tréguas  com  Castella :  Doe.  origin.  de 
S.  Vicente  de  Fora,  Armar.  22,  M.  3,  n."  2  cit.  na  Collecç. 
dExtract.  da  Acad.  —  Este  documento  não  existe  hoje  no 
Arch.  Nac,  onde  se  recolheu  o  cartório  de  S.  Vicente  e^ 
provavelmente,  perdeu-se  na  vandalica  destruição  dos 
mosteiros  em  i834,  bem  como  não  existe  o  livro  de  leitura 
nova  em  que  devia  estar  copiado.  O  extracto,  porém,  da 
Academia,  leito  por  individues  acima  de  toda  a  suspeita, 
tem  para  nós  a  mesma  auctoridade  que  o  original. 

(;V  Dos  documentos  do  M.  12  n.»  3  de  F.  A.,  f.  89,  4o»  4^ 
se  vè  que  tinham  alto  valimento  com  Affonso  11  os  seus- 
seis  médicos/  mestre  Mendo  chantre  de  Lamego,  outro 
Mendo  cónego  da  mesma  Sé,  mestre  Martinho,  D.  Amberto^ 
mestre  Salvador  e  mestre  Roberto.  A  f.  48  do  L.  6  das  In- 
quirições de  Affonso  III  depuseram  duas  testemunhas,  que 
a  quarta  parte  de  Paços  na  freguesia  de  Medrões  fora  dada 
a  um  escudeiro  por  el-rei  D.  Affonso,  aqiiel  que  foy  gajjo 
(leproso). 

i4;  E'  o  que  se  deduz  da  continua  assistência  deste  prin- 
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a  morte  do  chefe  do  estado,  o  que,  pela  idade  em 
que  se  achava  o  infante  Sancho,  herdeiro  da  coroa, 
traria  ao  reino  a  peor  das  situações  politicas,  isto 
€,  a  do  governo  de  um  2>i'incipe  na  menoridade. 
Prevendo,  acaso,  os  males  que  resultariam  de  seme- 
lhante conjuncto  de  difficuldades,  se  a  ellas  se  asso- 
ciasse a  guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do 
rei  souberam  inclinar-lhe  o  animo  a  congraçar-se 
com  o  arcebispo,  e  diz-se  que  principalmente  influirá 
nessa  resolução  o  celebre  D.  Sueiro,  bispo  de  Lis- 
boa (i).  De  todos  os  cortesãos  os  mais  odiosos  para 
Estevam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto  e 
turbulento  deão  de  Lisboa  e  o  meio  alienado  bispo 
de  Coimbra,  que  na  sua  adhesão  á  parcialidade  do 
rei  não  só  desprezara  as  censuras  do  metropolita, 
mas  talvez,  o  que  era  não  menos  grave  para  este, 
se  esquivara  a  contribuir  para  a  sua  sustentação  no 
desterro  (2).  E,  na  verdade,  esta  acquiescencia  de 
altas  personagens  ecclesiasticas  ao  procedimento  do 
príncipe  devia  produzir  nos  ânimos  em  geral 
grandes  duvidas  sobre  a  justiça  da  causa  cujo  cam- 
])eão  se  fizera  o  j^relado  de  Braga.  Foi,  todavia,  um 
dos  três,  mestre  Vicente,  o  escolhido  para  tractar 
da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as 
provas  que  o  deão  dera  da  sua  destreza  politica, 
assim  em  Roma  como  em  Castella,  e  o  resultado 
daquella  ariscada  e  espinhosa  tarefa  abonou  o  acerto 


«ipe  em  Santarém  nos  últimos  meses  de  1221  e  durante 
o  anno  de  1222,  como  se  vê  dos  documentos  deste  período, 
repouso  contrario  aos  seus  hábitos  de  vaguear  pelo  reino. 
Disso  c  igualmente  indicio  o  testamento  leito  por  elle  em 
novembro  de  1221. 

íi)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  26.  §  6. 

(2)  Bulia  aos  abbades  de  Cella-nova  e  de  Osseira  de  16 
<le  junho  de  1222  cit.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  a. 

C.    23,    §   IO. 
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com  que  fora  dada  tal  preferencia.  Quasi  no  mesmo 
tempo  em  que  o  papa  incumbia  aos  abbades  de  Cel- 
la-nova  e  d'Osseira  que  se  dirigissem  á  presença  de 
A-íTonso  II  para  lhe  intimarem  que  aílastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de 
Lisboa,  e  a  estes  para  que  saíssem  da  corte,  entrava 
nella  Estevam  Soares,  acompanhado  do  arcebispo 
de  Compostella  e  do  bispo  de  Tuy,  e  confirmava 
benevolamente  as  mercês  que  pela  desejada  recon- 
ciliação o  rei  fazia  áquelle  mesmo  homem,  contra  o 
qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes  um  ódio 
que  ninguém  crera  tão  fácil  de  extinguir.  Tal  fora 
a  destreza  e  a  actividade  com  que  procedera  o 
deão  (i) 

As  contendas,  porém,  com  o  metropolita  tinham 
durado  tanto  e  com  tal  violência  que  não  era  fácil 
convir  sobre  o 'modo  de  dar  plena  satisfação  aos 
mútuos  aggravos.  A  discussão  desses  pontos  pro- 
trahiu-se,  provavelmente,  até  o  principio  do  anno 
seguinte,  e  o  estado  de  Aífonso  II,  tal  que  já  elle  se 
achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu  ];)unho  nos 
diplomas  régios  (2),  era  mais  um  obstáculo  á  con- 
clusão do  negocio.  Nuvens  espessas  assombravam 
o  horisonte  politico.  Os  interesses  das  altas  classes 
compromettidos,  a  inevitável  malevolencia  contra 


íi)  Et  jjro  multo  servicio  quod  nobis  fecisti  in  pacto  quoci 
habuinius  ciim  D.  Stephano,  brachar.  archiepiscopo  ;  Doe. 
na  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  a4- 

(21  Coníirmant  duo  judices  in  loco  domini  regis:  Ibid. 
Esta  declaração  sinj^ular  prova  bem  o  estado  do  rei  já  em 
agosto  de  1222.  Os  diplomas  régios  deste  anno  terminam  cm 
geral  pelas  palavras  «  Datam...  per  meiím  mandatnm  »  em 
vez  desfoutras  «  coram  subscriptis  eam  7'ohoravi  »  ou  algu- 
mas equivalentes,  mettendo-se  entre  as  syllabas  roho  rr.vt 
ou  no  íim  da  linha  a  cruz  que,  provavelmente,  era  do 
punho  do  rei. 
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OS  validos,  nuns  por  inveja,  noutros  como  victimas 
de  um  systema  administrativo  que,  evitando  abusos, 
não  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  direitos  legí- 
timos ;  o  descontentamento  do  clero,  dividido  entre 
si  mesmo,  bem  como  a  nobreza;  porque  já  vimos 
que  vários  membros,  tanto  daquelle  como  desta, 
se  associavam  á  coroa  na  lucta  de  oppostas  conve- 
niências ;  tudo,  emíira,  annunciava  que  a  accessão  ao 
throno  do  infante  Sancho  seria  acompanhada  de 
graves  perturbações  domesticas,  tanto  mais  graves, 
se  ás  outras  causas  delias  viessem  ajunctar-se  as 
pretensões  não  satisfeitas  do  orgulhoso  prelado  de 
Braga.  íSuccedeu,  emlim,  aquillo  que  se  devia  temer. 
AíTonso  II  expirou  a  25  de  março  de  isqS  (i)  na  flo- 
rente idade  de  3-j  annos.  Postoque  estabelecida  de 
facto  a  ordem  da  successão,  elle  a  fixara  de  novo  no 
testamento  com  que  falleceu,  exarado  havia  mais 
de  um  anno  (novembro  de  1221),  chamando  Sancho 
ao  throno  e  após  elle  os  outros  seus  filhos  ou  filhas 
na  falta  de  successão  directa  Í2).  Ahi  j)i*evira  tam- 
bém a  hypothese  da  menoridade,  que,  talvez,  o 
sentimento  da  própria  decadência  physica  lhe  mos- 
trava imminente,  ordenando  que.  em  caso  de  não 
ter  o  herdeiro  ou  herdeira  da  coroa  chegado  á  idade 
própria  para   tomar    as    rédeas    do    governo    (3), 


'i)  V^III  kal.  aprilis  obiit  D.  Alfonsus,  tertius  rex  Por- 
tugalise  :  era  MGGLXI :  Obituar.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra 
na  Mon.  Liisit.,  L.  i3,  c.  26. 

2  E'  digno  de  notar  no  testamento  de  Affonso  II,  muito 
anterior  ás  Leis  das  Partidas,  o  suppòr-se  a  existência  do 
direito  de  representação,  circumstancia  de  que  em  seu 
tempo  nos  havemos  de  servir. 

3)  si...  non  habuerit  roljoram  :  Testam,  de  Affonso  II 
na  Mon.  Lusit.,  P.  ^,  App.  escrit.  i3.  Chamava-se  idade  de 
robora  a  da  puberdade.  Era  esta  uma  das  diversas  accep» 
ções  da  palavra  :  Veja-se  Viterbo  verb.  Hobora. 
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iicasse  debaixo  da  tutela  dos  í^randes  vassallos  ou 
rieos-homens,  e  o  reino  administrado  por  es 'es 
mesmos,  que  deveriam  entregar-llie  os  castellos  de 
que  estivessem  de  posse  apenas  entrasse  na  epocha 
da  maioridade  legal.  Apesar  de  redigido  quando 
sobre  o  prineipe  e  sobre  o  reino  pesavam  as  censu- 
ras e  ameaças  de  Roma,  o  testamento  de  Affonso  II 
mostra  que  elle  esperava  ou  viver  tempo  sufficiente 
para  se  conciliar  com  a  igreja  ou  que  a  indignação 
do  papa  expirasse  á  borda  de  um  tumulo  (i)  :  e 
todavia,  a  sua  má  vontade  contra  os  prelados  da 
reino  torna-se  ahi  evidente ;  porque,  distribuindo 
uma  avultada  somma  pelos  mosteiros  e  pelas  ordens 
militares,  apenas  se  lembra  de  beneficiar  duas  Sés 
estrangeiras,  a  de  Compostella  e  a  de  Tuy,  com 
exclusão  das  do  reino,  salvo  a  da  Guarda  (egita- 
nense)  restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero  mal  podia 
ler  intervindo  nas  anteriores  contendas.  Se  esta  cir- 
cumstancia,  porém,  prova  quanto  eram  tenazes  os 
ódios  de  Affonso  II,  duas  outras  ha  neste  mesmo 
diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua  vida, 
ajudam  a  desenhar  o  caracter  daquelle  prineipe.  Os 
legados  pios  que  íaz,  importam  para  os  legatários  a 
obrigação  de  commemorações  annuaes  por  sua  alma, 
não  por  uma  só  vez,  como  era  o  uso  geral,  mas  re- 
petidas três  vezes  annualmente,  e,  como  se  não  bas 
tassem  tantas  precauções  para  não  perder  neste 
escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypothese 
de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  orde- 
nando que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  fa 
vor  do  vivo  e  continuem  dej)ois  em  beneficio  do 


(i)  rogo  summiim  pontificem  tanquam  patrem  et  domi- 
/lum,  et  terrani  coram  pediLus  ejus  osculor,  ut  ipse  reci 
piat  in  sua  comnicnda  et  sub  pr.)te<;iione  sua  íilios  meos  et 
regnuni     Test.  de  Aílonso  II,  1.  cit. 
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morto.  Xão  são  menos  características  as  suas  dispo- 
sições testamentárias  acerca  dos  fdlios  bastardos 
<jue  deile  ficassem,  disposições  que  contrastam  de 
modo  singular  como  as  verbas  análogas  do  testa- 
mento de  Sancho  1.  Esquecendo- se  completamente 
•das  victimas  ou  anteriores  ou  futuras  das  suas 
paixões  libidinosas,  lega  a  cada  um  dos  filhos  ille- 
:gitimos  que  deixar  apenas  a  ténue  somma  de  qui- 
nhentos morabitinos  1 1 .  Irmão  pouco  afíectuoso,  mosj 
trava-se  agora  igualmente  incapaz  de  amor  sincero 
pela  mulher  que  cedia  aos  seus  desejos  e  pelo  fructo 
•dessas  relações  illicitas.  Nesta  parte  do  testamento 
-apparece  o  rei  cujo  primeiro  acto  de  governo  fora  a 
tentativa  de  esbulhar  completamente  suas  irmans  da 
-herança  paterna  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por 
-esse  ou  por  outros  motivos,  a  buscarem  fortuna 
fora  da  pátria.  Nos  legados  pios  vemos  o  individuo 
que  teme  lhe  vendam  o  céu  por  um  preço  despro- 
porcionado ao  trabalho  de  lho  alcançarem  e  que 
-ainda  é  dominado  pelos  mesmos  principios  de  exces- 
siva economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições geraes.  Até  o  fim  da  vida  Aífonso  conservou  o 
:genio  ávido  e  ao  mesmo  tempo  cioso  de  poder  que 
nos  revelam  os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos 
meses  antes  de  morrer  ainda  elle  dava  testemunho 
<ie  quanto  estas  duas  paixões  estavam  arreigadas  no 
seu  coração  (a).  O  complexo  dos  diplomas  a  que  nos 


(1)  Ibid. 

(2)  Vejam-se  os  documentos  n."  49  e  5o  do  Append.  T.  1, 
das  Dissert.  Clironol.,  anilios  do  meado  de  1222,  bem  como 
o  da  mesma  data  que  imprimiu  Brandão  Mon.  Lusit.,  L.  i3, 
c.  16).  A  ciosa  provisão  acerca  das  leis  de  Sueiro  Gomes 
«oincide  com  esta  epocha.  No  Liv.  3  de  AfTonso  III,  f.  8, 
encontra-se  uma  declaração  de  AíFonso  II  de  que  todos  os 
^ue  serviam  cargos  na  casa  real  tinliam  cedido  dos  seus 
4iros   (privilegiosj,  para  glosarem  só  daquelles  que  o  prin« 
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referimos  descobre  não  só  as  antigas  propensões  do 
piincipe  para  o  domínio  absoluto,  mas  também  um 
cuidado  pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem 
duvida  impro])rio  em  um  espirito  que  já  antevia  a 
vizinhança  da  morte.  Mas  que  muito,  se,  recompen- 
sando os  seus  privados  aceitava  destes  ricas  dadivas- 
pelas  concessões  e  mercês  que  elle  próprio  confes- 
sava serem-lhes  devicías  por  longos  e  valiosos  seiv 
viços?  (I) 

Temos  sido  severos  pariL-Com  AíTonso  II ;  não  se- 
remos, porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do 
seu  testamento,  relativas  á  regência  do  reino  na  me- 
noridade de  Sancho,  deviam  ter  forçosamente  más 
consequências.  Encarregando  em  geral  aos  vassallos- 
da  coroa  a  administração  do  estado,  abria  vasto  cam- 
po ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossível  repartir 
por  tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o. 
rei  impedi-las?  Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido 
ao  tumulo  (novembro  de  1220)  deixando-lhe  trcs 
filhos  e  uma  filha,  Sancho,  Alíbnso,  P'ernando  e 
Leonor  (2),  dos  quaes  o  mais  velho  apenas  saía  da 
infância  :  seus  irmãos  viviam  ausentes  do  reino,  e 
suas  irmans,  além  de  descontentes,  não  eram  cha- 
madas pelas  tradições  politicas  dos  reinos  christãos 
de  Hespanha  a  tomar  sobre  os  hombros  a  pesada 


cipe  lhes  quizesse  conceder;  obrig-ando-se  em  especial  o 
rei)Osteiro-mór  a  jjaj^ar  todas  as  alfaias  que  se  perdessem 
em  certos  casos.  Este  documento  é  de  1216;  mas  ahi  se 
encontra  immediatamente  outro  sobre  o  mesmo  assumpto 
e  relativo  aos  ovencialibus  rnaioribiis,  com  a  data  de  junho 
de  1222. 

(i)  Doaç.  ao  chanceller  G.  Mendes  e  ao  mordomo-mór 
P.  Annes,  ambas  por  seus  muitos  serviços  e  pro  una  sor- 
telia,  que  cada  um  delles  lhe  deu  (julho  de  1221)  :  M.  ia 
de  F.  A.,  n.'  3,  f.  65. 

(2)  Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  5.  —  Obit.  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra  na  ]Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c    18. 
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tutela  do  herdeiro  do  tbrono.  O  mesmo  se  podia 
dizer  de  seus  irmãos  bastardos;  e  ainda  assim,  des- 
tes, segundo  parece,  apenas  restava  em  Portugal 
Rodrigo  Sanches.  Não  havia,  portanto,  no  paiz  quem 
tivesse  direito  de  preferencia  para  dirigir  o  leme  do 
estado,  e  o  confiar  á  lealdade  dos  ricos-homens  o 
amparo  do  rei  e  do  reino  era  uma  necessidade,  em- 
bora esta  situação  difílcil  fosse  o  triste  resultado  do 
caracter  egoista  e  exclusivo  de  Aííonso  II  e  tivesse 
nascido  da  sua  politica  anterior.  Na  verdade,  os  offi- 
ciaes  da  corte  e  os  privados  atTeitos  aos  negócios^ 
possuindo  os  meios  de  governo  e  pessoalmente  in- 
liuentes  pelas  causas  que  em  todos  os  tempos  tra- 
zem aos  validos  e  ministros  dos  principes  numerosa 
clientela,  eram  os  que  maior  probabilidade  tinham 
de  obter  ou,  melhor  diríamos,  de  conservar  o  poder; 
mas,  ainda  suppondo  que  os  outros  fidalgos  e  pre- 
lados lh'o  não  disputassem,  o  que  era  pouco  prová- 
vel, teriam  elles  bastante  força  ou  prestigio  j)ara  se 
fazerem  obedecer  e,  não  aproveitariam  por  outra 
parte  o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se  julgassem 
lesados  pelas  j^rovidencias  administrativas  de  Af- 
fonso  II,  para  por  suas  mãos  repararem  o  próprio 
damno?  Eis  os  problemas  que  a  morte  do  rei  trazia 
e  de  que  em  jjarte  o  reinado  de  Sancho  II  é  a  deplo> 
ravel  solução. 

Não  fora  necessai*io  resumir  em  substancia  os  suc- 
cessos  narrados  no  presente  livro,  nem  interpor  a 
nossa  opinião  final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Af- 
fonso  I  e  sobre  a  importância  histórica  do  seu  go- 
verno para  que  o  leitor  podesse  avaliar^bem  uma  e 
outra  cousa.  E'  tão  signiíicativa  a  politica  deste  prín- 
cipe que  não  seria  fácil  conceituá-la  de  dous  modos 
diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepção  as  suas 
leis  tendem  a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira 
de  todas  a   declaração  solemne  de  que  a  elle  era 
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inherente  a  suprema  magistratura  judicial  e  de  que 
os  juizes  não  eram  mais  do  que  rei^resentantes 
seus  (i).  Vimos  como  as  outras  manifestações  da  sua 
alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  rej^roduziam 
sempre  a  idéa  capital  que  o  guiava.  Timido  para  a 
guerra  estrangeira,  era  audaz  e  firme  contra  as  re- 
sistências domesticas  tendentes  a  coarctar-llie  a  auc- 
toridade  ou  a  ferir  os  interesses  do  fisco.  Absolu- 
tamente falando,  as  confirmações  geraes  e  os  inqué- 
ritos sobre  o  estado  da  fazenda  publica  representam 
um  pensamento  de  organisação  e  de  ordem;  mas  se 
attendermos  ás  circumstancias  em  que  ainda  se 
achava  a  nação,  aos  motivos  que  os  haviam  susci- 
tado e  á  frouxidão  em  proseguir  no  antigo  systema 
de  dar  força  e  energia  ao  povo  por  meio  das  insti- 
tuições municipae  ,  é  licito  crer  que  essas  e  outras 
])rovidencias  analoí^as  patenteiam  mais  os  impulsos 
<do  interesse  pessoal  do  que  o  desejo  de  constituir  e 
ordenar  a  sociedade  civil.  Afíbnso  teve  dous  dotes 
eminentes,  a  economia  e  a  firmeza  governativa, 
teve-os,  até,  com  exce?so;  mas  esses  dotes  estavam 
longe  de  bastar  á  necessidade  dos  tempos,  c  os  suc- 
<!essos  posteriores  provaram  que  os  esforços  do 
principe  para  tornar  o  throno  mais  solido  e  in- 
dependente surtiram  bem  pouco  eífeito. 

Um  historiador  moderno  já  notou  com  admiração 
o  limitado  numero  de  tradições  que  as  antigas  me- 
morias nos  transmittiram  acerca  deste  monarcha(2). 
E'  que  nelle  faltaram  as  qualidades  brilhantes  dos 
seus  dous  antecessores.  AíTonso  I  fora  o  rei  das  ba- 
talhas ;  Sancho  I,  guerreiro  também,  postoque  em 
_grau  menos  subido,  fora  o  rei  do  povo,  o  rei  muni- 


(i)  Liv.  das  Leis  e  Posturas  no  Arcb.  Nacioií.  Lei  l. 
)2)  Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  cap.  i. 
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cii:)al.  A  vida  tanto  de  um  como  de  outro  mandava, 
ainda  aos  íinsdo  século  XV,  a  esse  limbo  melancho- 
lico  da  idade  média,  um  clarão  de  poesia  :  as  sym- 
pathias  nacionaes,  se  não  tinham  salvado  a  historia 
dos  tempos  mais  remotos,  haviam  ao  menos  conser- 
vado um  symbolo  destes  na  tendência  geral  das  tra- 
dições relativas  a  cada  um  dos  reis  da  primeira 
dynastia  ;  mas  a  imagem  dWffonso  II,  principe  quo 
se  não  vira  senão  a  si,  ao  seu  poder  e  aos  seus  co- 
fres, excellente  exactor  da  fazenda,  cioso  mantenedor 
das  prerogativas  da  coroa,  era  demasiado  positiva  o 
severa  :  não  podia  dobrar-se  aos  caprichos  flexuosos 
da  lenda,  nem  bastar  ao  grandioso  da  sua  poesia.  A. 
existência  das  nações  na  infância  e  juventude  é  como 
a  do  homem  também  na  meninice  e  na  mocidade; 
precisa  de  vida  externa  e  de  movimento;  de  ar,  do 
luz  e  de  espaço.  Os  povos  virgens  são  guerreiros  c 
turbulentos  e  as  tradições  dos  combates  as  que  mais 
firmes  permanecem  na  recordação  publica.  A  elkis 
vae  facilmente  associar- se  o  maravilhoso,  que  ali- 
menta ao  mesmo  tempo  o  orgulho  nacional  e  a  cre- 
dulidade do  vulgo;  e  assim  nascem  as  chronicas, 
meias  novella,  meias  historia,  que  são  como  a  chry- 
salida  desta  ultima,  a  qual  só  pode  purificar-se,  de- 
senvolver-se  e  completar-se  na  idade  grave  das  na- 
ções. Por  isso,  um  principe  que  se  contrapunha  ao 
modo  de  ser  dos  seus  súbditos ;  que  naquellas  eras 
primitivas  e  rudes  deixava  aos  barões  e  aos  prelados 
o  duro  =nister  da  guerra,  recuando  como  aterrado 
ante  o  reluzir  das  espadas;  que  na  mutua  reacção 
das  classes  sociaes,  reacção  surda,  mas  innegavel, 
só  curava  dos  próprios  interesses,  fazendo  a  servir, 
:,'uanto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  auctoridade  da 
coroa;  semelhante  principe,  dizemos,  era  uma  con- 
Tradicção,  um  anachronismo  no  meio  da  sua  epocha, 
e  a  geração  que  passava  e  a  que  vinha  deviam  es- 
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quecê-lo.  Eis  a  razão  por  que  os  collectores  de  apon- 
tamentos biographicos  dos  reis  antigos,  ao  interro- 
garem as  vagas  e  incorrectas  memorias  tradicionaes 
do  passado,  só  encontravam  o  silencio  no  que  dizia 
respeito  ao  reinado  de  Aflbnso  II,  salvo  o  ruido  da 
victoria  de  Alcácer,  victoria  na  verdade  de  grande 
gloria,  mas  que  não  lhe  pertencia  a  elle. 
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Menoridade  de  Sancho  lí.  —  Convenções  com  o  clero  e 
com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca.  —  Bandos 
da  fidalguia.  Estado  tumultuario  do  reino.  —  Intenta-se  a 
renovação  da  conquista  no  Gharb.  —  Situação  politica 
do  Andalús.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leone- 
sas.  —  Fronteiras  de  Portugal  ao  meio-dia.  —  Expedi- 
ção contra  Elvas.  —  Começa  a  restabelecer-se  a  paz 
interna.  —  Accessão  de  Gregório  IX  ao  sólio  pontifício. 
—  Estado  deplorável  da  igreja  portuguesa.  —  Legacia 
de  João  de  Abbeville  na  Península.  Os  seus  esforços 
para  consolidar  a  ordem  publica.  —  Casamento  da 
infanta  D.  Leonor  com  o  príncipe  Waldemar  de  Dina- 
marca. Partida  do  infante  D.  Affonso  para  França.  — 
Sancho  dedica-se  á  repovoação  do  reino.  —  Successos 
de  Leão  e  Castella,  e  revoltas  entre  os  sarracenos.  — 
Elvas  e  Jurumenha  occupadas  perpetuamente.  —  Morte 
de  AíTonso  IX  e  suas  consequências.  Pazes  de  Sancho  II 
com  Fernando  rei  de  Castella.  —  Recomeça  a  lucta  entre 
a  coroa  e  o  clero.  A  monarchia  e  a  theocracia.  Opposi- 
ção  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de 
Lisboa.  —  Administração  interna  do  reino.  —  Prosecução 
das  conquistas  para  além  do  Guadiana.  Reducção  de 
Moura  e  Serpa.  —  Procedimento  de  Sancho  em  relação 
aog  ^eclesiásticos.  Hesitações  de  Roma.  Desígnios  e 
meneios  dos  prelados.  Aggravos  da  igreja  do  Porto. 
Morte  do  bispo  Martinho  Rodrigues.  Succede-lhe  Pedro 
Salvadores.  —  Tomada  de  Aljustrel.  —  Reputação  mili- 
tar de  Sancho  fiara  com  Gregório  IX.  —  Silvestre  Go- 
dinho successor  ^TTsIêvàm  Soares.  —  Mudança  de  va- 
lidos na  corte  portuguesa.  —  Causas  prováveis  do  facto 
e  consequências  deste.  —  Abusos  das  classes  privilegia- 
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das.  Fraqueza  da  auctoridade  real.  Vantagens  do  clero. 
—  Continuação  da  lucta  com  a  coroa.  Actos  brutaes  do 
infante  Fernando  de  Serpa.  —  Providencias  de  Gregó- 
rio IX.  O  rei  fraqaeia  e  cede.  —  Ultimas  campanhas  de 
Sancho  contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e 
por  outra  margem  do  Guadiana  até  a  sua  foz.  —  Pre- 
parativos para  uma  expedição  importante  por  mar  e 
por   terra.   Nenhum  resultado   delles. 


CARREGADA  e  melanclioUca  rompia  a  aurora  do 
reinado  de  Sancho  II.  O  systema  politico  dos 
ministros  e  privados  do  rei  fallecido  estribava-se 
no  ciúme  de  j^oder  e  na  espécie  de  avidez  febril  que 
princi])almente  caracterisara  Affonso  II.  Neste  a 
energia  administrativa  supprira  por  metade  a  con- 
stância que  não  se  desmente  nem  nos  campos  de 
batalha,  nem  nos  recontros  de  interesses,  de  pai- 
xões e  de  idéas  que  de  continuo  agitam  a  sociedade ; 
constância,  na  verdade,  difficil  de  encontrar  no 
mesmo  sujeito.  Seria  hoje  impossivel  dizer  até  onde 
o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordomo-mór  Pe- 
dro Annes,  o  deão  de  Lisboa  mestre  Vicente  e  os 
outros  validos  do  defuncto  monarcha  tinham  inílui- 
do  nos  actos  que  feriam  as  conveniências  da  no- 
breza; mas  de  quanto  contribuiram  os  seus  conse- 
lhos para  as  contendas  com  o  clero  podemos  sem 
temeridade  inferir  que  não  foram  estranhos  ás  re- 
petidas diligencias  do  rei  para  se  melhorar  á  custa 
da  fidalguia.  Se,  porém,  assim  foi,  as  suas  opiniões 
e  conselhos  achavam  bom  solo  onde  germinassem, 
crescessem  fi  fructificassem  :  achavam  a  audácia  e 
perseverança  do  chefe  do  estado  para '  reduzir  a 
effeito  o  pensamento  alheio  e  para  sanctificar  com  a 
sancção  real  os  factos  nascidos  desse  pensamento. 
Agora  as  cousas  mudavam  :  o  novo  rei  era  dema- 
siado moço  e  não  dava  aos  actos  dos  seus  mais  tuto- 
res que  ministros  a  força  moral  da  própria  vontade. 
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Os  historiadores  desprezaram  ou  controverteram 
um  lacto  bem  simples  e  que,  todavia,  é  como  o  élo 
e  origem  da  cadeia  de  acontecimentos  que  prepara- 
ram a  queda  do  infeliz  príncipe  —  o  facto  da  sua 
menoridade.  Imaginando  que  elle  succedera  a 
Aílbnso  II  já  homem  feito,  não  somente  se  inhabili- 
taram  para  avaliar  bem  o  caracter  de  Sancho,  mas 
também  fizeram  depender  desse  caracter  o  que  só 
era  consequência  necessária  das  circumstancias.  O 
novo  rei,  a  quem  geralmente  se  attribue  a  idade  de 
vinte  e  três  annos  quando  seu  pae  falleceu,  apenas 
treze  poderia  contar  nessa  conjunctura.  Ignora-se, 
na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nascimento;  sabe- 
mos, porém,  que  não  precedeu  os  últimos  meses  de 
1209  e,  por  isso,  que,  herdando  a  coroa,  elle  não 
chegava  sequer  á  puberdade,  o  que,  aliás,  é  confir- 
mado por  vários  documentos  daquelle  tempo  (i). 

Assim  os  indivíduos  que  haviam  tido  mais  in- 
fluencia e  poder  durante  o  governo  de  Affbnso  II; 
os  ricos -homens  que  exerciam  os  j)rincipaes  cargos 
do  estado  e  os  privados  do  monarcha  fallecido  fica- 
vam virtualmente  revestidos  da  suj)rema  auctori- 
dade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  príncipe  ainda 
na  puerícia  :  deve,  portanto,  o  alvedrio  deste  consi- 
derar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  primei- 
ros annos  da  sua  vida  publica.  Conforme  vimos  já, 
o  systema  administrativo  do  reinado  anterior  gerara 
necessariamente  desgostos  entre  a  nobreza.  Por 
outra  parte  as  contendas  com  o  clero  não  estavam 
ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacável 
Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  para 
que  se  desse  a  Allonso  II  sepultura  ecclesiastica, 
visto  haver  morrido  antes  de  ser  alliviado  da  ex- 


(i)  No*-''  Vil  no  fim  do  vol. 
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commuiihão  que  pesava  sobre  elle.  O  reino  estava 
interdicto,  e  as  censuras  canónicas  estendiam-se  aos 
próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino  e,  em- 
íim,  a  todos  os  agentes  da  j)erseguição  feita  ao  clero. 
Também  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se 
queixavam  de  offensas  cuja  natureza  ignoramos^ 
mas  taes  que  Aíibnso  IX  de  Leão,  seu  protector, 
julgara  ser-lhe  licito  reter  o  castello  de  Chaves,  de 
que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o  pretexto 
de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  infan- 
tas. Tornava-se  aquella  situação  assas  grave  para 
os  barões  e  ofíiciaes  da  corte,  agora  que  o  chefe  do 
estado  era  um  príncipe  menino,  e  assim  vinha  a 
ser  para  elles  de  summa  importância  comporem 
estas  arriscadas  contendas,  que  nem  alcançavam 
sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões 
mais  ou  menos  desvantajosas  para  a  auctoridade 
real  ou,  por  melhor  dizer,  para  a  sua  própria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa, 
è  um  dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  consis- 
tira em  buscar  com  mercês  o  favor  da  ordem  do 
Templo  (i).  Depois,  a  corte  se  transportara  a  Coim- 
bra para  ahi  se  cuidar  no  grave  negocio  da  pacifi- 
cação definitiva  com  os  ecclesiasticos  e  em  se  fixa- 
rem ao  mesmo  tempo  por  uma  vez  os  direitos  res- 
pectivos da  coroa  e  das  infantas  D.  Theresa,  D. 
Sancha  e  D.  Branca.  De  duas  espécies  eram  os  fac- 
tos que  tinham  movido  o  arcebispo  de  Braga  a  sus- 
tentar contra  o  seu  príncipe  uma  guerra  encarni- 
çada :  uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado; 
outros  em  geral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria 
examinar  os  damnos  que  se  haviam  feito  aos  mos- 


(i)  Doaç.  do  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio 
de  laaS  :  Gav.  7,  M.  14,  n»    õ  no  Arch.  Nacion. 
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teirose  igrejas,  para  se  poderem  reparar,  e  o  celebre 
Sueiro  Gomes,  prior  dos  pregadores,  o  arcediago  de 
Braga  e  o  chantre  de  Lisboa,  individuos,  provável- 
mente,  escolhidos  i:)elo  próprio  Estevam  Soares, 
foram  encarregados  deste  exame,  tomando-se  jura- 
mento aos  barões  da  corte  e  ao  próprio  rei  de  que 
estariam  pelas  decisões  dos  commissarios.  Declarou- 
se  em  nome  do  principe  que  se  pagariam  seis  mil 
morabitinos  portugueses  ao  arcebispo  em  satisfação 
dos  damnos  que  Aííbnso  ii  lhe  fizera,  a  elle  e  ao  seu 
cabido,  obrigando-se  a  coroa,  igualmente,  a  cons- 
truir de  novo  os  edifícios  pertencentes  ao  metropo- 
lita  que  haviam  sido  derribados.  Trinta  mil  mora- 
bitinos e  uma  reserva  de  mais  vinte  mil,  que  entre- 
tanto se  guardaria  em  Sancta  Cruz  de  Coimbra, 
foram  destinados  para  as  indemnisações  que  os  três 
commissarios  árbitros  achassem  que  se  deviam  dar 
ás  igrejas  e  aos  mosteiros  lesados.  Os  ministros 
obrigaram-se  também  em  nome  do  seu  pupillo  a 
punir  os  fidalgos,  magistrados  e  outras  quaesquer 
pessoas  que  tivessem  defraudado  o  arcebispo  e  a 
sua  Sé,  especificando-se  entre  os  demais,  como  victi- 
mas  expiatórias  oíferecidas  ao  ódio  de  Estevam 
Soares,  Pedro  Garcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro 
antecedente  vimos  serem  (principalmente  o  ultimo) 
homens  addictos  ao  rei  fallecido.  Ao  passo,  porém, 
que  assim  se  votavam  á  perseguição  os  agentes  da 
coroa,  os  tutores  de  Sancho  remitliam  ao  arcebispo, 
ao  bispo  do  Porto,  ao  thesoureiro  de  Braga  e  a  todos 
os  outros  da  mesma  parcialidade  quaesquer  offensas 
feitas  ao  moço  monarcha  ou  a  seu  pae  (i)  durante 


(i)  ...qui  illiini  velfratrem  sunm  bíTeníierunt  :  Mon.  Lusit. 
P.  4»  App.  i5.  Evidentemente  leu-se  fratrem  por  patrem. 
Nos  appendices  de  Brandão  taes  erros  de  leitura  são  fre- 
quentes. 
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as  passadas  discórdias.  Em  compensação,  Estevam 
Soares  promettia  que,  apenas  se  depositassem  os 
trinta  mil  morabitinos  ou  áureos  e  elle  houvesse 
recebido  os  seis  mil  que  lhe  tocavam,  levantaria  o 
interdicto  geral  do  reino,  concederia  sepultura  em 
sagrado  ao  cadáver  de  Affonso  II  e  absolveria  das 
censuras  e  excommunhões  impostas  por  elle  ou  pelo 
papa  quaesquer  concelhos,  logares  e  pessoas  secu- 
lares ou  ecclesiasticas  contra  quem  houvessem  sido 
fulminadas,  perdoando  as  offensas  recebidas  do  rei 
e  dos  seus  fautores.  Os  que,  porém,  tinham  violado 
os  interdictos,  dando  sej^ultura  ecclesiastica  aos  ex- 
commungados,  deveriam  desenterrá-los  e  dar-lh'a 
depois  do  modo  devido,  para  o  que  se  lhes  passa- 
riam, apenas  os  pedissem,  instrumentos  authenticos 
de  absolvição.  O  arcebispo  convinha,  finalmente^ 
em  resignar  nas  mãos  de  Sancho  as  letras  aj)ostoli- 
cas  e  mais  documentos  relativos  a  censuras  gu** 
houvesse  impetrado  de  Boma  (i). 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-nos- 
hia  uma  triste  idéa  dos  antigos  privados  do  rei  fal- 
lecido,  se  não  fosse,  antes,  claro  indicio  da  situação 
diííicultosa  em  que  se  viam  e  cujos  riscos  preten- 
diam minorar  a  todo  o  custo.  Estevam  Soares  não 
fizera  um  pacto  :  humilhara  os  seus  inveterados  ini- 
migos. Que  cedia  elle  na  realidade?  Perdoava  os 
damnos  recebidos,  se  lh'os  pagassem;  esquecia  as 
injurias,  sendo  punidos  os  que  as  tinham  practicado, 
especialmente  dous  dos  offensores,  cujo  castiga 
devia  ser  designado  por  elle  (2).  Desta  condição 
geral,  aconselhada  pela  vingança,  nem  nobres,  nem 
magistrados,  nem  outros  quaesquer  offensores  fica- 


(i)  Ibid. 

(2). ..et  de  Petro  Garcie  et  de  Roderico  Nunes  faciet  juxtâ. 
consilium  archiepiscopi  :  Ibid. 
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Tam  exceptuados  ao  mesmo  tempo  que  se  assegu- 
rava a  impunidade  a  todos  os  parciaes  do  prelado, 
fossem  quaes  fossem  os  seus  attentados  contra  a 
coroa. 

Naquella  conjunctura  tractou-se  também,  como 
dissemos,  de  fixar  por  uma  vez  a  situação  das  in- 
fantas Theresa,  Sancha  e  Branca.  Conveio-se  a  final 
em  que  D.  Theresa  e  D.  Sancha  ficassem  disfruc- 
tando  conjunctamente  o  senhorio  de  Alemquer,  que 
voltaria  á  coroa  por  morte  de  ambas.  Montemor  e 
Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  D.  Theresa, 
e  depois  delia  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria 
á  coroa  Montemor,  e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de 
Lorvão  perpetuamente  (i).  Por  essa  natureza  de 
prestimonio,  em  que  assim  se  mudava  o  senhorio  dos 
douscastellos  doados  por  Sancho  i  ás  duas  filhas  here- 
ditariamente,  estas  deviam  receber  quatro  milmora- 
bitinos  annuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas  do 
castello  de  Torres-vedras  que  lhes  seriam  attribui- 
das,  quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a 
menos,  salvos  os  proventos  da  alcaidaria-mór,  os 
quaes  perceberia  o  vassallo  que  tivesse  o  castello 
em  nome  do  rei  e  que  seria  mudado  quando  ellas  o 
pedissem.  Preveniram-se  varias  hypotheses,  como 
o  casamento  e  a  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo  que 
em  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  coroa 
defraudadas.  Se  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de 
Portugal,  e  D.  Theresa fallecesse,  Sancho  II  deveria 
desde  então  nomear  o  alcaide-mór  ou  pretor  do  cas- 
tello em  que  a  dieta  infanta  succedia  por  morte  de 
sua  irman;  mas  ficou  limitado  a  oito  o  numero  dos 
fidalgos  em  que  poderia  recair  a  nomeação  e  que 
logo  D.  Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  segu- 
rança que  se  estabelecia  para  lhe  affiançar  a  futura 


(i)  ...  pro  hereditate  :  Mon.  Lusit.,  P.  4,  App.  14. 
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posse.  Prometteu-se,  lambem,  em  nome  do  prín- 
cipe conservar  aos  moradores  das  duas  povoações 
as  cartas  de  foral  que  ultimamente  lhes  haviam 
sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta,  pondo  em 
esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das  in- 
fantas, as  quaes  se  obrigaram  a  fazê-los  marchar  no 
exercito  quando  fosse  capitaneado  pessoalmente 
pelo  rei  ou  no  caso  de  invasão  d'inimigos,  uma  vez 
que  fossem  appellidadas  as  villas  vizinhas.  Decla- 
rou-se,  igualmente,  que  os  dous  concelhos  acom- 
panhariam os  outros  nas  occasiões  de  anúduvas  e 
que  a  moeda  do  rei  correria  em  Montemor  e  em 
Alemquer.  Finalmente,  approvadas  as  doações  de 
uma  ou  de  outra  propriedade  feitas  pelas  infantas, 
ellas  ficaram  inhibidas  por  este  concerto  de  aliena- 
rem mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades  com  que 
se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  preci- 
sava para  que  nunca  mais  liouvesse  motivo  de  se 
renovarem  deploráveis  contendas  pintam  tão  ao 
vivo  os  costumes  e  idéas  daquelles  tempos,  que 
privaríamos  o  leitor  de  um  quadro  instructivo,  se 
omittissemos  descrevê-las.  O  moço  príncipe,  que 
mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  prac- 
ticava,  foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guar- 
dar lealmente  a  concórdia,  com  solemnes  promessas 
(omagium)  de  que,  apenas  entrado  na  puberdade, 
a  revalidaria,  fazendo-a  acceitar  depois  pelo  seu 
successor.  Após  o  rei  juraram  cinco  ricos-homens, 
e  entre  elles  os  dous  primeiros  ofíiciaes  da  corte,  o 
mordomo  e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem 
vassallos  da  coroa  observariam  sem  pensamento 
reservado  as  provisões  daquella  concórdia  e  obriga- 
riam o  rei  e  os  seus  successores  a  observá-las. 
Qualquer  delles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser 
vassallo  em  Portugal  seria  substituído  por  outro 
rico-homem  da  escolha  das   infantas   que  tomasse 
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para  si  o  mesmo  encargo.  Na  hypothese  de  quebra 
da  fé  jurada  por  parte  do  rei,  se  passados  trinta 
dias  não  fosse  reparada  a  ofíensa,  dentro  de  outros 
trinta  os  cinco  barões  deveriam,  em  virtude  da  sua 
homenagem,  constituir-se  prisioneiros  das  infantas^ 
ou  de  qualquer  das  três  que  sobrevivesse,  sob  pena. 

de  serem  tidos  por- 
tão perjuros,  traido- 
res e  aleivosos  como» 
aquelle  que  entre- 
gasse um  castello  ou. 
matasse  o  seu  rei  e 
senhor.  Estes  mesmos- 
juramentos  e  preitos,, 
com  iguaes  condições, 
fizeram  por  parte  da& 
infantas  cinco  barões- 
leoneses,  entre  o& 
quaes  figurava  em 
primeiro  logar  o  bas- 
tardo Martim  San- 
ches. Tanto  o  rei  de 
Portugal  como  o  de 
Leão  deviam  dar  se- 
guro, este  ao  vassallo 
ou  vassallos  da  coroa  portuguesa,  aquelle  aos  das- 
infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  caso  de  que- 
bra de  qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivo» 
e  para  voltarem  depois  a  seu  salvo,  não  sendo  ne^ 
cessario  mais  do  que  annunciar  essa  quebra  na  corte: 
a  que  pertencessem  os  barões  responsáveis,  embora 
elles  ahi  não  residissem  então.  Os  concelhos  de  Mon- 
temor, de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de  Santarém, 
foram  chamados  a  intervir  naquelle  pacto  solernne ;. 
os  dous  primeiros  como  fiadores  de  Theresa,  San- 
cha e  Branca ;  os  dous  últimos  como  liadoret»  de  Saor 
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Sello  do  concelho  de  Santa- 
rém. {Archivo  Nacional.) 
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cho.  Declarou-se,  emfim,  que  ficava  pertencendo 
ás  infantas  a  nomeação  dos  alcaides-móres  dos  dous 
castellos  sobre  que  versara  a  contenda ;  mas  deviam 
ser  tirados  dentre  os  fidalg"os  de  linhagem  e  fazer 
j^reito  ao  rei  pela  execução  de  todos  os  artigos  con- 
vencionados, obrigando-se  os  vizinhos  de  Montemor 
e  de  Alemquer  a  irem  á  guerra  estrangeira  e  a 
acceitarem  a  paz  como  o  resto  do  reino.  Assim  se 
terminou  para  sempre  a  discórdia,  que  ardia,  ou 
clara  ou  occultamente,  havia  mais  de  doze  annos  (i). 
A  reparação  dos  damnos  materiaes  já  recebidos 
estava  assegurada  ao  clero;  mas  elle  devia  forcejar 
I)or  jirevenir  os  futuros,  i^ara  restaurar  tanto  as 
immunidades  que  o  direito  lhe  attribuia,  como  os 
jjrivilegios  obtidos  anteriormente  dos  príncipes. 
Existem  umas  actas  da  concórdia  que  se  diz  ter  sida 
feita  nesta  mesma  occasião  entre  os  ministros  ou. 
tutores  de  Sancho  e  o  arcebispo  Estevam  Soares, 
como  rej^resentante  do  corpo  ecclesiastico,  relativa 
aos  limites  da  auctoridade  real  acerca  da  igreja. 
Que  essas  actas  nos  chegassem  na  sua  primitiva, 
pureza;  que  sejam,  até,  genuínas,  é  o  que  não  ousa- 
remos decisivamente  affirmar,  jDostoque  tenham 
sido  recebidas  como  taes  por  todos  os  escriptores  (2). 
Nada,  porém,  mais  natural  que  aproveitar  o  estado 
ecclesiastico  a  situação  do  reino  para  obter  conces- 
sões vantajosas,  e,  ainda  na  hypothese  de  serem 
aquellas  actas  ou  supjiostas  ou  viciadas,  não  é 
crivei  que  o  victorioso  metropolita  se  limitasse  a 
acceitar  indemnisações   pecuniárias,    abandonando 


(I)  Mon.  Lusit.,  P.  4,  App.  14 :  e  na  Collecção  do  Sr.  Vis- 
conde da  Carreira  no  Arch.  Nacion.  a  coníirmação  deste 
contracto,  incluído  na  bulia  Ciirn  ex  injunctis  de  18  das  caL 
de  janeiro  do  anno  5.°  de  Honor.  III. 

(a)  Nota  VIII  no  fim  do  vol. 
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as  questões  de  jurisdicção  e  de  immunidade,  ás 
quaes  sacrificara  por  mais  de  três  annos  os  bens,  a 
pátria  e  o  repouso  numa  lucta  violenta  com  a  coroa. 
As  condições  que  se  diz  terem  sido  postas  em  Coim- 
bra entre  o  rei  e  o  prelado  foram  que  o  primeiro 
continuasse  a  receber  as  procurações  ou  colheitas 
nas  cathedraes  quando  por  ellas  j^assasse,  mas  sem 
os  g-ravames  usados  pelos  exactores  da  fazenda ;  que 
nenhum  vassallo  desse  de  arrendamento  ou  ven- 
desse as  igrejas;  que  as  causas  sobre  propriedades 
de  parochias  ou  de  mosteiros  fossem  ventiladas 
perante  os  bispos  ou  juizes  ecclesiasticos  locaes,  in- 
tervindo o  rei  só  no  caso  de  denegação  de  justiça  e 
no  de  quererem  julgar  o  litigio  os  juizes  villãos  (i) ; 
que  o  rei  defendesse  os  ecclesiasticos  e  as  igrejas 
logo  que  j)ai*a  isso  fosse  requerido  j^elos  prelados ; 
que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras 
que  se  mostrasse  pertencerem-lhes,  averiguando-se 
o  direito  acerca  das  duvidosas ;  que  se  não  apode- 
rasse dos  redditos  das  Sés  vagas  ;  que  não  mandasse 
recolher  nos  mosteiros  e  parochias  aves,  cães,  ho- 
mens ou  cavallos  para  ahi  serem  sustentados ;  que 
não  se  intromettesse  nos  castigos  impostos  aos  eccle- 
siasticos incorrigíveis,  tanto  seculares  como  reg"u- 
lares,  sujeitos  aos  bispos,  salvo  nas  matérias  civis; 
que  remedeasse  os  resultados  das  inquirições  orde- 
nadas por  seu  i^ae  nas  terras  da  coroa  relativamente 
ás  igrejas ;  que,  finalmente,  os  poderosos  não  fizessem 
damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem  aoS  homens 
e  propriedades  delias  (2). 


(li  Esta  passagem  (artigo  3)  é  assas  obscura  :  damos  a 
interpretação  que  nos  parece  mais  provável. 

(2)  Concord.  de  Sancho  II,  art.  i  a  10  ;  janeiro  (aliás 
junho)  1223,  em  Pereira,  De  Manu  Regia,  P.  i,  p.  3i3  e 
segg.  (ediç.  de  Lyão  1673)  e  na  Monomachia  sobre  as  cou- 
cord.  p.  63  e  segg. 
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Taes,  segundo  se  aííirma,  foram  as  condições  im- 
postas por  Estevam  Soares  a  lavor  do  clero  em 
geral.  Se  na  realidade  o  facto  passou  assim,  o  penúl- 
timo artigo  da  concordata  j)rova  quanto  as  inquiri- 
ções tinham  oíTendido  os  interesses  desta  rica  e 
influente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  correr 
com  os  olhos  os  registos  em  que  se  knçou  aquella 
vasta  inscripção  da  propriedade  territorial  para  se 
conhecer  quanto  mais  ellas  deviam  ferir  as  conve- 
niências da  fidalguia.  Quasi  por  todos  os  districtos 
que  esses  registos  abraçam  as  terras  nobres  ou  no- 
bilitadas, devida  ou  indevidamente,  são  mais  nume 
rosas  que  as  ecclesiasticas,  sendo  sufficiente  para 
qualquer  herdamento  entrar  na  classe  das  primei- 
ras e  ficar  exemplo  de  tributo,  o  ser  amádigo,  isto  é, 
o  haver-se  ahi  creado  um  filho  de  cavalleiro.  Assim 
se  confirmaria  o  conceito  que  fizemos  acerca  das 
inquirições,  providencia,  absolutamente  falando, 
excellente,  mas  que  as  circumstancias  tornavam 
perigosa  e  em  que  os  próprios  ministros  que  tinham 
aconselhado  ou  aj^provado  três  annos  antes  eram 
agora  constrangidos  a  recuar  para  poderem  viver 
com  a  igreja  nas  relações  pacificas  de  que  tanto 
precisavam.  Esta  precisão  provinha  das  condições 
ordinárias  de  um  governo  de  menoridade.  Desde  o 
momento  em  que  Aíibnso  II  expirara,  a  inveja,  as 
ambições,  os  ódios  de  familia,  o  amor  de  licenciosa 
independência,  os  interesses  offendidos  pelo  nimio 
rigor  administrativo  do  defuncto  monarcha,  todos 
os  elementos  de  desordem,  já  difíicilmente  compri- 
midos pela  mão  robusta  de  um  homem  assentado 
no  throno,  achavam  ensejo  favorável  jjara  com 
audácia  se  patentearem,  agora  que  as  rédeas  do 
poder  lluctuavam  nas  mãos  de  uma  creança.  Os 
erros,  as  paixões  e,  até,  as  desgraças  do  passado 
eram  outras  tantas  arvores  venenosas  que,  emfim, 


1^4  HISTORIA   DE    PORTUGAL 

davam  seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim,  ama- 
durecidos pelo  calor  de  dias  benig-nos,  iam  a  despe- 
gar-se  dos  troncos  jjara  juncar  a  terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasi  em  inteiro  silen- 
cio os  successos  occorridos  durante  os  primeiros 
três  annos  do  reinado  de  Sancho  ou  não  viram 
nelles  mais  do  que  o  movimento  ordinário  de  um 
reino  j)acifico.  E,  todavia,  quem  meditar  attenta- 
mente  nos  documentos  dessa  epocha  e  os  comparar 
<;om  os  dos  annos  anteriores  e,  ainda  mais,  com  os 
dos  seguintes  ahi  achará,  senão  a  narrativa  ligada  e 
precisa  de  uma  grande  agitação  politica,  ao  menos 
vestígios  bem  j^alpaveis  delia.  Eram  então  amoví- 
veis os  principaes  cargos  do  estado;  podiam  os 
barões  que  seguiam  a  corte  abandoná-la  por  motivos 
particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  resi- 
dências de  província  por  causas  igualmente  obscu- 
ras; nada,  emíim,  mais  fácil  do  que  uns  validos 
caírem  subitamente  no  desagrado  e  serem  substi- 
tuídos por  outros  :  é  o  que  succede  em  todos  os 
tempos  e  em  todas  as  monarchias.  Imaginemos, 
porém,  um  estado  cujos  acontecimentos  políticos 
«m  certo  período  ignorássemos,  á  excepção  de  um 
facto,  a  continua  mudança  de  personagens  influen- 
tes, o  succederem-se  rapidamente  uns  aos  outros 
ministros,  validos,  cortesãos,  dentro  de  meses  e, 
até,  de  dias.  Suppunhamos,  além  disso,  que,  lan- 
çando os  olhos  para  as  epochas  immediatamente 
anteriores  e  posteriores,  achávamos  o  facto  contra- 
rio, achávamos  uma  certa  permanência  dos  cargos 
da  coroa,'"  áas  dignidades  mais  eminentes  nos  mes- 
mos indivíduos,  e  quasi  sempre  os  mesmos  íidalgos 
seguindo  a  corte.  Que  concluiríamos  de  taes  premis- 
sas? Concluiríamos  que  alguma  convulsão  tinha 
agitado  esse  paiz,  convulsão  interna,  mas  grave, 
nascida  de  uma  situação  extraordinária,  de  uma  eu- 
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Cermidade  politica,  fosse  qual  fosse.  Se,  porém, 
íipplicarmos  esta  hypothese  a  Portugal  durante  a 
puericia  de  Sancho  e  virmos  que  ahi  se  dão  todas 
•tis  circumstancias  da  mesma  hypothese;  se  nos  lem- 
brarmos da  malevolencia  que  devia  existir  entre  o 
«corpo  da  íidalguia  e  os  conselheiros  e  validos  de 
Aílonso  II,  agora  tutores  do  novo  monarcha,  e  entre 
«estes  mesmos  por  emulação  de  poder;  se  attender- 
mos  á  fraqueza  da  corte,  revelada  nas  concessões 
obtidas  por  Estevam  Soares  e  pelas  infantas  The- 
resa,  Sancha  e  Branca,  e  á  pouca  força  moral  e  ma- 
terial que  ella  tinha  para  se  fazer  respeitar  dos 
iidalgos  rodeados  de  homens  d'armas,  senhores  dos 
«castellos  dos  districtos  e  individualmente  violentos, 
ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante  annos 
pela  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  conjec- 
tura de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encubriram  a 
Mstoria  de  uma  ardente  lucta  j)olitica  adquirirá 
<[uasi  a  certeza  de  facto  indisputável.  Sem  chefe 
supremo  que  os  contivesse  a  todos,  cada  um  dos 
prelados,  dos  cortesãos  e  dos  barões  das  províncias 
^ra  levado  naturalmente  a  pretender  pira  si  a 
summa  preponderância  e  a  lançar  mão  dos  variados 
elementos  de  desordem  que  a  situação  politica  do 
reino  lhes  facultava.  E'  assim  que  nós  explicamos 
as  rápidas  mudanças  dos  indivíduos  que  apparecem 
ao  lado  de  Sancho,  até  o  pobre  monarcha  chegar  a 
uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio  na  escolha 
•dos  seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  docu- 
mentos no-lo  indicam  e  quanto  a  razão  o  insinua, 
nesse  meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  entre 
os  mais  notáveis  ricos-homens,  e  o  resto  da  nobreza 
dividiu-se  pelos  diversos  campos,  onde*"  ora  um 
fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  importância  e 
donde  não  faltariam  mutuas  deserções.  Nos  cos- 
tumes daquelle  século  não  deviam  os  ódios  políticos 
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limitar-se  á  guerra  de  tenebrosos  enredo?,  mas  re- 
bentar em  publicas  violências,  nas  quaes  não  s(> 
interviriam  os  nobres,  mas  também  os  prelados^ 
segundo  as  considerações  de  parentesco  ou  de  inte- 
resse que  as  movessem.  Além  das  guerras  civis^ 
que  sabemos  com  certeza  terem  então  occorrido, 
alguns  factos  análogos  ha,  attribuidos  a  diversa, 
epocha,  os  quaes  nos  parece  deverem  reduzir-se  a. 
esta.  Achar  as  causas  desses  factos,  concatená-los, 
explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as  modificações 
de  cada  partido  fora  empenho  impossível.  São  mui 
poucos  os  diplomas  que  nos  restam  dos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Sancho,  para  que  estribado 
nelles,  o  historiador  haja  de  sair  do  campo  das  con- 
jecturas. 

O  que,  portanto,  vamos  narrar  é  em  grande 
parte  apenas  o  resultado  das  inducções  plausíveis 
que  se  podem  tirar  de  tão  escacas  como  insufíi- 
cientes  memorias. 

Alieitos  a  longas  rixas  com  o  corpo  ecclesiastica^ 
e  especialmente  com  Estevam  Soares,  os  tutores  de. 
Sancho  haviam  cedido  á  necessidade,  obtendo  uma 
pacificação  momentânea  á  custa  de  largas  conces- 
sões; mas  nem  por  isso  se  ha-de  crer  que  abando- 
nassem as  suas  doutrinas.  A  exaggeração  dessas- 
forçadas  concessões  devia  não  só  irritá-los  mas  tam- 
bém, pelo  proj)rio  excesso,  trazer  novas  collisões. 
Foi  o  que  2>oucos  meses  tardou  a  realisar-se.  Ti- 
rando, digamos  assim,  forças  da  fraqueza,  elles  em 
breve  romperam  violentamente  com  o  metropolita 
e  com  c  bisx)o  Sueiro  de  Lisboa.  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam 
aso  a  ellas;  qual  fosse  o  j)retexto  especial  neste 
caso,  ignoramo-lo;  mas  o  procedimento  dos  minis- 
tros parece  merecer  a  qualificação  dlmprudente. 
Para  se  vingarem  os  prelados   não  tinham  só  os 
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raios  de  Roma  a  que  logo  recorriam  (i)  :  tinham, 
também,  os  elementos  de  desordem  que  fermenta- 
vam no  reino:  tinham  a  poderosa  alavanca  de  uma 
nobreza  ambiciosa  e  descontente.  A  vista  do  caracter 
turbulento  e  audaz  dos  dous  prelados,  sobretudo  da 
arcebispo,  é  licito  acreditar  que  foram  elles  que 
deram  impulso,  ao  menos  em  parte,  á  anarchia  que 
se  desenvolveu  entre  os  barões  do  norte  e  que, 
talvez  por  annos,  afíligiu  o  reino. 

Os  Mendes  de  Sousa  desde  que  AíTonso  II  se  con- 
graçara  com  elles  haviam  conservado  na  corte  a 
situação  brilhante  que  a  importância  da  sua  familia 
lhes  dava  e,  por  morte  daquelle  monarclia,  tinham 
intervindo  nos  actos  tendentes  a  assegurar  ao  her- 
deiro do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as  infantas 
suas  tias.  Que  entre  elles  e  o  mordomo-mór,  Pedro 
Annes  da  No  voa,  e  os  outros  privados  do  rei  falle- 
cido  não  podia  existir  sincera  amizade  é  o  que 
nos  faz  crer  a  experiência  das  j^aixões  politicas. 
Tinham  aquelles  e  estes  joertencido  muito  tempo  a 
bandos  diversos,  e  portanto  os  ódios  passados  não 
deviam  estar,  por  certo,  convertidos  em  aífecto. 
Além  disso,  o  chefe  dos  Sonsas,  Gonçalo  'Mendes, 
lembrar-se-hia  ainda  de  que  Pedro  Annes  se  achava 
revestido  do  maior  cargo  do  reino,  o  qual  o  conde 
seu  pae  e  dej^ois  elle  próprio  anteriormente  exer- 
citaram. Se  o  mordomo-mór,  homem  d'estado  alfeito 


(i)  Bzovio,  referindo-se  a  unia  carta  de  Honório  III  data- 
da do  meado  de  janeiro  de  1224,  diz  :  «  Is  (scil.  Sancius  II) 
pari  immanitate  atque  pater,  bracharensem  archiepisco 
pum  hostiliter  persequel^atur...  archidiacono  et  magistro 
sctiolae  auriensis  potestatem  íaciebat  fscil.  Honorius)  ut 
eum  per  censuras  eeclesiasticas  compellerent  :  Annal.  ad 
aun.  §  4-  A'cerca  de  Sueiro,  adiante  teremos  occasião  de 
citar  os  documentos. 
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aos  negócios  e  ligado  por  identidade  de  opiniões  o 
d'interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de  Lis- 
boa, como  vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse 
juncto  com  estes  a  mesma  influencia  no  tenro 
animo  do  princij)e  que  ambos  tinham  tido  no  do 
pae,  o  commum  da  nobreza,  a  cuja  frente  os  Sousas 
naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a 
reparação  das  offensas  que  padecera,  tanto  na 
epocha  das  confirmações,  como  em  consequência  dos 
inquéritos  de  1220.  Dos  outros  ricos-homens  que 
tinham  as  tenencias  dos  diversos  districtos  do  reino 
os  mais  notáveis  entre  os  que  seguiam  a  corte,  além 
dos  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo,  Gonçalo,  Gar- 
cia, Rodrigo,  Vasco  e  Henrique  (i),  e  do  alferes-mór 
Marlim  Annes,  eram  o  senhor  de  Bayào,  Poncio 
AíTonso,  o  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  de  Soverosa, 
Gil  Vasques,  João  Fernandes,  não  sabemos  se  de 
Lima  ou  de  Riba  de  Yizella,  porque  ambos  viveram 
nesta  ej)ocha  e  porque  ambos  tiveram  um  filho  do 
mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
figura  nos  diplomas  daquelle  tempo,  bem  como 
D.  João  Peres,  cujo  solar  ou  cuja  familia  fora  im- 
possível distinguir  no  meio  de  tantos  indivíduos 
assim  chamados  que  então  concorreram.  Incitados, 
acaso,  pelo  arcebispo  de  Braga  e,  ainda  mais,  pela 
própria  ambição,  estes  poderosos  barões  com  ami- 
gos e  parentes  ligaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao 
menos,  durante  os  últimos  meses  de  i223  e  quasi  03 
ires  annos  seguintes  o  antigo  mordomo-mór  e  o 
hábil  deão  de  Lisboa  desapparecem  da  scena  poli- 
tica. O  principal  cargo  do  estado  recae  successiva- 


(i)  A  existência  de  um  quinto  filho  do  conde  D.  Mendo, 
chamado  Henrique,  parece  resultar  dos  documentos  que 
vão  apontados  na  nota  IX,  apesar  de  que  os  nobiliário» 
só  mencionam  quatro  filhos  e  uma  íilha. 
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mente  em  D.  Henrique  Mendes,  em  seu  irmão  mais 
velho  D.  Gonçalo,  em  D.  João  Fernandes  de  Yizella 
ou  de  Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  D.  João 
Fernandes.  Nos  documentos  expedidos  neste 
periodo,  ora  apparece  um  único  dos  barões  de  Por- 
tug-al  como  constituindo  toda  a  cúria,  ora  augmenta 
o  numero  delles,  mas  variando  quasi  sempre  os 
individuos,  e  sendo  o  senhor  de  Bayão  o  que  menos 
desampara  o  lado  do  principe.  O  alferes-m(3r 
Martim  Annes  e,  o  que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo 
Mendes  parece  terem  achado  mais  prudente  o  seguir 
a  parcialidade  dos  fidalgos  de  Alemdouro  (i).  San- 
cho, segundo  cremos,  foi  arrebatado  do  poder  dos 
seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  deveria 
conservá-lo  debaixo  da  própria  influencia  deu 
motivo  a  mais  de  um  combate  civil.  Dir-se-hia  que 
o  rei  passava  de  mão  em  mão  como  um  thesouro 
encarniçadamente  disputado.  De  feito,  é  a  esta  causa 
que  se  podem  attribuir  os  conflictos  e  os  assassinios 
de  que  apparecem  vestígios  por  esta  epocha  entre  a 
fidalguia.  Entretanto  o  partido  de  Pedro  Annes,  ao 
qual  ficara  ligado  o  deão  de  Lisboa,  não  morrera  de 
todo.  Ha  motivo,  até,  para  suspeitar  que  os  validos 
de  Affbnso  II  se  consideravam  como  centro  do  go- 
verno e  que  mais  de  um  diploma,  expedido  em 
nome  de  Sancho  II,  foi  unicamente  obra  daquella 
parcialidade  (21.  Seguir,  por-ém,  as  phases  desses 
partidos  e  das  suas  contendas  fora  empenho  vão  e 
ao  mesmo  passo  inútil  para  a  historia.  O  que  a  esta 
pertence  é  indicar  a  situação  geral  do  reino  e  os  re- 


(11  Dizemos  de  Alemdouro,  porque  a  maior  parte  dos 
solares  das  famílias  que  figuram  nestas  commoções  eram 
por  aquelles  districtos. 

(2)  Sobre  esta  narrativa,  em  grande  parte  conjectural, 
'veja  se  a  nota  IX  no  fim  do  vol. 
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sultados  dessa  situação.  Como  sempre  succede,  o» 
mais  destros  ou  os  mais  fortes ,  aproveitando  os  in- 
teresses oppostos,  o  ciúme  dos  outros  barões,  os 
ódios  de  familias  e  a  cubica  dos  prelados  obtinham 
successivamente  a  preponderância.  No  meio,  porém, 
da  agitação  dos  bandos,  que  é  impossivel  desconhe- 
cer, um  facto,  por  assim  dizermos,  inesj^erado  veio 
dar  á  turbulência  e  á  Índole  guerreira  da  fidalguia 
um  objecto  mais  nobre  e  útil  que  os  combates  civis. 
Foi  elle  a  tentativa  de  uma  expedição  contra  os  sar- 
racenos do  Alemtejo,  em  que  o  moço  monarcha^ 
entrado  nos  dezeeete  annos,  alcançou  a  liberdade, 
dando  as  primeiras  provas  d'esforço.  Ao  pobre 
mancebo,  por  tanto  tempo  ludibrio  das  contendas 
civis,  e  cujas  propensões  militares,  como  o  tempo 
mostrou,  annunciavam  nelle  mais  o  neto  de  San- 
cho I  que  o  filho  de  AíTonso  II,  devia  sorrir  essa 
idéa  de  se  ver  á  frente  dos  seus  homens  d'armas  e 
dos  seus  cavalleiros  villãos,  para  assistir  a  recon- 
tros em  que  uma  vez  deixasse  de  ser  elle  próprio  o 
esbulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspirava  já 
com  anciã  a  atmosphera  ardente  dos  combates ;  ao 
menos  os  factos  provaram  em  breve  quão  j)ouco  ella 
receava  os  perigos  gloriosos  da  guerra.  Antes, 
porém,  que  encetemos  a  narrativa  das  campanhas 
que  illustraram  a  adolescência  de  Sancho,  é  neces- 
sário que  exponhamos,  não  só  as  causas  politicas 
que  promoveram  a  renovação  das  conquistas  pelas 
fronteiras  do  Gharb,  mas  também  o  estado  dos  te** 
ri  tórios  portugueses  que  entestavam  com  ellas.  ^ 

Ne  principio  do  anno  immediato  á  morte  de 
AíTonso  II  fallecera  em  Africa  o  amir  Al-mostanser. 
Não  deixava  filhos,  e  os  almohades  acclamaram  em 
seu  logar  a  Abdu-1-wahed,  irmão  de  Al-manssor,  o 
que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos.  Governava  então 
em  Murcia  Abu  Mohammed,  filho  do  mesmo  Al- 
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manssor  e  tio  do  fallecido  amir.  Julgando-se  com 
mais  direito  ao  império,  Abii  Mohammed  levantou- 
se  contra  Abdu-l-wahed  e,  escrevendo  a  seus 
irmãos,  que  tinham  então  diíTerentes  governos  em 
Hespanha,  logo  Abu-1-aala,  wali  de  Sevilha,  se 
declarou  por  elle  emquanto  os  de  Málaga  e  Granada 
secrectamente  lhe  promettiam  favorecê-lo.  Com- 
prando depois  os  cheiks  e  Avasires  de  Marrocos,  fez 
depor  Abdu-l-wahed,  e  foi  acclamado  amir.  Era  o 
primeiro  e  fatal  exemplo  que  os  almohades  davam 
da  deposição  do  seu  principe  e  como  um  annuncio 
da  prompta  dissolução  do  império.  Aladel,  nome 
pelo  qual  Abu  Mohammed  é  mais  conhecido,  não 
pôde,  todavia,  obter  o  dominio  pacifico  em  todo  o 
Andalús.  Abu  Mohammed  Ibn  Abi  Abdallah,  cha- 
mado Al-bayesi,  porque  governava  em  Baeza,  fez-se 
independente  com  o  seu  districto,  tomando  o  a^^pel- 
lido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor,  não  só  de 
Baeza,  mas  também  de  Córdova  e  de  Jaen.  Aladel 
enviou  seu  irmão  Abu-1-aala  contra  Al-bayesi;  mas 
este,  ou  resistindo  ou,  segundo  alguns,  fazendo-o 
retirar  artificiosamente,  buscou  a  alliança  de  Fer- 
nando III  de  Castella,  reconhecendo  a  supremacia 
do  rei  christão  em  Baeza,  em  Andujar  e  em  Martos. 
Buscava  xA.dhdhafir  um  protector  na  verdade  assas 
formidável  para  o  proteger  contra  Aladel,  porém 
não  menos  perigoso  para  a  pjropria  independência, 
que  logo  por  preço  do  seu  favor  o  principe  christão 
começava  a  coarctar-lhe.  Fernando  estava  prestes 
para  soccorrer  2)oderosamente  o  seu  novo  ou  súb- 
dito ou  alliado.  Entrara  nesse  anno  (1224)  o  rei  de 
Castella,  capitaneando  avultadas  forças,  pelos 
ditrictos  de  Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com 
grande  mortandade  dos  seus  defensores,  abando- 
nando-a  dej)ois,  porque  ficara  reduzida  a  um  montão 
de  ruinas,  e  marchando  contra  Jaen,  donde,  practi- 
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cadas  varias  devastações  nos  arredores  e  arrui- 
nados alguns  pontos  das  fortificações  da  cidade, 
retrocedeu  para  os  seus  estados,  jjorque  o  inverno 
se  aproximava.  Foi  então  que  Al-bayesi  se  colligou 
com  elle  e  lhe  deu  o  senhorio  eminente  das  três 
povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das  quaes, 
Martos,  o  príncipe  christão  guarneceu  logo  o  cas- 
tello  de  cavalleiros  de  Galatrava.  No  anno  seguinte 
o  exercito  de  Fernando  III  tornou  a  penetrar  nos 
territórios  mussulmanos  e,  unido  com  as  tropas  de 
Adhdhaíir,  dirigiu-se  contra  Sevilha.  Aladel,  que 
saíra  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado  e, 
receoso  de  que  estas  desditas  lhe  fizessem  perder  o 
império,  passou  o  mar,  para,  ao  menos,  salvar  os 
domínios  d' Africa.  Desde  então  as  conquistas  de 
Fernando  III  no  Andalús  avançaram  rapidamente, 
não  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também  pelas 
vantagens  que  lhe  proporcionavam  as  ambições  e 
rixas  dos  cheíks  almohades  (i). 

Aj^roveitando  a  conjunctura  e,  acaso  excitado 
ainda  mais  pela  emulação  das  brilhantes  vantagens 
obtidas  por  seu  filho  Fernando  de  Castella,  o  rei 
de  Leão  continuou  a  guerra  com  o  intuito  de  dila- 
tar para  o  sul  os  confins  dos  próprios  estados. 
Desde  o  anno  de  12 18  ou  121 9,  em  que  assentara 
tréguas  com  o  filho,  Aífonso  IX  tinha  successiva- 
mente  devastado  os  arredores  de  Cáceres,  ganhado 
pelos  seus  generaes  a  batalha  de  Tejada  e  jDrose- 
guido  em  invasões  assoladoras  pelos  territórios  da 


(i)  Ibn  Khaldun,p.  LXXII  e  segg.~  Abd-el-halim,  p.  267 
c  segg.  —  Roder.  Toiet.,  L  9,  c.  12.  —  Annal.  Tolet.  II  (ad 
ann.  1224)  P-  4^7-  —  Crónica  General,  f.  4o5  e  segg.  Os  di- 
versos textos  discordam  nas  particularidades,  mas  concor- 
dam no  geral  dos  successos.  E'  para  o  nosso  intento  o 
<jue  basta. 
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moderna  Estremadura  hespanhola  que  caem  entre 
©Tejo  e  o  Guadiana  a  leste  do  alto  Aleratejo.  Vol- 
tando de  urna  destas  expedições  em  ií225,  preparou- 
se  para  diriírir  as  armas  especialmente  contra  o 
districto  de  Badajoz,  descendo  do  Cima-Coa,  o  que 
de  feito  realisou  na  primavera  de  1226  ( i).  Este  mo- 
vimento combinou -se  com  o  das  forças  portugue- 
sas, que  ao  mesmo  tempo  marchavam  sobre  Elvas, 
capitaneadas  pelo  moço  Sancho,  ou,  j)ara  melhoi' 
dizer,  pelo  antigo  general  lalferes-mór)  das  tropas 
reaes,  Martim  Annes,  e  jDelo  arcebispo  de  Braga.  A 
vinda  a  Portugal,  nos  fins  de  1220  ou  no  principio 
do  anno  seguinte,  de  Martim  Sanches,  tio  do  rei  e 
personagem,  como  temos  visto,  das  principaes  na 
corte  leonesa,  persuade  não  ter  sido  casual  a  simul- 
taneidade das  duas  expedições,  o  que,  aliás,  ta  ):• 
bem  indica  a  narrativa  de  um  historiador  contem- 
porâneo (2). 

Para  se  comprehenderem  as  difficuldades  e  as 
vantagens  de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  neces- 
sário que  demos  uma  idéa,  quanto  a  obscuridade 
dos  tempos  o  consente,  do  estado  das  fronteiras  por- 
tuguesas para  o  sueste.  O  leitor  viu  como  no  reinado 
de  Sancho  i  as  povoações  foram  surgindo  pelo  alto 
Alemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  aos  esfor- 
ços das  ordens  militares.  Montemor-e-novo,  edifi- 
cado e  povoado  por  aquelle  príncipe,  tornava  menos 
arriscada  a  situação  de  Évora,  posta  tantos  annos 


(i^  Esp.  Sag.,  T.  16,  p.  23o  e  App.  Docum.  38.  Em  4  de 
abril  de  1226  AÍTonso  IX  achava-sejá  em  Alfaiates  (Doação 
ao  mosteiro  d'Aguiar,  do  cart.  d'Alcob.  Cod.  438  nas  Extr. 
da  Acad.). 

i2)  Em  janeiro  de  1226  estava  Martim  Sanches  em  Gui- 
marães (Docum.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n."  8  nos 
Extr.  da  Acad.  .  —  Luc.  Tud.,  p.  114.  Yeja-se  também  a 
nota  IX  no  íim  do  vol. 
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como  atalaia  solitária  na  vanguarda  da  conquista 
christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  1217  a 
linlia  da  fronteira,  curvando-se  do  centro  do  Alem- 
tejo  j)ara  oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  capitães 
de  Évora,  Montemor  e  Alcácer  (i).  A  leste,  porém, 
d'Evora  o  dominio  mussulmano  penetrava  mais 
para  o  norte.  As  povoações  de  Jurumenha,  Elvas  e 
Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas,  assegura- 
vam aos  sarracenos  o, senhorio  dos  territórios  cir- 
cum vizinhos,  tanto  áquem  como  além  dos  limites 
actuaes  entre  Portugal  e  Hespanha.  Todavia,  pelos 
annos  de  1218,  AíTonso  Telles,  cavalleiro  illustre  e 
poderoso,  não  só  em  Leão,  mas  também  em  Castella, 
e  casado  em  segundas  núpcias  com  uma  filha  bas- 
tarda de  Sancho  I,  fundara  na  frontaria  dos  mouros 
o  forte  logar  de  Albuquerque,  donde  sustentava 
continua  guerra  antes  que  as  correrias  de  Affbnso  IX 
avançassem  para  estas  partes.  Durante  sete  annos  os 
defensores  daquelle  castello  souberam  conservar 
tão  importante  posto,  apesar  dos  esforços  dos  ini- 
migos, e  mereceram  que  em  1225  Honório  III  escre- 
vesse em  especial  aos  chefes  dos  hospitalarios  de 
Hespanha,  ordenando-lhes  que  nunca  recusassem 
auxiliar  a  guarnição  de  Albuquerque,  antes  nisso 
pusessem  todo  o  empenho  logo  que  o  soccorro  fosse 
requerido,  embora  tivessem  tréguas  com  os  in- 
fiéis (2).  Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeiras 
décadas  do  século  XIII  não  se  encontram  vestígios 
de  colónias  christans  abaixo  de  Marvão,  sendo, 
comtudo,  de  crer  que  os  sarracenos  tivessem  aban- 


(i)  V.  T.  m,  p.  348;  ante  p.  78  e  segg. 

(2)  Bulia  de  Honório  III  de  i5  de  jnlho  do  9.»  ann.  do 
pontif.,  cit.  por  Figueiredo  :  Hist.  de  Malta,  T.  p.  425.  — 
Nobiliar.  attrib.  ao  c.  D.  P.  tit.  21,  p.  124  (ediç.  de  Lava- 
nba). 
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donado  o  território  ao  oriente  dos  logares  que  as 
ordens  militares  iam  povoando  entre  o  Tejo  e  a 
fronteira  de  Alcácer,  Montemor  e  Évora.  Assober- 
Lavam-nos  pelo  lado  da  Estremadura  leonesa  Albu- 
querque e  i^elo  norte  e  occidente  as  preceptorias  e 
conventos  dos  templários,  dos  calatravenses  e  dos 
spatharios.  Assim,  seriam  facilmente  compellidos  a 
abandonar  os  pontos  fortificados  e  as  suas  alçarias 
{aldeias)  que  existissem  pelo  moderno  districto  de 
Portalegre.  Nem  é  improvável  que  nos  fins  do  rei- 
nado de  Affonso  II  o  dominio  christão  se  houvesse 
estendido  até  Arronches  pelos  esforços  dos  caval- 
leiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros  portu- 
gueses (i). 

Taes  eram  a  situação  relativa  dos  estados  chris- 
tãos  6  mussulmanos  no  occidente  da  Hespanha  e  os 
progressos  do  dominio  português  pelo  alto  Alem- 
tejo.  O  Evangelho  levava,  emfim,  de  vencida  o 
koran  :  a  vaga  conquistadora  rolava,  tombava  e 
«spraiava-se  medonha  sobre  o  Andalús,  e  os  mus- 
sulmanos, possuidos  dos  ódios  cegos,  das  ambições 
desregradas,  subdividiam-se  cada  vez  mais  em  cam- 
pos contrários  e  vertiam  em  torrentes  o  sangue  uns 
dos  outros,  disputando  entre  si  os  membros  cada- 
Tericos  do  império  almohade.  Como  se  os  castellos 
«cujas  portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas 
d'armas  dos  castelhanos  e  leoneses  não  fossem  assas 
numerosos ;  como  se  o  cicio  dos  estandartes  da  cruz 
desfraldados  ao  vento  não  houvesse  já  substituido 
nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas  a  voz 
sonora  do  almuadden,  os  chefes  dos  bandos,  os 
amires  de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  sustenta- 
rem  seu  triste  predomínio,  chamavam  por  auxi- 


(i)  Nota  X  no  fim  do  vol. 
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liares  os  terríveis  nazarenos,  entregavam-lhe»  o» 
logares  fortes  e,  para  opprimirem  os  adversaríos 
momentâneos,  deixavam-se  opprimir  pelos  inimigos^ 
iiTeconciliaveis ;  para  serem  senhores  faziam- se 
escravos.  Tal  é  a  sorte  do  povo  que  encetou  a  car- 
reira das  parcialidades  civis  :  crê-se  grande  e  enér- 
gico porque  se  devora  a  si  próprio:  tem  liymnos  de 
triumjiho  para  o  que  devera  ter  lagrymas  de  amar- 
gura  e  crè  que  os  outros  j)ovos  no  seu  murmurar  de- 
l)iedade  insultuosa  ou  nos  seus  clamores  de  desap- 
provação  saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  elle  se 
vae  lentamente  suicidando.  Quantas  vezes  os- 
poetas,  os  oradores,  os  annalistas  árabes  não  cele^ 
braram  a  gloria  dos  vencedores  nestas  miseraveis^ 
rixas  fraternas!  —  mas  a  historia,  fria  e  severa^ 
veio  depois  e  escreveu-lhes  para  sempre  sobre  a& 
lousas  o  nome  de  assassinos  da  pátria. 

Evitar  a  Portugal  sorte  análoga,  fazer  convergir 
todos  os  ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um 
pensamento  único,  reduzir  a  uma  acção  uniforme  e 
accorde  o  esforço  brutal  com  que  os  violentos  e  or- 
gulhosos barões  disputavam  entre  si  illimitada  li- 
cença e  influencia  sem  contradicção  nos  negócios 
públicos,  tornar  eflectiva  a  auctoridade  do  príncipe^ 
chefe,  até  ahi,  nominal  do  estado,  eram  fins  que  só,, 
talvez,  na  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado,, 
se  poderiam  obter  coUocando-se  o  moço  monarcha  á 
frente  de  um  grande  movimento  militar  contra  os- 
sarracenos.  Abrindo-se  uma  campanha  em  que  os 
barões  do  reino  se  houvessem  de  reunir  todos  com 
os  seus  homens  d'armas,  a  força  esj)ecial  de  cada 
um  delles  annuUar-se-hia,  de  certo  modo,  envolvida 
na  força  commum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empreza 
deviam  concorrer  as  tropas  populares  dos  conce- 
lhos, cujo  denodo  se  provara  puucos  annos  antes  na 
batalha  das  Navas.  Era  em  tal  situação  que  Sancho, 
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havendo  recebido  de  Honório  III  a  confirmação  da 
coroa  (i225)  (i)  e  entrando  depois  disso  na  idade  de 
homem,  podia  começar  a  ter  alvedrio  e  importân- 
cia; a  ser  rei  de  facto,  em  vez  de  o  ser  só  de  nome, 
emancipando-se  da  espécie  de  tutela  em  que  o  con- 
servavam os  seus  ricos-homens.  Os  acontecimentos 
geraes  da  Peninsula  trouxeram  a  ponto  a  necessi- 
dade da  guerra  com  os  mussulmanos  e  produziram 
assim  em  Portugal  graves  mudanças  internas. 

As  emprezas  e  victorias  de  Fernando  III  tinham 
soado  longe  e  merecido  a  attenção  especial  do  pon- 
tífice, que  entendera  dever  dirigir-lhe  uma  carta, 
na  qual,  ao  mesmo  passo  que  se  congratulava  com 
elle  pela  gloria  das  armas  christans,  o  incitava  a  ser 
constante  no  intentado  propósito,  não  cessando  de 
combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos  caste- 
lhanos a  ajudarem  activamente  o  j)rincipe  naquelle 
empenho  Honório  III  nomeara  então  seu  legado  em 
Hespanha  o  bispo  liddiense  (i225).  Era  a  missão 
principal  deste  o  afervorar  a  guerra.  Deram-se-lhe 
por  coilegas  os  metropolitas  de  Compostella  e  de 
Braga,  com  o  intuito  evidente  de  que  estes  promo- 
vessem um  movimento  análogo  em  Leão  e  em  Por- 
tugal (2).  As  providencias  de  Honório  não  saíram 
baldadas.  Por  toda  a  Hespanha  restrugia  o  estrépito 
das  armas.  Emquanto  Fernando  III  penetrava  pelo 
interior  da  Andalusia  na  j^rimavera  de  1226,  diri- 
gindo-se  a  pôr  sitio  ao  fortíssimo  castello  de  Ga- 
piella,  empreza  para  a  qual  Al-bayesi  lhe  facultava 
todo   o   género   de   munições  e   victualhas   (3),  Af- 


(i)  Nota  XI  no  fim  do  vol. 

(li)  Honorii  III  Epist.  L.  10  —  Epist.  6,  86  ap.  Raynald» 
ad  ann.  122Õ,  §  4^. 

(3)  Os  Annaes  Toled.  II  põem  a  tomada  de  Capiella  em 
laaS  (Esp.  Sagr.,  T.aS,  p.  407),  mas  o  Chronicon  do  Cerra- 
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fonso  IX,  transpondo  o  Tejo,  descia  para  o  iado  de 
Badajoz.  Entretanto,  em  Portugal  o  arcebispo  de 
Braga  tinha  alcançado  mover  os  ânimos  para  aquella 
espécie  de  cruzada  geral.  D.  Abril  Peres  e  D.  João 
Fernandes,  que  dentro  de  dous  ou  três  meses  ha- 
viam exercido,  um  após  outro,  o  cargo  de  mordomo- 
mór,  tão  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general 
das  troj)as  reaes,  Martim  Annes,  Fernando  Fer- 
nandes, que  parece  ter  sido  o  ultimo  tyranno  do 
moço  príncipe  e  que  tomara  o  titulo  de  alferes-mór 
para  logo  o  largar,  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  e, 
emíim,  muitos  outros  dos  principaes  ricos-homens 
acompanhavam  Sancho  II  i)ara  a  jornada  que  se 
emprehendia  e  que  todas  as  probabilidades  indicam 
dever-se  attribuir  aos  esforços  do  co-legado  pontifí- 
cio Estevam  Soares  (i).  Ao  passo  que  as  tropas 
leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias  de  Ba- 
dajoz, o  exercito  português,  não  contente  de  espa- 
lhar a  assolação  pelos  contornos  de  Eivas,  accom- 
mettia  a  proj)ria  cidade.  Um  celebre  viajante  do 
século  antecedente,  descrevendo  lelch,  nome  que  os 


tense  attribue-a  a  1226  Ibid.  T.  2,  p.  206).  E'  ne  ta  data  que 
concorda  Abdel-lialiiu  (p.  3oo).  Da  ordem  em  que  Ibn 
Khaldun  narra  os  successos  deste  tempo  se  vè,  também, 
que  devia  cair  nesse  anno  (em  Gayangos  App.  p.  LXXIV). 
Sobre  os  soccorros  dados  por  Al-bayesi  veja-se  a  Gron. 
Oener.  (f.  407)  que  na  historia  das  campanhas  de  Fer- 
nando III  parece  ser  tirada  de  memorias  diíFerentes  das 
de  Rodrigo  de  Toledo. 

(i)  Docum.  n.»  20  da  nota  IX  e  o  da  Gav.  3,  M.  3,  n."  7 
do  Arch.  Nacion.,  ahi  seguidamente  citado,  comparados 
ambos  com  o  n.»  i5  em  especial,  e  com  os  n."  17  e  18.  O 
Ibral  e  a  demarcação  de  termos  de  Marvão  deviam  ser 
feitos  durante  a  marcha  sobre  Elvas,  e  assim  ao  n.»  20  « 
ao  seu  consectario  se  deve  attribuir  uma  data  anterior  á 
<io  n."  19  e  posterior  á  do  n."  18,  isto  é,  a  data  de  maio  a 
4unho  de  1226. 
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árabes  davam  a  Elvas,  pinta-a  como  uma  povoa- 
ção fortificada,  posta  nas  faldas  de  um  monte  e  cer- 
cada de  uma  j)lanicie  semeada  de  habitações  ruraes 
e  de  bazares  ou  mercados.  Elvas  era  então  famosa 
pela  formosura  das  mulheres  (ii.  Devia  estar  deca- 
dente; mas  as  suas  fortiíicações  existiam,  e,  se- 
gundo parece,  os  portugueses  encontraram  vigorosa 
resistência.  Foi  aqui  onde  o  monarcha  deu  as  pri- 
meiras provas  do  génio  guerreiro  que  depois  o  dis- 
tinguiu. As  trevas  dos  séculos  esconderam-nos  as 
particularidades  da  conquista  de  Elvas;  sabemos, 
porém,  que  ella  cedeu  á  fúria  dos  invasores.  San- 
cho atava  as  tradições,  por  tanto  tempo  quebradas^ 
da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancebo  imberbe 
os  guerreiros  portugueses  poderam,  emíim,  ver  a 
imagem  do  heroe  dos  combates ;  encontrar  um  neto 
de  Aífonso  I.  Sancho,  accommettendo  pessoalmente 
as  muralhas,  ahi  correu  perigo  de  vida.  No  silencio 
e  na  solidão  dos  claustros  escapou  durante  seis  sé- 
culos o  ténue  pergaminho  que  nos  conserva  a  me- 
moria de  Aífonso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro  leal^ 
que  se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  ex- 
tremo, salvar  o  seu  príncipe  (2).  Oxalá  que  esta 
geração  desdenhosa  e  muitas  vezes  barbara  no  meio 
da  sua  cultura  não  destrua  esse  pobre  e  frágil  mo- 
numento que  nos  recorda  a  primeira  camj^anha  de 
um  rei  tão  valente  quanto  infeliz  ! 
Aífonso  IX,  devastadas  as  immediações  de  Bada- 


(i)  Edrisi,  Geogr.  (versão  de  Jaubert),vol.  2,  p.  29. 

12)  «  pro  multo  bono  servicio  quod  mihi  fecistis,  et 
maximè  in  Elvas  ubi  intrasti  in  cavas  exponendo  corpus 
tuum  morti  pro  me  :  «  Doaç.  a  AfTonso  Mendes  Sarracines 
dàià  apiid  Elvas  .-julho  de  1226  1264  :  Doe.  do  Cart.  d'Arouca 
cit.  na  Mor,  Lusit.,  L.  i\,  cap,  7,  e  no  Cart.  de  Pendorada, 
Freguês,  de  Mattos,  n.«  7  nos  Extract.  da  Acad. 
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joz,  retrocedia  de  novo  para  os  seus  estados,  e  o 
exercito  português,  postoque  houvesse  tirado  maio- 
res vantag-ens  daquella  expedição  simultânea,  devia 
recolher-se  também  para  as  fronteiras.  Ou  porque 
as  fortificações  de  Elvas  ficassem  de  tal  modo  arrui- 
nadas que  o  conservar  e  defender  aquelle  ponto 
fosse  perigoso  e  difficil  ou  porque  occorressem  ou- 
tros quaesquer  motivos  que  hoje  ignoramos,  a  po- 
voação foi  abandonada,  e,  segundo  parece,  a  dis- 
persa população  mussulmana  pôde  voltar  por  algum 
tempo  aos  seus  assolados  lares,  até  que  o  temor  das 
■correrias  dos  christáos  e  a  impossibilidade  de  lhes 
resistir  a  obrigaram  três  annos  depois  a  deixar 
para  sempre,  não  só  Elvas,  mas  também  varias 
outras  povoações  fortes  no  districto  oriental  do  alto 
Alemtejo  (i). 

Os  dous  annos  (i  227-1228)  que  seguiram  a  expe- 
dição d'Elvas  não  oílerecem  memoria  alguma  de 
novas  tentativas  contra  os  mussulmanos  pelo  lado 
de  Portugal ;  mas  nem  por  isso  os  successos  inter- 
nos deste  paiz  foram  nessa  conjunctura  menos 
graves.  Pode  dizer-se  que  Sancho  começara  então  a 
reinar,  e  uma  revolução  que  passou  desconhecida 
aos  olhos  dos  historiadores  se  verificava  na  situação 
politica  do  reino.  Já,  por  occasião  da  conquista  de 
Elvas,  Martim  Annes  reassumira  o  cargo  de  chefe 
do  exercito,  cargo  que,  no  meio  das  intrigas  e  dis- 
sensões dos  fidalgos,  jjassara  delle  successivamente 
para  outros  ricos-homens  (2).  Um  facto  ainda  mais 


(i)  Nota  XII  no  fim  do  vol. 

(2)  Docum.  n."  12,  i5  e  19  da  nota  IX.  O  n.'  20  e  o  seu 
consectario  (Gav.  3,  M.  3,  n.»  7  do  Arch.  Nacion.)  indicam 
haver  já  resignado  o  cargo  de  general  D.  Fernando  Fer- 
nandes, e  achar-se  no  exercito  o  antigo  alteres -mór  sem 
ainda  ter  reassumido  esse  cargo,  que  logo  se  lhe  altribue 
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notável  se  realisava  então.  Mestre  Vicente,  homem 
tão  odioso  dantes  ao  arcebispo  de  Braga,  ag-ora  no 
meio  de  uma  expedição  em  que  Estevam  Soares, 
como  legado  do  papa  e  instigador  da  guerra,  devia 
representar  o  papel  principal,  vinha  succeder  a 
Gonçalo  Mendes  (que  talvez  lallecerai  no  importante 
ministério  de  chanceller.  Evidentemente,  os  dous 
inveterados  inimigos  se  haviam  momentaneamente 
reconciliado  e  estavam  unidos  com  D.  João  Fer- 
nandes, a  quem  D.  Abril  Peres  cedia  de  novo  o 
titulo  de  mordomo-mór  d).  E  também  licito  sus- 
peitar que,  se  Pedro  Annes  da  No  voa  não  voltou 
logo  a  exercer  esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido 
•esbulhado  no  meio  da  lucta  das  diversas  parciali- 
dades, foi  porque  então  se  achava  ausente  em  To- 
ledo (1).  Por  outra  parte,  Rodrigo  Mendes,  que  os 
•documentos  nos  mostram  como  o  mais  cortesão  e  o 
mais  activo  dos  irmãos  Sousas,  descia  por  esse 
tempo  á  sepultura  (3i,  o  que  enfraquecia  forçosa- 


no  Docuni.  19.  Acima  advertimos  que,  chronologicamente, 
o  n."  ao  deve  preceder  o  19. 
(i)  Ibid.  Doe.  19. 

(2)  Numa  doação  dos  lins  de  abril  1226  (Salazar  y  Castro, 
Casa  de  Lara,  T.  3,  p.  424  ,  feita  em  Toledo  por  AíTonso 
Telles,  o  senhor  de  Albuquerque,  e  por  sua  mulher  U.The- 
resa,  íilha  bastarda  de  Sancho  I  e  irman  de  Rodrigo  San- 
ches, o  qual  brevemente  veremos  gosaudo  de  grande 
influencia  na  corte  de  seu  sobrinho  Sancho  II,  apparece  á 
frente  dos  fidalgos  presentes  no  acto  de  se  exarar  o 
<liploma  D.  Pedro  Joannes  de  Portugal.  Pelo  logar  que  alli 
se  dá  a  este  rico-homem  português  e  de  não  nos  occorrer 
fidalgo  desse  nome  que  merecesse  tal  distincção,  senão 
Pedro  Annes  da  Novoa,  inferimos  ser  elle  o  que  ahi  se 
«lenciona. 

(3)  Não  só  desde  esta  epocha  Rodrigo  Mendes  cessa  de 
figurar  nos  documentos,  mas  temos  certeza  de  que  a  s\ia 
tuorte  precedeu  ao  anno  de  i23o,  em  que  seu  irmão  Gon- 
çalo Mendes  já  tinha  obtido  por  troca  uma  herdade  legada 
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mente  o  seu  partido.  Aquelles  doiis  annos  (durante 
os  quaes  Sancho  se  firmou  no  throno  foram,  por- 
tanto, uma  epocha  de  reacção  contra  a  anarcliia  que 
reinava,  reacção  que  adquiriu,  como  os  documentos 
depois  no-lo  provarão,  uma  certa  estabilidade,  mas 
que  não  foi  assas  longa  para  impedir  as  fataes  con- 
sequências das  phases  violentas  e  destruidoras  por 
onde  durante  três  ou  quatro  annos  a  nação  havia 
passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  ante- 
riores desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os 
prelados  do  reino  tinham  intervindo,  como  era 
natural,  nas  parcialidades  politicas.  No  velho  Mar- 
tinho Rodrig-ues  não  havia  esfriado  o  animo  audaz 
que  mostrara  noutro  tempo  e  ainda  por  esta  epocha 
o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D.  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual 
depois  ia  acabar  no  combate  civil  de  Transconho  ás 
mãos  dos  homens  d'armas  de  seu  primo  D.  Pedro 
Rodrigues  de  Pereira,  sobrinho  também  de  Mar- 
tinho Rodrigues  ( i).  Tanto  este  como  os  outros  bispos 
se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres  e  haviam 
tido  i)arte  nos  seus  actos,  sobretudo  os  das  três  dio- 
ceses do  norte.  Braga,  Porto  e  Lamego  (2).  Adversos 
aos  mosteiros  e  conventos,  que  lhes  disputavam, 
bem  como  ao  respectivo  clero,  uma  avultada  porção 
das  doações  e  legados  pios,  não  deviam  perder  o 
ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação  pararevoca- 
rem   a  si  esses  proventos,   fructo  da  credulidade 


por  elle  a  Alcobaça  e  a  doava  a  Pombeh-o  :  «  quam  frater 
meus  D.  Rodericus  Menendi  monasterio  alcubacie  in  morte 
sua  mandaverat  :  »  Meirelles,  Mem.  Mss.  de  Pombeiro^ 
Append.  Docum.  n.»  3, 

(i)  Veja-se  o  que  a  este  respeito  dizemos  na  nota  IX  no 
Cm  do  vol. 

(a)  Docum.  n."  4,  7,  8,  9,  ii,.i2,  i3,  i5  e  17  da  mesma  nota. 
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publica,  e  para  opprimirem  os  seus  émulos,  cujos 
interesses,  aliás,  fingiam  zelar  com  tanto  calor  como 
os  próprios  quando  se  tractava  de  combater  com  os 
reis  em  proveito  geral  da  classe  ecclesiastica.  Agora, 
porém,  nobres  e  prelados  conspiravam-se  todos  em 
avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as  mais  ricas  e 
poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Procurando 
pur  termo  ás  injurias  e  damnos  perpetrados  pelos 
leigos  e  pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativa- 
mente se  queixavam  os  principaes  mosteiros,  Honó- 
rio III  expediu  uma  bulia  cheia  de  comminações 
e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias  cores  a 
situação  dos  monges  portugueses.  Era  raro  encon- 
trar, dizia  o  papa,  quem  os  protegesse  contra  os 
malvados  seus  oppressores  ou  por  elles  se  quizesse 
expor  ás  vinganças  destes.  Uma  das  oppressões  mais 
vulgares,  de  que  se  queixavam  em  especial  os  de 
Alcobaça,  era  sujeitarem-nos  a  interdictos,  pedirem- 
llies  dizimos  de  bens  que  possuíam  e  cultivavam 
havia  largos  annos  e  reterem-lhes  injustamente  09 
legados  que  os  íiéis  lhes  deixavam  para  suílragios. 
Estas  violências,  que  de  certo  não  provinham  dos 
seculares,  patenteiam  a  lucta  de  cubica  que  ardia 
entre  o  clero  e  da  qual  não  faltam  exemplos,  que  em 
logar  mais  opportuno  havemos  de  apontar.  Aqui, 
baste  saber  que  em  geral  a  anarchia  e  as  funestas 
discórdias  da  menoridade  de  Sancho  não  só  se  ale- 
vantavam  entre  a  nobreza,  mas  puUulavam  igual- 
mente no  seio  do  sacerdócio,  não  faltando  ao  mesmo 
tempo  vexames  dos  desenfreados  barões  contra  os 
institutos  monásticos  (i). 


(i)  Bulia  de  Honório  III  de  17  de  dezembro  de  1226  na 
Collecç.  Espec.  e  na  Gav.  a,  M.  i,  n"  34  no  Arch.  Nacion.— 
Cessão  feita  por  D.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro 
de  Pombeiro  da  igreja  de  Sancta  Maria  de  Turno  quam  de 
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As  cousas  publicas  começavam  a  ordenar-se,  e  a 
auetoridade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa 
força  com  o  exemplo  de  energia  e  valor  de  que  o 
príncipe  dera  2^1'ovas  na  expedição  do*  Alemtejo. 
Como  dissemos,  o  governo  ia  ganhando  certa  estabi- 
lidade ;  mas  o  reinado  de  Sancho  estava,  por  assim 
nos  exprimirmos,  destinado  para  ludibrio  de  con- 
tinuas procellas.  Necessariamente,  depois  do  estado 
em  que  o  reino  por  tão  largo  periodo  se  vira,  e 
attenta  a  fereza  dos  costumes,  todos  os  actos  de 
poder,  todos  os  meios  que  se  empregassem  para 
ordenar  as  matérias  de  governo  haviam  de  encon- 
trar repugnancras  e,  talvez,  resistências.  Era  o 
oceano,  cujas  ondas,  passada  a  fúria  da  ventania, 
ainda  tinham  de  se  agitar  por  muito  temj)o.  A 
nobreza,  cançada  de  contendas  materiaes,  privada 
de  personagens  importantes,  entre  as  quaes  a  morte 
fizera  seu  ofíicio  ou  que  se  tinham  ligado  ao  rei, 
cederia  com  menos  difíiculdade.  A  igreja,  porém, 
guardava  em  reserva  as  suas  mais  fortes  armas  j)ara 
sustentar  o  próprio  direito  ou  o  que  ella  considerava 
como  tal;  restavam-lhe  a  protecção  de  Roma  e  as 
censuras  canónicas  para  defender  os  bensterrenos 
e  os  commodos  e  as  vantagens  do  estado  ecclesias- 
tico.  Também  era  natural  que,  elevado  já  anterior- 
mente ao  cargo  de  chanceller  mestre  Vicente,  e  res- 


predicto  monasterio  per  forciam  abstiileram  (maio  de  ia3o)  : 
Cart.  de  Pomb.  nos  Extr.  da  Acad.  Do  anno  de  1226,  só 
nos  dous  cartórios  de  S.  Vicente  e  de  Alcobaça,  hoje  no 
Arch.  Nacion.,  se  encontram  mais  de  oito  ou  dez  bulias 
de  protecção  geral  e  especial  para  os  bens  destes  mostei- 
ros, bulias  evidentemente  destinadas  a  defendê-los  tanto 
dos  bispos  como  dos  seculares.  Talvez  não  restem  memo- 
rias de  semelhantes  providencias  acerca  de  muitos  outros, 
jiorque,  menos  opulentos,  não  teriam  recursos  para  «bter 
ij^uaes  diplomas  da  cúria  romana. 
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lituido  por  este  tempo  ao  de  mordomo-mór  Pedro 
Annes  (i),  homens  ambos  cujas  opiniões  acerca  dos 
limites  do  sacerdócio  e  do  império  os  seus  anteriores 
actos  bem  demonstravam;  era  natural,  dizemos,  que 
o  systema  do  reinado  anterior,  embora  modificado 
pelas  circumstancias,  principiasse  a  prevalecer.  Ao 
menos  os  effeitos  da  restauração  daquelle  systema 
pelo  que  tocava  ao  clero  sentiram-se  immediata- 
mente  nas  contendas  que  se  alevantaram  com  o 
bispo  do  Porto.  Mas,  se  os  privados  que  haviam  sido 
de  Atlonso  II  e  que  o  eram  agora  de  Sancho  atavam 
de  novo  o  fio  das  tradições  politicas  do  chanceller 
Julião,  guardadas  pelo  seu  successor  Gonçalo 
Mendes  e  por  elles,  Martinho  Rodrigues  achava 
também  no  ultimo  quartel  da  vida  as  forças  de  me- 
lhores annos  para  não  ceder  sem  combate,  ao  passo 
que  um  accidente  imprevisto  dava  ás  contendas 
com  a  igreja  um  aspecto  mais  grave. 

Honório  III  fallecera  a  i8  de  março  de  1227.  Este 
pontífice,  inferior  em  saber  e  capacidade  ao  seu 
illustre  predecessor,  fora  dotado  de  um  caracter  que 
se  poderia  qualificar  de  moderado,  se  o  comparás- 
semos com  o  génio  ardente  e  imperioso  de  Inno- 
cencio  III.  Depois  de  algumas  duvidas  sobre  a 
escolha  de  quem  devia  succeder  a  Honório,  todos  os 
votos  se  uniram  a  favor  do  cardeal  Ugolino,  sobrinho 
de  Innocencio  III.  Eleito  papa,  Ugolino  tomou  o 
nome  de  Gregório  IX.  Fora  a  escolha  accommodada 
ás  difficuldades  dos  tempos,  ás  pretensões  de  Roma 
e  ao  peso  dos  negócios  que  então  incumbiam  aos 
pontifices.  Gregório  era  digno  de  cingir  a  thiara  que 


(i)  Na  resolução  sobre  povoar-se  a  Idanha  (nota  IX 
n.»  21),  expedida  em  janeiro  de  1229,  já  íigura  como  mor* 
■domo-mór  Pedro  Annes  ;  a  sua  restituição  parece,  por- 
tanto, ter-se  verificado  ao  menos  no  anno  antecedente. 
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seu  tio,  não  diremcs  honrara,  mas  sem  duvida 
illustrara  e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  car- 
dinalato  na  idade  de  vinte  oito  annos,  Ugoiino  tinha 
passado  os  oitenta  sempre  oceupado  em  missões  de 
alta  importância,  no  desempenho  das  quaes  mere- 
cera o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  j)ela  destreza, 
perseverança,  saber  e  eloquência  que,  segundo  as 
circumstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons 
termos  essas  ditlerentes  missões.  Postoque  subisse 
ao  sólio  pontifício  em  idade  provecta,  Gregório  con- 
servava toda  a  energia  das  faculdades  mentaes,  e  á 
severidade  dos  seus  costumes  devia  o  achar-se  ainda 
com  a  necessária  robustez  do  corpo  (i).  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  papa  mostrou» 
de  leito,  quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  con- 
diziam com  as  do  altivo  Innocencio  III. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara 
envolvido  nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia 
sido  theatro,  mas  fora  impossível  dizer  se  perten- 
cera constantemente  a  um  bando  só.  Na  historia 
forçadamente  conjectural  destes  annos,  acerca  dos 
quaes  nenhuma  narrativa  coeva  ou  dos  tempos  mais 
próximos  nos  resta,  como  seguir  os  enredos  e 
mutuas  deslealdades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior 
perspicácia  seria  impotente  para  descortinar  as 
rápidas  mudanças  dos  homens  e  das  cousas,  muitas 
vezes,  talvez,  inexplicáveis  para  a  mesma  geração 
que  as  preseneeou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as 
oífensas  que  recebia  lançava-as  á  conta  do  rei.  Como 
individuo,  nem  pela  idade,  nem  pela  situação  em 
que  se  achara,  Sancho  podia  têl-o  aggravado.  Evi- 


(i)  Fleury,  Hist.  Eccles.,  L.  79,  §  3i :  —  Raumer,  Hohenstauf 
3  B.  S.  264  e  segg. 
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dentemente,  nos  queixumes  que  Martinho  Rodrigues 
e  o  cabido  do  Porto  dirigiram  a  Honório  III  no 
ultimo  anuo  do  seu  pontificado  (1226-122-),  o  nome 
do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento 
dos  personagens  que  in-omoveram  e  dirigiram  a 
expedição  contra  Elvas  nos  auctorisa  a  acreditar, 
esse  poder  residia  então  princi])almente  no  mor- 
domo-mór  D.  João  Fernandes,  no  antigo  alleres- 
mór  D.  jNIartim  Annes  e,  porventura,  ainda  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro 
deão  de  Lisboa,  o  novo  chanceller.  Versavam  as 
queixas  do  bispo  sobre  vários  pontos  em  que  ou  os 
direitos  da  sua  diocese  ou  os  do  clero,  absolutamente 
falando,  tinham  sido  violados  em  relação  á  igreja 
do  Porto.  Era  o  primeiro  —  e  em  todo  o  sentido  o 
primeiro  —  fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  íisco,  pertencendo  ellas  á 
mitra ;  seguia-se  depois  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra 
sob  pena  de  muletas  i^ecuniarias ;  pedirem,  não  só  ao 
commum  do  clero  portuense,  mas,  até,  ao  pro])rio 
bispo  procurações  ou  colheitas ;  lançarem  mão  dos 
bens  ecclesiasticos  contra  todas  as  immunidades ; 
apoderarem-se  dos  rendimentos  das  parochias  vagas  , 
apresentarem  nestas  individuos  leigos  indignos  do 
sacerdócio  ou  que  não  queriam  receber  ordens  nem 
residir  nas  igrejas,  sendo,  até,  alguns  familiares  do 
paço ;  negarem-se  ao  pagamento  dos  dizimos  das 
rendas  publicas,  e  assim  por  diante  (i).  Da  natureza 
destes  aggravos  se  vê  que  alguns  deviam  remontar 


(i)  Bulia  Sei re  debes  :  Greg.  1X3  non.  maii  pontif.  I  (1227) 
dirigida  a  Sancho  II,  na  Collecç.  da  Ajuda.  T.  45  íSym- 
micta  38),  f.  70  v.— A  mesma  miitatis  mutaridis  dirigida  ao 
bispo,  deão  e  chantre  de  Zamora:  Liv.  i  de  AlTonso  IV,  f.  õa 
«10  Arch.  Nacion. 
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á  epocha  das  grandes  perturbações,  mas  havia  um 
que  sem  duvida  era  recente,  o  de  compellirem  os 
moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o 
qual  só  se  podia  ter  verificado  em  1226  para  a  jor- 
nada d'Elvas,  única  expedição  militar  intentada  até 
este  anno.  Fora,  todavia,  o  papa  quem  promovera 
a  empreza,  e  Estevam  Soares,  o  principal  prelado 
do  reino,  quem  a  preparara  como  representante  do 
pontiíice.  Assim,  ao  menos  pelo  que  respeitava  ás 
violências  para  ajunctar  gente  de  guerra,  as  accu- 
sações  de  Martinho  Rodrigues  recaíam  indirecta- 
mente sobre  o  metropolita.  Honório  III,  confirmando 
ao  bispo  do  Porto  o  padroado  de  varias  parocbias, 
nas  quaes,  acaso,  lh'o  disputavam,  e  renovando  a 
antiga  prohibição  d'Innocencio  III  para  que  nin- 
guém ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por 
elle  bispo  aos  officiaes  e  ministros  régios  por  inju- 
rias feitas  á  sua  Sé,  deixou,  todavia,  sem  remédio 
definitivo  e  directo  os  multiplicados  vexames  de  que 
o  prelado  se  queixava  (i). 

As  providencias  do  pontífice  acerca  das  censuras 
impostas  por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a 
nossa  opinião  de  que  o  arcebispo  era  um  dos  ofíen- 
sores,  visto  que  só  elle  como  metropolitano  podia 
annullá-las  :  confirma-a  igualmente  a  falta  de  remé- 
dio directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  na  ver- 
dade, estranho  j^íunir  o  legado  ou  aquelles  que 
haviam  recebido  delle  o  impulso  por  haverem  sido 
excessivos  trabalhando  em  reduzir  a  efí'eito  a  tão 
recommendada    guerra    contra   os    mussulmanos. 


(i)  Censual  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  4o  ©  61,  nas  Dissert. 
Çhronol.,  T.  5,  p.  22,  28,  39  e  48— Bulia  de  Honório  III: 
Ciim  a  nobis^  a  non.  januar.  pontif.  11.»  (janeiro  de  1227)  : 
ibid.,  p.  8,  e  no  Arch.  Nacion.  Collecç.  do  sr.  Visconde  da 
Carreira,  n.°  7. 
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Além  disso,  Estevam  Soares  era  homem  n»  essaria- 
mente  bemquisto  no  collegio  dos  cardeaes,  porque 
não  se  mostrava  remisso  em  abrir  a  bolsa  para 
obter  o  favor  da  cúria  romana,  prompto  em  pro- 
metter  e  não  menos  prompto  em  pagar.  Dizemos 
isto,  porque  é  licita  a  suspeita  de  que  fora  sollici- 
tada  por  elle  a  legacia  de  que  estava  revestido,  a 
qual,  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  alto  preço  (i).  Mas 
a  morte  de  Honório  III,  que  parece  ter  hesitado  em 
occorrer  directamente  ás  representações  do  bispo  (2), 
c  a  accessão  de  Gregório  IX  trouxeram  prompta 
reparação  aos  gravames  do  clero  portuense.  O  novo 
papa  tinha  assas  presentes  as  máximas  de  Inno- 
cencio  III,  e  por  isso  não  tardou  em  despachar  as 
supplicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  não  eram 
cumpridos  dous  meses  do  seu  pontificado,  já  elle 
expedia  para  a  Peninsula  duas  cartas  sobre  este 
negocio  :  uma  dirigida  ao  rei,  onde,  depois  de  lar- 
gas ponderações  e  conselhos,  lhe  exprobava  o  seu 
procedimento  ;  outra  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre 
de   Zamora   para   que  tomassem  conhecimento   da 


'i)  A  p.  i53  do  códice  345^  do  Vaticano,  que  parece  ter 
sido  um  registo  de  sonimas  havidas  extraordinariamente 
pela  cúria  e  que  se  repartiam  entre  os  cai'deaes,  lê-se  a 
sej^uinte  verba  :  «  =  Kal.  Septembris,  Ann.  i226=:Archie- 
piscopus  braeharensis  solvit  3:ooo  florinorum,  qui  divisi 
sunt  et  distribiiti  inter  XIX  cardinales  qui  supernús  in  sua 
prornissione  continentur,  et  pro  familiaribus  cardinalium 
i58  flor.  minus  i  turon.  grosso.  Habuit  quilibet  cardin.  per 
inanus  dictorum  mercatorum  iõ8  ílorin.  minus  i  turon, 
grosso,  et  pro  familiis  8  ílor.  8  sol.  et  4  denai»  »  CoUecç. 
da  Ajuda,  Yol.  9  Symm.  2),  f.  36.  A  publicaçã<v  iíaquelle 
Códice  do  Vaticano  seria  de  grande  curiosidade  histórica. 

(2  Da  bulia  .Scire  debcs  se  colhe  que  Honório  III  man- 
dara redigir  uma  carta  a  Sancho  lí  sobre  este  negocio  (que 
se  encontra  em  Raynaldo  ad  ann.  1227  §  10  como  expedida), 
tt  qual  todavia  não  chegara  a  ser  enviada. 
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matéria,  obrigando  os  oíTensores  á  devida  reparação 
^e  pospondo  quaesquer  letras  apostólicas  contrarias 
á  verdade  e  á  justiça  que,  aliás,  houvessem  sido 
impetradas  (i). 

Mencionámos  esta  questão  e  mencionaremos  ainda 
outras  análogas,  não  tanto  pela  sua  importância  ai)so- 
luta,  como  pela  relativa.  K  necessário  que  o  leitor  não 
esqueça  a  continua  acção  e  reacção  do  poder  secular 
contra  a  classe  sacerdotal  e  desta  contra  aquelle, 
combate  francamente  definido  desde  o  reinado  de 
Sancho  I  e  que  chega  á  sua  phase  mais  notável  no 
fim  do  de  Sancho  II.  Embora  os  indivíduos  des- 
appareçam,  mudem  de  bando,  traiam  os  interesses 
que  deviam  representar,  os  dons  principios  lá  ficam, 
lá  encontram  novos  campeões  para  renovar  a  con- 
tenda :  a  theocracia  sente-se  forte  no  presente ;  sente 
a  Europa  semibarbara  que  Ireme  debaixo  do  seu 
jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas  sempre  duro  e 
pesado  :  a  monarchia,  porém,  adivinha  e  como  que 
aspira  es  seus  futuros  destinos  ;  peleja  por  elevar- 
se  acima  de  tudo,  acima  da  mesma  igreja.  E  esse  o 
principal  caracter  da  nossa  historia  naquella  epo- 
cha  :  nada,  portanto,  que  sirva  para  o  desenhar  é 
inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto,  vindos  de 
uma  corte  onde  influe  Estevam  Soares,  ofterecem, 
além  disso,  mais  um  facto  para  comprovar  o  que 
antes  dissemos  sobre  a  espécie  de  anarchia  pro- 
duzida e  alimentada  pelos  três  annos  da  menoridade 
de  Sancho,  anarchia  que  não  se  limita  á  nobreza, 
mas  invade  o  corpo  ecclesiastico,  e  que  accende  o 


(i)  Nullis  litteris  veritate  et  justitiae  prsejudicanlibns  a 
sede  apostólica  impetratis  :  Bulia  :  Scire  debes,  loc.  cit.  Esta 
passagem  prova  que  alguém  buscara  premunir-se  em  Roma 
contra  as  queixas  de  Martinho  Rodrigues,  e  este  algue^^ 
provavelmente,  era  Estevam  Soares. 
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facho  da  discórdia  entre  o  solar  e  o  solar,  entre  o 
prelado  e  o  prelado,  entre  a  cathedral  e  o  mosteiro, 
€,  emíim,  entre  a  ordem  militar  e  a  ordem  militar. 
Casos  singulares  de  tão  varias  discórdias  mais  de 
um  nos  ministram  os  documentos  em  diversos  tem- 
pos; mas  o  conjuncto  de  todas  ellas  constituo  a 
feição  especial  desta  epocha  deplorável.  Além  das 
guerras  civis  e  intrigas  dos  barões  e  dos  prelados,  o 
procedimento  destes  últimos  para  com  os  monges 
não  melhorara,  apesar  das  diligencias  de  Honório  III. 
Inhibidos  nas  suas  questões  com  os  mosteiros  de 
publicar  interdictos  contra  elles,  porque  os  iam 
achar  premunidos  com  antecipados  indultos  do 
papa,  recorriam  ao  meio  indirecto  de  fulminarem 
excommunhões  contra  aquelles  que  ou  lhes  doavam 
alguma  cousa  ou  que  os  ajudavam  no  grangeio  das 
suas  propriedades  ou  que,  sequer,  para  preparar  o 
principal  alimento  se  aproveitavam  dos  moinhos 
monásticos  (i).  Os  officiaes  públicos  seguiam  pela 
sua  j^arte  o  exemplo  dos  bispos  e  secundavam  os 
golpes  com  vexames  materiaes,  arrombando  as  por- 
tas dos  mesmos  mosteiros,  violando  a  clausura, 
prendendo  lá  os  criminosos  e  conduzindo-os  ao  sup- 
plicio.  Esta  quebra  do  direito  dasylo,  direito  que  a 
igreja  attribuia  a  si,  era  resultado  necessário  das 
desordens  jjublicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam 
os  crimes,  que  uo  seio  dos  institutos  religiosos  acha- 
riam nãí>  raro  abrigo  e  favor  (2) .  Também  as  ordens 


(i)  Bulia:  Quanto  amplias:  non.  aug'.  I  pontif.  Greg.  IX 
dirigida  aos  prelados  de  Portugal  :  Gollecç.  Esp.  Gav.  2 
M.  2,  n."  6  no  Arch.  Naeion. 

(2)  Bulia  :  Cum  nonniinqnam ;  kal.  aug.  I  pontif.  Greg.  IX, 
dirigida  a  Sancho  II,  queixando-se  do  aleaide-niór  de 
Lisboa  e  dos  officiaes  públicos,  que  «  te  forte  vel  néscio, 
vel  potiús  aequanimiter  tolerante...  septa  ejus  (scil.  monas- 
terii  S.  Vincentii)   presuinerunt   teuierò    violara,  capiendo 
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militares,  aproveitando  a  situação  tumultuaria  do 
reino,  disputavam  umas  ás  outras,  não  perante  os 
magistrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse  de 
bens  cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assiia 


«4-  --  Sellos  do  cabido  da  Sé  de  Braga  e  de  Pedro  Alvitiz,  mestre 
do  Templo.  (Archivo  Xacional.) 

OS  templários  iam  arrancar  os  padrões  em  que 
estava  gravada  a  cruz  dos  hospitalarios  e  que  demar- 
cavam as  herdades  de  que  se  criam  espoliados  por 
estes,  e  o  Hospital  retribuia  ao  Templo  em  igual 


ibi  homines  et  carceri  mancipando,  et  interdíim,  quod  es* 
gravius,  suspendendo  »  :  Ibid.  n.*  5. 
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moeda.  Travavam -se  então  combates  entre  os 
freires  e  homens  d'armas  das  respectivas  commen- 
das,  de  que  resultavam  feridas,  mortes  e  depois 
vinganças  que  azedavam  cada  vez  mais  uma  contra 
a  outra  estas  duas  poderosas  corporações  (i). 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam 
o  animo  de  Gregório  IX  o  pontífice  não  se  esquecia 
do  deplorável  estado  da  igreja  portuguesa.  Afora  as 
providencias  que  tomara  acerca  da  diocese  do  Porto, 
expediu  logo  outras  bulias  tendentes  a  reprimir 
aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos  prelados 
como  no  dos  officiaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legítimos  interesses  do  clero  (21.  Mas 
as  letras  apostólicas  não  lhe  pareceram,  acaso,  sufíi- 
cientes.  Além  disso,  os  negócios  da  igreja  hespa- 
nhola,  no  sentido  lato  da  expressão,  requeriam  a 
presença  nestas  partes  de  um  homem  activo,  intel- 
ligente  e  experimentado,  que  ordenasse  as  cousas 
2>ela  norma  da  severa  disciplina  que  o  pontiíice 
queria  manter.  João  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta 
Sabina  e  antigo  arcebispo  de  Besançon,  era  um  pre 
lado  que  entre  os  próprios  membros  do  sacro  col 
legio  veio  a  merecer  a  reputação  de  ser  o  principat 
sustentáculo  da  Sé  apostólica  pela  sua  instrucção  e 
virtude  (3).  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil  Gregó- 
rio IX  para  seu  legado  nos  diversos  reinos  da  Hes- 


(i)  E'  o  que  resulta  da  curiosa  composição  feita  poste 
riormente  (janeiro  de  1281)  entre  o  Teini^lo   e  o  Hospital  r 
Gav.  7,  M.  6.  n.»'  8  e  14  no  Arch.  Nacion. 

121  Bulias  cit.,  e  a  que   começa  :    Ut   re<ri   regiim  *  (8  ia 
April  pontif.  I;  a  favor  de  Alcobaça  :  Buli.  M.  35,  n."  5  na 
Arch.  Nacion. 

(3i  Nobilis  illa  columna  quae  tani  magnificè  síructuran, 
ccclesise  sustentabat...  dominus  Sabinensis  :  Maith.  Paris 
ad  ann.  1287  p.  mihi  441-  —  Vir  bónus,  sapiens,  litteratus - 
Rod.  Tolet.,  L.  9,  c.  ia. 
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panha  christan,  e  especialmente  em  Portugal,  para 
■onde  immediatamente  partiu  pela  via  maritima, 
segundo  parece  mais  provável  (i).  Chegado  a  Lis- 
boa, o  cardeal,  cuja  actividade  e  boas  intenções  os 
factos  tendem  a  comprovar,  empregou!  primeiro 
todos  os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  clero, 
reformando-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás 
necessidades  do  culto.  Faltos  de  j^astores,  os  povos 
recorriam  com  lagrymas  ao  legado,  o  qual  estabe- 
lecia novas  parochias  e,  correndo  as  collegiadas  e 
mosteiros,  ahi  introduziu  úteis  reformas  (2).  Homem 
de  doutrinas  severas  acerca  da  immunidade  e  dis- 
ciplina da  igreja  e,  em  geral,  acerca  de  tudo  quanto 
respeitava  a  moral,  o  bispo  sabinense,  apesar  do 
caracter  prudente  que  os  factos  e  o  testemunho  dos 
seus  contemporâneos  nos  induzem  a  attribuir-lhe, 
mostrou-se  inexorável  contra  aquelles  que  não  muda- 
vam de  proceder  nessas  matérias,  fazendo  pesar  as 
censuras  canónicas  sobre  os  culpados  de  matrimó- 
nios incestuosos,  de  roubos  d'igrejas  e  de  todas  as 
outras  desordens  que  o  desenfreamento  de  tantos 
annos  tinha  necessariamente  produzido  (3).  Ao 
passo,  porém,  que  João  dAbbeville  tentava  reparar 
•os  males  moraes  do  reino,  no  parlamento  ou  curíw 
rsolemne  convocada  em  Coimbra  nos  fins  de  12128  e 


(i)  Nota  XIII  no  fim  do  vol. 

(2)  Ibid.  Na  carta  de  erecção  da  igreja  de  Tojal  diz  o 
legado  que  a  mandou  erigir  :  a  ad  clamosam  conquestio- 
nem  populi  ejusdem  ville,  qui  cum  multis  plangebant 
lachrymis  quod  nec  habebant  ecclesiam,  nec  animarum 
suarum  pastorem  ». 

(3)  Matrimonia  contrahere  in  gradu  prohibito,  bona 
«eclesiástica  capere,  et  alia  quampliirima  mala.  olim  a 
bo.  mem.  Sabin.  Episcopo  tunc  in  partibus  illis  apost. 
sedis  legato  sub  anathematis  interminatione  prohibita : 
Bulia  Grandi  non  immeritò  adiante  cit. 
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cnja  reunião,  talvez,  em  parte  se  deveria  á  sua 
influencia,  induzia  o  moço  e  inexperiente  principe 
a  cuidar  seriamente  na  repovoação  de  Portugal.  Foi, 
pelo  menos,  elle  quem  naquella  assembléa,  em 
que  se  achavam  junctosos  prelados,  os  barões  e  a 
máxima  parte  da  fidalguia,  contribuiu  principal- 
mente para  se  tractar  da  restauração  da  Idanha-a- 
velha,  antiga  sede  do  bispado  egitanense ;  restaura- 
ção que  indirectamente  ia  promover  o  augmento  da 
jíopulaçào,  não  só  na  Beira-baixa,  mas  também  no- 
Alto- Alem tej o,  i>ara  onde  essa  diocese  se  dilatava 
então  II).  O  legado  parece,  além  disso,  ter  vivido 
em  boa  harmonia  com  o  inveterado  adversário  de 
Roma,  o  chanceller  mestre  Vicente,  elevado  nesse 
tempo  á  dignidade  de  bispo  daquella  Sé  e  especial- 
mente encarregado  de  dirigir  a  restauração  da 
ídanha.  A  acquiescencia  do  cardeal  a  este  facto 
seria  uma  prova  de  politica,  senão  de  tolerância  ; 
porque,  assim,  os  interesses  desse  homem  perigoso 
se  ligavam  por  mais  de  um  modo  aos  da  igreja  em 
commum.  Sollicitando  o  incremento  da  força  do 
reino  por  aquelle  lado  da  fronteira,  o  hábil  e  pru- 
dente legado  mostrava  comprehender  que  era  esse  o 
caminho  para  os  ulteriores  progressos  das  armas 
christans,  progressos  que  dependiam  das  tentativas 
simultâneas  de  Portugal  e  de  Leão.  Partindo  para 
este  ultimo  paiz  noanno  de  1229,  João  de  Abbeville 
devia  ser  seguido  pelas  bênçãos  do  povo  português; 
porque  é  na  epocha  da  sua  legacia  que  as  desordens 
publicas  parece  terem  acalmado  e  haver-se  estabe- 
lecido um  governo  regular,  para  o  que,  aliás,  os 
ânimos  evidentemente  convergiam  desde  1226. 
As  esperanças   de  paz  interna   vieram   por  esta 


(i)  Doe.  n."  ai  e  23  da  nola  IX. 
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epocha  associar-se  outras  vantagens  politicas.  Wal- 
demarlí,  rei  de  Dinamarca,  tivera  de  sua  primeira 
mulher,  Margarida  de  Bohemia,  um  filho,  chama- 
do, como  o  pae,  Waldemar.  Era  o  herdeiro  da 
coroa,  e  o  monarcha  já  o  havia  associado  ao  supre- 
mo poder.  Como  vimos  no  livro  antecedente,  por 
morte  de  Margarida  o  rei  dinamarquês  passara  a 
segundas  núpcias  com  Berengaria,  irman  de  AíTon- 
so  II.  Agora,  buscando  estreitar  mais  os  laços  que  o 
prendiam  á  dynastia  do  ultimo  paiz  do  occidente, 
escolhia  para  esposa  do  successor  do  throno,  a  in- 
fanta D.  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher,  e  irman 
de  Sancho  II.  Não  podia  a  idade  da  infanta  exceder 
muito  aos  dezesete  annos,  porque  o  rei  seu  irmão 
apenas  passaria  de  dezoito  quando  Leonor  partiu 
para  Dinamarca,  e  o  consorcio  celebrou -se  em  Ripen 
nos  princípios  de  1229.  A  brilhante  solemnidade 
desse  dia  ficou  memorável  nos  annaes  daquelle 
paiz  ;  porque  na  mesma  occasião  o  guerreiro  Wal- 
demar, congraçando-se  com  os  seus  antigos  adver- 
sários, deu,  emfim,  a  paz  á  monarchia.  Menos 
robusta,  porém,  que  a  ambiciosa  Berengaria  sua 
tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada  flor  do  meio-dia, 
brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  primavera  de 
i23i  Leonor  falleceu,  e  o  príncipe  Waldemar  seu 
marido  seguiu-a  ao  tumulo,  apenas  seis  meses 
depois.  Os  degraus  do  throno  dinamarquês  ficaram 
então  patentes  «lOS  filhos  de  Berengaria,  appellidada 
a  orgulhosa  nas  canções  populares.  De  feito,  os 
três  irmãos  Eurico,  Abel  e  Ghrislovam,  todos  cingi- 
ram successivamente  a  coroa  de  seu  pae  Walde- 
mar (i). 


^I)    Roder.    Tolet.,  L.    7,  c.    5.  —  Dahlmann,  Gesch.  von 
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Foi,  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos 
dous  irmãos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  Af- 
fonso,  saiu  de  Portugal  para  a  corte  de  França, 
onde  gosava  alta  influencia  e,  a  bem  dizer,  exercia 
o  supremo  poderá  rainha  viuva,  Branca  de  Gastella, 
mãe  de  Luiz  IX  e  tia  dos  príncipes  portugueses.  Não 
nos  resta,  na  verdade,  o  menor  vestígio  seguro  para 
lixar  a  epocha  da  partida  do  infante  ;  mas  a  cer- 
teza de  que  vários  fidalgos  portugueses  seguiram  a 
sua  fortuna  torna  plausível  a  nossa  suspeita.  O  re- 
cente exemplo  do  reinado  anterior,  em  que  uma 
parte  da  nobreza  se  unira  aos  irmãos  de  Aflonso  II, 
poderia  fazer  agora  com  que  aos  descontentes  occor- 
resse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmãos  de 
Sancho.  Também  é  crivei  que  os  ministros  deste 
príncipe,  talvez  porque  já  presentissem  no  moço 
AíTonso  o  caracter  ambicioso  de  que  depois  deu  pro- 
vas irrefragaveis,  buscassem  affastá-lo  de  Portugal, 
aíTastando  com  elle  futuros  males.  Mas,  igualmente, 
é  possível  que  a  rainha  Branca,  sabendo  da  situação 
tumultuaria  do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrinho 
por  uma  destas  conveniências  ou  affectos  de  família 
que,  sendo  de  pequena  monta,  pelo  fortuito  con- 
curso das  circumstancias  vem,  ás  veses,  a  produzir 
gravíssimos  resultados.  Nascesse,  porém,  do  que 
nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em  que  epocha 
fosse,  sabemos  que  vários  cavalleiros  portugueses  o 
acompanharam,  ou  pelo  temor  de  vinganças,  a  que 
teriam  dado  aso  nos  annos  de  anarchia,  ou  porque 
lhes  falhavam  as  esperanças  de  levar  avante  ambi- 
ciosos desígnios,  agora  que  as  cousas  publicas  ten- 
diam a  organisar-se  (i). 


Daennem.  i  B.  S.    3^3,  4.  —  Mallet,  Hist.  de  Dannem.,  L.  3 
«d  fin. 

(i)  Na  celebre  demanda  entre  o  bispo  do  Porto,  D.  Pedro, 
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Ao  passo,  portanto,  que  juncto  de  Sancho  ficava 
apenas  seu  irmão  Fernando,  o  mais  moço  de  todos,, 
e  tão  moço  que  ainda  não  saíra  da  infância  (i),  o  po- 
der achava- se  nos  princij3Íos  de  1229  definitivamente 
constituido,  em  grande  parte  com  os  elementos  do- 
reinado  anterior,  o  que  tudo  indica  ter-se  devido  4 


e  Affonso  IV,  uma  das  cousas  que  o  bispo  allegava  acerca 
dos  serviços  feitos  á  coroa  pela  sua  familia,  era  que  ou~ 
trosy  do  seu  linhagem  quando  se  D.  Affonso  conde  qnejoy 
de  Bolonha  desta  terra  partira  foroin  com  el,  e  que  com  et 
forom  en  todos  feitos  e  lides  que  Ihy  aló  acontecerom  e 
nunca  dei  partirom  ataa  que  o  adduserom  a  esta  terra  de 
Portugal  (Chancell.  d'Alíonso  IV,  L.  i,  f.  4o  v.K  D.  Pedro 
era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  (Gunha^ 
Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  19)  e  este  pertencia  á  li- 
nliagem  dos  de  Pereira,  familia  que  obteve  summo  vali- 
mento e  importância  no  tempo  de  Affonso  III,  e  que,  aliás,, 
vemos  íigurar  nas  guerras  civis  da  menoridade  de  San- 
cho II.  Pedro  Ouriguiz  da  Nóbrega,  lilho  de  D.  Ourigo 
(talvez  o  Onoricus  Joanni  que  apparece  no  n  •  5  da 
nota  IX)  e  pae  de  João  dAboim,  privado  de  Affonso  III 
(Liv.  Velho,  p.  175),  foi,  quanto  a  nós,  o  Petrus  Orige  senes- 
callus  comitis  Boloniae,  prisioneiro  dos  ingleses  na  batalha 
de  Saintes  (Matth.  Paris  ad  ann.  1242  p.  mihi  5-i),  a  quai 
rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Affonso  de  Portugal,  repel- 
lindo  as  tropas  de  Inglaterra  iXangis,  ad  calcem  Joinvillii^ 
Hist.  de  S.  Louis,  p.  i85  —  ediç.  de  Paris  1761  foi.). 

(2)  Tendo  Sancho  nascido  por  1210,  Fernando,  o  4'  íilha 
de  Affonso  II,  poderia  nascer,  quando  muito,  em  I2i3;  ma» 
vemos  que  foi  ainda  posteriormente,  porque  em  1239  elle 
SP  dizia  menor  (Bulia  ConstitutuSy  Greg.  IX  —  ii  kal.  jan. 
ann.  i3  :  Reg.  vol.  6,  epist.  18S  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde 
da  Carreira,  n.»  11  no  Arch.  Nacion.)  e  devendo  ser  esta 
menoridade  a  de  direito  romano  {20  annos)  e  não  a  de 
costume  pátrio  (terminada  aos  14  annos.  idade  de  Rohoraz 
veja-se  a  notéi  Vil',  o  que  era  impossível,  segue-se  que 
elle  tinha  ao  mais  24  annos  em  1239,  vindo  nesse  caso  a 
cair  depois  de  121Õ  a  epocha  do  seu  nascimento,  que,  com 
eíTeito,  parece  ter  sido  entre  março  e  maio  de  1218.  Vejam- 
se  os  infantes  que  figuram  nosdi  plomas  régios  de  1217  e 
1218  no  M.  12  de  For.  Ant.,  n."  3,  nomeadamente  a  f .  38  v.^ 
e  61  V.  (março  e  maio  de  1218). 
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»aaembléa  de  Coimbra,  onde  não  podiam  deixar  de 
patentear-se  na  sua  nudez  os  damnos  que  os  bandos 
civis  iiaviam  causado  ao  reino.  Durante  este  anno  e 
o  seguinte  vemos  Sancho  dedicar-se  especialmente  á 
repovoação  dos  territórios  mais  próximos  das  fron- 
teiras do  Alemtejo  e  aos  j)reparativos  para  novas 
expedições  contra  os  mussulmauos.  Dir-se-hia  que 
os  velhos  ministros  de  Allbnso  II,  ao^estrados  pela 
experiência,  abandonavam  em  grande  parte  a  poli- 
tica deste  príncipe  para  voltar  ao  systema  de  San- 
cho I,  sem  duvida  mais  accommodado  ás  necessi- 
dades dos  tempos  e  mais  solido  nos  seus  resultados. 
Já  em  1226,  ao  dirigir-se  o  exercito  português  contra 
Elvas,  o  castello  de  Marvão,  logar  militarmente  im- 
portante, espécie  de  ninho  de  águias  pendurado  no 
cimo  de  montanha  agreste  e  fragosa,  fora  escolhido 
para  cabeça  de  um  concelho,  cujos  termos,  partindo 
pelo  norte  desde  o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o 
lado  de  Arronches,  e  para  o  qual,  por  meio  dos  lar- 
gos privilégios  municipaes  de  Évora,  que  lhe  foram 
concedidos,  se  buscava  attrahir  habitantes (i).  Agora, 
porém,  que,  progredindo  a  conquista,  se  esperava 
conservar  o  dominio  dElvas,  reuniu-se  uma  colónia 
que  ahi  devia  estabelecer-se  favorecida  por  privi- 
légios análogos  (2).  Entretanto  a  corte  partia  para  o 
districto  da  Beira-baixa  e  alli  da\a  calor  á  restau- 
ração da  Idanha-a-velha  dirigida  pelo  chanceller, 
bem  como  á  fundação  de  novos  municípios,  quaes  o 
de  Castello-Mendo  (ou  Villa-Mendo)  a  les-sueste  da 
Guarda,  e  o  de  Salvaterra  do  Extremo  (ao  sul  dos 
mais  antigos  de  Monsancto  e  Penamacor),  que,  to- 
cando com  a  raia  de  Leão  pela  veia   do  Elga,  era 


(i)  For.  de  Marvão,  M.  11  de  For.  Ant.,  n.^g. 
(a)  For  dElvas  em   maio  de   1229  :  F.  A.    de  Leit.  N.,  I, 
i56  V. 
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limitado  ao  occidente  pelo  alfoz  da  antiga  cidade 
episcopal  que  se  intentava  restaurar.  A  esta  epocha 
se  deve  também  attribuir  a  concessão  de  institui- 
ções municipaes  ao  cas- 
tello  de  Sortelha,  ponto 
importante  da  fronteira, 
que  se  contrapunha  ao 
castello  leonês  de  Al- 
fayates  e  cuja  povoação 
se  augmentava  agora 
ajunctando  novos  colo- 
nos aos  que  ahi  pusera 
Sancho  I  (i).  Diligen- 
ciando-se  introduzir  o 
movimento  da  vida  e  a 
cultura  naquelles  terri- 
tórios da  Beira-baixa, 
que  ainda  se  achavam 
em  grande  parte  deser- 
tos, havia  a  vantagem 
de  estabelecer  uma  base 
mais  solida  das  futuras 
oj)erações  no  Alemtejo 
oriental  e,  ao  mesmo 
temj)o,  a  de  completar  e 
favorecer  os  esforços  dos 


a5.  — Castello  Branco.  —  Arco 
do  Bispo. 


(i)  For.  deCastello-Mendo, 
dado  apud  Taiirum  i5  de 
março  de  15229,  Gav.  i5,  M. 
3^  n."  9.  —  For.  da  Idanha 
apud  Guardiam  em  abril 
do  mesmo  anno  :  Liv.  3  de 
D.  Dinis,  f.  55.  —  For.  de  Salvaterra  do  Extremo  sem  data 
de  mês,  porém  deste  anno  :  Liv.  i  de  D.  Dinis,  f.  76.— For. 
de  Sortelha  sem  data,  mas  que  deve  ser  deste  tempo 
pelos  coníirmantes  que  nelle  figuram  :  Gav.  i5,  M.  3,  n.»  j 
uo  Arch.  Nacion.Vejase  T.  Ill,  p.  a:6,  nota  2. 
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templários,  que  desde  o  reinado  antecedente  tra- 
balhavam em  levantar  castellos  e  povoá-los  nos 
vastos  senhorios  que  naquellas  partes  haviam  ad- 
quirido por  mercê  dos  reis  e  jíor  outros  meios; 
esforços  a  que  deviam  já  a  existência  Castello- 
branco,  Idanha-a- 
nova,  Proença,  Tou- 
ro e  varias  outras 
villase  castellos  (i"). 
Emquanto  San- 
cho II  e  os  seus 
privados  assim  se 
desvelam  em  fazer 
recordar  Portugal 
da  politica  illustra- 
da  de  Sancho  I  e  se 
preparam  para  a 
guerra  fortalecendo 
o  reino  com  os  be- 
nefícios da  paz,  vol- 
vamos os  olhos  para 
os  acontecimentos 
que  se  passavam 
em  Leão  nessa  epo- 
cha  e  que  em  breve 
tinham  de    exercer 

notável  influencia  nos  do  nosso  paiz.  Apesar  das 
conquistas  e  victorias  de  Fernando  III  de  Gastella, 


—  Castello  Branco, 
menagem 


Torre  de 


(i)  Em  1220  os  templários  reconheciam  pertencerem  à  Sé 
da  Guarda  os  direitos  espiscopaes  «  in  Egitania  nova  et  in 
Proencia...  et  in  villa  que  vocatur  Caput  Tauri  sive  Bovis 
et  in  omnibus...  villis  sive  castris  quae  in  egitanense  epis 
copatu,  citra  Tagum  ainodò  populavimus,  excepto  Castello 
blancho,  etc. :  »  Gav.  7,  M.  i4,n.°  6,  no  Arch.  Nacion.  Veja- 
«e.  também   a   Inquirição   do   anno  de  1807  juncta  á  reso- 
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pôde,  talvez,  dizer-se   que  em   nenhuma  corte  d<? 
Hespanha  dominava  tão  profundamente  o  espirito 
guerreiro  como  na  de  Leão.  Na  idade  grave,  o  rei 
como  que  pretendia  remir  as  suas  passadas  allian- 
ças   com    os    sarracenos    em    ódio    dos    principes 
christãos  combatendo  o  islamismo  a  ferro  e  fogo, 
sem  tréguas  nem  descanço,  e,   se  era  possível,  os 
conselhos  do  cardeal  sabinense  ainda  haviam  ulti- 
mamente excitado  mais  o  seu  ardor  (i).  Dous  caval- 
leiros  estremados  por  valentia   occupavam  juncto 
delle  os  mais  altos  cargos  do  estado.  Eram  dous  por- 
tugueses, de  quem  já  anteriormente  temos  falado  : 
o  infante  D.  Pedro,  seu  mordomo-mór,  e  o  bastardo 
Martim  Sanches,  fronteiro  de  Toronho  e  Limia  e 
alferes-mór  das  tropas  leonesas  (2).  A  administração 
da  maior  parte   das  províncias  corria  pelas  mãos 
destes  dous  ricos-homens,  que   deviam   assim  ter 
poderosa  influencia  nas  cousas  da  paz  e  da  guerra. 
Em  1229,  Aftbnso  IX,  ajudado  por  alguma  gente  que 
lhe  enviara  Fernando  de  Gastella,  marchou  com  o 
seu  exercito  a  sitiar  Cáceres,  qae  se  lhe  rendeu,  em- 
quanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e  fogo  as  cer- 
canias de  Jaen.  No  anno  seguinte  Aftbnso,  submet- 
tido  o  castello  de  Montanches,  intentou  facção  mais 


lução  de  1229  sobre  povoar-se  a  Idanha-velha  (Ibid.  Gav. 
I,  M.  2,  n.»  7)  onde  se  esclarece  este  assumpto,  e,  bem 
assim,  o  que  dissemos  antes  p.  69  e  s^g. 

(i)  In  senectute  positus  rex  Legionis  actus  suos  domina 
dedicavit,  et  arabibus  movit  guerram  :  Rod.  Tolet.,  L.  7, 
c.  25.  —  Risco,  Reyes  de  Leon,  p.  878  e  segg. 

(2)  Como  taes  confirmam  ambos  o  foral  de  Villar-maior 
dado  por  Affonso  IX  em  1227  no  Sabugal:  Gav.  i8,M.9, n."  7 
e  16  no  Arch.  Nacion.  D.  Pedro  confirma  como  mordomo- 
mór  em  documentos  de  1228  (de  que  se  lembra  Flores,, 
Esp.  Sagr.,  T.  17,  p.  io3),  dos  quaes  se  vê  ser  tal  a  sua  in- 
fluencia que  era  governador  {tenens)  de  cinco  districtos.^ 
Leão,  Zamora,  Touro,  Estremadura  e  Transserra. 
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importantcaccommettendo  Merida,  antiga  capital  do 
Gharb,  como  já  o  havia  sido  da  Lusitânia,  e  que 
ainda  nesse  tempo  era  uma  das  cidades  importantes 
do  Andalús.  Distinguiu-se  nesta  empreza  o  infante 
D.  Pedro,  e  ao  seu  esforço  se  deveu  principalmente 
o  bom  êxito  delia.  De  feito,  Merida  caiu  em  poder 
dos  christãos,  os  quaes,  cobrando  novos  brios  com 
essa  conquista,  resolveram  acabar  a  campanha  re- 
duzindo Badajoz  e  repellindo  definitivamente  para 
o  sul  do  Guadiana  o  dominio  dos  sarracenos  (i). 

Graves  acontecimentos  tinham  no  emtanto  occor- 
rido  entre  estes.  As  revoluções  succediam  umas  ás 
outras,  assim  em  Marrocos,  como  em  Hespanha, 
com  rapidez  espantosa.  Abu-1-aala,  que  ficara  por 
governador  no  Andalús  em  nome  de  seu  irmão  Ala- 
del,  ambicionava  para  si  o  império  e,  acclamando- 
se  amir  áquem  do  Estreito,  teve  modo  de  fazer  de- 
por e  assassinar  seu  irmão  e  de  ser  substituído  a 
elle;  mas  ainda  não  havia  passado  á  Africa  e  já  os 
almohades  tinham  eleito  em  seu  logar  um  filho 
d'Annasir.  Os  j)arciaes  d'Abu-1-aala  oppuseram-se 
a  Yahya,  que  assim  se  chamava  o  novo  imperador. 
D'aqui  procedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo 
tempo  assolou  a  Mauritânia,  com  varia  fortuna  de 
um  e  de  outro  contendor.  Durante  estas  perturba- 
ções Ibn  Hud,  descendente  dos  antigos  amires  de 
Saragoça,  que  vivia  obscuro  em  Murcia  e  que  sou- 


(ii  Luc.  Tud..  p.  114.—  Roder  Tolet..  loc.  cit.  —For.  d( 
Cáceres,  era  Risco.  loc.  cit.  —  Annal.  Compostell.  na  Esp 
Sagr.,  T.  23,  p.  828.  —  Annal.  Toled.  II,  ibid.,  p.  408  :  - 
Era  MCGXXVIII  íaliás  MCCLXVIII  dedit  dominus  villaiL 
que  vocatur  Merida  D.  Alfonso  legionensi  per  manum  in 
fantis  D.  Petri,  íilii  regis  D.  Sancii  primi  Portugalis  . 
Chronic.  Conimbric.  in  Portug.  Mon.  Hist.  (scriptores), 
vol.  I,  p.  3. 
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bera  crear  com  arte  um  partido,  iez-se  indepen* 
dente  com  esla  província  1121281,  e,  unido  com  os 
habitantes  de  Denia  e  Xativa  e  de  varias  cidades  do 
Andalús  oriental,  brevemente  reduziu  Granada, 
Málaga  e  Almeria.  Córdova,  Jaen  e  outras  povoa- 
ções importantes  submetteram-se-lhe  pouco  depois, 
de  modo  que  Ibn  Hud,  senhor  já  de  quasi  toda  a 
Hespanha  mussulmana,  não  hesitou  em  tomar  a 
titulo  de  amir-al-moslemin.  Quando,  portanto,  Aí- 
fonso  IX  marchou  contra  Merida  os  povos  destes 
districtos  invocaram  o  soccorro  de  Ibn  Hud,  qu& 
efíecti  vãmente  veio  á  testa  de  numeroso  exerci  lo 
em  auxilio  dos  seus  novos  súbditos;  mas,  desbara- 
tado pelos  christãos,  que  Uie  saíram  ao  encontro, 
além  do  Guadiana,  viu- se  constrangido  a  fugir,  & 
Affonso  IX  voltou  para  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que, 
perdidas  as  esperanças  do  soccorro,  não  tardou  a 
submetter  o  collo  ao  jugo  do  vencedor  (i). 

Já  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram 
povoar  Elvas  de  christãos  e  que  antecipadainente  se 
passara  a  carta  municipal  aos  moradores  do  nova 
concelho  que  ahi  se  ia  estabelecer.  As  tropas  de  for- 
tugal  marchavam  para  o  sul,  e  esperavam-se  ainaa 
cavalleiros  e  homens  d'armas  dos  barões  do  norte 
antes  de  abrir  a  importante  campanha  que  se  prin- 
cipiava (2).  Com  a  aproximação  do  inimií;o,  os 
mussulmanos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Ju 


(i)  Al-makkari,  B.  8,  c.  4-  —  Abd-el-lialira,  3ot.  —  Luc. 
Tud.,  1.  cit.  —  Chron.  Conimbric,  1.  cit.  Os  historiadores 
árabes  suppõem  a  batalha  anterior  á  tomada  de  Merida; 
mas  o  Tudense,  que  narra  estes  suecessos  com  n*ais  miu- 
deza e  que  era  contemporâneo,  colloca-a  depois. 

(a  et  per  ducentos  morabitinos  quos  T\lenend  .s  abbas 
ejusdem  monasterii  in  presente  mihi  áaieuitti  aci  exercitiirr 
reí^is  apiid  Elvas  :  Doe.  de  Pombeiro,  de  maio  de  ia3o,  nà. 
Mon.  Lusil.,  L.  i4i  c.  11. 
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rumenlia,  onde  os  portugueses  entraram  no  mesmo 
dia  em  que  Merida  se  rendia  1 1).  A  conquista  pouco 
posterior  de  Badajoz  assegurou  a  fronteira  leonesa 
desta  cidade  até  Merida  pelo  Guadiana,  ao  passo 
que  a  de  Portugal  se  adiantava  mais  para  o  sul 
sem  transpor  o  rio  (em  consequência  da  direcção 
que  elle  toma  j)ara  sudoeste),  correndo  agora  a  raia 
do  oriente  a  occidente  desde  Jurumenha  até  Évora, 
linha  de  fronteira  que  desde  o  tempo  de  Sancho  I  se 
desejava  estabelecer  (2). 

Aífonso  IX  depois  da  sua  ultima  e  brilhante  cam- 
panha voltou  a  Leão  com  o  intuito  de  ajunctar  mais 
tropas  e  victualhas  para  renovar  a  invasão  e  apode- 
rar-se  dos  territórios  ao  meio-dia  do  Guadiana,  onde 
já  em  outro  tempo  possuirá  logares  fortificados,  per- 
didos depois  nas  varias  vicissitudes  da  guerra. 
Tinha  havido  nesta  expedição  os  prodigios,  as  appa- 
rições  e  as  maravilhas  que  a  credulidade  inventava 
facilmente  naquelles  tempos,  e  Sanctiago  não  fora, 
conforme  se  contava,  dos  que  menos  se  distinguira 
no  grande  numero  de  sanctos  que  tinham  ajudado  os 
christãos  a  vencer  Ibn  Hud.  Agradecido  por  tão  va- 
lioso soccorro,  o  rei  de  Leão  dirigia-se  a  Compos- 
tella  para  visitar  o  altar  do  apostolo  quando  o  accom- 
metteu  uma  enfermidade  mortal  em  Mlla-nova  de 
Sarria,  enfermidade  de  que  morreu  (septembro  de 
i23o).  O  seu  cadáver  foi  conduzido  a  Compostella 


(1)  Ipso  die  (se.  captionis  MeridaB'  fnit  Eives  et  Surmenia 
de  christianis  :  Chron.  Conimbric,  1.  cit.  Já  em  dezembro 
desse  anno  o  concelho  tinha  repartido  pelos  colonos  as 
propriedades  pertencentes  aos  sarracenos:  Doaç.  na  Gav.  7, 
M.  9,  n."  12  no  Arch.  Nacion.  Rodrigo  Ximenes  diz,  falando 
de  Sancho  II  (L.  7,  c.  6  ,  «  Hujus  temporii)us  Helvis,  Jur- 
menia,  Serpia,  et  multa  alia  castra  maiirorum,  chrislia- 
corum  victoriis  accesserunt.  » 

(?)  V.  T.  Ill,  p.  102. 
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e  sepultado  juncto  do  logar  onde  jaziam  as  cír\-?as 
de   Fernando  11  (i). 

A  morte  do  rei  leonês  era  um  acontecimento  de 
grande  monta  para  aquelle  paiz,  para  Gastella  e 
ainda,  postoque  indirectamente,  para  Portugal. 
Deixava  elle  duas  fillias,  Sandia  e  Dulce,  havidas 
da  infanta  D.  Theresa,  com  quem  primeiro  estivera 
unido  illegitimamente,  e  o  rei  de  Gastella  fora  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria, 
consorcio  também  declarado  nullo.  Nas  suas  discór- 
dias com  o  filho,  Affonso  IX  pensara  em  deixar  os 
próprios  estados  a  uma  das  infantas,  com  exclusão 
de  Fernando,  e  chegara  a  offerecer  por  mulher  ao 
rei  de  Aragão;  Sancha,  a  mais  velha  das  duas.  Este 
offerecimento  persuade  que  não  era  tanto  o  desejo 
de  conservar  sobre  si  e  independente  a  coroa  leo- 
nesa,  quanto  a  má  vontade  ao  rei  castelhano  ou  o 
demasiado  affecto  ás  filhas  que  lhe  infundia  taes 
desejos.  Apesar  de  congraçado  com  o  rei  de  Gastella 
pela  politica  prudente  de  Berengaria,  mais  de  uma 
vez  elle  quebrou  a  paz,  o  que  indica  não  estarem  de 
todo  apagados  no  seu  coração  os  resentimentos  con- 
tida Fernando  III.  Accrescia  que  a  afíeiçáo  extrema 
do  monarcha  a  Sancha  e  a  Dulce  se  alimentava,  por 
assim  dizer,  de  continuo  com  a  amizade  que  conser^ 
vara  á  infanta  portuguesa,  amizade  que  parece  não 
se  haver  desmentido  até  depois  de  1228,  quando 
Theresa,  passada  a  flor  da  mocidade,  tomava  o  ha- 
bito de  Gister  das  mãos  do  cardeal  sabinense,  uns 
dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena  (2). 
Nas  questões  da  que  fora  sua  esposa  com  Af- 
fonso II,  3ste  experimentou  quão  mal  Affonso  IX 


íi)  Luc.  Tud.,  1.  cit.  —  Rod.  Tolet.,  L.  9,  c.  14. 
(a)  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  9. —  Manrique,  Ann.  Cisterc.  ad 
4nn.  c.  3,  §  9.  —  Flores,  Reynas  Cathol.,  T.  i,  p.  346. 
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«offria  as  injurias  feitas  áquella  mulher  que 
tanto  amara,  e  os  descontentes  de  Portugal  que  a 
'defendiam  acharam  nelle  protecção  e  estima.  Fora 
íissim  que  D.  Pedro  e  Martim  Sanches  tinham  gra- 
-dualmente  chegado  a  occupar  na  sua  corte  a  situa- 
-ção  mais  brilhante  que  se  lhes  podia  offerecer.  Fa- 
j^endo  pouco  a  pouco  intervir  o  consentimento  das 
infantas  nas  concessões  de  mercês,  ia  habituando  os 
■espiritos  a  considerá-las  como  suas  herdeiras,  até 
que,  excluindo  o  filho,  francamente  as  chamou  á 
;successão  da  coroa,  uma  após  outra,  nas  disposições 
testamentárias  com  que  veio  a  fallecer  (d. 

Apesar  de  ajíartada  do  século,  Theresa  era  mãe, 
«  nada  mais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa 
para  uma  de  suas  filhas.  E'  também  necessário  des- 
<;onhecer  o  coração  humano  para  imaginar  que  seus 
irmãos,  primeiros  entre  os  ricos-homens  leoneses, 
não  preferissem  á  elevação  de  Fernando  a  de  D.  San- 
cha, cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria  o  adqui- 
rirem ainda  maior  poder  e  influencia.  O  commum 
•da  fidalguia  inclinava-se  também,  como  se  viu  de- 
pois, á  parcialidade  das  infantas ;  nem  era  isso  de 
admirar,  não  só  porque  os  movia  um  pensamento 
-da  nacionalidade,  como  também  pelo  desejo  que, 
talvez,  tinham  de  um  governo  débil  e,  por  conse- 


(i)  Flores,  ibid.,  p.  34o  e  346.  —  Risco  (Reyes  de  Leon, 
p.  383  nega  que  Affonso  IX  pretendesse  desherdar  em  seu 
testamento  o  rei  de  Gastella.  Na  verdade,  o  texto  de  Ro- 
drigo Xiraenes  no  L.  9,  c.  14  está  nesta  parte  alterado  e 
■confuso,  de  modo  que  se  pode  entender  tanto  a  favor  como 
-contra  essa  opinião  :  mas  o  cap.  2Õ  do  L.  7  é  preciso  a 
«emelhante  respeito  :  Reliqiiit  duas  filias.  Saneiam  atque 
Dulciam,  quibus  etiam  successionem  regni  lefçavit.  Lucas  de 
Tuy  guarda  silencio  a  tal  respeito;  mas  isso  não  invalida 
o  testemunho  de  um  contemporâneo  como  Rodriço  Xi- 
fnenes. 
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quencia,  favorável  á  licença.  Achava-se  o  rei  de  Ca*- 
tella  empenhado  numa  expedição  longinqua  contra 
os  mussulmanos  quando  o  rumor  da  morte  de  sen. 
pae  lhe  chegou  aos  ouvidos.  Retirando-se  immedia- 
tamente,  encontrou  D.  Berengaria  que  se  dirigia  a 
procurá-lo  para  o  persuadir  a  entrar  sem  demora  em 
Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tumulto,  principal- 
mente entre  a  nobreza  das  Astúrias  e  da  Galliza.  As. 
scenas  de  desenfreamento  que  oíferecera  Portugal 
na  menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desor- 
dem, repetiam-se  já  em  Leão,  a  ponto  que  as  des- 
truições e  os  incêndios  dos  logares  abertos  eram  fre- 
quentes, sobretudo  naquellas  duas  províncias.  Fer- 
nando III,  ainda  infante  ou  logo  depois  de  assumir- 
a  coroa  de  Castella,  fora  reconhecido  successor  da 
de  Leão  por  acto  solemne  de  AíTonso  IX  e  dos  seus. 
barões,  acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os. 
parciaes  das  infantas  eram  em  grande  numero  e  po- 
derosos, e  jjor  isso  devia  tractar-se  com  a  maioi^ 
brevidade  de  pôr  diques  á  revolução,  antes  que  de 
todo  rebentasse.  Berengaria  e  seu  filho  apressaram- 
se,  pois,  a  i^assar  as  fronteiras  leonesas,  acompa- 
nhados de  muitos  ricos-homens  castelhanos  e  de  unt 
corpo  avultado  de  cavallaria  dos  concelhos,  tropas» 
de  maior  confiança  numa  contenda  era  que  pela 
parte  adversa  figurava  principalmente  a  nobreza. 
Recebidos  a  principio  a  mãe  e  o  filho  com  demons- 
trações de  obediência,  á  medida  que  se  internavam 
no  paiz  parecia  que  os  habitantes  hesitavam  em  re- 
conhecer o  novo  soberano,  porque  as  infantas  ou  os^ 
fidalgos  em  seu  nome  ameaçavam,  emfim,  erguer  a 
pendão  da  guerra.  O  clero,  todavia,  declarando-se 
pela  maior  parte  favorável  ao  príncipe  castelhano,, 
fez  pender  decisivamente  a  balança  para  o  seu  lado^ 
e  o  filho  de  Affonso  IX  obteve  sujeitar  quasi  senk 
combate  o  reino  paterno.  Os  castellos  de  Ma^orgi. 
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e  Mansilla,  onde,  segundo  parece,  se  llie  preparam 
séria  resistência,  cederam  apenas  as  tropas  reaes  se 
aproximaram  delles,  e  na  capital  as  tentativas  de 
um  cavalleiro  illustre  chamado  D.  Diogo,  que  alii 
queria  ter  voz  pelas  infantas,  saíram  baldadas  em 
consequência  dos  esforços  do  bispo  de  Leão  e  do 
commum  dos  burgueses.  A  adhesão,  porém,  da  ca- 
pital devia  trazer  em  breve  a  do  resto  do  reino  (i). 
D.  Theresa  no  retiro  do  seu  mosteiro  de  Lorvão 
não  era  espectadora  tranquilla  destes  successos  tão 
graves  para  suas  fdhas,  a  quem  assim  desapparecia 
rapidamente  a  brilhante  perspectiva  do  throno. 
Que  seus  irmãos  não  entrassem  por  grande  parte 
na  conspiração  a  favor  das  sobrinhas  fora  difficil  de 
acreditar,  e  tanto  mais  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
ponderância em  Leão,  ao  passo  que  deviam  con 
servar  em  Portugal  bom  numero  de  amigos  entre 
aquelles  que  no  reinado  de  Aílbnso  II  tinham  per- 
tencido ao  partido  das  infantas,  partido  que,  como 
vimos,  estava  estreitamente  ligado  com  a  corte 
leonesa.  A  rápida  entrada  de  Fernando  III  nos 
estados  de  seu  j)ae,  a  destreza  com  que  Berengaria 
soubera  mover  os  ânimos  a  favor  do  filho,  a  incli- 
nação que  o  clero  e  os  concelhos  mostravam  geral- 
mente ao  príncipe  eram,  todavia,  circumstancias 
que  tornavam  impossível  longa  resistência.  Entre- 
tanto, a  primeira  esposa  de  Aífonso  IX  enviou  men- 
sageiros á  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resul- 
tava para  Sancha  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei 
fallecido.  Postoque  o  commum  dos  fidalgos  caste- 
Ih  anos  que  rodeavam  Berengaria  levassem  a  ma 
lo  dar-se  attenção  a  semelhante  embaixada  quando 


(i)  Rod.  Tolet.,  loc.  «it.  —  Luc.  Tud.,  p.  ii4  e  ii5.  — 
Flores,  R.  Gathol.,  T.  i,  p.  878,  464  e  465.  —  Risco,  R.  de  L 
p.  7a  e  73. 
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tudo  se  encaminliava  a  um  i^rospero  desfecho,  a 
prudente  princesa,  a  quem  uma  natural  perspicácia 
e  a  longa  experiência  do  governo  faziam  recear  os 
incertos  casos  de  uma  guerra  civil,  deixando  ao 
filho  G  cuidado  de  pacificar  as  cousas  publicas, 
tomou  a  seu  cargo  tractar  pessoalmente  com  D.  The- 
resa  sobre  o  modo  de  terminar  a  contenda,  e  as 
duas  rainhas  successivamente  expulsas  do  thalamo 
régio  pela  inexorável  disciplina  da  igreja  dirigiram- 
se  a  Valença  do  Minho,  logar  escolhido  para  a 
conferencia  como  situado  nas  fronteiras  dos  dous 
reinos.  Ahi  convieram  ambas  a  final  em  que 
Sancha  e  Dulce,  assegurando-se-lhes  uma  pensão 
annual  de  trinta  mil  morabitinos,  cederiam  de 
qualquer  direito  que  podessem  ter  á  herança 
d'Affonso  IX,  mandando  entregar  a  seu  irmão 
todos  os  dominios  que  possuíam  e  os  togares  que 
tinham  voz  por  ellas,  o  que  pouco  depois  se  veri- 
ficou. Assim  se  concluiu  pacificamente  a  reunião 
das  duas  coroas,  apesar  da  rei3Ugnancia  que  a  isso 
mostravam  em  geral  os  barões  e  cavalleiros  leo- 
neses (i). 

Se  a  corte  portuguesa  houvesse  favorecido  as 
pretensões  da  infanta  e  de  suas  filhas,  esse  favor, 
juncto  com  os  elementos  de  resistência  que  o  des- 
gosto da  fidalguia  daquelle  paizlhes  i)roporcionava, 
teria  acaso  impedido  uma  união  que  dava  ao  rei  de 
Castella  demasiada  preponderância  entre  os  prín- 
cipes christãos  da  Peninsula.  E'  estranho  ao  pri- 
meiro aspecto  que  os  privados  e  ministros  de  San- 
cho IJ  não  fizessem  intervir  este  príncipe  activa- 
mente em  um  negocio  do  qual,  aliás,  Portugal  po- 
deria tirar  mais  de  uma  vantagem  ;  mas  para  affir- 
mar  que  elles  commetteram  um  erro  politico  fora 


ix)  Rod.  Tolet.,  1.  cit. 
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necessário  conhecer,  não  por  illações  prováveis, 
mas  intimamente,  a  situação  interna  do  reino  na- 
quella  conjunctura,  e  as  trevas  do  passado  apenas 
nos  deixam  ver  a  custo  e  incompletas  as  phases  da 
sua  vida  externa.  A  febre  dos  tumultos  achava-se 
acalmada,  porém  não  extincta,  como  os  successos 
posteriormente  narrados  no-lo  virão  provar,  e  o 
systema  de  rei)ressão  que  não  podia  deixar  de 
seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder  eccle- 
siastico  já  começava  também  a  reproduzir  as  anti- 
gas contendas.  Fora  imprudente,  portanto,  collocar- 
se  em  relações  hostis  com  Gastella,  augmentando 
assim  futuros  embaraços.  Taes  são  as  considera- 
ções que  explicam  mais  plausivelmente  a  inacção 
de  Sancho  naquella  occorrencia.  Mas,  fossem  estes 
ou  outros  os  motivos,  é  certo  que,  longe  de  se  mos- 
trar adverso  a  Fernando  III,  o  moço  rei  de  Portu- 
gal assentava  j^or  esse  mesmo  tempo  uma  paz  van- 
tajosa com  elle.  Yiram-se  ambos  no  Sabugal  nos 
princÍ2:)ios  de  i23i  ou,  antes,  segundo  cremos,  nos 
últimos  meses  de  i23o,  quando  o  rei  de  Castella, 
entrando  nos  estados  de  seu  pae,  se  dirigia  a  Leão. 
Um  dos  artigos  em  que  os  dous  principes  convie- 
ram  foi  na  restituição  do  castello  de  Chaves,  retido 
por  Aílonso  IX  desde  o  tempo  de  Aftbnso  II  com  o 
pretexto  de  servir  de  penhor  á  segurança  dos  bens 
e  rendas  que  D.  Theresa  possuia  em  Portugal.  Cele- 
brada depois  a  convenção  de  Valença,  nem  por  isso 
o  rei  de  Castella  deixou  de  cumprir  a  promessa  que 
fizera  ao  de  Portugal,  tomando,  porém,  sobre  si  e 
seus  successores  o  encargo  de  defender  e  amparar 
a  infanta-rainha  no  caso  de  Sancho  lhe  causar  qual- 
quer damno  nas  terras  e  castellos  cujos  redditos 
desfructava  (i).  As  vistas  no  Sabugal  explicam  ple- 


(i)  Docum.  na  Mon.    Lusit,   L.    i4,    p-  ia    in  íine.  Deste 
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namente  a  indifferença  que  Sancho  II  mostrou  pela 
•causa  das  sobrinhas  e  são  mais  uma  prova  da  capa- 
•cidade  politica  de  Berengaria,  a  quem  Fernando  III 
<ieveu  em  grande  parte  as  prosperidades  e  o  es- 
plendor do  seu  reinado. 

Dissemos  que  entre  as  causas  internas  prováveis 
<que  poderiam  explicar  o  papel  de  indifferente  que 
Portugal  representava  acerca  da  reunião  das  duas 
<íoroas  era  uma  a  renovação  das  contendas  com 
o  clero,  cujas  pretensões,  não  só  de  independeu- 
•cia,  mas,  até,  de  predomínio,  se  tornavam  incompa- 
tíveis com  as  attribuições  do  poder  publico  e  com 
o  alvo  a  que  tendiam  naturalmente  os  jorincipes,  o 
•de  alargar  o  mais  que  fosse  possível  a  orbita  da  pró- 
pria acção.  Já  o  advertimos  ;  mas  cumpre  explicar 
melhor,  vendo-a  por  todas  as  faces,  a  situação  dos 
contendores.  A  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresia 
-era  necessária :  resultava  da  Índole  politica  dos 
dous  principios,  a  theocracia  e  a  monarchia,  que 
-em  Portugal,  como  em  toda  a  Europa,  luctavam 
braço  a  braço  para  decidir  a  qual  delias  perten- 
ceria o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria  e 
íiinda  semi-barbaras,  as  sociedades  caracterisavam- 
se  i)or  dous  sentimentos  caj)itaes  :  era  um  a  crença 
^iva,  que  não  raro  degenerava  em  superstição  e 
fanatismo  e  que  por  isso  mesmo  se  accommodava  á 
•depravação  dos  costumes;  era  o  outro  o  amor  da 
guerra,   paixão   ou,  antes,    instincto    natural   dos 


<Jocumento  expedido  por  Fernando  III  a  favor  de  D.  The- 
resa  em  al>iil  de  i23i  se  conh«ce  que  nesse  mês  já  se 
liavia  celebrado  a  concordata  de  Valença  e  que  os  ajustes 
«ora  Sancho  II  tinham  sido  feitos  ainda  antes  e,  por  isso, 
«em  attenção  aos  interesses  de  D.  Theresa,  aos  quaes  era» 
<lepois  daquella  concordata,  necessário  prover.  Assim,  as 
'vistas  no  Sabugal  deviam  cair  dentro  do  anno  de  ia3o. 
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povos  na  sua  inculta  juventude.  A  igreja  T^epreseik- 
lava  o  primeiro  ;  a  monarchia  o  segundo ;  o  clero 
lalava  em  nome  do  céu  ;  o  rei  em  nome  da  espada. 
Em  nenhuma  parte,  porém,  esses  dous  sentimento» 
foram  tão  efíicazes  e  duradouros  como  na  Penín- 
sula ;  porque  em  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a 
guerra  tinham  um  incentivo  perenne  como  no» 
])aizes  modernos  da  Hespanha,  onde,  por  assim 
dizer,  a  cada  edificação  d'igreja  correspondia  um 
derrocar  de  mesquita  e  onde,  ás  vezes,  a  mudança 
de  senhor  do  solo  e,  até,  não  raro  a  dos  colonos^ 
suppunham  uma  substituição  de  raça;  suppunham 
a  conquista  na  sua  expressão  mais  absoluta.  Aviva- 
dos por  esse  contraste  irritante  e  perenne,  os  dous 
sentimentos  tornavam-se  cada  vez  mais  domina- 
dores e,  por  consequência,  mais  exclusivos.  Assim 
a  lucta  das  duas  instituições  sociaes  que  os  rejjre- 
sentavam,  a  igreja  e  a  realeza,  devia  ser  duplica- 
damente  violenta,  por  isso  que  elles  tinham  na 
Hespanha  duplicada  vitalidade.  Um  historiador  re- 
cente, ao  qual,  sem  duvida,  compete  o  mais  alto 
logar  entre  todos  os  escriptores  estranhos  que  se 
têem  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia,  já  obser- 
vou com  razão  que  a  primeira  epocha  da  existência 
de  Portugal  se  pôde  chamar  a  do  desenvolvimento 
municipal  e  das  contendas  com  o  clero  (i).  Nós 
trocaríamos  essa  ordem  :  a  lucta  dos  dous  princí- 
pios era  a  característica  principal  :  o  do  augmento 
rápido  dos  concelhos  vinha  depois  ;  vinha,  até,  em 
parte,  como  consequência  da  primeira.  A  monarchia 
buscava  estribar-se  no  povo,  não  só  para  acamar  a 
nobreza,  mas  também  e  principalmente  para  re 
peliir  a  audácia  da  igreja  ;  e  já  vimos  mais  de  uma 


(j)  Scbaeier,  Gesch.  v.  Portug.  i  B.  9  Absch.  i  B.  S.  a37 
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Tez  a  auctoridade  real  fazer  dos  municípios  instru- 
mentos do  seu  desaggravo  contra  os  prelados.  Por 
via  de  regra,  o  throno  ganhava  um  novo  alliado, 
uma  addição  de  força  em  cada  novo  concelho  que 
instituía ;  força  indeterminada  e  applícavel  em 
geral  a  segurança  interna  e  externa  do  rei  e  do 
reino  ;  mas,  por  isso  mesmo  que  o  corpo  ecclesias- 
tico  era  o  mais  perigoso  adversário  do  príncipe, 
essa  força  se  tornava  especialmente  útil  para  o 
combater  e  refrear.  Quanto  a  nós,  Aífonso  II  inver- 
tera estas  idéas,  procurando  no  ]3rincipio  do  seu 
reinado  evitar  o  que  era  inevitável,  as  contendas 
com  a  igreja,  e  despensando-se  do  que  era  indis- 
pensável, o  propagar  as  instituições  populares  :  e 
se,  quando  o  decurso  do  tempo  mostrou  a  vaidade 
das  suas  esperanças,  elle  achou  ainda  os  burgueses 
a  seu  lado  ii),  era  que  o  impulso  dado  por  Sancho  1 
ao  espirito  municipal  fora  demasiado  forte  para  não 
estar  já  de  todo  amortecido.  Sancho  II,  ficava, porém, 
destinado  para  víctíma  tanto  deste  como  dos  outros 
erros  políticos  commettidos  por  seu  pae  e  por 
aquelles  mesmos  validos  e  ministros  que  experi- 
mentavam, emíim_  as  consequências  do  passado.  Os 
desgostos,  jusjta^qu  injustamente  dados  então  á  fidal- 
guia, e  os  ódios  que  forçosamente  ardiam  no  seio 
da  parcialidade  agora  subjugada  offerecíam  ao 
clero  uma  reserva  de  futuros  alliados,  dos  quaes 
se  poderia  valer  em  conjuncção  opportuna  contra  a 
coroa.  Por  outro  lado,  ainda  que  a  experiência  j)are- 
cesse  ter  já  por  este  tempo  convencido  os  conse- 
lheiros de  Sancho  da  necessidade  de  promover  o 
estabelecimento  dos  grandes  grémios  populares, 
os  seus  esforços  tinham-se  limitado  a  creá-los  por 


(i)  Vide  ante  p.  ii6  e  seg. 
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aquelles  territórios  que  deviam  servir  de  base  ás 
operações  militares  contra  o  Gharb,  isto  é,  nos 
territórios  da  Beira-baixa  e  do  Alto-Alemtejo, 
donde  os  exércitos  podessem  obter  facilmente  vic- 
tualbas  e  os  mais  soccorros  e  onde  achassem  acces- 
sivel  refugio  e  pontos  fortificados  no  caso  de  um 
revés.  Não  havendo,  j)í^^s,  o  desenvolvimento  da 
força  municipal,  única  base  firme  da  força  publica, 
acompanhado  o  incremento  dos  recursos  e  da  ousa- 
dia do  clero,  tornava-se  necessário  que  o  rei  bus- 
casse em  si  os  meios  de  augmentar  a  j^ropria  ener- 
gia num  duello,  a  bem  dizer,  de  todos  os  dias, 
duello  para  o  qual  tanto  a  coroa  como  a  igreja 
eram,  pela  Índole  dominadora  e  exclusiva  de 
ambas,  impellidas  irresistivelmente. 

A  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sen- 
timento da  guerra.  Ax)esar  dos  séculos  decorridos 
desde  as  invasões  germânicas,  das  quaes  nasceram 
as  modernas  nações  da  Europa,  a  origem  da  realeza 
ainda  não  esquecera  de  todo,  e,  como  a  seu  tempo 
veremos,  nas  formulas  solemnes  da  acclamação  dos 
príncipes,  já  hereditários,  ainda  restavam  vestígios 
da  antiga  eleição  dos  chefes  bárbaros.  O  império 
wisigothico  tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a 
instituição  germânica,  e  a  monarchia  das  Astúrias 
e  Oviedo  guardara  -pov  longo  tem^io  as  tradições 
dos  ^visigodos.  Associada  com  esta  idéa,  que  se  ia 
oblitterando,  mas  que  não  estava  inteiramente  des- 
vanecida, vinha  ess'outra,  igualmente  antiga  e  nas- 
cida da  mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  chefe  natural 
dos  homens  de  guerra,  chefe,  não  como  supremo 
regedor  do  estado,  mas  como  o  principal  guerreiro. 
As  condições  e  circumstancias  que  cercaram  o 
berço  e  a  infância  de  todos  os  reinos  christãos  da 
Península  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
tenaz  e,  por  consequência,  mais  duradoura.  A  exis- 
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tencia  de  cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui 
visto,  uma  quasi  não  interrompida  batalha  com  a 
raça  arabe-africana,  á  qual  se  disputava  nada 
menos  que  o  existir  ou  não  existir,  o  ter  ou  não  ter 
pátria.  Assim,  nesta  parte,  a  condição  do  rei  de  se- 
-culos  mais  polidos,  postoque  não  exemptos  de  bar-  ^|\^^ 
baria,  vJDJia^a^er  ainda,  até  certo  ponto,  a  do  rei  *'  • 
bárbaro.  Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  signi- 
fer,  essa  entidade  ao  mesmo  tempo  politica  e  mili- 
tar, que  nos  campos  de  batalha  suppria  o  logar  do 
príncipe  e  que  na  ausência  deste  se  considerava 
€omo  o  supremo  cabo  do  exercito?  O  nome  o  está 
dizendo  :  era  o  cavalleiro  que  levava  juncto  do  rei 
a  signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  apenas  repre- 
sentava symbolicamente  o  princij^e,  e  só  quando 
€ste  deixou  de  ser  o  primeiro  soldado  do  paiz  é  que 
■o  alferes-mór  foi,  no  rigor  da  expressão,  o  chefe 
supremo  das  forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para 
o  elemento  monarchico  o  estado  de  guerra,  e  sobre- 
tudo da  guerra  com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei 
que  pessoalmente  a  dirigia.  A  realeza  adquiria  ahi 
todo  o  valor  que  lhe  provinha  do  cumprimento  da 
sua  missão,  digamos  assim  histórica  :  o  príncipe 
satisfazia  a  um  dos  dous  affectos  capitães  dos  arden- 
tes e  bellicosos  ânimos  daquelles  tempos  :  fixava  e 
definia  esse  vago  sentimento  guerreiro  da  sociedade 
e  exercia  um  terrível  sacerdócio.  A"  frente  dos 
barões,  dos  cavalleiros  nobres,  dos  homens  d'armas, 
-da  cavallaria  e  peonagem  dos  seus  municípios,  o 
rei,  que  ia  combater  j)ela  pátria  e  pela  fé,  revestia- 
se  de  uma  força  moral  mui  superior  á  do  clero,  ou 
por  outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação 
absoluta  sobrepujava  a  idéa  religiosa,  a  qual,  até 
certo  ponto,  incorporava  em  si  durante  as  expedi- 
ções contra  os    arracenos.  Assim  collocada,   a  mo- 
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narchia  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  não  podia 
produzir,  no  sentimento  que  representava,  uma 
excitação  igualmente  enérgica. 

Nem  Sancho  II,  nem  os  seus  privados  analysavam 
por  certo  estes  factos,  que  nasciam  de  causas  difíi- 
ceis  de  apreciar  e  da  falta  de  harmonia  que  se  dava 
nos  elementos  sociaes.  Suppôr  que  elles  se  compre- 
hendiam  e  se  avaliavam  seria  attribuir-lhes  uma 
seiencia  politica  hojecommum  nos  homens  d'estado 
que  merecem  este  nome,  mas  improvável  em  mi- 
nistros do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  não  sabiam 
reduzir  os  factos  a  uma  formula  politica  ou  histó- 
rica, nem  por  isso  deviam  deixar  de  sentir  os  eífei- 
tos  dessas  causas  e  de  conhecer  pela  experiência  a 
superioridade  que  adquiria  o  alto  clero  nos  inter- 
vallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas.  Nin- 
guém diria  que  Atlonso  il  combatera  com  pouca 
audácia  e  insistência  contra  os  ecclesiasticos  :  mas 
qual  fora  o  resultado  do  combate  ?  O  abater-se, 
emíim,  o  sceptro  do  rei  perante  o  báculo  de  metro- 
polita  e  testificar-se  o  triumpho  sacerdotal  nos 
humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de  ii83^ó 
feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  auctoridade  real, 
tentativas  de  que  achamos  vestígios  pouco  depois 
desse  acto,  não  fizeram  senão  apressar  o  desenvol- 
vimento da  anarchia  que,  aliás,  as  outras  circums- 
tancias  facilitavam  (i).  Agora,  porém,  que  a  activi- 
dade militar  excitada  contra  os  sarracenos  dera  ao 
rei  a  sua  acção  natural  e  j^roduzira  uma  espécie  de 
restauração,  os  antigos  ministros,  revestidos  nova- 
mente da  influencia  e  do  poder,  deviam  sentir  prac- 
ticamente  todo  o  preço  que  tinha  a  Índole  guerreira 


(i)  Vide  ante  p.  i;6  e  seg 
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do  moço  monarcha,  bem  como,  segundo  parece,  já 
haviam  reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e 
incremento  ás  instituições  municipaes. 

Era  necessário  expor  e  caracterisar  bem  a  situação 
relativa  da  coroa  e  do  clero  ao  cerrar-se  a  terceira 
década  do  século  XIlí,  porque  na  historia  dos  deze- 
seis  annos  que  decorreram  de  i23o  até  o  deplorável 
termo  do  reinado  de  Sancho  II  o  facto  dominante, 
a  que  se  prendem  mais  ou  menos  todos  os  successos 
desse  periodo,  é  o  atroz  combate  da  monarchia  e  da 
igreja.  Como  dous  athletas  cubertos  de  feridas  e 
pisaduras  que,  depois  de  repetidos  assaltos  em  que 
ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos 
de  cólera  para  lucta  mortal,  sem  descanço  nem  tré- 
guas, assim  os  dous  princípios  políticos  vão  encetar 
uma  tremenda  j^eleja.  Além  da  força  moral  própria 
de  cada  um  dos  contendores,  á  classe  sacerdotal 
restava  ainda,  como  dissemos,  o  recurso  de  ir  bus- 
car maior  ou  menor  força  material  na  alliança  de 
uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida  entre 
si  e  no  meio  da  qual  não  deviam  faltar  interesses  ou 
caprichos  de  familia  oflendidos  pelo  restabeleci- 
mento de  uma  espécie  de  ordem  publica.  Por  outro 
lado,  a  auctoridade  real  achava-se  desassombrada 
do  seu  mais  perigoso  adversário,  o  indomável  Este- 
vam  Soares.  O  metropolitano  da  Galliza  fallecera, 
emfim,  no  meado  de  1228  (i)  sem,  talvez,  ainda 
prever  a  serie  dos  acontecimentos  que  deviam  nascer 
do  impulso  dado  por  elle  mesmo  como  legado  do 
papa  á  renovação  das  hostilidades  com  os  sarrace- 
nos e  bem  assim  da  missão  pacifica  do  cardeal  sabi- 
nense,  que  poucos  meses  antes  chegara  a  Portugal. 

Mas,  se  o  altivo  Estevam  Soares  morrera,  não 


(i)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  aS.  —  Dissert 
Chronol.,  T.  5,  p.  i5o. 
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tinham  descido  com  elle  ao  tumulo  nem  as  preten- 
sões, nem  a  audácia  do  corpo  ecclesiastico.  Ficavam, 
sobretudo,  no  campo  dous  velhos  luctadores,  Mar^ 
tinho  Rodrigues,  o  adversário  de  Sancho  I,  e  Sueiro, 
o  conquistador  d' Alcácer  (i).  Ao  próprio  metropolita 
mostrara  o  bispo  do  Porto  que  não  sabia  ceder  a 
ninguém,  elle  que  não  vacillara  ante  o  sobrecenho 
terrivel  de  Sancho  I.  Agora,  porém,  apresentava- se 
também  para  o  combate  o  bellicoso  Sueiro,  espécie 
de  homem  darmas  mascarado  com  vestes  sacerdo- 
taes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  commum  de  todos  aquelles 
que,  ou  pela  situação  em  que  a  providencia  os  col- 
locou  ou  pela  força  e  energia  do  braço,  do  animo 
ou  da  intelligencia,  crêem  que  na  distribuição  das 
fruições  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhão 
mais  avultado  que  os  seus  semelhantes.  D'ahi  nasce- 
ram sempre  os  grandes  tyrannos  e  os  grandes  sal- 
teadores, formulas  diversas  da  mesma  idéa.  Nas 
sociedades  ainda  incultas  é  onde  as  manifestações 
brutaes  da  desigualdade  humana  apparecem  mais 
visiveis;  porque  ahi,  não  só  são  mais  raros  os  com- 
modos  e  gosos,  mas  também  mais  difíiceis  os  meios 
de  os  obter.  A  fereza  dos  costumes  faz  o  resto,  li  lá 
que  surgem  em  toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica 
e  a  rapacidade,  ás  quaes  estes  nossos  tempos  mais 
polidos  sabem  quasi  sempre  vestir  os  trajos  da 
decência  e  da  honestidade,  embora,  ás  vezes,  o  sen- 
dal  em  que  os  talham  sejademasiado ténue  aos  olhos 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia  ainda 
em  vida  de  Aífonso  II  (1222)  de  promulgar  um  esta- 
tuto em  que  declarava  dever-se  entregar  á  igreja  o 
terço  dos  bens  de  todos  os  que  falleciam,  commi- 
nando  a  denegação  dos  sacra mejitos  e  da  sepultura 


(i)  Nota  XIV  no  íim  do  vol. 
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canónica  aos  que  desobedecessem.  Fácil  é  de  ima- 
ginar o  eíTeito  que  tão  exag-gerada  ou,  antes,  louca 
pretensão  produziria  no  commum  dos  ânimos.  Re- 
correu o  povo  ao  pontiíice,  que  incumbiu  o  exame 
do  negocio  aos  priores  dominicano  e  franciscano  e 
aos  cavalleiros  sjjatharios  (i).  É  provável  que  elles 
sopitassem  aquella  vergonhosa  contenda,  de  que 
nenhuns  outros  vestigios  restam;  mas  o  escândalo 
estava  dado.  Irritavam-se  cada  vez  mais  os  ânimos 
com  este  e  outros  exemplos,  e  os  anteriores  serviços 
do  bispo  de  Lisboa  com  razão  esqueceram.  Quando 
os  tutores  de  Sancho  II  quizeram  reagir  contra  as 
oucessues  que  tinham  sido  constrangidos  a  fazer  ao 
clero,  e  rebentaram  os  distúrbios  dos  fidalgos,  pro- 
movidos em  grande  parte,  segundo  parece,  por 
aquella  reacção,  Sueiro  foi  um  dos  que  primeiro 
resistiram.  Por  este  motivo  teve  de  sair  da  diocese 
e  de  ir  unir-se  aos  barões  de  Alemdouro.  Nestes  tu- 
multos, em  que  o  bispo  de  Lisboa  não  devia  por 
certo  contar  com  a  benevolência  dos  seus  diocesa- 
nos, que  pretendera  espoliar,  um  sobrinho  seu,  que 
com  elle  vivia,  foi  assassinado,  e  os  assassinos  bus- 
caram asylo  em  Alemquer  debaixo  da  protecção  das 
infantas  Theresa  e  Sancha,  que,  segundo  as  expres- 
sares de  Honório  III,  se  expunham  a  contaminar-se 
dando  guarida  a  malvados  (21.  Ausente  no  Alem- 
douro, nem  por  isso  Sueiro  deixou  de  demandar  os 
seus  inimigos  perante  os  juizes  que  para  isso  o 
papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  valimento  de 
Allbnso  IX,  em  cujos  dominios  estava  situada  a  Sé 


(i)  Bzovio  ad  ann.  12122,  §  a  —  Wadingus,  Annal.  Mino- 
rum,  ad  eund.  ann.  §  3;,  onde  a  bulia  está  lançada  na 
integra. 

(2)  Vejam  se  os  n.«'  7,  11,  ia,  ctc,  da  nota  IX.  —  Bulia 
de  17  das  kal.  de  fevereiro  de  1224  dirigida  ás  infantas, 
e  cit.  por  Bzovio  (ad  ann.  §  4}. 
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de  Compostella,  metrópole  de  lisboa  (i).  Nada, 
porém,  lhe  aproveitou,  e  quando,  pelos  annos  de 
1228,  os  homens  que  o  haviam  olíendido  recobraram 
o  poder,  Sueiro  conservou-se  alTastado  da  corte,  onde 
exercia  um  dos  cargos  mais  importantes  mestre 
Vicente,  seu  antigo  deào  e  antigo  adversário,  contra 
o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  vê-lo  feito  seu  igual  na  jerarchia  ecclesiastica,  isto 
é,  bispo  eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de 
Sueiro  nos  documentos  públicos  e  nos  particulares 
da  sua  Sé  desde  esta  epocha  até  i23i  persuade  que 
o  inflexível  prelado,  desprezando  as  contempori- 
zações  dos  outros,  se  retirou  para  Roma,  onde  resi- 
dia no  principio  deste  ultimo  anno  (2).  Ahi  traba- 
lhava em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se 
achava  num  estado  dej^loravel  em  relação  á  disci- 
plina canónica  e  ás  immunidades  da  igreja;  por 
outra,  cuidava  em  preparar  os  meios  para  a  sua 
vingança. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que 
começavam  a  excitar  a  proí^ella  em  que  um  dia 
tinha  de  naufragar  Sancho  II.  O  outro,  como  disse- 
mos, era  o  velho  Martinho  Rodrigues;  mas  as  con- 
tendas com  este  vieram  mais  tarde.  O  bispo  de  Lis- 
boa mostrava,  entretanto,  aos  seus  adversários  que, 


(i)  Bzovio,  1.  cit.  -Cunha  (Hist.  da  Igr  ae  Lisb.,  P.  ■^, 
c.  Í26)  parece  referir-se  a  dociiinentos  que  existiam  no 
arcliivo  desta  Sé,  queimados,  provavelmente,  depois  no 
incêndio  de  1755. 

(í2l  O  ultimo  diploma  em  que  por  estes  tempos  figura 
Sueiro  é  o  foral  de  Marvão  de  IÍ226  (docum  20  da 
nota  IX).  Falta  depois  constantemente  nos  de  1229  (ibid. 
n.o  21  e  segg.)  Cunha  (loc.  cit.)  diz  que  no  archivo  da  Sé 
de  Lisboa  não  havia  o  menor  vestígio  da  sua  existência 
desde  1226  ate  i23i,  no  qual  das  bulias  Ex  speciali  e  Vene- 
rahilis  frater,  abaixo  citadas,  se  vê  que  residia  em  Roma. 


LIVRO  V  q33 

apesar  dos  annos,  conservava  ainda  para  os  com- 
bates do  sacerdócio  e  do  império  o  mesmo  esforço 
<le  que  dera  provas  para  dehellar  os  infiéis.  Tomou 
logo  o  papa,  como  era  natural,  a  defesa  de  Sueiro, 
exigindo  do  j^rincipe  português  uma  caução  de  que 
nenhum  mal  faria  ao  ausente  j)relado,  no  presup- 
posto  da  sua  volla,  nem  a  pessoa  ou  cousa  que  lhe 
pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  Sancho 
•que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos 
mandados  pontifícios  e  concederam  o  seguro  pedido ; 
mas  nem  por  isso  se  realisou  o  que  elles  esperavam. 
O  bispo  conservou-se  em  Roma,  e  os  queixumes 
continuaram,  O  rei  enviava  entretanto  um  repre- 
sentante seu  junJ;o  da  Sé  apostólica;  mas  o  procedi- 
mento deste  persuade  que  naquellas  contendas, 
oomo  sempre  sucedera,  havia  razão  e  semrazão  de 
parte  a  parte  ;  porque,  rebatendo  algumas  das  accu- 
sações,  deixava  de  responder  a  outras  com  o  pre- 
texto de  que  não  estava  para  isso  auctorisado.  A 
primeira  de  todas  ellas  consistia  em  se  ter  posto  em 
v^igor  uma  lei  attribuida  a  AíTonso  1,  em  virtude  da 
qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres  que 
Tivessem  em  tracto  illicito  com  sacerdotes.  A'  som- 
bra dessa  viciosa  ordenação  ou,  antes,  desorgani- 
sação,  conforme  seexpressava  depois  Gregório IX  (i), 
os  officiaes  públicos  arrombavam  de  noite  as  portas 
•dos  clérigos  e,  quer  achassem  mulheres,  quer  não, 
infamavam-nos  por  este  motivo  e  roubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (não  seriam,  pro- 
vavelmente, os  innocentesj  faziam  avenças  com  os 


(i)  Cujusdam  pravae  constitutionis,  vel  destitutionis 
'verius,  quam  proavus  rejais  ejusdem  fecisse  dicitur  :  Bui. 
Ex  speciali :  i3  kal.  noveiíib.  pontif.  õ  Greg.  IX,  na  Col- 
lecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n."  lo,  e  na  Collecç.  da 
Ajuda,  vol.  143,  n.*  a. 
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ministros  régios  para  evitar  a  quebra  de  reputação. 
Os  demais  cargos  dados  contra  a  coroa  eram  igual- 
mente pesados.  Quando,  dizia  o  bispo,  elle  ou  seus. 
arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas  este  in- 
terpunha recurso  para  a  cúria  real,  o  rei,  por  meio 
de  sequestros  nos  bens  ecclesiasticos  e  intervindo 
nisso  os  ministros  seculares,  fazia  repor  tudo  no 
antigo  estado,  e  assim  muitos  excessos  ficavam  sem 
castigo.  Accrescentava  mais  que,  se  por  acaso  um 
secular  movia  pleito  nos  tribunaes  civis  a  um  clé- 
rigo sobre  quaesquer  bens  e  este  negava  a  compe- 
tência do  foro,  logo  o  auctor  era  mettido  de  posso 
da  cousa  demandada,  de  maneira  que,  ou  quizes- 
sem  ou  não,  os  ecclesiasticos  havia^n  de  litigar  em 
juizo  incompetente,  abuso  que  se  estendia  ás  causas 
crimes.  Para  Sueiro  uma  das  culpas  mais  graves  do 
moço  príncipe  era  a  de  não  evitar  os  excommunga- 
dos,  o  que,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria  a  trazer  ao 
redil  as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  disso,  na 
diocese  de  Lisboa  davam-se  com  preferencia  o&  car- 
gos públicos  aos  judeus,  em  opprobrio  do  christia- 
nismo  e  com  escândalo  de  muita  gente.  Renovava 
igualmente  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores 
sobre  imporem  tributos  em  dinheiro  e  em  trabalho 
aos  membros  do  clero,  obrigando-os,  até,  a  terem 
em  sua  casa  e  a  sustentarem  os  falcoeiros  e  cães  de 
caça.  Queixava- se,  emíim,  de  que  tanto  os  bispos- 
como  os  outros  ecclesiasticos  fossem  constrangidos. 
a  obedecer  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não  só 
pelo  rei,  mas  também  pelos  concelhos  (i).  Estes; 
aggravos,  verdadeiros  ou  suppostos,  de  que  Sueiro 
pedia  desforço  ao  pontiíice,  constituindo-se  repre- 
sentante da  igreja  portuguesa,  eram  em  parte  os 


(i)  Bulia  :  Ex  speciali  passira. 
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que  tinham  produzido  tantas  desordens  nos  pre- 
cedentes reinados ;  mas  aquelles  que  particular- 
mente respeitavam  á  sua  diocese  oíTereciam  espécies 
novas.  Taes  eram  os  actos  de  severidade  contra  a 
devassidão  do  sacerdócio  e  a  influencia  que  os  judeus 
começavam  a  adquirir  na  administração  das  rendas 
publicas,  pela  actividade  e  talento  commcrcial  c 
económico  que  em  todos  os  tempos  distinguiu  os- 
homens  dessa  raça,  influencia  que,  apesar  de  pode- 
rosos e  encarniçados  inimigos,  progrediu  cada  vez 
mais  neste  e  no  seguinte  século.  Descontente  pelo 
procedimento  reservado  e  pelas  incompletas  expli- 
cações do  agente  da  coroa,  Gregório  IX  dirigiu  uma 
bulia  aos  bispos  de  Astorga  e  de  Lugo  (i)  e  ao  deão- 
desta  ultima  Sé,  ordenando-lhes  que  se  apresentas- 
sem na  corte  de  Portugal,  onde  imporiam  ao  rei. 
sob  pena  das  censuras  canónicas,  a  reparação  de 
todos  os  aggravos  feitos  ao  bispo  de  Lisboa  e  a 
emenda  para  o  futuro.  Como,  porém,  na  questãa 
dos  judeus  houvessem  respondido  os  ministros  por- 
tugueses que  a  percejição  dos  impostos  tinha  sido 
arrendada,  não  só  a  elles,  mas,  até,  a  mussulma- 
nos,  pretendia  o  papa  que  se  nomeasse  um  com- 
missario  christào,  insuspeito  tanto  para  os  seus 
co-religionarios  como  para  os  judeus  e  sarracenos,  a 
qual  entendesse  na  arrecadação  dos  direitos  reaes 
sem  gravame  dos  christãos.  Apesar  de  serem  todas 
as  resoluções  tomadas  sobre  a  contenda  em  detri^ 
mento  do  poder  civil,  Gregorig  IX  exigia  que  nãa 
houvesse  a  minima  quebra  na  segurança  dada  ao- 
bispo  e  ás  pessoas  e  cousas  que  lhe  pertencessem ; 
e,  como  entre  as  queixas  que  este  fizera  se  continha,, 
também,  a  de  que  o  rei  lançava  mão  das  igrejas 


(i)  No  inquérito,  que  se  acha  na  Gav.  12,  Rep.   2,  M.  i^ 
•  43  do  Arcti.  da  Sé  de  Coimbra,  diz-se  o  de  Orense, 
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vagas  na  diocese  de  Lisboa  e  as  retinha  em  seu 
poder  emquanto  queria,  o  abbade  de  Tarouca  e  o 
deão  de  Zamora  foram  especialmente  incumbidos 
de  conhecer  deste  negocio  e  de  tomar  conta  dessas 
igrejas  no  caso  de  haver  abuso,  de  modo  que  se 
não  faltasse  ao  culto  divino  emquanto  elle  j^apa 
não  providenciasse  doutra  maneira,  auctorisando-os 
ao  mesmo  tempo  para  fulminarem  censuras  contra 
quem  quer  que  tentasse  pôr  obstáculos  á  execução 
daquelle  bulia  (i). 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil 
resistiu,  e  os  delegados  apostólicos  fulminaram  o 
interdicto.  Na  capital  do  reino,  porém,  e,  porven- 
tura, noutras  partes  essa  providencia  severa  não 
produziu  efTeito.  O  estado  mentaldobispoD.  Pedro 
tornava  fáceis  as  resistências  da  corte.  A  alienação 
<lo  prelado  era  quasi  completa,  mas  no  meio  da  sua 
loucura  o  que  não  lhe  esqueceu  foi  o  que  tinha 
padecido  j)or  sustentar  os  interesses  da  classe  eccle- 
siastica.  Assim,  não  só  desprezou  o  interdicto,  mas 
também  fez  depor  os  membros  do  cabido  que  não 
quizeram  seguir  o  seu  parecer,  declarando-os  he- 
rcjes,  fazendo-os  substituir  e  induzindo  o  rei  a  per- 
segui-los, a  arrestar-lhes  os  bens  e  a  expulsá-los  de 
Coimbra,  emquanto  elle  continuava  a  celebrar  os 
officios  divinos  na  cathedral  com  os  cónegos  que 
haviam  preferido  obedecer-lhe  a  cumprir  os  man- 
dados dos  delegados  apostólicos  (2). 

Como  vimos,  Sancho  II  aprestava-se  nos  fins  de 
i23o  para  proseguir  a  gueiTa  no  Alemtejo  e  ajunc- 


(i)  Ibid.  —  Bulia  Venerabilis  frater:  3  id.  novembr. 
pontif.  5  Greg.  IX:  Bui.  do  Arch.  Nacion.  M.  36,  n.»  10. 

(2)  Inquérito  no  Arch.  da  Sé  de  Coimbra  cit.  Ahi  se 
^cham  indicados  os  factos  que  provam  a  alienação  do 
bispo  D.  Pedro  nesta  epocba. 
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28.  — Sé  de  Elvas. 
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tava  em  Elvas  o  exercito  com  que  devia  invadir  os 
territórios  da  margem  esquerda  do  Guadiana  quando 
a  morte  de  Affonso  IX  trouxe  a  necessidade  de  sus- 
pender as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fernando  III. 
No  mesmo  temj^o  em  que  Theresa  debatia  em  Va- 
lença os  interesses  de  suas  filhas  com  Berengaria,  ou 
poucos  meses  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a 
Alemdouro,  viagem  cujos  fins  eram  tomar  entrega 
de  Chaves  e  contribuir  com  a  sua  influencia  para  o 
desenlace  da  questão  leonesa  a  favor  do  principe 
castelhano  :  ao  menos,  torna  i^lausivel  essa  expli- 
<íação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na  corte  de 
Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  i23i,  aquelles 
que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou 
privados,  isto  é,  os  homens  afí^eitos  por  longa  expe- 
riência aos  negócios  políticos  (i).  Terminadas  assim 
todas  as  duvidas  entre  os  dous  estados  de  Portugal 
e  de  Castella,  agora  limitrophes,  tanto  Fernando 
como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente 
as  suas  attenções  para  a  guerra  das  fronteiras  sar- 
racenas. 

Os  actos  do  moço  monarcha  e  a  ordem  que  renas- 
<íia  tinham-lhe  grangeado  as  afí'eiçõcs  populares  (a) ; 
mas  elle  ou  os  seus  ministros  trabalhavam  por  que 


(i)  Numa  carta  de  venda  do  cartório  de  S.  Tliyrso  (Gav. 
<íe  Goim  n."  ii  nos  Exlr.  da  Acad.)  diz-se  :  «  Faeta  carta... 
in  cúria  de  regis  Sancii  secundi...  coram  Petro  Martini 
superjudice  domini  regis...  Qui  tunc  temporis  cuinalcs 
erant :  D.  Petr.  Joli.  m.  c.  D.  Mart.  Job.  signií'.,  Ivlag.  Vin- 
centius  electus  gardensis  canceliar...  Vimaranes,  I  die 
-aug.  era  1269.  » 

(2)  O  concelho  de  Castello  Mendo,  doando  em  ií>32  uma 
herdade  ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  exprime  o  reinado 
deste  modo  «  regnante  domno  Saneio  boae  rucjnovie  rege 
portugalense  »  (Cari.  de  S.  Vicente,  Arm.  29,  M.  i,  n."  3 
nos  Extr.  da  Acad.). 
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essas  aíTeições  tivessem  um  fundamento  legitimo. 
A'  ordem  do  Templo,  a  cujos  esforços  se  devia  boa 
parte  da  repovoaeão  do  Alto-Alemtejo,  associou-se 
neste  empenho  a  do  Hospital,  entre  ambas  as  quaes 
parece  que  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos 
annos  anteriores.  Na  primavera  de  laSa  os  caval- 
leiros  hospitalarios  recebiam  do  principe  a  conces- 
são de  um  extenso  território  ao  qual  devia  de  servir 
de  centro  uma  nova  povoação  que  se  chamaria 
Ucrate  (o  Grato)  e  que  eiles  eíTectivamente  começa- 
ram a  edificar.  Já  então,  mais  para  o  nordeste,  se 
haviam  lançado  os  fundamentos  de  outro  logar 
forte,  o  castello  de  Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chan- 
<celler  procurava  no  outono  desse  mesmo  anno 
attrahir  moradores  para  Alter,  onde  existiam  res- 
tos de  povoação  arruinada  e  deserta,  proseguindo- 
se  assim  no  judicioso  systema  de  augmentar  a  força 
interna  do  reino  á  medida  que  se  intentava  dilatar 
para  o  sul  a  linha  das  fronteiras  (i). 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito,  neste  anno 
ao  meio-dia  e  ao  oriente  dEvora.  Tomadas  as  provi- 
dencias para  se  realisar  o  estabelecimento  de  novas 
colónias  no  norte  do  Alemtejo,  o  rei  partiu  de 
Coimbra  e,  dirigindo-se  áquella  provincia,  abriu  a 
campanha,  renovando  os  melhores  dias  do  reinado 
de  AíTonso  I.  Os  pendões  portugueses  tremolaram 
além  do  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de 
Moura  e  Serpa  abriram  as  portas  aos  christàos,  e  a 
defesa   daquelles   pontos   arriscados   foi,    segundo 


íi)  De  illo  loco...  cui  de  novo  nomen  imponitiir  Ucrate. 
Doaç.  do  Grato  ao  Hospital :  Coimbra  22  de  março  de  1283, 
Gav.  6,  M.  un.  n."  22  no  Arch.  Nacion.  e  na  Hist.  de 
Malta,  T.  i,  §  202.  —  For.  do  Crato  M.  10  de  F.  A.,  n.«  9 
no  Arch.  Nacion.  e  na  mesma  Hist.  de  M.  §  253  «  Ego 
D.  Vincencius  elect.  egit.  volo  Alter  restaurara  atqua 
populare  •  (outubro  de  laSa).  M.  10  de  F.  A.,  n.*  4- 
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parece,  confiada  aos  liospitalarios.  Um  cavafleiro 
mancebo,  associado  de  pouco  á  ordem,  ahi  se  tor- 
nou brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna. 
Era  AíFonso  Peres  Farinha,  o  qual  se  distinguira 
nas  passadas  guerras  civis  e  que,  terminadas  ellas, 
entrara  na  associação  dos  liospitalarios.  Esse  cavai- 
leiro,  que  tantais  vezes  enristara  a  lança  e  brandira 
a  espada  em  combates  sem  gloria,  começava  ahi 
longa  e  honrada  expiação  era  recontros  com  os  sar- 
racenos, habituando- se  para  vir  a  ser  algum  dia 
com  justo  titulo  o  chefe  da  ordem  em  Portugal  e^ 
depois,  uma  das  mais  notáveis  personagens  daquelle 
século  (i). 

A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa 
e  Moura  eram  mais  uma  prova  brilhante  da  Índole 
guerreira  de  Sancho,  que,  restituindo  ao  reino  a 
actividade  militar  por  algum  tempo  esquecida,  se 
mostrava  já  aos  vinte  e  dous  annos  digno  represen- 
tante de  seu  nobre  bisavô.  Não  o  semelhava,  porém,, 
nisto  somente.  Gomo  elle,  aos  dotes  de  homem  de 
guerra  ajunctava  um  animo  piedoso;  ao  menos, 
conforme  a  piedade  então  se  entendia.  O  procedi- 
mento politico  dos  prelados  era  sufíiciente  para 
alimentar  a  animadversão  do  rei,  e  os  factos  escan- 
dalosos, que  tinham  obrigado  a  pôr  em  vigor  as 
leis  contra  a  devassidão  dos  ecclesiasticos,  deviam 
ir  tornando  cada  vez  mais  tibia  a  crença  commum 
na  sanctidade  do  seu  caracter.  Prevalecia  não  me- 
nos a  corrupção  entre  as  ordens  monásticas,  e  por 
isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos,  que  pre- 
cisava de  incarnar  em  indivíduos  e  em  cousas  pal- 
páveis as  idéas  religiosas,  voltava-se,  naturalmente» 
mais  para  as   novas  associações  mendicauics,  es- 


il]  Nota  XV  no  íim  do  vol. 
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gundo  o  que  já  advertimos.  Depois  das  ordens  mili- 
tares, foi  a  estas  que  o  rei  de  Portugal  mostrou 
maior  aííeição  e  que  liberalisou  favores  com  mão 
mais  larga,  chegando  a  imitar  o  exemplo  de  seu 
primo  Luiz  IX  de  França  em  incorporar- se  no  insti- 
tuto chamado  da  penitencia,  espécie  de  frades  me- 
nores seculares  que  o  reformador  de  Assis  ideara 
para  attrahir  á  sua  ordem  grande  numero  de  indi- 


29.  —  CastcUo  do  Crato. 

viduos.  D  aqui  veio,  provavelmente,  a  Sancho  a 
designação  de  Capello,  que,  talvez  como  injuria,  os 
seus  inimigos  depois  lhe  attribuiram.  De  feito,  sem 
que  negasse  a  protecção  que  os  reis  passados  haviam 
concedido  aos  diversos  mosteiros  do  reino  e,  até, 
sem  deixar  de  lhes  fazer  benefícios,  a  predilecção 
que  teve  pelas  novas  ordens  resulta  claramente, 
não  só  da  influencia  que  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado,  mas  também  da 
rapidez  com  que  se  multiplicaram  por  diligencia 
sua  os  conventos  tanto  de  dominicanos,  como  de 
franciscanos  (i). 


(i)  O  appellido  de  Capello  dado  a  Sancho  II  não  é   um 
desses  que  os  historiadores  ou  a  tradição  vaga  attribuiu 
voL.  rv,  16 
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Este  príncipe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam 
posteriores  successos,  era  violento  nos  campos  de 
batalha,  e,  se  o  ferro  da  sua  espada  pesava  rija- 
mente sobre  a  fronte  dos  inimigos,  o  seu  braço 
guerreiro  não  pesava  menos  duro  sobre  aquelles 
dos  próprios  soldados  que  titubeavam  nos  com- 
bates. Disso  temos  a  prova  no  que  vamos  referir. 
Apesar  de  todas  as  queixas  dos  prelados,  de  todas 
as  comminações  dos  pontífices,  nem  por  isso  os 
indivíduos  aggregados  ao  corpo  do  clero  deixavam 
de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  expedições 
militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  perten- 
cendo áquella  classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  ton- 
sura tinha  chegado  ao  ultimo  auge  (i).  Os  bispos, 
interessados  em  augmentar  as  fileiras  dos  seus 
dependentes,  não  se  pou]3avam nesta  parte  a  exercer 
o  ministério  episcopal,  a  ponto  de  vincularem  á 
igreja,  em  desprezo  das  leis  canónicas,  os  officiaes 
públicos,  as  pessoas  chamadas  a  fazer  parte  dos 
exércitos  reaes  e,  até,  indivíduos  daquelles  que 
mais  immediatamente  dependiam  da  coroa.  Muitos 


a  cada  um  dos  antigos  reis.  Já  no  século  XIII  era  assim 
designado,  como  se  vè  de  vários  documentos  do  Arch. 
iSacional  e,  nomeadamente,  da  inquirição  que  se  acha 
na  Gav.  i,  M.  2,  n.°  7,  e  do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquirições 
de  D.  Dinis,  onde  uma  testemunha  diz  que  viu  Sancho 
capello  rei.  Este  appellido  deu  origem,  como  era  natural, 
a  graves  discussões  entre  os  chronistas  das  ordens  reli- 
giosas para  saber  a  qual  delias  pertencia  o  real  confrade. 
Seguimos  a  opinião  de  frei  Manuel  da  Esperança  (Ghron. 
Seraf.,  P.  l,  L.  4,  c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada 
habilmente  por  D.  José  Barbosa  (Gatai,  das  Rainhas,  p.  i47 
e  segg.).  Acerca  dos  beneficies  de  Sancho  aos  mendicantes 
veja-se  o  mesmo  Esperança  (ibid.,  p.  486). 

(i)  Sobre  esta  matéria,  que  será  tractada  em  logar  con- 
veniente, veja-se  Viterbo,  Eluc.  verb.  Clérigo. 
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desses  ordinandos  eram  criminosos  que  iam 
abrigar-se  á  sombra  do  sanctuario,  illudindo  assim 
a  severidade  dos  tribunaes  e  augmentando  com  os 
seus  actos  os  escândalos  que  dava  o  sacerdócio. 
Tornava-se,  portanto,  indispensável  quebrar  as 
-exempções  clericaes,  sob  pena  de  ver  diminuir 
diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  os 
pesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao 
mesmo  tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana 
remédio  contra  o  intolerável  procedimento  dos 
prelados,  procedimento  que  moveu,  emfim,  Gre- 
gório IX  a  dirigir  em  1234  uma  encyclica  severa 
aos  bispos  portugueses  para  os  obrigar  a  respeita- 
rem nesta  parte  o  direito  ecclesiastico,  de  que  se 
mostravam  tão  estrénuos  defensores  quando  se 
tractava  dos  próprios  interesses  (i).  Já,  porém, 
antes  disso  fi233)  elle  havia  concedido  por  inter- 
venção de  frei  Jacob  ministro  dos  minoritas  e,  pro- 
vavelmente, confessor  de  Sancho  II  a  absolvição 
que  este  implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários 
membros  do  clero  quanto  era  duro  o  seu  punho 
cuberto  de  guante  ferrado  ou  o  conto  da  sua  lança 
de  cavalleiro  nas  occasiões   em    que   lhe  cumpria 


íi)  ]S'a  bulia  dirigida  ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  seus 
suflfraganeos  em  3i  de  agosto  de  1284,  o  papa  diz  que, 
sendo  obrigação  sua  impedir  as  acções  immoraes  (inho- 
nesta),  se  vè  obrigado  a  tomar  providencias  para  que  as 
-dos  prelados  portugueses  não  pareçam  taes.  Prohibe-lhes, 
portanto  :  «  ne  curiales,  curie  sue  (scil.  regis)  obnoxios, 
contra  constitutiones  canónicas  presumatis,  preter  ejus 
assensus,  ad  clericatus  ordinem  promovere,  nam  de  eorum 
ordinatione  írequenter  consuevit  ecclesia  nou  honorem 
sentire  sed  ónus,  et  sepè  tales,  ut  cause  sue  periculuni 
fugiant,  festinant  in  clericos  ordinari  »  :  M.  36  de  Bui. 
n"  "jQ  no  Arch.  Nacion.  As  constituições  canónicas  quebra- 
das pelos  bispos  a  que  o  papa  allude  são  as  do  Decreto 
<ie  Graciano,  P.  i,  Dist.  õi. 
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afTastar  de  si  as  turbas  desordenadas  ou  dispor  os 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimi- 
gos (i).  Este  facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo 
tempo  o  caracter  de  Sancho  e  quão  terrivel  chefe 
era  nos  campos  da  batalha. 

Deixámos  em  Roma  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
favorecido  pelos  dij)lomas  pontifícios  que  o  habilita- 
vam para  contender  vantajosamente  com  a  coroa, 
diplomas  cujos  eílbitos  já  anteriormente  vimos  quaes 
foram.  Ignora-se,  porém,  ao  certo  se  antes  de  partir 
para  Portugal  a  morte  o  colheu  em  Itália  ou  se 
voltou  á  sua  diocese  e  se,  como  alguns  pretendem, 
uma  inesperada  vocação  monástica  o  impelliu  a 
lançar-se  num  claustro  de  dominicanos.  Sabemos 
unicamente  que  por  então  fícaram  indecisas  todas 
as  questões  entre  o  rei  e  o  bisjio,  vindo  a  deíinir-se 
os  respectivos  direitos  da  coroa  e  do  episcopado  em 
relação  á  diocese  de  Lisboa  só  passados  algans 
annos  (2).  O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suas 
esperanças  de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou 
a  morte  ou  a  repentina  vocação  de  Sueiro.  Os 
ministros  do  rei  de  Portugal  tinham  sabido,  emfim, 
moderar  os  elfeitos  dos  diplomas  que  o  foragida 
prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos 
minoritas,  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igual- 
mente aífectos,  ou  á  custa  de  ouro  ou,  emfim, 
porque  as  brilhantes  vantagens  alcançadas  pelo 
jirincipe  português  contra  os  sarracenos  fizessem 
viva  impressão  no  animo  de  um  pontífice  tão  dese- 


(i)  Cúm  ipse  (scil.  Sancius)  in  exercita,  vel  alibi  consti- 
tutus,  non  suadente  diabolo,  sed  ordinandi  aciem  vel 
declinandae  pressurse  necessitate  cogente,  virga  interdum 
impulserit  quosdam  clericos  sive  manu,  ete.  :  Greg.  IX 
epist.  fratri  Jacobo  ministro  Minor.  18  kal.  jul.  an.  7,  apud 
Wading.  Annal.  Minor.  ad  ann.  I233  §  44- 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  P.  2,  c.  3a  passirn. 
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joso  de  combater  o  islamismo  como  o  foi  o  velho 
Ugolino,  é  certo  que  poucos  tempos  depois  de 
expedidas  as  bulias  que  deviam  assegurar  a  victo- 
ria  de  Sueiro  se  passavam  outras  a  favor  do  rei,  as 
quaes  indirectamente  as  annullavam.  Por  estas 
ultimas  ficava  j^rohibido  aos  prelados  fulminarem 
censuras  contra  Sancho  emquanto  andasse  occupado 
na  guerra  com  os  mussulmanos,  uma  vez  que  para 


)f>.  —  Interior  do  castello  do  Crato. 

isso  elle  summo  pontífice  expressamente  os  não 
auclorisasse.  Assim,  as  letras  apostólicas  concedidas 
ao  bispo  de  Lisboa,  sendo  de  data  anterior  e  não 
podendo  por  isso  conter  a  derogação  expressa  deste 
privilegio,  deviam  considerar-se  como  revogadas  ou 
pelo  menos  suspensas,  visto  haver-se-lhes  tirado  a 
força  da  sancção  penal  (i). 


(i)  Bulia  de  i3  das  kal.  de  novembro  do  6.»  an.  do  pontif. 
de  Greg.  IX  (18  de  outubro  de  1282  — Epist.,  L.  6.%  ep.  137) 
transcripta  em  substancia  nos  Annaes  de  Bzovio,  ad  aun. 
§  10  Não  pudemos  encontrá-la  no  original  ou  em  copia 
por  integra.  Mas,  além  de  ser  citada  por  Bzovio,  o  próprio 
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Este  procedimento  contradictorio  de  Roma  pro- 
duzia em  Portugal  uma  situação  singular.  Para 
obter  a  tranquillidade  interior  do  reino  era  neces- 
sário que  o  chefe  do  estado  se  precipitasse  na 
voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  no  meio 
da  qual  a  nação  surgira  e  crescera  e  que  parecia  ser 
para  ella  uma  das  primeiras  condições  de  progresso 
e  de  vitalidade.  O  que  antes  dissemos  sobre  a  força 
comparativa  dos  dous  principies,  o  theocratico  e  o 
monarchico,  quando  o  rei,  combatendo  os  mussul- 
manos  assumia,  digamos  assim,  o  sacerdócio  militar^ 
torna-se  agora  evidente.  As  terriveis  armas  da 
igreja  caíam  das  mãos  dos  prelados  ;  porque  a  idéa 
reliffiosa  numa  das  suas  formulas  d'então  —  a 
guerra  contra  os  infiéis  —  sanctificava  a  coroa 
sobreposta  no  elmo  do  guerreiro  da  cruz.  O  papa 
hesitava  em  punir  o  que  expunha  a  vida  para 
alargar  os  limites  do  christianismo,  e  o  povo  mal 
poderia  comprehender  como  o  principe  ílagello  do 
islamismo  seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do 
interdicto  iria  atar- se  á  lança  cujo  ferro  fumava 
retincto  em  sangue  sarraceno.  Era  uma  grave  difíi- 
culdade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero > 
sobretudo  agora,  quando  a  laxidão  dos  costumes, 
a  que  fazia  contraste  a  disciplina  dos  mendicantes» 
lhe  enfraquecia  a  força  moral.  Não  admira,  pois^ 
que,  desesperando  do  triumpho,  o  bispo  de  Lisboa 
preferisse  ir  sepultar  num  convento  a  sua  dor 
impotente  a  deixar  abater  anxe  o  throno  o  orgulho 
do  episcopado. 

Todavia,  o  corpo  ecclesiastico  era  geral,  aíTeito  a 
estas  luctas  tenebrosas,  não  abandonara  o  seu  posto 
e  attentamente  cale  alava  os  recursos  de  que  ainda 


Greg.  IX  se  refere  a  ella  na  Bulia  Si  qiiam  grnviter  de  íi6 
õt  luuio  de  iíí3S  :  Liv.  a  de  Aílonso  IV,  f.  ii8  v. 
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podia  valer-se  para  restabelecer  a  igualdade  e,  até, 
a  vantagem  do  combate.  Tinha  aprendido  por  dura 
experiência  quanto  fora  útil  á  coroa  o  aílecto  popu- 
lar. Mas,  em  que  se  estribava  este  affecto?  Em  o 
rei  se  fazer  o  camj)eão  do  povo  contra  as  oppressões 
dos  jjoderosos  e  principalmente  dos  prelados.  O 
bispo  do  Porto,  por  exemplo,  não  podia  ter-se 
esquecido  dos  tempos  de  Sancho  1,  nem  o^  clero  de 


3i.  —  Castello  de  Vide. 


Braga  de  quão  i)romptos  os  burgueses  de  Guima- 
rães se  tinham  mostrado  em  ajudaras  vinganças  de 
Aftbnso  II  contra  Estevam  Soares  (i).  Porque  não 
crearia  a  igreja  um  partido  entre  o  povo,  a  que 
servissem  de  núcleo,  não  as  crenças  religiosas,  mas 
os  interesses  materiaes?  Para  isso  não  bastava 
diminuir  as  extorsões  :  era  preciso  persuadir  o 
vulgo  e,  ainda  mais,  persuadir  Roma  de  que  em 
muitos  casos  os  aggravos  feitos  pelo  rei  aos  prela- 
dos redundavam  em  damno  commum  e  em  quebra 
da   justiça    universal  e   dos  foros  populares.   Por 


(i)  Vide  ante  p.  116  e  seg. 
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outra  parte,  havia  um  meio  de  destruir,  até  certo 
ponto,  a  influencia  que  a  Índole  militar  do  prín- 
cipe devia  exercer  nos  ânimos  guerreiros  da  no- 
breza, para  quem  era  um  cântico  harmonioso  o 
restrugii  das  batalhas.  Esse  meio  consistia  em 
alimentar  as  rixas  mal  sopitadas  entre  as  linhagens, 
revolver  o  charco  dormente  dos  antigos  ódios, 
donde  subissem  emanações  que  matassem.  As 
feridas  que  se  tinham  feito  nos  interesses  da 
classe  nobre  durante  o  reinado  antecedente  não 
eram  fáceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esquecer, 
e  aquellas  famílias  cujos  membros,  ainda  ultima- 
mente, haviam  seguido  para  França  o  infante 
Affbnso  ou  caído  em  certa  obscuridade  depois  de 
aquietadas  as  desordens  civis  não  se  mostrariam 
demasiado  escrupulosas,  como  já  reflectimos,  em 
se  ligar  com  os  chefes  da  igreja.  Em  summa  : 
restavam  a  esta  muitos  meios  de  lançar  profundas 
raizes  no  seio  das  outras  classes,  não  só  attrahindo 
por  todos  os  modos  possíveis  indivíduos  delias  ao 
grémio  sacerdotal,  mas  também,  e  principalmente, 
estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos  fictícia 
entre  os  alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim, 
poderiam  dar  ás  suas  contendas  particulares  com 
o  rei  o  caracter  de  questões  publicas,  e  até,  por- 
ventura, fazê-las  taes  na  realidade. 

Estes  desígnios  e  esperanças  que  attribuimos  ao 
clero  não  se  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conce- 
beram de  um  jacto  ;  ao  menos,  não  é  isso  provável. 
Todavia  o  complexo  dos  actos  delle  desde  esta 
época  constituem  um  systema  de  agressão  contra 
a  coroa  que  se  resume  no  pensamento  que  acima 
tentámos  representar.  Até  i233  o  sacerdócio  nas 
suas  violentas  invectivas  contra  o  poder  civil  reduz 
constantemente  o  debate  á  expressão  mais  exacta 
delle  :  são  os  cânones  oflendidos  :  são  as  immuni- 
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^ades  ecclesiastieas  calcadas  aos  pés  ;  são  as  mercês  e 
privilégios  concedidos  pelo  principe  que  passou 
violados  pelo  que  lhe  succedeu  ;  são  as  concordatas, 
4is  promessas  e  os  juramentos  quebrados.  Desde 
agora,  porém,  as  accusações  contra  o  chefe  do 
estado  vão  envolver  outros  interesses.  A  principio 
ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invocados,  breve- 
mente os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  thema 
-ás  declamações  dos  bispos,  não  menos  que  os  pró- 
prios ag-gravos. 

Vivia  ainda  por  estes  tempos,  como  já  adv  ertimos, 
o  bispo  do  Porto,  Martinho  Rodrigues  (i),  e  a 
v.dhice  não  tinha  estriado  nelle  o  animo  turbulento. 
Havia-o  provado  em  12Í2G  :  agora  accrescentava  um 
novo  documento  da  sua  pertinácia.  Sancho  conti- 
nuava a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exigir 
tributos  a  titulo  de  procuração,  em  vez  de  pagar  os 
<iizimos  das  rendas  reaes,  e,  finalmente,  a  repetir 
:íiquelles  mesmos  actos  que  sete  annos  antes  tinham 
dado  matéria  aos  clamores  do  clero  portuense  e  do 
s  ru  prelado.  Como  Sueiro,  Martinho  Rodrigues 
julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  onde  mais 
lacilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei 
<le  Portugal  obtivera  com  brilhantes  conquistas  e  ás 
quaes  devera  a  p^rotecção  de  Gregório  IX  contra 
o  abuso  que  os  prelados  faziam  das  censuras  canó- 
nicas. Vimos  já,  e  a  razão  bastaria  a  persuadi-lo, 
que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  romana  quem 
advogasse  a  sua  causa ;  mas  o  bispo  do  Porto 
-empregou  tal  actividade  ou  meios  tão  efíicazes,  que 
-íis  suas  queixas  foram  attendidas.  Estas  queixas  já 
não  diziam  respeito  somente  a  elle  e  ao  seu  clero  : 
tinha-se  accendido  também  no  coração  de  Martinho 
Rodrigues  um  entranhavel  e  súbito  amor  ás  suas 


if.)  Nota  XI \'  no  Hm  do  vol. 
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ovelhas,  as  quaes  outrora  o  haviam  tractado  não 
como  a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a  quem 
elle  depois  amplamente  provara  que  não  se  haviam 
enganado. Doiam-lhe  no  fundo  da  alma  as  injustiças^ 
rajíinas  eincoinmodos  que  os  burgueses  do  Porto  jíade- 
ciam  junctamente  com  elle  ii).  A  vista  dos  grandeí> 
aggravos  que  por  si  e  pelos  seus  diocesanos  expunha 
o  prelado,  o  pontífice  expediu  em  maio  de  i233  uma 
bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora,, 
em  que  lhes  ordenava  viessem  a  Portugal  tomar 
conhecimento  do  negocio  e  compellissem  o  rei  á 
emenda,  para  o  que  expressamente  suspendia  os 
etíeitos  da  exempçáo  de  censuras  concedida  a 
Sancho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anterior,. 
emj)regando  como  meio  de  coacção  o  negarem-se  oi> 
sacramentos,  salvo  o  baptismo  ás  creanças  e  a 
penitencia  aos  moribundos,  em  qualquer  logaronde 
o  príncipe  estivesse,  e  onde,  também,  cessariam  os. 
oíiicios  divinos.  As  rápidas  conquistas  do  rei  de 
Portugal  podiam,  porém,  offerecer  um  obstáculo  á 
execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem  a 
este  paiz  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  inter- 
nado j)elo  território  mussulmano.  Nesta  hypothese^ 
que  j)arece  ter  occorrido  ao  papa,  os  três  executores- 
deviam  abster-se  de  o  seguir  além  das  fronteiras  do 
reino,  mais  longe  do  que  três  ou  quatro  dias  de 
jornada  (2). 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disci- 
jjlina  com  a  protecção  que  lhes  deviam  merecer  as 


(i)  Cives  prucfatos  injuriis,  exactionibus,  et  molestatio. 
niÍ3US  indebitis  ag-gravans  nihilominíis  et  molestans  :  Bulia 
Si  qiiam  graviter  7  kal.  jimii.  pontif.  7  Greg.  ix  (26  de 
maio  de  i233)  1.  cit. 

(2)  Id.  ibid.  —  tamen  qnod  ultra  três  vel  quatuor  dietas 
extra  regnum  Portugallie  liujusmodi  concessio  nois 
exeedat  :  ibid. 
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emprezas  contra  os  sarracenos,  tão  aconselhadas  e 
louvadas  por  elle  proj)rio,  quem  levava  Gregório  IX 
a  inserir  nesse  diploma  uma  limitação,  que  habili- 
tava o  principe  português  para  illudir  os  eíTeitos 
delia  ?  —  Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido 
occultamente  a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio 
que  não  costumava 
falhar  na  cúria  ro- 
mana, a  qual  mais  de 
um  escriptor  coevo 
nos  pinta  como  insa- 
ciável de  ouro  por 
esta  epocha  ( i )  ?  Tanto 
uma  como  outra  ex- 
plicação se  pôde  ad- 
mittir.  É  certo,  po- 
rém, que  menos  de 
um  mês  depois  o 
mesmo  papa  expedia 
ao  ministro  ou  supe- 
rior dos  franciscanos 
em  Portugal  a  bulia 
dequejá  íizemosmen- 
ção,  pela  qual  o  auc- 
torisava  para  absol- 
ver Sancho  de  haver 

posto  mãos  violentas  nos  clérigos,  o  que  parece 
um  pouco  mais  grave  do  que  obrigar  os  bur- 
gueses do  Porto  a  irem  pelejar  juncto  delle  con- 
tra os  inimigos  da  fé.  Esperando  o  resultado  das 
providencias  que  obtivera,  ou  porque  a  renovação 


32.  —  Castello  de  Vide.  —  Torre  de 
menagem  do  castello. 


(i)  Veja-se  Mattheus  Paris,  Ilist.  Maj.  ab  ann.  1227  iisqufr 
ad  ann.  1241  passim,  e,  sobretudo,  a  imparcial  exposição 
de  Raunier  sobre  os  modos  de  adquirir  da  cúria  romana 
naquelle  século  :  Gesch.  der  Hohenst,  6B.,  S.  i;3  —  iS5. 
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da  guerra  no  Alemtejo  conservava  Sancho  fora 
da  acção  compulsória  dos  três  commissarios,  Mar- 
tinho Rodrigues  não  tinha  voltado  ainda  a  Portugal 
nos  princípios  de  i234,  em  que  o  bispo  de  Lamego 
era  nomeado  visitador  da  igreja  do  Porto  na  forçada 
ausência  do  legitimo  prelado  (i).  Todavia,  vê-se 
que  já  na  primavera  desse  mesmo  anno  elle  se 
preparava  para  regressar  ao  seu  paiz,  postoque 
sem  grandes  esperanças  de  que  uma  plena  satisfa- 
ção dada  pelo  rei  houvesse  libertado  o  reino  do 
interdicto  que  sobre  este  pesava  (2).  O  mais  notável, 
porém,  era  que  contava  com  resistências  da  parte 
dos  seus  próprios  diocesanos  e  que  impetrava  do 
papa  um  rescripto  em  que  se  annullavam  quaesquer 
absolvições  especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma, 
uma  vez  que  não  houvessem  reparado  as  injurias 
pelas  quaes  elle  os  tinha  excommungado.  Se 
nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do  Porto, 
é  evidente  que  não  obstante  o  havê-los  o  bispo 
apresentado  como  victimas  das  violências  do  prín- 
cipe, elles  se  mostravam  mais  aferrados  aos  males 
que  lhes  vinham  deste  que  á  benevolência  do  seu 
tão   condoido   prelado  (3). 

A  guerra  com  os  sarracenos  continuava  entretanto 


(i)  Cunha  (Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  10)  traz  em 
extracto  o  rescriplo  ao  bispo  de  Lamego  sobre  este 
objecto  oom  a  data  de  18  de  março  do  anno  8.°  do  pontifi- 
cado de  Greg.  IX.  Se  assim  fosse,  o  rescripto  seria  de 
1235  e  não  de  I234  como  elle  diz.  No  Censual  do  Cabido 
do  Porto  tem  a  data  da  12  kal  marcii  pontif.  7  (Dissert.  Chro- 
nol.,  T.  5,  p.  9)  que  vem  a  cair  a  18  de  fevereiro  de  1284. 

(2)  Rescripto  ao  bispo  do  Porto  facultando-se-lhe  o 
celebrar  e  o  assistir  aos  ofíicios  divinos  durante  o  inter- 
dicto em  Portugal  :  7  id.  april.  pont.  8.»  {i234  abril)  : 
Censual,  f.  3,  nas  Dissert.  Chronoi.,  T.  õ,  p.  8. 

(3)  Rescripto  da  mesma  data:  Censual,  f.  9  v.,  op.  cit. 
T.  5,  p.  8. 
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com  prósperos  resultados.  Um  homem  que  devia 
ser  de  futuro  um  dos  mais  terriveis  açoutes  do  isla- 
mismo tinlia  merecido  já  por  este  tempo  o  escolhe- 
rem-no  os  spatharios  j^ortugueses  para  seu  chefe. 
F^ra  D.  Paio  Peres  Correia,  illustre  cavalleiro  de 
Alemdouro  (ij.  Conservavam  ainda  os  freires  de 
Sanctiago  a  sua  principal  residência  em  Alcácer; 
mas  desde  a  reducção  desta  importante  praça  em 
121 8  as  invasões  não  se  haviam  dilatado  por  aquella 
parte  para  o  sul,  e  se,  como  é  assas  crivei,  mais  de 
uma  peleja  se  travara  além  do  Sado  entre  os  mon- 
ges cavalleiros  e  os  sarracenos,  nem  os  seus  resul- 
tados foram  de  vulto,  nem  delias  restam  memorias. 
No  anno,  porém,  de  i234  Aljustrel  foi  submettida. 
A  conquista,  que  até  ahi  avançara  pelo  Alto-Alem- 
tejo  ao  longo  do  Guadiana  ou  ao  oriente  do  mesma 
rio,  mudava  neste  anno  de  theatro,  e  a  vizinhança 
de  Alcácer  indica  terem  nella  intervindo  princi- 
])almente  os  spatharios,  a  quem  Sancho  doou  pouca 
depois  Aljustrel  (março  de  i235j  com  todos  os  terri- 
tórios circumvizinhos,  bem  como  o  senhorio  da 
castello  e  da  villa  de  Cezimbra  (janeiro  de  I236)> 
onde  parece  prosperara  a  colónia  de  francos  que 
trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  I  alli  estabelecera. 
Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Correia 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  de- 
mittia  de  si  a  coroa  na  ordem  de  Sanctiago  e  no  seu 
chefe  os  padroados  das  igrejas,  não  só  de  Cezimbra,. 
mas  também  de  Palmella  e  de  Alcácer,  de  que  se 
fizera  /eserva  nas  anteriores  doações  e  a  que  em 
1237  se  ajunctou  o  das  de  Almada,  passando-se  aos 
spatharios  um  novo  titulo  de  mercê  (2). 

(i)  Nobil.  de  Lavanha,  p.  349,  —  Inquir.  de  Affonso  III,. 
L.  9,  f.  10. 

(2)  Doação  de  Aljustrel  a  Paio  Peres  Correia  e  á  sua 
ordem  por  muitos  serviços  :  Gav.  5,  M.  i,  n.*  17.  — Doação 
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Eram  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso 
auxilio  da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  conti- 
nuava a  hesitar  entre  os  dous  interesses  oppostos, 
o  do  sacerdócio,  que  devia  defender  das  pretensões 
do  poder  civil,  e  o  do  christianismo  triumphante 
pelas  armas  do  esforçado  rei  de  Portugal.  Todas  as 
diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido 
nullas  em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese, 
Martinho  Rodrigues  viu-se  obrigado  nos  principios 
de  1235  a  impetrar  do  papa  uma  bulia  para  cons- 
tranger muitos  parochos  á  solução  das  terças  pon- 
tificaes  (i),  que,  provavelmente,  pela  ausência  do 
prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam  e  que  elles 
affirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra 
que  o  espirito  de  reacção  contra  o  alto  clero  não  se 
limitava  só  aos  seculares  (2).  De  resto,  nenhum 
outro  vestigio  se  encontra,  nem  de  que  os  commis- 
sarios  nomeados  para  compellirem  Sancho  a  dar 
satisfação  ao  j)i'elado  queixoso  desempenhassem  a 
sua  missão,  nem  qne  por  então  as  discórdias  se 
concluissem  em  alguma  transacção  amigável  entre 
a  coroa  e  o  episcopado.  O  mais  crivei  é  que  a  morte, 


<le  Cezimbra  :  Ibid.  n*  18.  —  Doação  do  padroado  da 
dieta  villa  :  Ibid.  n.*  19.  —  Doação  do  dicto  de  Aleacer  e 
Palinella  :  Gollecç.  Espec,  Gav.  Í28,  M.  ^,11."  i  (originali. — 
Renovação  da  mercê,  aecrescentando  Almada  (Sautarem. 
4  de  Novembro  de  1287)  :  Gav.  õ,  M.  i,  n.»  ao  da  Gollecç. 
geral  antiga;  tudo  no  Arch.  Nacion.  —  Brandão  (L.  i4, 
c.  i5)  põe  a  conquista  d'Aljustrel  em  laSS,  por  ser  a  doa- 
ção delia  feita  em  março  deste  anno.  Devia,  porém,  estar 
concluída  no  anno  anterior,  porque  estas  expedições  se 
faziam  sempre  no  estio. 

(i)  As  terças  pontiíicaes  eram  o  terço  dos  rendimentos 
das  parochias  que  pertenciam  ao  bispo. 

(2)  Rescripto  de  Greg.  IX  de  18  das  kal.  de  março  do 
ann.  8  do  pontií.  :  Gensual,  f.  3  v.,  nas  Dissert.  Ghronol. 
T.  õ,  p.  10. 
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como  succedera  nas  contestações  com  o  bispo  de 
Lisboa,  viesse  interromper  a  prosecução  da  con- 
tenda ;  porque  os  primeiros  vestigios  da  existência 
<ie  Pedro  Salvadores,  successor  de  Martinho  Ro- 
'«drigues,  remontam  aos  annos  de  i236  (i).  Por  outro 
lado,  os  agentes  do  principe  português  em  Roma 
tinham  já  obtido  as  severas  providencias  contra  o 


33.  —  Castello  de  Alter  do  Chão. 

^buso  das  ordenações  de  clérigos  a  que  anterior- 
mente alludimos  e  que  se  expedisse  uma  bulia  na 
•qual  Gregório  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos 
<ie  Sancho  a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas 
suas  gloriosas  emprezas,  as  quaes  exaltava  com  ex- 
traordinários louvores.  Era  Deus,  dizia  o  papa, 
quem  fizera  e  fazia  ainda  desapparecer  os  sarrace- 


(i)  Docum.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Dom.,  T.  i,  L.  3,  c.  9 
A  carta  de  Pedro  Salvadores  ao  capitulo -dos  dominica- 
nos em  Burgos  devia,  pela  ordem  dos  tempos,  ser  ou  dos 
princípios  de  87  ou  dos  íins  de  36.  A  f.  91  do  Censual  se 
■encontra  a  confirmação  dada  por  Pedro  Salvadores  em 
1236  a  uma  concessão  de  Martinho  Rodrigues  feita  ao 
mosteiro  de  Cella-nova  :  Dissert.  GhronoL,  T.  õ,  p.  68. 
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nos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé  :  era  á  benção 
do  céu  que  se  devia  o  aug-mento  dos  adoradores  da. 
cruz  pelas  cidades  que  os  mussulmanos  tinhaiii 
deixado  desertas.  Deviam  concorrer  todos  e 
cada  um  de  per  si,  não  só  para  a  conservação  e 
defesa  das  terras  adquiridas,  mas  também  para 
ajudar  o  seu  principe  na  prosecução  da  nobre  causa 
em  que  generosamente  se  empenhara  (i).  Aquelies- 
que  seguissem  Sancho  nas  incursões  contra  os  sarra- 
cenos ou  formassem  parte  do  seu  exercito  concedia 
elle  papa,  durante  quatro  annos,  as  mesmas  indul- 
gências que  os  concilios  haviam  decretado  para  os- 
que  se  votavam  ás  longinquas  exj)edições  de  Ultra- 
mar (2).  Deste  modo  caía  ante  a  gloria  das  conquis- 
tas a  animadversão  dos  prelados. 

Mas  os  indivíduos  que  deviam  repetir  com  melhor- 
fortuna  os  ataques  contra  a  coroa  já  occ upavam  aí^ 
duas  principaes  Sés  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coim- 
bra :  aquella  a  metropolita;  esta  a  da  capital.  Por 
morte  do  celebre  Estevam  Soares  o  cabido  de  lh*aga. 
elegera  arcebispo  Silvestre  Godinho,  que,  partindo 
para  Roma  a  receber  o  palio,  só  de  lá  voltara  em 
I23i  (3).  Entretanto  o  bispo  D.  Pedro,  que  no  meio 
da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros- 
prelados,  evitando  as  luctas  com  o  poder  civil, 
evitava  também  agora  as  consequências  da  animad-^ 
versão  do  clero  contra  elle  por  esse  facto,  dirigindo- 
se  á  Itália  a  depor    perante  o  pontífice    o  báculo 


(i)  Filius  noster  Port.  rex  illustris  ad  id,  proiit  deeet^ 
magniíicè  se  accingit  :  Bulia  Ciipientes  Chrislicolas  12  kal. 
nov.  ponlif.  8  Greç.  IX  :  M.  36  de  Bui.  n.°  19  no  Arch- 
Nacion.  e  na  IMon    Lusit.,  P.  4>  App.  16. 

2)   Ibid. 

(3;  Cunha,  Ilist.  Eccles.  de  Braga,  P.  3,  c.  a5. 
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pastoral  (i).  Como  metropolitano  de  Coimbra,  o 
Fuccessor  de  Estevam  Soares  foi  entáo  incumbid  r 
de  executar  o  castigo  que  o  papa  resolvera  (!ar 
áquelles  membros  do  clero  conimbricense  que  com 
o  seu  bispo  haviam  preferido  a  tranquillidade  a 
correrem  os  riscos  que  o  resto  da  sua  classe  alíron- 
tara  sem  titubear.  Gregório  IX,  encarregando  este 
negocio  ao  novo  arcebis- 
po ,  ordenava -lhe  qr.e 
expulsasse  dos  respecti- 
vos benelicios  todos 
áquelles  que  houvessem 
sido  providos  pelo  bis[)0 
depois  da  sua  traição  á 
causa  da  igreja  ;  que 
restituisse  os  que  ti- 
nham sido  expulsos  e 
atrozmente  perseguidos 
por  não  quererem  obe- 
decer aos  Ímpios  man- 
dados do  seu  chefe ;  que 
desse  por  nuUas  todas  as 
excommunhões  fulmina- 
das por  D.  Pedro  depois 
da    sua    deslealdade    a 

Estevam  Soares  ;  que,  finalmente,  privasse  do 
governo  da  diocese  dous  sobrinhos  do  arrepen- 
dido   prelado,    que    este,    partindo,    para   Itulia, 


84- 


Castello  de  Moura. 


(i)  Canha,  l.  cit.  —  Et  a  tempore  violationis  interdicti 
usque  ad  tempus  sue  cessionis  X  raenses  sunt  elapsi;  et 
a  tempore  sue  cessionis  usque  ad  provisionem  domini 
Tiburtii  qui  immediatè  ei  successit  vacavit  ecclesia  per 
duos  annos...  Interrogatus  de  tempore  quo  permissu 
fuerunt,  respondit  quod  sunt  elapsi  XXI  annis  :  Inqué 
rito  de  12Õ2  no  Arch.  da  Sé  de  Coimbra,  Gav.  12,  Rep.  a, 
M    1,  n.«  43. 
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deixara  por  seus  vigários  (i).  Se  o  arcebispo  exe- 
cutou á  risca  as  determinações  da  cúria  ou  se 
na  applicação  as  modificou,  é  o  que  ignoramos. 
Sabemos  só  que,  fallecendo  D.  Pedro  em  isi33, 
antes  de  dous  annos  um  novo  bispo,  mestre  Tibur- 
cio,  estava  eleito  para  aquella  diocese  (2).  Era  este 
prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  preparar 
com  a  queda  do  throno  a  vingança  que  por  annos 
debalde  tentara  obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  influem  sempre,  mais 
ou  menos,  nas  revoluções  que  derribam  os  prín- 
cipes e  mudam  as  dynastias,  embora  essas  revo- 
luções pareçam  ter  nascido  de  causas  puramente 
fortuitas,  das  intrigas  de  ambiciosos,  das  innovações 
politicas  ou  da  violência  das  paixões  humanas.  E 
uma  verdade  vulgar,  mas  que,  apesar  disso,  nunca 
será  assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o 
esquecê-la,  e  esse  esquecimento  funesto  não  só  tem 
abysmado  os  thronos,  mas  também  as  sociedades. 
Dotado  de  uma  nobre  Índole,  rei  popular,  guerreiro 
valente  e  feliz,  que  faltou  a  Sancho  ]3ara  poder  her- 
dar á  historia  um  nome  glorioso?  Faltou-lhe  uma 
parte  da  energia  admiuistrativa  de  seu  pae;  faltou- 
lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tão  escuras  o  per- 
mitte  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeavam 
os  seus  appetites  e  paixões  e  de  rodear-se  de  mi- 


(i)  Bulia  cit.  por  Cunha,  ibid.  :  transcripta  na  maior 
parte  por  Mansi,  Collect.  Goncilior.,  T.  23,  pag.  117,  e  ti- 
rada das  Decretaes  de  Greg.  IX,  L.  Õ,  tit.  3i,  c.  18.  — 
Boehmer  attribue  erradamente  a  epocha  mais  moderna 
os  successos  a  que  ella  se  refere. 

(a)  O  obituário  de  Moreira  (a.*)  põe  a  morte  de  D.  Pe- 
dro em  junho  de  i233  íDissert.  Ghronol.,  T,  5,  p.  161).  Na 
doaç.  de  Aljustrel,  acima  citada,  lig-urara  Silvestre  e  Ti- 
burcio,  bem  como  na  dos  padroados  de  Alcácer  c  Pai- 
mella  (i>35^. 
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nistros  assas  activos  e  severos  para  coliibirem,  até 
onde  fosse  possível,  a  violência,  o  desprezo  das  leis, 
a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as  desordens,  em- 
fim,  communs  em  tempos  dig-norancia  e  rudeza.  A 
rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  auctoridade,  que  AíTonso  II 
levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que  seu 
filho  estava,  como  no  mais,  longe  de  se  parecer 
com  elle.  E,  ao  menos,  o  que  resulta  dos  factos  que 
vamos  narrar,  factos  que,  se  não  foram  a  causa 
única,  nem  a  principal  da  queda  deste  príncipe, 
serviram  para  facilitar  a  victoria  do  clero  e  para 
cohonestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  prelados  portugueses  e  os  outros  membros 
influentes  da  cleresia  eram  em  geral  naquella 
epocha  os  homens  mais  cultos  do  reino.  Ordinaria- 
mente, os  cargos  principaes  dos  cabidos  e  o  epis- 
copado preenchiam-se  com  individuos  nos  quaes  a 
designação  de  magister  nos  revela  estudos  regu- 
lares feitos  em  Itália,  em  França  ou  ainda  em  Sala- 
manca, onde  Aífonso  IX  de  Leão  estabelecera  o 
ensino  das  letras  com  mais  felicidade  do  que 
Affonso  VIII  de  Castella  em  Falência  d).  As  longas 
residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi 
tractarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos 
homens  mais  astutos  da  Europa  eram  circumstancias 
que,  junctas  com  a  cultura  do  entendimento,  habi- 
litavam aquelles  a  quem  ajudava  natural  viveza 
para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos  perigosos, 
não  só  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  sacer- 
dócio, mas  também  pelos  meneios  subterrâneos, 
cuja  efficacia  deviam  conhecer.  A  negra  historia  do 
dissimulado  Gelmires,  em  tempos  menos  illustra- 


(i.  Luc.  Tud.,  p.    ir3  ad   fin— Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  Z\ 
■  Risco,  Reyes  de  Leon,  p.  38a. 
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dos,  oírerece-nos  um  termo  de  comparação  para 
avaliar  as  industrias  occultas  de  que  alg^uns  dos 
nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  vale- 
riam nas  suas  contendas  com  a  coroa;  e  mais  de 
uma  vez,  ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam 
Soares,  nos  passou  pela  mente  a  imagem  sinistra 
do  arcebispo  de  Gompostella.  Fora  desconhecer  o 
coração  humano  acreditar  que  todos  estes  prelados 
ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  não  hesitavam^ 
segundo  o  testemunho  do  próprio  Gregório  IX,  em 
vincular  facinorosos  ao  ministeiio  sagrado  para 
augmentarem  os  esquadrões  da  milicia  ecclesiastica, 
se  contentassem  com  oppôr  aos  seus  adversários  a 
leal  e  franca  resistência  das  doutrinas  canónicas. 
Semelhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homens 
seria  indesculpável  :  sê-lo-hia,  sobretudo,  naquelles 
que,  atidos  ás  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto, 
tenham  assistido  com  asco  ou  horror  ás  luctas,  tan- 
tas vezes  desleaes,  das  modernas  parcialidades. 
Sancho  II  facilitou,  na  verdade,  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina;  mas  essa  frouxidão  começa 
quando  vemos  desapparecer  da  scena  politica  os 
indivíduos  a  quem  parece  ter-se  devido  em  1227  e 
1228  a  restauração  da  ordem  publica.  Não  devia  o 
clero  ser  estranho  a  essas  mudanças,  e  isto  que  a 
razão  persuade  indicam-no  também  os  factos  e  os 
documentos  (i). 

Dos  três  validos  que  os  ecclesiasticos  tinham 
principalmente  procurado  derribar  em  tempo  de 
AfFonso  II,  fazendo  exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão 
da  corte,  dous,  como  vimos,  haviam  recobrado  no 
quarto  e  quinto  anno  do  governo  de  Sancho  toda  a 
anterior  influencia,  interrompida  por  algum  tempo 


(1)  Nota  XYI  no  fim  do  vol. 
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dui-ante  a  menori<lade  do  rei.  Se  a  posse  da  pri- 
meira dignidade  da  corte  dava  a  Pedro  Annes  da 
Novoa  certa  preponderância  sobre  outros  ministros 
a  do  carg-o  de  chanceller,  que  mestre  Vicente  obti- 
vera, collocava  nas  mãos  deste  uma  acção  mais 
immediata  nas  questões  com  a  igreja,  em  que  ev9 
necessário  combater 
€oni  as  armas  da  juris- 
prudência e  com  a  astú- 
cia politica.  Não  é  pro- 
vável que  o  clero  da 
Guarda,  de  quem  depen- 
dia a  eleição  dos  seus 
prelados,  fizesse  esco- 
lha de  tal  homem  para 
bispo  e  que,  até,  antes 
disso ,  entregasse  ao 
chanceller,  como  se  diz, 
a  administração  do  bis- 
pado durante  a  ultima 
viagem  á  Itália  do  seu 
antecessor  Martinho  (i) 
sem  um  motivo  grave; 
e  facilmente  occorre  que 
os  prelados  em  geral  e 
o  próprio  Joãode  Abbeville  contribuíssem  para  que 
obtivesse  o  episcopado  o  mais  perigoso  adversário  da 
classe  sacerdotal.  Era  o  melhor  meio  de  perder  este, 
collocando-o  numa  situação  contradictoria.  Apesar 
da  sua  nova  dignidade  ecclesiastica,  mestre  Vicente 


35. 
ruii 


Claustro  do  convento  eil 
sjuntodocastello  de  Moura. 


(i)  Segundo  o  catalog-o  dos  bispos  da  Guarda,  impresso 
nas  Memorias  da  Academia  de  Historia  do  aiino  de  1722, 
§  2,  mestre  Vicente  intitulava-se  curador  e  regente  da 
diocesse  egitanem-e  já  em  1228,  vivendo  ainda  D.  ar- 
tilho. 
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conserTOu-se  fiel  por  muito  temiDO  aos  deveres  que 
lhe  impunha  o  seu  cargo  civil.  A  dilação  que  houve 
da  parte  da  cúria  romana  em  confirmá-lo  (H,  a 
comj)lacencia  com  que  elle  depois  se  lembrava  de 
que,  emfim,  obtivera  a  confirmação,  o  resi;>'nar 
dentro  em  breve  a  dignidade  de  chanceller  e,  ulti- 
mamente, a  inditíerença  com  que  parece  ter  assis- 
tido á  queda  de  Sancho  II  são  factos  que  nos  con- 
vencem de  que  esse  velho  e  astuto  cortesão,  abando- 
nando as  suas  anteriores  doutrinas,  veio,  finalmente, 
a  trahir  a  causa  da  coroa  e  que  o  calculo  do  clero, 
feito,  como  nós  suspeitamos,  acerca  de  mestre  Vi- 
cente, se  não  se  verificou  logo,  deu,  comtudo,  j)or 
ultimo  o  pretendido  resultado  (2). 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as 
causas  porque  terminou  a  carreira  politica  do  antigo 
deão  de  Lisboa,  é  também  licito  suspeitar  que  as 
intrigas  do  clero  não  deixassem  de  contribuir  para 
que  Pedro  Annes  perdesse  a  elevada  situação  em 
que  se  mantivera  por  largos  annos.  Entretanto,  é 
possível  que  a  sua  morte  ou  outro  qualquer  acci- 
dente  disso  fosse  o  motivo  immediato.  O  que  sabe- 
mos com  certeza  é  que  desde  i235,  ou  ainda  antes, 
o  cargo  de  mordomo  da  cúria  e  o  homem  que  o  exer- 
cia desapparecem  inteiramente;  que  ao  mesmo 
passo  se  estabelece  uma  nova  magistratura,  a  do 
meirinho-mór  de  Portugal;  que  esta  não  tarda  tam- 
bém a  ser  suj)priraida ;  que  a  linhagem  dos  Sousas 
reconquista  na  corte  uma  situação  eminente ;  que 


(i  Xão  obstante  o  que  pretende  o  P.  Pereira  ("Demons- 
traç.  Theol.  Proposiç.  8  já  no  século  XIII  o  facto,  em 
geral,  era  sereiu  os  bispos  conliriuados  pelos  papas  e 
não  sóiuente  pelos  metropolitanos.  Consulte-se  Eichhorn» 
Deulschs  St.  u.  R.  Gesch.,  §  3i6  ^a  B  ,  S.  481J. 

(aj  Nota  XVI  no  íim  do  vol. 
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dos  ricos-homens  que  em  1228  não  a  haviam  aban- 
donado continuam  apenas  no  seu  posto  Rodrigues 
Sanches,  tio  do  rei,  Abril  Peres,  Gil  Vasques  e  o  al- 
íeres-mórMartim  Annes.  Conhece-se  que  novas  per- 
sonagens obtèem  o  valimento  e  disputam  o  passo 
aos  antigos  validos.  É  claramente  uma  corte  que  se 
vae  sobrepondo  a  outra  :  são  os  jovens  escudeiros,  os 
simples  cavalleiros  fidalgos  ou  infanções,  as  fami- 
lias,  emfim,  ou  indivíduos  não  menos  nobres,  po- 
rém menos  contemplados  que  os  antigos  cortesãos, 
que  tentam  e  obtèem  elevar- se  á  custa  de  outras  la- 
milias  cujos  chefes  ou  morrem  ou  são  aflastados  do 
lado  de  Sancho  pelos  enredos  da  corte  (ij.  Que  os 
prelados  deviam  favorecer  estas  ou  quaesquer  ou- 
tras mudanças  em  que,  pela  queda  dos  anteriores 
ministros,  melhorasse  a  sua  situação  e  se  enfraque- 
cesse o  poder  civil,  eífeito  necessário  dessas  mudan- 
ças, é  o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  guerra 
cora  os  mussulmanos  vinha  assim  a  ter  consequên- 
cias oppostas  ás  que  até  ahi  produzira.  Desde  que 
os  paços  de  Coimbra  se  convertiam  exclusivamente 
em  tenda  militar,  e  as  rédeas  do  governo  caíam  das 
mãos  aos  homens  experimentados  que  tinham  sus- 
tentado os  interesses  da  coroa  com  a  destreza  da  po- 
litica emquanto  o  príncipe  dava  força  moral  aos 
seus  ministros  com  o  esplendor  dos  triumphos,  o 
throno  vacillava  na  base,  porque  as  desordens,  a 
incerteza  e  a  frouxidão  do  governo  interno  neutra- 
lisavam  as  victorias  e  conquistas  com  que  diaria- 
mente se  removiam  para  mais  longe  as  fronteiras  á 
custa  do  islamismo.  Então,  aos  próprios  aggravos, 
bem  ou  mal  fundados,  o  clero  podia  com  razão  asso- 
ciar nos  seus   queixumes  os   males   públicos  para 


(ij  Ibid. 


2G4  HISTORIA     DE     PORTUGAL 

t^ulpar  o  throno.  Esse  pensamento,  que  já  se  revela 
nas  ultimas  questões  com  o  bispo  do  Porto,  vae  tor- 
nar-se  cada  vez  mais  sensivel,  a  ponto  de  dar  uma 
apparencia  de  necessidade  e  justiça  á  deposição  do 
monarcha. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma 
nobreza  da  sua  Índole.  Nos  campos  de  batalha,  no 
meio  dos  cavalleiros  mais  esforçados  do  paiz,  teste- 
munha do  seu  valor  impetuoso  e  de  feitos  d'armas, 
dos  quaes  não  nos  ficou  relação,  mas  que  se  podem 
deduzir  dos  brilhantes  resultados  das  campanhas 
desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os  velhos 
barões  do  norte  rodeados  dos  próprios  parentes 
e  homens  d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  ini- 
migo para  morrerem  com  gloria  ante  o  seu  chefe 
e  senhor  e  ante  o  seu  rei  (i),  vivendo,  em  fim,  com 
elles  na  intimidade  que  nasce  entre  a  gente  de 
guerra  pela  communidade  de  temores  e  de  espe- 
ranças, de  x)adecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de  má 
fortuna,  bastava  o  menor  vislumbre  de  generosi- 
dade para  Sancho  esquecer  as  turbulências  dessa 
fidalguia  nos  annos  em  que  elle  fora  menor.  Além 
disso,  rei  soldado,  e  soldado  desde  os  dezeseis  annos, 
não  lhe  repugnariam  um  pouco  as  máximas  seve- 
ras dos  ministros  de  seu  pae  ?  Não  teria  algum  tanto, 
digamos  assim,  de  conspirador  contra  a  ordem  pu- 
blica? É  deste  modo,  j^elo  menos,  que  nós  concebe- 
mos o  caracter  de  Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d'ar- 
mas,  vacillante  entre  os  impulsos  encontrados  des- 
tas duas  idéas,  conciliáveis  emquanto  ministros  há- 
beis e  firmes  dirigiram  os  negócios,  mas  fataes  desde 


{i)  O  obituário  de  Pombeiro  faz  mensão  de  dous  caval- 
leiros de  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  «  qui  interfecti  sunt 
ante  ipsum  dominum  et  regem  Sancium  secundum  in  di- 
reptione  Castri  de  Ayamonte  »  :  Mon.  Lusit.,  L.  i^,  c.   19. 
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^ue  as  affeições  contrahidas  na  vida  dos  campos  o 
submetteram  ás  influencias  de  uma  nobreza  aven- 
turosa, insoffrida  de  todo  o  jugo  e  composta,  em 
parte  de  velhos  guerreiros  habituados  a  bandos  e 
rixas,  e  a  quem  os  annos  não  haviam  tornado  nem 


■36.—  Sellos  do  bispo  de  Lisboa  e  do  prior  de  S.  Vicente  de  Fora. 
(Archivo  Nacional.) 


menos  feros  nem  mais  prudentes,  em  parte  de  man- 
cebos a  quem  uma  educação  brutal  e  o  verdor  das 
paixões  juvenis  não  consentiam  ser  melhores  do 
que  os  seus  progenitores. 

Postoque  nas  accusações  feitas  pelo  clero  contra 
o  governo  de  Sancho,  não  só  no  que  respeitava  aos 
gravames  da  igreja,  mas  também  no  que  tocava  ao 
commum  do  reino,  se  deva  rebaixar  muito;  porque 
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esse  testemyinlio  dlnimigos  implacáveis  é  mais  qu© 
suspeito  e  porque,  sorte  ordinária  dos  vencidos,, 
não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  principe  ex- 
pulso, é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas 
queixas  e  o  sombrio  das  cores  com  que  o  quadrO) 
dos  males  públicos  era  traçado  pelos  bispos  deriva^ 
vam  de  alguns  factos  mais  ou  menos  exaggerados,. 
mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei.  Tomar  por  funda- 
mento de  tão  sérias  accusações  calumnias  gratuitas, 
fora  da  parte  delles  um  erro  :  a  nação  inteira  os- 
desmentiria.  Isto  que  a  razão  insinua  provam-no  as- 
memorias  mais  antigas  e  os  documentos  coevos. 
Seguros  da  impunidade,  os  senhores  de  honras,  ad- 
quiridas bem  ou  mal,  devida  ou  indevidamente- 
honradas,  quando  os  exactores  da  fazenda  preten- 
diam entrar  nesses  logares  defesos,  por  entenderent 
que  as  suas  rendas  j^ertenciam  á  coroa,  espancavam- 
nos,  mutilavam-lhes  os  pés  ou  as  mãos  e  chegavam 
a  arrastá-los  ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  si- 
tio vedado.  Bastava  que  um  villão  da  herdade,  d» 
aldeia  ou  da  povoa  onde  qualquer  nobre  pretendia 
apoderar-se  das  contribuições  recusasse  pagá-las,, 
invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras^ 
vezes  os  fidalgos  reivindicavam  do  modo  mais  sum- 
mario  as  terras  que  julgavam  pertencerem-lhes  r 
exj)ulsavam  delias  os  foreiros  reaes  (herdadore^)  & 
23unham  ahi  clientes  seus  [inalados).  í^)s  mosteiros 
e  as  ordens  militares  ajudavam  a  este  desbarato  da 
lazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos,  que  nãa 
se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os 
senhore^^iias  honras  disseminadas  por  toda  a  su- 
perfície do  reino,  cediam -lhes  herdades  dentro  da 
alfoz  municipal,  e  para  evitar  um  mal  presente  pre- 
paravam oppressões  futuras;  outros  mais  poderosos, 
defendiam  a  integridade  do  seu  território  com  as 
armas  na  mão.  As  vezes  os  governadores  dos  diá- 
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trictos,  03  ricos-"homens,  irritados   pelos  espanca- 
mentos dos  exactores  íiscaes,  moviam-se  para  punir 


í 

I 


brutalmente  os  indómitos    cavalleiros,  mas    este» 
compravam  com  ouro  a  imj)unidade  e,  por  via  á& 
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regra,  não  eram  os  que  tinham  as  tenencias  dos 
districtos  os  que  menos  bens  usurpavam,  sobretudo 
por  cessões  forçadas  dos  pequenos  concelhos,  que 
assim  obtinham  poderosos  protectores  contra  a 
cubica  dos  outros  fidalgos.  Até  os  mosteiros,  os  con- 
ventos das  ordens  militares  e  os  cavalleiros  de  Leão 
vinham  apoderar- se  de  terras  e  logares  nos  distric- 
tos da  fronteira,  encurtando  assim  indirectamente 
os  limites  de  Portugal  (i).  Chegou  o  «excesso  aponto 
de  se  apossar  o  infante  de  Molina,  D.  Affonso,  irmão 
de  Fernando  III,  do  castello  d' Alva  de  accordo  com 
os  seus  habitantes.  Repellido  o  infante  dalli,  se- 
gundo parece,  pelo  concelho  de  Freixo,  de  cujo  es- 
pirito bellicoso  nos  restam  claros  indícios,  a  povoa- 
ção d' Alva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  mu- 
nicípio e  foi  reduzida  a  aldeia  da  villa  de  Freixo,  á 
qual  se  unia  também  o  castello  de  Urros,  que  se 
achava  deserto  e  que  os  povos  desse  concelho  que- 
riam occupar  e  defender  contra  os  homens  turbu- 
lentos que  opprimiam  o  reino  (2). 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  re- 
ferem a  este  ultimo  successo  provam  que  Sancho 
desejava,  mas  nem  podia,  nem,  acaso,  sabia,  reme- 
diar as  desordens  publicas.  Os  pães,  os  irmãos,  os 
amigos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o  cercava,  os 
mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde  tinham 
nascido,  habituados  á  vida  solta  dos  arraiaes  jjor 
terras  de  sarracenos,  se  esqueciam  mais  facilmente 
de  que  esses  villãos  dos  concelhos  e  logares  vizinhos 
eram  seus  naturaes  e  christãos  como  elles,  e  não 
estranhos  e  infiéis.  Apesar  das  cartas  severas  que 
Sancho  expedia  aos  seus  oiíiciaes  e,  até,  aos  ricos- 


(i)  Nola  XVII  no  fim  do  vol. 
(a)  Ibid.  e  nota  XMII. 
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homens  para  que  respeitassem  os  pririleg^ios  d» 
cada  um  e,  em  geral,  a  justiça,  elles  contavam  as- 
sas com  a  sua  benevolência  e  brandura  par^  darem 
desconto  ás  ameaças  (ii.  Depois,  seriam  acaso  in- 
fundadas todas  as  pretensões  dos  nobres,  j)orque  as. 
sustentavam  com  a  força?  Xem  sempre  a  semrazao 
está  do  lado  da  violência.  O  j)rocesso  das  confirma- 
ções e  dos  inquéritos  geraes  no  tempo  de  Afíbnso  It 
produziu  por  certo  mais  de  uma  espoliação  que  in- 
fluiria agora  no  procedimento  desenfreado  dos- 
fidalgos.  O  erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho,  não  cessa- 
remos de  repeti-lo,  consistiu  emnão  saber  conservar 
os  hábeis  ministros  que  tinham  acalmado  as  pertur- 
bações da  sua  infância  ou  em  não  os  substituir  por 
outros  que  podessem  sustentar  com  firmeza  o  regi- 
men interno,  cohibindo  a  turbulência  do  clero  e  da 
fidalguia,  vigiando  pela  conservação  do  património 
publico,  mas  sem  deixar  de  attender  ás  queixas  bem 
fundadas  contra  os  excessos  do  reinado  anterior, 
distribuindo  justiça,  fazendo,  até  onde  fosse  possí- 
vel, respeitar  as  leis  e  tranquillisar  o  paiz,  siip- 
prindo,  emfim,  os  dotes  de  rei  que  a  educação  pura- 
mente militar  e  o  próprio  caracter  tornavam  impos- 
síveis nelle,  e  cuja  falta,  se  não  foi  a  causa  da  sua 
ruina,  deu  ao  menos  para  ella  pretextos  e  facili- 
dade. 


(i)  No  M.4  da  Gav.28  da  Collecç.  do  Arch.  Nacion.  se  en- 
contram varias  cartas  de  Sancho  11  ás  justiças  de  Pedre- 
neira  e  doutras  povoações  vizinhas  de  Alcobaça  a  lavor 
deste  mosteiro,  cartas  assas  ásperas,  bem  como  o  é  a  que 
adiante  havemos  de  citar,  do  cartório  de  Ghellas,  acerca 
da  marinhagem  dos  navios  reaes.  Veja-se  também  a  carta 
dirigida  a  Gil  Vasques,  a  favor  do  mosteiro  da  Costa  no 
Liv.  16  de  D.  Manuel,!'.  77,  e  v.no  Arch.  Xacion.A  bondade 
e  generosidade  de  Sancho,  que  não  raro  degenerava  em. 
descuido  e  frouxidão,  vé-se  dos  n."  12,  i3,  14,  22  e  ai  da 
nota  XVfl. 
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Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  apro- 
veitar a  febre  que  consumia  interiormente  o  estado 
para  g-uerrear  a  coroa.  Yingava-se  assim  da  gloria 
militar  de  Sancho  e,  inutilisando  as  vantagens  que 
elle  dahi poderia  tirar,  melhora va-se  lentamente  no 
combate.  Convocando  os  dominicanos  para  virem 
estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem  ce- 
lebrado em  Burgos  (i^S^)  um  quadro  cheio  de 
phrases  hyperbolicas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A 
sua  carta,  que,  apresentada  aos  membros  mais  in- 
fluentes daquella  congregação,  devia  fazer  ruido  na 
Hespanha  inteira  e  ainda  em  Roma,  era  um  verda- 
deiro libello  politico,  uma  proclamação  de  partido, 
visto  que  as  horríveis  desordens  que  nella  se  pinta- 
vam com  exaggeradas  cores  recaíam  virtualmente 
sobre  a  tolerância  ou  connivencia  do  rei.  A  ouvir  o 
prelado,  aj)roximava-se  o  ultimo  dia  do  mundo,  e  a 
maldade  tinha  subido  a  tal  ponto,  principalmente 
nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga  e  Lamego,  que 
elle  não  achava  nenhum  remédio  aos  males  públi- 
cos, se  não  lhes  viesse  dos  dominicanos,  que,  na 
sua  opinião.  Deus  fizera  apparecer  providencial- 
mente  no  meio  de  tantas  calamidades.  Os  salteado- 
res não  tinham  conto,  e  os  mosteiros  e  as  parochias 
estavam  convertidos  em  quartéis  de  soldados  e  em 
estrebarias  e  prostíbulos.  As  propriedades  da 
igreja,  as  dos  lavradores  e,  até,  a  das  ordens  reli- 
giosas eram  saqueadas,  e  mortos  seus  donos  ante 
os  altares,  ou  queimados  estes  com  os  sacerdotes, 
sem  valerem  contra  isso  admoestações  ou  censuras. 
Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  mães  para 
serem  postas  á  espada,  esmagadas  d'encontro  a  ro- 
chedos ou  afogadas  nos  rios,  se  os  pães,  já  rouba- 
dos, não  as  remiam  por  alguma  dadiva,  embora  té- 
nue, ou  á  força  de  rogos  e  lagrymas.  Causava  hor- 
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a»or  o  ver  donzellas,  ainda  não  núbeis,  violadas 
•dentro  dos  templos  por  alcateias  de  homens  iíbidi- 
jiosos,  antes  brutos  que  homens.  Assim,  para  ter 
juncto  de  si  um  contraveneno  de  tanta  perversi- 
■dade,  elle  pedia  ao  capitulo  lhe  enviasse  alg-uns  dos 
seus  confrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  con- 
vento que  determinava  fundar  \\\.  Lançado  este  ma- 
jiifesto,  que,  embora  se  estribasse  em  alguns  factos. 
pelo  absurdo  das  hyperboles  a  si  próprio  se  desau- 
«ctorisava,  e  estabelecidos  os  dominicanos  no  Porto, 
-apenas  poucos  meses  poderam  viver  em  paz  com  o 
mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela  emenda  dos  costumes 
subitamente  esfriou.  O  caridoso  prelado  não  previra 
^  concurrencia  espiritual  dos  bons  dos  frades  ;  o 
povo  corria  a  ouvi-los  ;  os  proventos  pios  deriva- 
vam-se  para  as  mãos  delles,  como  regato  a  que  tro- 
cassem o  curso,  e  a  sede  do  clero  secular  não 
«.chava  em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos, 
tudo  se  levantou  contra  os  pregadores.  Os  crimes 
^ue  moviam  as  entranhas  de  Pedro  Salvadores  ha- 
viam desapparecido  ou  elle  achara  para  os  corrigir 
remédio  mais  efíicaz  que  as  palavras  e  exemplos  de 
tão  dispendiosos  hospedes,  aos  quaes  foi  prohibido 
o  exercício  do  ministério  sacerdotal,  fulminando-se 
•excommunhões  e  censuras  contra  todos  os  que  por 
l)eneíicios  mostrassem  ser-lhes  affeiçoados  1 2 ) . 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  especta- 
•culo  de  uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os 
fructos  da  piedade  religiosa  do  povoe,  muitas  vezes, 
•de  pias  fraudes,  marchava,  ao  menos,  accorde  entre 
si  nas  batalhas  contra  a  coroa.  Ao  passo  que  o  bispo 
do  Porto  dirigia  vagas  mas  terríveis  declamações  ao 
capitulo  de  Burgos  sobre  os  desconcertos   públicos. 


í 


(i)  Doe.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Domin.,  P.  i,  L.  3,  c.  9. 
(a)  Bulia  ;  Olim  Venerabilem.  Ibid.  c.  11. 
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queixava- se  mais  precisa  e  directamente   ao  pap» 
da  quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  suat 
diocese  (i).Eram  as  eternas  questões  sobre  a  com^ 
petencia  de  foro,  sobre  o  pagamento  ou  não  paga- 
mento de  dizimos  dos  redditos  reaes  e  sobre  o  ser- 
viço militar  do  clero  (2).  Por  outro  lado,  Silvestre, 
que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares  as  suas; 
doutrinas  e  audácia,  mas  que    soubera   reservá-la» 
para  conjuncção  favorável,  depois  de  varias  e  inú- 
teis representações  ao  rei,  procedera  contra  os  ricos- 
homens  e  officiaes  da  coroa  offensores  das  immuni- 
dades e  privilégios  que  pertenciam  á  igreja  ou  quft 
ella  se  arrogara.  Desprezadas  as  censuras  e  conti- 
nuando as  violências,  o   arcebispo   escrevera   para 
Roma  expondo  o  estado  das  cousas.  A  matéria  da* 
contendas  era  em  geral  a  mesma  das  que  seis  annos- 
antes  houvera  com  o  bispo  de   Lisboa ;    mas  agora 
accrescentavam  se   novos   aggravos.    Taes  eram  a% 
oppressões  feitas  aos   colonos   das   terras  ecclesias- 
ticas, que  ficavam  reduzidos  á  miséria  e  abandona- 
vam os  camj)os,  de  modo  que  faltavam  os  recurso» 
ás  igrejas  e  aos  mosteiros  para  supprirem   as  ne-^ 
cessidades  do  culto  (3).  Accrescia  sobretudo  uma 
circumstancia  que  devia  levar  a  irritação  do  clero 


(i)  Veja-se  a  Concórdia  feita  em  maio  de  1278  entre  o  rei 
e  o  prelado  :  Dissert.  Chronol.,  T.  4»  P-  2,  App.  n.»  3.  — 
A  bulia  Siquam  horribile  de  9  das  kal.  de  fevereiro  do 
anno  11  de  Gregório  IX,  que  adiante  citaremos,  refere-se- 
lambem  a  estes  agj^ravos  de  que  Pedro  Salvadores  s» 
queixava. 

(2)  Ibid. 

(3)  Bulia  :  Si  illustris  17  kal.  maii  12."  pontif.  Gregório  IX 
{i5  de  abril  de  i838}  orig.  no  Arch.  Nacion,  M.  11  de  Buk 
n.»  18;  e  do  Arch.  de  Braga,  na  Mon.  Lusit.,  P.  4,  App.  18* 
A  copia  de  Brandão  está  assas  errada  e  por  isso  confusa, 
como  succede  na  palavra  banna  (posturas,  estatutos)  que 
ahi  se  lê  sempre  hona. 
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ao  ultimo  auge.  A  lei  de  Affonso  II  que  prohibía 
á  igreja  a  acquisição  dos  bens  de  raiz  por  titulo  de 
compra  e  que  logo  licara  na  practica  oblitterada  fora 
de  novo  posta  em  vigor  por  Sancho  e  ampliada  com 
prohibiçào  de  acceitarem  os  mosteiros  e  igrejas, por 
doaçõesentre  vivos  ou  legados  em  testamento,  quaes- 
quer  bens  de  raiz,  embora  fossem  daquelles  que 
não  estavam  sujeitos  aos  encargos  e  tributos  pú- 
blicos (i).  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  ferida  mais 
cruel  que  a  igreja  recebera,  e  não  admira  que  o 
clero  concebesse  ódio  inextinguível  contra  uni  prín- 
cipe que  lhe  dava  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem 
por  interesse  próprio  promovesse  a  execução  da  lei, 
e,  não  raro,  os  actos  que  dahi  resultavam  serviriam 
para  ministrar  as  cores  com  que  desenhavam  o  qua- 
dro da  situação  do  reino  os  chefes  do  corpo  eccle- 
siastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procella  que 
toldava  os  horisontes.  Aos  clamores  dos  prelados 
do  Porto  e  de  Braga,  mais  ou  menos  exaggerados, 
accresciam  na  diocese  de  Lisboa  successos  assas 
graves.  O  infante  Fernando,  que  chegara  aos  de- 
zoito ou  dezenove  annos  durante  as  campanhas  de 
Sancho,  recebera  uma  educação  militar.  Cedendo  á 
coroa  a  troco  de  uma  certa  somma  tudo  quanto 
possuía,  tanto  o  herdado  de  seu  pae  e  de  sua  irman 


(i)  Inter  que,  tu  tale  fecisti  in  odium  Dei  et  ecclesie,  ac 
ministrorum  ejus  statutum  :  videlicet,  ut  si  quis  possessio- 
nes  aliqnas  ecclesie  vel  monasterio  donaverit  inter  vivos, 
aut  in  ultima  reliquerit  voluntate,non  liceat  ecclesie  ipsas 
reeipere,  nec  eis  aut  cuiquani  persone  eeclesiastice  pos- 
sessiones  aliquas  comparare,  quantumcunique  ab  omni 
onere  tributi  vel  servitutis  imniunes  :  Ibid.  O  papa  enga- 
nava-se  attribuindo  esta  lei  a  Sancho  11,  que  só  a  revali- 
dara e  ampliara.  Tão  completamente  caíra  ella  em  desuso 
e  esquecera,  que  se  ignorava  a  sua  anterior  existência. 

voL.  IV.  l8 
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a  princesa  de  Dinamarca,  como  o  havido  de  outra 
orig^em,  estabelecera  a  sua  residência  em  Serpa,  lo- 
gar  accommodado  para  um  cavalleiro  novel  exerci- 
tar as  armas  e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera  í D. 
Raras  vezes,  segundo  parece,  frequentava  a  corte  (2) : 
mas,  apesar  disso,  servia  Sancho,  como  se  mostrou 
nesta  conjunctura,  com  sincera  vontade.  Depois  da 
morte  de  D.  Sueiro,  fora  eleito  bispo  de  Lisboa  um 
certo  D.  Paio,  que  pouco  sobrevivera  á  sua  elei- 
ção (3).  Morto  D.  Paio,  sobreesteve-se  em  lhe  dar 
successor,  porque  dous  pretendentes  disputavam  a 
mitra,  Sancho  Gomes,  que  tinha  a  seu  favor  as  s ym- 
pathias  da  corte,  e  mestre  João,  sujeito  grande- 
mente estimado  em  Roma,  o  qual  occupava  no  ca- 
bido a  dignidade  que  exercera  o  bispo  da  Guarda. 
Gomo  era  de  esperar,  a  escolha  da  maior  parte  dos 
capitulares  recaiu  no  deão,  por  isso  mesmo  que  o 
seu  contendor  era  o  predilecto  da  corte.  Não  fora, 
porém,  uniforme  o  voto  do  clero  olisiponense ;  San- 
cho Gomes  tinha  um  partido  e  obteve  ser  também 
eleito,  postoque  com  pouca  legalidade.  Era  o  que 
bastava  para  corar  a  decisiva  protecção  que  se  lhe 
concedia  e  perseguir  o  deão,  que  pelas  suas  rela- 
ções com  a  cúria  romana  perdera  o  favor  do  rei  e 
já,  mais  de  uma  vez,  experimentara  violências  do 
poder  civil.  O  infante  de  Serpa  foi  quem  tomou  a 
seu  cargo  fazer  com  que  o  deão  cedesse  finalmente  o 
campo  ao  seu  adversário.  Podemos  conceber  facil- 


(i)  Estas  espécies  são  tiradas  da  Bulia  Constitiitas  da 
Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  a  qual  abaixo  lere- 
mos de  mencionar  mais  particularmente.  Que  Serpa  per- 
tencia ao  infante  vê-se  de  Raynaldo,  ad  ann.  laSg,  §64  ad 
íinem,  onde  a  denomina  Septa  em  vez  de  Serpia. 

(a)  O  único  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  figu- 
rando é  o  n.»  8  da  nota  XVI. 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  P.  3,  c.  4o. 
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mente  qual  seria  o  caracter  de  Fernando:  era  se- 
melhante ao  dos  outros  cavalleiros,  habituados  como 


38.  —  Sellos  do  cabido  de  Lisboa  e  do  prior  e  cabido  de  S.  Vicente 
le  Fora,   pendentes  do  mesmo  documento.  (Archivo  Nacional.) 


«lie  á  vida  da  guerra  ;  orgulhoso,  irascivel,  brutal. 
O  seu  procedimento  neste  negocio  provou-o  assas. 
Acompanhado  de  homens  d'armas,   entrou  em  Lis- 
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boa,  apoderou-se  de  tudo  o  que  mestre  João  jdos- 
suia,  derribou-ihe  a  residência  e  reduziu  a  cinzas 
quanto  ahi  encontrou  de  utensilios  e  alfaias.  Não 
contente  de  applicar  esta  expedita  justiça  ao  deão, 
sequestrou  os  bens  a  todos  os  parentes  próximos  ou 
remotos  do  novo  eleito  e,  banindo-os,  obrigou-os  a 
expatriarem-se  e  a  viverem  occultos,  talvez  para 
evitar  a  sorte  de  alguns  clérigos  de  Santarém  que  o 
infante  mandou  assassinar.  Uma  impia  circiímstan- 
cia  occorrida  naconjunctura  em  que  se  practicavam 
em  Lisboa  taes  gentilezas  nos  dá  a  conhecer  quanto 
naquella  epocha  a  ferocidade  sobrepujava  todos  os 
affectos  moraes,  sem  exceptuar  o  mais  forte  entre 
elles,  o  temor  do  inferno.  Assistia  Fernando  á  des- 
truição da  residência  do  eleito  e  viu  que  alguns  dos 
affeiçoados  ou  familiares  deste  trabalhavam  por  sal- 
var diversas  allaias,  fugindo  com  ellas  para  uma 
igreja.  Perseguiu-os  e,  como  fechassem  as  portas 
após  si,  ordenou  aos  homens  d'armas  que  arrombas- 
sem o  tecto  e  descessem  a  abri-las ;  mas  estes  recusa- 
ram violar  o  templo.  Então  o  infante  chamou  al- 
guns sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  residiam 
em  Lisboa,  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obe- 
deceram promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do 
altar  suppedaneo,  a  cruz  rolou  despedaçada  aos  pés 
dos  mussulmanos,  e  o  lodo  das  suas  alparcas  mis- 
turou-se  com  o  óleo  do  sancto  chrisma  e  manchon 
as  sacras  formas  dispersas  pelo  pavimento.  Alli  ex- 
pirou a  ultima  esperança  das  victimas;  porque  essa 
cólera  immensa,  que  não  recuava  diante  do  sacrilé- 
gio, mal  j)oderia  ser  contida  por  nenhuns  respeitos, 
do  céu  ou  da  terra  (i). 


(i)  Bnlla  :  Tyrvanidem  quama  non.  maii  12  pontif.  Greg». 
IX  no  vol.  45  (Syinniicla  38)  1'.  29  v.  na  Collecç.  da  Ajuda,  e 
extractada  em  Ilaynaldo  (Annal.    ad    ann.  1288,    §    5o)  do 
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As  noticias  dos  acontecimentos  que  se  passavam 
em  Portugal,  uns  por  si  mesmo  graves,  outros  en- 
grandecidos pelo  profundo  despeito  dos  prelados, 
chegavam  todos  os  dias  a  Roma.  Gregório  IX  trac- 
tou,  emfim,  seriamente  de  acudir  ao  mal.  O  bispo 
de  Salamanca  e  dous  adjunctos  tinham  sido  nomea- 
dos para  conhecerem  das  desordens  occorridas  no 
Porto,  e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canó- 
nicas para  intimidar  o  rei.  Começou  o  pontiíice,  re- 
validando por  uma  encyclica,  dirigida  a  todos  os 
prelados  do  reino  em  janeiro  de  1288,  as  sentenças 
deinterdicto  fulminadas  pelos  commissarios  apos- 
tólicos e  ordenando  que  nenhum  delles  ousasse  an- 
nuUá-las.  doce  violência  a  que  os  bispos  portugueses 
sem  custo  deviam  ceder  (i).  Outras  provisões  enér- 
gicas não  tardaram  a  ser  expedidas  pelo  pontiíice. 
O  deão,  o  arcediago  e  o  thesoureiro  de  Orense  fo- 
ram incumbidos  de  constranger  Sancho  com  censu- 
ras a  respeitar  os  direitos  e  immunidades  da  igreja, 
e  o  bispo  da  mesma  Sé  de  vigiar  que  nenhum  eccle- 
siastico  tivesse  communicação  em  matérias  religio- 
sas com  o  principe  excommungado.  Para  se  obter 
esse  fim,  o  papa  suspendeu  as  exempções  especiaes 
de  que  nos  casos  de  interdicto  gosavam  os  domini- 
canos e  minoritas,  nos  quaes  o  rei,  segundo  parece, 
achava  abrigo  espiritual  quando  repellido  na  com- 
municação dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo  tempo 
incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fos- 
sem soccorridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e 


Reg.  de  Greg.  IX,  L.  12,  epist.  87.  O  assassínio  dos  cléri- 
gos de  Santarém  não  se  menciona  nesta  bulia  ;  mas  consta 
da  de  21  de  dezembro  de  1289,  que  depois  havemos  de 
aproveitar. 

íii  Bulia  :  Si  qiiam  horribile  9  kal.  febr.  ann.  11, Greg.  IX 
na  Gollecç.  daAjuda,  "\'ol.  I43,  n.'  3. 
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mosteiros  de  Leão  e  Castella,  não  só  o  bispo  eleito 
de  Lisboa,  mas  também  quaesquer  sacerdotes  ou 
seculares  perseguidos  por  sua  causa  e  como  elle  fu- 
gitivos e  necessitados.  Duas  cartas  dirigidas  ao  prin- 
cipe  português  completavam  a  serie  de  providencias 
com  que  Roma  procurava  e,  de  feito,  alcançou  op- 
pôr  barreiras,  ao  menos  temporariamente,  ás  ousa- 
dias do  poder  civil  :  uma,  violenta  e  ameaçadora^ 
versava  em  geral  sobre  os  vexames  da  igreja;  ou- 
tra dizia  especialmente  respeito  ao  bispo  eleito  de 
Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  IX  pretendia  fazer 
cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas,  po- 
rém não  de  todo  exemptas  de  sérias  ameaças  (i). 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros 
cavalleiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse 
faces  por  onde  a  questão  se  poderia  vantajosamente 
sustentar  a  favor  da  coroa ;  embora  as  queixas  do 
clero  fossem  exaggeradas  ou  o  procedimento  do  rei 
e  dos  barões,  innegavelmente  brutal,  tivesse  sido 
desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  justifi- 
cadas do  corpo  ecclesiastico  ;  faltavam,  todavia,  os 
veteranos  experimentados  nestas  luctas  não  menos 
arriscadas  que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que 
excitavam  a  tal  ponto  a  indignação  do  papa  não 
tinham  nascido  das  doutrinas  e  convicçces  j)rofun- 
das  de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera  de  uma 
corte  ignorante  e  guerreira,  insoífrida  contra  as 
resistências  que  encontrava  na  organisação  da  socie- 
dade, a  qual  tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles 
que  pensam  ser  mais  fácil  combatê-la  de  frente  d© 


(i)  Ibid  —  Bulia  :  .Si  illiístris :  no  Avch.  Nacion,  M.  ii  de 
Bui.  n.»  i8,  e  na  Mon.  Lusit.,  P.  4,  App.  i8.  —Bui.  Tyran- 
nidcm  qiiam.  —  Bui.  Si  quam  gvaviter  Oza,  6  id.  maii  pon- 
tif.  12  Greg.  IX:  Collecç.  da  Ajuda,  T.  45,  f.  28.  —  Bui.  Si 
quam  horrihile  sit,  18  kal.  maii  pontif.  ia  Greg.  IX  :  Ibid. 
T.  143,  n.»  I.  —  Bulias   cit.  em  Raynaldo  ad  ann.  §  4S— 5i. 
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qne,  evitando  as  collisões,  [-la  aíTeiçoando  insensi-  PTff  ' 
velmente  por  diversos  moldes  até  a  trazer  com 
menos  fortes  abalos  ao  que  elles,  bem  ou  mal, 
crêem  que  constitue  o  equilíbrio  e  a  harmonia  dos 
seus  elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phre- 
nesi  da  violência  ao  excesso  da  fraqueza,  ou  vice- 
versa,  não  é  mais  do  que  mostrar-se  duas  vezes 
fraco.  Os  instigadores  dessa  j^olilica  deplorável  o 
que  fazem  é  conduzir  os  príncipes  a  uma  situação 
tremenda,  em  que  ou  hào-de  esmagar  ou  ser  esma- 
gados;  infelizes  quando  vencidos;  não  sabemos  se 
menos  infelizes  quando  vencedores.  Sancho  e  os 
seus  validos  davam  em  tal  conjunctura  um  triste 
documento  daquella  duplicada  fraqueza.  A  mesma 
cega  imprudência  que  presidira  ás  atrocidades  do 
infante  de  Serpa  levava  agora  o  rei  seu  irmão  a  re-  ;  f 
presentar  um  papel  de  indigna  subserviência  para  ".l 
com  o  prelado  de  Braga.  De  feito,  se  as  cousas  da 
terra  podessem  afugentar  o  somno  eterno  dos  mor- 
tos, o  cadáver  de  Estevam  Soares  deveria  erguer-se 
do  tumulo  para  saudar  a  victoria  do  seu  successor: 
victoria  completa,  se  os  ódios  profundos  houves- 
sem de  contentar-se  com  menos  que  o  anniquila- 
mento.  Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de  tudo 
quanto  se  continha  nas  accusações  de  Silvestre, 
prometteu  por  carta  patente  sua  guardar  sem  res- 
tricção  os  artigos  acerca  da  liberdade  ecclesiastica 
em  geral  apontados  na  bulia  que  o  papa  lhe  dirigira 
e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de  Braga  íii. 
Nada  reservava,  nem  aquillo  mesmo  que  em  diíTi- 


ii)  Carta  patente  de  Sancho  II  dada  em  Guimarães  a 
25  de  novembro  loutiibro  ?i  de  ia38,  na  Mon.  Lusit.,  L.  14, 
c.  17,  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  26.  — 
Transcripta  em  latim,  mas  incompleta  e  lendo-se  o  S  (que 
deve  haver  no  orig-inal)  Stsphariiis.  em  vez  de  Sitvestei\  na 
Colecç.  da  Ajuda,  Vol.  143,  n"  i  ad  calcem. 
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ceis  circumstancias  os  seus  tutores  outr  ora  tinham 
resalvado.  Como  se  isto  não  fora  bastante  e  se  qui- 
zesse  provar  quão  completamente  se  achavam  abro- 
gadas  as  leis  de  amortisação  promulgadas  por  seu 
pae   e   por  elle   próprio,  fazia  logo   depois   largas 
mercês  ao  metropolita  de  bens,  senhorios  e  padroa- 
dos (i).  Em  compensação,  o  prelado  cedia  de  cargos 
que  nem  elle,  nem  já  os  seus  immediatos  anteces- 
sores tinham  exercido,  isto  é,  dos  de  capellàes  e 
chancelleres    do    rei,   e    bem    assim     resignava    o 
direito    de   cunhar   moeda,  direito   concedido    por 
Aílbnso  I   ainda   infante   ao   celebre  D.  Paio   para 
a   fabrica  da  cathedral  e  de  cujo  uso  não  appare- 
cem  vestigios  (2).  Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho 
respondia    com   o    escarneo   á    submissão    do   seu 
príncipe.    Alguns  meses,  porém,  antes  deste  facto, 
que  passava  nos  fins  de  i238,  Sancho  dera  já  pro- 
vas  de  que  naquellas  contendas  politicas  em  que 
se  requeria  mais  constância  e  destreza  do  que  valor 
impetuoso  e  audácia  irreflectida  era  débil  conten- 
dor, passando  facilmente  da  cólera  cego  ao  extreme^ 
desalento.    Fora  acerca   das  queixas    do    bispo   no 
Porto,    como   mais     antigas   e    mais    fortes,    que 
Gregório  IX  primeiramente  provera.  Conforme  no-lo 
indicam  os  documentos  relativos  a  estas  discórdias, 
Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar-tenente 
em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e  Douro, 
fora  para  a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutal- 
mente, o  mesmo  que  Fernando  de  Serpa  fora  para 
a  lisbonense,  isto  é,  o  seu  flagello  {3).  A  vista  das 


(i)  Cunha,  ibid,  —  Viterbo,  Elucid.,  T.  2,  p.  i!í4. 

(2)  Elucid.  ibid.  —  Veja-se  o  documento  que  transcreve- 
mos, T.  2,  p.  268. 

(3J  Composição  entre  Sancho  II  e  o  bispo  do  Porto  (maio 
de  I23S)  no  Censual  f.  72  e  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  4.  P-  a, 
App.   n.'    3,   comparada   com  a    composição    por  arbitroj 
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temerosas  comminações  do  papa,  Sancho  II  tractou 
de  dar  plena  satisfação  a  Pedro  Salvadores.  Uma 
das  condições  preliminares  para  se  chegar  ao  accordo 
que  se  pretendia  foi  que  seriam  excluídos  de  inter- 
vir naquelle  negocio  todos  os  cortesãos  que  podes- 
sem  ou  se  desconfiasse  poderiam  oppôr-se  ás  inten- 
ções do  rei  11).  Dos  que  effectivamente  intervieram 
se  conhece  que  os  únicos  entre  os  cavalleiros  da 
corte  que  não  pareciam  adversos  ao  bispo  eram  o 
alferes-mór  Martim  Annes,  o  senhor  de  Soverosa, 
Gil  Yasques,  e  seus  dous  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco 
Gil,  bem  como  o  novo  chanceller,  Durando  Froyaz,  e 
alguns  outros  indivíduos  que  receavam  as  conse- 
quências daquellas  contendas  e  que  tinham  traba- 
lhado por  apaziguá-las.  Nas  concessões  então  feitas  a 
Pedro  Salvadores  Sancho  tinha  sido  igualmente  fácil, 
mas  ainda  pretendera  salvar  a  jurisdicção  real  nas 
causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estijoulando 
uma  provisão  média,  isto  é,  que  fossem  julgadas 
conjunctamente  pelo  vigário  do  bispo  e  j^elo  juiz 
civil.  Nesta  parte,  porém,  a  concordata  ficava  depen- 
dente do  consentimento  do  papa,  consentimento  que 
só  muito  depois  se  buscou  e  nunca  se  obteve  (1). 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa, 
continuava  a  combater  ainda  dej)ois  de  se  declarar 
vencido  o  príncipe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando 
Sancho  I  moribundo  o  deixava  só  no  campo  contra 


«ntre  o  mesmo  prelado  e  os  cidadãos  do  Porto  (setembro 
de  1240)  na  Chancell.  de  Affonso  IV,  L.  2,  í".  82  v.  110  Arch. 
ísacion.  Estes  dous  importantes  documentos  lançam  grande 
luz  sobre  o  assumpto  e,  em  iterai,  sobre  essa  epocha. 

Ill  Exclusis  omnibus  qui  possunt  vel  posse  videntur  id 
quod  intendo  lacere  impedire  :  Composit.  inter  vS.  II  et 
t;i)isc.  Port. 

2)  Ibid.  e  Bulia  Ciim  a  iiobis  de  Innocencio  IV,  onde  a 
composição  vem  incluída. 
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O  implacável  Martinho  Rodrigues.  Ajuramentados 
entre  si,  como  outrora  os  compostellanos  contra 
Diogo  Gelmires  e  ligando-se  com  Rodrigo  Sanches, 
que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  encarniçados 
inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 
Annes,  cónego  da  Sé  de  Braga,  homem  poderoso 
que  disputava  ao  bispo  o  j)adroado  da  igreja  de 
Monte-Cordova,  continuaram  durante  mais  de  dous 
annos  (maio  de  i238a  setembro  de  1240)  a  sustentar 
o  campo  que  Sancho  abandonara.  Foi  uma  longa  & 
travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  empregava, 
a  força  ;  do  outro  a  torça  e  as  excommunhões  (i). 
Delia  se  vê  a  j)ouca  sinceridade  com  que  o  prelado 
lamentava  anteriormente  os  vexames  que,  segundo 
elle  dizia,  o  poder  civil  practicava  contra  os  habi- 
tantes do  Porto,  onde  ao  mesmo  tempo  se  dava  o 
espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo  e  cabido 
com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a  preferencia 
em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica,  dis- 
puta em  que  foi  necessário  intervirem,  para  fazer 
cessar  o  escândalo  e  salvar  os  frades,  tanto  o  rei 
como  o  pontifice  (2). 

Dir-se-hia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar 
e  o  throno  se  dissipava  inteiramente  em  la^o.  Em- 
quanto  o  bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho 
senhor  de  Lumiares,  Abril  Peres,  escolhidos  árbi- 
tros pelos  contendores,  compunham  os  desconcerto» 


(i)  Composit.  inter  episc.  et  eives  port.  (Liv.  2  de  AíTon* 
so  IV,  f.  32  V.).  Num  documento  de  jultio  de  124O  da  colle- 
giada  de  Guimarães  (Gav.  20,  M.  5)  depositado  hoje  na  Torre 
do  Tombo,  dizem  alguns  individues  de  Gondar  que  «  propter 
guerram  domni  Roderici,  qui  ipsa  die,  ut  dicebant,  versus 
corumdem  pastor  tendebat  n  não  podiam  ir  tractar  d* 
certa   causa  a  que  eram  chamados. 

(a)  Docum.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  i,  L.  3^ 
c.  II  e  ia. 
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eutre  os  cidadãos  do  Porto  e  o  seu  pastor,  cança- 
dos,  tanto  este  como  aquelles,  de  mutuas  persegui- 
ções, o  bispo  de  Lisboa  D.  João,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  auctorisava  o 
seu  successor  no  deado  e,  segundo  parece,  seu 
]3arente  mui  próximo  para  terminar  as  questões  com 
a  coroa  (i),  o  que  ellectivamente  se  realisou  no  anno 
seguinte  por  um  modo  análogo  ao  da  concórdia 
com  Pedro  Salvadores  e  que  seria  inútil  particula- 
risar  aqui.  Fora,  porém,  perder  um  dos  quadros 
mais  curiosos  e  que  melhor  representam  o  estado 
dos  espiritos  naquella  epocha  omittir  um  facto  que 
precedera  essa  concórdia  e  que  tem  com  ella  inteira 
relação.  Depois  de  haver  practicado  tantos  acto-s 
d"impiedade  brutal,  o  infante  Fernando  de  Serpa 
experimentara  pungentes  remorsos.  Bradava-lhe  a 
consciência,  ainda  não  endurecida,  que  era  um  assas- 
sino e  um  sacrílego.  Devoravam-no  os  terrores  Ínti- 
mos que  cercam  o  mau  e  que,  sobretudo,  lhe  povoam 
as  horas  da  noite  e  da  solidão.  Não  havia  para  elle, 
réprobo  e  maldicto,  paz  nem  esperança  sem  obter 
por  indubitáveis  provas  de  arrependimento  o  perdãa 
do  passado,  e  os  seus  crimes  eram  taes  que  só  o 
pontífice  lh'o  podia  conceder.  Fernando  saiu  então 
de  Portugal  e  dirigiu-se  a  Roma,  onde  ia  encontrar 
o  perseguido  bispo  e  algumas  outras  victimas  suas. 
Lançou-se  aos  pés  de  Gregório  IX,  que  o  absolveu, 
cedendo  ás  preces  dos  mesmos  que  o  infante  offen- 
dera  ;  generosidade  louvável,  se  houvera  sido  gra- 


(i)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  T.  2,  c.  i.  O  successor 
de  mestre  João  no  deado  chamava-se  Simão  Roliz,  e  em 
Roma  estava  com  o  bispo  um  certo  Rooli,  irmão  deste 
(Raynald.  ad  ann  1239.  .^61  .  Mestre  João  era  acaso  estran- 
geiro, ou  de  alguma  família  dos  colonos  que  vieram  a 
l^ortiigal  em  tempo  de  Allbnso  I  e  Sancho  I. 
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tuita.  A  penitencia  imposta  ao  delinquente  foi  pro- 
porcionada á  gravidade  dos  delictos,  e  a  reparação 
dada  aos  offendidos  aquella  que  humanamente  era 
possivel  exigir.  Ordenou  o  papa  ao  infante  que  vol- 
tasse a  Portugal  e  não  só  restituisse  tudo  quanto 
tirara  á  igreja,  mas  também  resgatasse,  até  onde  as 
suas  possibilidades  lh'o  consentissem  e  conforme  a 
vontade  dos  prelados,  os  damnos  e  affrontas  feitas  em 
geral  á  mesma  igreja ;  que,  longe  de  perseguir  o  bispo 
de  Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse 
e  defendesse,  fosse  contra  quem  quer  que  fosse  (i) ; 
que,  abstendo-se  de  tornar  a  pôr  mãos  violentas  em 
ecclesiasticos,  pagasse  o  sangue  que  vertera  entre- 
gando o  preço  delle  aos  parentes  dos  assassinados 
ou  ás  igrejas  a  que  estes  pertenciam.  Não  era  a  isto 
só  que  o  arrependido  infante  se  devia  sujeitar.  Na 
primeira  quaresma  depois  que  chegasse  a  Portugal 
começaria  j^ara  elle  um  grande  processo  de  expiação. 
Com  a  barba  crescida  e  a  fronte  cuberta  de  pó  (2), 
devia  assistir  aos  officios  divinos  á  porta  do  templo 
todos  os  quarenta  dias,  durante  os  quaes  não  vesti- 
ria trajos  alguns  de  seda,  de  escarlata  ou  bordados 
de  ouro.  Na  sexta-feira  de  jDaixão  um  bispo  ou  sacer- 
dote o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades  do  rito 
e,  dando-lhe  a  mão,  o  introduziria  no  grémio  dos 
fiéis,  ficando  elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez 
pobres,  aos  quaes  primeiramente  lavaria  os  pés. 
Durante  a  quaresma  inteira  alimentaria  cinco  men- 
digos á  sua  mesa  ;  mas  ás  sextas-feiras  comeria  no 
chão.  de  uma  iguaria  só  e  servido  tão  somente  por 


(i)  Contra  omnem  hominem  :  Bulia  de  i3  tias  kal.  de  jan. 
do  ann.  i3  do  pontif.  de  Greg.  IX  (dezembro  de  laSf)^  em 
Raynald.  1.  cit.  A  insinuação  contida  na  phrase  contra  todos 
CS  homens  é  evidente  a  quem  principalmente  se  dirige. 

(2)  Barbam  non  radat,  caput  non  abluat :  Ibid. 
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um   familiar.  No  ponto   da   iguaria  única  o  papa 
relaxou  a  sua  severidade  com  uma  condição  :  a  cada 
vianda   que    Fernando   accrescentasse   assentar-se- 
hia  á  sua  mesa  um  novo  mendigo.  Depois  do  que 
llie   cumpria  fazer  na  sexta-feira  sancta  para  ser 
admittido  á  communhão  dos  fiéis,  correria  descalço 
todas  as  igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo- 
Ihe  permittido 
barbear-se  e  ba- 
nhar-se  no  dia  se- 
guinte.     Ficava, 
pore'm,    adstricto 
por  sete  annos  a 
um    grande    nu- 
mero de  jejuns  e 
a  abster-se   de 
carne  aos  sabba- 
dos,  salvo  em  caso 
urgente  ou  cain- 
do o  natal  nesse 
dia  (i). 

A  penitencia  es- 
pecial pelas  mor- 
tes feitas  em  San- 
tarém foi  ainda 
mais  severa.  Pas- 
sados oito  dias  depois  de  chegar  áquella  viila,  o  in- 
fante, trajando  simplesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço e  com  lóros  atados  ao  pescoço  (2»,  sairia  do  con- 
vento dos  pregadores  e.  passando  pelo  mosteiro  dos 
hospitalarios,  se  dirigiria  á  igreja  de  Sancta  Maria 
da  Alcáçova,  em  cujo  átrio  se  faria  açoutar  por  um 


39.  —  Santarém.  —  Igreja  de  Sancta  Maria 
da  Alcáçova. 


(I^  Ibid. 

(í2    In  túnica  et  supertiinicali,  cum  corrigia   ad  collum, 
pedibus  nudis  incedeus  :  Ibid. 
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sacerdote,  entoando-se  entretanto  no  templo  o  psal- 
mo  :  Miserere  mel,  Deus.  Devia,  além  disso,  remir 
vinte  captivos,  não  ter  allianças  com  sarracenos,  nem 
Tiver  no  meio  delles  ou  ajudá-los  contra  christãos, 
mas  combatê-los  sem  descanço  durante  três  annos, 
principalmente  nas  fronteiras  de  Portugal .  Antes  de 
partir,  Fernando  jurou  perante  o  pontífice  ser  na  sua 
2^atria  o  defensor  das  immunidades  da  ig-reja,  obede- 
cendo aos  leg-ados  apostólicos  e  venerando-os.  Para, 
todavia,  lhe  suavisar  a  amargura  de  tão  larg-a  expia- 
ção e  facilitar-lhe  os  meios  de  intentar  a  guerra,  Gre- 
gório IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  cen- 
suras a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do 
infante  ou  facilitassem  as  suas  emprezas  com  soc- 
corros  pecuniários,  que  em  especial  os  prelados  do 
reino  seriam  obrigados  a  dar-llie.  Auctorisou-o, 
além  disso,  para  restituir  aos  mussulmanos,  em 
troco  de  captivos,  quaesquer  presas  feiras  na  guerra. 
Para  obter,  emfim,  mais  recursos  com  que  satisfi- 
zesse as  obrigações  que  acceitava  o  moço  cavalleiro 
impetrou  do  pontiíice  a  permissão  de  vender  o  se- 
nhorio de  Serjja,  procedimento  na  verdade  estranho, 
visto  que  seu  irmão  o  rei  de  Portugal  era  a  única 
pessoa  que  lhe  podia  negar  ou  conceder  semelhante 
licença,  se  era  que  delia  precisava  (i).  Com  o  arre- 
pendimento esfriara,  porém,  no  infante  a  boa  ami- 
zade para  com  Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  \iílià 
grande  conversão,  mas  também  adquirira  uni  novo 
alliado.  Antes  de  partir  de  Roma,  Fernando  obteve 
que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'0<ma,  encarregado 
de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessas, 
uma  bulia,  quasi  na  mesma  data  sobic  beni  diverso 
objecto.  Não  tinha  o  infante  virite  e  cinco  annos. 
Com  o  pretexto  de  ser  ainia  menor  e  de  que  lorii 


(I)  Ibid. 
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enganado  o  padecera  lesão  enorme  no  contracto  que 
■celebrara  com  o  irmão,  cedendo-lhe  tudo  quanto 
l^ossuia  a  troco  de  certa  somma,  pretendia  recobrar 
aquella  parte  desses  bens  que  havia  herdado  por 
morte  de  Leonor  de  Dinamarca,  ao  mesmo  tempo 
■que  não  falava  em  restituir  aquillo  que  recebera 
em  virtude  desses  ajustes  de  familia  (i).  Semelhan- 
tes pretensões  nos  revelam  o  intuito  com  que  bus' 
"eara  fazer  auctorisar  na  cúria  romana  a  venda  dí 


4o-  —  Castello  de  Mertola. 

Serpa,  senhorio  de  que,  aliás,  Sancho  11,  á  vista  dà. 
quebra  dos  anteriores  contractos,  poderia  querer 
privá-lo.  Os  successos  ulteriores  legitimam  a  opi- 
nião de  quem  vir  na  bulia  relativa  a  tal  assumpto 
um  pensamento  do  clero,  um  indicio  dos  desígnios 
que  este  já  nutria  e  que  deviam  ter  ganhado  vigor 
•com  a  fácil  victoria  que  o  monarcha  lhe  acabava  de 
-ceder.  Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os 
<ious  irmãos  que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  dis- 


(i)  Bulia  Constitatiis  11  kal.  jan.  i3  pontif.  Greg.  IX.  Re^. 
vol.  6.  epist.  188  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira, 
n."  I.  A  sua  data  mostra  que  foi  expedida  apenas  dou* 
<iias  depois  da  outra  que  antecedentemente  citámos. 
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cordia  enfraquecia  necessariamente  a  coroa,  que  o 
ej)iscoj)ado  resolvera  quebrar  sobre  o  elmo  do  prín- 
cipe que  o  oíTendera. 

Sancho  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  j)erigo 
existia  para  elle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  nàc^ 
debaixo  da  tenda  de  guerra  ou  nos  campos  dos  com- 
bates ;  porque  era  lá  que  se  refugiava  :  era  lá  que- 
sentia  renascerem  os  brios  e  as  virtudes  de  rei,  que 
lhe  faltavam  quando  despia  as  armas.  No  meio  das^ 
intrigas  dos  bispos,  as  conquistas  haviam  avançado 
rajiidamente  já  em  IQ.3S  j^or  uma  e  outra  margem 
do  Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successi- 
vamente,  os  castellos  de  Mertola,  AUajar  de  Pena  e 
Ayamonte  tinham  caído  em  poder  de  Sancho  II  (i)^ 
que  j^ara  os  reduzir,  ao  menos  o  ultimo,  vira  mor- 
rer ante  si  valentes  cavalleiros  (2).  Estes  castellos,^ 
o  j)rimeiro  dos  quaes  era  assas  antigo  e  celebre,, 
dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 
dados  por  termos.  Assim,  o  districtu  de  JMertola^ 
limitado  ao  noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e 
Terges,  ia  entestar  pelo  nascente  e  sueste  com  os  de 
Serpa,  Alfajar  e  Ayamonte,  e  este  ultimo  abrangia 
todo  o  território  que  se  dilatava  até  os  alfozes  das 
povoações,  ainda  mussulmanas,  de  Saltes,  Gibra- 
leon  e  Huelva,  chegando  desse  modo  com  aquella 
conquista  o  dominio  j)oi'tuguês  até  as  margens  de 
Odiei,  aonde  nunca  antes  chegara  e  que  nunca  de- 


(i)  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  19),  guiando-se  pela 
dala  da  doação  d'Ayamonte,  colloca  a  sua  conquista  em 
1240.  Todavia,  na  doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiag-a 
(janeiro  de  1289),  dcmarcando-se-lbe  os  termos  diz-se 
«  ..  contra  Serpiam  et  Alfajar  de  Pena  et  Ayamonte  due 
partes  de  termino  sint  de  Mertola,  et.  teriia  pars  sii  de 
predictis  castiús  ».  Poderia  Sanolio  limitar  assim  os  ternios 
aos  três  castellos,  se  elles  não  fossem  já  seus? 

(a)  Vide  ante  p.  264,  nota. 
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pois  abrangeu  ( i).  O  senhorio  das  povoações  sub- 
mettidas  foi  dado  aos  spalharios  com  o  encargo  de 
asdeíendereni.  estabelecendo-se  o  convento  da  or- 
dem em  Mertola,  como  logar  mais  próximo  da^ 
novas  fronteiras  (2),  Na  extremidade  oriental  do 
moderno  Algarve  as  duas  importantes  povoações 
de  Tabira  (Tavira)  e  Hisn  Kastala  (Gacella)  haviam 
também  curvado  o  collo  ao  jugo  christão,  ao  menos 
já  em  1239;  mas  é  provável  que  esse  facto  remonte 
á  epocha  da  conquista  de  Mertola  e  dos  territórios 
que  se  dilatavam  até  o  Odiei  (3).  Os  dous  castellos 
foram  entregues  á  mesma  ordem;  Gacella  neste 
anno,  e  Tavira  em  1244  (4*-  Assim,  nas  províncias 
ao  sul  do  Tejo  as  ordens  militares  achavam-se,  em- 
íim,  possuindo  a  maior  porção  dos  territórios  uni- 
dos á  coroa  de  Portugal  no  decurso  de  meio  século. 


(i^  Nas  demarcações  de  Ayamonte  (Doaç.  aos  spatharios, 
oriyin.  na  Gav.  28,  M.  4  da  Collecç.  Espec.  do  Arch.  Nacion.) 
diz-se  que  os  termos  se  dilatam  contra  GevoLaleyorn  (Gi- 
braleon  ,  O/va  (Huelva),  et  Saltes,  et  dividantup  termini  pre- 
dicti  castelli  per  Odiei. 

[2  Et  ipsi  debent  ibi  (^Mertola)  tenere  conventum  suum 
ad  defensionemi  et  tuitionem  et  quisitionem  re<jni  mei  : 
Doaç.  de  Mertola. 

(3)  A  doaç.  de  Gacella  á  ordem  de  Sanctiago  é  feita  a 
s  de  maio  de  1240  e  datada  de  Coimbra  Isto  indica,  como 
já  temos  advertido,  haver  sido  conquistada  em  alguns 
dos  annos  anteriores  ;  porque  era  em  maio  que  se  reu- 
niam as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos. 
Desta  doação  se  conhece  que  a  conquista  de  Tavira  tam- 
bém fora  anterior  •  términos  inter  Taviram  et  Caztallam, 
sint  duas  partes  de  quanto  termino  ibi  est  de  Tavira,  etterlia 
alia  de  Caztalla,  sicut  vadit  de  maré  usque  ad  serram  »  ; 
Liv.  dos  Mestrados,  f.  186  e  v. 

(4)  Poaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1044  na  Gav.  5, 
M.  I.  n."  44'  6  no  Liv.  das  espadas  f.  8  do  cartório  de 
Palmella  no  Arch.  Nacion.,  tanto  em  um  como  em  outro 
logar  incluída  em  bulia  de  confirmação  do  3."  anno  do  pon. 
tif.  de  Innoc.  IV. 

vor..  IV.  jQ 
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Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira- 
baixa,  ainda  abrang-iam  a  orla  boreal  transtagaaa. 
As  possessões  do  Hospital  e  de.  Galatrava  eram  no 
Alemtejo  assas  numerosas  e  extensas  e  situadas  ao 
sul  das  dos  templários  pelo  centro  e  norte  da  pro- 
vinda. Alii  estabelecera  aquella  ordem  a  sua  prin- 
cipal commenda,  o  Grato  ;  esta  a  de  Aviz,  não  me- 
nos principal.  Collocados,  emíim,  na  vanguarda,  os 
spatharios  dominavam  nos  districtos  de  oeste  e  do 
sul  e,  quasi  sem  excepção,  estavam  de  posse  dos 
castellos  e  logares  que  a  espada  victoriosa  do  por- 
tuguês arrancara  ao  islamismo  até  a  foz  do  Gua- 
diana. 

As  diligencias  feitas  no  anno  de  1228  para  res- 
taurar a  Idanha-a-velha,  se  bastaram  para  revocar  á 
vida  a  antiga  cidade  episcopal,  não  bastaram  para 
lh'a  conservar.  Rodeada  de  logares  pertencentes  ao 
Templo,  tirado  o  seu  alfoz  do  território  compre- 
hendido  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem, 
esta  devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  podesse  ao 
incremento  da  antiga  Egitania;  e  de  feito,  a  despo- 
voação  em  que  de  novo  caiu  a  cidade  restaurada 
attribuia-se  á  influencia  de  tão  poderosos  vizinhos. 
Tenninadas,  bem  que  só  na  apjíarencia,  as  ques- 
tões com  o  estado  ecclesiastico,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal,  dando  as  providencias  para  uma 
nova  restauração  mais  efíicaz  que  a  dos  reinados 
anteriores  e  que  a  intentada  por  elle  próprio  doze 
annos  antes.  Passando  á  Beira-baixa  em  março  e 
em  julho  de  1240,  por  carta  patente  sua  chamava 
aquelles  que  haviam  recebido  terrenos  na  Manha 
a  virem  habitá-los,  ficando  esses  terrenos  conside- 
rados como  propriedades  livres,  uma  vez  que  seus 
donos  nelles  morassem  três  annos,  depois  dos  quaes 
os  poderiam  alienar.  Os  que  não  viessem  ao  cha- 
mamento perderiam  para  sempre  o  dii^eito  ao  que 
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haviam  possuído,  e  os  obedientes  ficariam  debaixo 
da  protecção  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar 
castigo  a  quem  quer  que  os  oílendesse  ou  pertur- 
basse na  sua  posse.  Systema  análogo  parece  ter-se 
«m]) regado  para  repovoar  Salvaterra  do  Extremo, 
igualmente  deserta.  Sabemos  que  Sancho  restituiu  o 
senhorio  directo  destes  togares  ao  Templo,  e  é  pro- 
vável que  isso  se  veritlcasse  por  aquella  epocha  ou 
pouco  depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que  mais 
aíTeição  lhe  mereciam  contava-se  um  nobre  tem- 
plário, D.  Martim  Martins,  mancebo  que  se  creara 
com  o  príncipe  e  que,  tão  moço  ainda,  a  tal  ponto 
se  distinguira  no  meio  duma  associação  de  guerrei- 
ros illustres  que  mereceu,  dous  annos  depois,  ser 
elevado  á  dignidade  de  mestre  da  ordem  em  Cas- 
tella,  Leão  e  Portugal  (i). 

Quem  lançar  o^  ^dhos  jssiPi  ama  carta  topogra- 
phica  do  moderKô  Algarve  e  daquella  parte  da  An- 
dalusia  que  fica  situada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana 
conhecerá  num  momento  qual  era  a  parte  dos  do- 
mínios sarracenos  em  cuja  conquista,  depois  de 
reduzidas  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira,  se  deviam 
empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  provín- 
cia de  Ghenchir  o  que  restava  aos  mussulmanos  era 
a  porção  mais  vasta  e  populosa.  Ainda  a  sua  capi- 
tal, Silves,  se  conservava  livre  desde  que  fora  reto- 


(i)  Compare-se  a  carta  patente  de  10  de  março  de  1240 
.'Liv.  2  da  Beira  f.  294  com  a  Inquirição  do  anno  de  i3o7  na 
Gav.  I,  M  2.  n."  7  no  Arch.  Nacion.  —  Sobre  D.  Martim 
Martins  veja-se  Viterbo,  Elucid.,  T.  j,  p.  368  e  869.  A  carta 
patente  é  datada  de  Castello-Branco  :  as  doações  de  Ca- 
cella e  Ayamonte  são  datadas  de  Coimbra  em  maio,  e  a 
12  de  julho  estava  o  rei  na  Guarda  (For.  Ant.,  M.,  7,  n.'  5). 
Assim  se  conhece  que  Sancho  não  intentara  expedição 
alguma  para  as  fronteiras  do  sul  em  1240,  e  que  as  con- 
quistas no  Gharb  são  todas  dos  annos  anteriores. 
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mada  a  Sancho  I ;  mas  tanto  esta  cidade  como  toda» 
as  outras  povoações  a  oeste  de  Tavira  tinham 
ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde  que  os 
christãos  senhoreavam  ambas  as  margens  do  Gua- 
diana até  o  mar.  Para  leste  estavam  assim  intercep- 
tadas as  communicações,  e  para  o  norte,  além  das 
serranias  que  estreitam  aquella  formosa  faixa  de 
terra,  estendiam-se  as  planicies  de  Alemtejo,  ou 
desertas  ou  raro  semeadas  de  atalaias,  torres  e 
castellos  christãos.  Ao  meio-dia  e  ao  occidente  a 
provincia  ficava  rodeada  do  oceano,  áquem  e  além 
do  cabo  dos  árabes  ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois, 
aconselhava  o  rei  de  Portugal  a  tentar  uma  exj)e- 
dição  para  aquelle  lado.  Accommettidas  a  um  tempo 
pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  pelas  tropas  reaes  através  das  sela- 
ras do  Caldeirão  e  de  Monchique  e  por  uma  frota 
que,  saindo  do  Tejo,  as  ameaçasse  pelo  littoral,  im- 
pedindo os  soccorros  de  Huelva,  de  Sevilha,  ou  dos 
outros  portos  do  Andalús,  Silves,  Faro,  Loulé  e  as 
demais  povoações  de  Al-faghar  curvariam  em  breve 
a  cerviz  ao  jugo  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho 
preparava-se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expe- 
dição, e  o  alvo  desta  era,  segundo  todas  as  probabi- 
lidades, a  reducção  daquelles  restos  do  Gharb  mus- 
sulmano.  Assim  se  repararia  o  damno  e  affronta 
que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves  havia 
meio  século  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vin- 
gança. 

Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram 
grandes  :  tractava-se  de  uma  provincia,  embora 
limitada,  e  não  de  um  castello  e  de  algumas  alça- 
rias ou  villares  em  volta  delia.  Escreveu-se  ao  pon- 
tífice para  que  excitasse  com  as  promessas  da  reli- 
gião os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os  seus  ca- 
valleiros  com  tropas   de  terra  e   de  mar  estavam 
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prestes  para  aquella  facção;  mas  as  concessões  exces- 
sivas que  se  haviam  feito  ao  clero  e  é  de  crer  que 
também  as  exacçòes  dos  nobres  e  o  desbarato  das 
rendas  publicas  tinham  exhaurido  os  recursos  da 
coroa  e  entibiado  a  boa  vontade  do  povo  para  os 
sacrifícios  da  guerra.  Achavam  taes  emprezas  sem- 
pre projjicio  o  animo  de  Gregório  IX,  e  uma  bulia 
datada  de  i8  de  P^evereiro  de  1241  e  dirigida  em 
commum  a  todos  os  habitantes  de  Portugal  os  inci- 
tava com  promessas  de  salvação  e  indulgências  a 
associarem-se  á  empreza,  ou  pessoalmente  ou  con- 
tribuindo para  os  gastos  do  exercito  e  das  forças 
navaes,  que  parece  haverem  tido  um  certo  incre- 
mento e  merecido  especial  attençáo  neste  reinado  (i). 
Tantas  diligencias,  porém,  foram  inúteis;  porque  a 
expedição  não  chegou  a  realisar-se  :  ao  menos, 
nenhum  vestigio  se  encontra  de  que  ao  território 
português  accrescessem  durante  o  reinado  de  San- 
cho novos  dominios,  além  daquelles  que  temos 
visto  serem  confiados  á  guarda  dos  spatharios  (q). 


(i)  Bulia  :  Cum  Charissiniiis,  12  kal.  marcii  ann.  14. 
Greg.  IX  no  M.  36  de  Buli.  n.«  77  no  Arch.  Naciou.  — 
Brandão  (]Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  191  attribue  a  data  desta 
bulia  ao  niès  de  levereiro  de  1240,  e  supijõí-na  relativa- 
á  conquista  de  Ayanionte  e  Cacella  :  mas  já  vimos  que 
as  conquistas  de  Sancho  II  no  Algarve  loram  anteriores 
todas,  e  por  outra  parte  o  mês  de  fevereiro  de  1240  cae 
no  anno  i3.°  e  não  no  i4  °  de  Grei;-.  IX,  que  claramente  se 
lê  na  bulia  original.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  II 
veja-se  a  nota  XIX  no  íiiu  do  vol. 

(a)  Nota  XX  no  fim  do  vol. 
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APESAR  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra 
civil  dos  primeiros  annos  do  reinado  de  Aífonso  II, 
a  ordem  das  phases  dessa  guerra  é  assas  confusa 
pela  falta  de  datas  e  pela  obscuridade  com  que  alguns 
-dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos 
«xpôr  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dêmos  na 
contextura  da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham 
j)ublicados,  e  no  nm  desta  nota  ajunctaremos  as  recti- 
íicações  necessárias  ás  actas  do  processo  perante  os 
•abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  que  Brandão  imprimiu 
(P.  4'  ^PP-  Escrit.  6)  cheias  de  erros  intoleráveis, 
tornando  mais  confuso  com  elles  um  diploma  incom- 
pleto e  já  de  si  demasiadamente  obscuro.  Brandão  diz 
ter-se  servido  do  original  existente  em  Lorvão  ;  ntas, 
ou  o  amanuense  que  o  transcreveu  era  péssimo  ou  o 
diploma  não  é  original.  As  nossas  emendas  são  tiradas 
do  transumpto  que  se  acha  no  Liv.3  de  Affonso  lllj.  26. 
Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a 
AíVonso  II,  que  foram  obrigados  a  sair  do  reino  e  que 
alguns  vieram  lançar-se  em  Montciuor  é  o  que  precisa- 
mente consta  da  carta  de  Innocencio  III,  de  3i  dagosto 
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de  I2i3  ;  mas  ahi  não  se  diz  quem  elles  eram.  A  com- 
binação de  alguns  documentos  o  revela.  Desde  o  prin- 
cipio do  reinado  de  Affonso  II  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  chefe  da  mais  poderosa  família  do  paiz,  apparece 
substituído  no  cargo  de  mordomo-mór,  o  principal  do 
estado,  pelo  ultimo  aiferes-mór  de  Sancho  I,  Martim 
Fernandes,  ao  qual  logo  succede  Pedro  Annes  ou  Pedro 
Johannes,  que  figura  como  tal  até  os  últimos  annos^ 
deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no  logar 
de  alferes-mór  Sueiro  Raímundes,  que  não  tarda  a  ser 
substituído  por  Martim  Annes.  Além  disso,  dos  ricos- 
homens  que  seguiam  a  corte,  apenas  Lourenço  Soares 
continua  a  figurar  constantemente  nos  diplomas  do 
novo  monarcha,  nos  quaes  mtervêem  novas  persona- 
gens, como  Poncio  Affonso,  governador  militar  do  dis- 
trícto  de  Bragança,  e  Rodrigo  Rodrigues  do  dePanoias. 
E'  o  que  resulta  da  comparação  dos  diplomas  régios 
expedidos  desde  os  fins  de  1211  até  1216  ou  1217  e  que^ 
principalmente,  se  acham  registados  nos  volumes  que 
nos  restara  das  Chancellarias  de  Affonso  11  e  de 
Affonso  III.  Isto  persuade  que  houve,  digamos  asi^m^ 
uma  mudança  de  influencias.  A  casa  dos  Mendes  de 
Sousa,  sobretudo,  parece  perder  a  sua  grande  impor- 
tância ;  e,  postoque  Rodrigo  ?vlendes  coníinuasse  a  se- 
guir a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vieram  a  figurar  de 
novo  pelos  annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a 
guerra  civil  tinha  já  acabado.  Se  nos  lembrarmos  de 
que  Gonçalo  Mendes  era  o  principal  executor  do  testa- 
mento de  Sancho  I  e  de  que  jurara  fazè-lo  guardar  por 
todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  elie  se  oppu- 
sesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei  e  que  nessa 
resistência  levasse  após  si  vários  nobres,  Esta  hypo- 
these,  qufa  explica  a  mudança  das  personagens  mais 
influentes  da  corte,  abona-se,  até  quasi  o  grau  de  cer- 
teza, com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Spina  e 
de  Osseira,  em  consequência  das  ordens  expedidas  por 
Innocencio  lII  em  3i  de  ago-sfo  de  1212  (Liv.  3  de  Affon- 
so III,  f.  26)  vê-se  que  as  infantas  pediam  reparação  do 
prejuízo  que  haviam  padecido  na  diminuição  dos  im- 
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postos  senhoriaes  concedida  por  ellas  aos  villãos  de 
Montemor  e  de  Alemquer  para  os  interessar  na  sua 
defesa.  Ambas  as  cartas  passadas  com  esse  fim  nos 
restam  ;  a  de  Alemquer  na  Chancellaria  de  D.  Dinis, 
L.  3,  f.  38,  nos  Liv.dos  Próprios  dos  Reis  e  das  Raintias, 
L.  2,  f.  5i,  e  na  Gav.  i5, 
íNI.  22,n.''22,  onde,  só, 
está  com  a  data  exacta 
de  maio  de  1212,  pos- 
toque  seja  uma  publi- 
ca-lórma  em  vulgar:  — 
a  de  Montemor  no  M.  7 
de  For.  A.  n."  2  com  a 
mesma  data.  Nestes 
diplomas  confirmam 
D.  Gonçalo  Mendes, 
fUho  do  conde  D.  Men- 
do, Gomes  Viegas,  //7/io 
de  Egas  Aíionso,  Lou- 
renço Egas,  filho  de 
Egas  Henriques,  Mar- 
ti m  Gonçalves,  ////io  de 
G.  Carraceli,  D.  Gil, 
filho  de  Rodrigo  Fer- 
nandes de  Lisboa,  e 
Gonçalo  Peres,  fílho 
de  Pedro  Gonçalves  de 
Paiva.  A  circumstan- 
cia  de  declararem  de 
quem  eram  filhos  indi- 
ca ou  serem  cavallei- 
ros  mancebos  ou  que, 
não    exercendo    cargo 

algum  no  reino,  donde  haviam  sido  expulsos,  só  tinham 
por  titulo  para  confirmarem  aquellas  cartas  mnnicipaes 
a  nobreza  da  sua  ascendência.  Assim,  da  confrontação 
destes  documentos  resulta,  tanto  a  certeza  da  rebel- 
liáo  de  alguns  fidalgos,  como  o  conhecimento  dos  nomes 
principaes  que  nella  figuravam  e  das  íamilias  a  que 
esses  individues  pertenciam. 


41.  —  Sello  do  concelho  de  ATemqu< 
(Archivo  Xacionalj. 
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Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que 
for  possivel,  a  chronologia  das  diversas  phases  da 
guerra  civil,  o  que  grandemente  contribuirá  para  se 
entender  bem  um  successo  narrado  sempre  pelos  histo- 
riadores confusamente  e  sem  a  necessária  exacção.  Não 
dizemos  com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa, 
mas,  procurando  ser  claro  e  estabelecer  a  deducção 
natural  dos  successos,  cumpre-nos  para  isso  íixar-lhes 
as  datas. 

Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo  Ximenes, 
escriptores  contemporâneos,  sabemos:  i.°  que  o  exercito 
para  a  expedição  das  Navas  se  reuniu  em  Toledo  no 
tempo  em  que  os  reis  costum,am  marchar  para  a  g-uerra 
(Rod.  Tolet.,L.8,  c.  i),  e  ninguém  que  tenha  lido  alguns 
foraes  antigos  de  Hespanha  e  Portugal  ignora  que  esse 
temjjo  era  o  mês  de  maio  :  2.°  que  Affonso  Mil  voltou 
vencedor  á  sua  capital  no  fim  de  julho  de  1212  (Id.  ibid. 
c.  12).  Foi  nesta  volta  que  ellc  olfereceu  a  paz  a  Affon- 
so IX  (Luc.  Tud.,  p.  112),  o  que  indirectamente  confirma 
Rodrigo  Ximenes,  dizendo  que  o  rei  de  Castella  na  pri- 
mavera de  12x3  «  foedus  iiiitum  iiinovavit  »  o  que  evi- 
dentemente significa  o  ter-se  então  assentado  de  todo' 
a  paz,  para  a  qual  já  havia  preliminares,  initum.  Ora 
o  rei  leonês  atacou  os  castelhanos  começada  a  expedi- 
ção das  Navas  (Cum  autem  haec  agerentiir :  Luc.  Tud., 
p.  III),  e  só  depois  de  reduzir  mais  de  dez  castellos,  de 
que  anteriormente  AíTonso  VIU  o  despojara,  marchou 
contra  Portugal  (Ib.  ibid.)  :  logo  a  invasão  pela  fron- 
teira do  Minho  e  Trás-os-Montes,  dando  um  mês  para 
a  conquista  daquelles  castellos,  que  deviam  ter  ne- 
nhumas ou  diminutas  guarnições,  havia  de  occorrer  por 
junho  de  1212. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  b' deste 
mesmo  mês  e  anno  (Liv.  2  de  Affonso  III,  f.  6  v.)  tem 
uma  grande  significação  pelas  circumstancias  de  que 
está  revestido.  E'  a  confirmação  do  foral  do  Castello 
de  S.  Christovam.  O  rei  de  Portugal  estava  então  em 
Guimarães,  acompanhado  só  do  mordomo-mór  e  do 
chanceller  Jnh'áo.  Dos  riros  homens  que  costumavam 
andar  na  corte  faltam,   além  d'outros,  o  alferes-mór, 
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isto  é,  o  general  do  exercito,  Poncio  Affonso,  governador 
militar  (lenens)  do  districto  de  Bragança,  Rodrigo  Ro- 
drigues do  de  Panoias  (For.  de  Favaios,  de  setembro 
de  1211  :  ibid.  f.  3  v.i  e  Lourenço  Soares  do  da  Beira 
oriental  (Acta  Negotii :  ibid.  L.  3,  f.  26).  Indica  este 
documento  que  AíTonso  11,  sabendo  que  o  rei  de  Leão 
se  dirigia  com  o  seu  exercito  para  Portugal,  deixou  os 
cercos  de  Montemor  e  Alemquer,  onde  já  o  dominio 
leonês  se  proclamara  francamente,  e  se  acolheu  a  Alem- 
douro;  porque  os  leoneses,  evidentemente,  deviam 
tentar  romper  para  o  interior  do  reino,  com  o  intuito  de 
acudir  aos  sublevados.  A  espécie  de  solidão  em  que 
AíTonso  nos  apparece,  abrigado  nos  muros  de  Guima- 
rães com  os  dous  primeiros  officiaes  civis  da  cúria,  a 
lulta  do  alferes-mór  e  dos  governadores  militares  dos 
districtos,  a  assolação  das  fronteiras  até  o  Douro  e  o 
ter  a  invasão  leonesa  penetrado  mais  pelo  lado  de  Trás 
os-Montes  abonam  a  nossa  opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  Affonsc  e  suas 
Irmans  não  tem  data  ;  mas  deve-se-lhe  assignar  proxi- 
mamente a  dos  primeiros  meses  de  12 13  ;  porque  elle  é 
a  consequência  obvia  da  commissão  dada  pelo  papa 
aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  em  agosto  de  12 12, 
para  que  terminasseiu  a  contenda  amigavelmente  e,  no 
caso  de  não  o  conseguirem,  para  fazerem  subir  o  pro- 
cesso á  cúria  romana.  Deste  fragmento  se  conhece  que 
o  rei  de  Portugal  accommetteu  duas  vezes  os  levantados 
e  os  castellos  de  suas  irmans  {De  prima  guerra  14026 
niorabitinos ;  et  ex  perde  in  secunda  guerra  lõõoy 
morabitinos :  ibid.  Liv.  3  de  Affonso  111,  f.  26  v.),  sendo 
mais  provável  ou,  antes,  quasi  necessário  admittir  que 
a  primeira  guerra  a  que  se  allude  é  anterior  á  ida  do 
rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de 
Alemdouro,  ou  porque,  em  consequência  das  negocia- 
ções entaboladas  entre  os  reis  leonês  e  castelhano,  hou- 
vesse uma  suspensão  d  armas  ou  porque,  em  virtude 
dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem  logo  restituídos 
os  castellos  tomados  por  Affonso  IX. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia 
expedida  em  maio  de  12 13  impressa  por  Brandão  (P.  4, 
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App.  Escrit.  7),  a  necessidade  de  reduzir  áquellas  datas 
os  dons  cercos  dos  castellos  torna-se  evidente.  O  que  o 
papa  tinha  previsto  na  bulia  de  3i  d'agosto,  em  que 
nomeava  juizes  commissarios  os  abbades  de  Spina  e 
de  Osseira  para  comporem  a  discórdia  foi,  o  que  succe 
deu.  A  composição  tornou-se  impossível,  e  a  questão 
foi  levada  a  Roma.  Que  é  o  fragmento  existente  em 
Lorvão  e  no  Archivo  Nacional,  senão  o  instrumento  do 
que  se  passara  perante  os  dous  abbades,  isto  é,  a  base 
do  processo  que  em  maio  de  121 3  se  ventilava  na  cúria? 
E',  portanto,  preciso  suppôr  a  redacção  desse  instru- 
mento anterior,  pelo  menos,  um  ou  dous  meses  a  maio 
de  I2i3,  e,  portanto,  a  segunda  guerra  de  que  nelle  se 
fala  nos  começos  deste  anno  ou  nos  íins  do  antecedente. 

A  propósito  desta  guerra  civil  advertiremos,  emíim, 
que,  se  no  §  2.°  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu 
Brandão,  <<  petit  reginaD.  Tarasia  restitui  castrum  quod 
ei  reliquit  pater  suas,  quo  fraudulenter  spoliata  est  post 
appelatiojiem,  quae  erat  murus  pacis,  etc.  •>  deveria  con- 
ciuir-se  que  Montemor  chegou  a  ser  tomado  pelo  rei ; 
mas  nem  elle  o  concluiu,  nem  tal  conclusão  seria  exacta, 
pois  o  que  se  lê  do  transumpto  do  Arch.  Nacion.  é  : 
petit  regiiia  Domna  T.  restitui  securitate  castrorum, 
gnae  ei  reliquit  pater  suus,  qua  fraudulenter  spoliata  est 
post  appelationeni.,  quae  erat  niurus pacis.etc.  •>  No  texto 
explicámos  assas  o  que  era  esta  securitas,  que  D.  The- 
resa  assevera  ter-lhe  sido  úrsiáã.  fraudulentamente.  Os 
relativos  ytm  e  quae  referimo-los  ambos  a  securitaSy 
ainda  que  o  segundo  pareça  referir-se  a  appelationeni. 
Os  que  estão  habituados  á  syntaxe  barbara  dos  anti- 
gos documentos  não  acharão  estranha  uma  interpre- 
tação que  ajuda  a  tornar  claro  tudo  o  que  é  essenciai 
neste  documento,  tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pôde  dar  a 
palavra  securitas,  é  necessário  partir  de  um  facto  :  — 
os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer  não  foram  sub 
mettidos  pelo  rei.  Na  carta  do  papa  datada  de  abril  de 
1216  e  dirigida  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Com- 
postella,  últimos  juizes  apostólicos  nesta  contenda, 
ordena-se  positivamente  que  as  infantas  entregue/71  os 
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^litos  castellos  aos  templários  f  App.  da  4.*  P.  da  Mon. 
liusit.  Escrit.  IO),  donde  se  conclue  que  estavam  de 
posse  delles  quando  se  ventilou  a  questão  perante  os 
precedentes  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  dOsseira. 
•Ora,  a  passagem  citada  das  Acta  Xegotii  e  outras 
análogas  que  ahi  se  lêem,  como  u  Beplicamus,  enim, 
regem  prius  nos  seciiritaLe  castroriini  spoliasse  •>  ou  se 
hão  de  entender  dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria 
contrario  ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram 
fiança  para  a  conservação  das  infantas  na  posse  dos 
«eus,  isto  é,  ou  são  passagens  inintelligiveis  ou  têem  a 
dignificação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz  comprehende-se  uma 
passagem  subsequente  das  Acta  Negotii  que,  aliás, 
seria  impossível  perceber  (falam  os  procuradores  do 
Tei) :  "  ante  id  qiiod  dicunt  de  seciiritate,  duplicam us  de 
^poliatione  Júris  regalis  in  castris,  qui  dicunt  securitate 
supposita.  »  Desprezando  os  erros  de  caso  e  género, 
coramuns  nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim  : 
«  Tornamos  a  replicar  que  antes  de  se  practicar  o  que 
dizem  acerca  das  seguranças  (isto  é,  dos  castellos  postos 
-em  fiança»  houvera  a  espoliação  dos  direitos  do  rei  nos 
-castellos  affiançados  (securitati  supposita;.  Deste  modo 
vê-se  que,  primeiro,  as  infantas  se  apoderaram  da  he- 
rança que  lhes  coubera  e  que,  depois,  o  rei  tirara  as 
alcaidarias  e,  ainda,  as  tenencias  das  terras  que  deviam 
dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que  ver- 
sava a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  tréplica 
•das  mesmas  infantas  se  deduz  que  eram :  «  Terra 
D.  G.  Suarii,  Elbora,  Santar^em,  etc.  Terra  D.  Gunsalvi 
Mendis,  Moris  Maior  Novus,  Sezimbria,  UlixboTia,  etc. 
Terra  D.  Laurentii  Suarii,  Pinei,  Trancoso,  etc.  São 
estas  as  que  se  apontavam  aos  abbades  de  Spina  e 
dOsseira  u  ad  pctendam  securitatem  castrorum  pro 
parte  reginarum  •>.  E  porque  pediam  ellas  os  castellos 
destes  três  districtos  para  fiança?  Evidentemente,  por- 
<iue  elles  já  o  tinham  sido,  estando  sujeitos  a  três 
individuos  ajuranientados  para  cumprirem,  fosse  de 
<que  modo  fosse,  o  testamento  de  Sancho  i. 
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Documento  Vi  do  App.  da  P.   IV  da  Mon.  Luslí. 


Texto  de  Brandão.  Texto  6Ío  Liv.  3  de  Affonso  III, f.  26"- 

Q.'    lin.    Tarasiani    San-irr.    c    t>    /  •     v 

„      ,  .  V  T.  S.  B.  (e  sempra  assim) 

ciam,  Beatricera.  \  \  c-  > 

3.»  —  ex   alia    .  .  .  .    ex  altera 

C.''  —  dari  tibi dari  sibi 

■' '    "  í  XIV  de  XXVI.       XIV  d."  XXVI  Ír4:5í>.6) 

3*     -  ex  perde  in  pró- 
pria  ex  perde  in  secunda 

<).'  -  XV  de  VII XFd.o  Vil  (i5:5o7) 

í*  >  conventionum  .    eventionum 

13.'   -      ) 

i5.*  —  pul)lií»a    appeia- 

tione post  appelationeia? 

\\    "  >  ante  omuia .  .  .    ante.  Omnia 

T'j."  —  ct.  post  mortem.  .    et  etiam  post  mortem 

a.?.'  —  pentriis petrariis 

2'5.=  —  castram  quod.  .  .    castrorum  que 

26.'  —  prudenti pendenti 

u-j."  ■--  expressae et  expense 

3o.  *  —  restitui     castrum 

quod restitui  securitate  castrorum  qu©^ 

39.'  -     perditionem.  .  .  .    spoliationem 
li^o."  —  conveotionuuTi.  .  .    eventionum 

/  Item  jjetit    a    diminutione     fori 
4í.*  —  dcpoi.s  de   «  mo- A      quam  fecit  hominibus  de  Mon- 

dis  j»  falta.       .  .  \     tismaioris     propter      guerranii 

(     regis. 

5o.*  —  Ik;ar8s.  ......    Ilgosa 

5t.*  —  Uraicos...    Alviti, )  _,     .  ...      £,. 

r».  ^.  c-     *•     í  Urrios...  Alvia,  Sicoti 

Picocoti,  Sicoti  . )  ' 

54."  —  Laniselo Lanioselo 

55.'  —  se  se  movcntium )  se  se  moventium  de   predatione» 

terraruiu  .  .      . )      terravum 

60.'  —  regnum regem 

61.'  —  severitate nos  securitate 

64  *  —  t  e  s  t  a  m  e  ii  t  u  m 

prius testamentum  patri» 


NOTAS  3o5 


6.\.*  —  castruiu castra 

';3.*  —  duplicaminis.  .  .  duplicamus 

^5'  —  reí,'is. reginarum 

82.°  —  iiiíra in 

85.*  —  íbre forte 

86.*  —  vobis nobis 

88.*  —  nisi  pro    lite  .  .  .  nisi  primo  litem 

89.*  —  expriuiaat.  .  *  r  c  exprimant  notória 
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A  anecdota  a  que  alludimos  no  texto  é  tirada  do 
antigo  Nobiliário  que  anda  juncto  ao  Cancioneiro  do 
Coliegio  dos  Nobres.  Transcrevemos  aqui  a  respectiva 
passagem  como  se  lê  na  edição  do  mesmo  Nobiliário 
íeita  pela  Academia  Real  das  Sciencias  nos  Portug. 
Monum.  Ilistor.  (Scriptoresj  vol.  i,  p.  201. 


Titulo  26 
De  dom  Martim  anes  de  riba  dauizella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  foy  casado 
com  dona  steuaynha  paaez  lilha  de  dom  paay  gomez 
gaberi  íilho  de  gomez  paaz  de  piscos.  E  o  meestre 
dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu  yrmaão  forom  na- 
luraaes  da  pardar  de  braa.  E  este  Meestre  dom  galdim 
paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  grandalgo  a 
este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  quando  casou 
com  esta  dona  steuaynha  paaz  sobredita,  E  este  dom 
Martim  anes  fez  em  esta  sa  molher  dom  gfl  martins  e 
dom  ioham  martins  chora  e  ouue  outra  filha  de  gaança 
que  ouue  nome  dona  Teresa  martins  que  foy  casada 
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com  fernam  perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titu- 
lo XLIX  de  dom  Trasconho  eraldes  parafro  II. °  E  ouue 
este  dom  Martim  anes  esta  filha  ante  que  casase  e 
dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  que  ia  disemos  foy 
rauy  priuado  delRei  dom  afonso  de  portugal  filho 
delRei  dom  Sancho  o  uelho.  E  este  Rey  dom  afonso  de 
portugal  ouue  queyxume  da  sa  yrmãa  a  Raynha  dona 
Teresa  que  era  senhora  de  monte  moor  o  uelho  e  man- 
dou de  coynbra  onde  estaua  a  este  dom  Martim  anes 
de  riba  dauizela  que  a  fose  cercar  a  monte  moor  o 
uelho  hu  iazia  com  seu  poder.  E  en  iazendo  asi  cercada 
soubeo  dom  Gonsalo  o  sousaão  filho  do  conde  dom 
meendo  em  crasto  tarafe  hu  estaua  e  endereçou  com 
XXV  cavaleiros  que  tiinha  e  andou  quanto  pode  e  che- 
gou a  montemoor  o  uelho  e  entrou  dentro  huma  noite. 
E  este  dom  Gonsalo  meendez  era  entom  vasalo  delRey 
dom  afonso  de  leon  que  fora  marido  desta  Raynha  dona 
Teresa  e  queria-lhe  muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi  fol- 
garom  os  caualhos  três  dias  dom  Gonsalo  meendez  com 
aqueles  que  trouue  e  com  outras  companhas  muytas 
e  boas  que  esta  raynha  dona  Teresa  tiinha  comsigo 
moueu  pêra  dom  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  de 
huum  monte  muyto  alto  contra  coynbra,  e  lidou  com 
el,  e  uenceo  e  desbaratoo  el  e  todo  o  poder  delRey  dom 
afonso  que  comsigo  tiinha,  e  deu  com  el  em  huum  paul 
que  he  antre  coynbra  e  montemoor,  en  tal  maneira 
que  quando  o  ende  elRey  ouue  ende  fora  daquel  paul 
nom  se  pode  sofrer  que  nom  morese  do  sangui  que  dei 
tirarom  as  çameçugas.  E  este  dom  gil  martins  sobre- 
dito fo;y  casado  com  dona  maria  anes  filha  de  dom 
ioham  peres  da  maya  e  de  dona  maria  meendez  filha 
dei  conde  dom  mendo  o  sousaão,  e  fez  em  ela  geera- 
çom  como  se  mostra  no  T.*"  X.Vl  de  dom  soeyro  meen- 
dez o  boom  parafro  XX. 


NOTAS  307 

III 

í'AGAMErN'TO    DO     CENSO    AO    PAPA   EM     Ií2l3,    PAG.    58 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano,  do  qual  consta  o 
que  narramos  neste  paragrapho,  existe  lançado  num 
pequeno  registo  do  Archivo  Nacional  (Gav.  i6,  M.  -^^ 
n.*>  i5)  donde  Brandão  o  copiou,  postoque  incompleto 
€  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  dezembro  de 
iii3  em  logar  de  i  dos  idos  de  dezembro  de  I2i3. 
Kibeiro  (Dissert.  Chronol.,T.  t,  p.  "ji  nota)  impugnou 
a  sua  genuinidade  com  argumentos  cujo  valor  não 
nos  parece  tal  que  baste  pai'a  o  tornar  falso.  Eis  aqui 
€sses  argumentos: 

i.°  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia 
de  Innocencio  II  em  que  se  menciona  o  censo  annual 
de  duas  marchas. 

Resposta.  Não  vemos  a  necessidade  de  o  suppôr  for- 
jado para  esse  íim,  quando  o  censo  das  duas  marchas 
é  mencionado  na  Bulia  dAlexandre  III  Manifestis  pro- 
batiun,  com  a  qual  o  mesmo  recibo  está  igualmente  em 
harmonia  e  de  cuja  genuinidade  ninguém  duvida. 

12.°  Os  annos  que  se  pagaram  não  se  deviam  pelas 
razões  que  se  apontam.  (São  as  que  em  substancia 
demos  no  texto.) 

Resposta.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas 
questões  de  dinheiro  e  as  circumstancias  que  induziam 
Aflonso  II  a  não  se  mostrar  demasiado  escruf)uIoso  na 
matéria  são  explicações  assas  satisfactorias  a  favor  do 
documento  Lembremo-nos  de  que  o  mesmo  papa  que 
recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido  exigia  de 
Sancho  I  em  1198  os  censos  anteriores  por  inteiro  {siii.0 
duninutioné).  apesar  de  ter  já  recebido  5o4  inorabitinos, 
como  elle  próprio  conre.'ísava. 

3.®  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo /amiVíaris  do- 
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mini  popae  que  figura  neste  documento  não  se  acha 
nenhum  outro  vestígio  em  Portugal. 

Resposta.  Do  legado  mestre  Miguel,  enviado  por  Ce- 
lestino III  a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I  sojjre  o 
mesmo  negocio  do  censo,  nenhum  outro  vestigio  se  en- 
contra, e,  apesar  disso,  a  sua  vinda  é  indubitável  (In- 
nocencio  III,  Epist.,  L.  i,  ep.  99).  Note-se,  porém,  que 
Rodrigo  de  Toledo  (L.  9,  c.  9)  menciona  Minfrater  Giin- 
disalvus  Hospitalis,  qiii  Innocentii  papae  3^^  familiaj'is 
extiierat.,  o  qual  podia  muito  bem  ser  o  mesmo  indivi- 
duo. 

4.°  O  recibo  que  se  conserva  no  Archivo  é  uma  copia 
lançada  num  quaderno  que  contém  documentos  dos 
séculos  XII  e  XIII.  Estes  documentos  são  transcriptos 
por  diversas  mãos,  e  nenhum,  paleographicamente, 
mostra  ser  anterior  ao  século  XIII,  sendo  a  letra  seme- 
lhante á  das  Inquirições  de  Afíbnso  III. 

Resposta.  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra 
do  cjuaderno  em  que  está  lançado  o  recibo  de  frei  Gon- 
çalo, anterior  ao  século  XIII,  para  que  serve  ?  Trazida 
a  propósito  de  um  documento  de  12 13,  chega  a  ser 
pueril.  De  certo  uma  coisa  exarada  neste  anno  não  deve 
apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Então  é  que  elle 
seria  evidentemente  forjado.  Em  vez  de  dizermos,  como 
Ribeiro,  que  aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao 
do  século  XIII,  o  que  nada  prova  nesta  questão,  dire- 
mos que  todo  elle  está  escripto  por  letra  dessa  epocha,  o 
que  prova  muito,  porque  em  tal  caso  não  se  pode  attri- 
buir  aos  falsarios  modernos  que  inventaram  a  bulia  de 
Innocencio  II. 


IV 
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Para  maior  clareza,  indicaremos  aqui  os  principaes 
diplomas  pontifícios  relativos  á  historia  das  dissenções 
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eom  os  ecclesiasticos  e  expedidos  nos  últimos  annos  do 
reinado  de  Aífonso  II,  simplificando  assim  as  citações 
juiictas  ao  texto  e  especificando,  uma  vez  por  todas,  os 
logares  onde  se  acham  esses  documentos,  ou  inéditos 
ou  publicados  em  diversas  obras. 

Existe  na  bibliotheca  real  da  Ajuda  uma  coUecçáo 
de  muitos  volumes  manuscriptos  mandados  colligir  no 
archivo  e  na  bibliotheca  do  Vaticano  e  nas  outras  de 
Roma  por  D.  João  v,  que  ordenou  ao  seu  embaixador 
naquella  corte  fizesse  transcrever  todos  os  documentos 
que  ahi  se  encontrassem  relativos,  directa  ou  indirec- 
tamente, a  Portugal.  O  celebre  orientalista  Assemanni 
foi  encarregado  de  dirigir  este  immenso  trabalho,  de 
que  já  mais  de  uma  vez  se  tem  feito  menção  pela  im- 
prensa com  elogios  bem  pouco  merecidos.  Na  feitura 
da  compilação  contou-se  demasiado  com  a  nossa,  não 
sabemos  se  ignorância,  se  incúria  :  dezenas  de  volumes 
nada  mais  contèem  do  que  breves  de  habito  retento, 
licenças  a  freiras  para  saírem  dos  conventos  e  outras 
iguaes  ninharias.  Chegou-se  ao  ponto  de  se  transcre- 
verem, sem  discernimento  e  sem  critica,  bulias  já  im- 
pressas mais  de  uma  vez  e  de  se  tirarem  do  bullario, 
da  collecção  dos  concílios,  dos  Annaes  de  Earonio  e 
Raynaldo  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito  fragmentos 
de  outros,  dandose  como  completos,  quando  era  tão 
fácil  transcrevê-los  dos  registos  authenticos  na  integra. 
Foram  avultadíssimas  as  sommas  que  semelhante 
decepção  custou.  Todavia  no  meio  destes  centenares 
de  tomos  em  folio,  em  grande  parte  inúteis,  varias 
coisas  importantes  e  inéditas  se  encontram  extrahidas 
dos  registos  pontificios  e  de  outras  collecções  manus- 
criptas.  A  essa  categoria  pertencem  algumas  cartas  de 
Honório  III  relativas  ao  assumpto  de  que  tractamos. 
São  as  seguintes  : 

Bulia  que  começa :  Cum  felicis  memoiHae,  dirigida  a 
AíTonso  II  a  12  das  kalendas  de  janeiro  do  anno  S.*»  do 
pontificado  (21  de  dezembro  de  1220%  em  que  lhe  tira 
a  advocacia  das  igrejas  do  reino,  que  Innocencio  III 
lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados,  e  aponta  as 
violências  e  invasões  de  poder  commettidas  pelo  roí 
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que  o  obrigam  a  assim  proceder:  Collet.  Gener.,  T.  45, 
f.  17  V. 

'  Dieta,  que  começa  :  Sperabamus  hactenus,  dirigida  ao 
bispo  de  Coimbra  em  23  do  dito  mês  e  anuo,  na  qual 
o  papa  amargamente  o  repreliende  por  ter  abandonado 
a  causa  do  arcebispo  de  Braga,  que  era  a  causa  do 
clero,  para  seguir  o  partido  do  rei :  Ibid.  f.  28. 

Ahi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mês 
e  anno,  que  começa :  Qiiod  solitae  salutationis,  publi- 
cada por  Brandão  (Mon.  Lusit.,  T.  4,  App.  12)  e  que  se 
acha  original  no  M.  27,  n.°2  de  Bulias  no  Arch.  Nacion. 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  mês  e  anno,  dirigida  aos 
bispos  de  Astorga  e  de  Tuy,  que  começa  :  Gravi  nobis, 
ordenando-lhes  admoestem  e  obriguem  com  censuras  o 
rei  de  Portugal  para  que  cesse  de  opprimir  os  clérigos 
com  tributos  e  serviços  pessoaes  e  de  os  constranger  a 
litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis  e  a  serem, 
nas  crimes,  julgados  pelos  juizes  seculares :  Ibid. 
T.  143,  n."  28. 

Outra  da  mesma  data,  dirigida  aos  bispos  de  Astor- 
ga, Orense  e  Tuy,  que  começa  Ad  nostram  noveritis 
audiejitiam,  em  que  lhes  manda  prohibam  ao  rei  de 
Portugal,  sob  pena  dimposiçáo  de  censuras,  que  se 
abstenha  de  demandar  os  ecclesiasticos  na  sua  própria 
cúria,  ou  nos  outros  tribunaes  delia  dependentes,  sobre 
o  pagamento  dos  pedidos  que  lhes  fazia :  Ibid.  n.°  27. 

Os  diplomas  pontiíicios  relativos  ao  assumpto  já 
publicados  são  : 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  ao  deão  de  Falência  e  ao 
bispo  dOsma,  datada  de  12  das  kalendas  de  janeiro  do 
anno  5.°  do  pontificado  (21  de  dezembro  de  1220),  que 
começa :  Certajitibiis  pro  Justitia,  publicada  por  Cunha 
(Hist  ílccles.  de  Braga:  P.  2,  c.  22,  e  na  Collecç.  Ms. 
da  Ajuda,  T.  45,  f.  i5). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que 
começa :  Càin  monnwnqiiam,  datada  de  2  das  nonas  de 
janeiro  do  annoõ.'*  do  pontificado  (4  de  janeiro  de  1221) 
transcripta  no  Liv.  3  de  Affonso  III,  í".  32  e  publicada  por 
Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  23)  com  alguns  erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  kalen- 
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das  d«  julho  do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho 
de  12221,  que  começa:  Ut...  rex  poriugalensis,  original 
no  ^I.  22,  n.°  9  de  Bulias  no  Archiv.  Nacion.  e  publi- 
cada por  Brandão  no  legar  ultimamente  citado. 

Outra  da  mesma  data,  que  começa  :  Etsi  venerabili^ 
dirigida  a  AiTonso  II,  publicada  em  Raynaldo,  Annal. 
Eccles.  ad  ann.  1222  ?§  5o,  5i,  02. 

Existe  um  diploma  a  ests  respeito,  ainda  nã«  publi- 
cado, dirigido  aos  bispos  de  Falência,  de  Astorga  e  de 
Tuy  (AÍ.  2;  de  Bulias  n.°  4,  e  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  8  v. 
no  Arch.  ?>acion.),  datado  de  23  de  dezembro  de  1220, 
igual,  miíiatis  mutandis,  ao  que  se  acha  impresso  na 
Mon.  Lusit.,  T.  4,  App.  12,  dirigido  ao  rei,  e  que,  por 
isso,  nenhuma  particularidade  accrescenta  ás  que  se 
deduzem  dos  demais  que  no  texto  citámos  pelas  pala- 
vras com  que  principiam. 
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Postoque  dos  documentos  citados  nos  competentes 
Jogares  do  texto  resultem  as  epochas  em  que  coliocá- 
mos  alguns  successos  do  reinado  de  Afíbnso  lí,  como  a 
nossa  chronoiogia  se  aparta  muito  da  de  Brandão  acerca 
da  entrada  de  Martim  Sanches,  é  necessário  íixá-lá 
especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa 
entrada  com  a  primeira  tentativa  de  Aíionso  IX  contra 
Portucral,  quando  os  costeilos  das  fronleíraí  do  norle 
ficaram  destruídos  e  a  prcvincia  de  Tráscs-Monles 
assolada.  E'  verdade  qc-.e  elie  paiece  ht;sicar,  deixando 
a  dala  do  acontecimento  no  vago  do  UiTipo  aesias  guer- 
ras (Mon.  LusIt.,  L.  i3,  c.  6).  I^c-ssa  epocha,  pcrém,  do 
nome  de  Martim  Sanches  nenhum  vestígio  apparece 
nos  documentos  conhecidos  de  Leão,  ou  porque    era 
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mui  moço  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais  crivei,  vivia 
em  Portugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  ii3 
nota  (i),  que  o  bastardo  português  governava  Toronho 
e  Limia  de  12 19  a  1222,  e  de  Lucas  de  Tuy  (Chron. 
Mundi,  p.  II 4)  que,  feita  a  paz  com  Portugal,  depois  da 
renovação  da  guerra  leonesa  dos  últimos  tempos  do 
reinado  d'AtTonso  II,  IVIartim  Sanches  foi  enviado  con- 
tra os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  Te- 
jada,  a  qual  Brandão  diz  ignorar  contra  quem  fosse, 
estando,  aliás,  bem  expresso  em  Lucas  de  Tuy  que  foi 
contra  os  sarracenos.  Pela  ordem  da  narrativa  do  bispo 
chronista  se  conhece  que  essa  expedição  foi  posterior  á 
invasão  em  Portugal,  bem  como  que  o  cerco  posto  a 
Cáceres  pessoalmente  por  Aflonso  IX  e  a  devastação 
daquella  parte  do  território  mussulmano  a  precederam 
(Luc.  Tud.,  p.  ii3  e  ii4).  Mas,  sabendo  nós  que  em 
junho  de  1222  ainda  o  rei  de  Leão  não  tinlia  voltado 
daquella  empreza  (Doe.  na  Esp.  Sagr.,  T.  39,  p,  SSg)  e 
fallecendo  Affonso  II  em  março  de  i223,  depois  de  se 
haver  retirado  Martim  Sanches  e  de  estar  renovada  a 
paz  com  Leão,  devemos  concluir  que  o  successo,  nar- 
rado mais  ou  menos  extensamente  no  Livro  Velho  e  no 
Nobiliário,  deve  coincidir  com  o  outono  de  1222,  e  a 
batalha  de  Talhada  ou  Tejada  com  os  amios  de  1223  ou 
de  1224.  Accresce  que,  se  acceitannos  a  narrativa  do 
Nobiliário,  a  que  nesta  parte  não  temos  motivo  para 
negar  nem  dar  absolutamente  fé,  Mem  Gonçalves  de 
Sousa,  íilho  de  Gonçalo  Mendes,  era  um  dos  cavalleiros 
que  defendiam  o  Alemdouro  contra  Martim  Sanches,  o 
que  é  pouco  crivei  fizesse,  se  a  invasão  do  bastardo 
coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos  leoneses,  quando 
Gonçalo  Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta  em  Mon- 
temor. Além  disso,  se  Martim  Sauches,  Ião  illustre 
guerreiro,  tivesse  figurado  na  invasão  de  1212,  porque 
não  se  faria  delle  a  mais  leve  menção,  quando  é  expressa 
e  particularisada  a  do  infante  D.  Pedr*  nas  memorias 
relativas  a  esse  acontecimento  ? 
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O  diploma  de  Affonso  II  contra  as  leis  de  frei  Sueiro, 
diploma  que  se  acha  publicado  com  exacção  bem  rara 
nos  Appeudices  da  4-^  Parte  da  Monarehia  Lusitana, 
não  ofíerece  luz  bastante  para  delle  se  deduzir  quaes  e 
quantas  eram  essas  leis,  que  não  chegaram,  nem  po- 
diam, talvez,  chegar  até  nós,  tendo  sido  tão  severa- 
mente prohibida  a  sua  publicação.  Lançado  necessa- 
riamente no  campo  das  conjecturas,  cada  escriptor  que 
tractou  deste  objecto  seguiu  seu  rumo.  Não  exporemos 
aqui  as  diversas  opiniões  que  no  século  passado  e  no 
■antecedente  prevaleceram  a  tal  respeito,  contentando- 
nos  de  remetter  o  leitor  á  Memoria  sobre  este  objecto 
impressa  entre  as  da  Academia  de  Lisboa  (T.  9,  Mera. 
dos  Corresp.,p.  i),  onde  essas  opiniões  são  justamente 
havidas  todas  por  infundadas.  O  auctor  substituiu-lhes 
outra  que  não  nos  parece  mais  segura.  Quanto  a  elle, 
os  decretos  do  prior  dos  dominicanos  eram  dirigidos 
contra  os  herejes,  e  o  seu  objecto  a  promulgação  das 
penas  temporaes  impostas  a  estes  e  aos  seus  fautores 
pelo  XII  concilio  geral  (IV  de  Latráo  de  1216)  e  pelos 
de  Tolosa  de  1220  (aliás  1219)  e  de  Roma  do  mesmo 
anno.  Assim,  a  provisão  de  Affonso  II  representaria  a 
resistência  do  poder  secular  á  intervenção  do  sacerdo- 
<iio  em  matéria  de  legislação  civil ;  a  resistência  a  uma 
usurpação  que  vinha,  propriamente,  da  cúria  romana 
•e  não  de  frei  Sueiro.  Com  esta  hypothese  julga  o  auctor 
resolvido  o  problema,  quando,  na  verdade,  nem  como 
hypothese  aquella  solução  se  pôde,  quanto  a  nós, 
■admitth\ 

Em  primeiro  logar,  os  dous  concílios  de  Tolosa  e  de 
Roma  são  imaginários.  O  fragmento  que  Mansi  publi- 
cou como  pertencendo  ao  primeiro  é  do  concilio  de 
1229  celebrado  na  mesma  cidade.  Induziu-o  em  erro  o 
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haver  Marlene  encontrado  esse  fragmento  e  tê-lo  publi- 
cado com  data  errada  de  1219  (Thes.  Monum.,  T.  7, 
p.  io5).  Além  de  D.  Yaissette  assim  o  jjrovar  (Art  de 
Vérif.  les  dates,  Vol.  i,  p.  342,  col.  2),  bastava  reflectir 
o  auctor  em  que  o  legado  pontifício,  cardeal  de  Santo 
Angelo,  que  se  diz  ter  presidido  a  elle,  só  veio  a  França 
no  aimo  de  1224,  como  é  geralmente  sabido  (Fleury, 
L.  79,  §8),  e  em  que  de  tal  assembléa  de  1219  nem  em 
Raynaldo,  nem  em  Natal  Alexandre,  nem  em  Tliury, 
nem  em  nenhum  historiador  ecclesiastico  se  acha  o 
menor  vestigio. 

Do  chamado  concilio  romano,  também,  não  ha  outra 
memoria  que  não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (CollecU 
Concilior.,  T.  22,  p.  ii38,  ediç.  de  1778).  Mas  que  foi  o 
que  elle  imprimiu?  Uma  bulia  de  Honório  III,  expedida 
em  março  de  1221,  na  qual  este  papa  diz  haverem  sido 
excommungados  por  elle  os  herejes  no  acto  da  coroa- 
ção do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então  juncta 
em  Roma  era,  não  ecclesiastica,  mas  politica.  Nella. 
intervieram  prelados  e  barões,  e  foi  o  imperador  quem. 
decretou  varias  leis  penaes  contra  os  herejes,  outras  a 
favor  das  liberdades  e  imnmnidades  da  igreja  e  sobre 
diversos  objectos  (Raumer,  Hohenstauf.  3  —  201  e 
segg.)-  A  bulia,  porém,  de  Honório  transcripta  por 
Mansi  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara 
contra  os  mesmos  herejes  solemne  excommunhão. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de 
base  á  opinião  do  auctor  da  Memoria ;  mas  é  difficil 
achaf  \s  relações  que  se  querem  estabelecer  entre  o» 
seus  cânones  e  o  decreto  de  Affonso  II.  Este  invectiva 
contra  frei  Sueiro  8  contra  os  seus  frades  por  haverem 
estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pôr  penas^ 
pecuniárias  e  castigos  corporaes  iin  levando  habere  d& 
hominibus  et  in  f adendo  justitiam  in  suis  cor^poribus) : 
logo,  tractava-se  nessas  leis  de  muletas  ou  de  confisco» 
e,  também,  de  castigos  afflictivos ;  talvez,  até,  de  pena 
capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  nenhuma  dispo- 
sição se  acha  nas  resoluções  do  IV  concilio  lateranense^ 
e,  quanto  ao  primeiro,  da  muleta  ou  confisco,  os  padres, 
x-espeitaram  no  cânon  III,  único  relativo  atai  objecto,  a 
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auctoridade  civil.  Assim,  falando  dos  herejes  (e  con- 
demná-los  como  taes  pertencia,  por  certo,  á  igreja) 
dizem  elles  :  «  Damnati  vej^ô,  saecularibiis  potestatibus 
praesentibus  aut  eoriim  bailwis  relinquantur  animadver- 
sione  debita  pimieiídi,  clericis  priíis  a  suis  ordinibus 
degradatis ;  ita  quod  bona  hujusmodi  damnatorum,  si 
laici  fuerint,  confiscentur  ;  si  vero  clerici,  applicentur 
ecclesiis'.  Qual  é  a  intelligencia  obvia  deste  cânon?  E' 
que,  declarado  qualquer  como  hereje,  os  tiibunaes 
civis  fizessem  seu  ofíicio,  relinquantur  potestatibus  aut 
bailivis,  para  por  esse  meio  se  alcançar  (ita  quod}  o 
castigo  de  confisco.  Nesta  parte  os  padres  presuppu- 
nham  a  existência  da  lei  civil  e  referiam-se,  evidente- 
mente, a  ella.  As  leis  de  confisco  e,  até,  de  morte  contra 
o  crime  de  heresia  existiam  em  quasi  toda  a  parte :  nós 
mesmos  as  tínhamos,  e  esse  crime  era  considerado  como 
igual  ao  de  quem  machinava  a  morte  do  rei.  Absolvi- 
dos do  confisco  por  uma  lei  de  121 1  (Liv.  das  Leis  e 
Post.  Lei  4,  no  Arch.  Nacion.j  os  traidores  e  aleivosos, 
eram  exceptuados  desse  beneficio  os  que  tentavarat 
matar  o  rei  ou  qualquer  membro  da  família  real  ou,, 
finalmente,  seu  senhor  e  os  erejes  que  foren  vençudos- 
per  juízo  dos  bispos.  Mas  o  que,  sobretudo,  mostra  bem 
a  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  cânon  III  e  a  impossi- 
bilidade de  admittir,  sequer  como  hypothese,  a  opinião 
do  digno  académico  é  a  doutrina  contida  no  cânon  XLII 
do  mesmo  concilio  :  «  Sicut  volumus  ut  jura  clericorum 
non  usurpent  laici,  ita  velle  debemus  ne  clerici  jura  <iibi 
vindicent  laicoimm.  Quocirca  universis  clericis  interdici- 
mus,  ne  quis  pretextu  ecclesiasticae  libertatis  suam  de 
cetero  jurisdicLionem  extendat  in  praejudiciumjustitiae 
secularis  ».  Por  certo,  não  era  esta  excellente  doutrina 
que  o  audaz  frei  Sueiro  propagava  quando  accendia 
com  os  seus  decretos  a  indignação  de  Affonso  IL  O 
mesmo  Honório  III  reconhecia  no  sentido  que  lhes 
damos  as  disposições  do  concilio  lateranense  quando^ 
escrevendo  em  1224  ao  rei  de  França,  llie  dizia  :  «  potes- 
tatem...  suscepisti,  ut  per  te  persecutores  ecclcáiae  (fala 
va  dos  albigenses  ' !)  temporaliter,  quod  i])sa  non  potest 
facere,  conierantur  n  (Duchesne,  T.  õ,  p.  858). 
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Se  quizessemos,  porém,  altribuir  ao  cânon  111  a  signi- 
ficação que  lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a 
questão  ficaria  em  pé.  Suppôr  que  a  igreja  exorbitara, 
ordenando  o  confisco  dos  bens  dos  lierejes,  é  o  extremo 
até  onde  se  pode  levar  a  violência  da  interpretação. 
Mas  o  rei  allude,  também,  a  penas  corporaes  ou  afflic- 
livas.  Pop  esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  salvo  esquivando 
a  difficuldade,  como  fez,  acaso  involunlariamente,  o 
erudito  académico,  quando  traduziu  as  palavras  latino 
barl)aras  da  provisão  real  acima  citadas  por  estas  : 
sobre  matéria  de  penas  pecuniárias  e  castigos  tempo- 
raes;  isto  é,  temporaes  por  corporaes,  escapando-lhe  a 
expressão  genérica  pela  especial  e  deixando,  assim,  de 
nos  explicar  a  allusáo  aos  castigos  afílictivos,  que  é 
clara  na  provisão  real  e  que  se  não  pôde  ir  entroncar 
com  o  cânon  do  concilio  lateranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  hypothese  que  se  imagina, 
fora  necessário  palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa, 
do  decreto  de  Aftbnso  II,  por  oulro  lado,  não  se  achando 
era  Portugal  vestígio  algum  especial  das  diversas  here- 
sias contra  as  quaes  estavam  então  voltadas  todas  as 
attenções  da  igreja,  não  seria  mais  exacto,  quanto  a 
nós,  tornar  indistinctamente  extensivas  aos  sarracenos 
e  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam  e  os  anathe- 
nias  que  se  fulminavam  contra  os  herejes,  como  o  digno 
académico  parece  fazer.  Um  sem  numero  de  actos  dessa 
epocha  nos  mostram  que  a  designação  de  hereje  se 
applicava  exclusivamente  áquelles  christãos  que  g3 
aifastavam  mais  ou  menos  da  doutrinada  igreja  catho- 
lica,  e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a  ella. 
Bastava  que  o  auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon 
LXVÍll  do  mesmo  concilio  lateranense  para  ver  que  a 
igreja  tolerava  a  existência  destas  duas  crenças  nos 
paizes  christãos,  distinguindo-se  os  seus  sectários  por 
signaes  nos  trajos  e  abstendo-se  de  apparecer  em  pu- 
blico por  alguns  dias  da  semana  sancta.  Da  tolerância 
dos  papas  para  com  os  mussulmanos  dá  testemunho  o 
})roprio  Honório  III  na  carta  que  a  favor  dos  christãos 
d'Al'rica  escrevia  ao  auiir  de  Marrocos,  dizendo  :  u  Ciun 
f^o»,  quibus  Chrisius,  licct  immeritis,  gregem  suiim  et 
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(Knle  commisit,  inter  christianos  patiamur  innumeram 
legis  tuae  hominum  multitndinem  ritus  suos,  ut  in  hoe 
jiostrae  ac  tuae  gentis  non  sit  dispar  conditio,  etc.  »  Se, 
porém,  o  auctor  da  Memoria  se  queria  só  referir  aos 
judeus  e  sarracenos  que  depois  de  convertidos  volta- 
vam á  antiga  crença,  de  certo  não  é  das  suas  palavras 
que  tal  se  pode  concluir. 

A  conjectura  que  nós  oíTerecemos  no  texto  está  longe 
de  laborar  nas  mesmas  difíiculdades  quando  suppomos 
que  os  decretos  do  prior  dos  dominicanos  continham 
as  constituições  de  Friderico  II  de  dezembro  (aliás  no- 
vembro de  1220  :  Boehmer,  Regesta  Conradi  I,  Henri- 
ci  VII,  p.  174)-  Estas  constituições,  que,  no  entender 
da  cúria  romana,  e  segundo  a  theoria  politica  domi- 
nante na  Allemanha  e  na  Itália,  eram  obrigativas  para 
toda  a  Europa,  em  consequência  da  supremacia  uni- 
versal do  imperador,  vinham  a  ponto  no  meio  das  per- 
turbações que  lavravam  em  Portugal,  a  propósito  das 
qjaes  já  o  papa  as  citara,  e  deviam  ser  bem  conhecidas 
por  Sueiro  Gomes,  que  ao  tempo  da  sua  promulgação 
se  achava  em  Itália,  assistindo  ao  primeiro  capitulo 
geral  da  ordem  (Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  i,  L.  i, 
c.  17  —  Trivet,  Chronic.  apud.  Achery,  Spicil.,  Vol.  3, 
p.  187).  Na  parte  daquellas  constituições  relativa  aos 
herejes  envolviam-se  também  os  judeus  e  sarracenos 
(circumcisos),  o  que  se  ha-de,  necessariamente,  entender 
ou  dos  christãos  que  se  faziam  judeus  ou  daquelles  que 
convertidos  ao  christianismo,  depois  apostatavam. 
Contra  os  herejes,  porém,  a  legislação  germânica  decre- 
tava a  morte  (Raumer,  Hohenstauf.  Vol.  5,  p.  SgSi,  e  a 
própria  constituição  de  Friderico  II  os  igualava  aos 
iraidoTes  fdifjidamus  atque  hannimus^  diz  o  imperador: 
veja-se  Carpentier  v.  Diffidare)  o  que  importava  a  pena 
capital  e  abrangia,  até,  nesta  sentença  os  apenas  sus- 
peitos de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  provavam 
a  sua  innocencia.  Os  magistrados  que  os^não  perse- 
guissem deviam  perder  as  suas  magistraturas,  e  os 
senhores  territoriaes  os  seus  senhorios.  Quaesquer  offi- 
ciaes  públicos  incursos  no  crime  de  tolerância  ficavam 
inhibidos  de  exercer  os  cargos  que  occupavam,  e  os 
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seus  aclos  tornavam-se  irritos  e  nuUos.  A'  vista  de  taes 
provisões,  imaginem-se  as  consequências  que  traria  a 
sua  admissão  na  Peninsula,  onde,  sendo  tão  grande  o 
numero  de  judeus  e  sarracenos,  e  as  mudanças  de 
religião  tão  fáceis,  por  motivos  que  fora  longo  expor 
aqui  e  que  noutra  parte  teremos  occasião  de  enumerar, 
as  leis  que  já  existiam  sobre  lierejes  applicavam  a  pena 
capital  e  o  confisco  unicamente  aos  indivíduos  que 
fossem  declarados  taes  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  seprohibia  que  al- 
guém se  apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufra- 
gassem, que  se  impedisse  aos  estrangeiros  e  peregrinos 
fazerem  testamento  e  que  se  tirassem  aos  lavradores  os 
seus  gados  e  utensílios.  A  todos  os  contraventores  se 
impunham  ahl  penas  de  confisco,  de  muleta  e  de  perdi- 
mento  de  direitos  civis  ;  mas,  além  disso,  o  imperador 
reservava  para  si,  isto  é,  para  os  magistrados  do  impé- 
rio, a  applicaçãode  penas corporaes.  Quaes  estas  seriam 
não  o  averiguaremos  aqui ;  baste  saber  que  a  ellas 
ficavam  sujeitos  os  culpados  e  que  as  leis  que  as  im- 
punham, trazidas  a  Portugal,  exorbitavam,  ou  em  todo 
ou  em  parte,  da  legislação  do  paiz.  Tal  era  o  caso  da 
constituição  sobre  os  naufrágios  ;  porque,  entre  nós,  as 
penas  do  que  se  apoderava  das  cousas  naufragadas  se 
limitavam  ao  confisco  (Liv.  das  Leis  e  Post.  lei  3).  No 
mesmo  caso  estava  a  constituição  a  favor  dos  villãos  e 
lavradores.  Nas  leis  de  Affonso  II,  de  121 1,  ha  uma 
(14.^)  em  que  se  previnem  as  violências  contra  a  pro- 
priedade ;  mas  aqui  a  pena  é  simplesmente  a  muleta 
de  5oo  soldos,  e  a  reparação  de  tanto  por  tanto,  em 
relação  ao  damno  practicado.  Emfim,  na  hypothese  de 
que  os  decretos  de  frei  Sueiro  fossem  as  constituições 
de  Friderico  II  (talvez  accrescentadas  com  outras  leis 
do  império  sobre  castigos  corporaes  applicados  áquella 
espécie  de  crimes  a  que  eram  assimiladas  as  infrações 
delias),  fica  intelligivel  a  ultima  provisão  da  circular  de 
Affonso  II.  Como  sobre  os  naufrágios  e  sobre  os  atten- 
tados  contra  a  propriedade  havia  providencias  promul- 
gadas por  este  mesmo  príncipe,  as  sentenças  das  cons- 
tituições de  Friderico  mal  poderiam  ser  de  todo  revo- 
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Traveis  nessa  parte.  Assim,  mandando-as  guardar,  o  rei 
<to  Portugal  accresceiítava  desse  modo  novas  penas, 
Tião  tanto  para  os  inCractcrts,  como  para  os  que  ven- 
cessem ou  comprassem  ás  escondidas  as  cousas  per- 
tencentes aos  náufragos  ou  liavidas  por  vioJencia  e 
japina. 

Oíierecendo  esta  nova  solução  conjectural,  não  que- 
bremos que  a  tomem  por  mais  do^ífue  vai.  E'  uiiira- 
jnente  uma  hypothese  para  ajunctar  ás  outras,  e  que 
nos  parece  ter  sobre  ellas  a  vantagem  da  plausibilidade. 


VII 


IDADE   DE   S/INGHO    II    QUANDO  HERDOU   A  COROA, 
PAG.    l63 


Sem  falarmos  das  opiniões,  mais  ou  menos  inexactas 
Cos  antigos  chronistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do 
judicioso  Brandão  eram  incertas  acerca  da  idade  de 
Sancho  II  quando  succedeu  a  seu  pae.  GoUocando  o 
«casamento  deste  em  1208  (Mon.  Lusit.,  L.  12,  c.  3o),  afíir- 
ma  depois  que  seu  filho  subira  ao  throno  em  1223  com 
mais  de  20  amios  de  idade  ilbid.,  L.  14,  c.  i).  A  contra- 
dicção  é  palpável.  Barbosa  (Caiai,  das  Rainh.,  p.  i44) 
pretendeu  desfazè-ia,  attribuindo  o  consorcio  de  Affonso 
a  uma  epocha  muito  anterior.  Já  a  pag.  i63  dissemos 
o  que  era  sufficiente  pafa  fixar  a  data  daquelle  suc- 
cesso  ;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenvolvimento  ao 
<jue  nesse  logar  apenas  indicámos.  A  data  do  casamento 
■entre  os  fins  de  120S  e  princípios  de  1209  é  incontro- 
A^ersa,  visto  começar  o  nome  de  D.  Urraca  a  figurar 
juncto  ao  do  marido  e  ao  do  sogro  só  em  fevereiro  de 
1209  Como  bem  adverte  Flores  lEsp.  Sagr.,  T.  21, 
p.  144)5  a  discórdia  entre  Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto 
rebentou  em  consequência  do  modo  como  Martinho 
Rodrigues  tractou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto,  e 
das  cartas  de  Innocencio  sobre  a  perseguição  do  bispo 
se  conhece  que  essaoccorrencia  devia  verificar -se  pouco 
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antes  da  aata  delias,  isto  é,  no  anno  immediatamente 
anterior  a  1210.  Barbosa,  porém,  estribando-se  nunfe 
documento  citado  por  Brandão,  documento  que  obrigou; 
este  escriptor  a  contradizer-se,  tenta  provar  que  o  en- 
lace de  Affonso  II  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de 
que  então,  segundo  o  testemunho  do  Chronicon  conim- 
bricense, elle  contava  pouco  mais  de  14  annos,  idade 
em  que  é  pouco  provável  estivesse  já  casado.  A  data^ 
porém,  daquelle  diploma,  que  é  o  único  fundamento» 
attcndivel  na  dissertação  de  Barbosa,  não  só  se  deva 
suppôr  errada,  por  çe  contrapor  aos  documentos  e  aos 
factos,  mas,  de  feito,  o  está.  A  doação  de  D.  Estevainha 
Soares  ao  mosteiro  de  Tarouca  7>ro  incolumitate  infan- 
tis  domni  Santii  aliimpni  mei^  cuja  dala  Brandão  ou 
alguém  por  elle  leu  1241,  é  da  era  i25i  (i2i3)  segundo  a 
leitura  de  Viterbo  (Elucid.,  T.  2,  p.  869  nota).  Quando  a 
pericia  paleographica  do  laborioso  franciscano  nãa 
fosse  muito  superior  á  do  illustre  cistferciense,  bastaria 
para  nos  desenganarmos  de  que  Viterbo  lera,  neste 
caso,  com  maior  exacção  uma  phrase  do  mesmo  diplo- 
ma :  "  Hanc  hereditateni  adquisivit  ibi  meus  domniis^ 
Martinus  Fernandi,  una  niecujn^  a  D.  Affonso  rege  Por- 
tugalie  regis  Sancii  filio.  Como  se  poderia  dizer  isto 
cm  i2o3  ? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Este- 
vainha ao  mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por 
Barbosa  carece  de  todo  o  fundamento  ;  porque  as  de- 
mais ponderações  que  faz  são  de  nenhuma  importância^ 
A'cerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho  quando  subiu 
ao  throno  temos  um  testemunho  preciso  e  coevo.  E'  a 
de  Innocencio  IV  na  celebre  bulia :  Grandi  non  im.- 
nieritô,  onde  se  lê  a  seguinte  passagem  :  «  Ciim  charis- 
simus  in  Cliristo  filais  noster  Portugaliae  rex  illustrís 
a  pueritia  sua,  clarae  memoriae  patre  suo  í^iam  univer- 
sae  carnis  iiig-resso,  regni  Portugaliae  gubernatione 
suscepta^.  êtc  »  Estas  expressões  são  claras.  Diria  o 
))apa,  falando  de  um  mancebo  de  22  annos,  que  herdara 
na  r>ue7-lcia  a  coroa  paterna?  Mas,  afora  essa  bulia,, 
temos  dccitn.ento  ainda  zuais  preciso.  E'  a  composição 
entre  Sancho  e  sua*:  tias,  Theresa,  Sancha  e  Bracca„ 
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Bobre  os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  celebrada 
no  mesmo  aimo  de  122 3  Gav.  i,  M.  i,  n.°  i,  e  Liv.  2  de 
Direitos  Reaes  f.  •2'òS  no  Arch.  Nacion.  e  impressa  da 
archivo  de  Lorvão  naMon.  Lusit.,  P.  4.  App.  i4»-  Ahi  se 
diz,  não  só  que  Sancho  jurou  cumprir  o  contracto,  mas 
também  que  <.  omagiiini  fecit  qaod  quamcitò  pervenerit 
adroboram^  haec  omnia  concedal  >k  Esta  passagem  não 
deixa  a  menor  sombra  de  duvida  de  que  ainda  não 
chegara  aos  14  annos.  Parece,  assim,  impossivel  que 
todos  os  escriptores  até  hoje  seguissem  o  erro  de  Bran- 
dão e,  atendo-se  a  um  único  documento,  se  esquecesseiu 
de  o  confrontar  com  tantos  outros. 

Advertiremos  aqui  de  passagem,  postoque  seja  ma- 
téria pertencente  a  outra  divisão  do  nosso  trabalho, 
que  a  robora  ou  idade  dos  14  annos  era  em  Portugal 
synonimo  de  maioridade.  As  curatelias  (dos  14  aos 
20  annos)  foram  estal)elecidas  j)ela  primeira  vez  em 
i33i,  em  consequência  de  uma  resolução  passada  nas 
cortes  de  Santarém  daquelle  anno,  substituindo-se  o 
costume  antigo  pelo  direito  commiim,  que  os  povos 
pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor,  prorogando  as 
curatelias  até  os  20  annos. 


YIII 

CO.XCORDATA  COM  O  CLERO  EM  1223,  PAG.  17! 


Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela  primeira 
vez  pul)licada  na  integra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro 
na  celebre  obra  De  Manu  Regia  (P.  i,  App.  das  Con- 
cord.)  e  na  Monomachia,  que  deixou  posthuma  (p.  63  e 
seg.).  Brandão  tinha-a  substanciado  já  na  Monarchia 
Lusitana  (L.  14,  c.  1)  ;  mas,  promettendo  ahi  inserir  no 
appendice  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer. 
Ribeiro,  Amaral,  figueiredo,  os  escriptores  criticos, 
emíim,  receberam  o  documento  como  genuino,  o  que. 
até  certo  ponto,  o  auctorisa.  Todavia,  nós  exporemos 
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francamente  os  moliros  de  duvida  que  nos  obrigaram 
a  não  pôr  nelle  inteira  firmeza. 

Note-se  em  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como 
a  Pereira  de  Castro  foi  communicada  esta  concordata 
pelo  assas  conhecido  Lousada  (Mon.  Lusit.,  L.  i4,  c.  a  — 
Monomachia,  p.  73  e  74)»  e  o  abster-se  Brandão  de  a 
inserir  nos  appendices,  tendo-o,  aliás,  promettido,  po- 
deria, talvez,  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara 
acerca  da  sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste 
caso  que  assim  o  practicou.  Contra  isso  está  o  teste- 
munho de  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga 
P.  2,  c.  23,  §  7),  que  affirma  existir  o  original  no  archivo 
capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  elle  parece 
ter-se  aproveitado  da  mesma  copia  de  Lousada ;  por- 
que, sendo  o  seu  costume  publicar  os  documentos  de 
grande  importância  na  integra  e  apontar  sempre  as  per- 
sonagens que  nelles  intervém  como  confirmantes  ou 
testemunhas,  neste  caso  faz  o  mesmo  que  Brandão; 
resume  o  diploma  e  omitte  os  conlirmantes,  como  Bran- 
dão e  como  Pereira  de  Castro,  omissão  que  natural- 
mente, se  achava  na  copia  de  Lousada. 

E',  também,  notável  que  nas  bulias :  Ex  speciali 
(Greg.  IX,  kal.  nov.,  pontif.  5),  Si  quam  horribile 
(Greg.  IX,  i8kal.  maiijpontif.  12),  Grandi  noriimmeritô 
(Innoc.  IV,  9  kal.  aug.  pontif.  3)  não  haja  uma  única 
allusáo  a  esta  concordata,  quando  mais  de  uma  vez  se 
poderia  ter  invocado  contra  Sancho  II,  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  procura- 
ções ou  colheitas  dos  prelados  (Bulia :  Si  quam  horri^ 
bile),  quando  no  i."  artigo  da  concordata  se  estabelece 
para  os  prelados  ^  obrigação  de  as  pagarem. 

Entretanto,  appareceu  ultimainente  no  archivo  da 
mitra  de  Braga,  não  o  original  desta  concórdia,  mas 
uma  copia  ^do  século  XIII,  a  que  vem  j  une  to  o  docu- 
mento do  Appendice  i5  da  Parte  4  da  Mon.  Lusit.,  que 
aproveitámos  a  p.  i65  e  seg.  e  a  carta  patente  de  20  de 
novembro  (talvez,  outubro)  de  I238  citada  a  pag.  279. 
A'  vista  desse  antigo  pergaminho  as  suspeitas  contra 
Lousada  desapparecem  ;  mas  as  difficuldades  que  deri, 
vam  do  contexto  da  concórdia  subsistem.  Julgamos- 
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todavia,  que  não  são  baslautes  para  a  reputarmos  falsa, 
se  não  suppíisemios  que  u)i  arraiijadu  '.tepol*  d©  corne^ 
cada  a  revolução  do  conde  dtí  Bolonha,  o  que,  aliá«, 
não  seria  impossível. 


IX 

REVOLTAS    NA    MEXO.l IDAl^S    DE    SAXCHO    II,    PAG.     i;9 


Brandão,  offerecfndo  as  suas  conjecturas  sohic  as 
famílias  a  que  pertcnciaia  os  indivíduos  que  S(  distij^- 
guiram  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  li 
(Mon.  Lusít.,  L.  i4,  c.  5^  omittiu  o  personagem  mais 
notável  que  íigura  nos  documentos  da  pacificação  com 
as  infantas  e  com  o  clero  e  que  portanto  tempo  exerceu 
o  cargo  mais  eminente  juncto  de  Afíbnso  II,  o  mordo- 
mo-mór  Pedro  Annes.  ISão  conhecemos  outro  individuo 
assas  illustre  para  occupar  tantos  aimos  aquelle  cargo 
durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro  e  quarto  rei, 
senão  Pedro  Annes  da  Novoa,  irmão  de  Gonçalo  Annes, 
o  mestre  de  Caíatrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urro.  FoL 
casado  com  uma  filha  de  Pedro  Paes^  o  alferes-mór  di^ 
Affonso  I  e  amda  de  Sancho  I,  chamada  D.  Urraca 
Pires.  Eram  filhos  os  três  Annes  de  João  Ayres  de 
Ameiro,  ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria  Fernandes,  vindo 
a  sei.  por  sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peres  de 
Trava  (Liv  Velho  das  Linhag..  p.  196).  O  livro  attri- 
buido  ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  i3)  faz  Pedro'Annes  íilho 
de  Gonçalo  Annes,  em  vez  de  irmão,  o  que  é  impro- 
vável, não  tanto  por  causa  da  alteração  no  nome  patro- 
rJmíco  isto  é,  porque  nesse  caso  deveri?  chamar-se 
Pedro  Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual  appa- 
recem  excepções),  como  porque,  tendo  sido  Gonçalo 
Annes  mestre  de  Caíatrava  de  1218  a  i238,  não  é  crível 
fosse  um  íilho  seu  mordomo-mór  em  Portugal  annos 
antes.  Que  Vedro  Annes  ^í  o  da  Novoo.  parv^ce  deduzir- 
«e,  *ímftm,  com  certeza  da  doação  de  Foroços,  qu^í  Ibe 
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foi  feita  em  1221  e   onde  se  encontra  o  nome  de  sua 
mulher  D.  Urraca  Pires  (Figueir.,  N.  Malta,  T.  i,  p.  390 

6  391). 

Para  se  verem  as  transições  rápidas  que  se  verifica- 
ram nas  personagens  da  corte,  citaremos  aqui  chrono- 
logicamente  um  certo  numero  de  diplomas  régios,  os 
quaes  fazem  conhecer  a  lucta  dos  ambiciosos  barões  e 
como  Sancho  II  era  o  preço  da  victoria  dos  bandos  ou 
dos  seus  chefes.  E  um  phenomeno  singular  que  nos 
offerecem  estes  quatro  ou  cinco  annos  e  de  que  se  não 
achará  exemplo  análogo  em  nenhum  dos  antecedentes 
ou  subsequentes  reinados.  Assim,  o  leitor  ficará  habi- 
litado para  avaliar  o  peso  das  conjecturas  em  que  estri- 
bámos a  nossa  narrativa. 

N.*    I.    AnNO    1223    (era    I261)    MAIO 

Doação  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em 
Lisboa  pro  rogatu  et  amare  donini  Petri  Alviti  quon- 
dam  magistri  Templi.  Confu^mant  D.  Petrus  Johanni 
inaiordomus  curie,  D.  Martinus  Johanni  signifer, 
D.  Gonsalvus  Menendi,  D.  Garcia  Menendi,  D.  Rode- 
ricus  Menendi,  D.  Johannes  Fernandi,  D.  Johannes 
Petri  e  os  prelados  :  Gav.  7,  M.  14,  n."*  5,  no  Arch. 
Nacion. 

N.°   a.   —   AnNO  1223  (ERA   I261)    JUNIÍO 

Convenção  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  jura- 
ram por  Parte  do  rei  :  Petrus  Johanni  jn.c.^  Martinus 
Johan.  sign.  D.  Johannes  (aliás  Gunsalvus)  Menendiy 
D.  Johan.  Fernandi,  D.  Rodericus  Menendi,  D.  Gar- 
cia Menendi,  D.  Gil  Tasques,  D.  Poncio,  D.  Henrique 
(Mendes)^  D.  Abril  Peres,  D.  Fern.  Johan.,  Gons.  Me- 
nendi cancellarius  curie.  Feita  em  Coimbra :  Mon. 
Lusit.,  P.  4,  App.  i5. 

N.*  3.  —  AnNO  1223  (era  I261)  JUNHO  23 

Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca, 
tidal^os  presentes  :  D.  Petrus  Jok.  (m.  c,  D.  Mart. 
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^ohdLT\.)signi/er  domini  regis,  D.  Joan.  Fern.,D.  Egi- 
dius  Valasci,  D.  Rod.  Men.,  D.  Gare.  Men.,  D.  Aprilis 
Petri,  D.  Pontius,  D.  Henricus  (Menendi),  D.  Valascus 
Men.,  D.  Mart.  Pelagii  Ribeira,  Gomesius  Men.  de 
Britteiros,  Alfonsus  Petri,  Petrus  Fern.  Portugal. 
Gare.  Fern.  frater  ejus,  D.  Gunsalvus  cancellariím. 
Dos  prelados  só  o  arcebispo  de  Braga.  Feita  apud 
montem  maior  em :  Mon.  Lusit.,  P.  4i  ^PP-  i4-  —  ^ 
que  vae  no  primeiro  parenthese  falta  por  evidente 
lacuna  de  copia  :  veja-se  a  mesma  Mon.  Lusit.,  L.  i4, 
c.  3  adfin.  e  a  copia  authentica  deste  contracto  inserta 
na  bulia  da  confirmação  Càm  ex  injunctis  de  1 5  de 
dezembro  de  I232,  no  Arch.  Nacion.  M.  35  de  Buli. 
Tl."  II,  e  na  Collecç.  do  Sr.  V   da  Carreina,  n.°  9. 

N.*  4-  —  AnNO  1223  (ERA    I261)   SETEMBRO   l3 

Foral  de  Barqueiros.  Figura  D.  Roder  Men.  como  do- 
minas terre.  Confirmam:  D.  Poncius  Al/.,  D  April. 
Petr.,  D.  Roder.  Sancii,  D.  Martinus  .Johan.  m.  c.  — 
Os  prelados  do  Porto,  Braga,  Coimbra,  Viseu  e  La- 
mego. Nas  inquirições  do  tempo  de  Aftonso  III  puse- 
ram a  este  documento  a  seguinte  nota  •  «  inquisitores 
viderunt  cartam  istam  sine  sigillo  et  signo,  et  scien- 
dum  est  qiiod  rex  S.  habebat  sigillum,  et  sigillabat, 
frater  istius  regis  >.  Feito  em  Coimbra  ;  Liv.  2  de 
Aftonso  111,  f.  29,  no  Arch.  Nacion. 

N.'*   5.  ANNO  1223   (era   I261)   DEZEMBRO   24 

Foral  de  Sanguinedo  em  Panoias.  Ego  Sancius...  una 
cum  D.  Rod.  Men.  qui  ipsam  terram  de  me  tenet  hanc 
cartam...  roboravimus.  Foram  presentes  :  D.  Roder 
Men.,  D.  Poncivs  Al/.,  Mart.  Johan.,  D.  Valascus 
Men.,  Honoricus  Johan.,  Gonsalvus  Men.  cancellarius. 
Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de  Affonso  lii  no- 
tou-se  que:  «  inquisitores  non  invenerunt  sigilluni, 
nec  signum  in  carta  ista,  et  littera  de  nominibus  isto- 
rum  hominum  faitfacta  de  alia  manu  et  est  magis 
minutas  ».  Feita  em  Mouçós  (Trás-os-Montes) :  F.  A- 
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de  Leit.  N.,  f.  91,  no  Arch.  Nadou,   e  cit.  na  Mon, 
Lusit.,  L.  14,  c.  4- 

N.°  6.  — AnNO  1223  (era  I261)   SEM  DATA  DE  MÊS 

Carta  de  Couto  da  herdade  de  Caviam  ás  emparedadas 
de  S.  Thyrso.  Sem  confirmantes,  mas  com  signal 
publico.  Feita  no  Porto...  per  meum  niandatum :  Dis- 
sert.  Chronol.,  T.  i,  App.  õi. 

N.<>    7.  —   AnNO    1224  (ÈRA    1262)  ABRIL   I 

Doação  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre 
do  Hospital,  e  á  sua  ordem.  Confirmam  :  D.  Henrique 
Mendes  mordomo-mór,  D.  Martinho  de  Sousa  (aliás 
Annes  ?)  alferes  d'el-rei,  D.  Gonçalo  Mendes,  D.  Poncio 
Affonso,  Pedro  Peres,  D.  Jo.  Fernandes.  Todos  os 
prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluida  em  sentença  de 
1742,  na  Gav.  6,  M.  único,  n.**  32,  no  Arch.  Nacion. 

N.*  8.  —  AnNO  DE  1224  (era  1262)  MAIO  'J 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei 
D.  Valascus  Men.  dominus  terrae  e  o  arcebispo  de 
Braga.  Feito  em  Celeiros  (Trás-os-Montes  ou  Minlio). 
Notam  os  inquiridores  que  <<  non  tenebat  sigiLluni  nec 
signa  »  :  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  126  v. 

N.°  9.  AnNO    1224  (era  1262)  MAIO 

Carta  de  povoação  de  Noura  e  Musa.  Confirmam : 
D.  Valascus  Men.,  D.  Henricus  Melendi  (sic),  D.  Mar- 
tinus  Johan.,  D.  Gonsalvus  Melendi  (sic),  D.  Egidius 
Valasquiz,  D.  Garcia  Melendi  (sic).  Os  prelados  de 
Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar :  Ibid. 
f.  i3i. 

N.*  10.  —  AXNO  1224  (era    1262)  JULHO  25 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra.  Facta...  per  meum  mandatum.  Sem  confir- 
mantes. Feita  em  Coimbra:  Liv.  dos  Privilégios  e 


NOTAS  3a7 

Bulias  de  Sancta  Cruz,  f.  8  v.,  no  Arch.  Nacion.  e  cit. 
por  Nicol.  de  Sancta  Maria,  Ghron.  dos  Coneg-.  Regr. 
L.  II,  cap.  34,  §  "j. 

N.**  II.  —  AnNO    1224  (era  1262)    DEZEMBRO 

Carta  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquella.  Confir- 
mam :  D.  Gunsalvus  íMen.)  m.  c,  D.  Johan.  Fern.  da- 
pifer,  D.  Johan.  Petri,  D.  Men.  Gunsalvi,  D.  Pontius 
Alfonsi,  D.  Aprilis  *,  Petrus  Alf.  *,  D.  Valasciis  Men- 
dius  (sic),  Gons.  Men.  cancellarius.  Todos  os  prela- 
dos. Feita  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marcados 
com  asteriscos  não  tem  o  cf.  (confirmo).  O  bispo  do 
Porto  chama-se  neste  documento  Ayres,  o  que  levou 
J.  P.  Ribeiro  a  introduzir  no  catalogo  dos  prelados 
daquella  diocese  um  Ayres  (Dissert.  Chronol.,  T.  5, 
p.  181 )  de  que  não  resta  nenhum  outro  vestígio, 
vivendo  ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues.  Incluída 
em  instrumento  de  1469  do  Arch.  das  Benedictinas 
do  Porto,  nos  Extract.  da  acad. 

N.*»  12.  —  AXNO    1224  (ERA    1262)   DEZEMBRO 

Doação  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S.  Thirso. 
Confirmam:/).  Guns.  Men.  m.  c,  D.  Johan.  Fern. 
signifer,  D.  Fern.  Fern.,  D.  Men.  Gunsalviz,  D.  Pon- 
cius  Alf.,  D.  Valascus  Men.,  D.  Petrus  Garcia,  D. 
April.  Petriz...,  Gons.  Men.  cancell.  Todos  os  prela- 
dos, e  Dorninicus  scribanus.  Feita  em  Guimarães  • 
Dissert.  Chronol.,  T.  i,  App.  62. 

N.®  l3.  AnNO  de  1224  (ERA  1262)  SEM  DATA  DE  MÊS 

Foral  de  Cidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder.  Men.  qui 
est  princeps  ipsius  terre.  Confirmam:  Roder.  Men.,  o 
arcebispo  de  Braga  e  o  Judex  ipsius  terre.  Dado  em 
Canstantim  :  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  io5. 

N."  14.  —  Anno  1225  (era  1263)  fevereiro  6 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo. 
Sem  Confirmantes,  e  sem  a  formula  per  meuni  maji' 
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datam.  Feita  em  Santarém  :  Liv.  21  de  D.  João  II, 
f.  170. 

N."  i5.  —  Anno  1225  (era  1263)  junho  6 

Foral  de  SaiictaCruz  de  Villariça  (Trás-os-Montes).  Fo- 
ram presentes  :  D.  Johan.  Ferii.  ni.  c,  D.  Ferii.  Ferru 
sig-nif.,  D.  Meií.  Gunsalvi^  D.  Egid.  Velasq.,  D.  Mart. 
Johan.,  D.  Poncius  Al/.,  D.  Petr.  Garcia,  D.  Johan. 
Petri,  D.  Fern.  Johan.  Todos  os  prelados  e  além 
delles  Dominicus  scrihanus  maior  repositarius.  Sem 
data  de  logar:  F.  A.  de  Leit.  N,,  f.  i35,  e  cit.  por 
Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  4»  e  por  Viterbo,  EIu- 
cid.,  T.  I,  p.  332. 

N.*  16.  —  Anno  122.5  (era  i263)  junho  18 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas.  Per  meum 
mandatum.  Sem  confirmantes.  Feita  em  Santarém: 
Orig-.  do  cartório  de  Chellas  (logar  do  sello  pen- 
dente). 

N."  17.  —  Anno  i225  (era  i263)  setembro 

Foral  de  Abreiro  (Trás-os-Montes).  Confirmam  :  /).  Fern. 
Fern.,  D.  Gil  Valasq.,  D.  Mart.  Johan,  D.  Gons.  Men. 
Os  três  prelados  de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  in- 
quiridores observaram  que  "...  hec...  carta...  non 
tenebat  sigillum  »  :  F.  A.  de  Leit.  N.,  T.  i35,  e  cit.  na 
Mon.  Lusit..  1.  cit. 

N.°   18.  íVnNO   1226  (era   1264)    ABRIL 

Foral  de  Alijó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  cum  D.  Fern.  Fern. 
Facta  carta  per  niaiuim  Dominici  Petri,  scriptor  domi- 
ni  regis.  Confirma  s(>  D.  Fern.  Fern.  Notaram  os  in- 
quiridores que  "  ista  carta  non  erat  sigillata  nec  tene- 
bai  &igna  >•  .•  F.  x\.  de  Leit.  N.,  f.  95. 

K.**  10.  —  Anno  122G   era  1264)  julho 

Doação  a  Aífonso  Ment^e.s  Sarrocines  dos  direitos 
raes  no  couto  de  Paredes...  pro  multo   bono  servido 
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<juod  mihi  fecisti,  et  maxime  in  Elvas  ubi  intrasti  in 
<cavas  exponendo  corpus  tuuni  morti  pro  me.  Presen- 
tes': I).  Johaii.  Fern.  m.  c.,D.  Steph.  archiepincopo  et 
D.  Mart.  Johan.  alpheraz,  et  niagistei'  Vincencius 
cauceUarius.  Facta  apnd  Flvas.  Na  Slon.  Liisit.,  L.  14, 
c.  7,  e  em  instramenlo  de  i3;2  do  cartório  de  Pendo- 
rada,  nos  Extr.  da  Acad. 

TS.'  20.    AXNO    1226  (ERA  1264)    SEM    DATA    DE    MÊS 

Foral  de  Marvão.  Confirmam  :  D.  Aprilis  m.  c,  D.  Gons. 
Meu.,  D.  Fgid.  Velasq.,  D.  Johan.  Petriz,  D.  Suarius 
Pelagii,  D.  Poncius  Alfons.y  D.  Fern.  Fern.y  Gons. 
Meu.  cancell.  curie.  Todos  os  prelados,  menos  o  da 
Ouarda.  Sem  data  de  logar  :  M.  11  de  F.  A.,  n."  9, 
no  Arch.  Nacion. 

Na  Gav.  3,  M.3,  n.°  7  acha-se  um  diploma  originaldo 
mesmo  anno  que  começa:  «  Hec  est  memoria  de  termino 
guando  dedit  rex  Sancius  seciindus  habitatoribus  de 
Marvan  suos  términos  »  :  Coincide  pela  maior  parte  com 
os  termos  que  se  estabelecem  no  foral ;  mas  diversifica 
em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo  pelo 
Tejo  ao  norte  e  por  oeste  e  sudoeste,  varia  muito  nos 
pontos  que  parece  indicarem  o  nascente  e  o  sul,  dizendo 
que  por  este  lado  a  linha  dos  termos  cortava  a  estrada 
<ie  Arronches  «  iisque  hire  (a  via,  o  ir?)  daronche  ». 
Não  tem  data  de  mès.  Pode  suppôr-se  que,  sendo  pas- 
sado o  Ibral  ao  chegar  o  exercito  a  Marvão,  que  já  exis- 
tia no  reinado  antecedente,  logo  depois  se  lhe  alargaram 
os  termos  até  perto  de  Arronches,  simples  castello,  que 
só  muito  depois  veio  a  ser  centro  de  um  concelho.  Neste 
diploma  figuram  as  mesmas  persoragens  do  antece- 
dente, e,  além  delias,  logo  depois  do,  então,  mordomo- 
luór  D.^Abril  Peres,  um  D.  Martim  Annes,  que  eviden- 
temente é  o  antigo  alferes-mór. 

Do  anno  de  1227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de 
protecção  ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  que  ainda  encon- 
traram no  seu  cartório  os  commissarios  da  Academia, 
mas  que  nós  já  não  achámos,  examinando  os  docu- 
mentos que  restam  daquelle  archivo.    Pela   forma  do 
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extracto,  que  temos  diante,  parece  que  era  uma  da» 
cartas  patentes  que  começavam  pela  formula  Sciatis,. 
etc,  precedida  da  saudação  e  em  que  não  se  encontram 
conílrraantes.  Também  do  anno  seguinte  nenhum  diplo- 
ma real  com  data  expressa  nos  occorreu  nas  coUecções 
aulhenticas  que  podemos  consultar.  Mas  é  neste  meio> 
tempo  que  o  rei  chega  aos  dezoito  annos,  isto  é,  at 
uma  idade  em  que  já  pôde  ter  vontade  própria.  Os 
seguintes  documentos  revelam-nos  então  mudanças, 
notáveis  nas  principaes  personagens  do  estado. 

N."  21.  —  Anno  1229  (era  1267)  janeiro 

Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  solemne  de- 
Coimbra  sobre  povoar-se  a  Idanha-velha,  conceden- 
do-se  esta  povoação  ao  chanceller  mestre  Vicente^ 
bispo  eleito  egitanense.  Confirmam  :  D.  Petrus  Johan. 
m.  c,  D.  Mart.  Johan.  signif.  c,  D.  Rodericus  Saiicií 
teiieiis  a  Dorio  usque  ad  Limiam^  D.  Egidius  Velas- 
quiz,  teiiens  Sausam,  D.  Fern.  Fern.  teu.  Bragancianiy 
D.  Abril  Petri  ten.  Lamecum  et  Viseum,  D.  Poncius 
Alf.  ten.  Bayani,  D.  Suerius  Pelagii  (tenens)  Ripam- 
Minii^  D.  Mart.  Pelagii  ten.  Laniosum.  Os  prelados 
do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e  Coimbra  :  os  abba- 
des  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça.  Feita  in  palácio  co~ 
limhriensi...  presente...  legato  ecclesia  romane  1  o  bispo 
sabinense),  episcoporum  et  alioruni  nobilium  rnultitu— 
dine  affliienti :  Gav.  i,  M.  2,  n.°  7  no  Arch.  Nacion.  — 
Viterbo,  Elucidário,  T.  2,  p.  i5. 

N.»  22.  —  Anno  1229  (era  1267)  março  i5 

Foral  de  Castello-Mendo  (hoje  villa  de  Mendo).  Os  mes- 
mos confirmantes,  fidalgos  e  prelados,  menos 
D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  ao  passo  que  D.  Sueiro 
Paes  se  diz  tenens  a  Limia  usque  Minium.  Falta 
igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Magis- 
ter  Vincencius  decanus  ulixbon.  cancellarius  domina 
regis,  sem  a  qualilicação  cl'eleito.  Testemunhas  :  o 
eichão  Affonso  Martins,  o  saquitario  Martim  Moniz^^ 
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cinco  alcaides  da  Guarda  e  três  fidalgos,  provavel- 
meaLe  ainda  infanções,  Petrus  Fern.  Portugal,  Steph. 
Suerii  de  Belmir,  SueT'ius  Petri  Pacheca.  Dado  em 
Toro  (perto  de  Bemquercnça):  Gav.  lõ,  M.  3,  n.^g,  no 
Arch.  Nacion. 

N."  23.  —  Axxo  ii'2Cj  (era  líiGj)  abril 

Foral  da  Idanha-velha,  a  qual  a  longis  temporibus  pro- 
pter  inimicos  Jidei  desertam  de  novo  populare  man- 
davi  apud  Colimbriam  in  concilio  generali  de  consilio 
Joh.  D.  G,  sabiÍL  episcopi  apostolice  sedis  legati  et 
episcoporum  et  barroniim  ísic)  meorum.  Foram  pre- 
sentes os  mesmos  ricos-homens  do  N.*»  21  e  os  mes- 
mos prelados  ;  mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e 
Poncio  Aftbnso  diz-se  tenens  Bayam  et  Beiram...  Ma- 
gister  Vincendas  cancellarias  curie.  Dado  na  Guarda: 
Chancell.  de  D.  Dinis,  L.  3,  f.  56. 

N.*"  24.  —  Axxo    1229    (ERA  126;)    MAIO  2. 

Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  confir- 
mantes  do  N,°  21,  menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso, 
e  aecrescendo  Fern.  Johan.  tenens  terram  de  Santa 
Maria.  Dado  na  Guarda  :  M.  3  de  For.  Antisr.,  n.*»  4- 
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N.°  25.  —  Axxo    1229  (ERA  1267)  MAIO. 

Foral  dElvas.  Valo  populare  Elvas  quam.  habeo  a sarra- 
cenis.  A  maior  parte  dos  coníirmantes  dos  antece- 
dentes :  faltam,  porém,  os  dous  go\  ernadores  do  Alto 
e  Baixo  Minho,  Sueiro  Paes  e  Redrigo  Sanches,  e  o  de 
Lamego  e  Viseu,  D.  Abril  Peres.  Accrescem  D.  Petrus 
Novaes  tenens  castellum  de  Cerveira,  D.  Petrus  Portu- 
gal, Gunsahms  Godini pretor  Ulixbone  Dos  prelados, 
só  o  d  Évora  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se 
intitula  egitanensis  electus.  Entre  as  testemunhas  : 
Johan.  Petnis  Castellanus  portarias  inajnp  r^gni., 
Suerius  Fnzania  portarias  porte  major.  Sem  data  do 
logar:  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  i56  v. 


332  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

N.*   26. AnNO  ?    (era  ?)    MÊS  INCERTO. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  coníirmantes 
do  N."  21  menos  Rodrigues  Sanches  e  Martim  Paes 
de  Lanhoso.  Entre  as  testemunhas  Petrus  Martini 
superjudex  reg-ni.  Sem  data  de  logar.  Este  docu- 
mento, pelas  personagens  que  nelle  intervém  e, 
sobretudo,  por  figurar  nelle  mestre  Vicente,  já  chan- 
celler,  mas  sem  o  titulo  de  eleito,  pertence  ao  anno 
de  1229  ou  ao  antecedente.  Além  disso,  o  acto  de  povoar 
Sortelha  liga-se  naturalmente  com  o  de  povoar  os 
outros  concelhos  vizinhos  :  Gav.  i5,  M.  3,  n.°  7  no 
Arch.  Nacion. 

E  escusado  citar  maior  numero  de  documentos  para 
se  conhecer  o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação 
politica  do  reino  na  primeira  juventude  de  Sancho  11. 
São  notáveis  a  pouca  solemnidade  e  as  circuinstancias 
<^stranhas  que  os  inquiridores  da  4-^  alçada  de  Allbn- 
so  III  (anno  de  12.58)  acharam  nos  diplomas  n."^  4>  ^^ 
^,  17,  18,  e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da 
corte  nos  n.°»  6,  10,  14,  16.  Naquelles  figuram  sempre 
um  ou  mais  dos  irmãos  Mendes  de  Sousa,  bem  como 
nos  n.'^*  7,  9,  II,  12,  i"3,  i5,  20,  isto  é,  em  todos  os  de 
setembro  de  1223  até  abril  de  T226,  em  que  apparecem 
^-onfirmantes.  E  igualmente  digna  de  reparo  a  perpetua 
mudança  dos  dous  principaes  cargos  do  estado,  o  que, 
não  se  podendo  explicar  pelo  capricho  de  um  rei  de  14 
ou  i5  annos,  que  vemos  arrastado  de  terra  em  terra, 
ás  vezes  em  poder  de  um  só  rico-homem,  se  ha-de 
forçosamente  attribuir  ás  conveniências  dos  bandos  e 
á  oscillaçáo  perpetua  de  uma  situação  politica  tempes- 
tuosa. Quanto  a  nós,  a  falta  de  solemnidadí^s  e  as 
difíerenças  de  letra  que  se  achavam,  trinta  <innos 
depois,  nesses  documentos  exarados  nos  paços  e  cas- 
tellos  dos  senhores,  por  onde  o  moço  monarcha  vaguea- 
va á  mercê  lestes,  não  provam  que  fossem  faLos,  mas 
sim  que  os  rudes  clérigos  ou  monges  que  os  escreviam 
ignoravam  as  formulas  de  chanceUaria  e  não  sabiam 
ordenar  esses  b^^Uos  modelos  da  calligrapbia  lo  se<ii- 
lo  Xlll  que,   geralmente,   nos  oílerecem   os  diplomas 
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régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  cartas  que  se 
dizem  expedidas  por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião 
é  que  em  Coimbra  e  era  Santarém,  residências  ordiná- 
rias da  corte,  se  conservou  sempre  uma  espécie  de  go- 
verno central,  que  expedia  actos  públicos  em  nome  do 
príncipe  e  em  que  o  astuto  mestre  Vicente  e  o  antigo 
mordomo  mór  conservariam,  acaso,  os  seus  cargos  e 
influencia,  obedecendo-lhes  a  maior  parte  dos  districtos 
ao  sul  do  Douro.  A  preponderância  obtida,  emíim,  por 
esta  parcialidade  explicaria  plausivelmente  o  facto  de 
recobrarem  os  dous  um  poder  duradouro,  unindo-se 
de  novo  com  elles  o  seu  antigo  coUega,  o  alferes-mór 
Martim  Annes,  que  se  vê  ter  seguido  o  bando  dos 
Sousas.  Pela  mesma  hypothese  se  explicaria  a  desap- 
parição  dos  filhos  do  conde  D.  Mendo  do  lado  do  rei, 
ao  iii2aos  desde  janeiro  de  1229  (n.''*  21,  22,  2*3,  24,  26, 
26),  apesar  de  se  haver  então  celebrado  uma  cúria 
solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  mul- 
tidão de  fidalgos.  Nos  mesmos  documentos  vemos  Gil 
Vasques.  Fernando  Fernandes,  Abril  Peres  e  Poncio 
AíTonso,  alliados  annos  antes  dos  Sousas,  figurando 
agora  sem  elles  nesta  corte  que  se  constitue,  emíim, 
com  certa  permanência.  Uma  personagem  eminente  ahi 
se  apresenta  de  novo,  também.  E  Rodrigo  Sanches,  tio 
do  rei  e  filho  bastardo  de  Sancho  I,  que  vivera  ou 
occulto  ou  desterrado  durante  o  reinado  de  seu  irmão 
e  que,  apparecendo  nos  primeiros  meses  da  menori- 
dade do  sobrinho  iN."  4'  ligado  com  a  parcialidade 
influente  em  Alemdouro,  torna  a  desapparecer  para  se 
achar  depois  ao  lado  de  Sancho  e  revestido  da  aucto- 
ridade  suprema  nos  districtos  entre  Lima  e  Douro 
(N.**s  21,  22^  23),  que  o  veremos  conservar  nos  annos 
seguintes,  e  para  onde  parece  ter  partido  pouco  depois 
da  assemblca  de  Coimbra  (N.°^  25  e20). 

Algumas  circumstancias  ha  que,  de  per  si,  nada  ou 
pouco  provariam,  mas  que,  junctas  ao  que  resulta  dos 
documentos,  são  assas  significalivas.  Xo  foral  de  Alijó 
(N.'*  18  >  um  Domingos  Peres  intitula-se  f.>írri/>íor  do  rei, 
e  nu\  homem  do  mesmo  nome  redige  em  T23o  uma  carta 
de  veuda  e  outra  de  doação  feitas  por  Gonçalo  Mendes 
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de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Ext.  da  Acad.).  Por 
outra  parte,  o  celebre  Martim  Sanches,  cujas  relações 
com  a  família  dos  Sousas  e  cujo  poder  em  Leão  vimos 
no  Livro  IV,  entrara  em  Portugal  e  residia  na  província 
de  Entre-Douro  e  Minho  em  janeiro  de  1226,  em  que 
vendia,  com  o  beneplácito  de  sua  irraan  D.  Urraca 
Sanches,  metade  de  Villa-nova  das  infantas  e  de  Golães 
ao  mosteiro  de  S.  Thyrso  (Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de 
Goim  n."*  8,  nos  Extr.  da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8,  M.  3,  n."  7)  acha-se  uma 
inquirição  em  vulg-ar  do  tempo  de  D.  Dinis  (transcripta 
no  Liv.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov. 
f.  48)1  onde,  tractando-se  do  julgado  d' Alva,  diz  uma 
testemunha  que  Aífonso  Hermiges  tivera  Covas-redon- 
das  por  mercê  d'el-rei  durante  trinta  annos,  e  que,  como 
aquella  terra  era  sorda  (?•  e  mui  dilatada,  considerou- 
a  como  herdamento  seu.  Outra  testemunha  diz  que  vira 
derribar  o  padrão  (que  eile  tinha  posto  para  indicar 
que  a  propriedade  era  sua.  Veja-se  o  que  dissemos  a 
j).  65)  a  Martim  Gallego,  homem  de  Pedro  Paes  Curvo, 
710  tempo  do  roubo  d'el-rei D.  Sancho,  e  que  desde  então 
passaram  para  a  coroa  os  18  dinheiros  que  pagava 
cada  casal.  Outra  diz  que,  eíTecti vãmente,  ahi  vira 
entrar  o  exactor  da  fazenda  em  tempo  d'el-rei  D,  San- 
cho o  postumeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição  accres- 
centa,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos 
diplomas  acima  comparados.  O  roubo  de  Sancho  só 
podia  realisar-se  quando,  ainda  na  primeira  juventude, 
se  achava  á  mercê  dos  fidalgos  e  joguete  das  suas  am- 
bições e  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição 
de  1258  (Liv.  2  de  Inquir.  de  Affonso  III,  f.  122  v.)  no 
julgado  de  Murça.  Diz  uma  testemunha  «  que  no  tempo 
do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste,  quando  eraf  rouba,  os 
homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de  Paredes 
uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murça  chamada  Fio- 
Ihoso,  para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso  novf 
casaes,  cujos  donos  &e  oppuseram  ao  dominio  do  novo 
senhor  e  vieram  queixar-se  a  el-reiD.  Sancho,  que 
mandou  pelo  seu  porteiro  desfazer  a  dadiva  do  con- 
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eelho.  Depois,  Paio  Soares  tornou  a  appossar-se  da 
villa,  que  assim  ficou  até  o  tempo  da  inquirição- »  Nesta 
narrativa  distinguem-se  perfeitamente  três  epocíias  do 
reinado  de  Sancho  II :  i.*,  durante  o  roubo  :  2.*,  quando 
a  auctoridade  publica  teve  força  (1228  a  i235) :  3.*, 
•quando,  aproveitando  a  benevolência  do  rei,  os  íidalg-os 
íTecaíram  na  anterior  anarchia  e  practicaiam  todo  o 
género  de  violências,  de  que  tractaremos  noutra  nota 
ísubsequente. 

Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira 
epocha  occorreram  e  que  deviam  resultar  da  anarchia 
•que  reinava  não  faltam  as  provas.  Assim,  achamos  em 
.I23i  um  dos  Sonsas  vendendo,  com  consentimento  de 
;feu3  irmãos,  ao  abbade  de  Pombeiro  vários  bens  por 
3oo  morabitinos  «  ad  emandandum  damna  que  feci 
-D  Egidio  Velasci  in  guerra  quam  cum  ipso  habui  •» 
<Docum.  de  Cart.  de  Pombeiros  nos  Extr.  da  Acad.). 
Esta  guerra  fora  anterior  (e,  talvez,  em  consequência 
<if^  Gil  Vasques  abandonar  o  partido  delles),  por  isso 
que  já  se  tinha  feito  a  paz  e  se  haviam  apurado  os 
«damnos  perpetrados,  que  tractavam  de  pagar.  Assim, 
aqueila  guerra  vae  coincidir  com  a  menoridade  de  San- 
cho. Algumas  das  batalhas  civis  que  se  coUocam  em 
'diveiSíã  epocha  pertencem,  provavelmente,  aos  annos 
fie  í:ia5  a  1226  ou  27.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  de 
Poyares  com  seu  segundo  primo,  Pedro  Rodrigues  de 
Peieir?^,  que  o.«  historiadores  attribuem  ao  tempo  de 
Saiicbo  i  (Mon.  Lusit.,  L.  12,  c.  32  — Cunha,  Catai,  dos 
Bisp.  do  Porto,  P.  2,  c.  8).  A  ordem  das  gerações  torna 
inipossivei  semelhante  chronologia.  Pedro  Poyares  era, 
pelo  lado  materno,  bisneto  de  Gonçalo  Rodrigues  de 
Palmeira,  que,  junctamente  com  seu  filho  Rodrigo  Gon- 
çalves, ainda  se  diz  ter  vivido  naquelle  reinado.  O  outro 
«contendor,  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  era  neto  do 
mesmo  Gonçalo  Rodrigues  e  filho  de  Rodrigo  Gonçal- 
ves, e  assim,  os  dous  primos  só  podiam  concorrer  no 
tempo  de  Sancho  II,  devendo  ambos  ser  moços,  porque 
o  reinado  de  AíTonso  II  foi  assas  curto.  (Veja-se  o  Liv. 
Velho  das  Linh.,  p.  179,  Liv.  attrib.  ao  conde  i).  Pedro 
Tit.  7,  33,  4o)-  Afora  isso,  Poncio  Affouso  de  Bayão  ó 
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um  dos  fidalgos  que  mais  figura  nestes  annos  da  meno- 
ridade de  Sancho  11,  e  Poncio  Affonso  era,  conforme  o 
livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (tit.  4o),  filho  de 
AlTonso  Hermiges,  de  cujo  sobrinho  Nuno  Viegas  se- 
diz  neto  Pedro  Poyares.  Se  assim  fosse,  difficilmente 
houvera  este  concorrido  ainda  com  os  últimos  annos 
de  Sancho  II,  tendo  vivido  nos  primeiros  um  primo  de 
seu  avô.  O  Livro  Velho,  porém  menos  corrupto  que  o 
attribuido  ao  conde,  faz  Nuno  Viegas,  o  avô  de  Pedro 
Poyares,  tio,  e  não  sobrinho,  de  Affonso  Hermiges,  o- 
pae  de  Poncio  Affonso.  Assim,  o  senhor  de  Bayão  e  o 
de  Poyares  seriam  segundos  primos  e  rigorosamente 
contemporâneos.  Existe  uma  carta  sem  data,  dirigida 
ao  bispo  do  Porto  Martinho  Rodrigues  por  um  rei 
Sancho,  na  qual  se  lhe  agradece  o  haver  defendido  a 
villa  episcopal  das  tentativas  de  Pedro  Poyares,  queahi 
é  declarado  inimigo  do  príncipe  e  consócio  daquelles 
que  perturbavam  e  destruíam  o  reino  (Cunha  1.  cit.  — 
Mon.  Lusit.  1.  cit.).  E  este  mesmo  Pedro  Mendes  de 
Poyares  de  quem  os  livros  de  Linhagens  nos  referem  a 
morte  na  batalha  que  teve  entre  Paço  de  Sousa  e  Vai— 
longo  com  seu  primo  Pedro  Rodrigues,  batalha  em  que 
pereceram  muitos  fidalgos  (Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pe- 
dro, Tit.  4o  —  Liv.  Velho,  p.  170  e  179),  e  que  devia 
occorrer  pelos  tempos  immediatos  á  resistência  feita 
pelo  bispo  do  Porto.  Na  carta  regia  a  este  prelado, 
Pedro  Poyares  é  designado  como  parente  do  bispo  pela» 
palavras  consoprinus  vester.  Cunlia  leu  noster  por  vester 
e  fê-lo  primo  do  rei ;  Brandão  leu  vester.  Tanto  um  como» 
outro  traduziram  consoprinus  por  primo ;  mas,nareali' 
dade,  Martmho  Rodrigues  era  seu  tio,  visto  ser  filho  de 
Rodrigí^  Martins  (ou  Nunes)  das  Astúrias,  e  irmão  de 
D.  Urraca  Rodrigues  mãe  de  Pedro  Poyares  (Liv.  Velho 
p.  170).  A  significação  de  sobrinho  que  no  século  XUI 
linha  a  palavra  consoprinus  ou  consobrinus  vê-se  clara-^ 
mente  dura  documento  do  mosteiro  de  Pendorada  (M^ 
da  Freguês,  de  Luzira  n.**  9  nos  Extr.  da  Acad.),  onde 
se  diz  que  «  Mart.  Stephani  se  obligavit...  quod  faceret 
concedere  hoc  a  Stephano  dominici  consobrino  suo^ 
filio  Marie  Stephani^  »  a  qual  do  contexto  do  diploma  fr 
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42.  — Noticia  do  torto.  (Archivo  Nacional,  mosteiro  de  Veirão.) 
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do  patronímico  se  conhece  que  era  irman  de  Martim 
Ksteves.  Aquella  carta  foi,  portanto,  escripta  em  nome 
de  Sancho  II  (porque  em  tempo  de  Sancho  1  Pedro 
Poyares,  sobrinho  de  Martinho  Rodrigues,  devia  ser 
uma  criança),  e  referia-se  ás  discórdias  civis  da  mino- 
ridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  é  possivel, 
mas  pôde  assim  conjecturar-se  aproximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobreza 
combinados  com  os  acontecimentos  externos  que  intlui- 
ram  na  renovação  da  guerra  com  os  sarracenos  produ- 
ziram a  queda  dos  Sousas,  com  quem  decaíram  aquelles 
dos  seus  parciaes  que  não  os  abandonaram.  O  docu- 
mento n.°  19  indica  ter-se  devido  ao  alferes-mór  Mar- 
tim Annes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que 
ahi  torna  a  apparecer  e  cuja  destreza  e  actividade  já 
conhecemos,  foi,  provavelmente,  quem  o  fez  separar 
dos  Sousas,  a  elle  e  também,  porventura,  ao  arcebispo 
de  Braga.  Ligado  com  o  chefe  das  tropas  da  coroa,  na 
conjunctura  em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e  com 
o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil  era  ao  astuto  deão 
vencer  o  partido  adverso,  enfraquecido  por  duas  deser- 
ções tão  importantes.  Pela  concórdia  de  1223  entre  o 
rei  e  Estevam  Soares  vemos  que  o  bispo  do  Porto,  espe- 
cialmente, estava  então  alliado  com  este,  e  é  quasi  im- 
possível que  todos  os  membros  do  alto  clero  que  não 
tivessem  motivos  particulares  para  procederem  diver- 
samente seguissem  a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arce- 
bispo, que  tanto  padecera  por  sustentar  os  interesses 
da  sua  classe.  É  deste  modo  que  nós  explicamos  a 
concorrência  dos  bispos,  principalmente  das  dioceses 
do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  annuencia  dos 
personagens  mais  notáveis  da  facção  dos  Sousas,  e  é, 
não  menos,  pela  mudança  do  metropolita  que  se  explica 
a  facilidade  com  que  elles  adherem  á  parcialidade 
cujo  triumpho  começa  a  revelar-se  em  1226.  Neste  ulti- 
mo acontecimento  é  crivei  principiassem-  também  a 
actuar  as  affeições  do  rei,  chegado  aos  16  annos,  e  que 
fora  arrebatado  das  mãos  daquellescom  quem  se  creara, 
como  ministros  de  seu  pae,  e  cuja  assistência  inces- 
sante na  corte  lhes  valera   a  metaphorica  injuria  de 
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rans  aninnadas  nos  pórticos  do  paço  com  que  os  servira 
a  eloquência  da  chancellaria  romana.  Admittidas  estas 
hypotheses,  não  só  verosímeis,  mas  também  probabi- 
lissimas,entende-se  perfeitamente  a  resistência  do  bispo 
do  Porto  ás  tentativas  do  sobrinho,  o  qual  andava  com 
os  inimigos  do  rei^  que  destriiiain  o  reino,  fazendo  gran- 
des males.  Taes  revoltas  têem  evidente  correlação  com  a 
sanguinolenta  brig-a  de  Trasconho  on  Crastomo,  perto 
das  margens  do  Sousa,  em  que  Pedro  Poyares  foi 
morto  com  muitos  outros  fidalgos,  successo  que  não 
hesitamos  em  coUocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228  e 
que  caracterisámos  como  o  derradeiro  revés  da  par- 
cialidade moribunda.  E,  portanto,  nessa  epocha,  tam- 
bém, que  o  partido  vencedor  fica,  digamos  assim, 
reconstituído  com  os  transfugas  do  campo  inimigo  e 
com  os  descontentes  que,  já  antes,  a  elle  se  haveriam 
associado,  entre  os  quaes  se  deverá  acaso  contar  o 
próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches,  a  quem  desde  logo 
se  entrega,  não  um  districto,  mas  um  governo  que 
abrange  a  máxima  porção  da  província  mais  impor- 
tante do  reino  (N.°^  21,  22,  23). 

Vários  outros  vestígios  de  rixas  entre  indivíduos  que 
Tiveram  por  esta  epocha  se  encontram  nos  antigos 
monumentos.  Tal  é  o  assassínio  de  Gil  Martins,  filho 
de  Martim  Paes  Ribeiro,  fidalgo  de  Lanhoso,  parente 
não  mui  remoto  do  senhor  de  Soverosa,  e  a  vingança 
tomada  contra  o  matador  (Liv.  attrib.  ao  c,  D.  P. 
Tit.  53) :  tal  é  a  reconciliação  {de  magno  homicídio,  quod 
erat  inter  tws)  dos  dous  irmãos  Pedro  Fernandes  Por- 
tugal e  Garcia  Fernandes,  que  viviam  nestes  tempos 
(N.**  3)  com  Rodrigo  Viegas  e  Hermigio  Peres  íDocum. 
de  1228  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  i,  App.  53)  :  tal  pode- 
ria ser,  emfim,  a  celebre  declaração  sem  data  de  Lou- 
renço Fernandes  da  Cunha  sobre  os  males  que  lhe  fez 
Vasco  Mendes  em  nome  de  el-rei  D.  Sancho  (Ibid. 
App.  4^);  não  só  porque,  se  o  Vasco  Mendes  a  que  se 
allude  é  o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes  ainda  foi  seu 
contemporâneo,  embora  em  avançada  idade,  mas  tam- 
bém porque  no  documento  não  se  diz  qual  rei  Sancho 
era  aquelle,   e  os  damnos  practicados  parecem  mais 
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desta  epocna  tumultuosa  que  do  caracter  de  Sancho  I, 
por  violento  que  fosse,  como  na  realidade  era.  Pertença 
porém,  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento,  das 
rapinas  dos  Sousas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gon- 
çalo Mendes,  restituindo  ao  mosteiro  de  Pombeiro 
(abril  de  i23o)  a  igreja  de  S.  Félix  de  Turno,  que  lhe 
tirara  violentamente  (Cart.  dePomb.,  Gav.  19,  n.°  lonos 
Extr.  da  Acad.).  Um  convénio  desta  espécie  e  que 
suppõe  violências  anteriores,  feito  em  122Õ  entre  o  mos- 
teiro de  Nandim  e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda 
na  Gav.  i,  M.  i,  n.°  8  no  Arch.  Nacion. ;  bem  como  na 
Gav.  18,  M.  3,  n."  3o  a  composição  do  alcaide  e  concelho 
da  Covilhan  com  os  templários  e  concelho  de  Castello- 
branco,  celebrada  solemnemente  em  i23o,  depois  de 
activa  guerra  em  que  se  tinham  practicado  de  parte  a 
parte  muitas  violências,  roubos  e  mortes. 


Í-RONTEIRAS     DO    NORTE    DO    ALEMTEJO     PELOS    ANNOS 
DE     1223,    PAG.    18Õ 


A  doação  feita  era  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do 
reguengo  de  Aramenha  (Collecç.  Espec,  Gav.  28,  M.  3, 
n.«  16,  e  M.  12  de  F.  A.  n".  3,  f.  38  no  Arch.  Naciôn.)  já 
noutra  parte  mencionada,  é  o  único  vestígio  que  temos 
encontrado  de  quanto  o  dominio  christão  havia  avan- 
çado para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno  districto 
de  Portalegre.  Ahi  diz  Affonso  II  que  Aramenha  era  um 
reguengo  que  para  si  tomara  ou  reservara  {quod  acce- 
peramus)  no  *ermo  de  Marvão.  Rodrigo  de  Toledo, 
falando  deste  príncipe,  diz  que  no  seu  tempo  «  Alcazar 
et  castra  alia  in  deditionemjidei  catholicae  pervenerunt  • 
(L.  7,  c.  ^).  Esta  vaga  passagem  pôde  alludir  a  alguns 
íogares  fortificados  que  os  sarracenos  tivessem  nas 
proximidades  de  Alcácer  ou  pela  margem  esquerda  do 
Sado  ;  mas  também  pode  referir-se  a  alguns  castellos 
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do  norte  do  Alemtejo,  reduzidos  pelos  christãos  ou 
abandonados  pelos  mnssulmanog  em  conseonencia  da 
sua  situação  pouco  defensável.  Neste  presupposto,  é 
crivei  que  então  a  conquista  portuguesa  se  dilatasse 
até  Arronches.  Brandão  (Mon.Lusit.,  L.  14,  c.  i6)inclina- 
se  a  crer  que  Arronches  fosse  tomada  por  Sancho  II 
em  1236,  em  consequência  de  elle  doar  aquella  villa  ao 
mosteiro  de  Sancta  Cruz  neste  anno,  o  que,  realmente, 
não  prova  a  sua  conquista  recente,  ao  passo  que,  sub- 
niettidas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  era 
impossível  que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Ar- 
ronches encravada  em  territórios  nos  quaes,  por  muitas 
léguas  em  volta,  campeavam  victoriosas  as  armas 
christans.  Nem  é  de  crer  que,  sendo  a  primeira  cam- 
panha de  Sancho  II  dirigida  em  1226  contra  Elvas, 
Arronches,  que  demorava  ao  norte,  deixasse  de  ficar 
já  inciuida  dentro  das  fronteiras  portuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  Affonso  II,  defen- 
dendo os  seus  castellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ág 
suas  entradas  por  Andalusia  que  sonhou  o  nosso  Phe- 
dro  histórico,  frei  Bernardo  de  Brito,  já  Brandão  sabia 
o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  5;. 
O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  coUocar  con- 
jecturalmente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Mourtt 
(ibid.),  foi  melhor  avaliado  por  Figueiredo  (Nova  Malta 
T.  2,  §  4r,  P-  65).  A  historia  da  moura  Saluquia,  gover- 
nadora militar  (alcaidessa)  de  Moura,  a  quem  mata- 
ram o  noivo  e  tomaram  á  traição  o  castello,  tem  visos 
de  uma  lenda.  Em  qualquer  hypothese,  é  militarmente 
impossível  que  em  tempo  de  Affonso  II  se  houvesse 
conquistado  e  co/í.serc^a<r/o  um  castello  além  do  Guadiana 
a  muitas  léguas  das  fronteiras,  então  actuaes,  dos  esta- 
dos christãos,  entre  cujos  territórios  e  Moura  ficavam 
fortes  e  importantes  povoações  sarracenas. 
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XI 

BUJ.LA  DE  PROTECÇÃO  A    SANCHO    II  EM  1225,  PAG.   187 

Em  Bzovio  (Annales  Ecclesiastici  ad  ann.  i225,  §  3) 
lê-se  a  seguinte  passagem:  «  Honorius...  Sancium  Por- 
tagalliae  regem  contra  sarracenos  dimicantem  in  sedis 
apostolicae  protectionem  suscepit  »  referindo-se  a  uma 
epistola  de  Honório  III  de  ii  das  calendas  de  novembro, 
que,  provavelmente,  se  acha  nos  registos  do  Vaticano 
consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se  encon- 
tra já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remettido.  Quanto 
a  nós,  Bzovio  e  com  elle  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  14, 
c.  6)  deram-lhe  um  valor  histórico  que  não  tinha.  A 
chancellaria  romana  no  tempo  de  Honório  III  limitava- 
se  a  copiar  nestas  confirmações  a  bulia  Manifestis  pro- 
batum  de  Alexandre  III,  em  que  se  alludia  aos  feitos 
militares  de  Affonso  Henriques.  Assim  os  elogios  diri- 
gidos com  justa  causa  áquelle  príncipe  em  11 79  se  reno- 
varam em  12 18  a  Affonso  II  e,  agora,  se  repetiriam  a 
seu  filho,  que  Bzovio  suppunha  ser  ainda  Sancho  I, 
sem  que  dahi  se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  com- 
batesse com  os  sarracenos  antes  de  ser  expedido  aquelle 
documento,  como  Brandão  pretende.  Do  mesmo  modo 
a  significação  que  elle  deu  á  bulia  Manifestis  probatum 
de  II  de  janeiro  de  1218  (M.  27  de  Buli.  n.»  3,  no  Arch. 
Nacion.  —  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  16)  para  provar  as  fa- 
çanha* militares  de  Affonso  II  é  illusoria,  visto  que, 
não  se  tomando  as  expressões  per  sudore?  bellicos  et 
certamina  militai'ia  inimicorum  christiani  nominis  intré- 
pidas extirpator  como  uma  simples  formula,  seriam, 
não  de  louvor,  mas  de  escarneo,  dirigidas  a  Affonso  II, 
sobretudo  poucos  meses  depois  da  jornada  de  Alcácer. 

Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor 
livro  que  conhecemos  relativo  á  historia  de  Portugal, 
o  do  Sr.  Schaefer,  onde  se  adopta  a  opinião  de  Brandão 
acerca  do  caracter  guerreiro  de  Alfonso  II,  estribada 
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no  testemunho  de  Honório  111,  o  que  não  é  mais  do  que 
ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documento  (Veja-se  Schae- 
fer,  Gesch.  v.  Portuí?.,  i  B.,  'S.  141).  Quanto  ás  conquis- 
tas de  AíTonso  II  por  uma  ou  por  outra  margem  d^ 
Guadiana,  confessamos  a  nossa  ignorância  a  este  res- 
peito ;  porque  não  podemos  alcançar  um  único  monu 
mento  seguro  por  onde  conste  que  elle  fizesse  taes 
conquistas  ou,  sequer,  que  no  seu  reinado  outros  as 
fizessem  por  elle. 


XII 


TOMADA.  DE  ELVAS  E  SUA  OCCUP AÇAO  PERMANENTE, 
PAG. 190 

Ao  primeiro  aspecto,  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy 
(p.  ii4)  sobre  a  invasão  de  1226  e  sobre  a  occupação 
definitiva  de  Elvas  pelos  christãos  em  1280  parece  con- 
tradizer os  documentos  de  Portugal  pelos  quaes  se  pôde 
determinar  o  progresso  das  conquistas  por  esta  parte. 
Entendido  á  letra  o  texto  do  Tudense,  Sancho  não  teria 
feito  mais  que  talar  os  arredores  d'Elvas :  «  Similiter 
Saiicius,  diz  elle,  rex  Portugalliae  omnia  quae  erant 
circumcircà  Eives  vastavit ;  et  arnbo  reges  ad  propina 
reversi  sunt.  »  Depois,  falando  da  conquista  de  Badajoz 
pelo  rei  de  Leão  em  i23o,  accrescenta  :  «  Dimiserant 
sarraceni  Eives  et  castra  alia  pliira,  se  fugae  commit- 
tentes,  quae  christianí  populaverunt  ciim  vácua  reperi- 
reiít.  ')  Temos  por  outra  parte,  na  Doação  a  Affonso 
Mendes  Sarracines,  a  prova  de  que  Elvas  foi  accom- 
roettida  e  tomada  á  escala  vista  em  1226 ;  porque  esse 
diploma  é  passado  na  própria  cidade  submettida  :  Data 
apud  Elvas.  Resta-nos  também  o  foral  desta  cidade, 
datado  do  anno  anterior  á  conquista  de  Badajoz,  no 
qual  diz  o  rei  que  quer  povoar  Elvas  que  tem  dos  sarra 
cenos  (Nota  IX,  n.°  25).  A  contradicção  entre  os  factos 
que  resultam  da  intelligencia  litteral  destes  textos  é 
obvia  ;  mas  desapparece  diante  da  interpretação  natural 
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e  fácil  que  lhes  damos  no  texto.  Esta  interpretaçAo 
consiste  em  suppôr  que  Sancho,  desmantelados  os 
muros  d'Elvas  e  assolados  os  arredores,  a  abandonou, 
e  que  os  habitantes  que  escaparam  dispersos  procura- 
ram fixar  de  novo  alli  a  residência,  mas  que,  passados 
três  annos,  conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defen- 
derem contra  as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões 
dos  christãos,  a  evacuaram,  sendo  ella  a  primeira  po- 
voação desamparada  das  que  successivamente  larga- 
ram e  a  que  allude  Lucas  de  Tuy.  E  note-se  que  este, 
falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz  :  dimi- 
serunt,  mas  dimiserant,  o  que  mostra  ser  o  abandono 
d'Elvas  e  o  dos  outros  castellos  actos  anteriores  e  que 
bem  poderiam  ter-se  verificado  nos  fins  de  1229  ou  nos 
primeiros  meses  de  i23o.  O  chronicon  conimbricense 
(Portug.  Monum.  (Scriptores)  vol.  I,  p.  3)  dá  a  entrada 
dos  christãos  em  Elvas  no  mesmo  dia  da  tomada  de 
Merida,  o  que  coincide,  eftectivamente,  com  esta  ultima 
data.  Sancho,  que  devia  já  preparar-se  para  as  suas 
ulteriores  expedições  no  Alemtejo  e  no  Algarve,  quiz 
occupar  aquelle  ponto  e  por  isso,  apenas  despejada  de 
sarracenos,  estribado  no  direito  que  lhe  dava  a  con- 
quista (quan  habeo  a  sarracenis)^  determinou  povoá-la 
de  portugueses,  talvez  com  receio  de  que  AffonsoIX  se 
apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser  passado 
antes  de  se  começar  a  colonisação  {volo  popiilare). 
Assim,  esta  coincidiria  com  a  tomada  de  Badajoz. 
Quanto  a  omittir  Lucas  de  Tuy  o  facto  da  reducção 
dElvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leoneses  outro 
tanto  em  Badajoz,  circumstancia  que  deslustrava  um 
pouco  o  seu  heroe,  Affonso  IX,  e  o  não  se  haverem  os 
portugueses  conservado  alli  são  motivos  bastantes 
para  explicar  o  silencio  do  chronista. 
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XIII 


o  LEGADO  JOÃO   DE  ABBEVILLE,  BISPO  SABIXENSB, 
PAG.  204 


Vários  erros  se  encontrara  no  commum  dos  historia- 
dores portugueses  acerca  deste  leg-ado  1  assas  influente 
nos  negócios  da  Peninsula  e,  especialmente,  nos  do 
nosso  paiz  durante  os  annos  de  1227  a  1229)  erros  que, 
era  breves  palavras,  procuraremos  desfazer.  Gonta-se 
entre  os  cardeaes  portugueses  ura  certo  D.  Joãc  Froes, 
cónego  de  Sancta  Cruz  de  Coirabra,  ente  imaginário  de 
quem,  depois  de  outros,  nos  refere  uma  larga  historia 
IVicolau  de  Sancta  Maria  (Chron.  dos  Coneg.Regr.,  L.  11. 
c.  3).  Este  D.  João  Froes  não  é  mais  do  que  João  de 
Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge  cisterciense  e 
que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Besan- 
çon.  Para  não  demorarmos  o  leitor  cora  uma  discussão 
enfadonha  e  escusada,  remettemo-lo  á  Lusitânia  Pur- 
purata  et  Infidata  do  jesuita  Macedo  (p.  62  e  segg.), 
onde  se  mostra  claramente  que  o  legado  bispo  sabi- 
nense  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de  Besan- 
çon.  Só  accrescentaremos  ás  provas  ofíerecidas  por 
Macedo  o  testemunho  preciso  do  contemporâneo  Ro- 
drigo XiraenesiL.  9,  c.  12),  que,  falando  desta  iegacia, 
nos  diz  •  <(  Eo  tempore  erat  in  Hispaniis  legatus  Rom. 
Eccles.  Joamies  de  Abbatis-villa,  quae  est  in  comitatu 
Pontini,  sabinensis  episcopus  cardinalis  ».  Quando  todas 
as  auctoridades  faltassem  para  sabermos  com  certeza 
quem  elle  era,  bastaria  a  do  arcebispo  de  Toledo,  que 
pessoalmente  o  conheceu. 

1  ambem  e  supposição  de  alguns  que  o  legado  esti- 
vera em  Aragão,  em  Castella  e  era  Lyão  e  depois  viera 
a  Portugal  Ferreras,  T.  6,  p.  109  e  segg.j.  Foi  exacta- 
mente o  contí  a;  io.  Segundo  o  que  nos  assegura  Rodrigo 
Ximenes,  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Peninsula  três 
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annos  (lá.  loc.  cit.),  e  por  outra  parte  sabemos  que  em 
julho  de  i23o  elle  era  legado  pontifício  juncto  ao  impe- 
rador Friderico  (Doe.  em  Raynald.  ad  ann.  §  4)*  Tendo- 
sido  feito  cardeal  por  Gregório  IX  em  setembro  de  1227 
(Ciacconius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a  sua  legacia  em  Hes- 
panha  devia  começar  immediatamente,  e,  ainda  assim^ 
os  três  annos  não  íbram  completos.  Da  sua  estada  em 
Portugal  nos  princípios  de  1228  e,  ainda,  em  janeiro  de 
1229  temos  certeza  por  muitos  documentos  (Carta  da., 
erecção  da  igreja  do  Tojal  pelo  legado  bispo  sabinense^ 
em  janeiro  de  1228:  Cart.  de  S.  Vic,  arm.  25,  M.  i^ 
n.°  2  nos  Extr.  da  Acad.  —  Th,  ab  Incarnat.  Hist. 
Eccies.  T.  4,  P-  275  —  Carta  da  sagraçáo  da  igreja  de 
sancta  Cruz,  de  janeiro  de  1228,  em  Nicolau  de  Sancta 
Maria  1.  cit.  —  Carta  sobre  povoar-se  a  Idanha-a-velha^ 
de  janeiro  de  1229  :  Gav.  i,M.  2,n.°  7,no  Arch.  Nacion.)  ; 
sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de  1228  elle 
visitou  algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portu- 
gal, como  Astorga,  Ávila  e  Segóvia  (Docum.  na  Esp, 
Sagr.,  T.  16,  p.  232,  e  em  Colmen.,  Hist.  de  Segov.,  c.  21^ 
§  i).  Do  documento  da  Collegiada  de  Guimarães  citad» 
por  Estaco  (Var.  Antiguid.,  c.  25),  sem  lhe  precisar  a 
data,  se  vê  que  o  legado,  depois  de  fazer  varias  refor- 
mas naquella  collegiada,  partiu  para  Leão,  o  que  não 
pôde  ter-se  verificado  antes  dos  primeiros  meses  de 
1229,  visto  estar  elle  ainda  em  Coimbra  no  mês  de 
janeiro  deste  anno.  Da  residência  mais  frequente  de 
João  de  Abbeville  em  Portugal  durante  a  sua  legacia 
na  Hespanha,  de  se  dirigir  immediatamente  a  este  paiz 
e  de  serem  quasi  todos  os  documentos  que  d.elle  nos 
restam  relativos  a  reformas  ecclesiasticas,  se  deduz 
claramente  que  o  remediar  a  desorganisação  em  que 
tudo  se  pusera  na  menoridade  de  Sancho  fora  o  motiva 
principal  da  vinda  do  bispo  sabinense,  e  que  o  visitar 
os  outros  reinos  de  Hespanha  e  o  promover  a  guerra 
contra  os  sarracenos  (Luc.  Tud.,  p.  ii4)  foram  objectos, 
na  verdade  importantes,  porém  não  tanto  como  aqueila 
missão.  Dizer-se  que  o  legado  fora  enviado  de  Roma  a 
Aragão  por  causa  do  divorcio  del-rei  D.  Jayme  (Ma- 
rianna,  L.  2,  c.  i4)  é  inexacto,  não  só  porque  em  1229, 
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cpocha  do  divorcio,  já  havia  muito  que  elle  estava  na 
Peninsula,  mas  também  porque  foi  encarregado  deste 
negocio  por  bulia  especial  de  fevereiro  de  1229  (Aguirre^ 
T.  5,  p.  i85,  §  4oj. 


XIV 

ÚLTIMOS  ANNOS  d'ePISCOPADO  DE  MARTINHO  NO  PORTO 
E  DE  SUEIRO  EM  LISBOA,  PAG.   23o 


No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  por  D.  R.  da  Cunha, 
(P.  2,  c.  9)  figura  um  D.  Julião,  que  elle  chama  o  1.°  e 
que  diz  ter  governado  aquella  diocese  desde  a  morte 
de  Martinho  Rodrigues  em  1227  até  i23o  ou  I23i,  igno- 
rando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte.  Este  prelado 
é  inteiramente  imaginário  ;  porque  é  inexacto  que  Mar- 
tinho Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos 
posteriores  a  este  anno,  que  se  extractaram  em  a  nota 
IX,  o  bispo  do  Porto  que  ahi  apparece  é  —  Martinus 
— ,  bem  como  em  vários  outros  dos  annos  posteriores 
até  1235  (Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  181).  O  que,  talvez, 
levou  Cunha  a  suppôr  este  bispo  fallecido  em  1227  foi 
o  obituário  de  Moreira  (ibid.)  ;  mas  a  pouca  segurança 
dos  obituários  para  fixar  a  chronologia  dos  annos  já  a 
notámos  acerca  de  matéria  mais  importante  ^T.  11, 
p.  25o).  Se  occorresse,  porém,  a  idéa  de  que  este  Mar- 
tinho, mencionado  em  documentos  de  annos  poste- 
riores a  1228,  fosse  outro,  successor  do  imaginário 
Julião  I,  desenganar-nos-hiam  o  aforamento  de  um  casal 
em  Penaguião,  de  dezembro  de  1282  (For.  A.  de  Leit. 
N.,  f.  1x4),  e  o  da  herdade  de  Valderugio  (Liv.  2  de  Aífon- 
60  III,  f.  36)  feito  em  maio  de  i233,  em  ambos  os  quaes 
se  diz  :  <•  regnante  rege  Saneio,  príncipe  terreD.  PonciOy 
episcopo  portugalense  D.  Martinho  Roderici  »>.  Os  docu- 
mentos que  illudiríftn  o  auctor  do  Catalogo  foram  os 
que  se  acham  lançados  no  Censual  do  Porto  sem  atten- 
ção  á  aspa  do   X,   lendo-se   LX,    onde  se   devia  ler 
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LXXXX,  atrasando-se-lhes  assim  as  datas  3o  annos. 
No  mesmo  documento  que  elle  cita  por  integra,  para 
provar  a  existência  de  Julião  I,  se  conhece  o  erro  da  data 
com  que  o  transcreveram  no  Censual,  porque,  versando 
esse  documento  sobre  questões  com  o  bispo  de  Coim- 
bra, este  se  chama  ahi  Estevani^  e  nos  annos  de  1227- 
28  era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  diocese.  Geral- 
mente, as  datas  do  Censual  foram  transcriptas  com 
grande  negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pode  fazer 
sobre  ellas,  quando  appareçam  diplomas  que  as  con- 
tradigam. Além  disso,  não  é  difíicil  encontrar  ahi  docu- 
mentos suspeitos.  Tale  uma  composição  com  os  hospi- 
talarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert.  ChronoL,  T.  5, 
p.  49),  pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  suc- 
cedido  a  Martinlio  Rodrigues  nos  fins  de  1282,  o  que  se 
opporia  aos  documentos  que  presuppõcm  a  existência 
deste  ainda  nos  três  annos  seguintes.  Sobre  o  caracter 
de  falsidade  deste  diploma  vejam-se  as  objecções  que 
contra  elle  faz  Figueiredo  (N.  Malta,  P.  i,  s  256.  e  P.  2, 
§  16  e  17).  Em  regra,  a  historia  chronologica  das  dio- 
ceses de  Portugal  está  ainda  imperfeitíssima,  e.  não 
invejaríamos  a  quem  tentasse  acerca  de  Portugal  uma 
obra  como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarthanos  ou  de 
Flores  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha 
(Hist.  da  Igr.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto. 
Pretende  negar  que  Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que 
não  é  provável  a  caliimiiia  que  delle  disse  Bzovio,  isto 
é,  que  ordenara  em  1222  se  negassem  os  sacramentos 
e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terça 
dos  seus  bens.  Não  podia  ser  cubiçoso  ou  avaro,  diz 
Rodrigo  da  Cunha,  porque  gastou  muito  na  empreza  de 
Alcácer.'  Mau  argumento  para  impugnar  um  facto  attes- 
tado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sabemos,  pelo  poema 
de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no  logar  com- 
petente citámos,  é  que  naquella  expedição  teve  con- 
tendas com  os  cruzados  sobre  a  divisão  da  presa.  No 
que  Bzovio  não  é  exacto,  falando  do  estatuto  do  bispo 
de  Lisboa  sobre  as  terças  mortuárias,  é  em  relatar  o 
successo  confusamente,  de  modo  que  parece  attribuir  a 
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mesma  tentativa  de  espoliação  aos  outros  bispos  do 
reino.  A  bulia  de  Honório  III  acerca  desta  matéria, 
publicada  nos  Annaes  de  \Vadingo,  reíere-se,  não  aos 
prelados  de  todo  Portugal,  mas  sim  ao  episcopo  et  pre- 
latis  tamcwitatis  quam  diocesis  ulixbonensis.  Quanto  ao 
bispo  de  Lisboa  e  ao  seu  clero  tprelatis),  o  facto  é  indu- 
bitável. O  que  o  mesmo  Cunha  aílirma  sobre  andar 
Sueiro  fugitivo  do  reino  desde  1224  até  I23i  é  desmen- 
tido por  muitos  documentos.  Baste  citar  os  n.°«  7,  11, 
12,  i5  e  20  da  nota  IX.  O  que  delles  vemos  é  que 
Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidalgos,  e 
a  falta  de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  Sé  de 
Lisboa  (destraido  pelo  terremoto  de  ijSõ)  desde  1226 
até  I23i,  a  que  allude  Cunha,  e,  bem  assim,  a  sua 
ausência  da  diocese  nos  dous  annos  anteriores  vem 
fortificar  a  conjectura  de  que  o  partido  dos  antigos 
ministros  de  Affonso  II  conservou  sempre  mais  ou  me- 
nos iniiuencia  no  sul  do  reino  emquanto  a  parcialidade 
contraria  retinha  Sancho  lí  no  norte.  ?\este  presupposto, 
as  contestações  com  Sueiro  nos  fins  de  I223  coincidi- 
riam com  as  de  Estevam  Soares,  renovadas  logo  depois 
das  humilhantes  concordatas,  e  também  concorreriam 
para  aquella  espécie  de  revolução  dcs  fidalgos  de  Alem- 
douro  que  tomou  corpo  com  o  roubo  do  rei  menor. 
Também  assim  fica  patente  a  causa  da  renovação  das 
contendas  com  Sueiro  depois  de  1229,  contendas  que, 
na  verdade,  o  obrigaram  a  sair  do  reino.  Era  que  ti- 
nham reconquistado  todo  o  poder  publico  os  mesmos 
homens  que  em  i223  haviam  perseguido  o  bispo  de 
Lisboa  e  cujo  azedume  e  má  vontade  contra  o  clero  é 
bem  conhecida.  Deste  modo  os  factos  e  os  documentos 
conspiram  cada  vez  mais  em  nos  revelar  esse  estado 
de  anarchia  entre  os  nobres  e  os  prelados  que  durou 
por  quasi  todcs  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de 
Sancho,  situação  em  que  nós  cremos  ter  encontrado  a 
chave  da  historia  deste  monarcha. 

A' cerca  do  rei  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro 
de  1224,  em  que  Honório  111  lhe  agradecia  o  haver  pro- 
tegido o  bispo  de  Lisboa  e  o  ter  escripto  a  Sancho  II 
em  seu  favor,  a  designação  de  Bzovio  é  contradictoria 
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(Annal.  ad  aiin.  1224  §  4)  chamando-lhe  Ferdinandus 
legionensis  rex.  Fernando  era  rei  de  Gastella  e  não  de 
Leão.  O  mais  provável  é  que  no  registo  de  Honório  111 
a  epigraphe  da  bulia  a  que  ahi  se  refere  Bzovio  diga : 
Honorius  papa,  servas  servorum  Dei,  Illustri  Regi  Ze- 
gionejisi,  e  que  Bzovio,  pouco  instruído  na  historia 
dHespanha,  como  frequentes  vezes  se  mostra,  suppu- 
sesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Gastella  eram  a  mesma 
coisa  ou,  ao  menos,  que,  ignorando  a  data  precisa  da 
união  das  duas  coroas  (i23o),  cresse  que  já  Fernando  111 
as  possuia  ambas.  Affonso  IX  era  quem  estava  costu- 
mado a  influir  nas  coisas  de  Portugal,  e  é  tanto  mais 
provável  a  nossa  opinião,  que  por  esse  tempo  os  assas- 
sinos do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido  buscar  guarida 
numa  viila  das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com  quem  o 
rei  leonês  conservou  sempre  relações  estreitas. 
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FREI    AFFONSO    PERES    FARINHA,    PRIOR    DO    HOSPITAL, 
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Figueiredo  (Nova  Historia  de  Malta,  T.  2,  §  i33)  estam- 
pou um  fac-simile  da  inscripção  do  mosteiro  do  Mar- 
melal  mencionada  já  por  outros  escriptores.  E'  grande 
a  sua  importância  para  a  historia  dos  tempos  a  que  se 
refere,  mas  difficil  de  apurar  a  chronologia  dos  factos 
que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretação  que  se 
pode  dar  ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parte  o 
dédalo  de  combinações  e  difficuldades  que  sobre  ella 
levanta  Figueiredo  no  seu  estylo  horrivelmente  bárbaro 
e  inintelligivel,  passamos  a  transcrevê-la,  para  delia 
deduzirmos  os  factos  que  importam  á  epocha  de  San- 
cho II.  Incontestavelmente  coeva  pelos  seus  caracteres, 
pouco  importa  que  seja  mais  ou  menos  difficil  de  com- 
binar com  a  inscripção  sepulchral  do  mesmo  Affonso 


NOTAS  35l 

iteres  Farinha,  a  qual  já  não  existe  senão  em  copias/ 
■que  podiam  ser  tiradas  inexactamente  por  individues 
pouco  hábeis,  como  succedeu  a  esta,  antes  que  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo  a  íizesse  transcrever  em  íac-simile 
para  a  communicar  ao  auctor  da  Nova  Malt?..  A  ins- 
cripção  é  a  seo^uinte  sem  pontuação  alg-uma,  advertindo 
que  na  pedra  cada  palavra  está  dividida  da  immediata 
com  dous  pontos. 

m  Era  MCCCVI  mense  aprilis  frater  Alfonsus  Petri  Fa- 
rinha ordinis  ospitalis  sancti  Johaimis  ierosolimitani 
existens  etatis  L  annorum  incepit  ediíicare  hoc  mo- 
nasteriura  per  mandatum  nobillissimi  domni  Johan- 
nis  PeU^i  de  Avoyno  qui  dedit  in  eleraosina  ordini 
ospitali  hereditatem  pro  fundatione  istius  monasterii 
«tcummagnis  possessionibusdotavit  etfecitibi  multa 
l)ona  dictus  frater  Alfonsus  fuit  miles  de  uno  suto 
(sic)  et  de  una  lancea  tamen  pater  et  avuncli  ejus  fece- 
riuit  milites  et  vixit  in  século  antequam  intraret  ordi- 
nem  XXV  vel  XXX  ani  et  habuit  guerram  cum  multis 
bonis  militibus  vicinis  suis  et  fuit  cum  eis  in  multis 
actibus  armorum  et  evasit  inde  tanquara  fortunatus 
postea  finita  guerra  intravit  ordinem  predictam  et 
venit  Mauram  et  Serpiam  que  sunt  ultra  Guadianam 
que  tunc  erant  in  frontaria  maurorum  et  vixit  ibi  XX 
íims  et  non  erat  ultra  Guadianam  aliqua  villa  chris- 
tianorum  preter  Badaloci  Moura  et  Serpa  et  fecit  in 
mauris  multum  malum  et  multam  guerram  et  tran- 
sivit  cum  eis  in  magnis  prelis  et  actibus  armorum  et 
cepit  ab  eis  Arouchi  et  Arecena  et  dedit  eas  domno 
Affonso  III  regi  Portugalie  et  in  vita  dicti  fratris 
Alfonsi  fuit  lucrata  tota  Andolociaper  christianos  de 
mauris  et  ipse  fuit  prior  ospitalis  11  vel  111  vicibus  in 
Porti:galia  et  transivit  ultro  maré  111  vicibus  et  vixit 
ibi  longo  tempore  et  fuit  in  multis  pericuíis  et  actibus 
armorum  rex  vero  Portugaba  et  rex  Castelle  fece- 
runt  ei  multum  honorem  et  alii  boni  homines  qui 
noverunt  eum  et  fuit  in  multis  locis  extraneis  et  vidit 
multa  et  magna  et  vidit  plures  homines  bonos  qui 
«rant   illo   tempore    tam   christianos   quam    mauros 
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dictus  frater  Alfonsus  transivit  cum  m auris  et 
christianis  ita  per  magnos  actus  quos  aliquis  noa 
posset  enarrare  consumavit  hoc  monasterium  in  etate 
LX  annorum  ». 

Tal  é  a  inscripção.  Figrueiredo  entendeu  que  a  data. 
do  principio  era  a  do  começo  da  edificação  do    mos- 
teiro, lendo  «  Era  i3o6  mense  apinlis,  frater  Alfonsus- 
Petri  Farina...  incepit,  etc.  »  Nós  entendemos  que  é  a. 
do  tempo  em  que  se  pôs  a  inscripção,  lendo  «  Era  i3o^ 
mense  aprilis.  Frater  Alfonsus,  etc.  »   Por  outra,  elle 
crê  que  Aftonso  Peres  tinha  69  annos  em  1268  (era  i3o6)^ 
e  que  nesse  anno  começou  o  edifício,  vindo,  portanto» 
a  acabá-lo  em  1278  ;  nós  cremos   que  este  se   achava 
concluído  em   1268  e  que,  portanto,  fora  começado,  a» 
menos,  em  I258  ou,  o  que  é  mais  provável,  ainda  antes. 
Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  differença  de 
10  annos  ou  mais  na  chronologia  dos  factos  menciona- 
dos na  inscripção.  Segundo  a  interpretação  de  Figuei- 
redo, Affonso  Peres  teria  nascido  em  1218  e  vivido  no 
século  até  1243  ou  1248  (vixitin  século...  25  vel  3o  anis). 
Entrando  na  ordem  veio  habitar  em  Serpa  e  Moura^ 
então  fronteira  dos  mouros,  onde  residiu  vinte  annos 
.  (et  vixit  ibi  20  anis),  e  não  havia  então  além  do   Gua- 
diana outra  vi  lia  de  chrisiãos  senão  Badajoz,  Serpa  e 
Moura.  Nesse  tempo,  segundo  parece,  conquistou  Arou- 
che  e  Aracena  (á  1.*  das  quaes    dava  foral  em  i25S 
Affonso  111:  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  12),  e  entregou-as  a 
Affonso  III.  Foi   duas  ou  três  vezes  prior  dos  hospita- 
larios  em  Portugal  e  três  vezes  passou  ao   ultramar. 
Concluiu  o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a 
chronologia  de  Figueiredo,  devia  ter  entrado  na  ordem 
em  1243  ;  porque  elle  prefere  dar-lhe  os  25  annos  nessa 
epocha.   Estando  20   annos   em   Serpa  t   Moura,  saiu 
dalli  só  em  1263,  e,  conforme  a  ordem  da  narrativa  da 
inscripção,  depois  é  que  successivamente  íoi  prior  da 
ordem  duas  ou  três  vezes,  passou  outras  três  ao  oriente^ 
onde  se  demorou  largo  tempo,  e,  finalmente,  tendo  co- 
meçado o  mosteiro   aos  5o  annos,  em   1268,  acabou-o 
em  1278,  tendo  então  60, 


NOTAS  353 

Mas,  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que 
se  allude  na  inscripção  ?  O  próprio  Figueiredo  (ibid, 
§  i35;  se  lembra  dos  documentos  pelos  quaes  se  co- 
nhece que  o  mosteiro  do  Marmelal  já  existia  em  i258 
(Liv.  dos  bens  de  D.  João  de  Aboim,  f.  i.  —  Liv.  i  de 
Affonso  111,  f.  56,  no  Arch.  Nacional).  Como,  pois,  se 
fundou  em  1268?  Mais :  Quando  frei  Alfonso  Peres 
estava  na  fronteira  de  Moura  e  Serpa  os  christãos  só 
possuiam  além  do  Guadiana  três  logares  notáveis,  Ba- 
dajoz, Serpa  e  Moura,  conforme  a  inscripção.  Segundo 
a  intelligencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  confuso 
auctor  da  Nova  Malta,  esse  período  decorreu  de  1243  a 
1263  :  mas  desde  I235  estavam  conquistados  ao  sul  do 
Guadiana,  Medellin,  Alange,  Magacella  e  outros  loga- 
res (Annal.  Toled.  11,  p.  408)  e  em  1240  as  conquistas 
de  Sancho  II  haviam  passado  tanto  além  desse  rio  que 
elle  estabelecia  os  termos  de  Ayamonte  nas  margens 
do  Odiei,  a  muitas  léguas  para  o  sueste  de  Serpa  e 
Moura  (Gav.  5,  M.  i,  n.°  23  no  Arch.  Nacion.),  Sevilha 
rendia- se  a  Fernando  111  em  1248,  e  a  queda  de  Niebla 
trazia  em  1257  a  cessão  feita  a  Affonso  X  pelos  sarra- 
cenos de  todo  o  occidente  da  Andalusia  (Conde,  P.  4, 
c.  7).  Estes  factos  desmentem,  portanto,  a  afíirmativa 
da  inscripção,  se  entendermos  desse  modo  as  datas 
que  ella  nos  offerece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  i3o6  como  indicativa  da 
epocha  em  que  se  pôs  aquelle  monumento,  depois  de 
concluída  a  edificação  do  Marmelal,  e  remontando, 
portanto,  o  nascimento  de  Affonso  Peres  Farinha  a 
1208  ou,  ainda,  a  algum  dos  annos  anteriores,  os  suc- 
cessos  da  sua  vida  narrados  na  inscripção  quadram 
perfeitamente  com  a  historia.  Esses  tumultos  e  guerras 
civis  em  que  na  sua  juventude  elle  figurou  foram  evi- 
dentemente os  da  menoridade  de  Sancho  11.  Depois  de 
acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem  do  Hospital. 
A  pacificação  completa  do  reino,  como  se  vê  da  nossa 
narrativa,  só  se  verificou  em  1228,  e,  assim,  a  profissão 
de  Affonso  Peres  devia  cair  por  algum  dos  annos  pró- 
ximos, de  29  a 32.  Contava  então,  pelo  menos,  25  annos 
«,  portanto,  devia  ter  nascido  de  1204  a  laoS.  Partindo 
voL.  IV,  a3 
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depois  para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa,  guerreou 
por  vinte  annos  os  sarracenos.  A  afíirmativa  da  ins- 
cripção  de  que  não  havia,  quando  elle  ahi  foi  residir, 
outras  villas  christans  além  do  Guadiana,  senão  Ba- 
dajoz, Serpa  e  Moura,  é  importantissima  para  a  histo- 
ria, porque  lixa  a  conquista  destas  duas  ultimas  po- 
voações entre  o  anno  de  i23o  (conquista  de  Badajoz, 
Elvas  e  Jurumenha,  á  qual  esfoutra  devia  ser  poste- 
rior) e  o  de  1234,  em  que  os  christãos  se  apoderaram  de 
Medellin,  Alange  e  Sancta  Cruz  (Annal.  Toled.  1.  cit.). 
Este  periodo  ainda  se  torna  mais  curto,  se  attendermos 
a  que  Sancho  II  andou  envolvido  nas  negociações  com 
o  rei  de  Castella  em  I23i  e  a  que  Aftonso  Peres  foi  resi- 
dir em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista  de  Medellin 
e,  portanto,  mais  provavelmente  em  i233,  em  que  já 
estavam  tomadas  ;  porque  a  inscripção  não  diz  que 
AÍTonso  Peres  interviesse  na  reducção  de  Moura  e  Serpa 
(O  que,  aliás,  não  omittiria),  mas  suppõe  anterior  o 
facto.  Desta  maneira,  pôde  íixar-se  a  tomada  das  duas 
villas  no  verão  de  I232,  e  com  tanta  mais  probabili- 
dade, por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março 
desse  anno  o  districto  do  Crato  aos  hospitalarios  para 
o  povoarem,  isto  é,  vemos  applicado  o  systema  já  an- 
teriormente seguido  de  se  tractar  da  povoação  dos 
territórios  subjugados  no  momento  em  que  se  vae  pro- 
seguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (i233  a 
1253)  Affonso  Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três 
vezes  prior  do  Hospital  e,  depois  de  deixar  de  residir 
alli,  tanto  antes,  como  durante  a  edificação  do  mosteiro, 
isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três  vezes  ao 
oriente.  Sem  lhe  attribuir  mais  de  um  século  de  vida 
como,  ainda  para  admittir  a  intelligencia  que  deu  á 
inscripção,  o  auctor  da  Nova  Malta  julga  necessário, 
baste  advertir  que,  não  havendo  memorias  desse  tão 
celebre  hospitalario  posteriores  a  1281  (N.  Marta,  P.  2, 
§  171 ),  nada  nos  obriga  a  suppôr  que  vivesse  mais  de 
76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  demasiada  importância 
á  inscripção  sepulchral  de  Affonso  Peres  transcripta 
por  Lavanha  (Nobil.  do  conde   D.  Pedro,  p.  333)  que 
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começa  :  Subetate  i366  ;  prima  die  julii  obiit  D.  Alfon- 
sus  Petri  dictus  harina  lihid.).  Essa  inscripção  tumular 
só  nos  resta  na  copia  do  Nobiliário,  e,  se  avaliarmos  a 
sua  exacção  pela  da  copia  do  Monumento  do  Marmelal, 
que  ahi  se  encontra,  também,  cheia  de  erros  intolerá- 
veis, até  na  data  final,  a  sua  importância  para  a  chro- 
nologia  é  absolutamente  nulla,  ao  passo  que  a  inscrip- 
ção do  Marmelal  existe,  e  a  copia  que  Fij^ueiredo  pu- 
blicou é  um  verdadeiro  fac-simile  delia.  Para  tornar 
assas  suspeito  o  letreiro  da  sepultura  bastariam  as 
palavras  Sub  etate  i366  (em  logar  de  Era  i366)  por 
'onde  principia. 

Advertiremos,  ainda,  que,  lendo  com  Figueiredo  na 
inscripção  que  elle  publicou  devidamente  correcta : 
«  Era  i3o6  mense  aprilis,  frater  Alfonsiis  Petri...  ince- 
pit  •  em  logar  de  «  Era  i3o6,  mense  aprilis.  Frater 
Alfonsus,  etc.  »  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  fica 
incerta,  mas  é  sem  duvida  posterior  ao  anno  de  1278. 
Já,  porém,  sendo  exarada  dez  annos  antes,  esta  ins- 
cripção será  uma  das  mais  modernas  que  haja  em 
Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  misturados 
de  minúsculos,  e  EE  onciaes,  caracteres  de  que  na 
lapidaria  portuguesa  não  conhecemos  exemplo  poste- 
rior a  1272,  começando  a  dominar  exclusivamente  nas 
inscripções  os  caracteres  monachaes  maiúsculos  desde 
1278.  Assim,  postoque  isto  não  seja  um  argumento 
decisivo,  as  próprias  letras  do  monumento  favorecem 
mais  a  nossa  opinião  que  a  de  Figueiredo. 

Finalmente,  uma  inquirição  de  i3o2  (Gav.  20,  M.  14, 
n.*'  I  no  Arch.  Nacion.),  de  que  no  seguinte  volume 
teremos  de  nos  servir,  mostra  claramente  que  havia 
DO  annos  e  mais,  naquella  data,  que  Arouche  estava 
conquistada  e  que  Alíonso  Peres  Farinha  residira  em 
Moura 
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XVI 

MUDANÇAS    POLITICAS    NA   CORTE   DE   SANCHO  II, 

PAG.    160 

Já  vimos  em  a  nota  IX  a  grande  luz  que  dcrraman> 
sobre  a  historia  politica  as  confirmações  dos  ricos- 
homens  que  figuram  nos  diplomas  régios  e  que,  com- 
mummente,  só  os  genealogistas  aproveitam  para  os 
seus  áridos  catálogos  de  famílias.  Se  essas  confirma- 
ções nos  indicam  as  perturbações  e  as  mudanças  de 
influencias  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho, 
outras  vem,  agora,  offerecer-nos  importantes  coroUa- 
rios  para  a  epocha  em  que,  por  assim  dizer,  se  ata  o 
nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda  deste  prín- 
cipe. Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  inferências 
que  delias  tirámos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem 
ao  nosso  intento,  do  mesmo  modo  que  na  nota  IX. 

N.*»  I,  —  Anno  laSi  (era  1269)  i  d' agosto  —  Gui- 
marães 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Mar- 
tins. Facta  carta...  in  cúria  domini  regis  Sancii  se- 
cundi...  coram  Petro  Martini  superjudice  domini 
regis...  Qui  tunc  temporis  curiales  erant :  D.  Petru» 
Johannis  maiord.  cur.,  D.  Martinus  Johannis  si'g'ni- 
fer,  Magister  Vincencius  electus  gardensis  cancellá- 
r'ius :  Gart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goira  n."  11,  nos^ 
Extr.  da  Acad. 

N.*  2.  —  Anno  I235  (era   i2^3)  3i   dí2  março  -^ 

LISBOA 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Sanctiago,  íeita  cum 
coriseiisu  curie  mee.  Confirmam :  D.  Mart.  Joh.  sigru 
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cur.,  D.  GoTis.  Men.  teneris  Lameciim  et  Viseiim,  D. 
Rodr.  Sancii  ten.  Maiam  et  Vermui  et  Alaffões,  D.  Pe- 
tr.  Joh.  ten.  Extrematuram,  D.  Poncius  Alfonsi  t. 
Payam,  D.  Egid.  Velasci  t.  Sausam,  D.  Mart.  Egidii 
t.  Ripam  Miiiii,  D.  Valasci  Men.  t.  Rraganciam,  D. 
Men.  Garcia  t.  Traiisserram,  D.  Fern.  Johan.  t.  Ra- 
listarios,  D.  Mart.  Pelagii  t.  Laniosiim,  D  Steph. 
Suarii  t.  Relrnir,  D.  Petrus  Laurentii  Meirinus  maior 
Portugallie, Petrus  Martini  super fiidex  totius  regni. 
Os  prelados  Silvestre  de  Braga,  Vicente  da  Guarda 
{electiis)  e  chanceller  da  cúria,  Paio  de  Lamego,  Egi- 
dio  de  Viseu,  Tiburcio  de  Coimbra  (electus)  e  Fer- 
nando dEvora :  Gav.  5,  M.  i,  n,®  17  no  Arch.  Nacion. 


N."  3.  —  AxNo  1235  (era  1273)    i   d'outlbro  — 

COIMBRA 

Doação  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  e 
Alcácer,  ciim  consensu  curie  mee.  Os  mesmos  tenentes 
até  D.  Mem  Garcia.  Os  mesmos  meirinho-mór  e  so- 
brejuiz  do  reino.  Os  mesmos  prelados,  com  a  cir- 
cumstancia  de  náo  se  dizer  electus  o  chanceller  bispo 
da  Guarda,  cujo  nome  se  repete  no  rodado  em  vez 
do  de  Sancho —  Magister  Vincentius  episc.  egit.  can- 
cell.  cur.  —  Na  columna  dos  bispos  e  logo  abaixo 
Stephaniis  magister  Jempli,  Rodericus  prior  Hospita- 
lis:  Gav.  28,  M.  4»  n.«*  1  da  CoUecç.  Espec.  no  Arch. 
Nacion. 

rí.°    4-    AnXO     1236    lERA    12-4)     7   I^E     JAXKHIO  • — 

COIMBRA 

Doação  de  Arronches  ao  mosteiro  de  Saneia  Cruz.  Con- 
íirmam  :  D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Gons.  Men.  t.  La- 
mecum,  D.  Roder.  Sancii  t.  Elboram,  D.  Egid.  Valas- 
qiiiz  t.  Sausam,  D.  Mart.  Gil  t.  Ripam  Minii,  D.  Petr. 
Joh.  t.  turres  Novas,  D.  Vai.  Men.  t.  Rraganciam^ 
D.  Men.  Garcia  t.  Transserram,  D.  Fern.  Joh.  t.  Ra* 
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Listarios,  D.  Petr.  Laurentii  t.  PeiLaguiam,  Magister 
Vincentius  episc.  eg-it.  cancell.  Os  mesmos  prelados, 
menos  Tiburcio  de  Coimbra.  Figuram,  além  disso,  o 
abbade  de  Alcobaça,  Pedro,  D.  Rodrigo  Gil,  prior  do 
Hospital,  D.  Pedro  Costa,  commendador  do  Templo, 
o  sobrejuiz  do  reino,  Pedro  Martins,  e  vários  oííiciaes 
da  coroa,  como  o  copeiro,  o  eichâo,  etc. :  Liv.  i  de 
AíT.  111,  f.  i8  no  Arch.  Nacion. 


N.°  5.  —  Anno  1236  (era  1274)  19  r)E  janeiro  — 

COIMBRA 

Doação  dê  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  con- 
lirmantes  da  antecedente  até  D.  Men.  Garcia  t.  Trari»- 
serram.  Os  mesmos  prelados  ;  mas  o  da  Guarda, 
chanceller,  vem  depois  dos  testes,  que  são  o  prior  do 
Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre  João.  prior 
de  Sancta  Cruz,  D.  Fernando  mestre  dAviz,  e  o  com- 
mendador do  Templo  :  Gav.  5,  M.  i,  n.*  18  no  Arch. 
Nacion. 

N.«  6.  —  Anno  I236  íera  12-4)  22  de  fevereiro  — 

COIMRRA 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os 
mesmos  conLirmantes  da  antecedente.  Falta  o  chan- 
celler. Testemunhas  o  prior  do  Hospital  e  o  abbade 
de  Alcobaça :  Ibid.  n.°  19. 


N  .•  ^.  —  Anno  1286  (era  12-4)  agosto 

Num  do<»umento  particular  desta  data  diz-se  :  regnante 
rex  Sancius  in  Portugal,  alferaz  D.  Petro  Laurencio ; 
Cart.  de  S.  Bento  da  Ave  Maria  do  Porto,  aos  Extx» 
da  Acad. 
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N.**  8,  AnNO    123^     (ERA    IQ75)    4    I>E   NOVEMBRO  

SANTARÉM 

Renovação  da  doação  do  padroado  de  Alcácer  e  Pal- 
mella,  accre.scentando  o  dAlmada,  á ordem  de  Sanc- 
tiag-o  :  Qui  presentis  fiierunt^  viderimt  et  audierunt  : 
D.  Mart.  Joh.  sig-n.  cur.^  D.  Mart.  Egidii,  D.  Steph, 
Suaril,  Saerius  Fetri  Carnes,  Petr.  Joh.  de  Portacar- 
reiro,  Alfonsus  Martiiii  de  Colinibria,  Siierius  Gon- 
çalvi  superjudex  totius  regai,  Infans  D.  Fernaiidus, 
I).  Saerius  Gomecii  commendator  leinpli  in  Portu- 
f^allia,  Joh.  Men.  frater  Hospitalis  commendator  de 
Crate,  D.  Simeon  Menendi  frater  Templi  commendator 
in  Santarene.  Mais  três  indivíduos  obscuros.  Nenhum 
prelado,  nem  o  chanceller :  Gav.  5,  M.  i,  n.®  20  no 
Arch.  Nacion. 

N.°  9.  —  AnNO  1238  (era  1276)  MAIO  —  COIMBRA 

Composição  de  Sancho  II  com  o  bispo  do  Porto,  in- 
cluida  em  bulia  de  confirmação  de  Innocencio  IV. 
Couíirmam  :  D.  Mart.  Joh.  sign.  carie,  D.  Egid.  Va- 
lasciy  D.  Mart.  Egidii,  D.  Vai.  £'^íí/i7.'Diz-se  na  bulia 
de  confirmação  que  entre  as  pessoas  que  concorreram 
para  se  fazer  aquella  concórdia  fora  um  Dnrandus 
Forjaz  cancellarius  dicti  regis :  Gensual  do  Porto, 
f.  72  nas  Dissert.   Chronol.,  T.  4,  P.  2,  App.  n.»  3. 

K.*   10.  AXNO     1239    (era    1277)    16    DE    JANEIRO  — 

LISBOA 

Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiago  de  consensu 
et  auctoritate  meoriim  procerum  D.  Mart.  Joh.  sign. 
c,  D.  Roder.  Sancii,  D.  Egiid.  Valasci,  D.  Mart. 
Egid.,  D.  April.  Petri,  D.  Men.  Garcia,  D.  Joh.  Gar 
cia,  D.  Joh.  Martini,  D,  Steph.  Suerii,  D.  Joh.  Petri 
Tiotundi,  D.  Petr.  Joh.  de  Portucarreiro.  Os  prelados 
de  Braga,  Porto,  Coimbra,  Viseu,  Lamego  e  Guarda 
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(Vincenttus),  Suerius  Gonçalvi  super judex  curie.  Ape- 
sar de  ser  original,  parece  ter  escapado  ao  notário  o 
escrever  o  nome  do  chanceller  Durando,  como  se  vê 
do  N.°  seguinte,  que  é  do  mesmo  dia :  Gav.  28,  M.  4, 
n."  3  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.'  II.  — Anno  laSg  (era  1277V  mesmo  dia  e  logar 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dieta  ordem.  Também  de 
consensii  et  aiictoritate  meorum  procerum.  Os  mes- 
mos personagens,  á  excepção  de  Estevam  Soares, 
que  intervém  na  antecedente.  Durandiis  Froyaz  caa- 
cell.  curie:  Gav.  5,  M.  i,  n."  21  do  Archiv.  Nacion. 

N.®  12.  —  Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio  — 

COIMBRA 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authen- 
tica  da  Gav.  5,  M.  i,  n.°  27  concorda  em  geral  nas 
personagens  com  um  original  que  existe  na  Gav. 
28,  M.  4  da  Collecç.  Espec.  São  estas  as  mesmas  do 
n."  10  ;  mas  falta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de  mais 
o  bispo  dEvora,  figurando,  além  disso,  o  chanceller 
Durando  Froyaz  como  no  N.°  11. 

Vimos  destes  documentos  (N.®  i),  que,  ainda  em 
I23i,  os  três  principaes  personagens  da  corte  eram  os 
antigos  mordomo-mór,  alferes-mór  e  chanceller,  os 
quaes  em  i235  desapparecem  para  não  tornarem  mais 
a  apparecer  neste  reinado  (N.°  2  e  todos  os  segg.)  o 
cargo  de  mordomo-mór  e  o  velho  ministro  que  o  exer- 
cia, sendc  possivel  que  se  lhe  desse  a  tenencia  de 
Torres-novas  ou  da  Estremadura  (N.°  2  e  4)>  se  esse 
tenens  não  é  antes  outro  Pedro  Annes,  por  exemplo  o 
de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado, 
na  qual  hypothese  Pedro  Annes  da  Novoa  teria  saído 
de  todo  da  scena  politica.  O  figurar  de  novo  na  corte 
Gonçalo  Mendes,  evidentemente  o  de  Sousa,  seu  irmão 
Vasco  Mendes,  e  seus  sobrinhos  Mem  Garcia  e  João 
Garcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de  Novoa,  é 
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«ssás  significativo.  Nem  o  é  menos  que,  parecendo  ficar 
suppriniido  o  primeiro  cargo  administrativo  do  estado, 
surja  ainda  outra  nova  entidade,  como  o  sobrejuiz  da 
-curia^  o  meirinho-mór  de  Portugal,  que  era,  talvez, 
«destinado  a  preencher  as  funcções  de  mordomo-mór  e 
■de  que  vemos  revestido  ura  Petriis  Laurencius,  acaso 
■algum  membro,  desconhecido  aos  nobiliaristas,  da 
família  dos  Cunhas.  Dos  antigos  ricos-homens  alguns, 
também,  começam  a  faltar,  e  apparecem  novos  corte- 
sãos, ora  como  simples  infanções,  isto  é,  sem  ajuncta- 
Tem  ao  seu  nome  o  conjirmo,  ora  ajunctando-o,  como 
xicos-homens,  umas  vezes  como  tenentes,  outras  sem 
indicar  districtos  que  governassem.  Gil  Vasques  de 
Soverosa  nunca  abandona  a  corte,  e  seus  filhos  Mar- 
tim  Gil  e  Vasco  Gil  não  tardam  a  frequentá-la.  e  em 
•dons  ou  três  annos,  pae  e  filhos,  são  (depois  do  alferes- 
uiór  Martim  Annes,  que  soube  durante  quasi  todo  este 
procelloso  reinado  conservar  a  sua  elevada  situação) 
os  personagens  mais  importantes  da  corte  tX.'  91.  O 
"Cargo  de  niaiorinus  major  falta  logo,  como  se  não  hou- 
"vera  sido  mais  que  um  pretexto  para  supprimir  o  de 
Tnordomo-mór  e  assim  derribar  Pedro  Annes.  Pedro 
Lourenço  é  feito  então  governador  de  Penaguião  (N.'4), 
«  vemo-lo  exercitar  transitoriamente  o  officio  de  alferes 
-do  rei  (N.*  7),  sem  que  Martim  Annes  deixe  de  ser  o 
^ignifer  carie  (N.°»  4»  5,  6,  8).  Por  outro  lado,  o  velho 
-chanceller,  que  não  passara  durante  seis  annos  de  elec- 
tas, é  logo  confirmado  (X.°^  3,  4  e  segg.),  circumstancia 
<le  que  elle  ainda  se  lembrava  com  certa  complacência, 
o  que  indica  ter  havido  na  sua  confirmação  uma  diffi- 
■culdade  vencida.  Conhece-se  isto  do  foral  de  Alter 
(M.  10  de  For.  A.  n.'  4  •  Dado  pelo  chanceller  em  i23a 
■como  eleito,  foi  alterado  depois  em  1242,  por  accordo 
entre  o  concelho  e  o  prelado,  que  subscreve  a  nova 
carta  do  modo  seguinte:  «  Ego  D.  Vincendas  electas  egi- 
tanensis,  factus  postea  episcopus  per  Dei  gratiam,  pre- 
sentern  cartam,  etc.  »  Este  homem  que,  ainda  simples 
•deão  de  Lisboa  e,  depois,  cortesão  e  valido,  parece  ter 
«ido  o  mais  tenaz  adversário  dos  prelados  não  tarda  a 
abandonar  o  cargo  de  chanceller  ^N."*  6  e  8j,  tornando- 
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se  exclusivamente  um  dos  chefes  do  clero  e  deixando 
Sancho  U  entregue  a  si  mesmo  para  ser  victima  da» 
doulrinas  que  elle  próprio  lhe  havia^  por  certo,  mais^ 
de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyaz  sobe  então  a 
exercer  aquelle  ministério  importante  (N."  9)  até  o  íin> 
da  vida  do  monarcha,  mostrando-se  fiel  sempre  a  este^ 
tanto  na  prosperidade,  como  na  desventura. 

E  impossível  desconhecer  em  tudo  isto  que  um& 
reacção  em  sentido  contrario  se  operou  na  corte  de- 
Sancho  pelos  annos  de  1284  ou  35.  Rei  mancebo  e  sol- 
dado, as  suas  novas  affeições  nasceram  naturalmente- 
no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  deviam  ser  osi 
mais  estimados.  O  valimento  de  Martim  Gil,  tão  notá- 
vel depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada 
influencia  dos  guerreadores  Sousões,  essa  caterva  de- 
fidalgos  moços  que  nos  apparece  em  roda  do  príncipe,, 
as  suas  mutuas  rixas,  as  scenas  de  desenfreamento,  a 
má  administração,  sobretudo  nos  districtos  do  norte,, 
tudo  isso  é  a  consequência  da  nova  organisação  de- 
uma  corte  onde  o  pensamento  da  cavallaria  e  da  guerra 
absorveu  tudo,  e  donde  os  homens  experimentados  e 
poUticos  se  retiram  ou  se  calam  ou  se  vendem.  O  papeÈ 
que  suspeitamos  ter  nisto  feito  mestre  Vicente  é  licito 
attrDjuir-lho  quando  sabemos  quão  larga  era  a  cons- 
ciência do  antigo  deão  de  Lisboa,  e  quando  documen- 
tos, como  os  que  acima  extractámos,  concordam  tanto 
com  as  nossas  suspeitas. 


XVII 

VIOLÊNCIAS  E    DESORDENS    DOS  FIDALGOS   K   DO    CLERO 
EM   TEMPO    DE    SANCHO    II,    PAG.    268. 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  differente» 
reinados  são,  sem  duvida,  de-pois  dos  foraes,  o  mais. 
precioso  thesouio  de  monumenios  para  a  historia  da 
civilisaçáo  portuguesa  durante  a  idade  média  e,  ainda» 
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para  a  historia  politica  offerecem  muitas  espécies  im- 
portantes. As  provas  do  desenfreameiíto  da  fidalguia 
no  tempo  de  Sancho  11,  mais  do  que  em  nemhum  rei- 
nado, são  ahi  multiplicadas,  bf-m  como  as  da  cubica  e 
prepotência  do  clero,  que  tão  alto  bradava  contra  os 
li  lalgos.  Nos  livros  2.°,  6.°  e  8.°  das  Inquiriç.  de  Affon- 
so  JU  e  no  2.*»  das  de  D.  Dinis  se  encontram  principal- 
mente essas  provas.  Ahi  se  vê  que  os  prelados  de  Braga, 
principaes  instigadores  da  deposição  de  Sancho,  por 
causa,  segundo  diziam,  das  desordens  publicas,  faziam, 
elles  e  o  clero  em  geral,  as  violências  e  os  males  que 
podiam,  como  os  fidalgos.  Não  caberia  neste  appendice 
dar  extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  conceber  perlei- 
tamente  o  estado  do  reino  naquelles  tempos  íora  neces- 
sário imprimir  grande  parte  desses  volumosos  inqué- 
ritos. Faremos  apenas  alguns  resumos  de  depoimentofi 
de  testemunhas  que  nos  parece  servirem  melhor  para 
fazer  sentir  o  que  dizemos  no  texto,  deixando  de  parte 
um  grande  numero  de  casos  análogos  que  ahi  occorrem. 
Para  não  entrar  em  longas  discussões  chronologicas, 
advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  mencionados, 
ou  positivamente  se  dizem  acontecidos  no  tempo  de 
Sancho  II  ou,  pelos  annos  de  que  as  testemunhas  affir- 
mam  lembrar-se,  referindo-se,  até,  a  acontecimentos 
parallelos,  ou,  finalmente,  pelas  personagens  que  nelles 
intervieram  pertencem,  uns  sem  duvida,  outros  com 
grande  probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho  e,  sobre- 
tudo, aos  últimos  annos  do  seu  governo. 

N«.   I 

Estevam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no 
julgado  de  Faria,  no  logar  de  Carcavellos,  prendeu  um 
mordomo  que  entrara  a  cobrar  os  direitos  reaes  numa 
parte  do  logar,  o  qual  Estevam  Peres  usurpara  á  coroa, 
e,  levando-o  preso,  mostrava-lhe  por  onde  elle  a  seu 
bel-prazer  tinha  marcado  os  limiles  da  honra  e  dizia- 
Ihe  :  «  cd  por  aqui  é  honra  !  »  Depois  enforcou-o.  A  um 
porteiro  que  se  aticven  a  fa/;er  aiii  penhora  cortou  as 
mãos  e  matou-o  depois  :  Inquir.  de  D.  Dinis,  í  .  1,  f.  ^5» 
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Entrando  dous  mordomos  numas  terras  que  AfTonso 
Ermiges  tirara  á  coroa,  este  os  matou  a  ambos  ;  Gav.  8, 
M.  3,  n.*  7,  e  Inquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro, 
f.  48. 

N.-»  3 

Provou-se  que  em  tempo  d'el-rei  D.  Sancho  o  postn- 
meÍT'0  foi  o  mordomo  Pedro  Crespo  filhar  unia  mogueyra 
no  julgado  de  Pay va,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Barros, 
e  outro  mordomo  penhorar  nos  casaes  que  se  diziam 
pertencer  a  mosteiros  e  igrejas.  Fernão  Annes  veio  e 
matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  veio  e  matou  outro. 
Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  exactor 
algum:  Ibid.  f.  33,  e  no  Liv.  4  de  Inquir.  de  D.  Dinis, 

f.  21   V. 

N.«  4 

Tulgado  de  Valladares  ;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha 
lembrava-se  de  que  no  tempo  de  Fernão  Annes  entrara 
ahi  o  mordomo,  tomara  um  porco  e  o  levara  para  Bri- 
tello.  Foi  lá  tirar-lho  Fernão  Annes  e  quizera  cortar- 
lhe  as  mãos,  se  lho  não  impedissem  :  Liv. 4  de  Inquir. 
de  D.  Dinis,  f.  67. 

N.»  5 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  freguesia  de  S.  Mar- 
tinho de  Faiões,  logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar 
ahi  o  mordomo:  impediram-no  os  filhos  dalgo  em 
tempo  del-rei  D.  Sancho  :  Ibid.  f.  ij. 

N.»  6 

Julgado  de  Figueiredo  de  Rei,  logar  de  Castrello. 
7  casaes  de  que  se  compunha  pertenciam  a  Grijó.  Diz 
uma  testemunha  que  seu  pae,  que  íora  mordomo,  cos- 
tumava ahi  penhorar.  Veio  Estevam  Reimondo  em 
tempo  de  D.  Sancho,  tirou-lhe  o  que  tinha  r«c«bido  e 
foi-o  levar  a  Grijó:  Ibid.  f.  16. 
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Julgado  de  \'alladares,  freguesia  de  S.  Julião  de  Ba- 
dim,  honra  de  Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por 
quem  ou  quando  as  quintans  de  Outeiro,  de  Tornar  e 
de  Ameeyra  haviam  sido  honradas  ;  só  sabiam  qu© 
Mem  AtTonso  prendeu  um  mordomo  que  ahi  entrara, 
atou-o  ao  rabo  de  um  cavallo  e  arrastou-o  em  torno  de 
toda  a  honra  até  chegar  ao  sitio  donde  partira.  Então 
mudaram  o  nome  da  quinta  de  Busto  Covo  em  Tornar: 
Ibid.  f.  6;  V. 

N.*  8 

Julgado  de  Panoyas,  freguesia  de  S.  Martinho  de 
Mattheus.  Estevam  de  MoUes  (talvez  Moines ),  encarre- 
gado com  o  juiz  D.  Julião  de  repartir  por  herdadores 
essas  terras,  ficou  com  metade,  peitando  o  juiz.  Oito 
casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  Gil  Vas- 
ques,flue  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  O  velho  e 
Ermello.  Um  certo  Pedrom  perfilhou  Martim  Peres, 
fillio  de  Pedro  Mendes  de  Aguiar,  e  desde  então  não 
quiz  fazer  foro  á  coroa.  Entrando  ahi  o  mordomo,  Mar- 
tim Peres  prendeu-o  e  pendiirou-o pelos  braços  :  Liv.  6  de 
Inquir.  de  AtT.  111,  f.  62  e  66  comparado  com  o  Liv.  2  das 
mesmas  Inquir.  f.  207  e  segg.,  onde  se  vê  o  grande  nu- 
mero de  terras  reguengas  que  Gil  Vasques  usurpou 
sendo  tenens  entre  Tâmega  e  Douro. 

N.«9 

O  mosteiro  de  Bouro  Jilhou  em  tempo  de  Sancho  11 
a  villa  de  Maceda,  que  era  reguenga  :  Liv.  a  d  Inquir.  de 
Aff.  111,  f.  98. 

N.»  10 

Extensas  declarações  de  testemunhas  sobre  varias 
aldeias  e  casaes  fundados  e  terras  filhados  dentro  da8 
raias  de  Portugal,  em  tempo  de  Sancho  II,  pelos  mos- 
teiros leoneses  de  Moreruela  e  de  S.  Martinho  de  Gas- 


366  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

taaheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  e  por  vários  outros 
fidalgos  leoneses  e  portugueses,  diminuindo-se  assim  o 
património  publico  e,  ainda,  as  raias  do  reino,  o  que 
ficara  desse  modo  até  á  epocha  daquella  inquirição 
(1258) :  Ibid.  io8  e  segg. 

N.*'  II 

Julgado  de  Villariça.  Os  freires  do  Hospital,  só  por 
ouvirem  dizer  a  ura  velho  aue  certas  courellas  reguen- 
gas tinham  sido  da  ordem,  logo  lançaram  mão  delias  : 
Ibid.  f.  io3. 

N*  ia 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gonsalvinus  9. 
povoa  de  Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  fur- 
tado á  coroa,  Gonçalo  Nunes  matou-o.  Sendo-lhe  então 
filhada  por  Sancho  II  aquella  pohra  bem  como  a  de 
Villa  Pouca,  igualmente  fundada  em  terreno  reguengo, 
restituiu-as  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assassino, 
dando-as  em  prestamo  (qiii  tenerent  eas  de  ipso)  a 
D.  João  Fernandes  e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzilon, 
casados  com  duas  tias  de  Gonçalo  Nunes  :  Ibid.  f.  77, 
78,  80. 

N.»  i3 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancho  II  foi 
tomada  á  força  a  villa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de 
Castro.  —  As  villas  de  Vai  de  Cortiços  e  de  Cernadelha 
estavam  em  poder  de  AlTonso  Mendes  de  Bornes,  que 
dizia  ter  bons  titulos  para  as  possuir.  Mandou-lhe  San- 
cho II  que  os  apresentasse  :  nunca  o  fez.  Foram  julga- 
das para  a  coroa  por  Mendo  Miguel,  qai  tunc  stabat  in 
loco  superjudicis ;  mas  Aílbnso  Mendes  não  as  auiz 
deixar  e  ficou  impune :  Ibid.  f.  94. 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  deu  três 
aldeias  do  seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a 


NOTAS  3fin 

condição  de  el-rei  o  approvar  :  Sancho  II  não  approvou ; 
todavia  os  fidalgos  ficaram  com  as  aldeias:  Ibid.  í".  99. 

N.°  i5 

Veja-se  o  extracto  deste  mesmo  livro  f.  122  v.  cit.  na 
mota  IX. 

N.o  16 

A  villa  de  Lamas  de  Orelhão  despovoou-se  em  tempo 
•de  Sancho  II,  propter  malfeitoriam  quam  tiinc  facie- 
•bant.  Recorreram  os  habitantes  ao  rei,  que  mandaint 
sibi  f acere  unam  forte lezam  e  deu-lhes  maiores  termos 
-em  terras  da  coroa,  pagando  elles  dalli  avante  100  mo- 
rabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desavieram-se 
os  moradores  uns  com  os  outros,  e  com  a  raiva  ícum 
furore  de  concilio)  alguns  foram  morar  na  villa  do 
Marmelar,  que  era  de  ordens  e  de  cavalleiros.  Quando 
morria  ahi  algum  dos  expatriados  vinham  os  cavallei- 
ros tomar  conta  das  herdades  delles  em  Lamas  d  Ore- 
lhão :  Ibid.  f.  128  v.  e  139. 

N.''  17 

Affonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  logares 
chamados  Casas  Queimadas  eVal  de  Prados  os  povoa- 
dores reaes  que  tinham  vindo  de  Bragança  e  metteu 
■ahi  povoadores  seus,  que  não  pagassem  foro  ao  rei.  O 
concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com  vários 
cavalleiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas  : 
Ibid.  f.  i38  V.  e  139. 

N.»  18 

Mandando  Sancho  II  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de 
Ponte,  os  povoadores  viram-se  obrigados  a  dar  um 
quinhão  no  terreno  da  coroa  que  se  lhes  distribuía  a 
D.  Vasco  Mendes  (tenens  Braganciani  em  i235  —  6; 
Doe.  2  a  6  da  nota  XVI),  para  que  não  lhes  fizesse 
mal:  Liv.  6  d  Inquir.  de  Aff.  UI,  f.  53  v. 
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N.*  19 

Ai^eja  do  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga,  e  o  bispa, 
mestre  Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando 
posse  delia  á  força  :  Inquir.  de  Sanciío  II  no  Liv.  i  dosi 
Padroados,  f.  218  v. 

N.*»  20 

Julgado  do  Prado,  freguesia  de  Sancta  Marinha  de? 
Oleiros.  Nuno  Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  fre- 
guesia, quiz  pousar  na  residência  da  parochia.  Oppu- 
seram-se  os  parochianos,  que  eram  padroeiros.  Amea- 
çou-os  elle  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  lilho- 
Pedro  Nunes.  Veio  de  feito  este,  espancou-os,  feriu  unL 
homem  e  pousou  na  freguesia.  Quiz,  depois,  deitar  fora. 
o  abbade,  que  para  escapar  lhe  deu  26  morabitinos :: 
declarou  os  herdadores  seus  malados,  e  quando  o  mor- 
domo quiz  ahi  entrar  correu  atrás  delle  i)ara  lhe  cortar 
um  pé  :  Liv.  9  de  Inquir.  de  Ati".  Ill,  f.  49  v. 

N.*  21 

Julgado  de  Faria,  freguesia  de  Sancta  Maria  de  Ba- 
gonte  :  Martim  Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da 
Cunha  tinham  feito  casas  e  tapadas  em  vários  sitio» 
da  freguesia,  destruindo  alguns  logares  reguengos  e 
apoderando-se  delles.  Na  Corneihan  existia  um  campo 
que  não  se  cultivou  desde  12445  porque  João  Lourenço 
o  não  consentia.  Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar 
prendidit  eos per  gargantas  suas  e  acoiniou-os.  Martiiu 
Lourenço  apoderava-se  dos  reguengos,  tomava  os  logra- 
douros e  serventias  das  aldeias  e  perpetrava  todo  o» 
género  de  violências  :  Ibid.  f.  6. 

N.»  22 

Freguesia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  umi 
mordomo  de  Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar. 
Espancou-o  e  feriu-o  por  isso  Gonçalo  de  Sá,  de  queiui 
era  a  propriedade    penhorada.  Abril   Peres,  sabendo 
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isto,  dirigiu-se  a  Lourosa  com  o  intuito  de  derribar  as 
casas  do  que  o  oíTendera ;  mas  Gonçalo  de  Sá  deu-lhe 
uma  somma  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  e  o  mor- 
domo licou  espancado  :  Inquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e- 
Alemdoúro,  f.  40.  Os  inquéritos  lançados  neste  volume 
e  que,  em  originaes  ou  em  copias  antigas,  se  acham  em 
grande  parte  espalhados  por  outros  logares  do  Arch. 
Nacion.,  oíferecem  espécies  curiosas  sobre  as  usurpa- 
ções de  terras  da  coroa  (a.  titulo,  muitas  vezes,  de 
doações  dos  concelhos)  feitas  pelos  ricos-homens  do 
tempo  de  Sancho  II,  como  Abril  Peres,  Poncio  Aflbnso 
e  outros. 

N.»  23 

Sancho  I  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  her- 
dade honrada  de  Rio-bom  em  Riba  de  Pinhão,  porque 
os  fidalgos  que  a  possuíam  a  tinham  feito  maior,  va- 
iendo-se  de  uma  carta  falsa  que  lhe  attribuiram.  San- 
cho II  deu-lhes  depois  por  valida  a  carta  e  mandou- 
Ihes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  haviam 
posto  :  Liv.  6  de  Inquir.  de  Aífonso  III,  f.  loa. 

N.»  24 

Fazendo-se  inquirições  em  tempo  de  Sancho  II  sobre 
os  casaes  reguengos  na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Lomba, 
havia  dons  casaes  em  Moz,  de  que  Pedro  Correia  dizia 
ter  doação  de  Sancho  I.  Levou  a  carta  que  disso  tinha 
perante  el-rei pro  qiiodcogitabat  quod  habehat  ipsa  casa- 
lia  de  donacione  de  suo  avoio^  et  legerunt  ipsam  cartam 
et  dixerunt  quod  dederat  ei  in  prestamo,  et  dominus  rex 
leixavitsibi  síc  tenere  in  prestamo  :  Ibid.  f.  17  v.  ^^ 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas 
as  resistências  aos  ofíiciaes  públicos  e  vexames  prati- 
cados nesta  epocha  por  uma  íidalgia  infrene  e,  ainda, 
pelo  clero.  E'  nas  grandes  Inquirições  de  1258  onde  se 
encontram  mais  vestígios  de  tudo  isso  e  onde  se  vêem 
os  prelados  maiores  e  menores  empregarem  as  excom- 
munhões,  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas 
da  igreja,  como  a  nobreza  empregava  o  ferro  e  a  força 

voL.  IV.  a4 
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bruta,  para  extorquir  ao  povo  cabedaes  e  senhorios. 
Omittimos  vários  extractos  das  Inquirições,  porque  por 
outros  documentos  vemos  de  sobejo  que  uma  classe 
pouco  devia  á  outra  em  cubica  e  violência. 

Entre  esses  documentos  do  desenfreamento  dos  pode- 
rosos um  dos  mais  importantes  e  dos  que  melhor  dão 
idéa  da  anarchia  que  reinou  em  Portugal  tanto  nos 
primeiros  como  nos  últimos  annos  do  reinado  de  San- 
cho II  são  o  grande  Inquérito  de  1262  e  documentos 
annexos  relativos  á  demanda  entre  a  Sé  de  Coimbra  e 
o  mosteiro  de  SanctaCruz  sobre  o  padroado  de  Leiria, 
documentos  que  ha  pouco  foram  transferidos  do  Archivo 
da  cathedral  de  Coimbra  (Gav.  12,  R.  2,  M.  i,  N.«>4  3  e 
seus  Appensos)  para  a  Torre  do  Tombo,  os  quaes 
aproveitámos  já  era  alguns  logares  da  nossa  narrativa. 
Dezenas  de  testemunhas  se  relerem  ahi  em  termos 
geraes  ás  rixas  entre  os  barões  e  ecclesiasticos  ale- 
vantadas  desde  a  morte  de  AíTonso  II  até  o  fim  do 
reinado  de  Sancho  II  e,  ás  vezes,  particularisam  vários 
successos  em  que  se  vê  a  nenhuma  força  da  auctori- 
dade  publica  para  conter  os  poderosos  na  satisfação 
dos  seus  mútuos  ódios.  Esses  depoimentos  são  de- 
masiado longos,  e,  ainda  em  extracto,  não  é  possivel 
transcrevê-los  aqui. 
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Tres  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se 
encontram  no  Liv.  2  de  Aífonso  III,  f.  n,  depois  do  seu 
foral:  E'  o  i.°  a  confirmação  deste  por  Aílonso  III:  o 
2.«  aquelle  pelo  qual  Alva  lhe  é  dada  por  aldeia,  im- 
presso na  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  16  :  o  3.**  a  resposta  de 
Sancho  II  á  carta  dos  moradores  de  Freixo  em  que  lhe 
pediam  licença  para   povoarem  e   guardarem  o  forte 
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logar  d'Urros,  entáo  ermo,  e  guarnecê-lo,  para  que  não 
servisse  de  covil  a  alguns  malvados.  A  intima  connexão 
que  nos  parece  ter  com  o  antecedente  nos  induz  a 
transcrevê-lo  aqui.  Provavelmente  a  despovoação  de 
Urros  datava  do  tempo  de  AíTonso  II,  em  que  esse  cas- 
tello  fora  submettido  e,  depois,  abandonado  pelo  rei  de 
Leão. 

"  Sancius  D.  G.  Port.  Rex  vobis  concilio  de  Freixeno 
«alutem.  Sciatis  quod  ego  vidi  vestram  cartam  quam 
Tuihi  misistis  :  et  de  illo  quod  mihi  misistis  dicere 
quod  Urrus  erat  íbritis  (sio  locus  et  stabat  ernms  et 
quod  temebatis  ne  aliquis  coUigeret  se  ibi  qui  faceret 
guerram  in  terra  et  de  quo  veniret  mihi  damnum ;  et 
si  placet  mihi  quo  vos  popularetis  illum  et  gardaretis 
in  guisa  quod  non  veniret  inde  mihi  nec  perda.  Sciatis 
quod  placet  mihi ;  et  inde  mando  vobis  quod  vos  popu 
letis  et  moretis  eum  et  laciatis  inde  mihi  totum  direc- 
tum  meum  et  fórum  et  gardetis  illum  in  guisa  quod  non 
veniat  inde  mihi  damnum  nec  vobis,  undè  aliter  non 
faciatis.  Actum  Viraaranes  VI  die  madii.  » 

Quanto  a  nós,  esta  carta  sem  data  é  proximamente 
da  mesma  epocha  da  outra  que  publicou  Brandão  (i236), 
da  qual  se  vê  que  um  infante  D.  Affonso  filhara  Alva, 
que  já  a  perdera,  e  que  Sancho  II,  louvando  o  feito  de 
lealdade  que  practicaram  os  de  Freixo,  lhes  manda  que 
guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto,  ficando  Alva 
por  aldeia,  expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o 
infante  se  apoderou  delia.  As  inquirições  que  extrac- 
támos  na  antecedente  nota  (N.**  lo»,  explicariam  esta 
usurpação  do  principe  estrangeiro,  sem  que  imaginemos 
uma  guerra  entre  os  dous  paizes  limitrophes.  Mas  quem 
era  este  infante  D.  Affonso  que  se  apoderara  d' Alva, 
de  accordo,  segundo  parece,  com  os  seus  moradores? 
Brandão  suppôs  que  seria  o  filho  de  Fernando  III  (de- 
pois Affonso  X)  ;  mas  tal  supposição  é  violenta*não  só 
porque  pelo  meado  de  I236  o  infante  de  Castella  pouco 
mais  tinha  de  quatorze  annos,  como,  também,  porque 
tal  acto,  practicado  peio  herdeiro  da  coroa,  indicaria 
guerra  entre  Castella  e  Portugal,  de  que  não  ha  abso- 
lutamente vestigio  algum  depois  da  concórdia  do  Sabu- 
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gal.  Assim,  resta  a  hypothese  de  que  fosse  o  iníante 
ie-jnês  AlioDáo  de  Molina,  irniáo  de  Fernando  III.  Será 
66 ta  a  veMftdiixã  ? 
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Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra 
ou,  pelo  menos,  de  navios  (lo  estado  remontam  á  epocha 
de  D.  Theresa  e  são  bem  palpáveis  na  epocha  de  San- 
cho I  por  occasiáo  da  conquista  de  Silves.  A  impor- 
tância, porém,  que  ella  tinha  adquirido  no  reinado  de^ 
Sancho  II  não  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia  Cu- 
pientes  Christicolas  que  o  rei  de  Portugal  cjueria  fazer 
guerra  aos  sarracenos  por  mar  e  por  terra,  mas  lambem 
de  dons  documentos  relativos  um  ao  material,  outro  ao 
pessoal  da  armada.  Do  primeiro,  que  se  acha  na  cha:i- 
cellaria  de  D.  Dinis  (L.  1,  f.  141)  e  publicado  por  João 
Pedro 'Ribeiro  (Dissert.  Chronol.,  T.3,  P.  2,  p.  87  e  segg.s 
vSC  vê  que  havia  no  tempo  de  Sancho  II  certo  numero  de 
embarcações  de  guerra,  algumas  das  quaes  eram  navios 
de  alto  bordo  ou  galés,  e  que  então  se  construiu  um 
cabrestante  ou  um  engenho  equivalente  (dehadoyrasly 
para  as  encalhar  ou  pôr  a  nado.  Outro  documento» 
relativo  á  marinhagem  dos  navios  do  estado  em  Lisboa, 
nos  revela  a  existência  de  um  corpo  regular  de  gente 
marítima  com  privilégios  e  chefes  próprios  íí,  igual- 
mente, quanto  Sancho  tinha  a  peito  favorecei  os  seus 
marinheiros.  Este  documento  inédito  existe  originai  na 
importante  archivo  do  mosteiro  de  Chellas  :  a  sua  pouca 
extensão  e  o  ser  assas  curioso  nos  me  vem  a  puMicá-la 
aqui. 

".  S.  dcigratia  Portugallie  Rex  pretori  IJlixbone  etmeo 
almoxarife  p.  pelagii  et  mec  scribarjo  G.  suerii  saluteni. 
Sciatis  vere  quarc  grandem  rancuram  habeo  de  vohis 
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quare  pro  aliis  méis  litteris  et  pro  meo  protario  nihO 
voluistis  facere  super  de  rocas  (?)  marinariis  quod  vobis 
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mandavi  adubare.  Unde  mando  vobis  firmiter  ut  visis 
litteris. per  quantum  inveneritis  ad  petrum  raolis.  etad 
Martinum  rebolum.  et  ad  Rodericum  petri.  et  ad  suum 
fratrem.  et  ad  Stephanum  fernandi  et  ad  fernandum 
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monis.et  ad  Martinum  valada,  et  ad  Johanem  de  veriel. 
et  ad  Stephaimm  piliteiro.  et  ad  Gonsalvum  fernandi. 
faciatis  dari  ad  Johanem  gordo  quaiitum  malum  et 
quantam  perdam  ei  fecerunt.  sic  quod  jam  non  veniat 
indè  mihi  queriínonia.  Et  per  ipsum  meiím  protarium 
Johanem  pelaçii  faciatis  totiim  hoc  emendare.  Et  mando 
íirmiter,  et  deíendo  quod  nuUus  sit  qui  audeat  male 
facere  méis  marinariis,  sed  mando  quod  sint  amparati 
et  defensi.  sicut  numquam  meliús  fuerunt.  et  non  sint 
ahuotazados.  Et  quicumque  eis  male  fecerit.  pectabit 
raihi  mille  morabitinos  et  erit  meus  inimicus.  Et  nullus 
de  villa  habeat  potestatem  super  meos  marinarios.  nisi 
ego  et  suus  pretor,  Datum  apud  Arriei  VIII  kal.  madii 
per  meum  m  and  atum.  » 

Postoque  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se 
vê  ser  este  documento  do  tempo  de  Sancho  II.  Arriei 
era  uma  aldeia  próxima  de  Montemor-o-velho,  de  cuja 
existência  actual  não  achamos  vestígios.  Num  docu- 
mento de  1091  (Liv.  Preto,  f.  i^ò)  lemos  :  «  in  loco  qui 
dicitur  Arriei  juxta  civitatis  Montis  Maioris  ad  orientem, 
suLtus  monte  molinus,  secus  ílumen  Mondecum,  » 


XX 

PAIO    PERES    CORREIA,    PAG.    2g3 

As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio 
Peres  Correia  no  centro  e  oeste  do  Algarve  acham-se 
mencionadas  nos  antigos  chronistas,  e,  mais  que  em 
nenhum,  relatadas  extensamente  na  Chronica  da  con- 
quista do  Algarve,  existente  no  archivo  da  Camará  de 
Tavira  c  publicada  no  tomo  1  das  memorias  de  Littera- 
tu.  a  da  Academia.  A  confusão  da  chronologia  e  as 
tire  imstancias  de  taes  successos  tornam  necessária 
mais  larga  discussão  sobre  o  valor  dessa  memoria,  que 
priDçipilmenteimporta  á  historia  de  Affonso  IlI.Limitar- 
.'los-íietais  aqui   a    advertir   que,  apesar  de  Brandão 
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(Mon.  Lusit.,  L.  i4,  c.  19  e  20)  querer  fixar  a  data  das 
emprezas  attribuidas  a  Paio  Peres  Correia  em  1242,  nós 
acreditamos  que,  a  serem  em  parte  verdadeiras,  ellas  só 
poderiam  pertencerão  reinado  de  AíTonso  III  ou  remontar 
a  uma  epoclia  anterior,  o  que  é  pouco  provável.  Vemos 
que  Tavira  estava  submettida  em  1240,  e  durante  o 
reinado  de  Sancho  11  não  ha  o  menor  vestigio  de  que 
o  dominio  christão  se  estendesse  para  o  occidente  desta 
cidade.  É  possivelque  algumas  tentativas  se  houvessem 
feito  por  esse  lado;  mas,  ou  ficaram  sem  resultados  ou 
estes  foram  assas  transitórios.  O  que  é  certo  é  que 
Paio  Peres  tinha  passado  a  ser  commendador  de  Uclés 
já  nos  princípios  de  1242,  que  residia  em  Castella  no 
mês  de  março  (Cessão  a  Sancho  II  da  torre  chamada 
ladra  em  Santarém,  feita  por  P.  Peres,  commendador 
de  Uclés,  datada  de  Orella  a  4  de  março  :  (Liv.  2  de  Reis, 
f.  35  V.)  e  que  ainda  então  não  era  mestre  da  ordem 
(Ibid.  f.  36).  Como  bem  observa  Brandão  (L.  14,  c.  21), 
Paio  Peres  foi  eleito  mestre  neste  mesmo  anno,  depois 
do  qual  andou  envolvido  nas  guerras  de  Fernando  III 
até  á  conquista  de  Sevilha  em  1248,  quando  Sancho  II 
já  era  fallecido  (Veja-se  a  Chronica  General,  f.  4i3  e 
segg.).  Ainda  que  neste  meio  tempo  podesse  vir  á  pátria 
e,  eftectivamente,  se  achasse  na  corte  de  Sancho  na 
primavera  de  1245  (Docum.  cit.  por  Cunha,  Catai,  dos 
B.  do  Porto  P.  2,  c.  10  —  Censual  f.  70  v.  nas  Dissert. 
Chronol.,T.  5,  p.  53),  não  era  esta  a  occasião  de  se  fazer 
guerra  nas  fronteiras,  por  andar  já  o  reino  em  tumultos, 
nem  crivei  que  o  mestre  da  ordem  de  Sanctiago,  obrigado 
a  servir  tão  activamente  em  Castella,  viesse  entreter-se 
com  as  conquistas  em  Portugal. 
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